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A maioria daqueles que usaram os conceitos de empreendedorismo social e de empresa social 
no início dos anos 2000 concorda que nunca poderia ter imaginado o avanço surpreendente 
desses conceitos. Efetivamente, o uso destes conceitos está agora em difusão na maior par‑
te do mundo. Após uma primeira década quase secreta, nos anos 1990, surgiram comunida‑
des de investigação em ambos os lados do Atlântico e espalharam-se pela Europa Central e 
Oriental, grande parte do Leste Asiático, incluindo a China, bem como a Índia, a Austrália, 
Israel e vários países latino‑americanos.

Em meados dos anos 1990, um grupo de investigadores/as de 15 países europeus juntou‑se 
para estudar um fenómeno emergente que caracterizaram como “empresa social”. Este gru‑
po de trabalho inicial, que veio a dar origem à EMES,1 viu rapidamente o potencial para unir 
forças para criar uma comunidade incipiente em torno da tarefa de construir gradualmente 
um corpus de conhecimento teórico e empírico social, pluralista nas disciplinas e metodolo‑
gia, sobre empresas, inovação social e outros temas do terceiro setor. Desde então, a EMES 
cresceu e tornou-se uma rede internacional de investigação composta de 15 centros de inves‑
tigação universitários e mais de 300 investigadores individuais, incluindo mais de 100 estu‑
dantes de doutoramento, em mais de 50 países.

A EMES – International Research Network desenvolve estudos multidisciplinares para 
compreender a diversidade de experiências ao nível nacional e o modo como as empresas 
sociais e as organizações do terceiro setor, ou economia social, no caso português, contri‑
buem e se relacionam com a inovação social nas diferentes sociedades, com uma ênfase no 
modo como a participação das comunidades alavanca tais processos. O âmbito de iniciati‑
vas desenvolvidas pela Unidade de Coordenação e os membros da EMES inclui projetos de 
investigação comparativos, programas educativos e de formação em várias universidades, 
e atividades de disseminação. A EMES organiza bianualmente conferências internacionais 
e escolas de verão doutorais internacionais que se tornaram referência na comunidade de 
investigadores/as e não só. 

A unidade de coordenação da EMES especializou-se, ao longo dos anos, em formas inovado‑
ras de disseminação da investigação e envolvimento dos stakeholders, tendo em vista maxi‑
mizar a apropriação dos resultados de investigação e dos resultados concretos dos projetos. 
Com efeito, a EMES dissemina os resultados dos seus projetos de investigação em publica‑
ções em várias arenas económicas, sociais e políticas e no mundo académico. Publicou mais 
de vinte livros até hoje, alguns dos quais foram traduzidos para mais de sete línguas e dirige 
uma série sobre inovação e empreendedorismo social numa editora académica de renome 
internacional. Também publica duas séries de working papers, que incluem mais de 200 arti‑
gos, com os resultados dos seus diferentes projetos e conferências, e que estão disponíveis 

1  O nome da rede tem origem no acrónimo do primeiro projeto comparativo conjunto, com o título “L’Emergence de l’Entreprise 
Sociale en Europe” (EMES). 
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online para descarregar. O acesso a este conhecimento e a estas oportunidades de criação de 
redes é uma dimensão chave da EMES e prospera ao encontrar maneiras de abrir a comuni‑
dade tão amplamente quanto possível. 

O projeto “International Comparative Social Enterprise Models” (Projeto ICSEM) é um proje‑
to de investigação em grande escala, que coordenámos e realizámos com o apoio de uma Ação 
COST europeia intitulada “Empowering the next generation of SE scholars” (EMPOWER-SE, 
Ação COST 16206) e da Fondation Crédit Coopératif (França). 

Este projeto combinou abordagens indutivas e dedutivas, bem como métodos qualitativos 
e quantitativos, para identificar e comparar modelos de empresa social em todo o mundo.

Uma característica fundamental do projeto ICSEM é que se absteve de impor uma definição 
a priori estrita e precisa de empresa social e, em vez disso, utilizou um quadro metodológico 
comum, referindo-se às empresas sociais genericamente como organizações que combinam 
um impulso empreendedor para fornecer serviços ou bens com a prossecução prioritária de 
objetivos sociais. Neste amplo quadro, coube a cada equipa “nacional” delimitar as fronteiras 
do fenómeno da empresa social no seu contexto específico. Até ao final de 2020, 230 investi‑
gadores de 55 países envolveram-se neste projeto, que teve três fases principais:

1. (2013−2015): Redação das “contribuições nacionais” — monografias ao nível nacional 
com o objetivo de oferecer uma compreensão profunda do contexto nacional e dos con‑
ceitos em uso e tipos de empresas sociais observadas.

2. (2016−2017): Elaboração de um quadro analítico para capturar os fundamentos e a diver‑
sidade dos modelos de empresa social. As duas dimensões escolhidas foram as seguin‑
tes: por um lado, “princípios de interesse” para apreender os principais “motores” que se 
podem observar numa economia e que se referem à configuração dos direitos de proprie‑
dade em qualquer tipo de empresa. Por outro lado, os tipos de “recursos económicos” que 
podem ser mobilizados para desenvolver uma atividade económica.

3. (2018−2020): Exploração estatística desta base de dados internacional sobre mais de 700 
empresas sociais de 45 países para testar a relevância dos modelos “teorizados” para as 
diferentes partes do mundo e a análise comparativa das questões institucionais que as 
empresas sociais enfrentam.

Os dados empíricos recolhidos com base num questionário comum, traduzido em várias lín‑
guas, foram analisados estatisticamente durante a fase 3 com um objetivo central: verifi‑
car se surgiram grupos de empresas sociais suficientemente semelhantes num conjunto de 
características para figurar como grupos significativamente homogéneos e, ao mesmo tem‑
po, significativamente distintos uns dos outros. Esta análise foi conduzida a nível global e, 
separadamente, para a Ásia, América Latina, Europa Central e Oriental e Europa Ocidental.

Portugal, através do projeto TIMES associou‑se ao projeto ICSEM, a partir de 2018, com um con‑
junto de países no âmbito do grupo de trabalho “Foundations” da Ação COST EMPOWER-SE.  
A reunião de arranque da Ação COST, e a primeira reunião deste grupo de trabalho, ocorreu 
em Lisboa, de 28 de fevereiro a 1 de março de 2018, coorganizada pelo Centro de Estudos 
Sociais. Entre os resultados do projeto ICSEM e da COST Action, destacamos, a par de outras 
dedicadas a outras regiões, a obra coletiva dedicada à Europa Ocidental, Social Enterprise 
in Western Europe (organizada por Jacques Defourny e Marthe Nyssens e publicada pela 
Routledge), onde figuram resultados do projeto TIMES. 



XVII

Relativamente aos modelos de empresa social identificados através do processamento esta‑
tístico dos dados recolhidos, é de destacar que emergem diferentes configurações de modelos 
nas diferentes partes do mundo. Cingindo-nos apenas à Europa, é interessante comparar a 
Europa Ocidental e a Europa Central e Oriental, percebendo-se que esta última região apre‑
senta modelos de ES muito semelhantes aos obtidos para a amostra global. No caso dos cin‑
co modelos identificados em Portugal no âmbito do projeto TIMES, estes apresentam uma 
significativa congruência com os grupos observados na Europa Ocidental. 

Assim, a análise relativa à Europa Ocidental levou à identificação de cinco grupos de 
empresas sociais. 

• Dois grupos próximos do modelo empreendedor sem fins lucrativos. Estes grupos represen‑
tam quase metade das empresas sociais observadas. Dentro do primeiro grupo encontram‑
-se associações e fundações que fornecem principalmente serviços educativos, de saúde ou 
sociais. Essas organizações são as mais antigas da amostra. Têm quase tantos voluntários 
como funcionários. As missões das empresas sociais do segundo grupo dizem respeito à 
inserção socioprofissional de grupos vulneráveis no mercado de trabalho. São associações 
ou empresas comerciais pertencentes a associações.

• Dois grupos próximos do modelo das cooperativas sociais. Um destes grupos agrega coo‑
perativas de serviços sociais e cooperativas no campo das empresas sociais de integração 
pelo trabalho. O outro grupo inclui cooperativas de cidadãos no campo da transição eco‑
lógica e social. Assim, uma grande proporção de organizações adotou a forma jurídica de 
cooperativa. Esta é uma característica forte, que convida a considerar a realidade atual 
de uma nova forma de cooperativa e o seu caráter “social”, sabendo que as cooperativas 
convencionais estão primordialmente orientadas para os interesses dos seus associados 
e não para o interesse geral de uma comunidade mais ampla.

• Um grupo menor indica a existência de um modelo de pequenas e médias empresas de 
negócios sociais. Este grupo, que é também o mais pequeno, reúne as empresas sociais 
mais novas e mais pequenas da nossa amostra. Inclui empresas com fins lucrativos que 
combinam uma forte orientação comercial com uma missão social. Os dados mostram 
que estas empresas têm modelos de negócio muito semelhantes aos das organizações do 
tipo cooperativo: elas também contam com recursos do mercado (mas vendem os seus 
bens e serviços principalmente a preços de mercado).

No que se refere a Portugal, percebemos também cinco grupos de empresas sociais. 

• Dois grupos próximos do modelo empreendedor sem fins lucrativos. Um está muito pró‑
ximo do primeiro grupo identificado acima em relação à Europa Ocidental e que é o das 
organizações que atuam no campo dos serviços sociais. O outro grupo diz respeito às 
organizações não lucrativas no âmbito das empresas sociais de integração pelo trabalho, 
muito próximas do segundo grupo identificado acima no modelo empreendedor sem fins 
lucrativos (WISE – Work Integration Social Enterprises) e que são sobretudo geridas por 
organizações não lucrativas. 

• Dois grupos próximos do modelo das cooperativas sociais. Um que inclui cooperativas de 
solidariedade social e mutualidades e que está muito próximo do primeiro grupo das coo‑
perativas de serviços sociais e empresas de integração pelo trabalho identificado acima 
em relação à Europa Ocidental. O outro grupo, o das cooperativas da economia solidária, 
incluindo organizações de desenvolvimento local e novas cooperativas, está muito pró‑
ximo do grupo das cooperativas de cidadãos observadas na Europa Ocidental. 

PREFÁCIO
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• Um grupo que corresponde ao modelo de pequenas e médias empresas dos negócios 
sociais e que, tal como se refere acima em relação à Europa Ocidental, também assume 
menor dimensão.

É interessante comparar estes modelos da Europa Ocidental com os da Europa Central e 
Oriental para evidenciar as diferenças internas no seio da Europa e as especificidades da 
Europa Ocidental.

Na Europa Central e Oriental, foram identificados os seguintes grupos:

• Três grupos de organizações próximos do modelo empreendedor sem fins lucrativos. Estes 
grupos são de associações e fundações que fornecem principalmente serviços sociais e de 
saúde, de pequenas associações ativas no campo do desenvolvimento local e de empre‑
sas sociais, impulsionadas principalmente pela missão de geração de emprego, podendo, 
portanto, ser consideradas como empresas sociais de integração pelo trabalho (WISE).

• Um outro grupo de organizações indica a existência do modelo de pequenas e médias 
empresas dos negócios sociais. O maior grupo (que representa 30% das organizações da 
amostra) é constituído, principalmente, por pequenas empresas comerciais, dirigidas por 
um empresário individual que é o principal proprietário e o maior decisor. Estas empre‑
sas combinam uma forte orientação comercial com uma missão social. Uma das missões 
sociais mais comun destas empresas sociais é a geração de emprego. Isto constitui mais 
um sinal da importância atribuída a este tipo de missão na Europa Central e Oriental  
— que leva mesmo, em alguns casos, a confundir empresas sociais com WISE.

• Um grupo menor, próximo do modelo das cooperativas sociais, compreende apenas 10% 
de toda a amostra. Possui uma forte identidade do ponto de vista jurídico, pois a esma‑
gadora maioria das organizações deste grupo adotou a forma de cooperativa. Este mode‑
lo ainda está a emergir nos países da Europa Central e Oriental, e não tem uma presença 
tão forte aqui como em outras regiões, como a Europa Ocidental.

De forma mais geral, pode entender-se que as trajetórias observadas na Europa Ocidental e 
na Europa Central e Oriental podem ser bastante diferentes, dependendo dos contextos his‑
tóricos terem sido marcados por retração ou resistência dos Estados-Providência nas últi‑
mas quatro ou cinco décadas. 

Ainda que nem todas as práticas que designam sejam novas, os conceitos — recentes — de 
empreendedorismo social e de empresa social são claramente parte do zeitgeist e continuam a 
diversificar-se nas suas expressões organizacionais, setoriais, geográficas ou outras. Esta diver‑
sidade crescente e o caráter bastante aberto destes conceitos são, sem dúvida, razões para o seu 
rápido sucesso, tanto junto de decisores públicos como de atores do setor privado, que, cada 
um a seu modo, vão descobrindo ou redescobrindo novas possibilidades de promover, simul‑
taneamente, uma dinâmica empreendedora e objetivos sociais.

O surgimento de diferentes formas de empreendedorismo centradas em objetivos sociais e 
a identificação de três — ou mesmo quatro — modelos principais baseados nos princípios ou 
nas matrizes do interesse mútuo, do interesse do capital e do interesse geral abrem várias 
perspetivas interessantes. Em primeiro lugar, essa identificação permite uma etapa adicional 
no esclarecimento da paisagem das empresas sociais, muitas vezes “caricaturadas” e descri‑
tas por discursos monolíticos. Longe de objetivar uma “unificação”, evidencia modelos prin‑
cipais muito diferentes, que, por sua vez, se abrem a uma diversidade de práticas efetivas 
dentro deles. Em segundo lugar, e mais importante, mostra, de uma forma estruturada, que 
o empreendedorismo social pode emergir de todas as partes das nossas economias, incluin‑
do aquelas — diferindo de uma parte do mundo para outra e em toda a Europa — que menos 
o pensaram.
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Reconhecer essa diversidade não significa apenas reconhecer que as empresas sociais podem 
gerar impactos sociais ao fornecer bens e serviços para atender às necessidades não satis‑
feitas através de uma variedade de modelos. Significa, também, reconhecer a dimensão ins‑
titucional desses diferentes modelos, ou seja, o seu papel potencial no desenvolvimento de 
normas e regulamentos, tanto ao nível organizacional quanto ao nível do “trabalho institu‑
cional” de todos os atores. 

É fundamental não reduzir as empresas sociais a um espaço marginal dedicado a “alterna‑
tivas”. De facto, através da sua dinâmica inovadora em diversos ramos de atividade, carre‑
gam um potencial transformador para toda a economia em busca de modelos sustentáveis.  
Ao irem além de meros trade-offs entre desempenho económico, social e ambiental, prin‑
cipalmente por meio da sua articulação com os movimentos sociais que as apoiam, podem 
contribuir para a consciencialização da sociedade e para gerar ou fortalecer a vontade de 
mudanças em larga escala. Embora a transição social e ecológica não possa ser plenamen‑
te alcançada sem profundas transformações sistémicas ao nível macro, as empresas sociais 
também contribuem para a evolução dos processos de produção e dos padrões de consu‑
mo. O desafio é, portanto, avaliar plenamente a sua contribuição e ampliar a sua influência.  
Nesse sentido, as empresas sociais são, de facto, uma força motriz para a transição.

O caminho das empresas sociais, no meio de pressões “isomórficas”, nunca será fácil. É por 
isso que, sem dúvida, têm muito a ganhar mantendo e estreitando os seus laços com a eco‑
nomia social e solidária, que é o seu “caldeirão” mais frequente e natural, como demonstra o 
projeto TIMES, e que adquiriu uma grande experiência sobre como manter a sua identidade 
própria na interação com o mercado, o poder público e a sociedade civil.

Marthe Nyssens e Rocío Nogales-Muriel
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Introdução 

O campo organizacional e relacional entre os setores tradicionais do Estado e da econo‑
mia mercantil é marcado pela fluidez e pela resistência a uma fixação conceptual definitiva. 
Recentemente, a par dos conceitos de terceiro setor, setor não lucrativo ou economia social, 
e quando se parecia fixar algum consenso na utilidade destes conceitos para descrever o 
campo, surgiram novos conceitos, como o de empreendedorismo social, inovação social, eco‑
nomia solidária e, sobretudo, empresas sociais. Como outros conceitos deste terceiro campo, 
podemos descrever as empresas sociais como um campo onde discursos e práticas refletem 
e moldam as seletividades estruturais e as estratégias dos atores, modelado pelas confi‑
gurações espaciotemporais das sociedades em que emerge e se generaliza (Ferreira 2009).  
Com isto queremos dizer que as definições e delimitações destes conceitos têm um impac‑
to real nas organizações e nas sociedades. Influenciam quadros legais, acesso a recursos, 
espaços de atuação, reconhecimento e legitimidade, etc. São, por isso, conceitos políticos, 
onde se disputam as fronteiras fluidas entre o Estado e o interesse geral, a sociedade e os 
múltiplos interesses comuns, e o interesse capitalista da economia mercantil, sendo também 
reveladores do modo como estas fronteiras se deslocam em diferentes momentos históricos. 
Isto mesmo demonstram Teasdale (2012) e Nicholls e Teasdale (2017) na análise do uso do 
conceito em Inglaterra, em que mostram que o modo como é usado nas políticas e no campo 
organizacional varia de acordo com diferentes momentos políticos, a estratégia e a posição 
dos diferentes atores sociais, que, estando ligados a diferentes tradições teóricas e organi‑
zacionais, promovem diferentes entendimentos sobre o conceito.1

Ridley-Duff e Bull (2011) identificam o uso do termo economia social em 1975, próximo da sua 
utilização atual, para distinguir atividades mercantis do setor privado e das empresas estatais 
e cooperativas, bem como o movimento de negócios comunitários em 1979, procurando criar 
uma agenda alternativa à agenda neoliberal de Margaret Tatcher e Ronald Reagan.

O lugar que o conceito de empresa social ocupa na sociedade portuguesa é revelador destas 
características. Desconhecido e contestado, não encontra ainda ancoragem legal e é dispu‑
tado pelo conceito de economia social e solidária, como também acontece em outros países 
europeus (Borzaga et al. 2020). Conforme é referido no relatório de Borzaga et al. (2020) para 
a Comissão Europeia sobre o ecossistema das empresas sociais na Europa, o reconhecimento 

1  O conceito de empresa social foi usado pela primeira vez através de uma aliança entre cooperativas e empresas comunitárias 
que utilizavam a linguagem do Partido Trabalhista britânico, o que ajudou a colocar as empresas sociais no cenário político em 
1999. Esta aliança deu origem a uma nova instituição, a Social Enterprise London (SEL), que enfatizava soluções cooperativas para 
promover o desenvolvimento económico e social e efetivar uma participação democrática, igualdade de oportunidades e justiça 
social. Nessa altura, porque as empresas sociais eram vistas como uma forma de colmatar as falhas do mercado, dependiam mais 
de subsídios estatais e donativos do que de atividades geradoras de rendimento no mercado.
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das empresas sociais tem sido crescente e significativo nos países europeus, com estraté‑
gias e programas ou legislação específica. Relativamente ao reconhecimento, destacam-se a 
Irlanda, a Itália e o Reino Unido, onde o conceito é reconhecido política e legalmente e faz 
parte da identidade das organizações. Em outros países, as estratégias são mais abrangentes, 
orientadas para a economia social (ou também para a economia solidária), como é o caso de 
Portugal. Ainda segundo o referido relatório, não sendo esta dinâmica exclusivamente atri‑
buída à Social Business Initiative, da Comissão Europeia (2011), e sobretudo em relação ao 
reconhecimento legal das formas organizacionais das empresas sociais, é evidente que esta 
iniciativa teve um impacto significativo no que se refere ao reconhecimento político. Assim, 
a Comissão Europeia tem sido um dos atores mais ativos na promoção das empresas sociais, 
sendo que a Social Business Initiative define empresa social como:

Uma empresa cujo objectivo principal é ter uma incidência social, mais do que gerar lucros para os 
seus proprietários ou parceiros. Opera no mercado fornecendo bens e prestando serviços de maneira 
empresarial e inovadora, e utiliza os seus excedentes principalmente para fins sociais. É gerida de 
forma responsável e transparente, nomeadamente associando os seus empregados, os seus clientes 
e outras partes interessadas nas suas actividades económicas. (Comissão Europeia 2011, 2)

Além disso, na página dedicada às empresas sociais da DG do Mercado Interno, da Indústria, 
do Empreendedorismo e das PME2 a Comissão refere que não há uma só forma legal para as 
empresas sociais, podendo estas ser cooperativas, empresas privadas de responsabilidade 
limitada, associações mutualistas, associações, organizações voluntárias, organizações de 
caridade ou fundações. Além disso, são identificadas várias áreas de atuação que vão desde 
o emprego aos serviços sociais e de saúde e ao desenvolvimento local, à proteção ambiental, 
desporto, arte, cultura, preservação histórica, ciência, investigação e inovação, proteção do 
consumidor e desporto.

O reconhecimento político e a fixação legal são um dos pilares da construção social do con‑
ceito de empresa social. Neles se delimitam legalmente as práticas que pertencem ou não 
ao setor, com consequência em termos de quadros legais e fiscais e de acesso a programas 
financeiros e outras formas de apoio. Consideramos que para esta construção concorrem 
também os académicos e as organizações federativas, redes e organizações de apoio das 
empresas sociais (Ferreira 2009). No que diz respeito à academia, há que reconhecer o seu 
papel no lançamento do conceito de empresa social. A literatura sobre empresas sociais tem 
evidenciado um crescimento substancial desde inícios do milénio, revelando uma crescente 
maturidade para a qual contribuem várias disciplinas das ciências sociais, em especial a ges‑
tão e a economia, mas também a sociologia, a ciência política ou a história. 

Na Europa, destaca-se a rede EMES – International Research Network. Foi inicialmente criada 
na Europa a partir de um grupo de académicos que procuravam estudar novos tipos de organi‑
zações no campo da economia social, a que chamaram empresas sociais, no âmbito do projeto 
“Emergence of Social Enterprise in Europe”, que deu origem ao livro The Emergence of Social 
Enterprise (Borzaga e Defourny 2001). É atualmente uma rede internacional no âmbito da qual 
tem vindo a ser desenvolvida investigação comparativa, como o projeto ICSEM – International 
Comparative Social Enterprise Models, que envolve 200 investigadores de 52 países.3

2  <https://ec.europa.eu/growth/setors/social‑economy‑eu/social‑enterprises_en>.

3  O Projeto ICSEM foi coordenado por Jacques Defourny (CES – Centre d'Economie Sociale, Université de Liège) e Marthe 
Nyssens (CIRTES – Centre Interdisciplinaire de Recherche Travail, État et Société, Université catholique de Louvain), como parte 
integrante do programa de investigação IAP-SOCENT e no âmbito da Rede EMES – International Research Network, entre julho de 
2013 e abril de 2017. Teve um segundo momento no âmbito da COST Action EMPOWER-SE – Empowering the Next Generation of 
Social Enterprise Scholars, que, entre novembro de 2017 e novembro de 2021, através do grupo de trabalho Foundations, envolveu 
novos países, onde se incluiu Portugal e o projeto TIMES. Os resultados deste projeto estão agora publicados em vários livros para 
as várias regiões do mundo: América Latina (Gaiger, Nyssens e Wanderley 2019), Ásia (Bidet e Defourny 2019), Europa Central e 
de Leste (Defourny e Nyssens 2021a) e Europa Ocidental (Defourny e Nyssens 2021b). 
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Do outro lado do Atlântico, a Social Enterprise Initiative, da Harvard Business School (HBS), 
foi pioneira no lançamento do conceito. Este programa, emergindo de um grupo de investi‑
gadores do setor não lucrativo, introduziu nesta escola de gestão temas que até então não 
eram considerados como fazendo parte deste campo disciplinar, o que permitiu o desenvol‑
vimento de investigação e formação nesta área. Esta iniciativa evoluiu para o SEI’s Impact 
CoL, criado em 2011, estando agora no centro da agenda para o investimento de impacto.4 

Na América Latina, desenvolveu-se, em 2001, a Social Enterprise Knowledge Network (SEKN), 
resultante de uma colaboração entre escolas de gestão da América Latina e a Harvard Business 
School. 

Mais recentemente foi criada a University Network for Social Entrepreneurship, que envolve 
sobretudo universidades norte-americanas, tendo sido fundada pela Ashoka, o Skoll Centre 
for Social Entrepreneurship e a Social Enterprise Knowledge Network. 

Se o conceito de empresa social emerge, no mundo anglo-saxónico, a partir das preocupações 
com os recursos e a gestão das organizações não lucrativas (ONL) e, na Europa, a partir das 
considerações sobre a inovação na economia social, em Portugal, a própria ideia de existên‑
cia de um espaço povoado por organizações que não são estatais ou lucrativas demorou a 
estabelecer-se. Permaneceram, durante muito tempo, perspetivas diferenciadas sobre o que 
deveria ser este terceiro setor, inspiradas nas diferentes correntes internacionais, e uma sig‑
nificativa fragmentação deste campo organizacional. Foi a partir de 2010 que se alterou este 
panorama, tendo resultado grandemente da iniciativa política, através da criação da CASES 
– Cooperativa António Sérgio para a Economia Social, do PADES – Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento da Economia Social (2011), da Conta Satélite da Economia Social (2011) 
e da Lei de Bases da Economia Social (2013). Todavia, ao mesmo tempo que isto ocorre, fica 
também excluída a possibilidade de institucionalização das empresas sociais e da economia 
solidária, ambos os conceitos explicitamente excluídos da Lei de Bases da Economia Social 
durante a sua discussão (Ferreira 2015).

O conhecimento existente em Portugal é limitado, apesar da relevância internacional, cien‑
tífica e política das empresas sociais. Porém, as discussões em torno do conceito são também 
indiciadoras das transformações e das articulações complexas no campo da economia social 
e das relações entre estas organizações, o Estado, as empresas e o mercado. 

A popularidade do conceito de empresa social, na prática e na investigação, indicia mu‑
danças nas fronteiras entre o Estado, o mercado e a sociedade no que se refere às respon‑
sabilidades pelo bem-estar (Ferreira 2009), a emergência de formas novas ou inovadoras 
no campo da economia social no cruzamento do mercado, sociedade civil e políticas pú‑
blicas (Borzaga e Defourny 2001; Nyssens 2006), mudanças na relação entre o setor não 
lucrativo, as políticas públicas e o mercado (Dees 1996; Young 2003), a emergência de novos 
atores individuais ou coletivos, como os empreendedores sociais, e novas conceções so‑
bre a intervenção social sob o lema da inovação social (Jessop et al. 2013). O conceito de 
empresa social exprime todas estas tendências, apontando para iniciativas que articulam 
o económico, o social e o político de formas novas e diversas (Defourny, Hulgård e Pestoff 
2014; Laville, Young e Eynaud 2015) na resolução de problemas sociais e societais através 
do seu contributo para o bem-estar social, a saúde, a educação e a formação, o emprego e a 
empregabilidade, a cultura, o lazer, a habitação, a alimentação, o desenvolvimento susten‑
tável e a sustentabilidade ambiental, etc., através de respostas inovadoras que respondem 
à complexidade crescente das sociedades.

4  <https://www.hbs.edu/socialenterprise/wp-content/uploads/2021/09/SEI25-Impact-Report.pdf>.



6

TRAJETÓRIAS INSTITUCIONAIS E MODELOS DE EMPRESA SOCIAL EM PORTUGAL

Assim, as questões que deram impulso à investigação no âmbito do projeto TIMES – Trajetórias 
Institucionais e Modelos de Empresa Social em Portugal foram as seguintes:

1. quais os significados, trajetórias institucionais e características das empresas sociais 
(ES) em Portugal? 

2. de que modo as ES refletem e contribuem para encontrar soluções para os desafios so‑
ciais e societais? 

3. Quais os quadros institucionais e estratégias que podem favorecer o desenvolvimento das ES?

Pretendeu-se, assim, contribuir para o conhecimento do significado, perfil, contexto insti‑
tucional e papéis das ES em Portugal, de modo a ajudar a fortalecer o seu papel na resolução 
de problemas sociais e societais. 

1. Contextos e abordagens às empresas sociais

Na sua investigação comparativa sobre empresas sociais, Janelle Kerlin (2009; 2017) mostra 
que o conceito de empresa social assume diferentes significados conforme o contexto na‑
cional. Esta constatação levou a autora, recorrendo à teoria do institucionalismo histórico, a 
problematizar como o contexto socioeconómico e as instituições reguladoras a nível nacional 
tendem a influenciar os tipos de empresa social que surgem nos diferentes países. A autora 
sugere que os diferentes tipos de empresas sociais são fruto de fatores contextuais ligados à 
cultura, hierarquias locais, regionais e globais, e da história política e económica do país. Os 
modelos criados pela autora mostram como as instituições socioeconómicas moldam as em‑
presas sociais em diferentes países, sendo que estes modelos vão-se alterando, já que estes 
contextos são marcados pelas mudanças nas relações de poder que vão ocorrendo ao longo 
da história dos países. Num outro trabalho, Monroe-White, Kerlin e Zook (2015) argumentam 
que os diferentes modelos de empresa social são moldados por duas variáveis independentes 
principais, o tipo de relação entre sociedade civil e Estado, que influencia diferentes tipos de 
relação do Estado com o bem-estar social, e o tipo de economia. Reconhecem que nos países 
da Europa continental predominam duas formas desta relação, a parceria no bem-estar e a 
social-democracia, influenciando dois modelos típicos de empresa social, com características 
inovadoras e com algum peso do financiamento público, diferenciando-se depois relativa‑
mente às áreas de atividade, e na sua proximidade às políticas públicas. Para o tipo de so‑
ciedade civil liberal, dos países anglo‑saxónicos, o modelo que as empresas sociais seguem é 
altamente inovador, com receitas provenientes de vendas e filantropia, atuando em áreas di‑
versas. Identificam ainda dois outros modelos, um correspondente a países da Europa Central 
e de Leste, bem como alguns países da América Latina, em que identificam um modelo ou a 
transição para um modelo onde as empresas sociais são, sobretudo, cooperativas e empresas 
recuperadas atuando no emprego e nos serviços, obtêm as suas receitas de vendas e possuem 
um caráter de ativismo e oposição ao Estado. Para países em África, identificam um modelo 
de subsistência, em que as empresas sociais consistem em pequenos grupos,   orientados pela 
necessidade, nas áreas da assistência social e emprego, e obtendo as suas receitas de vendas, 
do microcrédito e da ajuda internacional.

Esta tipologia chama a atenção para a importância dos contextos nas características das empre‑
sas sociais. Também Defourny e Nyssens (2010) associam as diferentes conceções e tradições 
das empresas sociais a diferentes regiões, onde se desenvolveram distintas características ins‑
titucionais da relação entre o Estado, a sociedade e a economia. Distinguem, assim, as empresas 
sociais e o empreendedorismo social nos Estados Unidos da América (EUA) e na Europa em ter‑
mos de missão, relação com a economia e a governança. Na perspetiva dos autores, as empresas 
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sociais fazem parte de uma trajetória que se desenvolve com os diferentes papéis que as or‑
ganizações do terceiro setor desempenharam em diferentes modelos de Estado-Providência 
durante os anos 1980, desembocando nas inovações que viriam a ser designadas de empresas 
sociais. Entre estas contavam‑se as cooperativas de solidariedade social, em Itália, as empre‑
sas com objetivo social, na Bélgica, ou empresa de interesse comunitário, no Reino Unido, e, 
nos anos 1990, as empresas de inserção pelo trabalho por toda a Europa. Os autores apontam 
ainda outra diferença relativamente ao modo como é concebida a difusão da inovação social. 
Na Europa, seguindo a tradição do papel pioneiro do terceiro setor em idealizar e experimentar 
soluções que depois são incorporadas nas políticas, essa disseminação faz-se tendencialmente 
através das políticas públicas. Nos EUA, a preferência para a difusão da inovação é através do 
mercado, o qual deve fundamentar o crescimento das próprias empresas sociais, com o auxílio 
dos recursos de fundações filantrópicas. Assim, para estes autores, as próprias conceções de 
empresa social são moldadas pelos contextos específicos em que se desenvolvem.

Nesta linha, também no relatório Social enterprises and their ecosystems in Europe (Borzaga 
et al. 2020) se argumenta que em diferentes países determinadas características do tipo de 
Estado-Providência e diferentes mecanismos impulsionadores levaram ao desenvolvimento 
de empresas sociais, sendo notável como as características dos modelos de bem-estar têm 
influência nas dinâmicas que fazem emergir as empresas sociais. No caso dos países do Sul da 
Europa (Espanha, Grécia, Itália e Portugal) e da Irlanda, as empresas sociais emergem como a 
experimentação bottom up de grupos de cidadãos e as políticas públicas nos países com defi‑
ciências em serviços de bem-estar, lacunas de proteção social e envolvimento dos cidadãos. 
Já no caso de países do Norte da Europa (incluindo o Reino Unido), de Estados-Providência 
desenvolvidos, o mecanismo impulsionador incluiu iniciativas populares, mas também a 
privatização de serviços públicos. Em qualquer dos casos, a literatura parece identificar uma 
relação forte entre a emergência das empresas sociais e o Estado-Providência, e entre os 
contextos e as tradições académicas.

É frequente encontrar-se uma distinção entre as escolas norte-americana e europeia de em‑
presa social. A primeira utiliza um conjunto de critérios sociais, económicos e de governança 
para caracterizar como empresas sociais diferentes tipos de organizações em diferentes áreas 
de atuação. A tradição norte-americana privilegia as características empresariais e as novas 
formas de atuar na economia de mercado (Young e Lecy 2012).

Dentro da conceção norte-americana, são identificadas duas escolas de pensamento: a esco‑
la do earned income, que considera como empresas sociais todo o tipo de organizações que 
desenvolvem atividades económicas no mercado e que têm um objetivo social, indepen‑
dentemente da sua forma jurídica, e a escola da inovação social, que enfatiza a dinâmica da 
inovação social, em que as empresas sociais na maioria das vezes são dirigidas por um em‑
preendedor social (Dees e Anderson 2006). Procurando a convergência entre as duas escolas, 
Dees (1996) e Dees e Anderson (2006) propõem que se percebam as empresas sociais ao longo 
de um continuum entre a lógica mercantil e a lógica social ou filantrópica. Nesta aceção, as 
empresas sociais atravessam setores e fronteiras para encontrar soluções para melhorar as 
condições sociais das pessoas. As empresas sociais como “hibridas”, combinando elementos 
comerciais e filantrópicos. Kim Alter, outra influente autora desta tradição, descreveu a em‑
presa social como

qualquer empreendimento comercial criado com uma finalidade social — mitigar/reduzir um proble‑
ma social ou uma falha de mercado — e para gerar valor social operando com disciplina financeira, 
inovação e a determinação de uma empresa do setor privado. (Alter 2007, 12)



8

TRAJETÓRIAS INSTITUCIONAIS E MODELOS DE EMPRESA SOCIAL EM PORTUGAL

Autores como Emerson e Twersky (1996) discutiram a adoção de métodos empresariais 
para atingir eficácia organizacional nas organizações do setor social que não se restringe 
ao financiamento no mercado. Este trabalho inicial abriu o caminho para outros autores, 
que, no final dos anos 2000, avançaram com conceitos como o double bottom line e blended 
value. Para Dennis Young (2003), a evolução do conceito nos EUA exprime uma alteração re‑
lativamente à abordagem das empresas sociais, deixando de serem vistas como atividades 
comerciais das ONL para serem vistas como forma de eficazmente resolver os problemas 
sociais e ambientais.

Outro autor igualmente influente é Mohamad Yunus (2011), que usa o termo negócio social 
na sua aceção mais restrita, diferente de empresa social, para descrever dois tipos de negó‑
cios sociais. Num primeiro tipo, empresas privadas com objetivos sociais, com proprietários 
(investidores sociais) que nelas investem capital e que podem recuperar esse investimento 
mas não mais do que isso, pois estas empresas têm constrangimentos legais ou estatutários 
à distribuição dos bens ou dos lucros. Num segundo tipo de negócio social, Yunus concebe 
empresas lucrativas que visam a maximização do lucro, detidas por pessoas pobres e em si‑
tuação de desvantagem, atuando em qualquer área, em que a finalidade é a melhoria da vida 
desses proprietários.

A escola europeia da Rede EMES estabeleceu uma abordagem consistindo num conjun‑
to de critérios económicos, sociais e de governança como “tipo-ideal” de empresa social 
(Defourny 2001, 16−18). Num balanço sobre as características distintivas das empresas so‑
ciais na Europa, Borgaza e Santuari (2003) destacam o facto de estas se diferenciarem das 
demais organizações da economia social por demostrarem um comportamento produtivo e 
empresarial; por financiarem as suas atividades com uma maior diversidade de recursos; por 
tenderem a inovar no fornecimento de serviços, dirigindo-se a grupos mais marginalizados, 
visando a sua capacitação; por darem mais ênfase a objetivos de beneficio de uma comuni‑
dade e ao caráter participativo e democrático dentro da organização do que à questão da não 
distribuição de lucros. Estas características exprimem genericamente o que se veio a conso‑
lidar como a abordagem europeia às empresas sociais. 

Esta escola propôs uma definição de empresa social como tipo-ideal weberiano, que tem por 
objetivo comparar a realidade com esta construção abstrata e não para estabelecer critérios 
rígidos para incluir ou excluir empresas sociais. Os principais indicadores da definição orga‑
nizam-se em torno de dimensões económicas, sociais e de governança, incluindo possuir uma 
natureza privada e forma legal, independência em relação ao Estado, desenvolver atividades 
produtivas, ter limitações à distribuição de lucros e uma governança participativa e inclusi‑
va (Defourny e Nyssens 2017). Empiricamente, as empresas sociais variam relativamente a 
estes indicadores. 

A maior diferença relativamente à escola anglo-saxónica está na inclusão da dimensão da 
governança na caracterização das empresas sociais, uma dimensão fortemente ancorada na 
tradição da economia social europeia e da influência que os princípios cooperativos e mu‑
tualistas tiveram nesta, e que está também presente na operacionalização tridimensional da 
Comissão Europeia. Outra das diferenças da escola europeia relativamente à escola anglo‑
-saxónica assenta no significado atribuído à economia. Enquanto a escola da EMES segue 
uma perspetiva de pluralismo de princípios económicos e a ideia de economia substantiva, 
isto é, as atividades dos seres humanos assegurando a subsistência através das suas relações 
com o meio natural e os outros seres humanos (Laville 2018; Polanyi 2012), a escola anglo‑
‑saxónica tende a interpretar a economia como economia de mercado, gerando, por isso, 
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a dicotomia entre o social e o económico. Outra distinção assenta na ênfase relacional da 
escola EMES, que orienta a sua abordagem para as relações entre o Estado, o mercado e a 
sociedade, enquanto a escola anglo-saxónica herdou uma visão de setores separados.

A atenção à história e às instituições marca a tradição europeia do estudo da economia social 
e das empresas sociais e, portanto, aprofunda a explicação das causas das diferenças orga‑
nizacionais entre empresas sociais. No âmbito do projeto ICSEM, e na tradição desta escola 
europeia, foram combinadas duas dimensões, institucional e organizacional. Por um lado, 
percebem‑se as empresas sociais nos seus contextos históricos e institucionais e o peso des‑
tes na emergência e desenvolvimento. Por outro lado, identificam-se as características das 
empresas sociais e o modo como estas também são moldadas por esses contextos. 

Perante a diversidade empírica das empresas sociais, Young e Lecy (2014) argumentam que 
se trata de espécies diferentes, usando a metáfora do jardim zoológico de empresas sociais, 
com diferentes lógicas organizacionais, formas legais e objetivos incomensuráveis. É para 
ultrapassar estas dificuldades que surgem inúmeras propostas de tipologias de empresas 
sociais. As tipologias permitem simplificar e criar ordem numa realidade complexa, permi‑
tindo a compreensão dos fenómenos e a criação de conceitos e teorias. Os autores dos EUA 
tendem a propor tipologias contínuas bidimensionais,5 baseadas numa variação entre atri‑
butos económicos e sociais (Alter 2007; Ávila e Amorim 2021). Outros, propõem tipologias 
classificativas, por exemplo, de discursos sobre empresas sociais e das teorias que lhes dão 
sustentação ou de atributos organizacionais e formas legais. Indicadores como objetivos e 
finalidades, fontes e distribuição de recursos e governança são também utilizados. 

Enunciamos algumas tipologias que permitem evidenciar diferentes abordagens, e também 
diferentes realidades geográficas. O projeto ICSEM contribuiu também para a proliferação 
destas tipologias por quase todo o mundo. 

5  Sobre os dois tipos de tipologias, ver Lehnert (2007).
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Tabela 1-1. Algumas tipologias de empresas sociais

Tipologia Critérios Local

Monroe-White, Kerlin 
e Zook (2015)

Tipos de ES

Modelo Autónomo diversificado (EUA, Reino Unido)
Modelo focalizado dependente (França, Holanda, Alemanha, Itália, Dinamarca)
Modelo focalizado enredado (Suécia, Áustria, Finlândia)
Modelo de mutualismo autónomo (Ucrânia, Brasil, Eslováquia)
Modelo de subsistência sustentável (Zimbabué, Uganda, África do Sul)

Tipo de sociedade civil/
Estado e de economia

Mundo

Teasdale (2012)

Tipologia de 
Discursos sobre a ES

Rendimento ganho 
(Dependência de recursos)
Fornecimento de serviços públicos 
(Fracasso do setor voluntário)
Negócios Sociais (Fracasso do Estado)
Empresa Comunitária (Fracasso do Mercado) 
Cooperativas (Economia social)

Conceções teóricas 
com base em diferentes 
teorias

Reino Unido

Alter (2007)
Tipos e modelos 
de ES

Empresa Social Centrada na Missão = Empresas Sociais Incorporadas
Empresa Social Relacionada com a Missão = Empresas Sociais Integradas
Empresa Social Não Relacionada com a Missão = Empresas Sociais Externas

Orientação para a missão 
e nível de integração entre 
atividades de negócios e 
programas sociais

EUA

Gordon (2015)

Tradições e 
finalidades das ES 

Finalidade mutualista (cooperativismo e mutualismo) 
Finalidade comunitária (associação comunitária e voluntária) 
Finalidade altruística (caridade e filantropia)
Finalidade ética (alteridade e radicalismo)
Finalidade privada mercantil (negócios e empresas)
Finalidade estatista e pública (empresa social pública)

Valores centrais, 
principais beneficiários, 
potenciais 
formas legais e 
organizacionais e 
principais fontes de 
recursos

Reino Unido

Spear et al. (2017) Cooperativa orientada socialmente
Instituição de caridade comercial
Empresas de Interesse Comunitário
Empresas sociais com fins lucrativos

Formas legais, objetivo 
principal, recursos 
principais, governança

Reino Unido

Gaiger, Ferrarini e 
Veronese (2015)

Modelos de empresa 
da economia solidária 
(EES)

EES para prestação de serviços e desenvolvimento comunitário
EES apoiando as atividades produtivas dos membros
EES proporcionando trabalho e gerando rendimento primário para os seus membros
EES fornecendo trabalho e complemento de rendimento para os seus membros
EES de trabalho com pagamento insuficiente aos membros

Objetivo principal, 
características e atividade 
económica principal

Brasil

Fraisse et al. (2016) Organizações de interesse geral e stakeholders múltiplos
Associações empreendedoras
Sociedades com finalidades sociais e empreendedores sociais

Trajetória histórica e 
características legais e 
organizacionais
Definição EMES

França

Borzaga, Poledrini e 
Galera (2017)

Tipos de ES

Cooperativas sociais (tipo A, tipo B, mistas, consórcios)
Empresas sociais na forma de associações
Empresas sociais na forma de fundações e organizações religiosas
Empresas sociais de responsabilidade limitada (limited company social enterprises)

Estatuto legal e critérios 
EMES (condições: 50% de 
recursos de vendas, pelo 
menos 1 trabalhador, não 
lucrativas)

Itália

Díaz Foncea et al. 
(2017)

Modelos de ES

Modelo tradicional (setor de trabalho/integração social)
Modelo intermédio (vários campos) Modelo emergente (cultura, comércio justo e 
desenvolvimento sustentável)

Perspetiva temporal 
da aquisição de 
características de 
empresa social (critérios 
EMES)

Espanha

Ávila e Amorim (2021) Organizações não lucrativas empreendedoras (ONLE)
Organizações socialmente orientadas
Negócios além do lucro
Negócios sociais

Identidade organizacional 
entre a orientação social 
e a orientação mercantil

Portugal



1. ABORDAGEM TEÓRICA E METODOLÓGICA ÀS EMPRESAS SOCIAIS EM PORTUGAL 

11

2. Modelo de análise

Neste estudo, combina‑se uma abordagem histórico‑institucionalista e uma abordagem or‑
ganizacional às empresas sociais. A abordagem adotada no projeto alinha com a ideia, pro‑
posta no âmbito da abordagem Europeia, de que as empresas sociais emergem a partir da 
evolução das instituições existentes perante influências no ambiente e internas. Tem tam‑
bém em conta que estas instituições estão grandemente associadas às do Estado-Providência 
e às relações entre Estado e sociedade.

Tendo em conta que existem outras conceções mais amplas ou restritas de instituições, ado‑
tamos a conceção mais próxima do institucionalismo histórico que Peters et al. (2005) iden‑
tificam: «instituições criadas deliberadamente encarregadas da implementação de políticas 
públicas, e as regras formais que estruturam as relações entre o Estado e grupos de interesse», 
e também «instituições administrativas formais, dentro do Estado, tais como departamentos 
públicos ou legislativos, assim como regras informais, acordos e costumes dentro do Estado e 
entre o Estado e a sociedade» (2005, 1286). 

Do institucionalismo histórico concebemos também a importância da história no moldar 
das instituições e das suas possibilidades de transformação. Os atores tendem a adaptar as 
suas estratégias às instituições e, desta forma, contribuem para o reforço das mesmas. Mais, 
as instituições tendem a exercer sobre as organizações uma pressão isomórfica que faz com 
que estas tendam para a homogeneidade (DiMaggio e Powell 1983).

Porém, porque estamos a lidar com conceitos de empresa social, empreendedorismo social 
e inovação social, torna-se necessário olhar para o outro lado, para o dos atores e da sua 
capacidade de agência e, como tal, perceber que as empresas sociais têm também efeitos 
sobre as instituições. A definição de empresa social adotada neste projeto é a da abordagem 
europeia da EMES, aplicada tanto a organizações novas quanto a organizações mais antigas 
com novas dinâmicas internas.

As empresas sociais são organizações privadas sem fins lucrativos que fornecem bens ou 
serviços diretamente relacionados com o seu objetivo explícito de beneficiar a comunidade. 
Geralmente contam com uma dinâmica coletiva que envolve vários tipos de partes interes‑
sadas nos seus órgãos de governo, valorizam muito a sua autonomia e suportam riscos eco‑
nómicos relacionados com a sua atividade (Defourny e Nyssens 2008, 204).

O conceito de empresa social — como o de empreendedorismo social (Mair e Martí 2006) — 
convoca a ideia de inovação institucional, que emerge na forma de novos tipos de organi‑
zações (Tracey, Phillips e Jarvis 2011) e dos efeitos dessas organizações nas instituições 
existentes. O conceito de empreendedorismo institucional (DiMaggio 1988) foca o modo 
como atores sociais interessados trabalham para influenciar e mudar os seus contextos ins‑
titucionais. Vale, pois, a pena retomar a tradição europeia de estudo da relação entre as or‑
ganizações do terceiro setor/economia social, o espaço público e os movimentos sociais na 
produção de inovações sociais para a resolução de problemas sociais. De facto, esta mesma 
relação pode ser estabelecida para as empresas sociais, tendo em conta a sua orientação para 
a mudança social e, também, o reconhecimento dos papéis que desempenham nas socieda‑
des, conforme demonstra o seu reconhecimento político. 

Na sua ancoragem a movimentos sociais e nas suas ligações ao Estado-Providência, as em‑
presas sociais têm, assim, não apenas papéis socioeconómicos mas também culturais e polí‑
ticos, contribuindo para fazer reconhecer e resolver problemas e aspirações sociais.
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Neste projeto, adotou-se uma perspetiva contextualista multinível. Significa que se consi‑
dera que as empresas sociais existem em determinados contextos e são influenciadas pelas 
características destes. Estas influências vão desde os efeitos “duros” dos quadros legais 
que se impõem sobre elas e os recursos a que têm acesso, aos efeitos “suaves” dos discur‑
sos e redes de atores em que se inserem e moldam as identidades e as suas estratégias. 
Estes contextos têm, assim, efeitos causais sobre as empresas sociais, sendo que destes 
contextos têm sido considerados os quadros legais, as características e o desenvolvimento 
do Estado-Providência, e a ação da sociedade civil/ou do empreendedorismo social. Muita 
investigação tem observado o nível macro para a caracterização das empresas sociais e dos 
seus modelos. Neste trabalho, propomos a articulação entre o nível macro e o nível meso 
das organizações.

Adotou-se também a abordagem relacional estratégica, que afirma que determinadas es‑
truturas ou instituições reforçam formas de ação, táticas e estratégias específicas e desen‑
corajam outras, ou seja, têm seletividades estratégicas estruturalmente inscritas. Do lado 
da ação, o conceito de cálculo estratégico orientado estruturalmente descreve o facto de os 
atores sociais terem capacidade de refletir sobre as seletividades estruturais e orientar as 
suas estratégias e táticas. Assim, os atores sociais são estratégicos para fazer avançar os seus 
interesses, tendo em conta a forma como concebem as oportunidades de uma determinada 
estrutura (Jessop 2004).

Figura 1-1: Análise contextual multinível

Assim, as principais questões de investigação são:

1. Quais os atores, as instituições, os significados e as trajetórias institucionais das empre‑
sas sociais em Portugal? 

2. Quais as características das empresas sociais e como é que estas se refletem em diferentes 
modelos? Como é que estes modelos estão institucionalizados? 

3. Como é que as empresas sociais se orientam para os problemas sociais e societais? Como 
é que são influenciadas pelos quadros institucionais nestas respostas e como é que pro‑
curam influenciar esses quadros institucionais? 

4. Como é que os quadros institucionais podem favorecer o desenvolvimento das empresas 
sociais?

Estas questões serão respondidas com recurso a vários instrumentos conceptuais, alguns dos 
quais desenvolvidos no âmbito da abordagem europeia de empresa social e do projeto ICSEM, 
e que serão testados para o caso português.

Sistemas sociais
• Problemas sociais
• Relação Estado/sociedade

Instituições
• Políticas, leis, organizações
• Discursos, significados
• Ecossistemas

Empresas sociais
• Características organizacionais
• Autodescrições
• Papéis na resolução de problemas sociais
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No que se refere às trajetórias institucionais, Defourny e Nyssen (2017) propõem uma teo‑
ria do desenvolvimento das empresas sociais baseada na ideia de que diferentes trajetórias 
dão origem a diferentes modelos de empresa social. Estas trajetórias estão relacionadas 
com o modo como as empresas sociais interagem com o Estado, o mercado e a sociedade, 
articulando a abordagem europeia ao terceiro setor (Evers e Laville 2004) e a proposta de 
Gui (1991) sobre três princípios de interesse: o interesse geral, o interesse mútuo e o in‑
teresse do capital. O interesse mútuo está presente nas organizações que servem os seus 
membros, como é o caso das cooperativas e das mutualidades. O interesse geral é mais 
bem representado pelo Estado e, próximo deste, pelas organizações do terceiro setor que 
se orientam para terceiros, como é o caso das organizações filantrópicas e das associações 
ou fundações. Do lado do interesse do capital, estão as empresas cujo principal objetivo é 
o lucro. Partindo‑se destes interesses, surgiriam quatro trajetórias típicas dando lugar a 
quatro tipos de empresa social:

• as cooperativas sociais (social cooperatives) seriam o resultado de uma trajetória do 
estrito interesse mútuo em direção ao interesse geral, visando o benefício da comuni‑
dade ou da sociedade em geral, ou de grupos sociais específicos além dos membros, que 
estaria associada a uma complementaridade de recursos mercantis com recursos não 
mercantis. O aspeto mais relevante deste modelo é a matriz democrática e participa‑
tiva, significando com frequência que estas ES estão abertas estatutariamente a vários 
tipos de membros ou que as regras e custos de acesso são suficientemente baixos para 
facilitar a adesão;

• as organizações não lucrativas empreendedoras (entrepreneurial nonprofits), resultantes 
de uma trajetória próxima do interesse geral em direção ao interesse do capital, com a 
complementaridade de recursos não mercantis com recursos mercantis, resultante da 
necessidade que as organizações não lucrativas sentiram de complementar subsídios 
públicos e donativos com recursos provenientes de atividades mercantis; 

• as empresas sociais do setor público (public setor social enterprises), resultantes da 
privatização de serviços públicos para formas da economia social, com a manutenção 
de algum controle por parte do Estado. Tal ocorre no âmbito de objetivos de redução 
de custos do setor público e de objetivos de maior flexibilidade e inovação. Ainda que 
esta privatização possa acontecer para a forma de empresas comerciais, a manutenção 
dentro de formas da economia social assegura algum grau de controle do Estado sobre 
a missão social; 

• os negócios sociais (social business), combinando os objetivos lucrativos com a prosse‑
cução de objetivos de interesse geral (blended value), sobretudo por parte de pequenas e 
médias empresas, sustentadas, fundamentalmente, com recursos do mercado, mas po‑
dendo implicar alguma hibridez de recursos. Na base deste modelo está a ideia de que os 
métodos e recursos das empresas lucrativas são a forma mais eficaz de resolver problemas 
sociais, promovida por escolas de gestão, consultores e fundações empresariais.

Em suma, adota‑se uma abordagem institucionalista histórica, percebendo‑se o modo como 
as trajetórias de determinados tipos de organizações na sua relação com a sociedade, o Estado 
e o mercado as moldam nas suas características organizacionais enquanto empresas sociais. 
Assim, no que diz respeito à análise organizacional, a abordagem da EMES apresenta uma 
proposta baseada em três dimensões.
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Tabela 1-2. Abordagem da EMES às empresas sociais

Dimensões e indicadores
• Um projeto económico
• Uma produção contínua
• Algum trabalho remunerado
• Um risco económico

• Uma missão social
• Um objetivo social explícito
• Distribuição de lucro limitada, refletindo a primazia do objetivo social
• Uma iniciativa lançada por um grupo de cidadãos ou organizações do terceiro setor

• Uma governança participativa
• Um elevado grau de autonomia
• Caráter participativo, que envolve várias partes afetadas pela atividade
• Poder de tomada de decisão não baseado na propriedade de capital

A abordagem da EMES (Defourny e Nyssens 2017) propõe uma tipologia classificativa tridi‑
mensional, consistindo em atributos que se organizam nas dimensões sociais, económicas e 
de governação das empresas sociais.

Por fim, interessou-nos perceber o modo como as empresas sociais têm efeito nos proble‑
mas sociais e societais, quer através da sua atuação com vista à resolução desses mesmos 
problemas através da sua missão social e dos bens e serviços que produzem e concretizam 
esta missão, quer com vista à sua ação na política. Adotámos os quadros desenvolvidos por 
Adil Najam (1999) como ferramenta heurística, que concebe os papéis das organizações não 
governamentais como empreendedores políticos, quer como fornecedoras de bens e serviços, 
quer como defensoras de causas na esfera pública. Numa perspetiva exploratória, pretende‑
mos perceber se as empresas sociais têm estes mesmos papéis e como os quadros institucio‑
nais influenciam esses papéis.

Quanto ao conceito de problemas sociais e societais, descrevemos estes como problemas 
que incidem sobre um determinado grupo de pessoas e que são reconhecidos pela sociedade 
como problemas que devem ser resolvidos, o que significa uma responsabilização societal 
pela resolução desses problemas (Silva 1967a, 1967b). 

3. Objetivos 

Descrito o enquadramento conceptual e operacional do projeto, foram traçados pela equipa 
os objetivos do projeto TIMES, bem como o processo metodológico adequado para alcançar 
estes objetivos.

O objetivo principal foi aprofundar o conhecimento sobre os significados, características 
organizacionais, enquadramentos institucionais e papéis das empresas sociais em Portugal 
para promover o fortalecimento do seu papel na resposta a problemas sociais.

Para tal, o projeto assentou nos seguintes objetivos específicos: 

1. Mapear o enquadramento institucional e os significados das ES; 
2. Construir uma tipologia dos modelos de ES em Portugal; 
3. Identificar como o enquadramento institucional existente condiciona o desenvolvimento 

das ES e, por sua vez, como estas influenciam o enquadramento institucional. 
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4. Metodologia

Pretendeu‑se contribuir para colmatar as lacunas de conhecimento sobre empresas sociais 
em Portugal, fortalecer o campo académico da economia social e ajudar a informar decisões 
de responsáveis públicos e empreendedores sociais. A articulação com o projeto ICSEM re‑
forçou o potencial comparativo e maximizou o impacto do projeto ao contribuir para uma 
inserção internacional.

O projeto implicou um contacto com o real a partir de uma perspetiva semiestruturada que 
envolveu várias etapas e vários métodos, articulados num plano de investigação qualitativo. 

O projeto teve, assim, objetivos descritivos, visando mapear as empresas sociais, os seus sig‑
nificados, os atores e quadros institucionais que compõem os seus ecossistemas em Portugal, 
os seus diferentes modelos e, ainda, os seus diferentes papéis e estratégias na resolução 
de problemas sociais e societais. Incluiu também objetivos exploratórios, que pretenderam 
identificar e compreender os efeitos dos contextos e das instituições sobre as empresas so‑
ciais e vice-versa, quer ao nível do desenvolvimento de diferentes modelos, quer ao nível do 
seu papel nos desafios sociais e societais.

4.1. Pesquisa transversal e longitudinal

A análise transversal ocorre num ponto do tempo e permite analisar diferenças entre casos, 
enquanto a análise longitudinal observa um fenómeno (ou caso) ao longo do tempo. Esta 
análise foi efetuada transversalmente ao nível macro, dado o universo do projeto — as empre‑
sas sociais em Portugal — mas também porque muitos dos fatores institucionais que pesam 
sobre as empresas sociais — nomeadamente legislação, políticas, financiamentos, discursos 
— existem sobretudo a nível nacional, das organizações, políticas e leis que as enquadram 
institucionalmente, por um lado, e dos discursos dos atores sociais, por outro. Pretendeu‑
se identificar, descrever e compreender quais são os atuais quadros institucionais e legais, 
atores e significados em torno do conceito de empresa social. 

Recorreu-se também a pesquisa vertical para identificar as trajetórias institucionais das em‑
presas sociais em Portugal, percebendo como o conceito, as instituições e outros aspetos 
mais gerais de contexto evoluíram, desde a Revolução Democrática e a criação do Estado- 
-Providência e da relação democrática entre Estado e sociedade civil. Pretendeu-se perceber 
esta evolução na investigação, nas políticas e nas instituições, concebidas como fazendo 
parte da “criação” do conceito.

4.2. Estudo de caso múltiplo

Dada a inexistência, em Portugal, de estudos intensivos abrangendo a diversidade das em‑
presas sociais, optou-se pelo Estudo de caso múltiplo. O Estudo de caso é um desenho de 
pesquisa utilizado quando se quer preservar a complexidade dos fenómenos sociais no seu 
contexto, estando geralmente associado ao uso de vários métodos com vista a capturar essa 
mesma complexidade (Yin 2009). No estudo de organizações, permite manter a natureza 
holística e configuracional do caso e, como tal, manter a integridade ou, pelo menos, a com‑
plexidade do que se pretende estudar (Fiss 2009).

Os estudos de caso múltiplos com objetivos comparativos diferem dos estudos de caso úni‑
cos no sentido em que, além da compreensão da unidade do caso, se pretende também uma 
compreensão transversal das diferenças e semelhanças entre as unidades de análise. Segundo 
refere Yin (2009), um processo de investigação de Estudo de caso múltiplo envolve diferen‑
tes etapas. Uma etapa teórica, que implica a existência de uma teoria e de conceitos que se 
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pretendem estudar e que orientam na seleção do caso e no desenho do protocolo de recolha 
de dados. Uma segunda etapa empírica, que consiste na realização dos estudos de caso atra‑
vés da recolha de dados e na elaboração dos relatórios individuais dos casos. Uma terceira 
etapa analítica, que consiste na análise transversal dos casos, que possibilita a comparação 
constante, e no revisitar da teoria inicial com o objetivo de a modificar, recorrendo à estra‑
tégia da indução analítica, e terminando com o relatório transversal dos casos.

Os estudos de caso múltiplos têm possibilidade de generalização, ainda que não de univer‑
salização. O estudo realizado permite uma generalização que, num primeiro momento, se 
limita aos casos estudados. Todavia, a sua discussão e comparação com a literatura interna‑
cional e, em especial, o projeto ICSEM valida esta generalização. Tal não quer dizer, todavia, 
que possamos afirmar que os modelos identificados são tipos empíricos das empresas sociais 
em Portugal, pois tal envolveria uma pesquisa mais extensiva. Todavia, podem ser tomados 
como base de tipos‑ideais que podem ser contrastados com outros casos empíricos.

As estratégias de análise de casos também variam, sendo uma das principais distinções a 
natureza da investigação que se pretende: de caráter dedutivo ou indutivo. Esta última está 
orientada para a construção de teoria, pelo que é o caso que deve ajudar a construir a teoria. 
A dedutiva significa que se parte com uma teoria, neste caso uma tipologia. A tipologia, pro‑
posta no âmbito da investigação europeia e do projeto ICSEM, permitiu partir para a análise 
com um conjunto de categorias que foram comparadas entre os casos.

4.3. Análise dedutiva

A construção de uma tipologia segue a tendência internacional de abordagem às empresas 
sociais, na linha da tipologia classificativa tridimensional da abordagem europeia. 

Diferentemente dos tipos-ideais, os tipos empíricos devem encontrar correspondência na 
realidade (Lehnert 2007). O Estudo de caso teve, entre os seus objetivos, testar e reconstruir 
uma tipologia de empresas sociais em Portugal, pretendendo, assim, verificar até que pon‑
to as tipologias propostas internacionalmente, nomeadamente a desenhada no âmbito do 
projeto ICSEM, se aproximam e divergem de uma tipologia de modelos de empresas sociais 
a identificar em Portugal. 

O nosso objetivo implicou a construção de uma tipologia empírica que acompanhou o de‑
senvolvimento da tipologia empírica do projeto ICSEM. Todavia, enquanto no projeto ICSEM 
esta tipologia se propõe a um grau de generalização que se pretende estender além dos casos 
estudados, dada a existência de um maior número de casos e uma menor profundidade, no 
projeto TIMES optou-se por uma investigação aprofundada, através da realização de estudos 
de caso, tendo em conta o pouco conhecimento existente em Portugal. Assim, a generaliza‑
ção da tipologia empírica desenvolvida no âmbito dos estudos de caso múltiplos do projeto 
TIMES diz respeito aos casos estudados, com potencial de transferibilidade para outros casos. 
Ou seja, a construção dos casos propõe uma generalização teórica que tem o potencial de 
atribuir à tipologia empírica um estatuto de tipo-ideal que pode servir de referência para a 
comparação de organizações com os diferentes modelos de empresa social.

Os dados recolhidos atendem aos indicadores da abordagem tridimensional às empresas so‑
ciais mas aprofundam-nos. Incluem também dados de contexto institucional.

Esta abordagem permite, assim, a combinação do teste de teoria e da construção de teoria, 
que, através do seu refinamento e enfoque das características empíricas para as caracterís‑
ticas cruciais, pode levar ao desenho de tipos‑ideais.
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Na construção de tipologias empíricas, Kluge (2000) identifica quatro etapas: elaboração 
teórica, agrupamento, explicação e caracterização.

A construção da tipologia empírica recorreu à análise de conteúdo qualitativa dedutiva 
(Mayring 2000), que implicou, primeiro, a análise transversal temática dos relatórios dos casos, 
estruturada na linha das principais dimensões das empresas sociais e das suas características 
previamente formuladas no projeto ICSEM e nos passos anteriores do projeto. As caracterís‑
ticas dentro de cada uma das três dimensões — social, económica e de governança — foram 
analisadas e codificadas transversalmente em todos os relatórios e, seguidamente, através de 
uma estratégia indutiva, foram criadas novas categorias e subcategorias que permitiram a 
emergência de aspetos relevantes relativamente a cada uma das características iniciais. 
Num segundo momento, estes atributos foram reagrupados em termos de variação interna 
com vista a um maior grau de abstração e, como tal, de generalização. 

Num segundo momento, os casos foram agrupados em termos das suas características ao longo 
das três dimensões, de acordo com diferenças e semelhanças relativamente a essas caracterís‑
ticas. Como a seleção dos casos partiu de uma hipótese tipológica, verificou-se, em primeiro lu‑
gar, o ajustamento dos casos a essa hipótese. Assim, os casos foram rearrumados, tendo surgido 
subtipos em relação à proposta inicial e casos de fronteira. Num terceiro momento, os grupos de 
casos foram explicados, numa análise transversal das características nas diferentes dimensões 
em relação ao seu grau de convergência e proximidade, mas também em relação às suas diferen‑
ças, e tendo em conta investigação anterior. Finalmente, efetuou-se a descrição de cinco tipos 
de empresa social em Portugal de acordo com as suas características, tendendo‑se para um grau 
de abstração que ignora os casos concretos que lhe deram origem. 

4.4. Análise indutiva

Os casos foram também trabalhados para outros objetivos, tendo em conta as questões de 
investigação do projeto, nomeadamente a identificação dos papéis das empresas sociais na 
resolução de problemas sociais e societais, tendo objetivos exploratórios. Diferentemente da 
análise dedutiva para a identificação de tipos ideais de empresas sociais, pretendeu-se, aqui, 
fazer emergir a informação a partir da análise. 

Na análise de conteúdo indutiva, as categorias são geradas a partir da interpretação (Mayring 
2000). Os dados qualitativos resultantes dos relatórios dos casos foram organizados e, através 
de codificação aberta, foram identificadas as categorias numa leitura transversal em busca de 
temas, ideias e tendências que apontam para as áreas em observação — emprego e emprega‑
bilidade, sustentabilidade, inclusão social, arte e cultura (áreas que também foram refinadas 
durante a análise). Em releituras subsequentes, a análise de conteúdo focou a informação de 
cada uma das áreas temáticas e, com nova leitura transversal dos relatórios relevantes, de‑
senvolveu-se nova codificação relativa a problemas sociais e soluções específicas, retendo-se 
excertos dos casos concretos a título ilustrativo, procurando um equilíbrio entre abstração 
e concretização. Estas categorias foram depois cruzadas com outros estudos e informações. 
Procurou-se, sobretudo, uma análise descritiva e tão ampla quanto possível dos diferentes 
problemas sociais e diferentes soluções que as empresas sociais apresentam em cada uma 
das áreas temáticas.
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5. Técnicas de produção e análise de dados

Nas diversas atividades so projeto, recorreu-se a um leque de técnicas de produção e de aná‑
lise de dados empíricos numa perspetiva de triangulação, tendo em conta os vários níveis 
de análise e a natureza qualitativa e aprofundada dos objetivos descritivos e exploratórios 
desta investigação.

5.1. Recolha e análise documental

Realizou-se o levantamento e análise de documentos, que teve como objetivo gerar informa‑
ção contextual e de base para os objetivos do estudo em vários momentos da investigação.

Num primeiro momento, procedemos à análise de documentos legais e políticos relativos 
às políticas relacionadas com as empresas sociais e ao campo mais alargado da economia 
social, bem como documentos produzidos por atores relevantes. A análise contou tam‑
bém com revisão de fontes secundárias, nomeadamente textos de investigação técnica 
ou científica relevante. Os documentos foram trabalhados como fontes e não como tex‑
to (Karppinen e Moe 2012), o que significa assumirmos que documentam a intenção da 
sua autoria e representam factos num determinado processo, pois o que nos interessou 
foi enumerar as políticas, os interesses, as intenções e as ações com influência no campo 
das empresas sociais e conceitos vizinhos. A análise descritiva teve, assim, como objetivo 
documentar factos. Ao providenciar contextualização, os documentos contribuíram para 
caracterizar o contexto institucional das empresas sociais e, através de análise longitudi‑
nal, a evolução deste mesmo contexto institucional, permitindo identificar as trajetórias 
dessas mesmas instituições e das empresas sociais nesses contextos. Por outro lado, esta 
análise também contribuiu para a elaboração dos guiões de entrevistas semiestruturadas 
a informantes privilegiados nacionais. 

Um outro momento de recurso à análise documental ocorreu no contexto do Estudo de 
caso múltiplo. Foram analisados documentos organizacionais, como declarações de mis‑
são, relatórios financeiros, relatórios de atividades, planos, documentação de projetos, 
etc., com a mesma abordagem à sua factualidade, para documentar aspetos da caracteri‑
zação tridimensional das organizações. Esta informação integrou os relatórios dos casos 
e apoiou, também, a construção dos guiões de entrevista, permitindo identificar, por um 
lado, a informação factual adicional a recolher e, por outro, suscitar posições e reflexivi‑
dade dos entrevistados. 

Num terceiro momento, a análise documental ocorreu no contexto da identificação dos con‑
tributos das empresas sociais perante desafios sociais e societais, mais uma vez com objetivos 
de contextualização e factuais, para aprofundar a informação proveniente de outros métodos 
relativamente à caracterização e contextualização desses mesmos desafios, nomeadamente 
com recurso a documentos primários, como legislação e relatórios de entidades oficiais, ou 
secundários, como estudos.

A análise consistiu numa leitura inicial dos documentos, identificação de intertextualidade 
para identificação de outros documentos relevantes, localização de temas e dados factuais 
relevantes, e interpretação.
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5.2. Entrevistas semiestruturadas

Foram conduzidas 16 entrevistas semiestruturadas com atores-chave no campo das empre‑
sas sociais e da economia social em Portugal, com vista a identificar os diferentes significados 
atribuídos ao conceito de empresa social e conceitos conexos e à caracterização institucio‑
nal. Através de amostragem intencional, procedeu-se à escolha de informantes-chave em 
posições de direção em organizações federativas, de apoio ou financiadoras e especialistas, 
tendo em conta, por um lado, o seu acesso privilegiado à informação e, por outro, a sua in‑
fluência nos contextos das empresas sociais. Assim, as representações e significados atribuí‑
dos por parte destes atores-chave têm um efeito material nesse mesmo contexto. Um guião 
de entrevista prévio, com questões abertas, permitiu manter o foco nos temas a investigar, 
ao mesmo tempo que a flexibilidade deste tipo de entrevista permitiu o aprofundamento ou 
a emergência de novos temas relativos ao conceito de empresa social e conceitos vizinhos, 
e a dimensões e debates relevantes do conceito. Estas entrevistas foram objeto de análise 
temática semântica e latente.

Foram também realizadas entrevistas semiestruturadas no Estudo de caso múltiplo junto 
de dirigentes e técnicos das 19 empresas sociais estudadas para caracterização destas nas 
suas dimensões social, económica e de governança, bem como as suas relações intersetoriais, 
as suas estratégias, a evolução dos seus quadros institucionais e os seus discursos. Tal como 
no caso anterior, os entrevistados foram selecionados pelo seu lugar de acesso privilegiado à 
decisão e à informação. Interessou-nos obter dados factuais de caracterização das organiza‑
ções em termos da sua estrutura e processos, e da sua relação com o seu contexto, bem como 
representações e sentidos atribuídos pelos atores, quer às práticas organizacionais e relações 
com o ambiente institucional, quer a alguns conceitos e temas relevantes no âmbito deste 
estudo. Estas entrevistas não foram objeto de transcrição. Em vez disso, informações factuais, 
descrições e excertos das entrevistas foram incluídos nos relatórios dos casos estudados.

5.3. Entrevistas estruturadas

Também no âmbito do Estudo de caso múltiplo foram realizadas entrevistas estruturadas, 
junto dos dirigentes e técnicos, para caracterização das empresas sociais nas suas dimensões 
social, económica e de governança. O guião foi traduzido do questionário utilizado no projeto 
ICSEM, e os dados codificados de acordo com o coding book deste projeto. Estes dados per‑
mitiram construir uma base de dados dos casos, contendo indicadores quantitativos e quali‑
tativos das características das empresas sociais estudadas, permitindo, assim, a comparação 
com os resultados do projeto ICSEM. 

5.4. Focus groups

Foram conduzidos quatro focus groups online síncronos (Lobe e Morgan 2021) com os re‑
presentantes de empresas sociais distribuídas por quatro áreas de atividade — Emprego e 
empregabilidade, inclusão social, ambiente e sustentabilidade, e arte e cultura. Nestes focus 
groups, pretendeu-se aprofundar a informação relativa ao contributo das empresas sociais 
na identificação e resposta a desafios sociais e societais, bem como identificar como o enqua‑
dramento institucional existente condiciona o desenvolvimento destes seus papéis, assim 
como as formas como procuram influenciar os quadros institucionais. Foram convidadas as 
organizações participantes do Estudo de caso, bem como outras organizações atuantes nas 
diferentes áreas temáticas. 
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Segundo Bloor et al. (2001), a técnica dos focus groups pode ter várias utilizações como téc‑
nica principal, permitindo dar conta sobretudo de normas e sentidos, ou como auxiliar no 
início, durante ou no fim de uma investigação mais vasta. Durante a investigação, pode ser 
usada numa estratégia de triangulação, para recolher dados adicionais numa perspetiva de 
replicação das conclusões da análise proveniente de outras técnicas, ou apoiar na inter‑
pretação de dados provenientes de outras técnicas. No final, pode ser usada como forma de 
comunicação dos resultados da pesquisa, podendo incluir os próprios participantes da pes‑
quisa, podendo gerar novas perceções, permitindo aprofundar ou alargar a análise inicial. 
Neste último caso, o exercício de focalização é feito com base num relatório dos resultados 
de pesquisa previamente distribuído ou apresentado aos participantes. 

O texto das transcrições dos focus groups foi objeto de codificação para análise indutiva qua‑
litativa, tendo os resultados sido comparados com os resultados e interpretações da análi‑
se indutiva realizada aos relatórios dos estudos de caso. Defendendo, tal como Bloor et al. 
(2001), que os focus groups não servem para exercícios de validação empírica de caráter po‑
sitivista, consideramos, porém, que podem ser inseridos numa perspetiva de coconstrução 
do conhecimento. 

6. Atividades

6.1. Análise do estado da arte em Portugal

Procedeu-se à elaboração de uma análise do estado da arte sobre empresas sociais e conceitos 
conexos focalizada no contexto português.

A recolha bibliográfica foi realizada através de uma pesquisa na base de dados da B-ON e 
no Google Académico, através do cruzamento das seguintes palavras‑chave com Portugal: 
empresas sociais, inovação social, empreendedorismo social, setor não lucrativo, economia 
social, economia solidária, negócio social, terceiro setor, cooperativas, IPSS, associações, 
mutualidades e fundações. A inclusão de conceitos adjacentes ao de empresa social deve-se 
ao reconhecimento de que o conceito de empresa social está pouco presente em Portugal 
e da constatação de que a realidade das empresas sociais internacionalmente é perpassada 
por um conjunto de outros conceitos vizinhos que acabam por ter interferência nas possíveis 
conceções do conceito de empresa social. 

A análise centrou‑se, por um lado, nos estudos que utilizaram o conceito de empresa social 
em Portugal, o que permitiu identificar que, em diferentes momentos, desde 2001, o conceito 
foi sendo aplicado a diferentes tipos de organizações, cooperativas, empresas de inserção, 
IPSS e empreendedorismo social. Esta análise permitiu construir uma trajetória do conceito 
e realizar uma identificação inicial de diferentes abordagens ao conceito que se desenvolve‑
ram ao longo do tempo. 
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Figura 1-2. Trajetória do conceito de Empresa Social

Por outro lado, foi também mapeada a bibliografia em torno dos conceitos de terceiro setor e 
setor não lucrativo, economia social, economia solidária e inovação social. Finalmente, esta 
literatura foi analisada tendo em vista a sua ênfase em dimensões sociais, económicas e de 
governança. Através da visualização da bibliografia com recurso ao programa VOS Viewer, é 
possível identificar os termos principais e as suas associações na base de dados bibliográfica 
do projeto.

Figura 1-3. Visualização da base de dados bibliográfica

Assim, a partir da recolha de literatura e da análise transversal dos documentos recolhidos, 
foi elaborado um estado da arte para o contexto português.
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6.2. Mapeamento dos principais atores e quadros institucionais das empresas 
sociais

Na preparação do trabalho empírico, foi efetuada uma primeira identificação dos atores‑
-chave, instituições e documentos relevantes para as empresas sociais em Portugal através 
de desk research, com recurso, sobretudo, à Internet. O site da CASES – Cooperativa António 
Sérgio para a Economia Social, foi um importante ponto de partida para esta pesquisa, bem 
como os sites de entidades federativas. Foi também importante o mapeamento efetuado no 
relatório sobre o ecossistema das empresas sociais em Portugal (Ferreira 2019), que inclui 
informação sobre quadros legais, políticas, redes e mecanismos de apoio, investigação e 
educação, e financiamento. 

Através da análise intertextual dos documentos ou dos sites de organizações relevantes foi 
possível encontrar outros documentos e atores. Este mapeamento permitiu identificar os 
atores relevantes do campo das empresas sociais na sua diversidade, entre investigadores, 
decisores políticos, organizações federativas ou de apoio, investigadores e consultores, e fi‑
nanciadores. Com base na investigação internacional e no estado da arte, percebeu-se que 
seria importante efetuar um mapeamento amplo dos atores e documentos não apenas asso‑
ciados ao conceito de empresa social mas também de economia social e solidária e de em‑
preendedorismo e inovação social.

6.3. Análise documental de quadros políticos e legais

Depois de realizado o mapeamento das leis e políticas públicas relevantes na regulamentação 
e apoio à atividade das empresas sociais em Portugal, quer nacionais, quer europeias, esta 
documentação foi objeto de análise para, em conjunto com o apoio da literatura científica e 
técnica, formular uma hipótese relativa às trajetórias institucionais das empresas sociais em 
Portugal. Foram analisados alguns dos principais instrumentos legais, como a Constituição da 
República Portuguesa e a Lei de Bases da Economia Social. Foi consultada a legislação especí‑
fica e respetivas alterações, das diferentes formas jurídicas das empresas sociais, como coo‑
perativas, misericórdias, associações mutualistas, Instituições Particulares de Solidariedade 
Social, e outros estatutos e regras de registo, como Organizações Não Governamentais 
de Desenvolvimento (ONGD), Organizações Não Governamentais de Ambiente (ONGA), 
Organizações Não Governamentais das Pessoas com Deficiência (ONGPCD), e declarações 
de utilidade pública. Foram também analisados documentos enquadradores de algumas or‑
ganizações relevantes, como a CASES e o Conselho Nacional para a Economia Social. Foram 
analisados programas públicos, como a iniciativa Portugal Inovação Social, medidas de apoio 
ao investimento em capital de risco, e a legislação e documentos enquadradores da coopera‑
ção entre o Estado e as IPSS, e o Código da Contratação Pública. Ao nível europeu, foi anali‑
sada a documentação diversa relativa à promoção das empresas sociais e de inovação social, 
como, por exemplo, a Social Business Initiative e, ainda, a transposição destas estratégias 
através dos fundos estruturais no âmbito do Portugal 2020, do Acordo de Parceria, e da sua 
expressão nos Planos Operacionais Regionais e em Planos Operacionais Temáticos, como o 
POISE e o COMPETE.

6.4. Realização de entrevistas a informantes privilegiados

Na sequência do mapeamento realizado com recurso a desk research, bem como da revisão da 
literatura sobre o conceito de empresa social em Portugal, foram identificados 30 atores re‑
levantes, incluindo investigadores, decisores políticos, organizações federativas ou de apoio, 
investigadores e consultores, e financiadores. Estes atores foram selecionados de acordo com 
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a sua representatividade relativamente à sua proximidade aos conceitos de empresa social ou 
conceitos conexos, como economia social, e as suas formas organizativas, economia solidária, 
empresas de inserção, bem como empreendedorismo social e inovação social.

Foram realizadas 16 entrevistas aos informantes privilegiados que acederam ser entrevis‑
tados, com uma duração média de 1 hora e 45 minutos. As entrevistas foram gravadas em 
áudio e transcritas na íntegra. 

Tabela 1-3. Atores-chave entrevistados

Nome Posição Organização Data

João Leite Especialista em economia social Individual 22/11/2018

Rui Namorado Especialista em cooperativismo Universidade de Coimbra 19/11/2018

Jorge de Sá Presidente CIRIEC Portugal 20/11/2018

João Dias Presidente-adjunto CNIS – Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade Social 28/11/2018

Manuel de Lemos Presidente União das Misericórdias Portuguesas 08/01/2019

José Alberto Pitacas Especialista em mutualismo Gabinete de Estudos Sociais e Mutualistas do Montepio 20/11/2018

Eugénio Fonseca Presidente Cáritas Portugal 27/11/2018

Rogério Roque Amaro Especialista em economia solidária RedPES – Rede Portuguesa de Economia Solidária 08/01/2019

Célia Pereira Coordenadora-geral Cresaçor – Cooperativa Regional de Economia Solidária 31/1/2019

Filipe Almeida Presidente Estrutura de Missão Portugal Inovação Social 06/12/2018

Carlos Azevedo Presidente do Conselho de Administração IES Social Business School 12/12/2018

Liliana Ávila Especialista em empreendedorismo social Universidade de Aveiro 28/11/2018

Inês Sequeira Casa do Impacto da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa (SCML) 19/11/2018

Rogério Cação Presidente

Vice-presidente

CONFECOOP

FENACERCI
21/11/2018

Carlota Quintão Especialista em empresas de inserção RESIT – Rede de Empresas Sociais de Inserção pelo Trabalho 26/11/2018

Júlio Paiva Especialista em empresas de inserção Rede Anti-Pobreza (EAPN) Portugal 27/11/2018

Rui Gonçalves Diretor do gabinete da presidente Fundação Calouste Gulbenkian 20/11/2018

O guião da entrevista foi semiestruturado e estava dividido em quatro partes: 1) Apresentação: 
pretendeu-se fazer um enquadramento do trabalho do/a entrevistado/a e da organização 
por ele/a representada (quando aplicável) e perceber quais as perspetivas e atividades mais 
importantes; 2) Conceito e realidade de empresa social: procurou-se perceber o que são, 
na perspetiva dos entrevistados, empresas sociais e como se posicionam face às dimensões 
económica, social e de governança, independentemente de reconhecer ou não o conceito de 
empresa social. Foi considerada a conceção do informante privilegiado de empresa social e 
procurou-se saber que tipo de organizações caberiam nessa perspetiva; 3) Trajetórias insti‑
tucionais: pretendeu-se explorar fatores, medidas ou contextos que o/a informante privile‑
giado/a entendesse poder favorecer ou obstaculizar — ao nível político, legal, privado ou da 
sociedade — a emergência ou o desenvolvimento das empresas sociais em Portugal de acordo 
com o significado atribuído pelos/as informantes privilegiados/as. Num momento final, so‑
licitou-se aos/às informantes privilegiados/as informações relativamente a documentação 
que considerassem relevante integrar no nosso estudo, bem como a indicação de exemplos 
de empresas sociais e áreas de atuação.

Estas entrevistas foram transcritas e objeto de análise temática semântica, identificando sig‑
nificados explícitos, sobre os quais os/as entrevistados/as foram questionados diretamente, 
e latentes, à procura de ideias, conceitos, significados e assunções implícitas nos discursos, 
como, por exemplo, o significado de “economia” ou de “empresa” (Terry et al. 2017).
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Através de uma primeira análise transversal aberta, e tendo em conta os temas do guião de 
entrevista, identificaram-se temas que depois permitiram a codificação transversal do texto 
e a identificação de novos temas. A partir daqui, através de interpretação, procedeu-se à ela‑
boração dos temas, tendo em consideração a ligação entre os discursos e os significados e as 
experiências e contextos dos/as entrevistados/as.

Com recurso ao programa QDA Miner, realizou-se uma análise de correspondência que teve 
em conta o modo como os/as informantes privilegiados/as se posicionavam em relação aos/ás 
outros/as, tendo em conta a frequência do uso de conceitos como economia social, economia 
solidária, terceiro setor, setor/organização não lucrativo/setor sem fins de lucro, inovação 
social e empreendedorismo social. Esta análise tornou possível perceber a proximidade e o 
afastamento dos/as informantes em relação aos diferentes conceitos, bem como a proximi‑
dade entre atores, permitindo identificar quatro grupos em relação aos quais identificámos 
quatro discursos principais. 

Figura 1-4. Frequência da utilização dos conceitos por parte dos informantes

6.4.1. O discurso da economia social

Este grupo integra os/as entrevistados/as especialistas em economia social e algumas das 
suas organizações, como as cooperativas e as mutualidades. Inclui também informantes pri‑
vilegiados/as ligados/as à maior parte dos órgãos federativos de organizações da economia 
social. São stakeholders que se reveem no processo de fixação institucional do conceito de 
economia social, nos instrumentos que o sustentam, como a Lei de Bases da Economia Social, 
e nos princípios e formas legais que conformam este conceito, conforme legalmente definido. 
Este processo fez com que alguns outros conceitos que até então contribuíam para dividir o 
campo tivessem perdido proeminência, na medida em que a ele aderiram todos os tipos de 
organizações definidas na Lei de Bases. Estes atores tendem a preferir o conceito de empre‑
sas da economia social.
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6.4.2. O discurso da economia solidária

Este grupo integra os/as informantes privilegiados/as que se identificam com o conceito de 
economia solidária, pois estão ligados à emergência do conceito em Portugal, nomeadamen‑
te na sua aceção da região da Macaronésia, bem como às discussões e redes internacionais 
estruturadas em torno do conceito, quer na América Latina, quer na Europa. São também 
atores que estão ligados a estruturas federativas em Portugal que reúnem organizações que 
se identificam com esta conceito. 

6.4.3. O discurso do empreendedorismo social

Este grupo integra os/as entrevistados/as cujos discursos recorrem mais frequentemente 
aos conceitos de empreendedorismo social e de inovação social ou a outros conceitos que 
fazem parte da nova semântica deste campo, como impacto social, investimento social, etc. 
Trata-se de um discurso mais recente, grandemente tributário de tendências internacionais, 
nomeadamente as políticas da União Europeia, e em que alguns destes atores têm tido um 
significativo protagonismo. O discurso enfatiza o perfil do empreendedor social perseverante 
que dirige uma organização flexível e resolve os problemas sociais de forma inovadora. Tende 
também a privilegiar uma perspetiva empresarial e mercantil e assume uma crescente dilui‑
ção de fronteiras entre o social e o económico. Esta perspetiva é mais tributária dos quadros 
teóricos e discursivos que encontramos nos autores norte‑americanos.

6.4.4. O discurso do empreendedorismo coletivo

Este grupo integra um conjunto de stakeholders com uma maior diversidade interna que ten‑
dem a articular discursos que combinam conceitos como os de economia social, economia 
solidária, terceiro setor, empreendedorismo social e inovação social. Têm, pois, uma posição 
mais eclética relativamente à possibilidade de articulações entre os conceitos. Associam os 
conceitos de inovação social e de empreendedorismo às organizações sem fins lucrativos, in‑
cluindo cooperativas de solidariedade social e empresas de inserção pelo trabalho, enquanto 
forma de empreendedorismo coletivo, concebendo-se a sua capacidade de desenvolver inova‑
ções sociais com potencial de mudança social. Consideramos este grupo como estando mais 
próximo da tradição Europeia de empresa social.

6.5. Desenho de uma tipologia exploratória

A partir da informação consolidada da análise do Estado da Arte, análise de quadros políticos 
e institucionais, e tendo em conta os indicadores relativos às três dimensões de empresas 
sociais, análise das entrevistas a informantes privilegiados/as, foi possível desenhar uma 
primeira hipótese sobre os modelos de empresa social existentes em Portugal e identificar 
áreas de atuação relevantes. 

Assim, identificaram-se três modelos em alinhamento com os modelos identificados no pro‑
jeto ICSEM, a saber, as organizações não lucrativas empreendedoras (ONLE), as cooperativas 
sociais e os negócios sociais. Além destes, pela sua relevância, identificaram-se ainda os mo‑
delos das empresas sociais de inserção e as empresas da economia solidária. Considerou-se 
também que, dadas as características das associações mutualistas em Portugal, faria sentido 
enquadrá‑las no modelo das cooperativas sociais.
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Tabela 1-4. Proposta de modelos de empresa social em Portugal

Modelos Formas legais/estatutos Social Económica Governança

Cooperativas sociais e 
mutualidades

CERCI e outras cooperativas sociais, 
associações mutualistas +++ ++ +++

Empresas de inserção Empresas de inserção, centros de 
emprego protegido em OES +++ ++ -

Organizações não 
lucrativas empreendedoras

Associações, misericórdias, 
fundações, organizações religiosas +++ ++ +

Empresas da economia 
solidária

Organizações de desenvolvimento 
local, novas cooperativas +++ ++ +++

Negócios sociais Sociedades por quotas ou 
anónimas, e trajetória de 
associações para empresas 
privadas

++ +++ -

Entre as áreas de atuação relevante das empresas sociais, identificaram-se a inclusão social 
— integrando organizações que atuam no campo dos serviços sociais, educação e de saúde 
em proximidade com o Estado-Providência — o emprego e a empregabilidade — incluindo 
organizações orientadas para a promoção do emprego de pessoas em situação de desvanta‑
gem, bem como na mitigação de novos riscos como a precaridade laboral — o ambiente e a 
sustentabilidade — incluindo organizações orientadas para o desenvolvimento sustentável 
de territórios e para a proteção ambiental — e, por fim, o campo das empresas sociais que 
intervêm na, e através da, cultura e da arte para atingir objetivos sociais. 

Por se tratar de informantes privilegiados/as, não foi considerada adequada a anonimização dos 
entrevistados. Todavia, existiu o compromisso de que todas as publicações que contivessem trans‑
crições das entrevistas seriam enviadas aos entrevistados para sua concordância, o que ocorreu.

6.6. Criação de uma base de dados de empresas sociais

As atividades anteriores evidenciaram a incipiência de estudos científicos sobre empresas 
sociais em Portugal, bem como as visões parcelares dominantes nos discursos e nas insti‑
tuições, evidenciando que as empresas sociais têm sido abordadas com enfoque em deter‑
minados tipos de empresas ou formas organizacionais, mas nunca foram estudadas na sua 
globalidade. Esse aspeto colocou a investigação perante o desafio de determinar o universo 
que iria compor o Estudo de caso.

Uma abordagem de caso múltiplo implica uma seleção cuidadosa a partir da teoria/tipologia 
a testar (Yin 2009). As unidades de análise são escolhidas com vista a replicar a tipologia a 
testar e permitir uma compreensão aprofundada do caso e dos vários tipos. Assim, com o 
objetivo de selecionar as unidades de análise representativas dos modelos de empresa so‑
cial em Portugal, foi criada uma base de dados de empresas sociais com recurso a diferentes 
fontes, suficientemente diversas para refletir os diferentes “mundos” das empresas sociais e 
as diferentes áreas de intervenção. Estas fontes incluíram: 

a) Organizações identificadas pelos/as informantes privilegiados/as durante as entrevistas 
semiestruturadas, tendo sido incluída uma questão sobre casos de empresas sociais re‑
comendados para serem estudados. Além disso, alguns dos participantes mencionaram 
alguns casos para exemplificar questões abordadas nas suas respostas. Todos esses casos 
foram contemplados na base de dados;

b) Experiências analisadas em dissertações, artigos e trabalhos académicos, num total de 34, 
em especial dissertações de mestrado sobre empresas sociais, economia social, economia 
solidária, empreendedorismo social, empresas de inserção e inovação social;

c) A base de dados do Mapa da Inovação e do Empreendedorismo Social (MIES). Trata-se 
de um estudo publicado em 2015 pelo IES–Social Business School e pelo Instituto Padre 
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António Vieira (IPAV) com o objetivo de identificar projetos de inovação e empreendedo‑
rismo social de elevado potencial de impacto. Foram incluídas na base de dados as orga‑
nizações de origem das iniciativas, depois de identificadas as que ainda se encontravam 
em funcionamento, distribuídas pelas regiões Norte, Centro e Alentejo, sobre as quais o 
estudo MIES incidiu. Foram incluídas 134 iniciativas;

d) Organizações vencedoras do Prémio Cooperação e Solidariedade António Sérgio. Trata-
se de uma realização da CASES com o intuito de reconhecer publicamente iniciativas e 
pessoas com atuações consideradas significativas. O prémio desdobra-se numa linha que 
reconhece organizações da economia social que se destacam em termos de inovação e 
sustentabilidade e noutra que reconhece personalidades da economia social. As organiza‑
ções premiadas foram incluídas na base de dados, bem como dirigentes de organizações 
reconhecidos/as com o prémio personalidade;

e) Organizações da base de dados da Rede Convergir. Trata-se de uma plataforma que inte‑
gra iniciativas orientadas para a sustentabilidade ambiental e que visam um horizonte 
de mudança societal. A nossa seleção teve em linha de conta a maturidade dos projetos 
e elementos caracterizadores que se ajustavam ao conceito de empresa social;

f) Organizações pertencentes à RedPES – Rede Portuguesa de Economia Solidária. Segundo 
nos referiu um/a dos/as informantes privilegiados/as, esta rede agrega várias correntes 
de economia solidária existentes em Portugal, como as neoanarquistas, as do ecologismo 
e do movimento de transição, e a corrente católica de base; 

g) Organizações do projeto CREATUR, desenvolvido no Centro de Estudos Sociais. Trata-se de 
um projeto de investigação-ação sobre turismo criativo em cidades de pequena dimensão 
e áreas rurais, que envolveu organizações dos setores criativo/cultural e turístico nestes 
territórios para a criação de 40 ofertas de turismo criativo por parte destas organizações;

h) Casos estudados no âmbito do projeto SEFORIS, desenvolvido na Universidade de Aveiro. 
Trata-se de um estudo internacional com o intuito de realizar uma caracterização organi‑
zacional de empresas sociais e respetivos/as empreendedores/as sociais. Foram incluídos 
na base de dados os seis casos caracterizados no relatório do projeto como ilustração de 
empresas sociais portuguesas.

Tendo presente a diversidade das fontes de informação em termos de abordagens e unida‑
des de análise (projetos e organizações), a base de dados foi construída com classificações 
que permitissem uma descrição dos casos de modo a aproximá-los, tanto quanto fosse 
possível relativamente à informação publicamente disponível, da abordagem assumida 
pela definição de empresa social do projeto ICSEM. Assim, a base de dados incluiu nome 
do projeto (caso exista), nome da organização, região geográfica, site, origem, forma legal, 
área de intervenção, público-alvo, tipo de recursos, existência de trabalho. Caso as fontes 
da informação não apresentassem alguns destes dados, os mesmos foram pesquisados nos 
sites e no facebook das organizações.

Os critérios de inclusão na base de dados privilegiaram a atuação nas áreas de atividade de‑
finidas para o estudo, a saber, inclusão social, emprego e empregabilidade, sustentabilidade 
local e ambiental, e arte e cultura. Privilegiou-se a variedade de formas organizacionais 
típicas da economia social e também formas de empresas privadas identificadas como ten‑
do iniciativas de inovação social. Incluíram-se organizações que têm atividade económica 
e trabalhadores e, na medida do que foi possível identificar, uma pluralidade de recursos.

Esta base de dados foi utilizada para a seleção da amostra das empresas sociais e das orga‑
nizações participantes nos focus groups, usando‑se uma lógica de amostragem intencional 
que procurou identificar casos típicos que ilustrassem a diversidade dos diferentes modelos 
de empresa social.
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6.7. Realização de Estudo de caso múltiplo

6.7.1. Seleção da amostra e unidade de análise (casing)

A construção do caso é também uma operação de pesquisa, pois implica escolher, entre a 
multiplicidade de observações possíveis, as que são relevantes para os objetivos do estudo 
(Byrne e Ragin 2020). O caso múltiplo foi construído a partir de uma delimitação organiza‑
cional, tendo em conta o objetivo de conhecer as características formais das organizações nas 
três dimensões identificadas — social, económica e de governança — e identificar as relações 
entre estas organizações e o seu ambiente, em particular no que se refere às influências do 
contexto institucional, às relações com os problemas sociais, as suas fontes de recursos e aos 
seus stakeholders externos. Os pontos de entrada foram as informações provenientes dos do‑
cumentos organizacionais e as entrevistas com responsáveis e técnicos/as das organizações. 
Em relação à delimitação temporal, adotou-se uma perspetiva histórica, para identificação 
da trajetória da organização até ao ano de referência do estudo (2018). Relativamente à de‑
limitação espacial, privilegiou-se a variedade geográfica no contexto de Portugal, ainda que 
sem objetivos analíticos.

A partir da base de dados de empresas sociais, foi selecionada uma amostra de empresas so‑
ciais que se procurou representativa dos diferentes modelos de empresas sociais portuguesas 
identificados anteriormente e das diferentes áreas de intervenção. A seleção da amostra seguiu 
um critério intencional, procurando identificar os casos mais típicos dentro dos diferentes mo‑
delos, no que se refere às dimensões organizacionais de empresa social e às suas trajetórias 
organizacionais. Esta caracterização implicou uma nova consulta dos sites das organizações.

 As organizações foram contactadas por correio eletrónico com o convite para a participa‑
ção no Estudo de caso do projeto e a identificação dos objetivos do projeto, bem como das 
informações que viriam a ser necessárias, incluindo documentação e entrevistas. Perante a 
indisponibilidade e/ou a falta de resposta por parte de algumas organizações, estas foram 
sendo substituídas por outras que representassem o mesmo modelo e área de atividade.  
Foi particularmente difícil obter respostas representativas do modelo dos negócios sociais e 
da área da sustentabilidade ambiental, nomeadamente porque muitas organizações não se 
reconheceram no conceito de empresa social. Trata‑se também de um modelo e área onde 
existem menos organizações.

As unidades de análise incluíram 19 unidades de análise de 15 organizações selecionadas 
inicialmente. A identificação de 19 unidades de análise resulta de uma opção pela iden‑
tificação da empresa social não necessariamente vinculada à forma legal e vice-versa.  
Assim, identificámos duas empresas de integração pelo trabalho dentro de duas organiza‑
ções, uma associação anexa a outra organização e duas entidades legais — portanto, ana‑
lisáveis individualmente — para um mesmo projeto. Noutro caso de duas entidades legais 
para um projeto, não foi possível recolher informação suficiente para caracterizar uma das 
entidades. Estas opções foram discutidas com a consultora do projeto, Marthe Nyssens, à luz 
da experiência internacional com a investigação do projeto ICSEM. Apesar de a forma legal 
ser determinante de várias dimensões da empresa social, existem outras realidades em que 
as empresas sociais não se encontram legalmente constituídas. Além disso, alinhámos pelo 
conceito de empresa dissociado da forma legal e associado à atividade produtiva, conforme 
defendido por Rui Namorado em entrevista. Foi, portanto, a empresa que constituiu a nossa 
unidade de análise.

Foi assinado um protocolo de colaboração e consentimento informado, revisto pelo conse‑
lho de ética do Centro de Estudos Sociais, entre a investigadora principal do projeto e os/as 
representantes das organizações. Neste documento, expunham-se os objetivos do projeto, 
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a razão da seleção do caso e o tipo de informação e colaboração a ser solicitado à organiza‑
ção, nomeadamente estatutos, relatórios de contas e de atividades, e planos de atividades 
e, ainda, os planos e relatórios de alguns projetos/atividades mais significativos a identifi‑
car entre a equipa do TIMES e a organização. Incluiu-se também informação relativamente 
às entrevistas previstas e a sua duração. O protocolo incluiu o compromisso da equipa do 
TIMES relativamente à utilização exclusiva no âmbito do projeto, acesso reservado à equi‑
pa, arquivamento e destino da documentação e dos áudios das entrevistas. Incluiu ainda o 
compromisso de que a análise dos dados seria efetuada de modo agregado e anonimizado, e 
o compromisso de que a eventual publicação de uma descrição dos casos implicaria o envio 
e concordância prévia da organização. 

Foi elaborado um guião para a produção de informação em torno das unidades de análise, 
tendo em conta a operacionalização dos indicadores das três dimensões das empresas sociais, 
identificando a informação a recolher na análise documental, nas entrevistas estruturadas e 
nas entrevistas semiestruturadas. A seguir apresenta-se a estrutura do guião.

Estrutura do guião
• Identificação
• Introdução
• Identidade
• Dimensão social 

• Empreendedorismo social
• Missão social/objetivos
• Público‑alvo
• Bens e serviços produzidos
• Impacto da organização
• Inovação

• Dimensão de governança 
• Estrutura de propriedade
• Governança/democracia
• Stakeholders
• Redes e parcerias
• Participação política
• Transparência e prestação de contas

• Dimensão económica 
• Dimensão da empresa social
• Risco económico
• Estrutura de receitas

• Relação com entidades públicas
• Filantropia
• Ouras fontes e lógicas de financiamento

• Recursos não monetários/em espécie
• Avaliação do mix de recursos e modelo de negócios ambicionado
• Distribuição de resultados e bloqueio de ativos
• Trabalho
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6.7.2. Recolha e análise documental

Depois de consentida a participação da organização no Estudo de caso, foi realizada uma 
pesquisa no seu site para recolher documentos organizacionais disponíveis, nomeadamente 
os estatutos, regulamentos, órgãos sociais, atividades, relatório de atividades e contas dos 
anos de 2018 e 2019, relatórios de projetos e outros documentos relevantes para obter a in‑
formação necessária.

Feito o levantamento dos documentos disponíveis, as organizações foram contactadas no 
sentido de disponibilizar a documentação adicional necessária, nomeadamente estatutos, 
relatórios de contas e de atividades e planos de atividades e, ainda, os planos e relatórios 
de alguns projetos/atividades mais significativos identificados na consulta ao site. O ano de 
referência para a documentação analisada foi o ano de 2018, sendo que, por vezes, foi feita a 
comparação com o ano de 2019.

O relatório dos casos foi pré-preenchido com a informação recolhida, tendo servido de base 
para a elaboração dos guiões das entrevistas semiestruturadas orientados para o aprofunda‑
mento da informação ou para completar e clarificar a informação documental.

Foi também pré-preenchido o questionário a aplicar às organizações a partir da informação 
disponível.

6.7.3. Realização de entrevistas

As entrevistas ocorreram maioritariamente com a deslocação da equipa às instalações das 
organizações, com exceção de um caso, em que a entrevista não ocorreu nas suas instalações 
para não perturbar o funcionamento. No email enviado para marcar estas entrevistas foram 
identificadas as pessoas a serem entrevistadas, e os tópicos da entrevista a abordar com cada 
pessoa. Esta distribuição foi negociada com as organizações, que nos indicaram as pessoas 
que melhor poderiam fornecer a informação necessária. Em alguns casos, as organizações 
indicaram uma distribuição diferente ou preferiram concentrar as entrevistas num número 
menor de pessoas. A duração média das entrevistas variou entre 1 hora e 1 hora e 30 minutos. 
Na maioria dos casos, as entrevistas foram feitas de forma sequencial, para que fosse possível 
ir completando a informação necessária. 

A pandemia de COVID-19 implicou pausas e mudanças na investigação. Tendo em conta que 
a metodologia de recolha de dados implicava o contacto direto com as organizações e os seus 
representantes, as restrições sanitárias em vigor de forma intermitente ao longo de 2020 e 
2021, bem como a necessidade de salvaguardar a segurança dos/as intervenientes, implicou 
atrasos no estudo e, finalmente, a adaptação da metodologia ao regime remoto. Desta forma, 
toda a pesquisa com a Vintage for a Cause foi feita inteiramente de forma remota, através 
da plataforma Skype.

Conforme já foi referido, os guiões das entrevistas semiestruturadas foram adaptados às 
organizações e aos/às entrevistados/as, tendo em conta a informação recolhida na docu‑
mentação da organização. As entrevistas foram gravadas e os áudios serviram de base ao 
preenchimento do guião dos casos. 
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Tabela 1-5. Entrevistas realizadas no estudo de caso múltiplo

Organização Nome Posição Local e Data

Beneficência Familiar – Associação de Socorros 
Mútuos

Carlos Jorge Silva

Manuel Ferreira

Helena Oliveira

Presidente da Direção

Diretor de Serviços

Presidente da Direção da Caixa Económica do Porto

Porto, 1/7/2019

Pro Nobis, CRL Michele Chan

Pedro Oliveira

Presidente da Direção

Vice-Presidente da Direção

Lisboa, 20/2/2020

CERCIMA – Cooperativa de Educação, Reabilitação, 
Capacitação e Inclusão de Montijo e Alcochete, CRL

Cristina Dias
Joana Santos

Presidente do Conselho de Administração
Técnica responsável pelo DansasAparte

Montijo, 16/7/2919

Associação Cultural Moinho da Juventude Flávio Almada Coordenador Geral Amadora, 26/9/2019

Associação de Desenvolvimento Social e Cultural dos 
Cinco Lugares (ADSCCL) – Microninho

Liliana Simões

Marta Lucas

Diretora-Geral e fundadora

Técnica do Microninho

Lousã, 30/7/2019

Kairós – Cooperativa de Incubação de Iniciativas de 
Economia Solidária, CRL

Pedro Gouveia
Mónica Alves

Técnico
Responsável pela Cozinha Kairós

Ponta Delgada, 
30/1/2019
Zoom, 6/7/2020

Centro de Ação Social do Concelho de Ílhavo (CASCI) Felisbela Bernardo

Mafalda Cunha

Helena Santos

Presidente da Administração

Diretora-Geral e Vice-presidente

Responsável pelas Empresas de Inserção

Ílhavo, 5/7/2019

Deliciosas Diferenças, CRL Carla Andrade

Inês Cardoso

Presidente da Direção

Coordenadora-geral

Coimbra, 22/7/2019

Chapitô – Coletividade Cultural e Recreativa de Santa 
Catarina

Teresa Ricou

Américo Peças

Carina Lopes

Diretora e fundadora

Assessor da Direção

Assessora da Direção

Lisboa, 22/1/2020

Coopérnico – Cooperativa de Desenvolvimento 
Sustentável, CRL

Susana Fonseca

Ana Rita Antunes

Membro da Direção

Coordenadora executiva

Lisboa, 18/7/2019

Cooperativa Integral Minga Jorge Gonçalves

Telma Barrelas

Miguel Almeida

Presidente

Vice-presidente

Tesoureiro

Montemor-o-Novo; 
Cabrelas, 27/2/2020

Skype, 11/3/2020

ColorADD Social

Miguel Neiva e Associados

Miguel Neiva

André Teixeira

Francisco Meireles

Sócio-Gerente e Presidente da Direção

Sócio MNA

Técnico MNA

Porto, 18/2/2020

Herdade do Freixo do Meio Alfredo Sendim

Susana Teles

Presidente

Técnica superior

Foros de Vale 
Figueira, 15/6/2020

O Teatrão Isabel Craveiro

João Santos

Presidente da Direção

Técnico Superior

Coimbra, 9/10/2020

Vintage for a Cause Helena Silva

Rita Ferreira

Coordenadora e fundadora

Gestora de operações

Skype, 25/2/2020

No caso da entrevista estruturada, baseada no questionário ICSEM, a informação foi comple‑
tada e alguns aspetos clarificados, nomeadamente no que se refere à dimensão económica. 
Esta informação foi codificada numa base de dados, contendo um conjunto de indicadores re‑
lativos às três dimensões em estudo, discutidos com a consultora do projeto, Marthe Nyssens, 
tendo em conta a sua experiência relativamente à análise internacional destes mesmos in‑
dicadores. Os indicadores foram os mais relevantes para o estabelecimento da tipologia em‑
pírica do projeto internacional, pelo que os nossos casos foram comparados com a tipologia 
internacional a partir dos mesmos indicadores.

A elaboração dos relatórios de caso, com descrição aprofundada, permitiu compreender os 
casos de forma holística e aprofundada, interpretando as relações entre as características 
das diferentes dimensões e identificando aspetos “normais” e aspetos “contingenciais e tem‑
porários” relativos a alguns dos indicadores importantes. Por exemplo, até que ponto os 
dados contabilísticos relativamente a determinado ano eram demonstrativos da estrutura 
de receitas habitual da organização. Depois de elaborados os relatórios de caso, estes foram 
devolvidos às organizações para serem validados e para completar a informação em falta. 
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Após a análise dos casos, passou-se à fase analítica seguinte de comparação e generaliza‑
ção. Nesta fase, os casos foram analisados transversalmente, procurando identificar as se‑
melhanças e as diferenças entre as diferentes dimensões e características. A identificação 
de padrões nos dados empíricos permitiu, assim, a construção de diferentes modelos de 
empresa social. 

6.8. Encontro de stakeholders

Foi organizado um encontro de stakeholders para apresentação dos resultados intercalares 
do projeto, nomeadamente a proposta de modelos de empresa social, bem como aspetos 
relativos ao enquadramento institucional das empresas sociais em Portugal. Esta apresen‑
tação não teve como objetivo a validação científica mas, sim, uma perspetiva de devolução e 
coconstrução de conhecimento. Rocío Nogales, coordenadora da Rede EMES, apoiou o pla‑
neamento e execução deste encontro, que seguiu a lógica participativa das ICSEM talks.

Os resultados teórico-empíricos da investigação levada a cabo pelo projeto TIMES foram 
consolidados e partilhados na forma de um documento de trabalho, enviado previamente por 
email. O encontro incluiu uma apresentação do tema das empresas sociais no contexto euro‑
peu e outra sobre os resultados preliminares do projeto. Um segundo momento decorreu na 
forma de debate, com a discussão de duas questões incidindo sobre o reconhecimento legal 
das empresas sociais em Portugal — um tema emergente da investigação — e o contributo das 
empresas sociais para enfrentar os desafios sociais e societais. Um terceiro momento ocorreu 
na forma de ronda de avaliação das necessidades coletivas, em que se pediu a todos/as os/as 
participantes que se pronunciassem sobre duas ações a tomar da parte dos poderes públicos 
e outras entidades nacionais, ou pelas próprias organizações.

A partir dos dados recolhidos, foi elaborado um relatório do encontro, que foi partilhado 
com os participantes e integrou o material empírico para incorporação no projeto, particu‑
larmente no que diz respeito à identificação dos efeitos dos quadros institucionais sobre o 
desenvolvimento das empresas sociais.

A sessão decorreu de forma virtual, na plataforma Zoom, por força das contingências da pan‑
demia de COVID-19. A sessão foi gravada, tendo os participantes sido informados que esta 
gravação seria tratada do mesmo modo que o restante material empírico do projeto.

Foram convidados para este evento fechado os stakeholders envolvidos nas diferentes ativi‑
dades do projeto e outros relevantes que havíamos identificado anteriormente, mas que não 
tinham ainda participado no projeto.

Foram convidados/as 47 pessoas e organizações para o encontro de stakeholders, tendo 26 
pessoas confirmado a sua presença. Participaram no evento 22 stakeholders, representando 
18 organizações, incluindo 9 empresas sociais, 5 especialistas, 2 órgãos federativos e 2 en‑
tidades reguladoras/financiadoras. O evento realizou-se no dia 21 de julho de 2021, a partir 
das 14:00, e teve a duração de 3 horas e 37 minutos. 
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Tabela 1-6. Participantes no Encontro de Stakeholders

Nome Posição Organização

Miguel Almeida Membro da direção Minga, Coopernico e Biovilla

Júlio Paiva Técnico Rede Portuguesa Anti-Pobreza (EAPN) Portugal

Nuno Cunha Rodrigues Especialista em contratação pública Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa

Domingos Soares Farinho Especialista em direito do terceiro setor Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa

Pedro Bleck da Silva Vice-presidente APM-RedeMut – Associação Portuguesa de Mutualidades

Michelle Chan Presidente da Direção e cofundadora Pro Nobis

Pedro Oliveira Vice-presidente da direção e cofundador Pro Nobis

Cristina Dias Presidente do Conselho de Administração CERCIMA

Joana Santos Coordenadora Movimento DansasAparte, da CERCIMA

Miguel Neiva Fundador, sócio-gerente e presidente ColorADD

Carlos Azevedo Presidente do Conselho de Administração IES–Social Business School

Pedro Gouveia Técnico KAIRÓS

Célia Pereira Coordenadora Geral Cresaçor – Cooperativa Regional de Economia Solidária

Filipe Almeida Presidente Estrutura de Missão Portugal Inovação Social

Carlos Silva Presidente da Direção Associação Beneficência Familiar

Rui Namorado Especialista em cooperativismo Universidade de Coimbra

Filipa Farelo Coordenadora de Relações Institucionais, 

Setor Cooperativo e Estatística

Cooperativa António Sérgio para a Economia Social (CASES)

Deolinda Meira Especialista de direito cooperativo Instituto Politécnico do Porto

Rita Calçada Pires Especialista Universidade Nova de Lisboa

Commission Expert Group on the social business initiative (GECES) 

Liliana Simões Diretora-geral e fundadora ADSCCL

Marta Lucas Coordenadora Microninho/ADSCCL

Tania Gaspar Coordenadora de Animação da Rede ANIMAR – Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Local

6.9.  Focus groups 

A realização de focus groups visou contribuir para a identificação dos contributos das empre‑
sas sociais no âmbito dos desafios sociais e societais em quatro áreas de atividade: emprego 
e empregabilidade, inclusão social, ambiente e sustentabilidade, e arte e cultura. 

A partir da análise temática transversal dos relatórios dos casos com incidência na informa‑
ção relativa à dimensão social, em particular a missão social, objetivos, público-alvo, bens e 
serviços produzidos, inovação e impacto e, ainda, à questão sobre a participação política na 
dimensão da governança, foi elaborado um pré-relatório temático com enfoque nas diferen‑
tes áreas de atividade. A análise incluiu as seguintes categorias: problemas sociais que as 
organizações, explícita ou implicitamente, identificam nas suas missões e atividades; estra‑
tégias de resposta a estes problemas sociais e societais; influência dos quadros institucionais 
relativamente à atuação nas áreas de atividade; estratégias de influência desses mesmos 
quadros legais/institucionais. A partir do pré-relatório, foram elaborados os guiões dos focus 
groups para cada área de atividade, incluindo as categorias identificadas no pré-relatório. 

Foram convidadas as organizações participantes nos focus groups, bem como outras organi‑
zações constantes na base de dados do projeto. Optou-se por um critério de variedade rela‑
tivamente às formas de intervenção nas áreas temáticas em causa, procurando diversidade 
dentro dos temas abordados para ter um espectro amplo dos diferentes contributos (diferen‑
tes problemas, diferentes soluções) das empresas sociais.
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Inicialmente pensados para funcionar em formato presencial, devido às contingências im‑
postas pela COVID-19 optou-se por uma metodologia de focus group online, em formato 
síncrono, realizado na plataforma Zoom. A cada participante confirmado/a foi enviado um 
endereço eletrónico para que se juntasse à reunião, bem como a lista de participantes. 
Foram feitas várias rondas de convites para garantir um número adequado de participantes 
nos focus groups.

Os focus groups iniciaram-se com uma apresentação breve do TIMES, da equipa e dos partici‑
pantes e do funcionamento do focus group específico. Seguiram-se quatro rondas que tiveram 
uma apresentação introdutória dos resultados da investigação, seguida de discussão entre os 
participantes, resumo da discussão por parte da equipa e nova ronda de discussão por parte 
dos participantes. As questões que guiaram as quatro rondas foram as seguintes:

• Qual o papel das organizações que atuam [tema] na resposta aos desafios atuais na 
sociedade?

• Qual o papel da vossa organização na resposta a estes desafios?
• Como é que as políticas públicas e os quadros legais têm influência na vossa atuação e 

estratégia e como podem ser melhorados?
• O que é que a organização faz (ou poderia fazer) para influenciar as políticas públicas?

Os focus groups foram gravados e posteriormente transcritos para serem recolhidos os da‑
dos para análise temática do conteúdo e integração no relatório para cada uma das quatro 
áreas de atuação das organizações. Este relatório integrou a análise temática comparativa 
dos dados do Estudo de caso múltiplo e dos dados provenientes dos focus groups. O resulta‑
do deste trabalho foi enviado aos participantes dos diferentes focus groups para confirmação 
da exatidão da informação relativamente às suas organizações e intervenções com vista a 
tornar esta pública.

6.9.1. Emprego e empregabilidade 

Foram convidadas 17 organizações, tendo 8 confirmado a sua participação, embora uma não 
tenha comparecido. Procurou-se representatividade entre as várias perspetivas de atuação, 
incluindo modelos cooperativos, de inclusão social pelo emprego e de empreendedorismo 
e microempreendedorismo. Procurou-se incluir organizações que trabalhassem com grupos 
especialmente afetados pela exclusão e desigualdades perante o mercado de trabalho, no‑
meadamente jovens, mulheres e pessoas com deficiência. 

O focus group decorreu no dia 10 de novembro de 2020, a partir das 14:30, com a duração de 
1 h e 59 min. 

Tabela 1-7. Participantes no focus group emprego e empregabilidade

Nome Função Organização

Michelle Chan Presidente da direção e 
cofundadora

Pro Nobis

Helena Santos Responsável pela área da 
Reabilitação Profissional

CASCI – Centro de Ação Social do Concelho de Ílhavo

Pedro Gouveia Técnico KAIRÓS – Cooperativa de Incubação de Iniciativas de 
Economia Solidária

Rui Grilo Coordenador técnico Cooperativa Rumo

Camila Rodrigues Diretora Executiva e fundadora Mulheres à Obra

Pedro Sebastião Presidente da direção AUDAX, Empreendedorismo e Inovação

Hélder Nogueira Coordenador geral Centro Social de Soutelo
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6.9.2. Inclusão social

Foram convidadas 14 organizações, das quais 9 confirmaram a sua participação, tendo 3 fal‑
tado ao evento. Através da seleção, procurou-se a representatividade em relação às áreas 
de atividade dentro da Inclusão Social, nomeadamente em relação às áreas de intervenção  
— saúde, educação, emergência, apoio social — e aos públicos com os quais trabalham 
— jovens e crianças, migrantes, pessoas em situação de sem-abrigo, pessoas em situação de 
pobreza, pessoas com VIH/SIDA, idosos e pessoas com deficiência. 

O focus group decorreu a 14 de dezembro de 2020, a partir das 14:30, com a duração de 2 h e 
20 min.

Tabela 1-8. Participantes no focus group sobre inclusão social

Nome Função Organização

Miguel Neiva Fundador, sócio-gerente e presidente ColorADD

Carlos Silva Presidente da Direção ABFamiliar

Carla Andrade Presidente do Conselho de Administração e fundadora Deliciosas Diferenças, CRL

Maria João Toscano Diretora Executiva Associação Dignitude

Mariana Dolores Presidente da Direção Mundo A Sorrir

Mariana Santos Coordenadora do departamento em Coimbra SPEAK

6.9.3. Ambiente e sustentabilidade 

Foram convidadas 29 organizações, das quais 7 confirmaram a sua presença, sendo que uma 
delas não compareceu. 

Através da seleção, procurou-se contribuir para a representatividade em termos de aborda‑
gem à sustentabilidade e à regeneração ambiental, incluindo diferentes modelos de empresas 
sociais e organizações com uma forte dimensão ativista. 

O focus group decorreu a 25 de março de 2021, a partir das 14:30, com a duração de 2 h e 14 min.

Tabela 1-9. Participantes no focus group sobre ambiente e sustentabilidade

Nome Função Organização

Jorge Gonçalves Presidente do Conselho de Administração Cooperativa Integral Minga

Ana Pais Cofundadora e Diretora Executiva Beesweet – More Than Honey, Lda

Paula Policarpo Cofundadora e Presidente Associação da Dariacordar – Zero Desperdício

Filipe Alves Presidente do Conselho de Administração Biovilla

Susana Fonseca Secretária Zero – Associação Sistema Terrestre Sustentável

Sinan Eden Membro Climáximo, Empregos para o Clima

6.9.4. Artes e cultura 

Foram convidadas 17 organizações, tendo 7 confirmado a sua presença. Destas, uma não 
compareceu. 

Existiu a preocupação de garantir representatividade em termos de abordagens das artes e 
da cultura, bem como do setor de atividades, tendo sido convidadas organizações com ativi‑
dades nas artes teatrais e plásticas, dança e circo, bem como organizações com atividades na 
área do turismo, museologia social e indústria do livro.

O focus group decorreu a 15 de janeiro de 2021, a partir das 14:30, com a duração de 2 h e 20 min.
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Tabela 1-10. Participantes no focus group sobre artes e cultura

Nome Função Organização

Isabel Craveiro Diretora Artística Teatrão

Ana Garcia Presidente da direção AccessiblePortugal

João Ministro Fundador e Diretor Executivo Proactivetur

Tiago Ribeiro Cofundador e produtor INDIEROR

Rui Simões Coordenador ADXTUR – Agência para o Desenvolvimento Turístico das 
Aldeias do Xisto

Conclusão

Neste capítulo, apresentámos os principais elementos teóricos e metodológicos que dão for‑
ma ao projeto TIMES. Depois de uma revisão da literatura internacional mais relevante, que 
teve como objetivo principal situar a investigação do projeto, nomeadamente no âmbito da 
tradição europeia, fez-se a apresentação do modelo de análise, onde imperam os conceitos 
e a operacionalização no âmbito desta tradição, em particular, na linha da abordagem insti‑
tucionalista e organizacional às empresas sociais, que justificou a opção por uma perspetiva 
contextualista multinível. Como não existe, até agora, em Portugal, uma análise sistemática 
de diferentes modelos de empresa social, dado que a investigação até agora tem incidido 
sobre tipos específicos de empresas sociais, assumiu-se uma abordagem metodológica qua‑
litativa e aprofundada, caracterizada pelo recurso a diferentes metodologias e a diferentes 
técnicas de produção e análise de dados.

Este projeto foi desenvolvido numa perspetiva de coconstrução com os participantes envol‑
vidos nas diferentes atividades e etapas da investigação, implicando vários contactos para 
participação em diferentes momentos e para a validação da informação entretanto produ‑
zida. Assim, na linha do que foi acordado, os capítulos da Parte I e III foram devolvidos aos 
entrevistados e participantes nos focus groups para validação das informações sobre as suas 
intervenções. Por sua vez, os dados da Parte II foram anonimizados de acordo com o com‑
promisso estabelecido com as organizações relativamente ao uso dos dados. Os objetivos de 
generalização não são prejudicados por esta anonimização.

Os capítulos que se seguem apresentam os resultados do projeto TIMES e respondem às 
questões de investigação que o moveram. Uma primeira parte é dedicada ao enquadramen‑
to das empresas sociais em Portugal, orientada, sobretudo para um nível macro de análise. 
Esta primeira parte responde às questões de investigação: quem são os atores, as insti‑
tuições, os significados e as trajetórias institucionais das empresas sociais em Portugal?  
A segunda parte é dedicada ao estudo organizacional, a um nível meso de análise, foca‑
do nas organizações. Esta segunda parte responde às seguintes questões de investigação: 
quais são as características das empresas sociais e como é que estas se refletem em di‑
ferentes modelos? Como é que os quadros institucionais moldam estas características? 
Numa terceira parte, articulámos uma perspetiva micro e macro para perceber o papel das 
empresas sociais nos desafios sociais e societais. Esta parte responde às seguintes questões 
de investigação: como é que as empresas sociais se orientam para os problemas sociais e 
societais? Como é que são influenciadas pelos quadros institucionais nestas respostas e 
como é que procuram influenciar esses mesmos quadros institucionais? Na conclusão do 
trabalho, respondemos à questão: como é que os quadros institucionais podem favorecer 
o desenvolvimento das empresas sociais?
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Introdução 

A recolha bibliográfica foi realizada na base de dados da B-ON, complementada pelo 
Google Académico, através do cruzamento das seguintes palavras‑chave, em conjunto com 
“Portugal”: “empresas sociais”, “inovação social”, “empreendedorismo social”, “setor não 
lucrativo”, “economia social”, “economia solidária”, “terceiro setor”. Foi também efetuada 
uma pesquisa com os mesmos termos em inglês para identificar publicações de autores por‑
tugueses ou estudos em língua inglesa incidindo sobre Portugal. Foram selecionados arti‑
gos em revistas científicas, livros e capítulos de livros, artigos em atas de eventos e teses de 
doutoramento.

Tendo em conta os trabalhos que têm incidido sobre Portugal ou de autores portugueses, ve‑
rifica-se que existe uma já significativa literatura acerca dos diferentes conceitos pesquisados 
e proveniente de diversas áreas disciplinares, como a sociologia, a gestão, o direito, a conta‑
bilidade e a economia, denotando-se que o campo de investigação respeitante a este tercei‑
ro setor se começa a estruturar em Portugal. No estado da arte que apresentamos a seguir, 
existe a ambição de mapear este campo. Assim, num primeiro momento, preocupamo-nos 
em identificar a literatura que tem feito uso do conceito de “empresa social”, os seus temas 
principais e as organizações a que diz respeito. Como já referido, o uso do conceito tem es‑
tado bastante circunscrito, nunca se tendo disseminado a partir dos estudos que o trataram. 
Ainda assim, é visível a sua crescente utilização nos anos mais recentes.

Num segundo momento, revemos a literatura em torno dos conceitos vizinhos, em particu‑
lar economia social, terceiro setor e setor não lucrativo, empreendedorismo social, inovação 
social e economia solidária. Também neste caso, procuraremos dar conta dos principais te‑
mas e das realidades que estes conceitos procuram descrever.

Num terceiro momento, retomamos a análise da literatura, desta vez para a enquadrar nas 
três dimensões que guiam a análise das empresas sociais, identificando os estudos que se 
têm debruçado sobre as dimensões sociais, as dimensões económicas e as dimensões da go‑
vernança no domínio das realidades cobertas pelos diferentes conceitos que aqui tratamos.
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1. Empresas sociais

Relativamente ao uso do conceito de empresa social, na literatura científica destaca-se que 
este tem sido marcado pelo desenvolvimento de investigação inserida em projetos interna‑
cionais desde o início de 2000. Nesta investigação, procurou dar-se conta de realidades emer‑
gentes ou de transformações no campo das organizações que possuem uma missão social. 
Em termos cronológicos, se a abordagem europeia esteve presente sobretudo nos primei‑
ros estudos, mais recentemente é possível encontrar influências na abordagem ao conceito 
quer da escola europeia, quer da escola americana. Assim, na literatura começou por se uti‑
lizar o conceito de empresas sociais para analisar as CERCI, e posteriormente as coopera‑
tivas sociais, as empresas de inserção, internacionalmente designadas de WISE, as IPSS e, 
mais recentemente, pessoas ou empresas que desenvolvem atividades de empreendedorismo 
social, ou empresas que desenvolvem inovações sociais.

1.1. CERCI e cooperativas de solidariedade social

A primeira referência a empresas sociais em Portugal foi feita por Heloísa Perista (2001) 
no âmbito da sua participação em projetos internacionais da rede EMES – International 
Research Network, portanto, no momento em que o conceito nasce na Europa. A partir dos 
critérios desenvolvidos no âmbito desta rede, Perista caracteriza as CERCI (Cooperativas para 
a Reabilitação de Pessoas com Deficiência) como exemplo de empresas sociais em Portugal.

As CERCI surgiram dentro dos movimentos sociais e políticos da Revolução Democrática de 
25 de Abril de 1974 a partir de grupos de pais de crianças com deficiência e profissionais da 
área, com o apoio da administração pública local. A primeira CERCI foi criada em 1975, ten‑
do-se este movimento cooperativo disseminado depois por todo o país. A FENACERCI, órgão 
nacional federativo, foi criada em 1985 (Perista 2001).

A evolução das CERCI foi notável. Começaram como escolas de educação especial para crian‑
ças com deficiências mentais leves ou dificuldades de aprendizagem, devido à falta de solu‑
ções adequadas nos setores público e sem fins lucrativos, e evoluíram no sentido de englobar 
todas as fases da vida do seu público-alvo: atividades ocupacionais, formação profissional, 
“intervenção precoce”, unidades residenciais, emprego protegido, atendimento domiciliário 
e apoio na criação do autoemprego (Perista 2001). 

A governança destas organizações foi destacada como dimensão relevante. A autora verificou 
que o processo de tomada de decisão é formalmente guiado pelo princípio da gestão demo‑
crática, pois o conselho de administração, composto por profissionais e alguns pais, trabalha 
em estreita colaboração com um conselho consultivo técnico-pedagógico e supervisiona os 
coordenadores das diferentes unidades. Além disso, alguns dos trabalhadores remunerados, 
assim como a maioria dos pais, são membros da cooperativa, e alguns beneficiários também 
são membros, sendo promovida a autorrepresentação do público. Em relação à dimensão 
económica, a investigadora identificou que as CERCI vendem parte dos produtos das suas 
atividades com um preço abaixo do valor do mercado, reconhecendo também, no seio destas 
organizações, a criação de pequenas empresas para empregar os beneficiários cujos produ‑
tos são vendidos a preço de mercado.

O estudo de Perista (2001) veio a ser integrado num dos livros pioneiros sobre empresas 
sociais na Europa — The Emergence of Social Enterprise (Borzaga e Defourny 2004) — e teve 
grande impacto em termos da inserção das cooperativas sociais portuguesas — como se vie‑
ram a designar na Europa e, mais tarde, em Portugal — na literatura internacional. As CERCI 
foram precursoras das cooperativas sociais, tendo vindo a ser integradas num ramo novo de 
cooperativas de solidariedade social em 1996, aquando da revisão do Código Cooperativo.
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Num trabalho que Carlo Borzaga elaborou em conjunto com outros autores (2014), onde se 
analisa o papel das empresas sociais e das cooperativas sociais, as cooperativas sociais por‑
tuguesas surgem como uma resposta a novas necessidades não atendidas, nem pelo mercado, 
nem pelo Estado. Na sua conceção, as cooperativas sociais, enquanto organizações econó‑
micas, sem fins lucrativos, que privilegiam uma estrutura organizacional menos hierárquica 
e mais participativa e democrática, surgem como uma alternativa à lógica puramente capi‑
talista maximizadora do lucro. O caso de Portugal é inserido no conjunto de países que ado‑
taram as cooperativas para desenvolver a sua atividade porque era a figura jurídica que ofe‑
recia mais liberdade para o desenvolvimento de uma atividade económica no mercado em 
conjugação com a prossecução de uma missão social.

Outros autores que exploraram a associação das cooperativas sociais ao modelo de empre‑
sa social europeu foram Claudio Travaglini, Federica Bandini e Kristian Mancione (2010). 
Numa análise comparativa da estrutura da governança a partir do enquadramento legal das 
empresas sociais em 11 países, os autores analisam o caso português no conjunto dos países 
que seguiram a tendência de adaptar estruturas legais existentes para criar empresas sociais 
em vez de criar novas figuras jurídicas. Mais uma vez, é enfatizado que Portugal escolheu 
as cooperativas devido à maior flexibilidade que permitiam em termos do desenvolvimento 
de uma atividade económica e por causa da sua estrutura mais democrática e participativa. 
Relativamente aos membros e ao envolvimento dos stakeholders, os autores destacaram a 
distinção feita entre membros efetivos (beneficiários e trabalhadores) e membros honorá‑
rios (fundadores e outros), sendo que os primeiros podiam fazer parte dos órgãos sociais e 
ter direito ao voto e os últimos eram representados no conselho geral, gozavam do direito à 
informação e não podiam eleger ou ser eleitos para os órgãos sociais.

Outros dois autores que referem o contexto português numa perspetiva comparativa interna‑
cional e que tomam o caso das cooperativas sociais são Jacques Defourny e Marthe Nyssens 
(2013). Numa extensa revisão teórica, as cooperativas sociais são vistas como um exem‑
plo de empresa social e a sua emergência é colocada no contexto da presença de uma for‑
te Sociedade-Providência e de uma grande mobilização cooperativa no pós-25 de Abril em 
Portugal, desempenhando um importante papel na disseminação de valores democráticos 
e participativos na sociedade portuguesa. Esta emergência, associada a processos de demo‑
cratização, é considerada específica dos países do Sul da Europa. Num outro trabalho em que 
apresentam uma tipologia de empresas sociais (Defourny e Nyssens 2017), as cooperativas 
sociais portuguesas são referidas a propósito do seu processo de tomada de decisão demo‑
crático, onde o direito ao voto não depende do capital investido e se aplica o princípio “uma 
pessoa, um voto”. Na tipologia desenvolvida por estes autores, as cooperativas de solidarie‑
dade social portuguesas são inseridas no modelo das cooperativas sociais. 

Foram realizados outros estudos sobre as CERCI, ainda que não enquanto empresas sociais, 
nomeadamente sobre a sua história (F. Paiva 1997) ou enquanto movimento social na área 
da educação (Afonso e Afonso 2005). Joana Costa e outros autores (2020) estudaram a cul‑
tura organizacional através do modelo Competing Values Framework (CVF) em três casos de 
CERCI, identificando que a cultura de clã é o tipo mais comum nas três organizações, ou seja, 
uma cultura em que o trabalho em equipa, o envolvimento e o empenho organizacional são 
as relações dominantes entre a organização e os seus empregados/as. Os estudos sobre as 
cooperativas de solidariedade social são mais raros, sendo um campo que merece desenvol‑
vimento. Encontrámos apenas um estudo, de Deolinda Meira (2020), sobre a especificidade 
destas cooperativas no contexto cooperativo.
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1.2. As empresas sociais de inserção pelo trabalho

As empresas sociais de inserção pelo trabalho, ou WISE (Work Integration Social Enterprises), 
fizeram também parte dos estudos pioneiros da Rede EMES, e das autoras Heloísa Perista e 
Susana Nogueira, no âmbito dos projetos europeus PERSE (Perfomance socio-économique des 
entreprise sociales d’insertion par le travail) e ELEXIS (L’entreprise sociale: lutte contre l’exclu-
sion par l’insertion économique et sociale).

No projeto ELEXIES, Heloísa Perista e Susana Nogueira (2002) identificaram as Empresas de 
Inserção, os Centros de Emprego Protegido e os Enclaves enquanto empresas sociais, opera‑
cionalizando os critérios socioeconómicos da Rede EMES. Os Centros de Emprego Protegido 
são unidades de produção adaptadas, criadas por organizações públicas, privadas ou coope‑
rativas, com o objetivo de fornecer acesso a trabalho remunerado a pessoas com deficiência, 
enquanto os Enclaves são grupos de produção constituídos por pessoas com deficiência num 
ambiente de trabalho regular, através de organizações públicas, privadas ou cooperativas. No 
regime de emprego protegido, orientado sobretudo para pessoas com deficiência ou desvan‑
tagem social grave, eram oferecidos empregos estáveis subsidiados pelas autoridades públi‑
cas, “protegidos” do mercado aberto. 

No âmbito do projeto internacional PERSE, Perista e Nogueira (2004) focaram as empresas 
de inserção como empresas sociais, analisando o caso de 15 EI. As autoras contextualizaram 
a emergência das WISE em Portugal a partir de um conjunto de condições socioeconómicas 
que impunham uma intervenção mais eficaz no contexto da integração laboral em Portugal. 
A presença de desemprego de longa duração associada a determinados grupos socialmente 
vulneráveis, assim como o seu desigual acesso a “bons empregos”, levou à implementação de 
um conjunto de medidas governamentais que pretendiam combater a pobreza e a exclusão 
social. Assim, as empresas de inserção foram criadas em 1998 no âmbito do Mercado Social 
de Emprego e tinham como objetivo a integração laboral de grupos socialmente vulneráveis 
através da criação de empregos, bem como o desenvolvimento de atividades económicas so‑
cialmente úteis em áreas como serviços de proximidade às comunidades locais, serviços de 
jardinagem e reabilitação de património público. 

As autoras utilizaram a abordagem da EMES para definir as empresas sociais: o desenvolvi‑
mento de uma atividade económica, um nível elevado de autonomia financeira, um nível ra‑
zoável de risco económico, uma percentagem de trabalho remunerado, partir da iniciativa dos 
cidadãos, processo de tomada de decisão não baseado na propriedade do capital, promoção do 
empowerment dos beneficiários, a existência de limites na distribuição de lucros, e objetivos 
que promovam o desenvolvimento das comunidades locais onde se inserem. Analisaram as 
Empresas de Inserção Social a partir de três eixos de análise: i) a sua capacidade de mobilizar 
e conjugar diferentes objetivos; ii) a multiplicidade dos seus recursos, monetários e não mone‑
tários; e iii) os benefícios individuais para as pessoas em processo de integração profissional.

Relativamente ao primeiro eixo de análise, as autoras verificaram que as Empresas de Inserção 
Social equilibraram diferentes objetivos: a integração do trabalho dos seus beneficiários e a 
produção e venda de bens e/ou serviços. Em relação ao segundo eixo, as autoras verificaram 
que os subsídios diretos estatais representavam cerca de 62% do seu rendimento total. As or‑
ganizações relacionaram este resultado com a dificuldade que as empresas de inserção têm 
ao concorrer no mercado aberto, nomeando fatores como as flutuações do mercado, as baixas 
qualificações e as baixas competências sociais dos seus trabalhadores. Nesse sentido, é opor‑
tuno mencionar que as empresas de inserção social estavam legalmente limitadas a certas 
áreas de atividade, menos atraentes para o mercado regular, numa perspetiva de não com‑
petirem com organizações com fins lucrativos. Relativamente ao terceiro eixo, a maioria das 
pessoas integradas eram mulheres (82,9%), com menos de 40 anos (54,3%), o ensino básico 
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(88,6%) e em desemprego de longa duração (54,4%), configurando-se uma boa ferramenta de 
promoção da integração social de grupos socialmente vulneráveis através do trabalho.

As autoras analisaram igualmente a estrutura organizacional das WISE ao nível da gover‑
nança, verificando que o papel dos participantes na tomada de decisão era bastante limitado, 
o que se prendia também ao facto de não possuírem órgãos próprios de governação. O rela‑
tório final comparativo do projeto PERSE sublinhava que todas as WISE que foram estuda‑
das em Portugal dependiam de uma organização, geralmente sem fins lucrativos (Le Conseil 
National de l’áctivité économique 2007).

No âmbito do trabalho desenvolvido no contexto do projeto PERSE, o estudo foi integrado 
num capítulo de um dos livros pioneiros sobre empresas sociais (Perista e Nogueira 2006). 
Nesse capítulo, as autoras destacavam que o facto de as atividades das WISE estarem limi‑
tadas a serviços e produtos que não sejam fornecidos nem pelo Estado nem pelo mercado as 
levava a explorar serviços e produtos com baixa lucratividade. As autoras, na altura, anteci‑
pavam que as WISE portuguesas iriam enfrentar sérios desafios no final do período de subsí‑
dio, o que, de facto, aconteceu quando, em 2015, o programa que financiava e apoiava estas 
WISE foi extinto, levando à extinção da maioria das empresas de inserção.

Os estudos de Perista e de Nogueira, quer sobre as CERCI, quer sobre as empresas de inser‑
ção, influenciaram o modo como a literatura europeia acerca das empresas sociais percebe 
o caso português (Defourny e Nyssens 2008), identificando estes dois tipos de empresas so‑
ciais como os mais típicos. 

Roger Spear e Eric Bidet (2005) realizaram um estudo comparativo sobre as WISE em doze 
países europeus. Nesse trabalho, o caso das Empresas de Inserção e dos Centros de Emprego 
Protegido é referido e enquadrado numa de três tendências europeias, a par de outros paí‑
ses, como a França, a Irlanda e a Bélgica. Esta tendência materializa-se no facto de, apesar 
de serem um tipo de empresa social exclusivamente preocupada com a integração laboral, as 
WISE não gozarem de um reconhecimento legal específico e exclusivo, podendo operar sob 
múltiplas formas legais e serem criadas por organizações não lucrativas que não estejam di‑
retamente relacionadas com a integração laboral (Spear e Bidet 2005). 

Carlota Quintão estudou também as empresas de inserção enquanto empresas sociais. 
Esta autora, membro da RESIT – Rede de Empresas Sociais de Inserção pelo Trabalho, fez 
uma revisão das políticas, da bibliografia e das estatísticas sobre empresas de inserção em 
Portugal (Quintão 2008). Mais recentemente, no âmbito de um projeto internacional, as 
empresas sociais de inserção pelo trabalho voltaram a ser analisadas entre dez estudos de 
caso de WISE de cinco países europeus (Quintão, Martinho e Gomes 2018). As WISE foram 
analisadas enquanto exemplo de inovação social, identificando-se três modelos: i) mode‑
lo de transição para o mercado regular; ii) modelo de emprego permanente; iii) modelo 
cooperativo de autoemprego. As duas EI portuguesas estudadas enquadravam‑se no mo‑
delo de transição para o mercado regular de emprego. Este modelo tinha uma fase inicial 
de formação até 6 meses e era seguido da celebração de um contrato de trabalho, com a 
duração de 6 a 24 meses, com a organização promotora da WISE. As autoras referem que 
diferentemente de outras empresas sociais que nasceram da iniciativa dos cidadãos, as 
Empresas de Inserção Social foram criadas sob uma lógica top-down, baseadas no modelo 
francês (Quintão, Martinho e Gomes 2018).

As empresas de inserção foram também estudadas no âmbito da avaliação desta política pú‑
blica (Amaro 2006; J. Paiva 2006). Nestes estudos, foram analisadas as suas principais difi‑
culdades, o processo de inserção dos beneficiários e as fragilidades e potencialidades da me‑
dida do Mercado Social de Emprego. 
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O fim do programa público de apoio às empresas de inserção refletiu-se na perda de inte‑
resse dos investigadores sobre este campo, pois não identificamos mais estudos atuais so‑
bre as empresas de integração pelo trabalho, com exceção dos mapeamentos desenvolvidos 
na Região Autónoma dos Açores. A Associação Centro de Estudos de Economia Solidária do 
Atlântico estudou na região 17 EI em diversas áreas de atividade e com diversos públicos‑
-alvo (ACEESA 2010). O estudo de Paulo Fontes (2019) sobre o Mercado Social de Emprego 
nos Açores permite compreender a singularidade deste caso. Diferentemente do que acon‑
teceu em território continental, o desenvolvimento de cooperativas e empresas de inserção 
no âmbito de uma dinâmica própria associada aos programas de luta contra a pobreza veio 
a informar as conceções de emprego protegido e economia solidária que fundamentaram a 
formulação e implementação do Mercado Social de Emprego que se encontra em funciona‑
mento, incluindo a política pública e as redes de organizações, de onde se destaca o papel da 
CRESAÇOR – Cooperativa Regional de Economia Solidária.

Na literatura, encontramos, porém, estudos de caso sobre empresas sociais específicas, 
como o estudo sobre uma empresa de inserção de uma associação de apoio a pessoas toxi‑
codependentes (Quintão et al. 2017), o caso de três projetos locais de promoção do empre‑
go (Carrilho 2008) e o caso de uma EI que oferece formação e serviços na área da hotelaria 
e restauração (Bastos 2016).

1.3. IPSS

Em 2007, um outro grupo de organizações foi estudado enquanto empresa social — as IPSS 
(Instituições Particulares de Solidariedade Social). No estudo europeu Study on Practices and 
Policies in the Social Enterprise Setor in Europe, Eva Heckl e colegas (2007) focaram as práti‑
cas e políticas públicas europeias que melhor fomentassem o desenvolvimento das empresas 
sociais. No contexto português, foram destacadas as IPSS e as empresas de inserção como 
exemplo. A definição de empresa social adotada no estudo foi: «organização sem fins lucra‑
tivos, privada, que vise algum objetivo de desenvolvimento local, social ou solidário» (Heckl 
et al. 2007, 2). Nesta definição, o estatuto das IPSS foi considerado o mais próximo de uma 
empresa social.

As IPSS são organizações sem fins lucrativos que prestam serviços sociais sob um estatuto es‑
pecial concedido pela administração da Segurança Social, após a verificação das suas ativida‑
des e da sua capacidade em as perseguir. O estatuto das IPSS data de 1979, tendo sido criado 
após a Revolução Democrática de 1974, quando a relação entre as organizações sem fins lu‑
crativos existentes e o Estado foi renegociada sob o novo marco democrático e a estruturação 
de um welfare mix. Atualmente, essas organizações ocupam uma posição central no sistema de 
proteção social, fornecendo 72,5% dos serviços sociais, particularmente os serviços familia‑
res (S. Ferreira 2010; 2015). O estatuto das IPSS também define que essas organizações assu‑
mem basicamente três formas organizacionais: associações, mutualidades (que também são 
associações) e fundações (com organizações da Igreja consideradas equivalentes a fundações).

No que respeita às melhores práticas de apoio às empresas sociais em Portugal, o estudo de 
Heckl e colegas (2007) destacou os acordos de cooperação entre o Estado e as IPSS como a 
forma de apoio mais adequada para promover as empresas sociais. Segundo este estudo, atra‑
vés dos Acordos de Cooperação, revistos anualmente, o Estado apoia as atividades das IPSS 
em cerca de 60% dos seus custos totais no fornecimento dos serviços sociais que prestam.1 
Além disso, são concedidas verbas para investimentos em instalações ou projetos especiais 
de empresas sociais. 

1  Os dados da Conta Satélite da Economia Social indicam outro peso do papel do Estado (S. Ferreira 2013).
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No estudo de Heckl e colegas, foram igualmente identificados obstáculos ao desenvolvimen‑
to das empresas sociais na Europa. De entre os obstáculos internos identificados em Portugal, 
destaca-se a falta de qualificação dos membros dos corpos gerentes, que não possuem estra‑
tégias empresariais suficientemente desenvolvidas para as gerir eficazmente e assegurar a sua 
sustentabilidade financeira. Neste ponto, é destacado o facto de estes corpos gerentes serem, 
na maioria, voluntários ou receberem um salário abaixo do que é praticado no setor lucrativo.

As IPSS também foram descritas como empresas sociais na definição operacional da Comissão 
Europeia no projeto de investigação A map of social enterprises and their eco-systems in Europe, 
desenvolvido em 29 países europeus (Comissão Europeia 2015). A definição de empresa so‑
cial adotada neste estudo é a seguinte: 

Opera no mercado fornecendo bens e prestando serviços de maneira empresarial e inovadora, e uti‑
liza os seus excedentes principalmente para fins sociais. É gerida de forma responsável e transpa‑
rente, nomeadamente associando os seus empregados, os seus clientes e outras partes interessadas 
nas suas atividades económicas. (Comissão Europeia 2011, 2)

Os critérios operacionais definidos pela Comissão Europeia e identificados nas IPSS, como em 
outras empresas sociais, foram: i) o desenvolvimento de uma atividade económica contínua de 
produção de bens e/ou serviços; ii) a persecução de um objetivo social explícito e primordial 
que beneficie a sociedade; iii) limites na distribuição de lucros e/ou ativos, no sentido de prio‑
rizar o objetivo social sobre a lucratividade; iv) autonomia organizacional face ao Estado e ou‑
tras organizações com fins lucrativos, o que implica ter liberdade para ter a sua própria posição 
e o direito de encerrar a sua atividade; v) governança inclusiva, caracterizada pela participação 
democrática nos processos decisórios da organização (Comissão Europeia 2015).

A equipa nacional, liderada por Jorge de Sá, Deolinda Meira e Maria Elisabete Ramos, con‑
siderou que tanto as IPSS como as cooperativas de solidariedade social se enquadravam nos 
critérios definidos pela UE: envolvimento na atividade económica; objetivo social explícito 
e primário; autonomia organizacional em relação ao Estado; regras definidas de distribui‑
ção de lucros (van der Velden et al. 2014). As IPSS foram selecionadas pela equipa nacional 
por terem um estatuto legal que se aproxima bastante dos critérios de empresa social defi‑
nidos pela CE: 

1 — São instituições particulares de solidariedade social as constituídas, sem finalidade lucrativa, 
por iniciativa de particulares, com o propósito de dar expressão organizada ao dever moral de soli‑
dariedade e de justiça entre os indivíduos e desde que não sejam administradas pelo Estado ou por 
um corpo autárquico, para prosseguir, entre outros, os seguintes objectivos, mediante a concessão 
de bens e a prestação de serviços.2

Numa atualização do referido estudo, realizada em 2019, as IPSS foram também enquadra‑
das enquanto empresas sociais (S. Ferreira 2019).

Apesar de existir uma significativa literatura sobre as IPSS, e de esta abordar temas re‑
levantes para as empresas sociais, em geral não as enquadra enquanto empresas sociais.  
Os estudos incidem sobre o seu papel na resolução de problemas sociais (V. Almeida 2016), 
a sua relação com o Estado social e o lugar no welfare mix (S. Ferreira 2013; P. Ramos 2014;  
V. Almeida 2011a), o seu contributo para o emprego (Caleiras 2008; J. Paiva et al. 2015), ques‑
tões acerca da gestão (Bernardino e Santos 2020a) e da sustentabilidade (Macedo e Pinho 
2006; Estivalete et al. 2016; Bernardino e Santos 2021), ou o financiamento e a contabilidade 
(S. Sousa e Oliveira 2012; M. Marques e Maciel 2012).

2 Art.º 1.º do Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade Social, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 119/83, do 
Ministério dos Assuntos Sociais, Diário da República n.º 46, Série I, de 25 de fevereiro de 1983, pág. 644. <https://files.dre.pt/
gratuitos/1s/1983/02/04600.pdf>.
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1.4. Empreendedorismo e negócios sociais

Mais recentemente, o conceito de empresa social veio a ser aplicado a uma diversidade de for‑
mas legais e estatutos jurídicos, onde se incluem os das empresas lucrativas. Nesta abordagem, 
tende a mobilizar-se os conceitos de empreendedorismo social ou inovação social como a base 
das empresas sociais, ou a analisar-se as organizações a partir das suas práticas e modelos mer‑
cantis. Frequentemente, as empresas sociais são as organizações criadas por empreendedo‑
res sociais, organizações que levam a cabo inovações sociais, ou que desenvolvem atividades 
mercantis para gerar recursos. Como exemplo, refira-se a mobilização do conceito de empresa 
social, incluindo organizações com o estatuto de IPSS, para estudar o modo como a orienta‑
ção mercantil ou empreendedora afeta o seu desempenho (Pinheiro, Daniel e Moreira 2021).

Assim, nesta perspetiva, não se trata apenas da identificação de novos tipos de organizações, 
mas também de novas formas de enquadrar velhos tipos de organizações, sendo o denomi‑
nador comum a referência a modelos e práticas mercantis.

O projeto SEFORÏS (Social Entrepreneurship as a Force for More Inclusive and Innovative Societies) 
concebe empresas sociais como «organizações que usam atividades baseadas no mercado para 
aliviar as necessidades sociais» e empreendedores sociais como «indivíduos que trabalham por 
conta própria para atingir metas sociais e beneficiar os outros» (Stephan 2017, 1).

Neste projeto, foram estudados 111 casos em Portugal, analisando aspetos como a missão, os 
objetivos sociais e económicos, as áreas de atividade e os beneficiários, as fontes de financia‑
mento, a forma legal, a orientação empreendedora, a força de trabalho, os resultados, a ino‑
vação e a colaboração intra e intersetorial. No projeto, concluiu-se que as empresas sociais 
portuguesas analisadas «dependem predominantemente das atividades geradoras de receita 
para financiar as suas operações (50,5%). Os subsídios são a segunda fonte de liquidez mais 
importante (34,5%), enquanto os empréstimos são a fonte de liquidez menos representada 
entre as empresas sociais portuguesas (menos de 1%)». Concluiu-se também que 80% tinham 
como principal modelo operacional a venda de produtos e serviços diretamente à popula‑
ção-alvo ou a clientes ou a uma terceira parte pagadora. Dos 111 inquiridos, 32% eram or‑
ganizações com o estatuto de IPSS, 27% eram associações, 15% eram cooperativas, 5% eram 
fundações, 3% eram empresas comerciais e 9% eram empresários individuais (Ávila 2016). 

A base de dados deste estudo permitiu também uma análise exploratória que procurou iden‑
tificar diferentes grupos de empresas sociais de acordo com a identidade organizacional ao 
longo de dois eixos: mercantil e social (Ávila e Amorim 2021). O estudo identificou quatro 
clusters: um, que descreveu como negócios sociais, que combina uma forte identidade mer‑
cantil com uma forte identidade social; um segundo cluster, designado de negócios mais do 
que lucrativos (more-than-profit businesses), que combina uma forte identidade mercantil 
com uma fraca identidade social; um terceiro, designado de “organizações socialmente preo‑
cupadas” (socially concerned organisations), que combina uma baixa identidade mercantil e 
uma baixa identidade social; e, por fim, um quarto cluster, das organizações não lucrativas 
empreendedoras (enteprising non-profits), que combina uma fraca identidade mercantil e 
uma forte identidade social. O conceito de negócio social foi usado num projeto de interven‑
ção desenvolvido na Universidade de Aveiro que promoveu o mapeamento de necessidades 
e oportunidades com vista ao desenvolvimento de negócios sociais que contribuíssem para 
a criação de valor social e económico (Ávila et al. 2016).

O conceito de negócio social surge na literatura económica e na gestão de forma indiscrimi‑
nada com o de empresa social, o que começou por acontecer com a tradução do título do livro 
Social Business, de Muhammad Yunus, para Empresa Social (Yunus 2011). Helena Gata des‑
creve negócio social como «um dos mais poderosos instrumentos do empreendedor social» 
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e como «uma nova forma de fazer as coisas», que contribui para o processo de inovação so‑
cial (2010, 119). A autora destaca a importância de se testar novos modelos organizacionais 
que superem dicotomias e fronteiras entre o mercantil e o não mercantil e a necessidade de 
se reverem os enquadramentos legais destas novas organizações híbridas. 

Algumas organizações têm vindo a ser objeto de estudos de caso enquanto novas formas 
de empreendedorismo social que combinam a dimensão social e a dimensão económica. De 
entre estas, conta‑se o ColorADD, um código para pessoas daltónicas, desenvolvido por um 
empreendedor, que organizacionalmente possui uma forma dupla: é uma empresa com fins 
lucrativos e uma ONG — a ONG ColorADD Social (Ávila e Amorim 2015); e uma organização 
que combina missão ambiental e missão social, produzindo e vendendo roupas em upcycling 
ao mesmo tempo que contribui para a integração de mulheres: a Vintage for a Cause (Ávila, 
Amorim e Ferreira 2019).

2. Conceitos vizinhos de terceiro setor, economia social, economia 
solidária, empreendedorismo social e inovação social

O conceito de empresa social não está difundido em Portugal, sendo necessário ter em conta 
outros conceitos para dar conta deste campo, pois não estamos perante realidades estanques 
e isentas de significado estratégico (S. Ferreira 2009). Tratámos, assim, de perceber como 
alguns desses conceitos têm vindo a ser abordados na literatura.

2.1. Terceiro setor, setor não lucrativo e economia social

Uma parte importante da literatura tem sido dedicada à discussão e clarificação dos conceitos 
de terceiro setor, setor não lucrativo e economia social. O conceito de economia social tem 
vindo a afirmar-se crescentemente em alternativa a outros conceitos, como setor não lucrativo 
ou terceiro setor, muito como resultado do processo de estruturação deste setor em Portugal 
(S. Ferreira 2015), absorvendo os conceitos de terceiro setor ou de setor não lucrativo.

A quantificação da economia social, terceiro setor ou setor não lucrativo tem estado a cargo 
de projetos internacionais (Franco et al. 2005; Chaves e Monzón 2007; Salamon et al. 2012; 
Monzón e Chaves 2012; 2017), o que tem a vantagem de permitir estabelecer comparações com 
outros países. Também a Conta Satélite, primeiro das organizações sem fins lucrativos e depois 
da Economia Social, tem permitido desenhar um retrato do setor a partir de indicadores eco‑
nómicos, como o volume de emprego e a riqueza gerada (INE 2006; 2013; INE e CASES 2016; 
2019). Assim, os dados mais recentes da Conta Satélite indicam que ela representa 6,1% do em‑
prego remunerado da economia nacional, 5,3% das remunerações e 3,0% do Valor Acrescentado 
Bruto (VAB) da economia, tendo sofrido um impacto menor da crise iniciada em 2008.

Esta tem sido uma tendência. Ana Carvalho (2010) trabalhou as bases de dados dos Quadros 
de Pessoal para fornecer números sobre a dimensão das organizações, idade, receita bruta e 
níveis de emprego, bem como as atividades que desenvolve. A autora concluiu que o terceiro 
setor português tem crescido rapidamente, representando 4% do emprego do país em 2007, 
e com receitas que representam 5,64% do Produto Interno Bruto (PIB). É composto princi‑
palmente por organizações muito pequenas, com receitas diminutas, e as suas característi‑
cas mais marcantes são a distribuição desigual do emprego e da receita e a sua forte concen‑
tração nos serviços sociais.

Tanto na Europa como em Portugal, o conceito de economia social tem sido abordado a partir 
da sua trajetória histórica, dado que este é recuperado a partir do século XIX. Álvaro Garrido 
(2016; Garrido e Pereira 2018) publicou a primeira história da economia social em Portugal. 
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Uma história marcada por descontinuidades e intermitências, fruto da evolução e propagação 
das ideologias e da natureza dos regimes políticos em vigor. Na primeira obra, Cooperação e 
solidariedade: uma história da economia social, o autor analisou o período histórico do sécu‑
lo XIX, de 1834 a 1910, onde começou a despertar o movimento mutualista e as cooperativas 
profissionais e operárias que se demarcaram das mais antigas associações assistencialistas 
ligadas à igreja católica. Analisou igualmente o século XX, de 1926 a 1976, em que refletiu 
sobre as relações iniciais que se estabeleceram entre as mutualidades e as cooperativas com 
o corporativismo autoritário, até à Revolução de 1974, que significou uma rutura na relação 
entre o Estado e a economia social e a afirmação do cooperativismo democrático. Num se‑
gundo trabalho, com David Pereira, A economia social em movimento: uma história das orga-
nizações, estudou o período de 1974 até à atualidade (Garrido e Pereira 2018).

Também Jordi Estivill (2017) faz uma análise da emergência da economia social em Portugal 
a partir do estudo de uma revista portuense e de peças publicadas do tratado de Ramon de la 
Sagra em 1840. O autor procura questionar, a partir de pesquisa documental, aquelas que são 
consideradas as primeiras tendências teóricas sobre a economia social. Revela que o concei‑
to foi utilizado por autores portugueses da época indiciando uma crítica à economia política 
dominante, alicerçada em propostas de reforma das instituições de caridade, por via de or‑
ganizações de trabalhadores, como as cooperativas, as associações e as sociedades de ajuda 
mútua. Também Pierre Marie (2019) faz uma revisão histórica desde a Revolução de 1974.

Nas discussões conceptuais sobre a economia social, estão presentes na literatura autores 
que analisam as questões relativas ao conceito de economia social na sua abordagem his‑
tórica e dinâmica atual, recorrendo às principais características e fundamentos da econo‑
mia social, seus atores e respetiva tipologia (F. Nunes, Reto e Carneiro 2001; Caeiro 2008; 
Mendes 2011; Campos 2015; Pitacas e Sá 2019), e autores como Rui Namorado (2004), que 
analisa as diferentes organizações que compõem a economia social portuguesa, cooperati‑
vas, associações, mutualidades e fundações, como uma galáxia constituída pelas suas cons‑
telações. A questão do enquadramento jurídico da economia social, em particular a Lei de 
Bases da Economia Social, é tratada por Rui Namorado noutros trabalhos (2006; 2007a). É 
esta Lei de Bases que define em Portugal as características e os limites da economia social, 
identificando-a a partir da sua forma organizacional — cooperativas, associações mutualis‑
tas, misericórdias, fundações, IPSS, associações com fins altruísticos que atuem no âmbito 
cultural, recreativo, do desporto e do desenvolvimento local, entidades do subsetor comu‑
nitário e autogestionário. Contempla ainda a possibilidade de inclusão de outras entidades 
que respeitem os princípios da economia social. Estes princípios incluem:

a) O primado das pessoas e dos objetivos sociais;
b) A adesão e participação livre e voluntária;
c) O controlo democrático dos respetivos órgãos pelos seus membros;
d) A conciliação entre o interesse dos membros, utilizadores ou beneficiários e 
o interesse geral;
e) O respeito pelos valores da solidariedade, da igualdade e da não discrimina‑
ção, da coesão social, da justiça e da equidade, da transparência, da responsabi‑
lidade individual e social partilhada e da subsidiariedade;
f) A gestão autónoma e independente das autoridades públicas e de quaisquer 
outras entidades exteriores à economia social;
g) A afetação dos excedentes à prossecução dos fins das entidades da economia 
social de acordo com o interesse geral, sem prejuízo do respeito pela especificidade 
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da distribuição dos excedentes, própria da natureza e do substrato de cada entidade 
da economia social, constitucionalmente consagrada.3

Há numerosos estudos sobre as formas organizacionais que compõem a economia social, como 
o caso das misericórdias (G. Pereira 2002; Peñalver, Castelao e Sousa 2012; Mourão e Enes 2017; 
Macías Ruano et al. 2020),  das mutualidades (Rosendo 1996; Barros e Santos 1998), das fun‑
dações (Fernandes 2011; Farinho 2013; Jesus e Costa 2013; Gonçales 2014), das associações 
(Freire et al. 2004; Vilaça 1994; Pires 2004; Marie 2017; M. R. Borges et al. 2020) ou as coopera‑
tivas (Barros e Santos 1999; Namorado 2005, 2007b; J. Ferreira 2010). Encontramos estudos de‑
dicados a ramos específicos das cooperativas ou a aspetos específicos destes ramos, como coo‑
perativas as agrícolas (Rebelo e Caldas 2015), as cooperativas de solidariedade social (F. Paiva 
1997;), as cooperativas de crédito (Meira 2015), as cooperativas de consumo (H. Pereira 2012), 
as cooperativas de habitação (Simões, Sardinha e Carvalho 2005), as cooperativas de trabalho 
(Meira, Martins e Fernandes 2017) ou as cooperativas elétricas (Alves 1999).

Pelo lugar que a economia social ocupa no Estado Social, mas também porque o seu ressurgi‑
mento se deu grandemente na sequência das discussões sobre o futuro do Estado-Providência, 
não surpreende que alguma literatura seja focada também na relação com o Estado social. O 
enfoque no seu papel e relações no âmbito do Estado Social tem sobretudo girado em torno 
dos conceitos de terceiro setor ou de setor não lucrativo, ou das principais organizações que o 
compõem, as IPSS. Sílvia Ferreira (2013) procura perceber as características específicas desta 
relação no contexto do Estado-Providência português e da sua crise; Vasco Almeida (2011a) 
analisa o terceiro setor numa perspetiva de complementaridade institucional e do seu papel 
na governação do bem-estar, e do papel das OES na implantação das cantinas sociais em con‑
texto de crise (V. Almeida 2016); Martinho (2016) analisa a cooperação entre o Estado e o setor 
social e solidário; P. Ramos (2014) analisa a mudança da relação entre a administração pública 
e as IPSS como elemento da mudança de paradigma do Estado Social; e Guerra e Santos (2014) 
estudam as representações de atores-chave do ecossistema da economia social acerca desta 
relação. No projeto internacional SOLIDUS – Solidarity in European societies: empowerment, 
social justice and citizenship, comparou‑se, em cinco países europeus, incluindo Portugal, a 
relação de colaboração e coprodução entre agências públicas e organizações do terceiro setor 
em contexto de austeridade (Eschweiler e Hulgård 2018).

O papel das organizações religiosas no bem-estar e no associativismo tem também vindo a 
ser abordado. Alberta Giorgi e Guya Accornero (2018) exploram como a crise económica re‑
sultou numa maior colaboração entre organizações religiosas e a administração pública. As 
organizações locais, como a Cáritas, foram ganhando um papel importante na coordenação 
e prestação de serviços de bem-estar social à medida que a crise acelerou as tendências de 
subsidiariedade e governança. Centrando-se na Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, Paul 
Manuel e Miguel Glatzer (2019) examinam o papel e a função das organizações religiosas 
na prestação de serviços sociais e no fortalecimento da vida associativa em Portugal. O as‑
sociativismo, que está na base das organizações católicas, nomeadamente no campo social, 
mas também político, é enfatizado, além de um enfoque mais institucional (Manuel 2013). 

Daniel Melo e Renato Carmo (2008) fazem uma abordagem teórica aos conceitos de capital 
social, terceiro setor e desenvolvimento local. A partir de uma análise histórica da evolução 
das associações voluntárias e da sua relação com os órgãos públicos, focam o impacto de al‑
guns programas regionais e locais e as suas consequências no território nacional.

3  Art.º 5.º da Lei n.º 30/2013, de 8 de maio. Disponível em <https://data.dre.pt/eli/lei/30/2013/5/8/p/dre/pt/html>.
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2.2. Economia solidária

O conceito de economia solidária é mais recente, e tem as marcas da sua influência a partir 
da América Latina e da Europa, mas não só. De facto, podemos identificar diferentes signifi‑
cados e debates em torno da economia solidária em Portugal, e aspetos específicos. Apesar 
de tudo, falta ainda quer o conhecimento, quer o reconhecimento da economia solidária 
(Hespanha et al. 2015; Hespanha 2019). 

Rogério Roque Amaro (2009) identifica um modelo francófono e um modelo latino-america‑
no de economia solidária. No primeiro, destaca o desenvolvimento de atividades económi‑
cas que dão primazia à gestão democrática e à missão social perante o interesse individual 
e a maximização de lucros. Salienta a combinação de recursos numa lógica de reciprocidade 
(dons ou dádivas, trabalho voluntário ou outros envolvimentos informais) e de redistribuição 
(os que são obtidos por contratualização de serviços de interesse geral com o Estado Social e 
os que resultam de atividades mercantis através da participação no mercado) O modelo lati‑
no‑americano está muito ligado às práticas sociais, culturais e políticas enraizadas nas lutas 
desses povos pela sobrevivência e emancipação. A economia solidária caracteriza-se pela sua 
oposição ao individualismo competitivo que caracteriza o comportamento económico do‑
minante nas sociedades capitalistas e pela importância que dá à promoção da solidariedade 
entre os diferentes atores, através do fomento da prática da autogestão e da repartição dos 
direitos de propriedade. 

Amaro propõe um terceiro modelo de economia solidária específico da região da Macaronésia, 
baseado numa experiência muito própria do território. Esta economia solidária envolve qua‑
tro arquipélagos: Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira (Portugal), Canárias (Espanha) 
e Cabo Verde. A versão da Macaronésia assume uma preocupação explícita pelas dimensões 
culturais, ambientais, territoriais, científicas e de gestão, que estão ausentes ou implícitas 
(subjacentes, mas não afirmadas) nas outras duas versões. 

Jordi Estivill (2009) propõe uma leitura do caso português próxima do modelo latino-ame‑
ricano. Em Portugal, os mecanismos públicos de proteção laboral e social foram instalados 
tardiamente e em grande parte sob um regime autoritário. Acresce a grande influência das 
associações da igreja católica que desempenhavam um importante papel na intervenção so‑
cial. Pequenos setores da burguesia “iluminada”, em geral republicanos e laicos, patrocina‑
vam e apoiavam as iniciativas da economia social laica.

A ligação à agricultura, onde os atores sociais têm tradicionalmente maior dificuldade de se 
organizar em formas associativas e sindicais como acontece com o proletariado industrial 
e urbano, revela muito sobre a forma como a economia social se desenvolveu nos países da 
Europa do Sul. A este propósito, Estivill (2009) refere que a conceptualização plural da eco‑
nomia de Laville — baseada nas propostas de Polanyi e de Mauss, e que assenta nos prin‑
cípios da reciprocidade, domesticidade e redistribuição — se adapta melhor à realidade da 
economia solidária portuguesa, que se baseia na família e na agricultura. O autor verificou 
igualmente que em países como Portugal as iniciativas da economia social tiveram uma di‑
mensão local importante. Cooperativas, associações e sociedades mútuas visavam não só dar 
resposta a necessidades económicas urgentes, mas também promover experiências sociocul‑
turais (ateneus, sociedades culturais, escolas, coros e bandas, centros de teatro e recreação, 
casinos populares, etc.). Talvez por esse motivo, em países como Portugal, se encontra uma 
grande ligação destas associações ao desenvolvimento territorial local e uma maior associa‑
ção entre desenvolvimento local e economia social e solidária. Um exemplo da discussão da 
economia solidária em articulação com o desenvolvimento local é a tese de doutoramento 
de Cristiane Cardoso (2012), que analisa os fatores críticos de sucesso e identifica os bene‑
fícios obtidos pelos agentes envolvidos no processo de criação e manutenção de redes de 
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PME (Pequenas e Médias Empresas) e organizações da economia solidária numa perspeti‑
va de contribuir para a promoção do desenvolvimento sustentável. Este tem sido também o 
enfoque de Pedro Hespanha (2009), que faz uma reflexão acerca das formas que designa de 
economias populares, englobando a realidade camponesa e operária, as economias locais, o 
artesanato e a pequena produção familiar, e o saber económico popular. O autor verifica que 
o sistema económico capitalista nunca conseguiu desagregar totalmente as relações sociais 
baseadas na reciprocidade e na entreajuda.

Mais próxima da versão francófona, Britta Baumgarten (2017) identifica uma pluralidade de 
formas de economia solidária em Portugal, como centros culturais auto-organizados, grupos 
de agricultura urbana e redes de troca baseados na solidariedade e reciprocidade. A partir 
de um inquérito a 35 projetos da Rede Convergir, a autora concluiu que a ascensão de novos 
projetos nos últimos anos segue tendências internacionais ligadas ao desenvolvimento sus‑
tentável e à sua ligação em rede. 

Pedro Hespanha, Luciane Santos, Beatriz Silva e Eber Quiñonez (2015) analisaram e clarifi‑
caram o conceito de economia solidária, identificando os seus critérios e as iniciativas eco‑
nómicas informais da comunidade. Os autores argumentam no sentido da adoção de uma 
abordagem inclusiva de economia solidária a fim de reconhecer a diversidade das iniciativas 
nela incluídas, desde as menos formalizadas, com pouca ou nenhuma relação com o mercado 
e intimamente associadas à economia popular, às mais híbridas e flexíveis, que estão a emer‑
gir em contextos urbanos sob os princípios da reciprocidade, troca direta e redistribuição.

As abordagens descritas tendem a recorrer aos quadros teóricos internacionais, nomeada‑
mente aqueles inspirados em Polanyi, assinalando as diversas formas de economia e de so‑
lidariedade com uma inevitável componente política (Portela 2009). Estas perspetivas, que 
encerram uma tentativa de pensar alternativas à economia mercantil, permitem discutir 
também a sustentabilidade (Amaro 2016). De igual modo, são estudados casos, enquadrados 
nestas perspetivas, como o comércio justo (Coelho 2008), numa iniciativa de entreajuda no 
âmbito do movimento de transição (Freitas 2014), a agricultura urbana (Paizinho e Ferreiro 
2017) ou as moedas sociais e mercados de troca (Santos e Silva 2014; Coelho 2019).

Outras perspetivas do conceito de economia solidária estão centradas no conceito de solida‑
riedade, com ênfase sobretudo na dimensão social das iniciativas, encontrando frequente‑
mente a sua expressão nas atividades das organizações do terceiro setor. Neste campo da li‑
teratura, é menos frequente encontrar referência ao papel político e crítico das iniciativas da 
economia solidária. Foi este o caminho de Maria da Conceição Ramos (2011), que caracteriza 
a economia solidária evidenciando a sua importância enquanto instrumento de inclusão e 
ação social, com potencial de empregabilidade, de coesão, de cidadania e de desenvolvimento 
local e comunitário. Neste trabalho, a autora refere o papel da ANDC (Associação Nacional 
de Direito ao Crédito) enquanto instrumento inovador para desenvolver o empreendedoris‑
mo e atenuar o efeito das desigualdades sociais da globalização da economia. 

Nesta senda, é possível inventariar igualmente os trabalhos de Raquel Freitas (2014), que re‑
flete sobre o potencial da economia solidária para contrariar os efeitos da desintegração lo‑
cal, através da análise de uma experiência concreta, a iniciativa AJUDADA, que decorreu em 
Portalegre; e de Anderson Pacheco (2016), na qual analisa as conjunturas, o processo opera‑
cional e os impactos de duas inovações sociais em organizações da economia solidária, uma 
no Brasil, outra em Portugal, e o seu papel na coesão social.
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2.3. Empreendedorismo social

O conceito de empreendedorismo social é relativamente recente, tendo vindo a ser arti‑
culado com outros conceitos, como o de empresa social, economia social e terceiro setor. 
Tanto é possível encontrar literatura sobre empreendedorismo social proveniente do cam‑
po dos estudos de empreendedorismo económico como dos estudos das organizações e prá‑
ticas da economia social. Uma ilustração do primeiro caso são os congressos da Associação 
Portuguesa para o Desenvolvimento Regional, onde o empreendedorismo é abordado a par‑
tir de três enfoques: i) o empreendedorismo que relata situações relativas à criação ou às 
estratégias de crescimento de empresas; ii) o empreendedorismo social que agrupa um con‑
junto de casos que descrevem e discutem projetos ou instituições sem fins lucrativos; iii) as 
estruturas e programas de apoio ao empreendedorismo, que incluem casos que evidenciam 
o papel de um conjunto de recursos e programas que facilitam a atividade empreendedora 
(L. Carvalho et al. 2015). 

Como acontece com os outros conceitos, um dos interesses na literatura tem incidido sobre os 
significados de empreendedorismo social. Estes significados refletem também tradições con‑
ceptuais, disciplinares e geográficas (Parente et al. 2011; Parente e Quintão 2014). A partir de 
entrevistas a organizações e projetos de empreendedores sociais, Vander Casaqui (2014) pro‑
cura compreender como os cenários sociais, o clima mediático e as situações económicas in‑
fluenciam a atribuição de valor e a produção de significados ao empreendedor social. 

A literatura sobre o empreendedorismo social assume em Portugal três tipo de significados 
ou abordagens empíricas: i) a que insere o fenómeno do empreendedorismo social no con‑
texto das organizações da economia social; ii) a que assume um enfoque individual, a partir 
da influência anglo-saxónica, e privilegia o papel do empreendedor social; iii) a que foca a 
promoção do microempreendedorismo individual na resolução do desemprego e na criação 
de emprego.

2.3.1 Empreendedorismo coletivo

Na abordagem do empreendedorismo coletivo, tende a aplicar‑se este conceito às organiza‑
ções da economia social. Um trabalho relevante foi o projeto coordenado por Cristina Parente 
na Universidade do Porto sobre “Empreendedorismo Social em Portugal: as políticas, as or‑
ganizações e as práticas de educação/formação”, em que se pretendeu analisar as estruturas 
e dinâmicas do empreendedorismo social nas organizações da economia social. Este estu‑
do teve como caso as seguintes formas organizacionais: associações em geral, associações 
de desenvolvimento local, associações mutualistas, cooperativas de solidariedade social ou 
multissetorial, fundações de solidariedade social, misericórdias e outras organizações reli‑
giosas (Parente 2014).

Neste estudo, foram focados vários aspetos do empreendedorismo social na economia social, 
como as representações de atores-chave do terceiro setor português sobre perspetivas de em‑
preendedorismo social (Parente et al. 2012), ou os tipos de empreendedorismo social aplicados 
nas organizações do terceiro setor (Parente, Lopes e Marcos 2014). Neste trabalho, as autoras 
propõem uma tipologia de três perfis de empreendedorismo social baseados em diferentes con‑
figurações de características-chave das organizações: gestão de recursos humanos, organização 
do trabalho, gestão do planeamento, gestão de voluntariado e sustentabilidade financeira. As 
organizações identificadas como moderadamente orientadas para o empreendedorismo social 
enfatizavam a procura de iniciativas direta ou indiretamente ligadas à sustentabilidade finan‑
ceira, e as organizações com forte orientação para o empreendedorismo social eram aquelas 
onde a sustentabilidade financeira e o uso da gestão de recursos humanos era mais empreen‑
dedora e/ou a organização do trabalho era mais robusta. 
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Neste estudo, é sugerida a presença de diferentes modelos de empreendedorismo organiza‑
cional: um que enfatiza a inovação social e outro que enfatiza a procura da sustentabilidade 
financeira e da eficiência organizacional a partir de práticas mercantis e empresariais. 

Na tendência da enfatização da eficiência e eficácia organizacional, encontram-se estu‑
dos como o de Fátima David, Rute Abreu, Liliane Segura e Henrique Formigoni (2014), que 
descrevem o empreendedorismo social como a criação de valor social para a comunidade, 
promovendo o emprego, minorando a exclusão social e a conflitualidade, e aumentando as 
valências de apoio e os benefícios da comunidade. Neste trabalho, os autores analisam a si‑
tuação das IPSS no plano da sua sustentabilidade financeira e avançam com um conjunto de 
recomendações quanto à gestão organizacional.

Encontram‑se igualmente autores, como Vania Estivalete, Taís de Andrade, Vívian Costa e 
Lisiane Faller (2016), que analisam a perceção de empreendedores sociais em organizações 
sociais relativamente a preocupações com a sustentabilidade nas suas diferentes dimensões 
— social, ambiental e económica. Estes autores exploram o conceito do Triple Bottom Line 
para analisar como os empreendedores sociais se posicionam quanto à procura simultânea 
de crescimento económico, qualidade ambiental e igualdade social nas suas organizações. 
Felício, Gonçalves e Gonçalves (2013) também analisam o papel do empreendedorismo so‑
cial (entendido como a capacidade de introduzir processos de inovação social) e da liderança 
transformacional na criação de valor social e no desempenho organizacional de organizações 
sociais sem fins lucrativos. Em linha idêntica, Bernardino e Santos (2019) estudam o modo 
como a gestão de recursos em organizações sociais influencia o seu desempenho. Num outro 
estudo, este conceito é mobilizado em comparação com o de empreendedorismo comercial, 
mostrando, através de um Estudo de caso, que uma orientação excessiva para o lucro pode 
pôr em causa a ideia de empreendedorismo social (Góes 2012).

O conceito de empreendedorismo social também é aplicado no caso das cooperativas para 
sublinhar o potencial dos modelos mercantis. Vítor Figueiredo e Mário Franco (2013) refle‑
tem sobre a forma como o sucesso das cooperativas e a sua missão social está dependente da 
adoção de ações de empreendedorismo social e estratégico. Os autores propõem um modelo 
integrativo que permita compreender como o empreendedorismo estratégico e social pode 
criar sustentabilidade económica e social nestas organizações. Neste trabalho, entendem as 
cooperativas como empresas sociais, ou seja, uma hibridização entre associação e empresa 
empresarial, que atuam segundo as leis do mercado para atingir objetivos sociais. 

A aplicação do conceito de empreendedorismo social com ênfase na inovação social está pre‑
sente no estudo levado a cabo pelo IES-Social Business School, e o IPAV – Instituto Padre 
António Vieira, que deu lugar ao MIES – Mapa de Empreendedorismo e de Inovação Social. 
Neste estudo, fez-se um mapeamento de 134 iniciativas de elevado potencial de empreen‑
dedorismo e inovação social no Norte, Alentejo e região Centro de Portugal. A seleção das 
iniciativas baseou-se em cinco critérios: i) forte missão social; ii) potencial de impacto (para 
transformar políticas públicas, mercados e comportamentos, e nas dinâmicas da sociedade 
e/ou no ambiente); iii) capacidade de empoderamento local e inclusão social (envolvendo 
e capacitando os beneficiários e outras partes interessadas); iv) potencial de inovação e de 
sustentabilidade (através de novas soluções baseadas em modelos de funcionamento eficien‑
tes e viáveis que desafiam a visão tradicional); v) potencial de crescimento (com a preocupa‑
ção e a capacidade de escalar a solução e/ou de a disseminar através de replicação) (Megre, 
Martins e Salvado 2012; IES/IPAV 2015).

A abordagem do empreendedorismo pela inovação tem focalizado estudos de caso de ini‑
ciativas de organizações tão diferentes como a Escolinha de Rugby da Galiza, em Cascais 
(L. Carvalho et al. 2015), a cooperativa de habitação e construção económica Bem-vinda 
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a Liberdade, em Setúbal (Simões, Sardinha e Carvalho 2005), a Cooperativa Terra Chã 
(Bernardino e Santos 2017), a ColorADD (Ávila e Amorim 2015), a Bolsa de Valores Sociais 
(Bernardino e Santos 2016), o projeto “Marias” (Leite 2012), o projeto “Dar Sentido à Vida” 
(Bastos 2016), entre outros. 

2.3.2. Empreendedorismo individual

Na abordagem individual do empreendedorismo social, foca-se o indivíduo empreendedor. 
Como tal, uma das ênfases desta literatura são os traços das trajetórias ou do perfil do em‑
preendedor social.

Susana Bernardino e José Freitas Santos analisaram características psicográficas e demográfi‑
cas (2016) e a influência do percurso profissional e educacional (J. Santos e Bernardino 2014; 
Bernardino e Santos, 2015) e a perceção da viabilidade da iniciativa (J. Santos e Bernardino 
2014) dos empreendedores sociais que criaram ONG e outros projetos registados na Bolsa de 
Valores Sociais e em ONGD. Estudaram também o modo como os traços de personalidade e 
o género determinam diferentes predisposições para a criação de empreendimentos sociais 
(Bernardino, Santos e Ribeiro 2018).

Noutros estudos, tenta perceber-se como as motivações e representações dos empreende‑
dores sociais moldam os processos de empreendedorismo. Tal é o caso do estudo de Braga, 
Proença e Ferreira (2014), que, através de entrevistas a 13 empreendedores, exploram os fa‑
tores que motivam as pessoas a criar, desenvolver e manter um projeto de empreendedoris‑
mo social.

As competências empreendedoras são também perspetivadas como sendo passíveis de serem 
adquiridas, nomeadamente através de formação. A partir de um estudo sobre as necessidades 
específicas de formação junto de empreendedores sociais e outros stakeholders envolvidos na 
disseminação do empreendedorismo social em três países europeus, Helena Silva, Marlene 
Amorim e Marta Dias (2015) concluem que as necessidades diferem das dos empreendedo‑
res e gestores tradicionais e apontam para a importância de se desenvolverem cursos e fer‑
ramentas para estes empreendedores.

2.3.3. Microempreendedorismo e criação de emprego

Neste domínio, a premissa está assente no facto de, independentemente da escala do em‑
preendimento e de este ter ou não uma missão social subjacente, «estes indivíduos não est[a‑
rem] a resolver apenas o seu problema mas, ao fazê-lo, contribu[ír]em para o desenvolvimen‑
to local e para o progresso económico geral», como alertam José Portela, Pedro Hespanha, 
Cláudia Nogueira, Mário Sérgio Teixeira e Alberto Baptista (2008, 23).

De entre esta literatura, encontram‑se autores, como Mónica Santos e Paula Guerra (2012), 
que recorrem aos quadros conceptuais do empreendedorismo social e da economia social 
para analisar um conjunto de políticas sociais nacionais criadas a partir de meados de 1990, 
pondo a tónica nos eixos da criação de emprego e do incremento das qualificações, do apoio 
e dinamização da economia social, do desenvolvimento local e fortalecimento das parcerias 
na inventariação de respostas aos grupos mais desfavorecidos. 
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2.4. Inovação social

O conceito de inovação social é outro que ganhou popularidade, fazendo convergir estudos 
de várias áreas disciplinares e enfoques analíticos. A sua utilização mais frequente ocorre 
no campo das organizações da economia social/terceiro setor, do desenvolvimento local e 
desenvolvimento territorial, frequentemente lado a lado com o conceito de inovação e, mais 
recentemente, associado ao conceito de empreendedorismo social. 

O uso mais antigo do conceito está associado à emergência do conceito de terceiro setor e às 
descrições das organizações como mais inovadoras do que as organizações estatais e mais 
capazes de dar resposta aos problemas sociais do que as empresas. É nesta tradição que se 
inserem as abordagens das organizações do terceiro setor enquanto inovação social ou fonte 
de inovação social (V. Almeida 2006; Vieira, Parente e Barbosa 2017).

2.4.1. A inovação social nas organizações

Num conjunto de estudos, foca-se o processo de inovação social por parte de organizações, 
nomeadamente refletindo no modo como estas inovações são desencadeadas, construídas 
e disseminadas. Nestes estudos, não se tende a focar as organizações em si mas, antes, os 
projetos por elas desenvolvidos. Neste sentido, nas abordagens inspiradas pela literatura 
da inovação, costuma considerar-se que esta é algo que se pode planear. Bastos (2016), por 
exemplo, estuda o projeto “Dar Sentido à Vida”, da IPSS SAOM, em termos do ciclo de inova‑
ção social proposto no Open Book of Social Innovation, discutindo o seu potencial de replica‑
ção a partir de um conjunto de indicadores considerados relevantes: os atributos do mode‑
lo de intervenção a ampliar, os atributos dos promotores, a estratégia da implementação, os 
atributos da comunidade ou grupos beneficiários e o contexto social e político. Vera Diogo e 
Paula Guerra (2013) estudam o modo como as representações identitárias dos stakeholders 
da Associação Humanitária Habitat Portugal (AHH) têm ressonância com um conjunto de 
princípios associados à inovação social. Na sua tese de doutoramento, Pacheco (2016) faz 
um estudo comparativo de dois casos de inovação social, em Portugal (Centro Comunitário 
Paróquia de Carcavelos) e no Brasil (Saúde Criança), a partir do ciclo de inovação e tendo em 
conta o seu modelo de gestão e o seu impacto social. 

As parcerias entre organizações são concebidas como oportunidade de inovação social, no‑
meadamente as que envolvem o terceiro setor, o setor lucrativo e o setor público. Michele 
Borges (2017) e Maria Borges com outros autores/as (2020) estudam parcerias intersetoriais, 
e Liliana Ávila e Marlene Amorim (2015) estudam colaborações entre organizações sem fins 
lucrativos e empresas no desenvolvimento de iniciativas de inovação social em Portugal.

2.4.2. A inovação social nos territórios

O uso do conceito de inovação social (IS) numa perspetiva territorial ou comunitária está as‑
sociado, em termos internacionais, a Frank Moulaert e à sua equipa. Tendo participado num 
destes estudos, André e Abreu (2012) discutem o conceito de inovação social como a capaci‑
dade de transformar as relações de poder através dos processos e identificam as suas princi‑
pais dimensões analíticas: a natureza, os estímulos, os recursos e dinâmicas, os agentes, e os 
meios inovadores ou criativos. Os autores dão particular importância à quinta dimensão de 
análise, correspondente à espacialidade do processo de inovação social, ou seja, às caracte‑
rísticas dos meios inovadores ou criativos. Num balanço sobre os diferentes significados do 
conceito, também Alcides Monteiro (2019) sugere uma definição de inovação social associa‑
da a estratégias de desenvolvimento local que enfatiza, num dos seus eixos, uma dimensão 
política que aponta para a missão social e para uma visão transformadora. A ideia de que a 
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IS pode ser concebida numa perspetiva sistémica e transformadora é também a proposta de 
Joana Dias e Maria Partidário (2019), que a contrastam com uma perspetiva que considera a 
IS como algo que pode ser observado, medido e analisado.

Numa perspetiva territorial, tem sido identificada a necessidade de indicadores sobre o papel 
e o impacto da inovação social no desenvolvimento regional (Novikova 2018; Albuquerque e 
Rocha 2019).

Também aqui os estudos se focam no papel de organizações sociais, nomeadamente empresas 
sociais, nos processos de inovação social promotores de desenvolvimento local. É o caso de um 
estudo do Chapitô. A perspetiva de fazer das artes do circo uma forma de inclusão inaugurou 
em Portugal uma nova abordagem do problema da exclusão e marginalização de crianças e de 
jovens (André e Reis 2009). Bernardino e Santos (2017) analisam o caso da Cooperativa Terra 
Chã e da sua interação com o território no desenvolvimento de processos de inovação social.  
A resposta inovadora emerge de diferentes atividades: a combinação de recursos locais exis‑
tentes (recursos naturais) de forma inovadora para proteger o meio ambiente e aumentar 
o turismo; a identificação de novas fontes de receita; as parcerias com outras instituições 
(públicas ou privadas) que partilham valores culturais e sociais comuns; além da inclusão 
da comunidade na organização. Naldeir Vieira e outros/as autores/as (2017) estudam o caso 
do Grupo de Miro e o modo como as suas ações tiveram impacto no desenvolvimento e pro‑
moção de inovações sociais. Os autores destacam neste trabalho que a evolução e o suces‑
so do Grupo de Miro estão muito ligados ao seu promotor, que teve a capacidade de exercer 
forte influência na dinâmica organizacional. Finalmente, Bernadete Bittencourt e Luciana 
Ronconi (2016) analisam o caso de uma inovação social desencadeada a partir da economia 
social, a Bolsa de Terras, cujo objetivo era tornar úteis terras abandonadas, e que se trans‑
formou numa política nacional. 

Paula Guerra, Teresa Marques e Vera Diogo (2010) analisam a relação entre iniciativas de 
inovação social do terceiro setor e o desenvolvimento espacial. As autoras focam três casos: 
um projeto nacional sobre igualdade de género, executado por uma rede da Associação de 
Desenvolvimento Local Animar; uma instituição social privada com foco na saúde e bem‑
-estar — Espaço T; e uma associação sem fins lucrativos com foco na habitação — Associação 
Humanitária Habitat.

2.4.3. Promoção da IS 

Os contextos e ações promotoras da inovação social são um importante foco na literatura, 
marcando a viragem para perspetivas de inovação social que a concebem como passível de 
ser planeada e implementada. Como tal, alguns estudos têm sido focados em políticas de pro‑
moção da inovação social, como é o caso da iniciativa comunitária EQUAL (J. M. Henriques 
2009), ou do programa LEADER (Neto, Santos e Serrano 2014), ou, mais recentemente, da 
Iniciativa Portugal Inovação Social (F. Almeida e Santos 2017; H. Pinto et al. 2021).

Paulo Neto, Anabela Santos e Maria Serrano (2014) analisaram o papel, a eficácia e o valor 
acrescentado das políticas públicas de apoio às redes locais de empreendedorismo e inova‑
ção nas zonas rurais, mais especificamente na região do Alentejo. O Programa LEADER sur‑
giu em 1991 como instrumento de política de desenvolvimento orientada para as zonas ru‑
rais. O conceito subjacente à abordagem LEADER é que as estratégias de desenvolvimento 
são mais eficazes e eficientes se decididas e implementadas a nível local pelos atores locais, 
numa lógica de bottom-up. O apoio financeiro do programa foi concedido a grupos de ação 
local, que resultaram de parcerias entre membros do setor público e do setor privado (ou 
sem fins lucrativos), em pequenas comunidades rurais, para implementar estratégias de de‑
senvolvimento local. 
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A iniciativa EQUAL, que decorreu entre 2001 e 2009, foi assinalada como a primeira inicia‑
tiva a promover explicitamente e sistematicamente a inovação social. Esta iniciativa assen‑
tou nos seguintes princípios: «inovação, trabalho em parceria, empowerment e proximidade 
às populações-alvo, igualdade de género, cooperação transnacional, envolvimento dos em‑
pregadores e disseminação das práticas» (Vale 2010, 8).

A iniciativa Portugal Inovação Social, mais recente, é uma iniciativa-piloto na União Europeia, 
a decorrer em Portugal no período 2014−2020, que visa a promoção da inovação social através 
do apoio financeiro a Iniciativas de Inovação e de Empreendedorismo Social (IIES), definidas 
como «projetos de inovação social (normalmente incubadas em organizações existentes ou 
levando à criação de uma nova organização de missão social) que visam implementar e de‑
senvolver intervenções sobre problemas sociais que possam vir a constituir novas respostas, 
diferenciadas das respostas convencionais, com impacto social e eficientes na utilização de 
recursos» (F. Almeida e Santos 2017, 453). Alinhada com as políticas da UE, nomeadamente 
com a Social Business Initiative, introduz novas ideias, como a da participação do setor pri‑
vado na resolução de problemas sociais, quer através do desenvolvimento de inovações so‑
ciais, quer enquanto investidor, e a mensuração do impacto social dos projetos como condi‑
ção para o seu financiamento.

Lars Hulgård e Sílvia Ferreira (2019) propõem uma tipologia de quatro discursos sobre ino‑
vação social, correspondendo a quatro discursos sobre o papel do Estado e a quatro formas 
de governação da inovação social: o discurso do voluntarismo, que concebe o papel dos in‑
divíduos como empreendedores heroicos, promovendo a inovação social; o discursos dos 
movimentos sociais, que concebe a sociedade civil como o lugar onde se iniciam as inova‑
ções sociais, consistindo o papel do Estado na criação de condições para a existência de uma 
sociedade civil forte e na institucionalização das inovações sociais em políticas públicas; o 
discurso da nova gestão pública, que percebe a inovação social como a incorporação de mo‑
delos e práticas do setor lucrativo e da racionalidade mercantil no setor público e na socie‑
dade civil; e o discurso da nova governação pública, que concebe as parcerias intersetoriais 
como a base da emergência da inovação social e o papel do Estado como capacitador destas 
parcerias. Neste último entendimento de inovação social, existe proximidade com a discus‑
são sobre os paralelismos entre o conceito de gestão social e o conceito de inovação social  
(K. Silva e Pacheco 2018). Carla Nogueira, Hugo Pinto, André Guerreiro e Fábio Sampaio, 
através da experiência de projetos de investigação-ação em parcerias intersetoriais que vi‑
sam promover a inovação social, como o Atlantic Social Lab, refletem na criação de ecossis‑
temas promotores de inovação social e no papel das políticas públicas promotoras destes 
ecossistemas (Nogueira, Pinto e Sampaio 2017; Guerreiro et al. 2020). 

Ana Melro e Lídia Oliveira (2017) fazem uma reflexão em como os ambientes coletivos de 
aprendizagem podem contribuir para o desenvolvimento de projetos de inovação social e, 
consequentemente, para o desenvolvimento territorial. As autoras pretenderam neste tra‑
balho analisar os impactos dos vários programas de formação e de iniciativas certificadas 
como empreendedorismo social levadas a cabo pelo IES‑Social Business School entre 2009 
e 2016, tendo como uma das suas conclusões a ideia de que ambientes coletivos de aprendi‑
zagem empoderam indivíduos no sentido de construírem iniciativas mais eficientes, efeti‑
vas e com maior impacto.

O papel das universidades na promoção da inovação social é também objeto de estudo, 
particularmente de projetos desenvolvidos em diversas universidades do País, como a 
Universidade do Minho (S. Monteiro et al. 2021), a Universidade de Aveiro (Ávila et al. 2016; 
Franqueira e Gomes 2017) ou a Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra (B. Silva 
e S. Ferreira 2015).
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3. Dimensões sociais, económicas e de governança das empresas sociais

Revemos aqui um conjunto de literatura de relevo para as temáticas das empresas sociais, 
reportando-nos às dimensões sociais, económicas e da sua governança, articulando, assim, 
as dimensões usadas pelo projeto TIMES na caracterização das empresas sociais. Esta litera‑
tura não se reporta explicitamente ao conceito de empresa social, apesar de muitas das suas 
organizações terem sido descritas como empresas sociais, como se viu anteriormente. Nela, 
existem marcas contextuais e históricas: uma evolução a partir do momento em que estas 
organizações são inicialmente consideradas nos debates sobre as políticas públicas e sociais, 
tendo vindo a alargar‑se o campo à medida que outras disciplinas se interessam por esta área. 
Os temas recentes conseguem demonstrar a trajetória de evolução para preocupações rela‑
tivas à gestão e sustentabilidade, governação, transparência e stakeholders, inovação social.

3.1. Dimensão social

A dimensão social das empresas sociais é partilhada com a maioria das organizações da eco‑
nomia social e solidária e do terceiro setor. Refere-se à missão social, à primazia dessa mes‑
ma missão social, traduzida na não lucratividade ou limitação à distribuição de excedentes 
ou lucros e no seu enraizamento num grupo de cidadãos ou organizações do terceiro setor, 
de acordo com a abordagem às empresas sociais que adotámos neste projeto.

A pluralidade dos papéis das organizações da economia social — social, económico e políti‑
co — é assinalada sobretudo a partir dos estudos que possuem uma influência europeia, na 
perspetiva dos discursos sobre o terceiro setor (S. Ferreira 2009) e da abordagem institucio‑
nalista das complementaridades institucionais (V. Almeida 2011a). Nos estudos, aponta‑se 
para um conjunto de problemáticas sociais — pobreza, desemprego e exclusão económica, 
despovoamento de territórios — muitas das quais agravadas pelas crises e apresenta‑se o 
papel das organizações.

Neste quadro, pode identificar-se a literatura, sobretudo a partir da sociologia, em que se 
estuda o papel da economia social na promoção do emprego e da empregabilidade, pela 
geração de emprego direto e indireto (Soares et al. 2012) em determinados territórios (M. 
Sousa e Kovács 2014) e a adoção e execução de políticas públicas de promoção do emprego, 
quer enquanto empregadora, quer enquanto executante de iniciativas (J. Paiva et al. 2015), ou 
pelo contributo da economia social e solidária para a integração económica (J. M. Henriques 
2010). Natália Monteiro e Stewart (2015) estudam o contributo das cooperativas para a gera‑
ção e manutenção do emprego em comparação com o setor lucrativo, mais orientado para a 
maximização do lucro. André e Abreu (2010) coordenaram uma investigação europeia sobre 
estratégias criativas de criação de emprego por parte do terceiro setor, onde se inclui o caso 
do projeto Sabura, da Cova da Moura.

Júlio Paiva, Liliana Pinto, Alcides Monteiro e Nuno Augusto (2015) analisam o papel das polí‑
ticas ativas de emprego no perfil de emprego das organizações da economia social. O objetivo 
foi caracterizar este setor enquanto entidade empregadora e promotora da empregabilidade. 
Os resultados revelam que o setor da economia social é um importante agente no que respei‑
ta à criação de empregos e produção de riqueza. Além de intervir diretamente na prestação 
de serviços fundamentais (apoio a idosos, cuidado de crianças), cresce a importância destas 
organizações enquanto entidades que criam postos de trabalho e empregam diretamente. Os 
autores verificaram que uma das estratégias deste setor para a manutenção e possível alarga‑
mento dos quadros de colaboradores tem sido o recurso a medidas ativas de emprego. Quanto 
à promoção da empregabilidade, no estudo verificou-se que uma parte significativa das mes‑
mas (44%) não desenvolve atividades neste domínio. No entanto, foi possível verificar que 
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a categoria dos desempregados como grupo-alvo da intervenção tem vindo a aumentar. Na 
mesma senda, Júlio Paiva e colegas (2015), no âmbito dos estudos da EAPN-Portugal, também 
abordam o caso das Empresas de Inserção como um exemplo da intervenção direta das orga‑
nizações da economia social na implementação de medidas ativas de emprego.

Outra área de enfoque é a das políticas sociais, em especial dos serviços sociais e dos pro‑
jetos sociais, dos quais as OES são importante provedor. Estes estudos permitem assinalar 
o seu lugar no Estado Social em Portugal e o modo como ambos coevoluíram nesta relação 
(J. Ferreira 2010; Correia 2013), nomeadamente com ênfase no seu papel na atenuação dos 
efeitos da crise ou na implementação de políticas de emergência social em geral (E. Santos 
et al. 2016), ou em medidas específicas como as cantinas sociais (V. Almeida 2016). Alcides 
Monteiro (2014) analisa a influência das organizações locais na conceção e prestação de ser‑
viços sociais com o Estado. Os resultados revelam que estas organizações visam a promoção 
do desenvolvimento local (social e económico) e podem desempenhar um importante papel 
de mediação entre as diretrizes programáticas do Estado e a sua execução, refletindo forte‑
mente a sua própria identidade política, tanto no processo como nos resultados.

O desenvolvimento local e territorial é também uma área de enfoque (M. C. Ramos 2013; 
A. Monteiro 2014). Destacam-se os estudos de caso já referidos sobre o papel das organiza‑
ções na promoção da inovação social (André e Reis 2009), ou os estudos sobre o papel de OES, 
nomeadamente organizações de desenvolvimento local, no apoio aos pequenos produtores 
locais, como no caso do mel (Morais 2011), das cooperativas na promoção do acesso das po‑
pulações à eletricidade (Alves 1999), do associativismo e cooperativismo agrário em Trás-
os-Montes e Alto Douro na modernização e adaptação da agricultura às normas de produção 
e comercialização europeias de uma população basicamente envelhecida e pouco instruída 
(F. Pereira 2008), de organizações de desenvolvimento local na promoção do empreendedo‑
rismo e da inovação em territórios de baixa densidade (Pato 2020). Noutros estudos, iden‑
tifica-se a pluralidade de contributos das organizações, por exemplo, através do conceito de 
desempenho social das cooperativas, incluindo a satisfação das necessidades, criação/ma‑
nutenção de emprego, promoção da educação e desenvolvimento de atividades em prol da 
comunidade (Cabo et al. 2009). 

Num estudo sobre o impacto dos incentivos europeus regionais no desenvolvimento regional 
nas regiões do Douro e do Alto Trás-os-Montes, Teresa Sequeira e Francisco Diniz (2013) as‑
sinalam um maior impacto do investimento público, relativamente ao investimento privado 
produtivo, e destacam a importância do investimento privado de natureza não lucrativa no 
âmbito do terceiro setor, apontando-o como um importante fator em matéria de políticas de 
desenvolvimento rural. 

A ideia de que as organizações da economia social são também veículos de participação ci‑
dadã e promoção da cidadania (M. C. Ramos 2011) e que possuem um papel político com im‑
pacto nas políticas públicas e na governação societal foi destacada por Sandra Lima Coelho 
(2008), que afirma que, num contexto de reconhecida baixa participação nas OES, como é 
o português, se tende a apontar o papel central que esta participação tem na emergência e 
funcionamento das organizações, como é o caso do comércio justo. José Manuel Leite Viegas 
(2004) analisa a tradição associativa, destacando as suas caraterísticas e especificidades. Ao 
examinar o movimento associativo em Portugal e comparando‑o com outros países europeus, 
reflete no papel das associações na sociedade portuguesa e seus reflexos na vida democrática.

No campo da governação societal, ou seja, da participação das OES na conceção, decisão e 
implementação de políticas públicas, tem sido estudada a participação das organizações em 
parcerias que envolvem sobretudo a administração pública local no âmbito de políticas de 
governança, como é o caso da Rede Social (S. Ferreira 2012).
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A análise destes contributos conduz a um outro tema atual, que é a avaliação e mensuração 
dos resultados ou do impacto das organizações. Neste campo, têm sido significativas as al‑
terações e a pressão das políticas sobre as organizações para que demonstrem o seu impac‑
to, ainda que a discussão acerca da capacidade de medir a amplitude e papel da sociedade 
civil não seja nova (M. Coutinho 2008). Isabel Nicolau e Ana Simaens (2010) identificam a 
crescente importância da avaliação das organizações de solidariedade social por pressão da 
concorrência e da mudança da relação com o Estado. No entanto, de uma forma geral, as au‑
toras verificaram que essas práticas continuam a ser residuais nestas organizações. Susana 
Bernardino e José Santos (2020b) constatam que as organizações sociais que mais valorizam 
os processos de mensuração dos resultados são as que avaliam mais positivamente o seu ní‑
vel de desempenho social e económico.

Mónica Lopes (2017) constata que a avaliação nas organizações do terceiro setor assenta 
maioritariamente na medição do desempenho ao nível managerialista e tecnocrático, assu‑
mindo feições próximas das práticas de controlo da gestão do setor empresarial, alicerçadas 
num paradigma positivista. A autora chama a atenção para o facto de este tipo de avaliação 
negligenciar fatores ligados à realidade subjetiva dos diferentes stakeholders e dimensões do 
processo, como a participação, o pluralismo, a equidade, a advocacia e a inovação — fatores 
que constituem o caráter distintivo deste setor.

De entre os riscos mais evidentes, a autora destacou que a adoção de abordagens avaliativas 
sumativas, que premeiam o sucesso e punem as falhas, pode levar ao afastamento das orga‑
nizações da sua missão social, uma vez que as pode levar a adotar grupos-alvo com menor 
risco de fracasso, ao mesmo tempo que acaba por dissuadir a adoção de abordagens mais ino‑
vadoras. Lopes (2017) destaca outro risco, o de enviesamento dos processos de avaliação em 
favor daqueles que têm maior capacidade de exigir prestação de contas, os financiadores, e 
em detrimento daqueles a quem realmente serve, o seu público‑alvo. 

Nuno Melão, Sara Guia e Marlene Amorim (2017) discutiram os benefícios, as armadilhas e 
os efeitos na prática profissional da implementação da certificação Europeia de Qualidade 
nos Serviços Sociais (EQUASS) em organizações sem fins lucrativos. Através de uma análise 
qualitativa de quatro organizações de serviços sociais que adotaram os níveis de Garantia e 
Excelência do EQUASS, os autores verificaram melhorias evidentes na qualidade do proces‑
so, ao passo que as melhorias no resultado do serviço ou benefícios económicos não eram 
tão claras. A prática dos assistentes sociais tornou-se mais sistemática e centrada no bene‑
ficiário, no entanto, as dificuldades de gestão da carga de trabalho e do tempo aumentaram 
substancialmente. 

Os estudos da gestão também têm em conta a missão das organizações. Isabel Macedo, José 
Pinho e Anabela Silva (2016) examinam o papel mediador do compromisso organizacional 
no desempenho da organização a partir de um inquérito a uma amostra representativa de 
112 organizações sem fins lucrativos na área dos cuidados de saúde. O compromisso orga‑
nizacional, no entendimento dos autores, envolve, por parte dos membros da organização, 
a forte crença e aceitação dos objetivos e valores da instituição, a disponibilidade de exer‑
cer um esforço considerável em nome da organização e o desejo de se tornar membro da or‑
ganização. Segundo os autores, as declarações de missão não são apenas importantes para 
fornecer orientação e foco à organização, mas também para promover a partilha de valores 
organizacionais e um sentimento de expectativas entre os funcionários. 

A discussão da primazia da missão social em detrimento do capital encontra-se nos estudos 
sobre as cooperativas, nomeadamente no que se refere à distribuição de excedentes, que vá‑
rios autores fazem questão de distinguir dos lucros (Meira 2011b). 
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3.2. Dimensão económica

A dimensão económica das empresas sociais e outras organizações da economia social po‑
derá incluir, a partir dos diferentes critérios, a análise da presença de uma atividade econó‑
mica de produção ou troca de bens e serviços, a existência de trabalho remunerado e a pre‑
sença de risco económico.

3.2.1. Recursos das OES e da inovação social

Na maior parte da literatura acerca das organizações de solidariedade social ou das coope‑
rativas, tem-se em conta que se lhes colocam desafios específicos. No primeiro caso, parte 
desta literatura está relacionada com as pressões sobre as fontes de financiamento tradicio‑
nais e a sustentabilidade, que a crise e a austeridade vieram intensificar (S. Sousa e Oliveira 
2012; S. Silva et al. 2014). Existe também um interesse crescente das disciplinas da economia 
e da gestão por estas organizações. No segundo caso, muitos dos estudos provêm do direito 
e dizem respeito a vários aspetos distintos das cooperativas.

A partir de quatro estudos de caso, Sílvia Silva, Natacha Santos, Jorge Mota e Ignacio Martín 
(2014) abordam e analisam os modelos e fontes de financiamento e os fatores associados à 
vulnerabilidade e sustentabilidade financeira das IPSS. Também Paulo Mourão e Cristina 
Enes (2017) analisaram a sustentabilidade das organizações não lucrativas. Os autores segui‑
ram uma definição de sustentabilidade triangular que envolve três dimensões: i) sustenta‑
bilidade institucional; ii) sustentabilidade do agente; iii) e sustentabilidade financeira. Para 
alguns autores, os modelos de gestão podem influenciar a sustentabilidade das organizações, 
como a gestão estratégica (P. Santos 2019).

Paulo Mourão, Teresa Pereira e Maria Moreira (2017) estudaram até que ponto novas formas 
de capital, como capital humano, intelectual e social, são percebidas por diferentes mem‑
bros de organizações sem fins lucrativos (diretores, funcionários e voluntários) e valorizadas 
como um fator de capacidade organizacional. Os autores analisaram o caso de uma delegação 
da Cruz Vermelha Portuguesa e concluíram que os entrevistados valorizavam a existência 
de outras formas de capital para o cumprimento da sua missão (além do capital financeiro), 
como o capital humano.

Em alguns estudos, a conceção de empreendedorismo social que assenta na preocupação e 
procura de recursos mercantis e modelos de gestão do setor privado é aplicada às OES (David 
et al. 2014; Estivalete et al. 2016; Felício, Gonçalves e Gonçalves 2013). A ideia de que a proe‑
minência de recursos do Estado nas OES leva à sua falta de autonomia e põe em causa a sua 
sustentabilidade surge na literatura, por exemplo, na discussão do papel das organizações 
na cogovernação local (Teles 2013). Para muitos autores, a sustentabilidade é atingida com 
o reforço das atividades mercantis (Soares et al. 2012; Bernardino e Santos 2021), a diversi‑
ficação dos recursos, a adoção de práticas e lógicas da economia solidária por parte das IPSS 
(Correia 2011) ou através da criação de uma imagem de marca para atrair doadores (Paço, 
Rodrigues e Rodrigues 2015).

A teoria da dependência de recursos tem em conta o efeito, para a autonomia da organiza‑
ção, da importância e concentração de recursos num reduzido número ou num tipo específico 
de financiador. As organizações não lucrativas (ONL) tendem a ser dependentes de recursos 
externos e de uma variedade de tipos de fontes (subsídios e contratos com o Estado, recur‑
sos próprios gerados com quotizações, pagamentos dos utilizadores, angariação de fundos, 
vendas, investimentos e recursos privados de filantropia individual e empresarial). Num es‑
tudo levado a cabo acerca de organizações não lucrativas portuguesas, concluiu-se que a di‑
versificação de recursos não tem impacto em termos da orientação das organizações, quer 
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para os financiadores, quer para os utilizadores. Todavia, no estudo também se identifica uma 
preferência para a orientação para os financiadores, em relação aos utilizadores, no caso das 
organizações que dependem mais da filantropia do que do financiamento público (Macedo e 
Pinho 2006). Num outro estudo, focaliza-se o caso de uma empresa social para identificar a 
estratégia de angariação de recursos em contexto de “constrangimento de recursos” resul‑
tante da incapacidade de os seus “clientes” pagarem os seus serviços e produtos, concluin‑
do-se que se verifica uma hibridização dos recursos (Ávila, Amorim e Ferreira 2019).

No caso das cooperativas, os autores abordam o regime económico das cooperativas (Meira 
e Ramos 2014; Meira 2016b) e suas especificidades, como o capital social (Meira 2010; 
Meira, Bandeira e Gonçalo 2017). De igual forma, a fiscalidade é outro tema importante da 
literatura sobre as cooperativas, por via também de algumas especificidades (Meira 2011a; 
Aguiar, Meira e Raquel 2016; Aguiar e Meira 2017). Os bancos não lucrativos são estudados 
em comparação com os bancos comerciais nas dimensões da geração de capital, atitudes 
em relação aos lucros e aplicação dos mesmos, régie fiscal e governança, mostrando-se que, 
ainda que existam diferenças, a sua evolução tem sido no sentido do isomorfismo (Barradas, 
Lagoa e Leão 2011). 

O conceito de inovação social permite novas abordagens, não a organizações, mas a projetos, 
suscitando, por exemplo, análises sobre o processo de tomada de decisão quanto a fontes de 
financiamento e modelos de governação e o impacto destas decisões no processo de inova‑
ção social (Martins et al. 2020). 

Novas fontes de financiamento são também estudadas, nomeadamente o crowdfunding, como 
fonte de financiamento de projetos sociais (Bernardino, Santos e Ribeiro 2016); a filantro‑
pia empresarial, que apoia iniciativas desportivas comunitárias (Miragaia, Ferreira e Ratten 
2017); e os títulos de impacto social desenvolvidos no âmbito da iniciativa Portugal Inovação 
Social (Farinho 2018). Num estudo comparativo sobre instrumentos de finança social para 
empresas sociais em Portugal, Espanha e Grécia, o conceito é definido como social finance e 
refere-se a «um conjunto de abordagens de crédito e investimento para financiar projetos e 
iniciativas, que requerem a geração simultânea de impactos positivos na sociedade, no am‑
biente ou no desenvolvimento sustentável e nos retornos financeiros» (Rizzi et al. 2018, apud 
Oudeniotis e Tsobanoglou 2020, 28). Os instrumentos identificados em Portugal dizem res‑
peito aos instrumentos financeiros da iniciativa Portugal Inovação Social, nomeadamente 
apoio à capacitação organizacional e gestionária (capacitação para o investimento social), 
alavancagem de financiamentos em parceria de projetos de IS (parcerias para o impacto), tí‑
tulos de impacto social, fundos de inovação para organizações da economia social e empre‑
sas. Elencam-se ainda, nos instrumentos de finança social, o intermediário Laboratório de 
Inovação Social e a linha de financiamento Social Investe para entidades de economia social, 
gerida pela Cooperativa António Sérgio para a Economia Social (CASES).

3.2.2. Trabalho nas OES

O trabalho nas OES e a profissionalização são também temas tratados na literatura. A ca‑
racterização dos trabalhadores remunerados das organizações de serviços sociais indica a 
presença sobretudo de profissionais em idade jovem e das áreas do serviço social, psicolo‑
gia, sociologia e gestão/economia e outras ciências sociais e humanas (A. P. Marques, Caria 
e Silva 2013), o peso das trabalhadoras do sexo feminino, em contraste com o domínio do 
sexo masculino nos órgãos de governação (Martinho e Parente 2015), a natureza das relações 
contratuais nas organizações sociais, com uma tendência para a estabilidade dos vínculos, 
tanto maior quanto mais alta a qualificação (J. Paiva et al. 2015), ou o diálogo social entre as 
OES e os representantes dos trabalhadores (Valadas 2016). 
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Uma especificidade das cooperativas é o regime de trabalho e a relação dos cooperantes com a 
cooperativa. Também esta é uma área de estudo dos investigadores deste campo (C. Carvalho 
2012; Figueiredo e Franco 2018). 

Numa comparação entre empresas cooperativas e empresas capitalistas a partir de dados dos 
Quadros de Pessoal, Natália Monteiro e Geoff Stewart (2015) concluem que, em média, nas 
cooperativas, a estabilidade laboral é maior (25 para 9 anos), os trabalhadores têm níveis de 
escolaridade mais elevados (mais um ano), com maior peso de mulheres (52% para 41%), o 
número de postos de trabalho é superior (24 para 10) e os rendimentos médios anuais são 3,5 
vezes superiores aos das empresas capitalistas. Em linha idêntica, mas para o caso das orga‑
nizações do terceiro setor, a socióloga Cristina Parente (2012) estudou o modo como alguns 
dos princípios e valores atribuídos a estas organizações — gestão democrática e participati‑
va, primazia das pessoas em detrimento do capital e centralidade do capital social — se ex‑
primem nas relações laborais. 

Cristina Parente e Celso Pais (2015) analisaram como as equipas de trabalho são representa‑
das, bem como os seus métodos de trabalho, em organizações sem fins lucrativos socialmen‑
te empreendedoras. Neste trabalho, os autores partiram do pressuposto de que nas ONLE os 
métodos de organização do trabalho são estrutural e funcionalmente semelhantes aos das 
organizações com fins lucrativos e podem ser enquadrados pelas teorias gerais de gestão. A 
partir da perspetiva da gestão, existem também análises sobre a gestão de recursos humanos 
em organizações sociais (Bernardino e Santos 2020a).

No que diz respeito à profissionalização, Telmo Caria (2013) analisou os modelos do tra‑
balho profissional em ONL; Ana Carvalho, Melo e Ferreira (2016) estudaram as práticas de 
formação profissional nas ONL; Jorge de Sá (2010) analisou as práticas de formação profis‑
sional e cooperativa nestas organizações, tendo em conta, nomeadamente, que a formação 
cooperativa é uma obrigação; e Dulce Serra-Simões (2019) estudou a direção técnica em IPSS. 
A temática da formação dos trabalhadores das organizações é também tratada na literatura, 
verificando-se, por exemplo, que o grau de profissionalização das organizações influencia o 
investimento na formação dos trabalhadores (Ana Carvalho, Melo, e Ferreira 2016).

O voluntariado é outro tipo de trabalho nas OES e tem vindo a ser objeto de estudo com 
algum interesse. Em Portugal, o voluntariado ocorre sobretudo nas organizações sociais 
(Serapioni, Ferreira e Lima 2013). De forma geral, os estudos sobre voluntariado e OES ten‑
dem a ser focalizados na gestão do voluntariado (Ana Carvalho e Sampaio 2017).

Antónia Lima e Fernanda Oliveira (2015) problematizaram as práticas de voluntariado e en‑
treajuda (formal e informal) em Portugal, e como essas práticas assentam em racionais de 
dádiva e de reciprocidade, e são processos complexos que congregam fatores pessoais e es‑
pirituais, afetivos, morais e utilitaristas. Numa pesquisa etnográfica realizada em Portugal, 
entre 2012 e 2015, as autoras focavam o voluntariado em organizações da economia social. 
Na investigação, revelou-se que as complexas inter-relações entre todos os atores da teia de 
reciprocidades estabelecidas na sociedade em diversas dimensões proporcionam diferen‑
tes níveis de dependências e de dívidas, que não são apenas materiais, mas também morais, 
simbólicas e espirituais.

3.3. Dimensão da governança

A discussão sobre a governança convoca a literatura sobre as formas organizacionais e jurí‑
dicas, estrutura de propriedade, tomada de decisão e participação dos stakeholders e a ques‑
tão do peso do capital na tomada de decisão.
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Os estudos da governação das OES são sobretudo abordados a partir do direito e da gestão. 
O direito estuda as especificidades e características dos quadros jurídicos de diferentes tipos 
de organizações a partir da análise de diplomas legais. 

Os estudos da governação tendem a focar-se nos modelos de governação, nos papéis dos 
órgãos de direção e na especificidade das OES no que se refere à sua governação — quando 
comparadas com as empresas lucrativas, em particular na falta de um proprietário — e aos 
bens e serviços que produz, e na incapacidade de terem uma medida inequívoca da sua per‑
formance como as empresas têm com o lucro (G. Pereira 2002).

Deolinda Meira e Maria Elisabete Ramos (2014) abordam a questão da governação das coo‑
perativas a partir dos órgãos da cooperativa, como a assembleia geral e a direção, e discu‑
tem as suas funções de administração e representação, os processos de delegação de poderes 
nesse domínio e a função de fiscalização da gestão da cooperativa. Problematizam igual‑
mente questões como a responsabilidade civil pela administração da cooperativa, e propõem 
novos rumos e soluções alternativas no plano da reforma da governação das cooperativas, 
convocando, para o efeito, aspetos como a qualidade de membro e o direito de voto, a am‑
pliação da autonomia estatutária, a composição dos órgãos de administração e de fiscali‑
zação, a eleição dos membros dos órgãos de administração e de fiscalização, os deveres de 
lealdade e de cuidado, e a responsabilidade civil pela administração da cooperativa. Vários 
outros autores abordam a governação das cooperativas (Meira 2013; 2016; 2018; Meira e 
Ramos 2015; M. E. Ramos 2010).

Rui Gonçales (2014) faz uma análise histórica do enquadramento legal das fundações em 
Portugal e de como a Lei-Quadro das Fundações afeta a sua formação, estrutura de governa‑
ção, atividades, relatórios e supervisão.

A igualdade entre homens e mulheres nas organizações da economia social é um tema que 
tem vindo a ser abordado, mostrando-se que existe uma diferença significativa, e um con‑
traste, entre a sua participação no emprego e na governação. Enquanto muitas organizações 
tendem a ter uma mão de obra maioritariamente feminina, ao nível dos órgãos sociais a pre‑
sença das mulheres fica muito aquém desta representatividade. Esta questão foi analisada 
no caso das cooperativas (Meira, Martinho e Castro 2020) e das organizações da economia 
social (Martinho e Parente 2015).

Na gestão, estudam-se os modelos de governação das organizações em várias formas legais e 
organizacionais. As misericórdias foram analisadas em termos da sua governação. Discutindo 
o papel dos órgãos de direção e o papel da administração pública, dos trabalhadores, das or‑
ganizações federativas e dos doadores e clientes na tomada de decisão, Gabriela Moreira 
Pereira (2002) identifica o predomínio do Agency Model sobre o Stakeholder Model, dado não 
haver evidências de participação de outros agentes além dos membros dos órgãos de direção, 
em particular do provedor. Contestando a inadequação desta literatura para a compreensão 
da governação da organização, a autora sugere um maior enfoque nas motivações dos mem‑
bros dos órgãos de direção. 

No âmbito do projeto Universidade Cooperativa Europeia (S. Ferreira 2004; 2005), descre‑
veu-se o empresário social como um dirigente remunerado a tempo integral na organização, 
que muitas vezes ocupa um duplo estatuto, combinando diferentes funções, de acordo com os 
cargos que ocupa. O empresário social é o elo entre a direção e o resto da organização, pres‑
tando contas à direção do seu papel de gestor e transmitindo aos trabalhadores e aos atores 
externos as orientações da direção. Consequentemente, o empresário social tem de funcio‑
nar como mediador entre as diferentes culturas e interesses dentro da mesma organização. 
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No perfil de emprego do empresário social, identificaram-se os seguintes grupos de ativida‑
des: i) vigilância estratégica e promoção; ii) definição interativa das orientações; iii) gestão 
e desenvolvimento de projetos; iv) gestão colegial de recursos humanos. 

Susana Fonseca (2015) explora os mecanismos de governação e a sua aplicação nas 
Misericórdias. A autora — à luz do conjunto de orientações, princípios e recomendações 
(equidade, transparência, responsabilidade e prestação de contas) emanados do Código de 
Governo de Entidades do Terceiro Setor (Santana e Campos 2013), que servem de base à mo‑
dernização e profissionalização dos modelos de governo das organizações sem fins lucrati‑
vos — argumenta que a gestão destas organizações deve passar para outra configuração, di‑
ferente do informalismo que as caracteriza. Defende que estas organizações necessitam de se 
modernizar e profissionalizar para que possam continuar a inovar nas respostas aos proble‑
mas sociais mais prementes. De entre os vários desafios que estas organizações enfrentam, 
a autora destacou: i) a dependência excessiva do financiamento público, o que subvaloriza 
as suas funções originárias; ii) modelos de gestão e de negócio em muitos casos obsoletos e 
sem profissionalismo; iii) modelos de governo autocentrados e pouco preparados para res‑
ponder às exigências dos vários stakeholders formais ou informais. 

A questão da democracia das OES é central, uma vez que a gestão democrática tende a ser 
apontada como um dos princípios/características destas organizações, em particular das as‑
sociações e cooperativas. A partir da sociologia, Raquel Rego (2010) retoma a tradição da 
discussão sobre associativismo e ação coletiva para realizar um estudo extensivo à demo‑
cracia interna das associações. A partir de questionários enviados em 2004 a vários tipos de 
associações de âmbito nacional, a autora reflete em dois fenómenos que contribuem para o 
fechamento das associações, a saber: o duplo estatuto dos dirigentes profissionalizados e a 
centralização do poder patente na síndrome do fundador.

À medida que as organizações se profissionalizam para atingir uma maior performance e efi‑
ciência, os dirigentes, e entre eles o Presidente, pelas suas eventuais competências técnicas 
e pelo seu conhecimento da associação, surgem muitas vezes como uma resposta adequada e 
eficiente para a contratação de serviços. Tornam-se então indivíduos com um duplo estatuto 
na associação: membro-dirigente e trabalhador. A existência deste duplo estatuto configura 
uma situação que propicia a não renovação da elite dirigente. A síndrome do fundador traduz 
a resistência à mudança por parte de um ou mais indivíduos com poder de decisão. Ao guar‑
darem uma imagem original da associação e centralizarem em si as decisões, chegam a pôr 
em causa a sobrevivência da associação quando confrontados com um desafio novo.

A questão da profissionalização da gestão torna-se premente em contexto de crescente com‑
plexificação da gestão, o que ocorre em todos os tipos de organizações da economia social. 
Deolinda Meira (2018) aborda esta temática tendo em conta os limites legais para a profis‑
sionalização das cooperativas e a necessidade de uma atualização da legislação. 

O enfoque nos stakeholders tem suscitado estudos sobre a satisfação dos membros das coo‑
perativas (Figueiredo e Franco 2018) e a perceção dos clientes, familiares de clientes, cola‑
boradores e diretores acerca da eficácia organizacional nas IPSS (Isidoro, Dias e Leal 2015).  
Neste último caso, os autores recorreram a um modelo de avaliação da eficácia organizacio‑
nal — a teoria dos stakeholders — segundo o qual as organizações são tão mais eficazes quanto 
melhor conseguem responder às necessidades dos grupos que lhes estão associados e que são 
importantes para a sua continuidade. Os autores verificaram que os determinantes da eficácia 
variam em função do tipo de stakeholders estudado, pois os respetivos interesses em relação 
ao serviço são também diversos. Há, no entanto, alguns determinantes comuns a quase todos 
os grupos de stakeholders, como sejam as características das instalações (clientes, familiares 
de clientes e colaboradores) ou a atuação da direção técnica (clientes, familiares e direção). 
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Numa outra abordagem da gestão, percebe-se a orientação para o mercado como o enfoque 
nos utilizadores/clientes, estando este também presente nos estudos que combinam o marke-
ting e a gestão. Por exemplo, Isabel Macedo e José Pinho (2006) testaram se a orientação das 
ONL para os doadores, dada a sua dependência de recursos, reduz a sua orientação para os 
utilizadores/beneficiários. Num inquérito a uma amostra representativa de 392 ONL, os au‑
tores concluíram a orientação para os utilizadores em detrimento dos financiadores nas di‑
mensões de intelligence generation (recolha de informação sobre preferências dos stakehol-
ders e das influências do ambiente), intelligence dissemination (partilha interna e externa de 
informação) e responsiveness (implementação de programas de marketing). 

Num inquérito a uma amostra representativa de cooperativas, Jorge de Sá (2012) procurou 
perceber quais as perceções da importância do marketing transacional e relacional, defini‑
dos como a criação de uma cultura baseada em relacionamentos de confiança entre todas as 
partes interessadas e a promoção de relacionamentos mais próximos com os seus clientes, 
de forma que se rentabilizem esses relacionamentos ao máximo para concretizar o objeti‑
vo: captar mais recursos e ampliar o alcance da causa da organização. Também a questão da 
comunicação organizacional se revela um tema pertinente e importante de abordar, perante 
o diagnóstico de desconhecimento e incompreensão por entre as organizações do terceiro 
setor (T. Nunes e Neto 2017). 

A questão da transparência e da prestação de contas aos stakeholders é um tema tam‑
bém tratado na literatura, e com particular ênfase na área da contabilidade. Os norma‑
tivos contabilísticos podem ser concebidos como forma de reforço da transparência, de 
acordo com a proposta de Jesus e Costa (2013), que focam o caso das fundações. Augusta 
Ferreira, em colaboração com outros/as autores/as (2019), organizou o livro Modernization 
and Accountability in the Social Economy Setor, reconhecendo a inexistência de quadros ade‑
quados para prestação de contas que permitam uma adequada comunicação dos seus re‑
sultados em contexto de crescente pressão para a prestação de contas por parte das orga‑
nizações da economia social. Neste livro, encontram-se vários capítulos que incidem sobre 
Portugal, nomeadamente a contabilidade das cooperativas, a prestação de contas de enti‑
dades sociais , a prestação de contas online das fundações empresariais e das IPSS. O tema 
da prestação de contas por parte das fundações é também abordado por Amélia Carvalho 
et al. (2017). A contabilidade é igualmente objeto de enfoque nos estudos sobre as coope‑
rativas, identificando-se, em alguns, inadequações dos enquadramentos contabilísticos 
(Bandeira e Meira 2015; Meira 2011b). 

O enfoque da especificidade dos quadros legais e fiscais das ONL é igualmente tratado a par‑
tir dos estudos da contabilidade. Lúcia Marques, Fátima David e Ana Pereira (2015) analisam 
os normativos fiscais portugueses aplicáveis às Entidades do Setor Não Lucrativo (ESNL), em 
geral, e às Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS), em particular.

A perspetiva sociológica das redes pode também contribuir para análises em torno da dimen‑
são da governança. Joaquim Fialho com outros autores (2016), recorrendo à metodologia de 
análise de redes sociais, procurou identificar as dinâmicas de cooperação que se estabele‑
ceram entre as organizações que desenvolvem ações de formação profissional no território 
do Alentejo. Sendo uma região prioritária em termos de aplicação de Fundos Estruturais da 
União Europeia, o autor procurou identificar as lógicas de partilha de recursos, a definição 
de estratégias de formação e, por último, o posicionamento dos atores na rede. Também com 
ênfase nas redes, e a partir da teoria do ator-rede, Melro e Oliveira (2017) estudam o modo 
como as comunidades de impacto constituídas por empreendedores sociais podem contribuir 
para territórios inteligentes em zonas rurais de baixa densidade populacional.
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85

Introdução

Neste capítulo procuramos apreender os significados atribuídos ao conceito de empresa 
social, bem como o posicionamento dos informantes privilegiados relativamente ao seu con‑
teúdo e questões atuais que atravessam o debate sobre as empresas sociais, como é o caso 
da possibilidade da sua institucionalização nos quadros jurídicos em Portugal. A base des‑
te capítulo assenta nas entrevistas realizadas aos informantes privilegiados. Além disso, 
a informação é completada com os dados do Encontro de Stakeholders, em que a temática 
da definição de empresa social e da sua fixação legal foi também abordada. No encontro de 
stakeholders participaram informantes privilegiados de nível nacional, mas também repre‑
sentantes de empresas sociais participantes no estudo.

No que se refere às entrevistas, seguimos a estratégia de discutir o conceito de empresa 
social associado a outros conceitos vizinhos como os de economia social, economia solidá‑
ria, terceiro setor, setor/organização não lucrativa/setor sem fins de lucro, inovação social e 
empreendedorismo social. Estes conceitos são relevantes para o campo das empresas sociais 
e inspiram os seus significados de maneira diferente. Mapear os significados específicos de 
empresa social implica ter presente o modo como estes se inter‑relacionam com outros con‑
ceitos e os significados específicos que estes assumem.

1.  Os discursos da economia social, solidária e do empreendedorismo social e coletivo 

Assim, a partir da análise de conteúdo das transcrições das entrevistas, realizámos a conta‑
gem da frequência de utilização dos termos de economia social, economia solidária, terceiro 
setor, setor/organização não lucrativa/setor sem fins de lucro, inovação social e empreende‑
dorismo social no discurso dos entrevistados. Esta contagem torna evidente que o conceito 
que é mais frequentemente utilizado é o de economia social, o que denota a relevância cres‑
cente deste conceito. Trata‑se também de um conceito que se tem vindo a sobrepor a outros 
conceitos abrangentes, como os de terceiro setor ou de setor/organizações não lucrativas ou 
setor sem fins lucrativos. O único entrevistado que refere preferir o conceito de terceiro setor 
como ainda relevante para descrever o campo organizacional justifica:

O conceito de economia social é de produção económica, muito destinado à questão da economia:  
o que produzir, como produzir, para quem produzir. Muito no sentido da economia. E eu acho que o 
terceiro setor é mais abrangente porque inclusivamente abrange áreas que não cabem aqui, como a 
área cultural, determinadas atividades que são muito mais de convivência social, desportivas, etc., que 
não são exatamente atividades de uma área da economia. (Entrevista, Júlio Paiva, EAPN)
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Figura 3-1. Frequência da utilização de termos nos discursos das pessoas entrevistadas

Conforme referido no capítulo metodológico, identificamos quatro discursos dominantes 
no conjunto das pessoas entrevistadas, consoante a preferência pelos diferentes conceitos: 
aquelas que privilegiam o conceito de economia social (CIRIEC, Montepio, Rui Namorado, 
João Leite, CNIS, União das Misericórdias, Cáritas), aquelas que privilegiam conceitos como 
inovação social e empreendedorismo social (Liliana Ávila, PIS, Casa do Impacto, IES), aque‑
las que privilegiam conceitos como economia solidária (RedPES, CRESAÇOR), aquelas que 
combinam diferentes conceitos como economia social, terceiro setor, inovação e empreen‑
dedorismo social (EAPN, FCG, FENACERCI, RESIT). Esta preferência dá lugar a quatro dis‑
cursos principais.

1.1. O discurso da economia social

Neste discurso, prevalece uma demarcação do campo a partir de um conjunto de formas 
legais — cooperativas, mutualidades, associações e fundações, e o estatuto de IPSS — e de 
um conjunto de princípios que a LBES veio a fixar. 

Entre os informadores-chave existem algumas diferenças relativamente ao entendimento 
do conceito de economia social. Enquanto alguns discutem este conceito em relação com o 
capitalismo, associando-o à ideia de uma forma distinta de organização da economia, para 
outros toda a economia é, ou deveria ser, social.

A designação do setor privado como capitalista retira uma característica que é o setor cooperativo e 
social: é também privado porque não é público, no sentido de que aquilo que não é público é privado.  
O legislador quis diferenciar, não foi capaz de chamar capitalista. Esta separação entre o setor público  
e depois aquilo que não é público, temos aí então aquilo que é capitalista e o que é economia so‑
cial. (Entrevista, Jorge de Sá, CIRIEC)

O que existe, mais do que um sistema económico, é um sistema financeiro. Na Economia Social o 
sistema dominante é o bem-estar e a procura do bem comum. É uma economia para a inclusão. 
(Entrevista, Eugénio Fonseca, Cáritas)



87

PARTE 1 — OS DISCURSOS E OS QUADROS INSTITUCIONAIS DAS EMPRESAS SOCIAIS
3. CONCEITO E REALIDADE DE EMPRESA SOCIAL

1.2. O discurso da economia solidária

O discurso da economia solidária é recente e, ao contrário da economia social, não possui 
uma fixação institucional forte. O surgimento deste conceito é mais o resultado da mobili‑
zação de académicos, associações de base, redes, movimentos populares e de comunidades 
locais (Hespanha et al. 2015). Ganhou relevância nos últimos anos, muito por causa da crise, 
já que muitas vezes inclui nos seus significados uma crítica explícita à organização da eco‑
nomia capitalista, propondo‑se como uma alternativa à economia mercantil capitalista atra‑
vés de uma economia plural. Em Portugal, este conceito tem uma ligação inicial a programas 
de luta contra a pobreza nos anos 1990, possuindo, como descreve o entrevistado da RedPES, 
uma forte ligação do conceito da economia solidária ao desenvolvimento comunitário e ter‑
ritorial numa lógica indutiva, isto é, que constrói soluções fortemente enraizadas no con‑
texto de onde emergem e em que os atores são envolvidos nas decisões de forma democrática. 

1.3. O discurso do empreendedorismo social

Os informantes privilegiados que se enquadram nestes discursos recorrem mais frequente‑
mente aos conceitos de empreendedorismo social e de inovação social, tratando-se de um 
discurso mais recente, grandemente tributário de tendências internacionais, nomeadamente 
as políticas da União Europeia. Neste discurso, não são os atores da economia social, ou do 
terceiro setor, que são valorizados como fonte de inovação e de empreendedorismo mas, sim, 
os empreendedores individuais inspirados que criam projetos e organizações. 

Mas se calhar eu diria que está mais relacionado com a pessoa. Nós somos empreendedores so‑
ciais porque o empreendedorismo não tem que acontecer coletivamente ou com vista à criação 
de uma organização. Há também o intraempreendedorismo, que acontece quando a própria pes‑
soa toma a iniciativa de desenvolver algo novo ou de propor alguma coisa nova dentro da orga‑
nização. Portanto, eu relacionaria mais ao indivíduo do que propriamente a uma organização.  
(Entrevista, Liliana Ávila, UA)

Relativamente ao modelo organizacional, descreve também uma preferência pelos modelos 
e comportamentos das empresas comerciais.

Um exemplo deste discurso é a autocaracterizarão efetuada por Miguel Neiva relativamente 
à ColorADD, um dos estudos de caso do Projeto. 

A ColorADD, uma empresa normal porque era o estatuto possível na altura em que eu tinha uma 
solução que poderia fazer o mundo melhor e não ia ficar sentado à espera que houvesse um estatu‑
to de empresa social ou fosse o que fosse. Na realidade, o ADN da empresa que constituímos — até 
mesmo no modelo de participação com todos os nossos parceiros, com todos o stakeholders que 
connosco constroem este nosso caminho, modelos de cocriação — é algo em que deveríamos estar 
todos alinhados no processo. A ColorADD, enquanto empresa, foi a primeira empresa em Portugal 
a receber a certificação B Corp. (Encontro de Stakeholders, Miguel Neiva, ColorADD Social)

1.4. O discurso do empreendedorismo coletivo

Chamamos a este o discurso do empreendedorismo coletivo porque se enraíza nas orga‑
nizações, quer em termos dos processos de inovação, quer de mobilização coletiva. Uma 
das entrevistadas, Carlota Quintão, da RESIT, faz questão de se identificar com o conceito 
de empreendedorismo coletivo em alternativa à ideia do empreendedor individual. Retoma 
perspetivas anteriores à recente popularidade do discurso do empreendedorismo social rela‑
tivamente à capacidade das organizações sem fins lucrativos/da economia social em serem 
inovadoras e trazerem mudança social através de inovações incrementais ou radicais.
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O que nós temos defendido como Inovação Social é, por um lado, a inovação face ao contexto que 
na maior parte das vezes não é inovação social nenhuma, mas para as organizações já é alguma 
forma de inovação, de fazer diferente daquilo que fizeram até então, e fazer diferente daquilo que 
se faz à volta. Às vezes é trazer para cá alguma coisa de novo que já se faz. Sobretudo esta ideia da 
mudança que é muito importante causar e alimentar, transformação de práticas, de pensamento 
e de ação. (Entrevista, Carlota Quintão, RESIT)

Um exemplo desta identidade que combina a economia social e solidária e os conceitos de 
empreendedorismo e inovação foi dado no Encontro de Stakeholders por Liliana Simões, coor‑
denadora do Microninho, um dos estudos de caso do projeto.

Há novas entidades a surgir dentro da Economia Social, com uma visão diferente, com uma forma 
de trabalhar diferente. Muito movidas pelo movimento da Inovação Social e do Empreendedorismo 
Social, do qual eu faço parte, mas isto não significa, ou não tem que significar, que entramos aqui 
em rota de colisão com aquilo que nos traz a Economia Social e Solidária. Acho que podemos, de 
facto, fazer parte da mesma família sem que isto constitua um problema de maior. De facto, aqui‑
lo que mais nos caracteriza e que mais nos devia unir é a nossa diversidade. Temos coisas tão ex‑
traordinárias no terreno, fazemos acontecer coisas fantásticas, estamos mesmo empenhados na 
mudança sistémica e na transformação social, só que temos formas diferentes de o fazer e temos 
respostas complementares e conseguimos unir em prol disso mesmo. Agora, logicamente, há aqui 
questões éticas, questões legais, que nos são colocadas no nosso dia-a-dia e que depois podem dar 
boas discussões. (Encontro de Stakeholders, Liliana Simões, Microninho)

2. Representações sobre o conceito de empresa social: origens, 
significado, debates e fronteiras

O conceito de empresa social nunca foi amplamente utilizado em Portugal. Para lá do seu uso 
em estudos internacionais, o uso corrente foi sempre escasso, não tendo existido um movi‑
mento da sociedade civil que se estruturasse em torno deste conceito. Mais recentemente, o 
termo chegou por via das políticas europeias e do debate na Lei de Bases da Economia Social, 
onde o termo foi rejeitado. Entre todos os entrevistados, apenas um utiliza, como termo pri‑
vilegiado para descrever o campo, o conceito de “empresa social”. Assim, tendo como obje‑
tivo, por um lado, identificar as representações sociais dos entrevistados sobre empresas 
sociais e, por outro, identificar as características que estes atribuem às mesmas foi necessá‑
rio distinguir entre o uso do termo “empresa social” e as realidades organizacionais que se 
enquadram neste conceito e podem ser designadas por outros nomes. Esta distinção foi nego‑
ciada com os entrevistados. Procurámos reter dos informantes privilegiados quais os dife‑
rentes significados do termo “empresa social” que estão presentes em Portugal, distinguindo 
entre as conceções correntes da primeira vez que tiveram contacto com o mesmo.

2.1. Origens do conceito de empresa social

Relativamente à evolução do conceito de empresa social, os entrevistados identificam vários 
fatores que contribuíram para o aparecimento do conceito em Portugal. Entre as ligações 
encontradas, destaca-se o papel da academia, que as problematizou no âmbito das empre‑
sas de inserção; o papel do cooperativismo, no âmbito do surgimento das cooperativas 
sociais; o papel da EU, através de projetos de investigação e novas linhas de financiamento; 
do Estado, pela crescente pressão que coloca nas organizações sociais para atuarem mais no 
mercado; das mudanças de paradigma da sociedade, no sentido de tornar as empresas em 
geral socialmente mais responsáveis; e, finalmente, da associação do surgimento do con‑
ceito de empresa social a uma tentativa do setor capitalista de limpar a sua imagem social. 
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Assim, perguntámos aos entrevistados quando e em que contexto ouviram primeiro falar do 
conceito de empresa social.

São alguns dos entrevistados que descrevemos como pertencendo ao grupo do empreendedo‑
rismo coletivo que identificam a utilização do conceito de empresa social aplicado às empresas 
de inserção e às cooperativas de solidariedade social, tal como aconteceu na investigação. Para 
a maioria, foi o contacto com essa investigação que trouxe o primeiro contacto com o conceito.

Carlota Quintão associa a primeira vez que ouviu falar de empresas sociais à esfera acadé‑
mica, em particular a investigadores europeus, associado às empresas de integração pelo 
trabalho. Refere que as empresas sociais foram estudadas por Jordi Estivill no âmbito de um 
estudo em que era focado o papel das empresas de inserção social e laboral no âmbito das 
políticas de emprego.

Eu lembro-me perfeitamente. Foi o Jordi Estivill, no Mestrado em Coimbra, em junho de 2001. E o 
conceito de empresa social que ele apresentou nessa altura, um livro dele de 1997 para a Comissão 
Europeia, dos primeiros livros comparativos, até um ano antes do Borzaga e do Defourny, era cla‑
ramente uma ideia de empresa social muito associada às experiências das empresas de inserção 
e muito associada a esta centralidade do trabalho, não só de dar trabalho a quem está longe do 
mercado de trabalho, como criar o próprio emprego e sustentar o próprio emprego muito a partir 
dos jovens qualificados. (Entrevista, Carlota Quintão, RESIT)

Outro entrevistado, Júlio Paiva, técnico na EAPN, também refere a associação das empresas 
sociais às empresas de inserção social e laboral que influenciou a literatura académica inter‑
nacional na altura. Esse contacto também se deu pela via académica e pela literatura interna‑
cional, já que em Portugal o conceito era desconhecido. 

O meu primeiro trabalho aqui na Rede foi exatamente esta questão das empresas de inserção e, 
portanto, comecei por aí. Comecei a ler sobre a questão das empresas sociais a partir das empre‑
sas de inserção porque fui ver o que é que isto significava e comecei a ler coisas mais abrangentes. 
[…] Quando cheguei aqui à organização, no âmbito deste trabalho, fui estudando conceitos mais 
abrangentes, nomeadamente as empresas sociais, o que é que isso significava em termos do mun‑
do anglo-saxónico, e em França, na Bélgica, Espanha, América Latina... porque aqui em Portugal 
o conceito não existia tal como existia noutros países. (Entrevista, Júlio Paiva, EAPN) 

A investigação no seio da Rede EMES é também referida por outros entrevistados como o seu 
primeiro contacto com o conceito de empresa social, caso de João Leite e de Rogério Roque 
Amaro, da RedPES.

Em 2007, a empresa social, em termos internacionais, começava a existir. Bastava abrir o site da 
EMES para ver que existia essa situação. As intervenções que fiz em Bruxelas contra as empresas 
sociais apenas tinham que ver com a problemática jurídica, não em termos de achar que devem 
existir ou não devem existir. (Entrevista, João Leite)

Na altura, eu não tinha sequer contacto, embora estivesse numa rede europeia que era a rede 
EMES, em que já se começava a falar de empresas sociais, mas não de economia solidária, na al‑
tura. Mas, portanto, foi aí que eu ouvi falar das empresas sociais pela primeira vez e estamos a 
falar do final dos anos 1990, em que se começa a falar de empresas sociais. (Entrevista, Rogério 
Roque Amaro, RedPES)

Rogério Roque Amaro recorda que as discussões em torno do conceito são antigas, e remon‑
tam à própria discussão na Europa, no âmbito da Rede EMES, e na qual participou. O entre‑
vistado recorda que a discussão inicial do conceito de empresa social tinha como objetivo o 
reforço de um modelo organizacional mais robusto, que se tentava libertar da degradação 
que o conceito de economia social tinha sofrido pela prática de algumas OES assentes numa 
lógica assistencialista e com fracas preocupações com a sustentabilidade económica.
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Eu assisti ao nascimento do conceito porque fazia parte da rede EMES nessa altura. Nas primeiras eta‑
pas, e lembro-me perfeitamente de várias reuniões em que os grandes defensores do conceito eram 
sobretudo o Jacques Defourny e o Carlo Borzaga. […] a ideia deles era qualificar o processo da econo‑
mia social dando-lhe mais consistência teórica e organizacional. E, por isso, a ideia de passar de uma 
economia social para a empresa social tinha que ver — lembro-me da discussão que havia entre nós 
e daquilo que eles propunham — com a ideia de ter um conceito mais robusto, mais forte e um mode‑
lo organizacional também mais fundamentado e mais bem organizado para ter a ideia da empresa.  
(Entrevista, Rogério Roque Amaro, RedPES)

O entrevistado, Rogério Cação, da FENACERCI, associa a discussão inicial das empresas 
sociais em Portugal ao âmbito cooperativo, mais especificamente, ao ramo das cooperati-
vas de solidariedade social e à discussão que elas trouxeram relativamente à necessidade 
de adotar modelos de gestão empresarial sem abandonar a sua missão social. Subjacente a 
esta discussão estavam preocupações ligadas à sustentabilidade financeira que permitis‑
sem a prestação de serviços de qualidade à comunidade em geral. Este stakeholder, estando 
ligado às cooperativas sociais, refere que ele próprio introduziu este conceito em encontros 
e conferências. 

Lembro-me de eu próprio ter falado nisso […]. Em 1986/7 fizemos um encontro que se chamava 
“Cooperativas de Solidariedade Social — que futuro?” e nessa altura falava-se de empresas so‑
ciais, na presunção de que nós, cada vez mais, tínhamos que adotar nos nossos processos de ges‑
tão o modelo empresarial, mantendo, obviamente, tudo o que são valores e princípios de ação. 
Um modelo empresarial que fosse uma ferramenta ao serviço da sustentabilidade e da qualidade 
de ação. Eu desde sempre falei de empresa social. Agora, nunca falei no sentido em que hoje se 
fala de empresa social. (Entrevista, Rogério Cação, FENACERCI)

João Leite, também associa a emergência do conceito de empresa social em Portugal ao 
cooperativismo, nomeadamente ao ramo das cooperativas sociais. Refere que as cooperati‑
vas sociais, ao alargar o seu âmbito de ação à comunidade em geral, não respeitam todos os 
princípios cooperativos que estiveram na sua génese. No entanto, segundo refere, a própria 
Aliança Cooperativa Internacional reconheceu-as como híbridos ao teorizar sobre este tipo 
de cooperativas no seu comité de investigação.

Mas no meu ponto de vista de investigador, isso tem que ver com o novo de tipo de cooperativis‑
mo que está a surgir um pouco por toda a Europa. Um cooperativismo que não é o cooperativismo 
tradicional em que a cooperativa nasce para servir os seus próprios membros, mas um cooperati‑
vismo novo, que teve origem nas cooperativas sociais italianas e está a suceder, em que a coopera‑
tiva não tem que servir só os próprios membros, mas também a comunidade em que está inserida, 
obrigatoriamente pelo contrato com o Estado, o chamado interesse geral. (Entrevista, João Leite)

Entre os entrevistados que enquadrámos no discurso do empreendedorismo social/inovação 
social, o termo é mais recente, associado às políticas europeias, nomeadamente no âmbito 
da iniciativa Portugal Inovação Social (PIS), e aos discursos do empreendedorismo e da ino‑
vação. Inês Sequeira refere ter ouvido mencionar pela primeira vez o conceito de empresa 
social no âmbito da PIS e dos títulos de impacto social.

Eu acho que ouvi primeiramente por volta de 2014. Acho que falámos mais nisso quando se falou 
na questão dos títulos de impacto social.  (Entrevista, Inês Sequeira, Casa do Impacto)

Também Liliana Ávila, no âmbito do projeto de investigação SEFORIS, refere ter encontrado 
um novo tipo de organizações que se reconhecem no conceito de economia social, e cuja 
génese identifica nas formações do Instituto de Empreendedorismo Social.
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A experiência que eu tenho, das entrevistas que já fiz é que, especialmente essas que já nascem com 
uma ideia bem clara do que é uma empresa social — e muitas delas resultaram das formações do 
IES, que tem feito um trabalho extraordinário para implementar esse conceito aqui em Portugal —, 
a ideia que eu tenho é que elas realmente preferem ser empresas porque não se querem associar à 
ideia do setor não lucrativo e de estarem a fazer as coisas por caridade, não sei se é a palavra mais 
apropriada. Mas, no fundo, elas querem ser uma empresa social, se essa forma legal existisse, elas 
queriam ser uma empresa, mas, também pelas questões fiscais, têm mais benefícios se forem do se‑
tor não lucrativo. (Entrevista, Liliana Ávila, UA)

Em geral, os informantes-chave dos discursos da economia social, economia solidária e 
empreendedorismo coletivo identificam uma alteração no significado do conceito de empresa 
social desde a sua utilização original. Os diferentes significados de empresa social, ainda 
que referindo-se a organizações do seu campo de atuação, nomeadamente das empresas de 
inserção ou das cooperativas sociais, não fazem parte do léxico dos entrevistados. Tratou-se 
de um conceito que nunca chegou a ganhar raízes em qualquer destes significados e que, no 
significado atual, permanece contestado.

2.2. Significado do conceito de empresa social

Como os entrevistados referem, nos significados que o conceito adquiriu atualmente em 
Portugal, existe uma forte associação do conceito de empresa social às práticas empresa‑
riais, mercantis ou lucrativas e muito do seu posicionamento atual em relação ao conceito, 
nomeadamente a resistência de alguns, é resultante dessas representações. 

Rogério Cação, que anteriormente identificou a emergência do conceito das empre‑
sas sociais com as cooperativas sociais, considera que o conceito sofreu posteriormente 
influências da UE, que tem imposto este debate em Portugal e tem trazido “alarme” entre 
os atores da economia social. 

É um debate que claramente vem da Europa, mas que aqui, no nosso caso, gera confusão. O que é 
que são empresas sociais? Estamos todos, ou não é ninguém ou são só alguns? (Entrevista, Rogério 
Cação, FENACERCI)

Carlota Quintão também verifica que o aparecimento do conceito em Portugal está ligado 
a uma agenda da UE, influenciada pela escola de pensamento anglo-saxónica e norte-ame‑
ricana das empresas sociais e que tende a uma financeirização do setor social. Além disso, 
refere que as novas linhas de financiamento dirigidas especificamente às empresas sociais na 
UE têm despertado vários interesses, nomeadamente do setor lucrativo. Nesta última perspe‑
tiva não está sozinha, sendo também vários os informantes-chave pertencentes aos discur‑
sos da economia social e da economia solidária que temem a instrumentalização do conceito 
de economia social por parte das empresas lucrativas.

Rogério Roque Amaro identifica também a reemergência do conceito de empresa social asso‑
ciado a várias transformações no capitalismo, que mobiliza o conceito e outros adjacentes 
para mostrar uma imagem mais socialmente responsável e ter acesso a novas oportunida‑
des de negócios («há uma apropriação capitalista do social»). Também associa a retração 
do Estado social desde a Terceira Via e os discursos sobre o empreendedorismo social como 
forma de resolução dos problemas do desemprego e da pobreza. Neste sentido, no ressurgi‑
mento do conceito, este informante privilegiado percebe que a recuperação do conceito vem 
associada aos conceitos de empreendedorismo social e de inovação social. 

É recuperado pelo discurso dos negócios sociais, o social business, e depois é recuperado pela 
inovação social e a seguir é recuperado pelos títulos de impacto social e, portanto, acaba por, 
neste momento, ser completamente sobreposto àquilo que era a intenção inicial do conceito de 
empresa social. Dificilmente, neste contexto, o conceito de empresa social mantém alguma da 
dignidade que tinha na sua origem. (Entrevista, Rogério Roque Amaro, RedPES)
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Na realidade, nem os atores deste novo campo se reconhecem no conceito. Numa perspetiva 
distinta relativamente à natureza, ou intenções, das transformações atuais no capitalismo, 
Carlos Azevedo, do Instituto de Empreendedorismo Social, prefere falar de organizações de 
impacto em vez de empresas sociais, para descrever uma nova atitude proveniente do setor 
empresarial. Distingue esta mudança de atitude da responsabilidade social das empresas, a 
qual não coloca a missão social no seu centro, como acontece nos negócios de impacto.

Eu vejo mais a lógica em qual é o problema da sociedade que querem resolver e construir um modelo 
de negócios à volta disso, que muitas vezes pode ser em áreas onde o mercado funciona naturalmente 
ou, outras vezes, onde o mercado não funciona pura e simplesmente e aí é possível internalizar o im‑
pacto, e daí temos coisas a que se chamam os impact bonds ou temos modelos de negócios baseados 
em outcomes em vez de ser só em outputs muito concretos. Para mim, a responsabilidade social não é 
uma mudança cultural da empresa, não cai no core business. Uma EDP cria uma barragem e tem efeitos 
negativos e depois vai financiar projetos localmente para internalizar os efeitos, mas isto não é core, 
isto é paralelo ao core, isto é responsabilidade social. O que eu acho que é uma organização de impac‑
to tem isto incorporado no seu core business, na sua cultura, nas suas práticas, aquilo que faz, no ne‑
gócio que desenvolve, isto para mim é uma organização de impacto. (Entrevista, Carlos Azevedo, IES)

Em linha idêntica, Eugénio Fonseca vê as empresas sociais como uma estratégia que as 
empresas capitalistas encontraram de se afirmar enquanto agentes eticamente responsá‑
veis, ainda que se assuma cético. 

Sabe quando surgiu essa nova designação para o setor social? Na minha perspetiva, com a última 
maior crise económico-financeira que evidenciou as fragilidades de uma economia rendida, total‑
mente, ao capital. Percebeu-se que o caminho percorrido não era mais possível. A busca do lucro 
a qualquer preço arrasta a exploração laboral e baixos salários que são desmotivadores para quem 
trabalha e gera baixos níveis de produtividade. Um novo modelo económico tem que surgir, mas 
não acredito que isso aconteça sem uma alteração profunda de mentalidades. Uma nova economia 
tem que assentar no pilar do desenvolvimento humano integral onde se tem em ampla considera‑
ção a dimensão ecológica. (Entrevista, Eugénio Fonseca, Cáritas)

Em linha com a ideia de que a emergência das empresas sociais está também associada a uma 
mudança no setor lucrativo, Deolinda Meira refere que:

A nível mundial nós estamos a assistir a um movimento muito interessante: é que nunca como 
agora as empresas capitalistas quiseram que se reconhecesse que elas também têm missões so‑
ciais, o que é interessante, não é? Neste momento nós temos empresas tipicamente capitalistas 
a quererem assumir características que são típicas de um setor que é o setor da economia social. 
Nos EUA, Joe Biden fala em capitalismo de parceria, e há quem diga que este capitalismo de par‑
ceria não mais é do que as empresas capitalistas quererem que se lhes reconheça que também têm 
uma missão social. Isto lança um debate, quer a nível sociológico, quer a nível jurídico, ao qual 
nós não podemos fugir. (Encontro de Stakeholders, Deolinda Meira)

Inês Sequeira prefere falar de start-ups sociais para valorizar o caráter flexível e inovador.

As start-ups, seja qual for o setor de que estamos a falar, têm uma capacidade, pela forma como 
são constituídas, têm no seu próprio ADN a inovação, coisa que as organizações, as grandes orga‑
nizações, ou as grandes empresas, têm muito mais dificuldade em ter, porque são estruturas pe‑
sadas, lentas […]. O grande desafio das organizações sociais, ou das empresas que querem fazer 
responsabilidade social, ou de um governo que quer fazer políticas sociais, é ter esta capacida‑
de de se adaptar a estes problemas que são cada vez mais rápidos na sua transformação e na sua 
dinâmica. É por isso que eu acho que as Start-Ups […], o empreendedorismo e a inovação social 
podem e devem ter um papel fundamental na resolução destas dinâmicas que são muito novas e 
muito diferentes. A empresa social, na minha perspetiva, é uma entidade que tem uma ideia, que 
quer criar um modelo de negócio e criar um produto que resolva um problema social e que seja 
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sustentável economicamente. Que tenha a preocupação de sustentabilidade social, mas também 
económica. […]. Depois há várias correntes dentro da empresa social que eu não discuto: se o lu‑
cro tem de ser totalmente reinvestido no capital social da empresa, se não tem… eu acho que isso 
já são outras questões. (Entrevista, Inês Sequeira, Casa do Impacto)

Carlota Quintão distingue o seu conceito de empresa social do conceito corrente, admitindo 
que, ainda que se reconheça como trabalhando numa empresa social, o conceito mais popu‑
lar não corresponde ao seu entendimento. Conforme foi popularizado, nomeadamente pela 
Ashoka, o conceito está muito associado a um negócio convencional e ao financiamento atra‑
vés de bens e serviços no mercado.

Há muito uma colagem a uma ideia estritamente de negócio. Muitos dos exemplos da Ashoka são 
símbolos dessa vertente da escola do empreendedorismo social. Para mim, são muito próximos 
do negócio propriamente mercantil. (Entrevista, Carlota Quintão, RESIT) 

Entre o grupo de informantes privilegiados associado ao conceito de empresa de inserção 
pelo trabalho, o conceito de empresa social assume o significado de inclusão laboral e eco-
nómica. Neste significado o conceito de empresa social refere-se a uma ideia de empresa 
e de participação no mercado como um meio para a inclusão de pessoas com dificuldades 
de integração no mercado de trabalho. Assim, tanto para Célia Pereira como para Carlota 
Quintão, o que distingue as empresas sociais são os seus fins: «dar respostas de integração 
e de empregabilidade e de recursos às pessoas que estão muito afastadas do acesso a estes 
direitos» (Carlota Quintão). Estes fins fazem a diferença em relação às práticas de organiza‑
ção do trabalho e de gestão da atividade, centradas nos trabalhadores:

Há uma coisa que define o que é uma empresa de inserção que é a dimensão de acompanhamen‑
to. Distingue-a de uma PME ou porventura de uma empresa de trabalho temporário. O que defi‑
ne uma empresa de inserção é que a organização do trabalho é em função das necessidades das 
pessoas. Sim, respondendo a parâmetros de procedimentos de uma determinada área de ativi‑
dade, seja jardinagem ou catering, mas o que distingue uma empresa de inserção é a sua dimen‑
são pedagógica. Como é que o trabalho está organizado […]. Onde fica exatamente a fronteira 
entre a área ocupacional e a de mercado? Diria que tem que ser a estruturação da empresa so‑
cial com esta missão de integração. Ajustar o trabalho e o nível de produção às exigências exter‑
nas, de quem vai comprar, ou em função das necessidades de quem está a aprender. (Entrevista, 
Carlota Quintão, RESIT)

Porque na empresa de inserção nós criamos a estrutura a pensar naquelas pessoas que queremos 
empregar. Numa empresa, nós criamos a estrutura e depois vamos buscar as pessoas de que pre‑
cisamos para o nosso negócio. Então vamos contratar os melhores. Na empresa de inserção, nós 
temos sempre que contratar os piores. (Entrevista, Célia Pereira, CRESAÇOR)

No caso de Portugal continental, estas empresas de inserção são sobretudo unidades produ‑
tivas dentro de organizações da economia social, existindo alguns casos que se autonomiza‑
ram juridicamente. 

No entendimento de empresa social enquanto geração de rendimentos no mercado por 
parte de organizações sociais, o entrevistado da CNIS associa o conceito à pressão sobre as 
organizações sociais para se autofinanciarem através do desenvolvimento de atividades ins‑
trumentais no mercado. Ele identifica a crescente retração do Estado no financiamento às 
organizações sociais, e o foco que o conceito de empresa social coloca na importância da 
hibridez de recursos. A seu ver, esta conceptualização tende a desresponsabilizar o Estado 
da sua obrigação de assegurar serviços sociais às populações, colocando o ónus nas orga‑
nizações sociais para se autofinanciarem. Numa linha semelhante, também o entrevistado 
da Cáritas refere temer que o conceito traga um desvio da missão das organizações sociais.
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As empresas sociais aparecem muito aliadas a uma coisa que tem que ver com o financiamento 
complementar destes setores. No entanto, se é preciso um financiamento complementar destes 
setores, é porque alguma coisa não está certa nesta identidade, ou na relação destas entidades com 
a entidade que tem a obrigação da prestação de serviço público. […] Isso é estar a desviar a ma‑
triz, quer do Estado social, quer das organizações que estão no terreno e com que o Estado Social 
negoceia. Portanto, é criar aqui uma outra coisa, que é um apêndice que em nosso entender não 
faz sentido. (Entrevista, João Dias, CNIS)

No plano da gestão — rigor e transparência — as instituições da Economia Social são empre‑
sas como as outras, mas no plano dos objetivos, da missão, das relações laborais, do tipo de 
produtividade como as outras não são empresas. Pela conotação depreciativa que as empresas 
de mercado granjearam pelo furor desenfreado que colocam numa competitividade desregu‑
lada e na obtenção de lucro de qualquer forma, confesso que não me agrada a alteração da de‑
signação. Todavia, não será por aí que possa vir uma perturbação no sistema, desde que com a 
mudança de IPSS para Empresas Sociais, não se perca a identidade, a missão e os valores espe‑
cíficos da justiça social, da subsidiariedade e da solidariedade. Mas há perigos. As palavras pe‑
sam na manutenção da identidade e confesso que gostaria de ver gestores sociais mais bem 
preparados e, sempre que possível (dada a dimensão da instituição) em regime de voluntaria‑
do, assentes na corresponsabilidade e na cooperação com todos os interventores, que gesto‑
res sociais mascarados de empresários. A narrativa é muito importante para o relacionamento.  
(Entrevista, Eugénio Fonseca, Cáritas)

Liliana Ávila, investigadora do projeto SEFORIS, defende que a dimensão social deve ser 
tão importante quanto a dimensão económica, o que reflete uma conceção do conceito de 
empresa social associado à tendência das organizações não lucrativas de encontrar estraté‑
gias de financiamento no mercado para serem sustentáveis.

Acho que é o futuro de todas as organizações, qualquer que seja o setor, terem uma missão que 
faça sentido para a sociedade, mas também não esquecer que precisam de ser lucrativas. Se calhar 
contrastando o que era o conceito do SEFORIS com aquilo que é o meu conceito de empresa 
social, o que eu acho é que era limitadora aquela questão dos 10% de receitas próprias porque 
eu acho que uma empresa social deve ter mais do que isso, portanto, ser sustentável ao nível das 
receitas eu acho que é importante do ponto de vista financeiro... Eu não sei se é por causa do meu 
background em gestão, mas eu acho que uma empresa social deve aproximar-se mais daquilo que 
é uma empresa normal do que propriamente uma visão que se calhar está estabelecida de que são 
organizações que são as pertencentes à economia social e solidária... e portanto que tendem a ir 
mais para o lado não lucrativo... portanto, eu entendo que se deve aproximar mais do outro extremo.  
(Entrevista, Liliana Ávila, UA)

2.3. A rejeição do conceito de empresa social

Perante o caráter altamente contestado do conceito, não surpreende, pois, que o termo seja 
genericamente rejeitado pelos informantes privilegiados, mesmo que estes apresentem 
interpretações e posições diferentes relativamente ao significado do conceito e às mudan‑
ças para que aponta. Muitos preferem usar conceitos alternativos ou usar diferentes concei‑
tos perante diferentes interlocutores, segundo também nos referem.

Um exemplo desta perspetiva é a ênfase em projetos e não em organizações no âmbito da ini‑
ciativa Portugal Inovação Social, que privilegia o conceito de Iniciativas de Empreendedorismo 
e Inovação Social. O conceito de empresa sociais não é utilizado no conjunto de entidades 
elegíveis para este programa mas, sim, as que são abrangidas pelo ordenamento jurídico por‑
tuguês e identificadas no artigo 4.º da LBES. Segundo nos referiu Filipe Almeida no Encontro 
de Stakeholders, o conceito de empresa social, tal como ainda é atualmente percecionado, 
pode contribuir mais para separar do que para unir o seu campo de atuação.
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Do meu ponto de vista, convivem na Economia Social realidades organizacionais e metodológi‑
cas muito diversas com uma finalidade comum: combater desigualdades, responder a aspirações 
da comunidade e promover o desenvolvimento social e humano. Será por isso tão equivoca‑
do considerar que as organizações mais convencionais da Economia Social não são inovadoras, 
como considerar, pelo contrário, que os empreendedores que se propõem responder a proble‑
mas sociais através de negócios inovadores que conciliam impacto social e retorno económico 
não se enquadram na identidade deste setor. É muito importante não provocar ou agudizar o 
fosso entre estas duas realidades que se complementam e não raras vezes se intercetam. Ao as‑
sociar as Empresas Sociais a sociedades comerciais com fins lucrativos, o debate sobre este tema 
tende a excluir do perímetro da Economia Social uma parte relevante dos seus atores e das res‑
postas atuais, dificultando o diálogo e a construção coletiva de novas soluções.  (Encontro de 
Stakeholders, Filipe Almeida, PIS)

Liliana Ávila confirma esta desconfiança referindo que no âmbito do projeto SEFORIS encon‑
trou grande resistência ao conceito de empresa social junto das organizações mais tradicio‑
nais da economia social, mesmo quando preenchiam todos os critérios do estudo.1 Por outro 
lado, também refere que as empresas sociais que se reveem mais no modelo dos negócios 
sociais, tendem a associar o setor não lucrativo ao assistencialismo, pelo que existe precon‑
ceito mútuo entre os setores mais tradicionais da economia social e o modelo mais recente 
dos negócios sociais.

Mas eu sinto que ainda há grandes entraves, sobretudo das pessoas do setor não lucrativo, em en‑
tender esse conceito porque só o facto de utilizar a palavra empresa eles pensam logo em geração 
de lucro, “não podemos gerar lucro” e “não tem nada que ver connosco”. Portanto, há muita difi‑
culdade em estabelecer um diálogo com estas pessoas, é preciso ter cuidado com as palavras que 
se utilizam. (Entrevista, Liliana Ávila, UA)

Os entrevistados da Casa do Impacto, da iniciativa Portugal Inovação Social e do IES-Social 
Business School referiram preferir usar conceitos mais neutros — como, por exemplo, start-
-ups sociais (Casa do Impacto), projetos de inovação social (iniciativa PIS), organizações de 
impacto e economia de impacto (IES) — para não criar anticorpos junto de financiadores sociais 
(que preferem formas legais comerciais para terem retorno do investimento), nem entre outras 
organizações que fazem parte da Lei de Bases da Economia Social e que temem a desvirtuação 
dos princípios da economia social.

Liliana Ávila refere também que algumas organizações preferem utilizar o conceito de inicia‑
tiva de empreendedorismo social, muito em particular quando a forma legal não está ainda 
definida.

Pelas questões legais também não se usa muito o conceito de empresa social em termos de iden‑
tidade. É sempre difícil assumirem-se como uma empresa social quando não são ou não estão le‑
galmente estabelecidas, não é? Portanto, é difícil assumirem-se como tal. Mais facilmente dizem 
que são uma iniciativa de empreendedorismo social. (Entrevista, Liliana Ávila, UA)

O entrevistado do CNIS refere que não utiliza o conceito de empresa social porque este não 
tem qualquer utilidade em Portugal, já que existem as IPSS. Este informante-chave des‑
taca que o Estatuto das IPSS é inovador, não existindo em outros países, sendo que, em 
Portugal, as IPSS cumprem as funções de uma empresa social. Neste contexto, ele associa 
o conceito de empresa social a algo vindo de fora que foi criado para resolver problemas 
sociais que não se colocam em Portugal dada a presença das IPSS. Para este entrevistado, 
as formas organizacionais da economia social já recobrem aquilo que se pretendeu desig‑
nar por empresa social:

1 1. missão (primordialmente social ou ambiental); 2. emprego (ter no mínimo um trabalhador remunerado, além dos fundadores), 
3. receitas (ter um mínimo de 10% das receitas provenientes da própria atividade, isto é fornecimento de produtos e/ou serviços).
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Se eu olhar para o histórico, que é um histórico português, as cooperativas não são novidade do 
pós‑25 de Abril, existiam antes, as misericórdias existiam, as mutualidades existiam, as associa‑
ções existiam... Se olharmos para a nossa realidade e se esquecêssemos o resto do mundo à nossa 
volta, se vivêssemos numa bolha, ninguém se lembrava em pensar em empresas sociais. Porquê? 
Porque a situação estava resolvida. Porque é que a empresa social não me diz nada? Porque a em‑
presa social foi a forma que os outros arranjaram de conseguir fazer aquilo que nós já fazemos. 
(Entrevista, João Dias, CNIS)

Jorge de Sá partilha da ideia de que o conceito de empresa social coloca o perigo de des‑
caracterização da diversidade histórica das organizações que compõem a economia social, 
empurrando as organizações da economia social para o isomorfismo organizacional, acres‑
centando mais confusão conceptual e a secundarização dos princípios que estiveram na 
génese da sua emergência.

Aquilo que é nossa herança que vem…, nós nascemos com o sindicalismo, nascemos com os 
movimentos sociais do século xix, a par deles, não necessariamente com, mas a par de. […] E, 
portanto, nós somos herança de um passado que nos querem descaracterizar e querem meter ca‑
valos de Troia cá dentro. […] As empresas sociais vêm aqui e já criam algum dan, em relação ao 
que é o desenvolvimento da economia social porque fazem confusão conceptual, trazem confu‑
são conceptual e depois trazem também aquilo que é uma descaracterização do próprio setor.  
(Entrevista, Jorge de Sá, CIRIEC)

Em idêntica linha de pensamento, Pedro Bleck da Silva, no Encontro de Stakeholders, percebe 
o conceito de empresa social como concorrente e desviando as energias do esforço que tem 
vindo a ser feito há muitos anos para o reconhecimento da economia social.

Hoje em dia nós em Portugal temos a Economia Social, artigo 82 da nossa Constituição, temos uma 
Lei de Bases da Economia Social, andamos metade da população europeia neste momento a procurar 
um reconhecimento jurídico para a Economia Social, prosseguir os interesses, prosseguir esta linha 
de pensamento de criar uma estrutura própria para a Empresa Social […] é preciso ter cuidado com 
a repercussão que isto pode ter, isto pode atrasar 10 anos o que já custou muitos anos a desenvolver.  
(Encontro de Stakeholders, Pedro Bleck da Silva, APMut).

Outro informante privilegiado do setor das mutualidades, José Pitacas, também destaca a 
importância de se defender a identidade da economia social que se baseia na pluralidade intrín‑
seca das organizações que a compõem. Utiliza o exemplo do estatuto das IPSS que já tende a 
esbater as especificidades próprias de cada tipo de organização que adere a este estatuto.

O conceito maioritário de IPSS banaliza.... e agora estamos aqui a falar de um dos conceitos da ba‑
nalização que nos ia depois levar ao conceito de empresa social. Na prática, se a gente começa a 
misturar com outro conceito não se identifica ele próprio. A ideia da economia social é poder cada 
família identificar-se ela própria nunca perdendo a ideia que faz parte da grande família da econo‑
mia social. Mas defendendo as suas próprias especificidades. (Entrevista, José Pitacas, Montepio)

O informante privilegiado da RedPES sistematiza as razões que subjazem à sua resistência à 
utilização do conceito de empresa social e à sua preferência pelo conceito de economia soli‑
dária. Por um lado, a expressão “empresa” remete para um sistema ideológico capitalista 
formal mercantil, que foi colonizado pelo setor lucrativo, por outro, “social” é visto como 
insuficiente face à diversidade de iniciativas que compõem o setor social, frequentemente 
informais e com pouca visibilidade relativamente aquilo que é geralmente entendido como 
economia social, que assenta numa visão antropocêntrica. Por estes motivos, o conceito de 
empresa social é considerado por este informante privilegiado como redutor porque não tem 
em consideração pilares que são caros ao conceito de economia solidária da Macaronésia, 
como a cultura, o ambiente, o território, a ciência, a economia e a política, que devem ser 
entendidos de forma integrada. Na mesma linha de outros entrevistados que temem que a 
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utilização do conceito de empresa social desvirtue o próprio campo das organizações, tam‑
bém Rogério Roque Amaro prefere evitar o conceito, temendo que este traga uma visão tec‑
nocrática para dentro das organizações da economia social e solidária.

Eu acho que neste momento usar a expressão empresa social é perigoso […]. Neste caso, prefiro 
fazer pontes com a economia social na sua origem, ainda que tradicional. Pelo menos os valores 
da democracia estão lá, porque nas empresas sociais, em muitas das suas expressões, a questão 
da democracia perde-se completamente. É claramente uma vitória de uma visão tecnocrata so‑
bre uma visão democrática e isso é fatal para a economia social e solidária nos seus valores origi‑
nais, porque a democracia estava lá e afirma-se como um dos seus vetores principais. (Entrevista, 
Rogério Roque Amaro, RedPES)

Roque Amaro identifica três posições principais em relação ao conceito de empresa social 
em Portugal. Duas dessas posições são contrárias ao conceito de empresa social: uma pro‑
veniente da economia social tradicional, dos seus atores principais e organizações em que, 
por exemplo, enquadra o CIRIEC, e que pretendem manter o domínio do conceito de eco‑
nomia social, outra, proveniente da economia solidária, enquadrada pela RedPES, que, com 
um certo purismo, reage ao conceito de empresa social numa perspetiva anticapitalista.  
Uma terceira posição, entre estas duas, diz respeito à assunção de uma perspetiva pragmá‑
tica ou estratégica, preocupada com a sustentabilidade e avessa ao controle estatal, vendo 
no mercado a forma de se libertar do controle estatal, conforme descreve:

Onde o conceito de empresa social surge como a possibilidade de, mantendo os fins sociais, se ter 
uma eficiência organizacional e, portanto, surge-lhe como um presente que o mundo empresarial 
lhe oferece de, utilizando instrumentos e técnicas e conceitos do mundo empresarial, poder man‑
ter-se no social […] Não é por ideologia, é por uma espécie de operacionalização e sobrevivência 
muito prática, e com esta ideia de que a economia social funciona mal, não tem boa capacidade de 
organização, não tem os instrumentos, não tem os conceitos operacionais, as empresas estão aí e 
têm essa possibilidade. (Entrevista, Rogério Roque Amaro, RedPES)

O Gráfico 3-1 mostra o posicionamento das pessoas entrevistadas, por organização de per‑
tença, conforme a frequência de utilização de diferentes termos associados ao campo das 
empresas sociais. Não se inclui a contagem deste termo por ser o tema comum nas entrevistas.

Gráfico 3-1: Distribuição da frequência de uso de termos conexos ao campo das empresas sociais
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2.4. Um debate necessário?

Relativamente ao futuro das empresas sociais em Portugal, de uma forma geral, assumindo a 
contradição, os informantes privilegiados apontam para a inevitabilidade e a prioridade deste 
debate em Portugal. Esta inevitabilidade dá‑se, na perspetiva da maior parte dos entrevista‑
dos, porque, independentemente da sua posição, o conceito avançará em Portugal, quer por 
via do financiamento europeu, quer por via da regulação. Nesta perspetiva, alguns informan‑
tes privilegiados percebem a criação de um qualquer enquadramento como uma forma de ter 
alguma influência nacional sobre o conteúdo desse enquadramento, evitando que o mesmo 
seja totalmente determinado pelas políticas europeias.

No que se refere à regulação, refira-se que, na ausência de um consenso que permitisse 
delimitar legalmente o conceito, nomeadamente durante a discussão da Lei de Bases da 
Economia Social, este acabou por aparecer na revisão do Código da Contratação Pública. Rui 
Namorado e Célia Pereira chamam a atenção para a introdução de uma definição de empresa 
social neste Código sem existir um enquadramento legal prévio.

Penso que quando foi criada a Lei de Bases da Economia Social esta matéria ficou de fora. Houve 
uma discussão, não houve um consenso, ficou de fora. Há depois uma legislação onde acaba por se 
meter a questão das empresas sociais sem ninguém dar por ela. […]. Na lei da contratação pública 
[…]. Mas, assim como é introduzido sub-repticiamente, também não é comunicado e, portanto, há 
aqui um vazio no sentido do que isto representa. (Entrevista, Célia Pereira, CRESAÇOR)

No Encontro de Stakeholders, Domingos Farinho considerou que uma definição poder-se-ia 
tornar inevitável, na medida em que o conceito comece a surgir na legislação portuguesa, 
como já acontece no Código da Contratação Pública. 

O legislador português tem demostrado, e a meu ver bem, porque eu interpreto como caute‑
la — pode ser também ideologia —, mas tem evitado tratar a matéria do ponto de vista legis‑
lativo, porque há interpretes de direito, há juízes, há doutrina, não precisamos de estar a fazer 
leis para tudo. E isto no sentido em que nós não sabemos como vai evoluir. A verdade é que, se 
olharmos para os últimos 15−20 anos, a evolução tem sido cada vez mais carregar, digamos as‑
sim, o ecossistema do direito da União Europeia com iniciativas pró-empresa social, mas de uma 
forma bastante neutra. Na definição de empresa social da União Europeia, cabem tantos meca‑
nismos que são estranhíssimos ao direito português, como os mecanismos ingleses, ou belgas 
de sociedade comerciais que são empresas sociais inequívocas, como cabem lá as cooperati‑
vas de tradição meridional europeia. Portanto, eu não acho que haja uma necessidade iminen‑
te de criar um regime jurídico […]. Agora, acho que, se no futuro continuarmos a ter o Código dos 
Contratos Públicos com referência a uma coisa chamada empresa social, e amanhã começarmos a 
ter o Código do Procedimento Administrativo, o Código das Sociedade Comerciais, o Estatuto dos 
Benefícios Fiscais, então é obvio que vamos ter que fazer uma lei como fizemos no estatuto das 
IPSS. (Encontro de Stakeholders, Domingos Farinho)

No que se refere ao financiamento, a questão da definição de empresa social colocar-se-á 
quer aos decisores políticos, que têm de decidir sobre a atribuição dos financiamentos, quer 
às organizações que concorrem a financiamentos orientados para empresas sociais.

A evolução deste debate e das práticas e soluções de financiamento em termos internacionais, es‑
pecialmente na Europa, cria uma pressão para que também clarifiquemos o conceito de Empresa 
Social em Portugal, a tempo de o adaptarmos à nossa realidade e às nossas necessidades. Creio que 
se não o fizermos, acabarão por fazê-lo por nós, impondo um modelo de fora para dentro por via 
dos critérios adotados para financiamento de empresas sociais. (Entrevista, Filipe Almeida, PIS)

Do lado das organizações, a definição de um enquadramento legal é necessária se os fun‑
dos europeus vierem associados às empresas sociais. O entrevistado da CNIS considera ine‑
vitável a entrada do conceito em Portugal, sob pena de muitas organizações da economia 
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social portuguesa não aproveitarem esses recursos. Segundo este informante privilegiado, 
este financiamento é algo que nenhuma organização quer perder, por mais reservas que 
tenha relativamente ao conceito de empresa social. Face a esta inevitabilidade, deve ser 
dada prioridade à sua regulamentação legal, caso contrário, esse financiamento será apro‑
priado pelas organizações que têm mais recursos humanos e materiais para se candidatar a 
financiamentos.

Rogério Cação destaca que é prioritário debater nacionalmente este conceito, sob pena de ser 
imposta uma versão que não tenha a realidade portuguesa em consideração. Este entrevis‑
tado identifica as diferentes escolas de pensamento que influenciam o conceito de empresa 
social, referindo que é neste momento ainda um debate em aberto, pelo que a necessidade de 
definir critérios e limites nessa conceptualização é vista como essencial para evitar que que 
sejam impostas versões contrárias aos princípios da economia social portuguesa.

Penso que naturalmente a própria Economia Social está empenhada nesse debate sobre as empresas 
sociais. Já apareceu em encontros, estou a falar do Congresso e da Recomendação, e vai aparecer agora 
como uma das primeiras grandes reflexões promovidas pela Confederação. Eu não tenho dúvidas disso. 
Porquê? Porque é urgente que se defina. Até para evitar que se polua o debate por força destas variadís‑
simas vertentes... da América do Sul chega uma vertente, da Europa vem outra, dos Estados Unidos…  
é tudo empresas sociais desde que gastem 5 tostões com qualquer coisa. […] E depois ainda te‑
mos debates que estão a ser neste momento também travados no âmbito da Aliança Cooperativa 
Internacional, que também já introduziu o tema das empresas sociais muito associado ao em‑
preendedorismo e à inovação. (Entrevista, Rogério Cação, FENACERCI)

Esta mesma perspetiva é partilhada por Deolinda Meira no Encontro de Stakeholders.

Eu tenho um grande temor que o Código dos Contratos Públicos acentuou. Porquê? Porque, se 
não criarmos um estatuto jurídico para as empresas sociais, vamos ter definições legais que são 
completamente descaracterizadoras e perigosas para as entidades da economia social. (Encontro 
de Stakeholders, Deolinda Meira)

2.5. Estatuto ou forma legal?

Quando questionados sobre a forma adequada de se regular as empresas sociais, os entre‑
vistados distribuem-se entre quatro possibilidades: criar um estatuto jurídico, uma certifi‑
cação, uma nova figura jurídica, ou não criar nada.

Entre aqueles que admitem a criação de um estatuto jurídico, a maioria defende que este 
deve ser acedido unicamente por organizações da economia social. A ideia de um estatuto 
agrada a estes informantes privilegiados porque pode ser concedido, mas também pode ser 
retirado em caso de incumprimento do que for definido.

É o caso de Jorge de Sá, que exemplifica com o estatuto das IPSS, que define um conjunto de 
critérios que a organização deve cumprir para lhe ser concedido. Esta característica confere 
ao estatuto uma alternativa que é capaz de ultrapassar algumas discussões em torno da forma 
legal, o que não significa que lhe seja alheia, já que, no ordenamento jurídico português, o 
estatuto de IPSS só pode ser concedido a organizações sem fins lucrativos. 

Estudem o estatuto de IPSS, não é um tipo de empresa, é um estatuto. O que quer dizer que pode 
ser concedido e pode ser retirado. Portas‑te mal, retiro‑to. Enquanto se és uma cooperativa ou uma 
fundação, posso extinguir-te, mas não te retiro de seres cooperativa ou ser fundação. Se for um esta‑
tuto e entendido como um estatuto, é algo que se obtém. Obténs, põe lá o carimbo social enterprise.  
Sim, senhor, mereces ser social enterprise, tens acesso a algumas coisas, a candidatar-te, não é dire‑
to, mas a algumas coisas, porque tens aqui na tua génese. És uma empresa que é na realidade uma 
associação sob a forma cooperativa, mutualidade ou outra. (Entrevista, Jorge de Sá, CIRIEC)
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Os informantes privilegiados Júlio Paiva e Rogério Cação também se inserem nesta linha, 
defendendo que as formas jurídicas e critérios que esse estatuto contemplaria devem ser defi‑
nidos coletivamente para distinguir aquilo que é público, privado e social. 

Os informantes privilegiados mais alinhados com os conceitos de inovação e empreende‑
dorismo social tendem a ter uma visão mais flexível relativamente às formas legais que 
poderiam aceder a esse estatuto. Para Liliana Ávila, o estatuto permitiria «abranger toda a 
diversidade que agora existe», e Filipe Almeida refere o european social label como podendo 
inspirar esse estatuto. Destaca que esse tem sido o caminho que os outros países da Europa 
têm adotado. Nesta conceção, qualquer organização, lucrativa ou não, poderia aceder a esse 
estatuto desde que cumprisse os critérios definidos.

Carlos Azevedo prefere uma forma de certificação que seja independente da forma jurídica 
e reconheça as organizações pelo impacto criado, referindo que não é a forma jurídica que 
vai travar o desenvolvimento. 

Eu hoje vejo a natureza jurídica como um meio para atingir um fim e, portanto, criar essa dis‑
tinção de uma empresa social acaba por contribuir para uma cisão grande que existe na socie‑
dade portuguesa. A natureza jurídica não deve distinguir a natureza das organizações. O que eu 
acho é que a organização deve ser certificada pelo impacto que cria e não pela natureza jurídica. 
(Entrevista, Carlos Azevedo, IES)

A entrevistada da Casa do Impacto defende que a criação de uma figura jurídica ou esta‑
tuto ajudaria a dar visibilidade a um novo tipo de iniciativas ligadas ao modelo de negócios 
sociais. Esta posição decorre da necessidade de tratar estas iniciativas de forma diferen‑
ciada, isto é, equiparando‑as a empresas, mas respeitando as suas características e objeti‑
vos enquanto empresa social.

Os entrevistados que defendem a criação de uma nova figura jurídica reportam‑se à neces‑
sidade de enquadramento de determinados tipos de organizações, vendo esta forma jurídica 
como um novo tipo de organização paralelamente às existentes, sempre e quando o modelo de 
organização societária (com a limitação da responsabilidade, por exemplo, ou a sua governance 
específica) possa trazer valor acrescentado e novos incentivos para a resolução de problemas 
sociais. Tendo em conta o princípio da tipicidade das pessoas coletivas, o entrevistado da FCG, 
defende que a criação de uma nova forma jurídica só poderá colocar-se em casos em que a 
organização empresarial fomente o empreendedorismo social, por traduzir um modelo de fun‑
cionamento mais ágil que possa contribuir a inovação social, ou seja, deverá ser o avanço na 
dimensão “social” da empresa a justificar a regulamentação de uma nova figura jurídica com 
as características das “empresas sociais”. Nestes casos, deverá estudar-se qual o modelo fis‑
cal mais adequado para uma empresa que não distribui dividendos e também contribui para 
a prossecução das finalidades do Estado e que justificam a cobrança de impostos. 

Parece-me que a empresa social só tem sentido se resultar ou se for algo novo relativamente às 
outras tipologias que já existem de personalidade coletiva para prossecução de finalidades sociais. 
(Entrevista, Rui Gonçalves, FCG)

Nesta linha de pensamento, uma nova figura jurídica deveria permitir o acesso a benefícios 
fiscais e determinados financiamentos por causa dos seus objetivos sociais, contemplando a 
proibição ou limitação da distribuição de dividendos.

Rogério Roque Amaro refere que existem argumentos de que é necessário inovar juridica‑
mente no sentido de discutir novas formas organizacionais em que se incluam, por exemplo, 
as cooperativas integrais ou as cooperativas de trabalho. Destaca que esta ideia é reforçada 
face a alterações em alguns setores organizacionais da economia social que têm desvirtuado 
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os princípios que estiveram na génese da sua constituição, exemplificando com a introdução 
do membro investidor no novo Código Cooperativo. Face a este cenário, sugere que talvez 
fosse importante debater até que ponto não seria importante criar uma nova forma jurídica 
que conseguisse ultrapassar estas diferentes preocupações, impedindo as desvirtuações nas 
formas jurídicas existentes.

2.6. As fronteiras das empresas sociais

Finalmente, neste debate sobre as empresas sociais, surge a questão de onde se devem tra‑
çar as fronteiras das empresas sociais.

A presença forte do conceito de economia social e o trabalho de estruturação em que o campo 
tem estado envolvido em tempos recentes marca fortemente o desenhar de fronteiras no 
campo das empresas sociais. As questões que se colocam são: as empresas sociais são as orga‑
nizações da economia social ou estão dentro da economia social? As empresas sociais estão 
dentro e fora da economia social ou não possuem uma relação significativa com o campo da 
economia social? Assim, os diferentes informantes privilegiados alinham-se num continuum 
de identidade e diferença relativamente à posição em que concebem as empresas sociais e 
as implicações de uma delimitação de fronteiras. É também evidente que, nesta argumenta‑
ção, os diferentes entrevistados convocam diferentes tradições e significados, dependentes 
dos lugares em que se posicionam.

Alguns entrevistados, assumindo a possibilidade de existência do conceito, consideram que 
as empresas sociais são as empresas da economia social. Encontram‑se neste grupo 
alguns entrevistados que identificámos associados ao discurso da economia social.

As empresas sociais são os empreendimentos da Economia Social. Ou seja, aquelas que constam 
no artigo 4.º da Lei de Bases da Economia Social Portuguesa. (Entrevista, Jorge de Sá, CIRIEC)

Pelo menos no caso português, as empresas sociais são as da economia social. (Entrevista, Rui 
Namorado, CECES)

Nesta linha, Rui Namorado faz remontar um conceito de empresa social adaptado ao con‑
texto português, ou seja, a economia social, à própria Constituição da República Portuguesa, 
ao considerar a existência de três setores de propriedade dos meios de produção.

Empresas sociais existem em Portugal há décadas. Nós não podemos ignorar a nossa própria história 
porque é a história dessas entidades. O 25 de Abril suscitou, por exemplo, na Faculdade de Direito 
da Universidade de Coimbra, a mudança da estrutura do estudo jurídico empresarial. Na altura, dei‑
xou de haver uma categoria comercial e passou a haver uma categoria empresarial abrangente: as 
sociedades comerciais, as empresas públicas e as cooperativas. Isso era um reflexo da Constituição 
da República, e essa constituição projetou-se depois em revisões subsequentes que acabaram por 
solidificar, sedimentar uma visão tripartida, público, privado-lucrativo e depois cooperativo e so‑
cial. (Encontro de Stakeholders, Rui Namorado)

Jorge de Sá admite o conceito de empresa social, desde que englobe todas as organizações 
que constam na LBES e que respeite os princípios lá consagrados. Subjacente a esta con‑
ceção está a importância de não criar cisões dentro do setor da economia social e a impor‑
tância de respeitar os princípios e valores que a regem. Chama a atenção para o facto de 
que a própria LBES, no artigo 4º, designa as entidades que fazem parte da economia social.  
O entrevistado refere a alínea h), que prevê que possam ser consideradas outras entidades 
da economia social além das referidas no artigo, desde que respeitem os princípios orienta‑
dores previstos no artigo 5.º e constem da base de dados da economia social. 
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Segundo Rui Namorado, se se seguir o caminho de selecionar apenas algumas organizações 
como empresas sociais dentro da LBES, existe o risco de criar clivagens dentro da família da 
economia social. Essa seleção, se for feita pela via do cumprimento de determinados crité‑
rios, pode deixar algumas de fora, já que agrega organizações com características históricas 
diferenciadas. Esta diferenciação seria um grande retrocesso relativamente ao esforço feito 
em torno da união das várias organizações que estão consagradas na Lei de Bases.

Então se eu venho distinguir quais são as cooperativas que merecem a qualidade da empresa social 
e as que não merecem, isto é distinguir entre as cooperativas. Ora, elas estão juntas pela própria 
Constituição e agora vem um caramelo qualquer e diz: «não, senhor, uns são do Benfica e outros 
são do Sporting». Não pode ser! (Entrevista, Rui Namorado, CECES)

Segundo outros entrevistados — entre os quais se encontram quer os que identificámos como 
pertencendo ao grupo da economia social, quer os que identificámos no modelo do empreen‑
dedorismo coletivo —, as empresas sociais existem dentro da economia social, mas não 
incluem todas as entidades da economia social. Rogério Cação destaca que, dentro da eco‑
nomia social, as cooperativas são as que mais se aproximam das empresas sociais pela sua 
vertente económica e empresarial. 

As cooperativas, no quadro da economia social, são aquelas entidades que, na quase totalidade, 
assumem uma atitude mais empresarial. Mesmo no nosso ramo, começa a haver uma atitude cla‑
ramente empresarial, a apostar em marketing e publicidade, a fazer benchmarking. Esta atitude 
empresarial não existe noutro tipo de organizações, como associações e fábricas das paróquias. 
Mas aqui já há, até já há conselhos de administração. Aliás, o Código Cooperativo criou essa ima‑
gem exatamente porque há um modelo de organização que é muito próximo da empresa, não da 
capitalista, mas da empresa social. Do tipo de empresa social que reinveste aquilo que são as suas 
mais‑valias na própria empresa em nome das pessoas, perante uma ideia social, perante um com‑
promisso com a comunidade, com os territórios. (Entrevista, Rogério Cação, FENACERCI)

Na mesma linha, José Pitacas refere que as cooperativas se aproximam das empresas comer‑
ciais, já que também têm capital social, ainda que de forma diferente das empresas lucrati‑
vas, já que a sua propriedade não pode ser adquirida por investidores externos. Além disso, 
nas cooperativas, os investidores sociais (na figura de membro investidor) não podem ser 
remunerados pelo capital investido da mesma forma que numa sociedade comercial, onde 
os lucros podem exceder a percentagem de capital investido.

Carlota Quintão destaca a importância de as empresas sociais privilegiarem a dimen‑
são social e económica de igual forma, sendo as cooperativas e as mutualidades as mais 
próximas desta lógica, «porque têm uma dimensão económica muito clara, muito forte».  
Além disso, destaca que são importantes critérios ligados à governança democrática, sendo 
que são princípios que ainda estão por cumprir por parte de algumas organizações que atuam 
de uma forma mais assistencialista.

Depois há o mundo mais tradicional das IPSS. Muitas delas podem ter qualquer uma destas formas 
jurídicas. Muitas delas obviamente têm uma dimensão económica, mas veem-se muito pouco como 
tal. Nem do ponto de vista económico, nem do ponto de vista da governação, nem do ponto de vis‑
ta das práticas de participação interna. Estão longe de ter sequer os princípios da economia social. 
Ainda está por superar esta questão da caridade. (Entrevista, Carlota Quintão, RESIT)

Para o caso das misericórdias, Manuel de Lemos não tem dificuldades em as identificar com 
o conceito de empresa social, distinguindo as empresas sociais claramente das iniciativas de 
responsabilidade social das empresas.
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Para nós, temos muito claro o que são as empresas sociais. São empresas cujo objetivo, o core da 
sua atividade é o desenvolvimento e a prática das políticas sociais, nas diferentes áreas, da saúde 
à educação e à assistência. (Entrevista, Manuel de Lemos, UMisP)

Alguns entrevistados percebem as empresas sociais como podendo existir dentro ou fora 
da economia social, mediante um conjunto de critérios que não se podem restringir ape‑
nas aos económicos. Para estes entrevistados, o que está também em questão são as próprias 
fronteiras da economia social, conforme definidas legalmente na LBES.

José Pitacas destaca que a dimensão económica não é suficiente para definir uma empresa 
social. Para ser uma empresa social, tem de se diferenciar das restantes empresas capitalis‑
tas, já que muitas entidades capitalistas atuam na área da ação social, pelo que também pros‑
seguem atividades sociais.

Um lar pode ser um lar privado, uma creche pode ser uma creche privada, uma clínica pode ser 
uma clínica privada. Um lar de idosos é igual de toda a forma. Agora como é que se diferencia?  
E também pode ter acordos e convenções com o Estado, com subsídios. Como é que se diferen‑
cia?  (Entrevista, José Pitacas, Montepio)

Essa diferenciação far-se-á pela sua dinâmica coletiva e democrática, em coerência com os 
valores da economia social. Essa coerência deve refletir-se igualmente internamente, a nível 
relacional, na forma como trata os seus recursos humanos, os seus utentes e associados. 
Perante a possibilidade de as empresas sociais serem enquadradas ou não na economia social, 
defende que essa definição deve ser feita pela via dos princípios da economia social, seguindo 
uma abordagem que defenda um conjunto de critérios a ser definidos coletivamente.

Há quem defenda que as empresas sociais fazem parte da economia social. Então são todas ou uma 
parte das entidades da economia social e é com esta ideia que entidades da economia social não 
são só aquelas que estão definidas, pode haver outras, está aberto. Mas define-se um conjunto de 
princípios. Não fecha, mas têm que se respeitar os princípios. (Entrevista, José Pitacas, Montepio)

Rogério Roque Amaro desafia também os limites da economia social, referindo-se à economia 
solidária, que não está contemplada na Lei de Bases. Assim, considera que as empresas sociais 
podem ter formas comerciais desde que respeitem os valores da economia solidária.

Eu acho que não perturba nada se houver empresas de direito comercial que tenham que ver com os 
valores da economia solidária, pequenas empresas familiares e até alguma microempresa. Até por‑
que o que nós vemos é que muitas das formas jurídicas da economia social são falsas. A Lusófona 
que não é cooperativa nenhuma, quer dizer, é juridicamente, mas em termos de substância não é.  
E temos muitas das IPSS que são centros paroquiais e que não são democráticas, é a estrutu‑
ra eclesiástica. Portanto, a forma jurídica acabou por ser uma armadilha em grande parte por‑
que muitas vezes define-se a economia social pela soma das formas jurídicas […]. Portanto, eu 
diria que devemos ser suficientemente abertos para contemplar qualquer hipótese jurídica des‑
de que compatível com os valores, mas também rejeitar as hipóteses jurídicas tradicionais desde 
que incompatíveis com os valores. Mas acho que também era interessante abrir novos caminhos 
jurídicos para repensar tudo isto... até na relação com o ambiente e na relação com o território. 
(Entrevista, Rogério Roque Amaro, RedPES)

Por fim, há também quem considere que as empresas sociais, ou os seus sinónimos, são novas 
realidades que emergem fora da economia social e, sobretudo, dos seus discursos, sendo 
irrelevante se possuem ou não formas organizacionais enquadradas na economia social. 
Entre estes encontram-se os do grupo dos informantes privilegiados que associámos aos 
discursos do empreendedorismo e inovação social. 
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Eu tenho aqui start-ups que primeiro criam uma empresa, depois criam uma cooperativa, depois 
às tantas não sabem se são IPSS, se são... e às vezes têm duas formas jurídicas. E usam uma para 
determinadas questões, usam outra para outras questões. Ou seja, isto é um bocado esquizofréni‑
co aqui. E é um desafio grande. E quando eu falo em incubação destas entidades aqui, há um desa‑
fio muito grande para nós em lhes dar apoio jurídico e fiscal, porque, realmente, mesmo para um 
jurista que esteja dentro da área, não há respostas fechadas para uma coisa e respostas fechadas 
para outra. (Entrevista, Inês Sequeira, Casa do Impacto)

Acresce que alguns dos novos mecanismos do chamado investimento social e finança social 
requerem formas comerciais. Por exemplo, no âmbito da iniciativa Portugal Inovação Social 
existe um fundo específico a que só têm acesso entidades comerciais, o FIS Capital. A ideia, 
segundo explica Filipe Almeida, é justamente a de permitir que investidores possam partici‑
par no capital social dessas empresas.

Todos os instrumentos criados no âmbito da iniciativa Portugal Inovação Social são elegíveis para 
entidades da Economia Social, alguns deles exclusivamente para elas, exceto o FIS Capital, um dos 
dois instrumentos financeiros do Fundo para a Inovação Social. Neste caso, o objetivo é promover a 
Inovação Social através da alavancagem de investimento privado no capital social de PME [Pequenas 
e Médias Empresas] que desenvolvem projetos inovadores para responder a problemas sociais.  
O coinvestimento com o FIS permite aos investidores diminuir o risco financeiro da operação, au‑
mentando a capacidade mobilizadora de capital privado por parte das empresas empreendedoras 
que desenvolvem negócios sociais. Os investidores e o FIS tornam-se assim acionistas temporá‑
rios da empresa e portanto também seus proprietários. Tecnicamente, as organizações tradicio‑
nais da Economia Social não têm capital social, designado internacionalmente como equity, por 
isso esta solução apenas está acessível a empresas que sejam sociedades sob a forma comercial.  
(Entrevista, Filipe Almeida, PIS)

O stakeholder da IES‑Social Business School também coloca a tónica no empreendedor indi‑
vidual que é motivado pela resolução de problemas sociais de forma inovadora e para a cria‑
ção de impacto na sociedade. Na sua aceção, o “social” é redutor, já que toda a atividade é 
social, já a noção de “impacto” contém, além da dimensão social, a económica, ambiental, 
cultural, e também tem em consideração todas as externalidades provocadas pela sua ação. 
Neste raciocínio, o que distingue uma empresa social das demais organizações é a capaci‑
dade de causar impacto social positivo na sociedade. Mais uma vez, a forma legal é irrele‑
vante, no entanto, em prol de uma gestão eficiente, a forma da empresa comercial é preferida 
às demais, já que atrai investidores sociais que querem retorno do seu investimento e a dis‑
tribuição de dividendos “traz mais disciplina” à empresa.

Os empreendedores mais resilientes são aqueles que estão muito ligados ao problema que que‑
rem resolver no início e aprendem rápido, criam uma solução mais eficiente para aquele problema 
[…]. Se nós mostrarmos que «há aqui uma data de possibilidades que tu tens para resolver o pro‑
blema que identificaste em primeira instância e que é possível resolver um problema e criar um 
negócio», eu acho que a maior parte dos empreendedores vão estar muito virados para o impacto. 
(Entrevista, Carlos Azevedo, IES)

Quanto à questão do modelo de governação, considerada relevante para os entrevistados 
dos discursos da economia social e da economia solidária, este também varia em função da 
estratégia das iniciativas, conforme descreve Carlos Azevedo no Encontro de Stakeholders.

Eu acho que o modelo de governance e o modelo de propriedade não deve determinar se uma 
organização é social, em sentido mais geral ou não. E eu dou dois exemplos, a Wikipédia está 
a garantir acesso à informação, num modelo mais inovador, faz sentido que seja aberto, num 
modelo mais democrático e de participação porque vive dessa participação e, por exemplo, a 
ColorADD, que está aqui, também tem uma empresa, quando o controlo de qualidade é muito 
importante para garantir que o projeto chega a mais gente com qualidade, deve ter uma maior 
concentração da propriedade, por exemplo. Se, de repente, toda a gente se apropriar do Código 
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e começar a trocar o símbolo do azul para o vermelho, invertendo-os, vai baralhar os daltónicos.  
(Encontro de Stakeholders, Carlos Azevedo, IES)

A questão da forma jurídica comercial é indubitavelmente uma das maiores diferenças entre 
os entrevistados, em particular os que se aproximam do discurso e das formas organizacio‑
nais da economia social e os do discurso do empreendedorismo e inovação e do discurso da 
economia solidária. 

A questão da forma jurídica foi aprofundada no Encontro de Stakeholders, em que alguns par‑
ticipantes apontaram razões para a dificuldade de enquadrar formas jurídicas comerciais, 
quer na economia social, quer nas empresas sociais. Esta dificuldade tem sobretudo um cará‑
ter legal, segundo refere Pedro Bleck da Silva, representante da Associação Portuguesa das 
Mutualidades e participante da RedeMut, refere-se à questão do lucro e da sua distribuição. 
Também Deolinda Meira considera que, se uma empresa social tiver a forma jurídica comer‑
cial, não poderá existir distribuição de lucros.

Quando nós utilizamos, por exemplo, uma sociedade comercial, e ainda temos resquícios do códi‑
go comercial de 1888, em que diz que o objetivo das sociedades comerciais é a produção do lucro 
[…], e quando temos organizações que adotam a forma de uma sociedade comercial para depois 
dizerem que têm fins eminentemente sociais e o lucro se houver é uma excrescência, há aqui qual‑
quer coisa que não está certo. (Encontro de Stakeholders, Pedro Bleck da Silva, APMut)

Do mesmo modo que numa cooperativa de solidariedade social não há distribuição de exceden‑
tes, não se pode admitir em caso algum, e numa sociedade comercial que queira ser classifica‑
da como empresa social, que possa haver distribuição de lucros. Todos os lucros teriam que ser 
reinvestidos na missão social da organização. Eu não percebo como é que se fala de uma socieda‑
de comercial que quer ser classificada como empresa social e que quer distribuir uma parte dos 
seus lucros, pois se a finalidade é uma finalidade social e se querem ser classificadas como uma 
empresa social então em caso algum se pode pensar numa redistribuição de lucros pelos sócios. 
(Encontro de Stakeholders, Deolinda Meira)

Conclusão

A Tabela 3-1 resume as principais posições dos informantes privilegiados a partir da orga‑
nização que propomos em diferentes grupos relativos a diferentes discursos sobre empresas 
sociais. Identificamos diferenças significativas, quer no que diz respeito às origens do con‑
ceito e ao seu significado atual, quer no que diz respeito às organizações de referência evo‑
cadas pelos entrevistados como exemplos de economia social, quer ainda no que diz respeito 
à sua relação com o enquadramento da economia social. No grupo discursivo que associa‑
mos à economia social, identificamos uma subdivisão clara na identificação do significado 
de empresa social, emergindo uma diferença entre os informantes privilegiados que se anco‑
ram sobretudo nas formas cooperativa e mutualista e relacionam as empresas sociais com o 
caráter empresarial, e os informantes privilegiados que associam estas ao universo das IPSS 
e das misericórdias, sublinhando a sua orientação para o interesse geral.

As entrevistas revelam que o conceito de empresa social é, de uma forma geral, ausente, tanto 
entre os informantes privilegiados que se enquadram nos discursos da economia social e soli‑
dária e do empreendedorismo coletivo, como os do discurso do empreendedorismo social e 
inovação. Subjacente a esse evitamento estão motivações diferentes, mas que desaguam nas 
aceções atuais do conceito, conforme promovido pela União Europeia, gerando uma descon‑
fiança mútua entre o setor que receia a mercantilização da economia social e o setor que 
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percebe as OES como assistencialistas e pouco eficazes na intervenção. Assim, é evidente que 
não existe entre os entrevistados a consciência de que podem coexistir diferentes modelos 
de empresa social, pelo que o discurso tende a surgir dicotomizado entre aqueles que estão 
dentro da economia social e os que estão fora. 

Tabela 3-1. Posições dos informantes privilegiados

Economia social Economia solidária Empreendedorismo social Empreendedorismo 
coletivo

Origens Rede EMES, 
Comissão Europeia 
(2007)

Novo Cooperativismo 
(ACI)

CRP

Rede EMES (finais dos 
anos 1990)

Empresas de inserção 
Açores

Títulos de impacto social 
(2014)

Projeto SEFORIS 

Constituição do Instituto 
de Empreendedorismo 
Social

Investigação sobre 
empresas de inserção 
(2001)

Cooperativas de 
solidariedade social 
(1986/87)

Significado Caráter empresarial 
da gestão e da 
atuação

Não distribuição de 
lucros

Inexistência de 
investidores 
externos

Governança 
democrática

Princípios da 
economia social

Recursos 
mercantis para 
as organizações 
sociais

Relação com as 
políticas sociais

Não 
distribuição, 
mas perigo 
de desvio de 
missão

Mais importante do 
que a forma legal é o 
comportamento.

Valores da economia 
solidária: 

Democracia 

Reforço do modelo 
organizacional vs. lógica 
assistencialista

Forma legal irrelevante, 
mas preferência pela 
forma comercial em 
alternativa ao setor não 
lucrativo e à caridade

Investidores sociais 
importantes

Identidade assente nos 
projetos

Empresas comerciais e 
indivíduos orientados para 
o impacto social

Modelos de gestão 
empresarial mais robustos

Inovação social e 
empreendedorismo 
coletivo

Novo tipo de cooperativas 
(orientação para o 
interesse geral) 

Atividade empresarial para 
a integração laboral

Contexto do 
significado 
atual

Retração 
do Estado e 
pressão para 
recursos 
mercantis

Transformações no 
capitalismo para uma 
imagem socialmente 
responsável e acesso a 
oportunidades de negócio

Social business e inovação 
social

Retração do Estado social

Mudança de atitude do 
setor empresarial perante 
crises de legitimidade 

(organizações de impacto)

União Europeia, 
Escola de pensamento 
anglo-saxónica

Financeirização do setor 
social

Interesse do setor 
lucrativo pelo campo de 
intervenção e recursos da 
economia social

Organizações/ 
designações

Cooperativas, 
mutualidades

IPSS

Misericórdias

Organizações da economia 
solidária

Projetos de inovação social

Start‑ups, negócios de 
impacto

Empresas de inserção, 
cooperativas de 
solidariedade/híbridos 
cooperativos

Fronteiras 
das empresas 
sociais

As empresas sociais 
são as empresas da 
economia social

Possibilidade de 
alargamento pela 
alínea h) 

Dentro da 
economia social 
(objetivos 
sociais e 
relação com 
políticas sociais)

Parte da economia social 
e fora desta, incluindo 
organizações da economia 
solidária, incluindo forma 
comercial com valores da 
economia solidária

Fora da economia social, 
podendo incluir formas 
legais da economia social 
ou sociedades comerciais 
ou projetos

Parte da economia social, 
mas nem todas as OES

(dimensão empresarial, 
governança democrática)

Quanto à emergência e evolução do conceito de empresa social, os entrevistados relacionam 
a sua emergência com diversos fatores, desde a esfera académica, muito ligada a projetos 
e redes de investigadores, às linhas de financiamento e políticas europeias para fomentar 
e desenvolver um ecossistema favorável, às cooperativas sociais portuguesas, à retração do 
Estado no financiamento das OES e ao incentivo dado para que estas desenvolvessem ativi‑
dades instrumentais no mercado, às mudanças societais que promovem uma atuação mais 
responsável do setor empresarial, e a uma agenda do setor capitalista que tenta limpar a sua 
imagem social através das empresas sociais ou que se interessa pelo potencial de mercado 
do setor social e dos seus financiamentos. 

Entre os entrevistados do discurso da economia social existe o receio de que o conceito de 
empresa social contamine e desvirtue os princípios que regem a economia social ou seja uma 
estratégia das empresas capitalistas para aproveitar as novas linhas de financiamento desti‑
nadas à economia social. Acresce que a união recente das diversas organizações em torno da 
LBES foi um grande feito, tendo em consideração a pluralidade organizacional deste setor. 
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3. CONCEITO E REALIDADE DE EMPRESA SOCIAL

Face à possibilidade de se ter de definir critérios para saber quem serão as empresas sociais, 
existe o receio de que isso crie cisões dentro da economia social. 

Por outro lado, os informantes privilegiados que se inserem no discurso do empreendedo‑
rismo e inovação também evitam usar o conceito de empresa social, para não criar “anticor‑
pos” junto do setor mais tradicional nem junto dos investidores sociais, que preferem investir 
em formas jurídicas comerciais em que a propriedade está definida de uma forma em que lhes 
é possível comprar parte da empresa e desta forma ter retorno do seu investimento e controle 
sobre a empresa. Assim, conceitos como organizações de impacto ou start-ups são preferidas. 

Uma diferença importante entre os grupos dos entrevistados do discurso da economia social 
e os entrevistados do discurso do empreendedorismo e da inovação é a questão das frontei‑
ras. Enquanto para os primeiros a questão das fronteiras é importante — o que se traduz na 
própria institucionalização da economia social como um terceiro setor entre Estado e mer‑
cado, como estabelece a Constituição da República Portuguesa, ao definir três setores de pro‑
priedade dos meios de produção e em que o setor cooperativo e social é protegido e reforçado 
pelo Estado português —, para os segundos, o que está em causa com o conceito de empresa 
social e adjacentes é justamente o esbatimento de fronteiras entre o social e o mercantil, 
entre as organizações não lucrativas e as sociedades comerciais. 

Assim, entre os entrevistados do discurso da economia social existe o receio de que o 
conceito de empresa social banalize a identidade das diferentes organizações do setor 
social. A este propósito, o estatuto das IPSS foi dado como exemplo dos perigos de um 
estatuto das empresas sociais que provoque o esbatimento da diversidade interna da pró‑
pria economia social. 

Não obstante as diferentes preocupações e reservas, a maioria dos informantes privilegiados 
admite a inevitabilidade do conceito das empresas sociais em Portugal, desde logo porque 
este já entrou no nosso enquadramento jurídico pelo Código da Contratação Publica, sendo 
a discussão imperativa para que se determine quem serão essas organizações. Assim, para 
evitar a imposição de um conceito que seja estranho à realidade portuguesa, os entrevista‑
dos defendem um debate nacional para chegar a um entendimento mais ou menos consen‑
sual entre os atores sociais sobre o mesmo.

Face a essa inevitabilidade, os entrevistados apontam alguns caminhos que devem nor‑
tear a sua definição em Portugal. A maioria concorda que aquilo que será identitário nas 
empresas sociais será a sua missão social, sendo que os entrevistados mais ligados ao setor 
social defendem que esta deve ser preponderante relativamente a todas as outras dimen‑
sões, enquanto os que estão mais ligados ao discurso do empreendedorismo e da inova‑
ção veem a dimensão social e empresarial como igualmente importantes. Os atores do setor 
social veem neste equilíbrio um potencial risco da dimensão económica se tornar prepon‑
derante, podendo ocorrer desvio de missão. Os atores mais associados aos discursos da eco‑
nomia social, na vertente do cooperativismo e do mutualismo, e aos discursos da economia 
solidária e do empreendedorismo coletivo atribuem importância à dimensão empresarial 
mas consideram que a dimensão mais importante de todas é a da governança participativa e 
a democracia. Para estes atores, a mera definição pelas dimensões social e económica acar‑
reta o risco de incluir uma empresa com fins lucrativos na conceção de empresa social, já que 
existem muitas empresas que atuam na área dos serviços sociais, como lares de idosos, cre‑
ches ou cuidados continuados.

Outro aspeto em que se distanciam os informantes privilegiados diz respeito à forma legal. 
Enquanto para os entrevistados do discurso da economia social e do empreendedorismo cole‑
tivo a forma legal é relevante e devem ser as que se enquadram na LBES, salientando que nos 
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quadros legais destas formas há um conjunto de regras que salvaguardam que não exista des‑
vio de missão, para os entrevistados do discurso da economia solidária e do empreendedo‑
rismo e inovação a forma legal das empresas sociais tanto poderá ser pertencente à economia 
social como ao setor comercial. Nestes dois grupos a distinção coloca-se em que o discurso 
da economia solidária considera os valores da economia solidária e a participação democrá‑
tica um requisito sine qua non para as empresas sociais. 

De uma forma geral, existe uma consciência generalizada da pluralidade que caracteriza a eco‑
nomia social portuguesa e como será problemático definir as empresas sociais sem confron‑
tar as OES com os vários critérios que as empresa sociais na conceção europeia privilegiam. 

Das conclusões do Encontro de Stakeholders, que retomou parcialmente o debate sobre o 
conceito e estatuto das empresas sociais, ficou evidenciado que existe um ruído na discussão 
sobre as empresas sociais suscitado pela questão do enquadramento jurídico, acentuado pela 
memória das tensões na discussão da Lei de Bases. Ainda que este seja percebido como neces‑
sário, consideramos que uma discussão frutífera sobre as empresas sociais em Portugal não 
se afigura possível sem que exista, num primeiro momento, um descentramento do debate 
sobre a forma legal e um recentramento nas características e desafios comuns das empresas 
sociais e das organizações da economia social.

É percetível, a partir do discurso dos entrevistados, de forma explícita ou implícita, uma 
necessidade de clarificar o que se entende pelo próprio conceito de Empresa Social, dada 
a pluralidade de significados que este assume. Os significados, construídos socialmente, 
através de processos discursivos que circulam na sociedade, alimentados pelo enquadra‑
mento legal, pela academia e pelas próprias organizações são abstrações da realidade que 
não abrangem a sua totalidade, mas que vão servindo instrumentalmente às organizações 
para se moverem no meio, atribuindo significados à sua experiência e possibilitando a sua 
leitura a terceiros. Não é a inexistência do conceito que irá impedir que as organizações no 
terreno continuem a surgir e a atuar.
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PARTE 1 — OS DISCURSOS E OS QUADROS INSTITUCIONAIS DAS EMPRESAS SOCIAIS
4. TRAJETÓRIAS INSTITUCIONAIS DAS EMPRESAS SOCIAIS

Neste capítulo, adotamos uma perspetiva institucionalista histórica para evidenciar que dife‑
rentes modelos de empresa social são historicamente moldados por trajetórias institucionais 
específicas, influenciadas por contextos socioeconómicos e políticos, modelos de Estado de 
bem‑estar e de welfare mix, e quadros legais e normativos. Assim, assume‑se que a mudan‑
ça institucional pode acontecer de forma incremental, em decorrência da acumulação de 
novas características, ou mesmo por negligência no trabalho de manutenção das institui‑
ções (Streeck e Thelen 2005). 

Torfing (2001) argumenta que as instituições não apenas moldam as estratégias dos atores, 
mas também as regras do jogo nas quais os atores tentam mudar as instituições. Isso é feito 
moldando os códigos normativos com os quais os atores negociam e lutam, os efeitos dos pro‑
cessos de aprendizagem dessas mesmas lutas e relações, a relação de forças entre as diferen‑
tes estratégias em termos da sua inscrição, com sucesso, em velhas ou novas instituições e as 
perceções dos atores sobre as barreiras e oportunidades para perseguir as suas estratégias. As 
instituições estão repletas de tensões porque inevitavelmente levantam considerações sobre 
recursos e, invariavelmente, têm consequências distributivas. Qualquer conjunto de regras ou 
expectativas — formais ou informais — que moldam a ação terão implicações desiguais para a 
alocação de recursos, sendo que muitas instituições formais têm como objetivo específico dis‑
tribuir recursos para tipos específicos de atores e não para outros (Mahoney e Thelen 2010). 

O presente estudo baseia-se na análise combinada da literatura e das entrevistas aos infor‑
mantes privilegiados, tomando como hipótese de partida o desenvolvimento de diferentes 
modelos de empresas sociais a partir de trajetórias específicas identificadas por Defourny e 
Nyssens (2017) também como hipótese de investigação no âmbito do projeto internacional 
ICSEM. Os autores identificam quatro trajetórias deslocando-se de três polos que dizem res‑
peito a três tipos de interesses e de organizações: um polo do interesse mútuo, incluindo as 
organizações que têm em vista o interesse dos seus membros, como é o caso das cooperati‑
vas; um polo do interesse geral, do qual o Estado é o melhor exemplo, e, próximo deste, as 
organizações orientadas para um benefício público; e um polo do interesse capitalista onde 
se encontram as empresas, movidas pelo objetivo de maximizar os lucros. Os quatro tipos de 
empresas sociais propostos pelos autores seriam o resultado de trajetórias de um interesse 
em direção a outro interesse.

Deste modo, em articulação com o contexto social mais geral e em coevolução com as insti‑
tuições, em particular as instituições do Estado-Providência, identificamos diferentes con‑
textos histórico-institucionais moldando a emergência e a trajetória de diferentes modelos 
de empresa social.

Introdução
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Assim, foi identificada a Revolução Democrática como o momento que marca o surgimen‑
to das CERCI, no contexto de uma forte mobilização social para a construção do Estado-
Providência, como uma inovação organizacional emergente do movimento cooperativo. Num 
segundo momento, identificamos, não a emergência das organizações de solidariedade mas, 
sim, o seu enquadramento em articulação com o Estado-Providência, expresso na criação do 
Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) e da formalização da 
relação entre estas instituições e o Estado. Num terceiro momento, perante os desafios no 
âmbito do emprego e o redireccionamento das políticas europeias e nacionais de inclusão 
pelo trabalho e criação de emprego (o chamado workfare) enquadramos o desenvolvimento 
estruturado das empresas sociais e dos seus projetos orientados para a integração pelo tra‑
balho, nomeadamente no âmbito da política do Mercado Social de Emprego. Ainda na década 
de1990, sublinhamos os programas orientados para o desenvolvimento local e a luta contra 
a pobreza, nomeadamente os apoiados no Fundo Social Europeu e os de desenvolvimento 
territorial, que deram lugar, por um lado, à emergência do campo das iniciativas de desen‑
volvimento local e, por outro, ao desenvolvimento de formas de intervenção de luta conta a 
pobreza ancoradas em abordagens territoriais e comunitárias com um forte pendor partici‑
pativo. Identificamos aqui os antecedentes da economia solidária, como melhor expressão 
no processo de estruturação ocorrido nos Açores, ponto de partida para o conceito de eco‑
nomia solidária em Portugal. Finalmente, mais recentemente, por influência dos movimen‑
tos internacionais em torno dos conceitos de inovação social e empreendedor ismo social, 
do protagonismo das políticas europeias e nacionais, surgiu um novo tipo de organizações, 
desta vez não necessariamente ancoradas na economia social, os chamados negócios sociais.

Figura 4-1. Trajetória histórica das Empresas Sociais em Portugal 

1970…
(Revolução 

Democrática)
• CERCI (Cooperativas 

Sociais)

…1990…
Workfare

• Empresas de inserção 
(Empresas sociais de 
inserção pelo trabalho)

…1990…
FSE, Desenvolvimento 

Local
• IDL (Empresas da 

economia solidária)

1980…
Subsidiariedade

• IPSS (organizações 
não lucrativas 
empreendedoras)

2010…
Inovação social

• Negócios sociais

1. Do interesse comum para o interesse geral

A trajetória do interesse comum para o interesse geral ocorre no caso de organizações da eco‑
nomia social de caráter mutualista, de cooperativas e de associações mutualistas por via de 
duas tendências principais. Por um lado, uma aproximação aos objetivos sociais do Estado-
Providência e o reconhecimento desta aproximação através de um conjunto de estatutos que 
reconhecem e regulam este enquadramento no interesse geral, que vão desde o Estatuto de 
Utilidade Pública ao Estatuto das IPSS. Por outro lado, uma crescente abertura dos serviços 
das organizações a outros beneficiários que não apenas os membros e que ocorre por várias 
razões: pela natureza das próprias atividades das organizações, por via das formas de cola‑
boração e financiamento do Estado ou por via da participação no mercado como estratégia 
de acesso a recursos complementares.
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4. TRAJETÓRIAS INSTITUCIONAIS DAS EMPRESAS SOCIAIS

As formas organizacionais que, na literatura internacional, dão origem a empresas sociais 
emergentes desta trajetória são as cooperativas sociais, descritas como inovações sociais do 
campo do cooperativismo ao atuarem em áreas que até então não eram características das 
áreas de atuação das cooperativas. Em Portugal, por razões que se prendem com tendências 
mais gerais da evolução das organizações da economia social, mas também por questões 
específicas ao caso português, encontra-se esta trajetória tantos nas cooperativas como nas 
associações mutualistas.

1.1. As cooperativas

Podem identificar-se, com emergência na segunda metade dos anos 1970, e fortemente 
influenciadas pelo contexto da Revolução Democrática e do dinamismo do movimento coo‑
perativo, as cooperativas sociais, das quais as CERCI foram precursoras, mais tarde institucio‑
nalizadas no ramo cooperativo específico das cooperativas de solidariedade social aquando 
da revisão do Código Cooperativo, em 1996. A emergência desta inovação organizacional do 
ramo cooperativo é largamente tributária do ambiente político que se vivia após a Revolução 
de 1974 e do regresso do cooperativismo por parte dos movimentos de esquerda, que o enca‑
ram como alternativa democrática de organização da produção. É assim que nasce a primeira 
CERCI, em Lisboa, em 1975. Rogério Cação refere-se a esta génese no contexto da Revolução:

Naquele momento, temos que ver que havia uma esquerda radical que tem muito protagonis‑
mo, não só o PC, mas muita gente ligada a esta área e, portanto, é natural que discursivamente 
o cooperativismo tenha aparecido como uma solução que era uma solução bem-vinda num am‑
biente que era claramente revolucionário e, a partir daí, as coisas foram acontecendo. (Entrevista, 
Rogério Cação, FENACERCI1)

As CERCI foram criadas por pais e profissionais, com o apoio do poder local, para responder 
às lacunas em termos de educação, formação e inclusão laboral das crianças com deficiên‑
cia mental. Foram as primeiras a ser apontadas como um exemplo de empresas sociais por 
Heloísa Perista (2001) no que se refere aos processos de decisão baseados numa gestão demo‑
crática, incluindo na sua gestão das diversas partes interessadas, como os pais e os profissio‑
nais na sua gestão. Relativamente à dimensão económica, foi apontado por Heloísa Perista 
que vendem parte dos seus serviços abaixo do preço de mercado, possuindo também unida‑
des produtivas que vendem produtos produzidos pelos seus beneficiários. 

As CERCI nascem como estruturas muito dinâmicas, muito abertas à mudança, muito fundadas na 
participação das pessoas e, portanto, são estruturas muito fortes do ponto de vista da resiliência a 
situações mais complicadas de sustentabilidade. […] A dimensão de pertença das cooperativas é uma 
coisa que transcende um bocado o resultado económico e o produto em si […]. Nós temos uma es‑
sência que é fundada num conjunto de princípios e valores que nos comprometem mais do que ou‑
tras organizações que estão na economia social. (Entrevista, Rogério Cação, FENACERCI)

A evolução das CERCI foi notável. Começaram como escolas de educação especial e englobam 
atualmente atividades que respondem a necessidades de todas as fases da vida do seu público 
alvo: atividades ocupacionais, formação profissional, “intervenção precoce”, unidades resi‑
denciais, emprego protegido, atendimento domiciliário e apoio na criação do autoemprego.

Começaram por ser cooperativas de ensino, só que entretanto começaram a alargar os serviços, 
porque as crianças iam crescendo, tornavam-se jovens, depois adultos e havia necessidade de 
outro tipo de respostas... ocupacionais, residenciais, de formação profissional, de apoio à inser‑
ção socioprofissional e estas organizações tornaram-se em cooperativas multisserviços e, por‑
tanto, não fazia sentido que continuassem ligadas ao ramo do ensino e, então, promoveu-se um 

1 FENACERCI – Federação Nacional das Cooperativas de Solidariedade Social.
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conjunto de reflexões muito alargado sobre a criação de um tipo de cooperativas que fosse mui‑
to vocacionado para a prestação de serviços sociais, de cuidados sociais e é aí que nascem as coo‑
perativas de solidariedade social, um bocadinho a beber de alguma experiência que já havia em 
Itália. (Entrevista, Rogério Cação, FENACERCI)

Em 1996, com a criação de um ramo novo de cooperativas de solidariedade social, aquando 
da revisão do Código Cooperativo (Lei n.º 51/96, de 7 de setembro), e sob inspiração das coo‑
perativas sociais italianas, alargaram-se os serviços e os públicos das cooperativas sociais. 
Em 1996, existiam 52 cooperativas de solidariedade social (CERCI), sendo que em 2016 eram 
156 (INE e CASES 2019).

As cooperativas de solidariedade social entretanto constituídas voltaram-se para questões 
como o desenvolvimento local ou apoio a determinados grupos sociais como pessoas com 
toxicodependência, terceira idade, etc. 

As CERCI e, depois, as cooperativas de solidariedade social evidenciam o movimento do inte‑
resse mútuo para o interesse geral que resulta da criação de um novo tipo de cooperativas 
que não servem apenas os seus membros. João Leite, em entrevista, refere-se a este novo 
tipo de cooperativas

É o novo tipo de cooperativas que está a surgir, de interesse geral. Esse contrato que é estabeleci‑
do entre o Estado central ou a administração pública local em que as cooperativas têm que servir 
determinada população para atingir um determinado fim preestabelecido. (Entrevista, João Leite)

A trajetória das cooperativas sociais do interesse mútuo para o interesse geral não se limita 
à abertura a novos membros e à diversidade dos mesmos, ou à sua orientação para o apoio 
a grupos mais vulneráveis da comunidade. Trata‑se de uma trajetória que tem vindo a ser 
reconhecida internacionalmente, nomeadamente pela Aliança Cooperativa Internacional, de 
cooperativas que fornecem serviços aos seus membros e a terceiros em diversas áreas, con‑
forme refere Rogério Cação.

Existe uma especificidade das cooperativas sociais portuguesas que aprofunda esta trajetória 
que é a sua equiparação ao Estatuto de IPSS. Esta equiparação significa que a relação entre o 
Estado e as cooperativas de solidariedade social se pauta pelos mesmos pressupostos e nor‑
mativos que regem a relação entre o Estado e organizações de solidariedade social orienta‑
das para terceiros. Rogério Cação descreve este processo de isomorfismo:

As CERCI, que num primeiro momento eram muito reivindicativas, de repente começaram a cres‑
cer e o Estado começou a financiar os serviços que as CERCI prestavam, até porque grande parte 
dos serviços prestados são resultantes de um compromisso constitucional de igualdade de oportu‑
nidades. Só que o Estado, muito por força daquilo que é a relação com a maioria das organizações 
que estão nesta área […], aplicava também às CERCI a visão muito assistencialista que as outras 
organizações têm, uma vez que estavam equiparadas do ponto de vista da prestação de serviços. 
(Entrevista, Rogério Cação, FENACERCI)

Para lá do ramo específico das cooperativas de solidariedade social, a possibilidade de enqua‑
dramento das cooperativas culturais e das cooperativas de consumo, que servem apenas os 
membros, no estatuto de utilidade pública permite também enquadrá‑las nesta trajetória 
para o interesse geral.

Mais recentemente têm surgido novas cooperativas que, orientando-se para problemáticas 
que atingem a sociedade como um todo, como questões ambientais ou mesmo sociais, mas 
que não se enquadram necessariamente no ramo das cooperativas de solidariedade social 
— tanto mais que a proibição de distribuição de excedentes pode tornar este ramo menos 
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interessante para determinados objetivos, como, por exemplo, a integração de pessoas vul‑
neráveis através de atividade económica —, mas em ramos tão diversos como os serviços ou 
até a agricultura. 

Rogério Cação associa este novo cooperativismo a um alinhamento dos seus promotores com 
os princípios cooperativos mais do que a razões instrumentais.

Porque se identifica o modelo cooperativo com dinâmicas de proximidade e sobretudo dinâmicas 
de identidade e, quando essa identidade existe, a cooperativa é a solução natural das coisas: «va‑
mos cooperar e criamos uma cooperativa». Não é tanto por conhecimento da eficácia da coopera‑
tiva enquanto modelo, é claramente pela identidade com alguns princípios que são cooperativos.
(Entrevista, Rogério Cação, FENACERCI)

A novidade destas novas formas cooperativas significa, em alguns casos, que elas não encon‑
tram enquadramento em termos do reconhecimento do seu contributo para o interesse geral. 
Por exemplo, cooperativas que atuam no campo da promoção e proteção ambiental que per‑
tençam ao ramo cooperativo dos serviços não podem, por um lado, ter acesso ao Estatuto 
de Utilidade Pública por não ser um dos ramos contemplados e, por outro lado, também não 
podem ter acesso ao estatuto de Organização Não Governamental de Ambiente (ONGA) na 
medida em que este estatuto só pode ser atribuído a organizações com a forma legal de asso‑
ciação (Lei n.º 35/98, de 18 de julho, alterada pela Lei n.º 82-D/2014, de 31 de dezembro).

Ainda no campo cooperativo, há que referir ainda o caso das cooperativas de interesse públi‑
co. Nestas, o Estado é membro maioritário em termos de capital. O artigo 8.º, n.º 1 do Regime 
das Cooperativas de Interesse Público2 prevê que «o Estado ou outras pessoas coletivas de 
direito público participam nos órgãos das cooperativas de interesse público na proporção do 
respetivo capital». Além disso, o Estado pode «designar os seus representantes e substituí‑
-los, sem fazer passar a decisão por uma Assembleia Geral» (artigo 10.º). Tal significa que, 
contrariando o princípio de governança democrática nas cooperativas, o Estado, sendo sócio 
maioritário, detém a maioria dos votos, logo, controla o poder de decisão relativamente às 
atividades a desenvolver.

1.2. As mutualidades

As mutualidades são organizações muito antigas que, ao longo da sua trajetória, foram 
mudando de papel na relação com o Estado. Tiveram a sua origem nos movimentos de tra‑
balhadores, inspirados nos ecos da Revolução Francesa, atravessaram o período ditatorial de 
controlo e retração, e reemergiram após 1974.

As mutualidades preexistem ao Estado-Providência e nasceram como resposta às necessi‑
dades de proteção social dos trabalhadores (Rosendo 1996). O movimento mutualista portu‑
guês, essencialmente centrado nos centros urbanos de Lisboa e Porto, abrangia, no final do 
século xix, cerca de um terço da população da capital, fosse por filiação direta ou por abran‑
gência familiar (Garrido 2016). Com o modelo de desenvolvimento do Estado-Providência 
em Portugal, a partir de 1974, o movimento mutualista alterou o seu papel e estratégia, de 
uma perspetiva de criação de programas de proteção social em parceria entre o Estado e as 
mutualidades — como ainda hoje ocorre em alguns países — para um papel complementar 
da proteção social pública.

2 Decreto-Lei n.º 31/84 de 21 de janeiro <https://dre.pt/application/file/88276>.
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É nesta reemergência, quando se estão a lançar as bases de um Estado Providência moder‑
no, que as mutualidades vêm a ser enquadradas também pelo Estatuto das IPSS, o que con‑
tribuirá significativamente para reforçar a trajetória destas organizações do interesse mútuo 
para o interesse geral.3 

Esta trajetória ocorre também devido a uma tendência para uma abrangência crescente que 
ultrapassa o grupo dos seus associados, abrindo‑se aos associados de outras mutualidades 
através das redes mutualistas em que se inserem, ou abrindo alguns dos seus serviços ao 
público em geral por força da cooperação com o Estado, caso dos serviços de saúde ou de 
ação social.

Em primeiro lugar, de Segurança Social, e depois de saúde, e supletivamente a ação social, e sem‑
pre viradas para dentro, para os próprios associados. Embora o conceito de associado seja um 
conceito alargado porque, no Código das associações mutualistas, são os associados da própria 
associação, os associados de outras associações com quem tenha protocolos de cooperação, os 
membros ou utentes de outras IPSS da economia social com quem tenha relação e eventualmen‑
te utentes dos serviços públicos com quem tenha protocolos de cooperação. Quer dizer, na prá‑
tica, o universo de associados é mais diverso e que se pode alargar em termos de concentração. 
(Entrevista, José Pitacas, Montepio)

Jorge de Sá refere o caso das mutualidades que surgiram para responder às necessidades dos 
seus membros e, de forma gradual, através do enquadramento no Estatuto de IPSS, se foram 
movimentando para o vértice do interesse geral. A integração neste estatuto distingue as 
mutualidades portuguesas das mutualidades em países como a França ou a Alemanha no que 
se refere à limitação de atuação em algumas áreas, enquanto promove a atuação em outras 
áreas menos típicas das mutualidades, como é o caso dos serviços sociais.

As mutualidades em Portugal, ao não poderem exercer atividades de seguros […], foram atiradas 
para ações que são ditas da ação social, mas inibem, por sua vez, a entrada das mutualidades em 
alguns campos que têm em outros países. Portanto, desde logo, nós temos um sistema híbrido de 
tal modo que as mutualidades foram definidas como Instituições Particulares de Solidariedade 
Social. Desde logo, é um caso específico que tem que ver com a arrumação de facto destas enti‑
dades fora de atividades que se reservaram ao setor capitalista. (Entrevista, Jorge de Sá, CIRIEC4)

Assim, uma das questões que se coloca no que se refere aos campos de atuação das associa‑
ções mutualistas é o desenvolvimento de serviços do campo da ação social, como creches, 
lares de idosos, etc. 

A maior parte das associações mutualistas tendem a dizer: somos IPSS. Identificam-se logo como 
IPSS. O conceito maioritário de IPSS são as associações de solidariedade social, que têm um cará‑
ter muito diferente, assistencialista e muito diferente. As mutualidades são muito diferentes. As 
mutualidades não são altruístas, são mutualistas. Não se podem identificar como IPSS. Elas têm o 
estatuto de IPSS, mas são em 1.º lugar mutualidades […]. Um problema que existe na maior parte 
das mutualidades é aquilo que eu chamo, entre aspas, a IPSSalização. Isto é, na prática, transfor‑
marem-se em associações de solidariedade social. Há uma delas que tem mais utentes não asso‑
ciados do que associados. (Entrevista, José Pitacas, Montepio)

As mutualidades dependem sobretudo das quotizações dos seus associados, que subscrevem 
modalidades de seguro social ou de saúde e, ainda que algumas forneçam também serviços 
sociais idênticos aos das restantes IPSS, estes não podem ser, de acordo com o Código das 
Associações Mutualistas, dominantes nas suas atividades. O baixo peso do financiamento 
público é uma situação valorizada e assinalada pelos seus dirigentes, e pelo mutualismo em 

3  A inclusão das mutualidades nas IPSS ocorreu na revisão do Estatuto das IPSS em 1983 (D.L. 119/83, de 25/2), contemplando-se 
no Estatuto que lhes seria aplicada a legislação especial que para elas fosse criada.

4  CIRIEC − Centre International de Recherches et Informations de l’Économie Publique, Social et Cooperative.
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geral, como sinal de autonomia destas organizações em relação ao Estado. As mutualidades 
também desenvolveram atividades mercantis que tinham como objetivos permitir o acesso a 
bens e serviços em condições mais favoráveis por parte dos seus associados e gerar recursos 
adicionais para reinvestimento nas suas atividades principais. Estas atividades chegaram a 
ter uma importância significativa no setor, nomeadamente antes do Estado-Providência mas, 
paradoxalmente, sofrem de significativas pressões para desaparecer. A evidenciar este facto 
estão as tentativas de desmutualização, como, por exemplo, através de legislação que obri‑
gava as farmácias sociais e as funerárias propriedade de mutualidades a tornar-se entidades 
comerciais autónomas. Nos dois casos, verificou-se um recuo nestas tentativas com base no 
enquadramento constitucional e legal das mutualidades. 

Um outro exemplo recente é o caso das caixas económicas das mutualidades.5 O novo regi‑
me jurídico das Caixas Económicas (RJCE), de 2015, veio impor a separação formal entre as 
mutualidades e as suas caixas económicas, implicando a existência de corpos sociais distin‑
tos, ainda que se mantenha a titularidade por parte da associação mutualista e, ainda, uma 
limitação de ativos de 50 milhões de euros, a partir dos quais perdem o estatuto de Caixa 
Económica Anexa para se transformarem em Caixa Económica Bancária. Estas últimas têm 
obrigatoriamente de se constituir como sociedades anónimas, com abertura do seu capital a 
entidades externas, o que é contrário à natureza mutualista. Por sua vez, as caixas económi‑
cas anexas veem limitadas as suas áreas de atuação.

Em resumo, por efeito de vários fatores, verifica-se, quer no seio das cooperativas, quer no 
das mutualidades, um movimento em direção ao interesse geral. Neste movimento há um 
papel importante dos quadros jurídicos que reconhecem a proximidade de objetivos das orga‑
nizações da economia social com os do Estado-Providência, particularmente expressivo no 
caso do Estatuto das IPSS. Para o caso das cooperativas de solidariedade social e das mutua‑
lidades, este Estatuto, e a relação de cooperação com o Estado, tem efeitos isomórficos com 
as associações e fundações de solidariedade. Por outro lado, permanecem conceções limita‑
das do que é a atividade económica destas organizações, que resultam de quadros institucio‑
nais moldados por uma dicotomia estrita entre o interesse geral e as atividades mercantis, 
implicando que a aproximação ao interesse geral lhes limita a prossecução destas últimas 
atividades, como acontece no caso das associações mutualistas.

Por outro lado, para alguns informantes privilegiados, o enquadramento na Lei de Bases da 
Economia Social implica um reconhecimento de que todas as cooperativas contribuem para 
o interesse geral. Além disso, no âmbito do Código Cooperativo e do conjunto de princípios 
presentes neste Código, as cooperativas contribuem também para o interesse comum. Os 
entrevistados João Leite e Rogério Cação destacam, por exemplo, o princípio cooperativo do 
interesse pela comunidade: «7.º Princípio — As cooperativas trabalham para o desenvolvi‑
mento sustentável das suas comunidades, através de políticas aprovadas pelos membros».6

Outro aspeto relevante é a diferença entre o que são os lucros das empresas lucrativas e o 
retorno das cooperativas. No caso das cooperativas, como explica Rui Namorado, o excedente 
gerado corresponde a expectativas iniciais excessivas sobre as necessidades de recursos — por 
exemplo, através de preços numa relação de compra e venda entre a cooperativa e o coopera‑
dor — ou de trabalho — no caso das cooperativas de trabalho. Assim, chegando ao fim do ano, 
será possível perceber que os recursos iniciais foram superiores ao necessário e, assim, distri‑
buí‑los entre as reservas obrigatórias e os membros, nos casos em que tal seja possível.

5  Os serviços bancários disponibilizados na economia social incluem as caixas de crédito agrícola mútuo e as caixas económicas 
bancárias Montepio, de uma mutualidade, a Caixa Económica de Angra do Heroísmo, de uma Misericórdia, e as caixas económicas 
anexas da Caixa Económica do Porto.

6  <https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107981176/202105210935/73458759/diploma/indice>.
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Os excedentes não são remuneração de capital. Os excedentes são uma correção de um cálcu‑
lo excessivamente otimista […]. Portanto, a primeira coisa é que o retorno nas cooperativas va‑
ria conforme o tipo de cooperativa e com o tipo de relação entre o cooperador e a cooperativa. 
Em alguns casos é a relação de trabalho, em outros casos é uma relação idêntica à compra e ven‑
da. Mas em nenhum caso se vai ver ao cooperador A ou B quantos títulos de capital é que tem.
(Entrevista, Rui Namorado, CECES7)

2. Do interesse público e social para o interesse mercantil

O movimento do interesse público para o interesse mercantil no campo das organizações da 
economia social ocorre sobretudo com as organizações que têm estado envolvidas na parce‑
ria público-social e por efeitos da própria natureza e transformação do Estado-Providência.  
Este movimento, identificado como comum nos países europeus (Defourny e Nyssens 2017), 
está associado às políticas de retração do Estado-Providência e às reformas neoliberais que 
preferem soluções de proteção social encontradas no mercado e na sociedade. A nova ges‑
tão pública que trouxe para a administração pública práticas importadas do setor mercantil, 
percebido como mais eficiente e eficaz, tendeu também a extravasar para a relação entre o 
Estado e as organizações da economia social, contribuindo para esta trajetória de aproxima‑
ção à economia mercantil.

No caso português, encontra-se igualmente esta trajetória, com especificidades que resul‑
tam do facto de o Estado-Providência em Portugal ter sido construído em período de crise 
internacional e, portanto, num contexto de retração que foi evidente a partir dos anos 1980.

O grupo mais significativo de empresas sociais que se enquadram nesta trajetória são as 
IPSS. A coevolução do Estado e das IPSS no campo dos serviços sociais mostra uma trajetória 
de notável paralelismo, pois frequentemente estas organizações iniciaram serviços que 
foram depois estandardizados (ou tipificados) pelo Estado e evoluíram a par das políticas 
públicas. As IPSS são organizações sem fins lucrativos que prestam serviços sociais sob um 
estatuto especial concedido pela administração da Segurança Social, após a verificação das 
suas atividades e da sua capacidade em persegui-las. O primeiro Estatuto das IPSS data de 
1979, tendo sido criado após a Revolução Democrática de 1974, quando a relação entre as 
organizações existentes sem fins lucrativos e o Estado foi renegociada sob o novo contexto 
democrático e a estruturação de um Estado-Providência moderno. Este Estatuto foi revisto 
em 1983 (Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de fevereiro), já enquadrado numa perspetiva de 
subsidiariedade e supletividade da ação estatal no campo dos serviços sociais. 

A definição do atual Estatuto das IPSS revela a sua proximidade ao interesse geral, pois 
define-as como: 

Pessoas coletivas, sem finalidade lucrativa, constituídas exclusivamente por iniciativa de particu‑
lares, com o propósito de dar expressão organizada ao dever moral de justiça e de solidariedade, 
contribuindo para a efetivação dos direitos sociais dos cidadãos, desde que não sejam adminis‑
tradas pelo Estado ou por outro organismo público. (Art.º 1.º, Decreto‑Lei n.º 172‑A/2014, de 14 
de novembro8) 

Os órgãos formais das associações — ainda que não das fundações e das organizações reli‑
giosas equiparadas — asseguram, no mínimo, uma tomada de decisão baseada em princípios 
democráticos, dependendo de uma assembleia geral e do princípio de uma pessoa, um voto. 
Além disso, o novo Estatuto das IPSS reforçou a sua dimensão de governança democrática 

7  CECES − Centro de Estudos Cooperativos e da Economia Social, da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

8  <https://dre.pt/application/file/58894031>.
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ao estabelecer limitação nos mandatos dos presidentes das instituições, maior controle por 
parte dos titulares dos órgãos de administração e fiscalização e a obrigatoriedade da publi‑
citação das contas no site da organização.

O Estatuto das IPSS permite às organizações que o obtêm uma relação privilegiada com o 
Estado, por vezes designada de “parceria público-social”, a qual evoluiu, à medida que o prin‑
cípio da subsidiariedade se foi tornando cada vez mais importante, para um papel muito sig‑
nificativo no campo da provisão de serviços sociais. 

Na sua maioria, estes serviços são prestados através de acordos de cooperação, em que se 
contratualiza o número de utentes apoiados pelo Estado, sendo que uma parte dos utentes 
não são abrangidos pelos acordos. No caso dos utentes abrangidos pelos acordos, estes assu‑
mem uma parte dos custos dos serviços através de pagamentos que não correspondem ao 
valor do mercado, variando de acordo com os rendimentos. No caso de utentes não abran‑
gidos por acordo, o valor da comparticipação não pode ser superior ao custo médio real do 
utente.9 Estas comparticipações não chegam a ter um caráter mercantil, pois não correspon‑
dem ao pagamento integral do custo dos serviços. Também os acordos de cooperação não 
têm a natureza de subsídios, possuindo um caráter mais contratual para o fornecimento de 
serviços com uma duração que não está preestabelecida. Todavia, também não são contratos 
comerciais, na medida em que o pagamento do serviço não cobre a totalidade do seu custo.

Num estudo mais recente, relativo a dados de 2016, numa amostra de 565 IPSS do Continente 
e Regiões Autónomas (Mendes e Pinto 2018) apurou-se que 46,1% dos seus recursos provi‑
nham de financiamento de entidades públicas e 31,7% de pagamentos dos utentes. Segundo 
referem os autores do estudo, a crise iniciada em 2008 teve um efeito significativo nos ren‑
dimentos dos utentes, o que se refletiu nas suas comparticipações para estes serviços e, por‑
tanto, na sustentabilidade das organizações. Segundo este estudo, 42,12% das IPSS tiveram 
um resultado líquido negativo. Esta pressão financeira ajuda a explicar a preocupação destas 
organizações com a identificação de novas fontes de financiamento e a sua orientação para 
o modelo de empreendedorismo social de geração de rendimento (Parente, Lopes, e Marcos 
2012), na esperança de que possam encontrar sustentabilidade com uma gestão mais eficien‑
te e com recursos mercantis.

Em suma, a orientação das IPSS para o mercado não resulta apenas das crises dos últimos 
anos, sendo, antes, um elemento da fraqueza estrutural do Estado-Providência em Portugal. 
Perante a insuficiência das transferências públicas, as IPSS fazem uma redistribuição interna 
de modo que os utentes que pagam nos escalões mais altos possam compensar as comparti‑
cipações dos utentes dos escalões de rendimentos mais baixos, o que é possível nos serviços 
de apoio às famílias (crianças e idosos), sendo menos exequível nos serviços orientados para 
grupos e comunidades mais vulneráveis (Ferreira 2015). 

A descrição de Manuel de Lemos, responsável da União das Misericórdias Portuguesas, é 
expressiva relativamente ao modo como a insuficiência de recursos pressiona as organiza‑
ções para práticas mercantis. Segundo refere, as transferências públicas cobrem cerca de 30% 
a 40% das despesas dos serviços, deixando às organizações a responsabilidade de procurar os 
restantes 65% nas comparticipações dos utentes ou em atividades mercantis.

Para fazer uma ideia, em média, andamos nos 30% a 40%. […]. Portanto, nós tivemos de nos trans‑
formar em empresas para ir buscar os outros 65% […]. Vamos pegar no caso de um idoso: o idoso 
custa mil e duzentos, mil e trezentos euros, em média. O Estado paga trezentos e setenta e cinco, 
portanto estamos nos 30%. Se fosse por mil euros era por 37%, mas depois pegue numa zona do 
interior, as pessoas, as reformas médias andam nos duzentos e cinquenta euros. Como nós não po‑
demos ficar com o dinheiro todo a não ser que ele seja grande dependente, ficamos com 90% desse 

9  Estes acordos foram destacados por Heckl et al. (2007) como as melhores práticas de apoio às empresas sociais em Portugal.
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dinheiro, portanto paga duzentos e trinta. Duzentos e trinta com trezentos e setenta e cinco es‑
tamos em seiscentos e cinco euros, e a diferença para os mil e trezentos? A resposta mais simples 
é: vamos às famílias, mas as famílias estão esticadíssimas. (Entrevista, Manuel de Lemos, UMisP)

Na medida em que, pela sua história, as Misericórdias acumularam um importante patrimó‑
nio imobiliário, uma maneira de se financiarem é rentabilizá-lo. Outra, mais recente, é criar 
respostas sociais orientadas para públicos afluentes, visando gerar receitas.

Temos feito muitas coisas, as Misericórdias que têm herdades exploram as herdades, exploram o 
gado, exploração agrícola; as que têm património urbano exploram o património urbano. Sim, ca‑
sas e edifícios. Há muita coisa alugada, até na universidade. Tudo isso contribui para a nossa ren‑
da. Algumas das misericórdias desenvolveram, a par dos lares da cooperação, alguns lares privados 
onde podem cobrar mais dinheiro, que serve para compensar o das pessoas que não têm dinhei‑
ro, portanto, digamos, tudo isso é gestão. (Entrevista, Manuel de Lemos, UMisP)

Algumas alterações recentes, nomeadamente no Estatuto das IPSS, vieram reforçar esta tra‑
jetória em direção ao interesse mercantil. Por um lado, numa perspetiva de motivar uma 
gestão mais eficiente, foi criada a possibilidade de remuneração dos titulares dos órgãos 
de administração, mediante determinadas condições — de dimensão e sustentabilidade — e 
limites. Por outro lado, foi também facilitada a prossecução de atividades comerciais secun‑
dárias, nomeadamente através da criação de sociedades comerciais detidas por IPSS. 

O entrevistado do Montepio reforça que face à crescente retração do Estado, as organizações 
são cada vez mais empurradas para o mercado para cobrir a diferença entre o custo do ser‑
viço prestado e aquilo que é subsidiado pelo Estado.

Daí também o conceito da autossustentabilidade para o qual o próprio Estatuto das IPSS apon‑
ta. Ao apontar para a autossustentabilidade das organizações, já está a dizer assim: «vocês, ainda 
que possam receber comparticipações, têm de aumentar cada vez mais o peso das vossas receitas 
próprias». Na prática, está a dizer que caminha para uma ideia de produção mercantil. Isto é, ca‑
minha para uma ideia de aproximação dos preços aos custos. Entrevista, (José Pitacas, Montepio)

Abrangidas pela mesma natureza da relação entre Estado e organizações sociais, as CERCI 
sofrem idêntica pressão para a busca de recursos alternativos no mercado, tanto mais que os 
seus públicos têm menos capacidade de comparticipar os custos dos serviços. Assim, verifi‑
ca-se também nas CERCI uma trajetória do interesse geral para o interesse comercial. A títu‑
lo de exemplo, Rogério Cação refere que algumas CERCI têm vindo a desenvolver meios de 
financiamento mercantis, recorrendo a vendas dos seus serviços especializados ao público 
em geral, como, por exemplo, aluguer de viaturas de transporte especializado para pessoas 
com deficiência.

Hoje em dia as CERCI já aprenderam que há uma dimensão do seu funcionamento que só pode‑
rá ser consolidada com mecanismos de sustentabilidade que é preciso construir e salvaguardar. 
(Rogério Cação, FENACERCI)

Em suma, a trajetória das organizações não lucrativas para modelos e recursos mais típicos 
do setor mercantil resulta de duas dinâmicas. Por um lado, a necessidade das organizações 
em encontrar outras fontes de recursos perante as limitações e a retração do Estado-
Providência e, por outro, perante uma transformação na própria natureza do Estado e da sua 
relação com este terceiro setor, no sentido de uma aproximação crescente à introdução de 
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lógicas mercantis nestas relações. Um exemplo desta trajetória está na revisão do Código dos 
Contratos Públicos de 2017, que criou um potencial de concorrência entre as organizações 
do setor para a provisão de serviços contratualizados pelo Estado.10 

Tal como se referiu relativamente às associações mutualistas, as misericórdias são outro 
tipo de organizações da economia social (OES) que têm uma tradição de atuação no mercado 
muito anterior à existência do Estado-Providência e tinham um papel assistencial proemi‑
nente. De facto, fundadas pela Rainha D. Leonor em acordo com a Igreja Católica, em 1498, e 
difundidas por D. Manuel I, as misericórdias foram, durante muito tempo, as principais ins‑
tituições assistenciais.

No caso português, as Misericórdias sempre tiveram na sua história uma atividade ligeiramente 
diferente porque elas emprestavam dinheiro, até emprestaram dinheiro ao Estado. Muitas vezes, 
tinham instituições bancárias, as caixas económicas, de que agora se fala muito. Ainda há uma que 
é o maior banco dos Açores, a Caixa Económica da Santa Casa da Misericórdia […]. A Misericórdia 
da Póvoa do Varzim financiava os pescadores que compravam os barcos e, portanto, havia ali uma 
espécie de banco de investimento que funcionava para isso. Sempre tiveram uma postura ligeira‑
mente diferente, sempre perceberam que não podiam viver só com o que lhes davam […]. Depois, 
à medida que se entra nos tempos da modernidade, os Estados começam eles próprios também a 
ter preocupações sociais e assumem essas preocupações sociais, que se foram definindo naquilo a 
que hoje se chama políticas sociais dos Estados modernos. (Entrevista, Manuel de Lemos, UMisP)

Saindo do campo da proteção social e reportando-nos a outras áreas que o Estado-Providência 
assumiu como responsabilidade, como é o caso da cultura, verifica-se também que a pres‑
são dos recursos — dado o fraco apoio estatal e as escassas práticas culturais da população 
portuguesa, a par de outras transformações do campo — tem contribuído para o desenvol‑
vimento de outras atividades, como formação artística e intervenção social, que permitem 
aceder a novas a linhas de financiamento e a recursos mercantis. No âmbito do discurso da 
economia criativa, a arte e a cultura têm sido também vistas como contribuindo para o cres‑
cimento económico e a revitalização de territórios. 

O que está a acontecer com as fundações com a questão dos prémios, a própria arte, que é uma coi‑
sa inacreditável, que já quase só se financiam programas artísticos com objetivos sociais e, portan‑
to, está tudo a ficar dependente dos resultados a nível social para se poder fazer qualquer coisa, p. 
ex., toda a área do mecenato artístico privado está agora completamente orientada para a área so‑
cial. (Carlota Quintão, RESIT11)

Em suma, destacou-se aqui uma trajetória do interesse geral em direção ao interesse mercantil 
resultante da necessidade das OES procurarem recursos no mercado para a sua sustentabili‑
dade financeira. Como refere um dos informantes-chave, João Dias, da Confederação Nacional 
das Instituições de Solidariedade (CNIS), em momentos de dificuldades financeiras as organi‑
zações procuram recursos em atividades pontuais de angariação de recursos na comunidade, 
mas esta é apenas uma solução temporária para os seus problemas mais profundos.

Como se argumenta nesta secção, a orientação das organizações para encontrar recursos adi‑
cionais — em especial as que desenvolvem atividades na área dos serviços sociais em acor‑
dos de cooperação com o Estado — remonta ao início desta relação. O financiamento público 

10  O PROCOOP «É um programa que regula as regras para o alargamento da cooperação estabelecida entre o Instituto da 
Segurança Social, I.P. e as instituições particulares de solidariedade social ou legalmente equiparadas, através da celebração de 
novos acordos de cooperação ou do alargamento dos acordos vigentes, conforme estabelecido na Portaria n.º 196-A/2015, de 1 de 
julho, na redação vigente». O PROCOOP irá permitir «a celebração ou revisão dos respetivos acordos de cooperação, mediante a 
definição clara de prioridades, critérios e regras de priorização de respostas sociais, a concretizar através de candidaturas, as quais 
serão aprovadas até ao limite da dotação orçamental neles divulgados». Os primeiros concursos no âmbito do PROCOOP foram 
abertos para as seguintes respostas sociais típicas: Creche; Estrutura Residencial para Pessoas Idosas (ERPI); Centro de Dia; Centro 
de Atividades Ocupacionais (CAO); Lar Residencial.

11  RESIT – Rede de Empresas Sociais de Inserção pelo Trabalho.
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nunca cobriu a totalidade do custo dos serviços, cabendo às OES encontrar recursos adicio‑
nais nas comparticipações dos utentes e noutras receitas, pelo que esta trajetória do inte‑
resse geral para o interesse mercantil não é recente. Para algumas organizações anteriores 
ao Estado-Providência moderno, estas práticas não são novidade. 

Assim, ao considerar um espaço temporal mais longo, encontram-se trajetórias que, num 
primeiro momento, se orientaram para o interesse geral aquando da construção do Estado-
Providência e, num segundo momento, do interesse geral para o interesse do capital, na 
sequência da retração deste tipo de Estado.

3. Do interesse público para o interesse comum

Defourny e Nyssens (2017) referem-se a uma trajetória do interesse público para o interesse 
mercantil através de formas de privatização de serviços públicos. No caso português e ten‑
do sobretudo em conta o campo do bem-estar social, este não é um fenómeno significativo, 
ocorrendo antes um outro fenómeno que é a transferência de serviços sociais públicos para 
as IPSS. A última manifestação desta tendência ocorreu na sequência da crise iniciada em 
2010 e do Plano de Emergência Social implantado pelo governo para mitigar a crise e trans‑
formar o Estado-Providência através da transferência de 40 equipamentos sociais públicos 
para IPSS, enquadrados pelo então Ministro da Solidariedade e da Segurança Social, Pedro 
Mota Soares, da seguinte forma:

Nos Estados socialmente avançados, a confiança do Estado nas IPSS certificadas e credíveis é ele‑
vada, havendo menos confusão entre as funções de prestador, financiador e regulador. O Estado 
não tem vocação para dirigir. Desta forma, salvaguarda-se a equidade, o rigor e a qualidade das 
respostas sociais. Trata-se de assumir a gestão social de alguns equipamentos sociais. 
Queremos implementar o que se pode chamar uma parceria público‑social que proceda à trans‑
ferência de equipamentos sociais que estão sob gestão direta do Estado Central para as entidades 
do setor solidário que integrem a rede social local, desempenhando o Estado um efetivo papel fi‑
nanciador e regulador.12

Poderíamos então argumentar que as trajetórias que têm marcado a relação entre o Estado e 
as IPSS se têm pautado por essa oscilação, quer em direção ao interesse geral, quer em dire‑
ção ao interesse comum.

Pelo papel que estas instituições e suas equiparadas também têm vindo a desempenhar na 
promoção das empresas sociais de integração pelo trabalho é sobre elas que agora nos debru‑
çamos. Consideramos, sobretudo, o facto de que muitas destas empresas de inserção são uni‑
dades produtivas dentro de OES, ainda que existam algumas, poucas, que se autonomizaram. 
A dependência destas empresas da política pública evidencia esta trajetória. 

As empresas de inserção pelo trabalho incluem um grupo diverso de organizações ou empre‑
sas cuja característica principal é terem como fim a integração social através do trabalho 
produtivo de pessoas em situação de vulnerabilidade, quer por se encontrarem excluídas do 
mercado de trabalho, quer por terem uma deficiência que dificulta a sua integração. Podem 
distinguir-se os seguintes modelos: i) modelo de transição para o mercado regular; ii) mode‑
lo de emprego permanente; iii) modelo cooperativo de autoemprego (Quintão, Martinho, e 
Gomes 2018)com missão social e propósito de inserção profissional de públicos em situação 
de vulnerabilidade à pobreza e exclusão social. No contexto nacional português, marcado 
pela extinção da legislação da medida de política ativa de emprego e por ausência de política 

12   <https://www.historico.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-constitucionais/gc19/os-ministerios/
msss/documentos-oficiais/20110805-programa-emergencia-social.aspx>.
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eficaz de integração destes públicos, a análise de modelos europeus, distintos e comple‑
mentares, é essencial para equacionar a intervenção e impacte das WISES para o emprego e 
inclusão social. Com base em 10 estudos de casos de cinco países europeus (Áustria, Bélgica, 
Itália, Portugal e Reino Unido.

As empresas sociais de integração pelo trabalho foram analisadas enquanto tal por Perista 
e Nogueira (2002), que mostraram que estas unidades produtivas combinam atividades de 
integração pelo trabalho com atividades de produção e venda de bens ou serviços. As autoras 
identificaram como empresas sociais de integração pelo trabalho as Empresas de Inserção, 
os Centros de Emprego Protegido (CEP) e os Enclaves. Os CEP são unidades de produção 
adaptadas, criadas por organizações públicas, privadas ou cooperativas, com o objetivo de 
fornecer acesso a trabalho remunerado a pessoas com deficiência em regime de emprego 
protegido do mercado aberto, subsidiados pelo Estado. Inicialmente, foram criados como 
estruturas de emprego permanente, mas atualmente a legislação enquadra-as como estru‑
turas de transição para o mercado de trabalho aberto — caso tal seja possível. Os Enclaves 
são grupos de produção constituídos por pessoas com deficiência num ambiente de trabalho 
regular. Segundo informações no terreno (Entrevista, Helena Santos, CASCI), existem neste 
momento cinco CEP em Portugal, sedeados em organizações de apoio a pessoas com defi‑
ciência. Organizações que tinham CEP passaram as pessoas para emprego apoiado em merca‑
do aberto, outras constituíram entidades jurídicas autónomas (3) e outras, ainda, empregam 
pessoas com deficiência, em enclave ou não (2). Os CEP e os Enclaves foram criados em 1983.

As Empresas de Inserção foram criadas no âmbito de um programa governamental denomi‑
nado Mercado de Emprego Social, lançado em 1996, e tinham como objetivo a integração 
laboral de grupos vulneráveis através da criação de empregos e o desenvolvimento de ativi‑
dades económicas socialmente úteis em áreas como serviços de proximidade às comunidades 
locais, serviços de jardinagem, e reabilitação de património público. Estas áreas de atuação 
estavam limitadas para que as empresas de inserção não concorressem com as empresas 
lucrativas. O Estado apoiava-as com 80% do salário dos trabalhadores e com o equipamento 
produtivo e tinham uma perspetiva de transição. Chegaram a ser contabilizadas 512 empre‑
sas de inserção em 2004, 78% das quais unidades produtivas de organizações não lucrativas 
(Quintão 2008), sendo que o número se reduziu drasticamente após o fim da política pública 
em 2015. Atualmente o apoio ao emprego de pessoas com dificuldades de integração ocor‑
re sobretudo através de programas de apoio à integração em mercado de trabalho aberto, 
designados Emprego Apoiado, sendo aqui que várias OES desenvolvem atividades de forma‑
ção, intermediação e acompanhamento. Júlio Paiva descreve o desinvestimento em soluções 
coletivas para o problema do desemprego como reflexo de uma mudança de paradigma que 
assenta numa ideologia neoliberal individualizadora.

As avaliações que foram efetuadas às empresas de inserção identificaram problemas relativos 
às suas dificuldades de atuar no mercado, como a falta de competências de gestão comercial, 
já que muitas vezes os gestores eram os técnicos de intervenção social, as baixas qualifica‑
ções dos trabalhadores e as limitações legais à sua atuação no mercado e mesmo a resistên‑
cia das empresas.

Há algumas que ainda sobrevivem, poucas que são valências, transformadas em empresas de lim‑
pezas, lavandarias, etc. Nunca houve essa aposta numa vertente mais comercial, mais de explo‑
ração do mercado, em termos de livre concorrência […], em grande parte porque acho que não 
havia profissionais qualificados nessa área, porque muitos dos profissionais que geriam as empre‑
sas também eram ao mesmo tempo técnicos de intervenção social e, portanto, faziam várias coi‑
sas ao mesmo tempo, não tinham preparação ao nível da gestão. Alguns até tinham capacidade 
empreendedora e gostavam dessa área e tentaram, mas esbarraram com uma data de situações, 
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nomeadamente da concorrência, porque as empresas privadas, se lhes tiram o nicho de mercado, 
são complicadas. (Júlio Paiva, EAPN13)

As empresas sociais de integração pelo trabalho que têm conseguido sobreviver têm-se adap‑
tado às oportunidades existentes, nomeadamente recorrendo a uma multiplicidade de finan‑
ciamentos de apoio ao emprego, públicos ou privados, e a políticas de integração em mercado 
aberto. O Código da Contratação Pública de 2017, que inclui cláusulas sociais para organi‑
zações que empreguem mais de 30% de públicos em situação de desvantagem, configura-se 
como uma oportunidade para a atuação nesta área. Todavia, no caso de OES que incorpo‑
raram os trabalhadores das unidades produtivas nos seus quadros de pessoal (empresas de 
inserção ou centros de emprego protegido), pode acontecer que não cheguem a atingir os 
30% requeridos para serem abrangidos pela cláusula social.

Destaque-se, todavia, a exceção dos Açores, onde persiste o Mercado Social de Emprego e as 
empresas de inserção são enquadradas na economia solidária (ACEESA 2010). Nesta região, 
existem 17 empresas de inserção em diversas áreas de atividade e com diversos públicos‑
-alvo (ACEESA 2010). O dinamismo dos Açores é suportado por uma rede de organizações e 
uma política pública promotora de um Mercado Social de Emprego descrito como a rede de 
atores públicos e das OES que suportam as empresas de inserção. 

Em suma, as políticas ativas de emprego experienciaram, através das empresas de inserção, 
uma trajetória em direção ao interesse comum, ao conceber uma intervenção estruturada da 
economia social na integração laboral de públicos desfavorecidos. 

Nyssens e Defourny (2017) tendem a enquadrar estas organizações no modelo da organiza‑
ção não lucrativa empreendedora, como uma via específica em que as soluções do mercado 
não pretendem tanto angariar recursos como resolver os problemas sociais por via destas 
soluções. Consideramos que em Portugal existe uma trajetória específica que distingue estas 
empresas sociais por via da própria relação do Estado com uma parte da economia social. 
Estas empresas resultam sobretudo de políticas públicas num determinado momento e pelo 
seu encastramento em organizações não lucrativas, pois a maioria destas empresas sociais 
são unidades produtivas dependentes juridicamente de organizações como as IPSS ou as 
CERCI, ou criadas por estas.

Por fim, refira-se que as empresas de inserção e os centros de emprego protegido colocam 
a questão da distinção entre empresa como forma jurídica e empresa como unidade produ‑
tiva. Esta clarificação é apresentada por Rui Namorado, em entrevista, através da distinção 
entre empresa como sujeito (o que remete para pessoas coletivas como as cooperativas, fun‑
dações, sociedades comerciais ou associações) ou como objeto, o que remete para as ativi‑
dades desenvolvidas.

4. O económico subordinado ao interesse comum e geral

Identificamos numa trajetória do interesse comum para o polo do económico e mercantil, 
mas não capitalista, a ação de organizações que intervêm na economia sob uma perspeti‑
va de colocar o económico ao serviço das comunidades e das pessoas. Esta trajetória não é 
identificada na discussão de Defourny e Nyssens (2017). A nossa interpretação implica uma 
conceção substantiva de economia, na linha de Polanyi (2012) e da sua teorização sobre a 
existência de quatro princípios económicos, que são evocados por Rogério Roque Amaro. 

13  EAPN – European Anti Poverty Network (Rede Europeia Anti-Pobreza).
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Estávamos a falar também de uma possibilidade de discutirmos um conceito de economia solidá‑
ria ligado a uma alternativa económica balizada por três coisas fundamentais: o princípio da re‑
ciprocidade e não o princípio do mercado, da redistribuição ou da economia doméstica, a ideia de 
que se tratava de um conceito substantivo e não formal; e, terceiro, a ideia de que era muito mais 
importante o valor de uso do que o valor de troca. (Rogério Roque Amaro, RedPES14)

Identificamos uma trajetória com duas origens inter-relacionadas no início nos anos 1990. 
Uma refere-se às iniciativas, organizações e redes de desenvolvimento local (Moreno 2003) 
e outra relaciona-se com o uso do conceito de economia solidária nos Açores, em iniciativas 
de promoção de emprego alternativas a intervenções assistencialistas (Amaro 2009)surgin‑
do como um conceito próprio e\ncorrespondendo a práticas novas ou renovadas, nas “vizi‑
nhanças” ou mesmo no terreno da chamada Economia Social.\nPreliminarmente, pode-se 
definir a Economia Solidária como as\nactividades económicas que se referenciam pela pro‑
cura nuclear de práticas\nde solidariedade (em vários sentidos, como se verá, o que implica 
uma\nperspectiva sistémica, e não meramente social. Em ambos os casos, foram importan‑
tes os programas de financiamento europeus que apoiaram projetos que tinham por objetivo 
evitar a decadência social e económica dos territórios e seus habitantes, através da promo‑
ção de atividades económicas. No primeiro caso, destacamos o papel do programa LEADER15 
(Neto, Santos, e Serrano 2014) na emergência deste campo de organizações e de interven‑
ção e, no segundo caso, destacamos os programas de luta contra a pobreza e os programas 
regionais, no desenvolvimento da economia social da Macaronésia. Verifica-se, pois, que, 
tal como Estivill (2009) refere, em Portugal a economia solidária está fortemente ligada ao 
desenvolvimento local.

As organizações que se enquadram nesta trajetória têm grande diversidade de formas legais, 
incluindo as tradicionais da economia social e as formas comerciais. Moreno (2003) iden‑
tificou 300 iniciativas de desenvolvimento local incluindo associações (70%), cooperativas 
(10%), fundações (6%), misericórdias (6%), organizações públicas (5%) e sociedades comer‑
ciais (menos de 3%). 

A relevância dada à dimensão económica resulta da ideia de que a mudança social se opera 
pela criação de iniciativas que tentam mudar o paradigma económico dominante. No âmbi‑
to da economia solidária da Macaronésia, Rogério Roque Amaro destaca que as OES mais tra‑
dicionais que operavam na área da saúde mental, no apoio a idosos e crianças, que tinham 
esta dimensão menos enraizada na sua atividade, começaram a desenvolver experiências mais 
“ousadas” a nível económico, muito enraizadas no desenvolvimento económico local, através 
da dinamização de atividades culturais e dinamização de produtos locais. Desta forma, estas 
organizações, que se situavam entre o vértice social e o vértice do interesse geral, de origem 
religiosa e assistencialista, começaram a fazer um movimento no sentido da adoção de estraté‑
gias empresariais para uma lógica que encara a economia como inerentemente social e plural. 

Esta génese e o desenvolvimento posterior estiveram fortemente ligados a um processo de 
reflexão e maturação envolvendo atores e organizações locais e investigadores que procura‑
ram dar forma e consistência à inovação que surgiu neste contexto. Este processo foi significa‑
tivamente facilitado pelo acesso a quadros financeiros de apoio ao desenvolvimento regional, 
nomeadamente o Projeto de Iniciativa Comunitária INTERREG III B “CORES”, desenvolvi‑
do entre os anos 2003−2005 envolvendo as Ilhas da Macaronésia (em particular, das Regiões 
Autónomas dos Açores, Canárias e Madeira) e o Projeto de Iniciativa Comunitária INTERREG 
III B "ESCALA" – Estratégia de Desenvolvimento para a Sustentabilidade das Empresas de 
Economia Solidária.

14  RedPES – Rede Portuguesa de Economia Solidária.

15  LEADER – Ligação Entre Ações de Desenvolvimento da Economia Rural.
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Portanto, há um efeito de replicação, de imitação, por parte de outras organizações sobretudo 
nos Açores. Depois há um efeito de relação, de diálogo com Cabo Verde que é muito forte e mui‑
to interessante e a plataforma de Cabo Verde das ONG entra neste processo e acaba por fazer 
nascer no seu seio várias organizações que se assumem de economia solidária […] e o mesmo na 
Madeira. Aliás, tive a alegria de verificar agora, que estive lá em 2018, que há sementes que foram 
lançadas nesta altura, e estamos a falar de final dos anos 90, princípios do século xxi. […] Fizeram 
nascer agora recentemente, em 2018, a Rede da Madeira de Economia Social e Solidária. O que 
significa que ficaram sementes que foram lançadas nessa altura através do programa INTERREG. 
(Entrevista, Rogério Roque Amaro, RedPES)

A conceptualização de economia social para estes territórios envolveu uma relação com os 
conceitos de economia solidária latino-americano e francófono. A versão da economia soli‑
dária da Macaronésia enfatiza o conceito de solidariedade, numa perspetiva multidimen‑
sional (económica, social, cultural, ambiental, territorial, gestionária, científica e política), 
dando também ênfase ao seu enraizamento nas atividades económicas das populações mais 
desfavorecidas.16

Foi também no âmbito de um Projeto de Luta Contra a Pobreza — o Projeto IDEIA, iniciado 
em 1999 — que nasceu a Cooperativa Regional de Economia Solidária (CRESAÇOR), uma rede 
de organizações de economia solidária dos Açores, ao prestar apoio na promoção, valoriza‑
ção, comercialização e distribuição dos seus produtos.

A CRESAÇOR é inicialmente constituída com essa missão de promover as iniciativas de economia 
solidária, de promover a economia solidária, aliando‑a ao desenvolvimento local e comunitário 
destes territórios que têm focos de pobreza, e ganhar mercado para estes produtos e serviços, e 
para estas empresas de inserção que estão aqui a ser incubadas e que estão aqui a ganhar fôlego. 
Neste sentido, é criada a marca Cores, com toda uma equipa que trabalha nestas frentes, em que 
é feita uma seleção dos melhores produtos, nomeadamente na área das compotas, dos biscoitos, 
dos licores que os cooperadores fornecem para esta marca. (Célia Pereira, CRESAÇOR)

Os produtos que estão certificados pela marca Cores têm duas características. Por um lado, são 
produzidos em organizações ou unidades produtivas de centros sociais paroquiais, misericór‑
dias ou cooperativas — os associados da CRESAÇOR — que trabalham com públicos em situa‑
ção de desvantagem com vista à sua inclusão económica, daí que possuam uma vertente de 
empresas de integração pelo trabalho. Por outro lado, estes produtos seguem um conjunto de 
critérios que os articulam com os princípios da economia solidária definidos na região.

A organização tem que cumprir com aqueles produtos e valores da economia solidária e depois o 
produto ou serviço também tem que ter estes princípios e valores incorporados. […] Ou seja, não 
pode ter uma produção que seja poluente, que não seja amiga do ambiente, tem que usar matérias‑
-primas locais, tem que preservar a tradição, a identidade. Pode ter inovação, naturalmente, mas 
há aqui um conjunto de princípios e valores que são os nossos da economia solidária, até porque o 
conceito da economia solidária foi trabalhado e, portanto, temos referências conceptuais nesse sen‑
tido. (Célia Pereira, CRESAÇOR)

Num estudo da ACEESA (2010) sobre as iniciativas de economia solidária dos Açores, em que 
se estudaram empresas de inserção em 17 organizações da economia solidária, verificou‑
-se que 82% atuavam no mercado em concorrência com o setor mercantil, 76% tinham um 
local próprio para venda dos produtos, 36% das suas receitas eram provenientes de vendas, 
enquanto 46% eram provenientes da ação social, 76% visavam a criação de emprego para 
pessoas em situação de exclusão social, 88% contratavam trabalhadores locais, 76% tinham 
preocupações ambientais, 71% mobilizavam recursos da comunidade local e 88% procura‑
vam satisfazer necessidades locais.

16  <http://base.socioeco.org/docs/revista_economia_solidaria1.pdf>.
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Mais recentemente, juntaram-se novos tipos de organizações, sobretudo cooperativas, orien‑
tadas para o desenvolvimento local sustentável e a proteção ambiental, que se reconhecem 
como economia solidária a partir do movimento internacional que se vem afirmando sob 
influência francófona e da América Latina, com o objetivo explícito de serem uma alter‑
nativa à economia mercantil dominante, explicitamente formulada no âmbito da RedPES 
– Rede Portuguesa de Economia Solidária. Rogério Roque Amaro identifica atualmente diver‑
sas correntes dentro do movimento da economia solidária em Portugal, uma corrente anar‑
quista, baseada na ideia de autonomia e auto-organização das pessoas em comunidade, de 
que são exemplo as cooperativas integrais ou alguns coletivos urbanos, uma corrente a que 
Roque Amaro chama de neocooperativismo rural, associado à emergência de cooperativas 
de desenvolvimento local cuja filosofia e atuação se autoidentifica com o conceito de econo‑
mia solidária, uma corrente associada ao ecologismo e aos movimentos de transição e uma 
outra corrente ligada aos movimentos católicos de ação rural ou à liga operária católica, com 
paralelismo com os movimentos de economia solidária no Brasil. Em suma, segundo refere 
Rogério Roque Amaro em entrevista, a economia solidária em Portugal é hoje um misto de 
influências internacionais, como as da conceção francófona ou da América Latina, mas tam‑
bém possui elementos de especificidade nacional.

Em suma, o conceito da economia solidária em Portugal começou por emergir nos anos 1990, 
numa versão específica do caso português, associada a inovações organizacionais provenien‑
tes de movimentos cívicos e religiosos que perceberam a atividade económica como estraté‑
gia de integração de populações em situação de desvantagem e dinamização dos territórios 
e das comunidades locais. À medida que o conceito se foi tornando mais popular internacio‑
nalmente, assumindo sentidos diferenciados consoante a sua origem geográfica, também um 
Portugal foram proliferando as organizações que se autodescrevem com o conceito de econo‑
mia solidária. O discurso comum nestas iniciativas é de que estão a construir uma economia 
alternativa à economia mercantil, que já demonstrou os seus efeitos negativos nas pessoas 
e no ambiente. Neste sentido, e acompanhando a perspetiva Polanyiana que subjaz a mui‑
ta teorização em torno do conceito de economia solidária, pode afirmar-se que se trata de 
operar o reencastramento do social no económico em alternativa à societalização mercantil.

5. Do interesse mercantil para o interesse geral e social

A trajetória do interesse mercantil para o interesse geral enquadra‑se num discurso recen‑
te que percebe o interesse do setor lucrativo pelos problemas sociais para lá da responsabi‑
lidade social empresarial, considerando que o setor pode intervir diretamente na resolução 
de problemas sociais. Este contributo ocorre, muitas vezes, sob a forma de investimento 
social em projetos, organizações e indivíduos empreendedores e inovadores e na criação de 
organizações de intervenção social. Com um pendor individualista, centrado no empreen‑
dedor social, concebem-se frequentemente as empresas sociais como as empresas criadas 
por empreendedores sociais. Este modelo de empresa social comporta uma perspetiva orga‑
nizacional, proposta por Mohamad Yunus (2011), que consiste numa empresa com objetivos 
sociais e que não gera nem lucros nem prejuízos.

A conceção do empreendedorismo social assenta num paradigma que valoriza o empreen‑
dedor com conhecimentos na área da gestão empresarial e que resolve problemas sociais 
através da atuação no mercado, com uma dupla motivação, ter sucesso nos negócios e con‑
tribuir para melhorar a sociedade. As suas iniciativas são criadas com vista a resolver um 
problema social, ou preencher uma lacuna de mercado. As suas preocupações giram em 
torno do plano de negócios, da sustentabilidade financeira, do crescimento (scaling) e do 
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impacto social. As empresas sociais assumem nomes como negócios sociais, organizações 
de impacto, start-ups sociais, projetos de inovação social, etc. 

Com base na ideia de empreendedorismo e inovação social a forma legal é irrelevante, 
podendo ser qualquer das formas da economia social ou das sociedades comerciais, desde 
que exista uma missão social que se sobreponha à missão comercial. Para estas organiza‑
ções, privilegiam-se os modelos de gestão das sociedades comerciais e a sustentação através 
de recursos mercantis. A forma legal é escolhida de acordo com a conveniência, na perspe‑
tiva de ter acesso a financiamento público e filantrópico — caso em que a forma associativa 
é privilegiada — ou o investimento social e recursos mercantis — caso em que a forma de 
sociedade comercial é mais adequada. Por isso é possível encontrar, por exemplo, duas for‑
mas legais no mesmo projeto ou a evolução da forma legal associativa — ou projetos den‑
tro de associações — para a forma de sociedade comercial de responsabilidade limitada ou 
sociedade anónima.

Todos eles passam pela mesma questão, ou no início, ou um bocadinho mais à frente, porque sa‑
bem que a determinada altura o definirem-se só como empresa, ou definirem-se só como IPSS, 
ou como cooperativa, vai limitá-los em alguma coisa. Ou vai limitá-los nas linhas a que vão con‑
correr, ou vai limitá-los fiscalmente de alguma maneira e é muito difícil para estes empreende‑
dores tomar decisões esclarecidas de qual de facto é o melhor caminho para eles. (Entrevista, Inês 
Sequeira, Casa do Impacto)

Uma das razões da evolução para a forma comercial ocorre quando o projeto quer ganhar 
dimensão e necessita de recorrer a investidores mercantis. A forma de sociedade comercial 
é então mais inteligível para os investidores, ao contrário das OES, que muitas vezes têm 
representações negativas associadas.

Nós temos aqui pessoas com MBA, não é? E esses que vêm do mundo da gestão, querem ser uma 
empresa e querem ser uma empresa porque para eles é uma questão de se quererem afirmar. Eles 
acham, e eu percebo o ponto, que se querem convencer investidores a olhar para eles e a pôr di‑
nheiro lá dentro, se se apresentam apenas como IPSS ou uma associação, que estão de alguma 
forma a demonstrar que não têm muita ambição de crescimento e de escalar. (Entrevista, Inês 
Sequeira, Casa do Impacto)

Incubadoras como a Casa do Impacto promovem a disseminação de práticas empresariais no 
seio destas iniciativas para que estas consigam ir ao encontro das exigências das candidaturas 
das linhas de financiamento que têm animado este setor. O Instituto de Empreendedorismo 
Social (IES), enquanto consultor para o empreendedorismo e a inovação social, tem tido 
também um papel importante na disseminação deste modelo. Como refere Carlos Azevedo, 
descrevendo o papel pioneiro desta consultora e a evolução do significado do conceito de 
empresa social:

Para mim, a discussão evoluiu, mas fruto do ecossistema, o ecossistema evoluiu. Quando o IES 
nasceu, em 2008, nem sequer se discutia a questão da inovação social, hoje já há investidores so‑
ciais, há empresas que estão cada vez mais preocupadas com o impacto, até não só pelo desen‑
volvimento do ecossistema mas pelas próprias pressões da sociedade... 92% dos colaboradores 
sobretudo os millennials querem ter impacto através do seu trabalho, querem ter propósito, isso 
vai influenciar a vida das organizações, obrigatoriamente. Portanto, a haver uma evolução, acho 
que há uma tendência da sociedade e o próprio ecossistema nacional evoluiu imenso. O IES acho 
que teve um papel importante, mas a iniciativa Portugal Inovação Social teve um papel funda‑
mental na criação do mercado de investimento social. Isso tudo ajudou a que a discussão evoluís‑
se para outro nível e ficasse mais presente e que mudasse completamente o significado, desde o 
da Carlota Quintão até ao significado atual. (Entrevista, Carlos Azevedo, IES)
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Várias linhas de financiamento da iniciativa Portugal Inovação Social (PIS) impulsionam o 
envolvimento do setor lucrativo em projetos sociais, seja através das parcerias para o impac‑
to, dos títulos de impacto social, ou do Fundo para a Inovação Social – Capital. Esta última 
linha de financiamento requer que os projetos tenham a forma de sociedade comercial em 
que o capital social é divisível e pode ser adquirido.

Assim, a motivação para atrair investidores numa perspetiva de crescer e encontrar susten‑
tabilidade por via desse crescimento, a ideia de que as formas típicas da economia social não 
permitem esse crescimento, associada à disponibilização de novas ferramentas, são razões 
para a preferência pela forma comercial. 

As perspetivas dentro desta trajetória apontam para a possibilidade de que as inovações 
sociais experimentadas e desenvolvidas possam vir a trazer mudanças nas políticas públicas 
em termos da incorporação das inovações experimentadas nos projetos:

Estou confiante de que alguns dos projetos financiados no âmbito da iniciativa Portugal Inovação 
Social inspirarão a evolução de políticas públicas, sendo aliás essa também, na minha visão, uma 
das mais ambiciosas finalidades desta iniciativa pública: prototipar políticas públicas em parceria 
com a sociedade civil e com o setor privado. (Entrevista, Filipe Almeida, PIS)

Ou em termos das próprias formas de atuação da política pública em direção a uma lógica de 
pagamento por resultados e impacto:

Eu vejo mais a lógica de «qual é o problema da sociedade que querem resolver?» e construir um mo‑
delo de negócios à volta disso, que muitas vezes pode ser em áreas onde o mercado funciona natural‑
mente ou outras vezes onde o mercado não funciona pura e simplesmente e aí é possível internalizar 
o impacto e daí temos coisas como os impact bonds ou temos modelos de negócios baseados em ou-
tcomes em vez de ser só em outputs muito concretos. Isso pode definir políticas neste domínio, em 
vez do Estado estar a contratualizar por vagas ou pelo serviço prestado propriamente dito pode-se 
começar a contratualizar em função do impacto. Isso já modeliza com quem é que se vai contratua‑
lizar. Em vez de contratualizar só com associações, que, às vezes, até são bastante ineficientes, pode 
contratualizar com qualquer tipo de organizações, contratualiza é à cabeça outcomes, é a transfor‑
mação que gera. Por exemplo, garante o aumento de bem-estar das pessoas idosas nos serviços que 
presta em vez de ser quantos idosos é que integram. (Entrevista, Carlos Azevedo, IES)

Em suma, esta trajetória, que é a mais recente das apontadas, traz vários elementos de novi‑
dade ao que até agora era o campo de intervenção privilegiado da economia social e das 
agências públicas. O papel do setor privado lucrativo e o espaço mercantil não é apenas o de 
gerar modelos de gestão para as organizações, ou de se constituir como um espaço onde as 
organizações podem atuar através da venda dos seus bens e serviços. O tema do investimento 
social significa que o setor mercantil tem um interesse nos projetos de inovação social que é 
simultaneamente de uma nova sensibilidade sobre o social e interesse mercantil, no sentido 
em que os projetos podem ser também fonte geradora de receitas.

Resumindo, nesta trajetória, os empreendedores visam conciliar objetivos sociais e mercantis, 
retirando a sua sustentabilidade financeira de recursos mercantis e inspirando-se em modelos 
de gestão das empresas lucrativas. Estes empreendedores são, muitas vezes, jovens provenien‑
tes de escolas de gestão ou que participaram em formação pós-graduada sobre empreendedo‑
rismo e inovação, possuindo uma nova atitude em relação ao empreendedorismo.

Em Portugal, este modelo não põe em discussão a questão de existirem limites à distribuição 
de lucros ou a obrigatoriedade de reinvestimento, o que cria dificuldades na distinção entre 
empresa social e empresa lucrativa. Como se viu, aliás, alguns dos instrumentos de finan‑
ciamento presumem a possibilidade de distribuição de dividendos para atrair investidores.
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Discussão e conclusão

A partir da revisão da literatura, análise documental e entrevistas a informantes privilegia‑
dos foi possível ir desenhando os contornos de diferentes modelos de empresa social em 
Portugal, alguns dos quais relacionados com os modelos identificados internacionalmente 
(Defourny e Nyssens 2017), sendo que outros se distinguem em termos das suas trajetórias 
organizacionais e institucionais específicas. A análise focou, numa perspetiva histórico-ins‑
titucional, as tendências que moldaram estas trajetórias em termos de contexto nacional. 

Estas trajetórias são esquematizadas na Figura 4-2, adaptada para Portugal a partir de 
Defourny e Nyssens (2017) que revela ser possível encontrar paralelismo com o modelo das 
cooperativas sociais, das organizações não lucrativas empreendedoras e dos negócios sociais 
da tipologia proposta por Defourny e Nyssens (2017). Estes paralelismos resultam, em gran‑
de medida, de dinâmicas históricas socioeconómicas e políticas idênticas na Europa ociden‑
tal, como é o caso da retração do Estado-Providência e os seus efeitos na sustentabilidade 
económica de parceiros tradicionais do Estado no campo da proteção social (caso do mode‑
lo das organizações não lucrativas empreendedoras na trajetória entre o interesse geral e o 
interesse do capital) e os efeitos da integração europeia e das políticas europeias de incen‑
tivo ao empreendedorismo e inovação social (caso do modelo dos negócios sociais na traje‑
tória entre o interesse do capital e o interesse geral). De realçar também o paralelismo entre 
a emergência das CERCI e a emergência das cooperativas sociais na Europa como inovações 
organizacionais no seio da economia social. 

Figura 4-2. Lógicas institucionais e modelos de Empresa Social em Portugal 

Legenda: 1 — Organização não lucrativa empreendedora; 2 — Empresas sociais de integração pelo trabalho; 
3 — Cooperativas sociais; 4 — Negócios sociais; 5 — Empresas da economia solidária.

Todavia, também como se viu, ainda que existam paralelismos nestes três modelos de 
empresa social em relação ao panorama internacional, existem também especificidades 
do contexto nacional a marcar estas trajetórias. Entre estas, assinalamos sobretudo o sub‑
desenvolvimento do Estado-Providência, que se procurou implantar já em tempo de crise 
internacional e, portanto, com deficiências que se refletiram no financiamento dos serviços 
sociais e, ainda, a importância de uma parceria público-social que produziu efeitos de iso‑
morfismo institucional das cooperativas sociais e das associações mutualistas com organi‑
zações de apoio a terceiros, sob o efeito do Estatuto das IPSS e do modelo de cooperação com 
o Estado. Assim, a trajetória destas organizações demonstra uma dupla tendência onde o 
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Estado atua como um campo magnético que atrai pelo estatuto e financiamento que concede 
às OES para prestar serviços sociais que isoladamente não consegue fornecer, e que repele 
porque, ao não pagar a totalidade dos custos associados aos serviços, empurra as organiza‑
ções para o vértice do mercado.

Destacamos, também, duas trajetórias e os correspondentes modelos de empresa social que 
na literatura internacional tendem a aparecer integrados numa das três trajetórias, nomea‑
damente a trajetória que dá origem às empresas sociais de integração pelo trabalho, forte‑
mente marcada pelo protagonismo das OES e, portanto, numa trajetória do interesse geral 
para o interesse comum (na literatura internacional, inseridas nas organizações não lucra‑
tivas empreendedoras) e a trajetória do interesse comum em direção ao polo do interesse 
económico, que descrevemos como as empresas sociais da economia solidária (inseridas, 
em termos de literatura internacional, nas cooperativas sociais), sublinhando o facto de que 
estas iniciativas propõem uma visão alternativa da economia encastrada na sociedade. 

A especificidade das empresas sociais de integração pelo trabalho, e também a sua fraque‑
za em Portugal, são grandemente o resultado de uma perspetiva top-down da política públi‑
ca, que levou ao desaparecimento da maioria destas organizações ou unidades produtivas 
quando cessou a política pública. Como exceção, evidenciamos o caso dos Açores, susten‑
tado por uma rede que envolve organizações da economia solidária e entidades públicas na 
manutenção de uma perspetiva de integração de populações vulneráveis através de empresas 
de inserção. Quanto às empresas sociais da economia solidária, é a sua proposta de econo‑
mia — distinta da economia mercantil — que as identifica com uma trajetória específica das 
empresas sociais. Esta trajetória, que dá origem ao movimento da economia solidária, tem 
paralelo em países como a Espanha e a França (Petrella et al. 2021).

Percebemos também que cada uma destas trajetórias tem a sua temporalidade específica, 
emergindo em contextos específicos, em que produzem efeitos o contexto da Revolução 
Democrática e a reemergência do movimento cooperativo, após 1974, a definição do arran‑
jo específico da parceria público-social, nos anos 1980, em contexto de coevolução entre o 
Estado e as organizações do campo da ação social, as medidas de promoção do emprego e 
da empregabilidade na viragem do welfare para o workfare nos anos 1990 e o significado dos 
fundos e programas europeus no que se refere ao desenho de formas de intervenção territo‑
riais, voltadas para a luta contra a pobreza e o desenvolvimento local e, mais recentemente, 
a emergência do empreendedorismo e da inovação social no contexto do programa Europa 
da Inovação. 

Os dois primeiros momentos são de rutura institucional, dando origem a trajetórias histó‑
rico-institucionais novas de construção do Estado-Providência, implicando o protagonismo 
de novas organizações associadas a novas conceções sobre a produção e a proteção social. 
Todavia, também existem efeitos de dependência de trajetória a moldar as possibilidades da 
parceria público-social que se procura construir em contexto de democracia, com os efeitos 
dos arranjos anteriores — nos quais o Estado havia delegado em organizações da socieda‑
de, em particular religiosas, a responsabilidade pela coordenação, financiamento e provisão 
da assistência e da saúde — e a fraqueza estrutural de um Estado-Providência que se pro‑
cura construir já depois de a Europa ter atravessado os anos dourados, aliados a uma crise 
económica internacional e nacional. O terceiro momento é moldado pelas transformações 
do Estado-Providência em crise, associadas também aos efeitos dessa crise no emprego, 
implicando uma viragem do welfare para o workfare, associado a algum abandono da ideia 
de políticas sociais compensadoras para uma ideia de políticas sociais ativas. A partir deste 
momento, todos os Estados-Providência vão dando prioridade ao emprego e à empregabili‑
dade, e as políticas sociais passam a ser concebidas como devendo contribuir para o emprego 
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e o crescimento. É a partir desta mudança que as organizações da economia social acrescen‑
tam, às suas valências do campo da ação social, o envolvimento em programas de formação 
profissional e de integração no mercado de trabalho. Por efeitos de dependência de trajetó‑
ria, estas novas atividades foram desenvolvidas dentro das organizações que já tinham insti‑
tucionalizada uma relação com o Estado, nunca se tendo desenvolvido um campo específico 
de organizações vocacionadas para esta área (Paiva et al. 2015).

No quarto e quinto momento, os efeitos da integração europeia fazem-se sentir no papel de 
programas europeus que trazem novas abordagens, metodologias e recursos financeiros. O 
quarto momento é marcado pelo efeito de programas de luta contra a pobreza, programas 
regionais e programas de desenvolvimento local que dão um impulso a um novo tipo de orga‑
nizações. É a partir de muita desta infraestrutura que se vão desenvolvendo novas perspe‑
tivas sobre a intervenção social e económica, a que o conceito de economia solidária, mais 
recente, veio a dar consistência e inspiração (Baumgarten 2017), amplificado pelos efeitos da 
crise na deslegitimação da economia capitalista financeirizada. O quinto momento é também 
marcado pela crise global iniciada em 2008 e pela viragem para as políticas de austeridade a 
partir de 2010, ainda que a popularidade de conceitos como inovação social e empreendedo‑
rismo social tenham surgido antes sob o impulso da Comissão Europeia, ecoando o progra‑
ma europeu de uma Europa da Inovação — Europa 2020. 

A crise é uma oportunidade para trazer novos conceitos e metodologias que pretendem trans‑
formar a intervenção social e as políticas públicas sob a égide da inovação, do impacto e do 
empreendedorismo. Por outro lado, o questionamento do papel que a lógica de crescimento 
capitalista financeirizado teve no desencadear da crise fez emergir uma ideia de capitalismo 
ético e de “mercados com coração”, que sustenta o interesse pelo investimento social. A pro‑
moção de empresas sociais é explicitamente referida numa das prioridades de investimento 
“Promoção do empreendedorismo social e da integração profissional nas empresas sociais e 
da economia social e solidária para facilitar o acesso ao emprego” (POISE17). Esta priorida‑
de concretiza-se sobretudo através da iniciativa Portugal Inovação Social, que visa criar um 
ecossistema de inovação e empreendedorismo social, e na melhoria da capacitação institu‑
cional dos Parceiros do Conselho Nacional para a Economia Social (CNES).

A identificação destes momentos históricos significa que, se é possível identificar elementos 
de rutura que criam a oportunidade de mudança, as instituições geram efeitos de path depen-
dency nas empresas sociais, moldando as suas próprias trajetórias e as suas possibilidades de 
mudança. É esta combinação de contingência histórica, quadros normativos, formas organi‑
zacionais e agência individual que permite identificar cinco modelos diferentes de empresas 
sociais (Petrella et al. 2021). O Gráfico 4 -1, relativo ao ano de constituição das OES existentes 
em 2016, de acordo com a Conta Satélite da Economia Social, mostra também a ancoragem 
histórica de alguns dos tipos de organizações. As misericórdias, as OES mais antigas, fun‑
dadas sobretudo no século xvi, as associações mutualistas, fundadas sobretudo entre 1800 e 
1949, as cooperativas, criadas na sua maioria a partir de 1975, as fundações, principalmen‑
te a partir da década 1980, e o subsetor comunitário e autogestionário, de evolução recente, 
relacionado com a alteração do enquadramento de organizações como os baldios, que passa‑
ram do setor público, onde tinham sido colocados após a Revolução de 1974, para a economia 
social. Porque as associações representam um número esmagador das OES, elas são vistas 
com outros números, percebendo-se que a maioria das associações atualmente existentes 
foram criadas após 1975. Também estas origens moldam os discursos e as práticas das OES.

17  POISE − Programa Operacional Inclusão Social e Emprego. <https://poise.portugal2020.pt/documents/10180/114862/
Aviso_TO+3.33_POISE-39-2021-07_v1.pdf/838e0f7d-6b02-4f58-a358-a76324e85ffd>.
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Gráfico 4-1. OES por ano de constituição (2016)
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Com caráter de path dependency identificamos a relevância da economia social, de onde emer‑
gem quatro das trajetórias e dos modelos de empresa social como inovações dentro deste 
campo organizacional. Esta ancoragem é um aspeto partilhado com outros países europeus, 
como é o caso da França e da Espanha, países que, como Portugal, atravessaram recentemen‑
te um processo de institucionalização que culminou em leis de bases da economia social. Na 
Lei de Bases da Economia Social (LBES), fixa-se um conjunto de princípios que facilmente 
estabelecem paralelismos com a versão europeia da empresa social, nomeadamente, no que 
se refere à dimensão económica, o princípio da gestão autónoma e independente; à dimensão 
social,  a primazia das pessoas e dos objetivos, a conciliação entre o interesse dos membros 
ou beneficiários e o interesse geral, e o respeito por um conjunto de valores; e à dimensão 
da governança, a participação voluntária, o controlo democrático, a alocação do excedente 
para os fins das entidades da economia social (European Commission 2019). Neste sentido, 
a LBES pode funcionar como um reforço dos quatro modelos de empresa social na linha da 
tradição europeia, enquanto o quinto modelo, mais tributário da tradição anglo-saxónica, 
poderá encontrar dificuldades de institucionalização, como se tem demonstrado na dificul‑
dade de fixar quadros jurídicos para este tipo de organizações.
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Introdução

O campo de ação entre o setor público e o setor privado lucrativo de onde emergem as 
empresas sociais é muito heterogéneo. Esta heterogeneidade resulta de fatores histórico‑
-contextuais, quadros legais e institucionais, identidades e discursos, e relações de poder. 
Também as áreas de atuação são diversas, existindo uma relação forte entre este terceiro 
setor e as funções do Estado-Providência, com um peso grande da atuação em áreas da pro‑
teção social, como serviços sociais, saúde, educação, emprego, formação. Este terceiro setor 
foi incluído no modelo de Estado providência dos países da Europa do Sul, ou familistas, 
caracterizado por um papel insuficiente do Estado e do terceiro setor na proteção social, 
compensados por um papel muito importante da família. Identifica-se ainda, em comum 
com outros países do Sul da Europa, a marca das relações históricas de conflito entre o 
Estado e a Igreja Católica (Ferreira 2013).

Neste capítulo, caracterizamos o ecossistema das empresas sociais em Portugal tendo em 
consideração o vasto campo de onde emergem. Esta caracterização resulta da análise docu‑
mental efetuada no âmbito do projeto, nomeadamente à legislação, aos sites de federações, 
confederações e redes do setor, e de entidades de apoio públicas e privadas e de programas 
de financiamento públicos e filantrópicos. As entrevistas aos informantes privilegiados pro‑
venientes de entidades federativas, de organizações de apoio e da academia, e a informação 
da análise dos estudos de caso ajudam a compor e a sinalizar os elementos mais importantes 
de um (potencial) ecossistema.

A noção de ecossistema surge intimamente ligada a uma visão evolucionista da biologia 
que confere à entidade formada por comunidades bióticas, que habitam e interagem con‑
tinuamente num território delimitado, e por fatores abióticos, que estão presentes nessas 
comunidades, características específicas que extravasam as características das suas partes 
individuais. Os ecossistemas devem ser assim entendidos como sistemas adaptativos comple‑
xos, com padrões específicos de mudança, adaptação e seleção. Nesta perspetiva, o ecossis‑
tema tem características próprias que afetam a sua sobrevivência, reprodução e resiliência, 
que não são diretamente decifráveis da análise das suas componentes. Esta característica é 
designada de “emergência” e está na base de parte significativa do pensamento atual sobre 
complexidade (Kallemeyn, Hall e Gates 2020). 

O estudo dos ecossistemas tem tido ampla expansão nas ciências sociais para analisar con‑
textos delimitados onde os atores desenvolvem atividades específicas (Thomas e Autio 2020). 
A existência de um ecossistema de empresas sugere a presença de um conjunto de atribu‑
tos (cf. Tabela 5-1) que definem relacionamentos, serviços e interdependências e catalisam 
a criação, renovação e crescimento das empresas. 
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Tabela 5-1. Atributos de um ecossistema de empresas 

Atributos Explicação

Variedade de participantes Ecossistemas são compostos por participantes heterogéneos com diferentes funções

Interdependência Fortes vínculos, reciprocidade, confiança e capital social, entre os participantes do ecossistema.

Governação extracontratual
Baseia-se principalmente em mecanismos e instituições não mercantis, como definição de funções, 
complementaridades, cocriação e coalinhamento, integrando atores da sociedade civil e do campo 
social, económico e académico

Capacidade de auto‑organização Envolve engajamento coletivo, redes e mecanismos de suporte

Serviços sistémicos Os ecossistemas facilitam um output que é mais abrangente do que qualquer participante sozinho 
poderia oferecer.

Recursos Capital financeiro, mas social e relacional, para atividades ecossistémicas

Conhecimento Competências, investigação, educação e formação ligadas às necessidades do ecossistema 
com centros de inovação social, laboratórios e centros de transferência de conhecimento, como 
intermediários que aceleram as atividades de inovação social

Visibilidade e reconhecimento Legal, política, social e principalmente autorreconhecimento, que permita definição de estratégias 
de inovação transformadora

Fonte: Inspirada em Thomas e Autio (2020), Terstriep et al. (2020), European Commission (2020).

A atenção aos ecossistemas de empresas sociais tem vindo a crescer (European Commission 
2020). A ênfase na criação de valor associada a bens e serviços que respondem a necessidades 
existentes na sociedade em sentido mais amplo tem sido crescente — quer por constrangi‑
mentos do lado da procura, quer pela falta de recursos económicos dos utilizadores poten‑
ciais para participar em trocas nos mercados, quer por limitações do lado da oferta, como a 
rentabilidade económica limitada ou difícil de capturar que desinteressa as empresas “tra‑
dicionais” na resolução destas necessidades.

É reconhecido que a atividade das empresas sociais é amplamente influenciada pelas condi‑
ções do ecossistema.

No âmbito do TIMES, definimos um ecossistema de empresas sociais como o ambiente de 
nível intermédio (meso) em permanente evolução, criado por interações nos mercados e fora 
deles, de coletivos de componentes heterogéneos, os atores e as instituições, com diferentes 
funções e complementaridades, que desenvolvem vínculos para gerar respostas inovadoras 
a necessidades sociais explícitas ou latentes, reestruturando as relações sociais e de poder 
e induzindo mudanças sociais.

Caracterizamos o ecossistema das empresas sociais em Portugal notando que não existe ape‑
nas um, mas vários ecossistemas, na linha da pluralidade de discursos sobre empresas sociais 
que tínhamos já identificado (Figura 5-1). Estes ecossistemas têm espaços de sobreposição 
mas também espaços de isolamento. Assim, caracterizamos cada um dos ecossistemas em 
termos das suas condições ambientais e dos seus atores-chave, seguindo a proposta de Bloom 
e Dees (2008) e atendendo a aspetos como políticas e estruturas públicas de apoio, quadros 
legais, de financiamento e fiscais, redes e estruturas de apoio.

Identificamos três ecossistemas principais: o ecossistema da economia social, de todos o mais 
abrangente e de institucionalização recente, o que significa que no seu seio é possível encon‑
trar ainda importantes identidades organizacionais parciais; o ecossistema das IPSS, que, ape‑
sar de ter sido absorvido pela economia social, mantém aspetos distintivos não enquadráveis 
na economia social; e o ecossistema do empreendedorismo e inovação social, também ele 
recente. Identificamos também um incipiente ecossistema da economia solidária. Sugerimos 
que as empresas sociais se enquadram dentro destes diferentes ecossistemas ou das suas 
regiões de sobreposição. Do ecossistema da economia social, onde residem as cooperativas, 
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emergem as cooperativas sociais. Do ecossistema das IPSS, emergem as IPSS. Do ecossistema 
do empreendedorismo social, emergem os negócios sociais. Na sobreposição entre o ecossis‑
tema da economia social e o ecossistema das IPSS emergem as empresas de inserção, pela liga‑
ção destas empresas às organizações não lucrativas (por vezes criadas ou geridas por estas) e a 
ênfase na inserção pela economia, e na sobreposição entre o ecossistema da economia social 
e o empreendedorismo social emergem as empresas da economia solidária, pela sua raiz nas 
formas da economia social e a ênfase na inovação e na transformação social. 

Figura 5-1. O ecossistema de Empresas Sociais em Portugal

1. Ecossistema da economia social

O ecossistema da economia social incluía, em 2016, 71 885 unidades distribuídas por coope‑
rativas e associações mutualistas, que atuam sobretudo no setor dos serviços sociais e nas 
atividades financeiras; misericórdias, que atuam sobretudo na saúde e serviços sociais; fun‑
dações, com uma maior pluralidade de áreas de atuação, como os serviços sociais e saúde, 
cultura e filantropia; organizações do setor comunitário e autogestionário, onde se inclui a 
área da agricultura, silvicultura e pescas; organizações empresariais, profissionais, sindicatos 
e atividades de proteção ambiental; e associações com fins altruísticos, que atuam sobretudo 
no setor da cultura, comunicação e recreio, religião e serviços sociais, representando estas a 
percentagem mais significativa das OES. 

A Conta Satélite distingue as OES em mercantis e não mercantis, em consonância com a 
caracterização internacional (Barea e Monzón 2006; INE e CASES 2013). Através da caracte‑
rização da economia social por setor institucional do Sistema Europeu de Contas 2010, pode 
verificar-se que todas as cooperativas são enquadradas nas OES mercantis, bem como as fun‑
dações de universidades e as fundações filantrópicas. Estão também incluídas nas OES mer‑
cantis as caixas de crédito agrícola mútuo e as caixas económicas anexas das mutualidades 
e das misericórdias.
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As OES não mercantis incluem as Instituições sem fins lucrativos ao serviço das famílias, as 
Instituições sem fins lucrativos classificadas no setor Famílias, como associações de pais e 
de encarregados de educação, associações de moradores e condomínios e de proprietários e 
baldios, e as régies cooperativas, ou cooperativas de interesse público, classificadas enquanto 
Administrações públicas, dado que são cooperativas cujos membros incluem o Estado como 
membro maioritário (como a CASES). A Tabela 5-2 mostra também a significativa diversida‑
de da economia social.

Tabela 5-2. A diversidade interna no ecossistema de economia social

Setor 
Institucional

Cooperativas Mutualidades Misericórdias Fundações Associações

Sociedades 
não 
financeiras

Cooperativas Fundações de 
Universidades 
Privadas, Fundações 
de Empresas Privadas

Ass. comerciais, industriais, empresariais, 
profissionais, 

Centros de investigação, Associações de 
desenvolvimento económico e social

Sociedades 
financeiras 

Caixas de 
crédito 
agrícola 
mútuo

Caixas económicas 
anexas

Mútuas de seguros e 
mútuas financeiras

Caixas 
económicas 
anexas 

Administ. 
públicas 

Régies 
cooperativas

Famílias Ass. de condomínios, de moradores, de proprietários

Associações de pais e encarregados de educação

Baldios

Instituições 
sem fim 
lucrativo ao 
serviço das 
famílias 

Associações de 
socorros mútuos

Irmandades, 
Santas 
Casas da 
Misericórdia

Fundações Culturais, 
de Solidariedade 
Social, Fundações para 
o Desenvolvimento, 
etc.

Centros paroquiais, dioceses, casas do povo, 
Assoc. solidariedade, associações e clubes 
culturais, desportivos, recreativos, Associações de 
desenvolvimento local, partidos políticos, sindicatos, 
ONGA, congregações, seminários, etc.

Fonte: INE (2013), INE e CASES (2016).

1.1. Condições ambientais

1.1.1. Os quadros legais e as políticas

O ecossistema da economia social é o maior em dimensão e, desde 2010, tem sido objeto de 
uma atenção política inédita e de uma convergência de atores sociais que tem vindo a ins‑
titucionalizar um campo no que era anteriormente uma paisagem fragmentada. Os infor‑
mantes privilegiados reconhecem o papel central do Estado neste processo de estruturação. 

Se não fosse o Estado, a própria Confederação não existia, a CASES e a Lei de Bases. O PADES foi 
aquele programa que criou linhas de crédito, previu o CNES. São políticas institucionais que ge‑
ram visibilidade e obrigam, entre aspas, à coordenação, obrigam a sentar-se à mesa, fomentam a 
parceria.  (Entrevista, José Pitacas, Montepio)

A atenção política à economia social começou por estar manifesta no PADES – Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento da Economia Social (RCM, 16/2010, de 4 de março1), o pri‑
meiro programa governamental dedicado à economia social. Enquadrou‑se numa primeira 
reação à crise de 2008, que contemplava medidas expansionistas como forma de promover o 
emprego e relançar a economia, reconhecendo à economia social um papel na luta contra a 
exclusão e a desigualdade e o contributo para o desenvolvimento local. 

Posteriormente, foi aprovada a Lei de Bases da Economia Social (Lei n.º 30/2013, de 8 de 
maio), por unanimidade dos partidos políticos na Assembleia da República, delimitando a 
economia social, incluindo cooperativas, associações mutualistas, misericórdias, fundações, 
outras instituições particulares de solidariedade social, associações com fins altruísticos que 
atuem no âmbito cultural, recreativo, do desporto e do desenvolvimento local, e entidades 

1  <https://files.dre.pt/gratuitos/1s/2010/03/04400.pdf>; <https://files.dre.pt/gratuitos/1s/2012/12/23700.pdf>.
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abrangidas pelos subsetores comunitário e autogestionário.2 A Lei inclui um conjunto de 
princípios da economia social (art.º 5.º), com ressonância no conceito europeu (Monzón e 
Chaves 2017) e inspiração nos princípios cooperativos e mutualistas, incluindo dimensões 
sociais, económicas e de governança das OES. 

A Lei de Bases remete para a Constituição da República Portuguesa, justificando a ideia de 
um setor específico lado a lado com o setor público e o setor privado lucrativo e o apoio do 
Estado a este setor. Segundo o Art.º 82.º da Constituição, o setor cooperativo e social é um 
dos três setores de propriedade dos meios de produção, descrito no seu n.º 4 como incluindo:

a) Os meios de produção possuídos e geridos por cooperativas, em obediência aos princípios coo‑
perativos, sem prejuízo das especificidades estabelecidas na lei para as cooperativas com partici‑
pação pública, justificadas pela sua especial natureza; 
b) Os meios de produção comunitários, possuídos e geridos por comunidades locais; 
c) Os meios de produção objeto de exploração coletiva por trabalhadores;
d) Os meios de produção possuídos e geridos por pessoas coletivas, sem carácter lucrativo, que 
tenham como principal objetivo a solidariedade social, designadamente entidades de natureza 
mutualista.3

A Lei de Bases da Economia Social, além de delimitar a economia social, enquadra esta no 
contributo para o interesse geral, considerando de interesse geral a valorização e o desen‑
volvimento da economia social. Contém orientações sobre a relação entre a economia social 
e o Estado, incluindo a participação na definição de políticas para o setor, o dever do Estado 
de apoiar as atividades das OES e de desenvolver mecanismos de supervisão e o seu papel de 
promover a autossustentabilidade financeira e económica das OES e remover obstáculos ao 
desenvolvimento de atividades económicas. 

A Lei de Bases inclui um artigo em que se refere que poderão ser incluídas outras organiza‑
ções desde que respeitem os princípios da economia social e estejam incluídas numa base 
de dados, que, até agora, ainda não foi criada. Este artigo poderá permitir a inclusão do que 
ficou excluído na negociação da Lei de Bases, a saber, as empresas sociais e as iniciativas e 
organizações da economia solidária.

As políticas para a economia social existem sobretudo ao nível nacional, apesar da inter‑
venção destas organizações ter, sobretudo, um caráter local. Alguns informantes privile‑
giados notam a importância dos níveis subnacionais e do potencial de intervenção através 
do desenvolvimento de parcerias intra e intersetoriais, sobretudo quando a intervenção se 
enquadra numa perspetiva territorializada. Este tipo de intervenção, estando presente, por 
exemplo, nas organizações de desenvolvimento local, é visto como podendo ser alargado a 
todas as OES e ter sustentação num maior ativismo por parte de municípios ou outras enti‑
dades subnacionais.

A Lei de Bases veio abranger as diferentes “famílias” da economia social, cada uma com os seus 
enquadramentos legais que definem as suas regras de governança, as suas regras económicas, 
nomeadamente as que se referem à distribuição ou não de excedentes, e as suas atividades, 
alguns alterados após a publicação da Lei de Bases, em parte para ajustar estes quadros à Lei 
de Bases, em parte para realizar outros ajustamentos. Dentro destas “famílias” existe também 
diversidade, como, por exemplo, no caso das cooperativas, que, além do Código Cooperativo 
que as enquadra (Lei n.º 119/2015, de 31 de agosto de 2015, e Lei n.º 66/2017, de 9 de agosto 
de 2017), possui ainda diferentes ramos cooperativos com legislação específica. Por exemplo, 

2  Além disso, contempla a possibilidade de inclusão de outras entidades que respeitem os princípios orientadores da economia 
social e constem da base de dados da economia social, a criar.
3 Constituição da República Portuguesa (CRP). <https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.
aspx>.
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o regime jurídico das cooperativas de solidariedade social (DL 7/98, de 15 de janeiro) distin‑
gue-as pela proibição da distribuição de dividendos e as áreas de atuação: apoio a grupos vul‑
neráveis, melhoria da qualidade de vida e inserção socioeconómica de famílias e comunidades 
desfavorecidas, apoio a imigrantes portugueses em situação de carência económica, apoio a 
grupos-alvo em situação de doença, velhice, deficiência e carências económicas e promoção 
do acesso à educação, formação e integração profissional de grupos desfavorecidos. 

A CASES certifica se as cooperativas estão a respeitar o Código Cooperativo, incluindo o res‑
peito pelos princípios cooperativos. A CASES emite anualmente uma credencial atestando a 
legalidade e funcionamento adequado das cooperativas, mediante prestação de contas por 
parte destas. 

Há um conjunto de estatutos que posicionam as organizações da economia social em relação 
ao interesse geral, dando lugar a situações fiscais específicas. Um enquadramento mais geral 
é o Estatuto de Pessoa Coletiva de Utilidade Pública,4 atribuído pela Presidência do Conselho 
de Ministros a associações, fundações e algumas cooperativas que desenvolvem atividades de 
interesse geral ou de interesse da comunidade nacional, regional e local (atividades de prote‑
ção social, saúde, cidadania, advocacia, cultura, educação, etc.) em cooperação com a adminis‑
tração pública central e local, e não estando em concorrência com entidades que não podem 
adquirir o estatuto, nem desenvolvendo atividades que só beneficiam os seus membros.

Outros estatutos especiais são as IPSS, as organizações não governamentais de ambien‑
te (ONGA), as organizações não governamentais para o desenvolvimento (ONGD), as orga‑
nizações não governamentais das pessoas com deficiência (ONGPD), as associações não 
governamentais de mulheres (ONGM) e as associações representativas dos imigrantes e seus 
descendentes (ARID).

1.1.2. O financiamento

A Conta Satélite da Economia Social mostra que as dificuldades de financiamento na Economia 
Social se mantêm ou agravam, em particular em algumas “famílias”. Em 2010, a necessida‑
de líquida de financiamento da economia social era de 570,7 milhões de euros, em 2013, de 
412 milhões de euros e, em 2016, de 598,4 milhões de euros. Em 2010, as organizações com 
necessidades líquidas de financiamento eram as associações (767,9 milhões de euros) e as 
misericórdias (45,8 milhões de euros). 

No caso das cooperativas, verifica-se uma capacidade líquida de financiamento de 170,3 
milhões de euros em 2010, 88,5 milhões de euros em 2013 e 179,1 milhões de euros em 2016, 
verificando-se os efeitos da crise da qual parecem ter recuperado. Em contrapartida, as mutua‑
lidades evoluíram de uma capacidade líquida de financiamento de 54,1 milhões de euros em 
2010 e de 50,8 milhões de euros em 2013 para uma necessidade líquida de financiamento de 
124 milhões de euros em 2016, contribuindo com 175 milhões de euros para o aumento da 
necessidade de financiamento do total da economia social (INE e CASES 2016; 2019). 

Os recursos financeiros das OES são muito variados, dependendo do tipo e da área de atuação 
das organizações. Os dados da Conta Satélite de 2010 (ver Gráfico 5-1) permitem perceber que, 
com exceção das fundações, todas as outras entidades da economia social obtêm a maior parte 
dos seus recursos da produção, o que inclui pagamentos de utilizadores, clientes ou vendas, 
sendo as cooperativas as que derivam 80% dos seus recursos desta fonte. As misericórdias e as 
associações são as que, de todas, mais derivam as suas receitas de transferências e subsídios. 
Por fim, de assinalar o peso dos rendimentos de propriedade que resultam do tipo de atividade, 
nomeadamente de previdência, no caso das associações mutualistas, e de filantropia, no caso 

4  Decreto‑Lei 460/77, de 7 de novembro de 1977, e 391/2007, de 13 de dezembro.
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das fundações. A especificidade das mutualidades é que estas geram os seus recursos sobretu‑
do através da cotização dos associados e de rendimentos provenientes de serviços prestados. 
Existem, ainda assim, algumas mutualidades que oferecem serviços sociais a título secundá‑
rio, sendo por isso abrangidas pela cooperação com o Estado nessas áreas.

Gráfico 5-1. Recursos das OES (2010)

Cooperativas Mutual idades Misericórdias Fundações Associações e
OOES

Outros Recursos 35,3 5,2 20,8 12,9 375,2
Rendimentos de Propriedade 366,2 331,1 23,1 687,8 48,3

Transferências e Subsídios 216,5 31,1 312,8 126,1 2 684,3
Produção 2 332,1 496,9 846,5 601,7 4 623,8
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Fonte: INE e CASES (2013)

A maioria dos recursos financeiros relaciona-se, sobretudo, com as áreas de atuação das OES. 
Os que se dirigem à promoção das organizações ocorrem, sobretudo, no campo da forma‑
ção de dirigentes e pessoal ou no acesso a crédito bonificado. A CASES gere um programa de 
apoio à criação de cooperativas, o CoopJovem, destinado a apoiar jovens NEET (não traba‑
lham, não estudam e não se encontram em formação) no desenvolvimento de uma ideia de 
negócio que inclui uma bolsa durante o desenvolvimento do projeto, apoio técnico, acesso 
a uma linha de crédito bonificado MICROINVEST com um limite máximo de 20 000 euros 
para a concretização de projetos, e apoio financeiro, não reembolsável até 15 000 euros para 
a criação e instalação da cooperativa.

Não existe em Portugal, ao contrário do que acontece noutros países europeus, banca dedica‑
da ao setor da economia social, ainda que existam bancos da economia social. A participação 
da banca é sobretudo ao nível do acesso a crédito em programas públicos de crédito bonifi‑
cado. A CASES gere o Programa Nacional de Microcrédito, Sou Mais — que facilita o aces‑
so ao crédito por parte de indivíduos, microentidades e cooperativas até 10 trabalhadores, 
através de um financiamento de pequeno montante, até ao limite de 20 000 euros, destinado 
a apoiar a criação e a expansão de projetos, que criem postos de trabalho sustentáveis —, e 
o Social Investe — um programa de apoio à Economia Social, concretizado numa linha de 
crédito bonificado e garantido, que visa facilitar o acesso a financiamento por parte de OES 
para suprir necessidades de sustentabilidade e modernização.
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A existência de uma banca não lucrativa dedicada ao setor da economia social poderia 
ser um facto de desenvolvimento da economia social, nomeadamente na sua vertente das 
empresas sociais.

Se nós tivéssemos uma banca vocacionada para o investimento social, como já há nalguns países, 
provavelmente teríamos outros níveis de inovação, de empreendedorismo e teríamos uma clari‑
ficação, se calhar, mais fácil daquilo que é uma empresa social, porque os níveis de investimento 
e os tipos de investimento seriam também eles próprios identificadores dessa categoria empre‑
sarial. […] Não podia ser um banco para distribuir dividendos ao fim de um ano. Tinha de ser um 
banco que ele próprio reinvestisse, tinha que ser também o próprio banco uma empresa social. 
(Entrevista, Rogério Cação, FENACERCI)

Todavia, segundo nos refere um informante privilegiado, não é possível a criação deste tipo 
de instituições financeiras por limitações dos próprios quadros legais, apesar de ser uma 
ideia que parece remontar aos tempos do maior pensador do movimento cooperativista em 
Portugal, António Sérgio.

Nós não temos instituições financeiras especificamente dirigidas ao setor em Portugal. O Banco 
de Portugal não deixa. […] O banco cooperativo, houve duas tentativas. […] conseguiram criar as 
cooperativas, esteve publicada, mas depois o Banco de Portugal não deixou entrar em funciona‑
mento. […] Agora, isso implica que elas funcionam de acordo com as mesmas regras do banco co‑
mercial. Tanto as Caixas de Crédito, como no Montepio. E não estão viradas para o setor como 
deveriam estar. Nós, o setor, não temos capital para fornecer garantia. E, quando nos pergun‑
tam, o que é que têm mais a dar, ou damos as instalações ou damos as boas vontades das pessoas. 
(Entrevista, João Leite, CASES)

No âmbito da iniciativa Portugal Inovação Social, estão a ser desenvolvidos instrumentos 
financeiros que visam responder às necessidades de capital das empresas sociais, mas o 
modelo é diferente do acima preconizado, como se verá adiante.

O acesso e a gestão de fundos comunitários são descritos como sendo difíceis, devido à 
reduzida dimensão e baixa capacidade das OES. A complexidade da gestão dos programas 
europeus não parece diminuir ao longo dos anos e é multiplicada pela própria capacidade 
nacional de gestão de fundos exemplificada, como menciona uma informante privilegiada, 
pelo atraso na abertura de candidaturas, por problemas de plataformas informáticas. Além 
disso, porque a gestão dos projetos e a prestação de contas são fortemente burocráticos, nem 
todas as organizações têm dimensão suficiente para afetar pessoal a essa gestão.

Nunca se ouviu falar tanto no Simplex, na desburocratização e as novas tecnologias, as platafor‑
mas online foram criadas com esse propósito. Todavia, procurem fazer uma candidatura ou uma 
submissão de pagamento numa plataforma online de qualquer programa comunitário e verão as 
dificuldades que muitas vezes têm ou as incoerências […]. Nós muitas vezes passamos mais tem‑
po a fazer prova e relatórios da ação ou de projeto do que dedicamos a fazer a ação e o projeto, e 
isto não pode acontecer. (Entrevista, Célia Pereira, CRESAÇOR)

Segundo sugere outro informante privilegiado, faltam também estruturas de apoio ao setor, 
mesmo que do próprio setor, para aceder aos financiamentos europeus.

Entrei na CEPES, em Espanha, na contratação da Economia Social espanhola, e têm à frente da 
porta duas salas para ir buscar subsídios comunitários, para procurar candidaturas. Estamos a ver 
se a Confederação portuguesa vai pelo mesmo caminho ou se vai deixando aquilo a cada um dos 
parceiros. Não temos a dimensão para ir lá buscar coisas e os mais necessitados não têm a di‑
mensão para fazer projetos nem conhecimento para fazer projetos para ir buscar dinheiro à UE. 
(Entrevista, João Leite, CASES)
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1.1.3. O reconhecimento

Destacamos o reconhecimento da economia social como um todo, através de uma Conta 
Satélite da Economia Social que permite invocar os seus números e a sua importância na 
economia nacional, como, por exemplo, que em 2016 representou 3% do VAB nacional, 5,3% 
do emprego total e 6,1% do emprego remunerado.

A Conta Satélite é elaborada a partir da colaboração do Instituto Nacional de Estatística5 e da 
CASES6 possui informação sobre entidades e áreas de atuação das OES, números do emprego 
e dados financeiros. Depois de uma primeira versão de uma conta satélite do setor não lucra‑
tivo, passou a ser elaborada a conta da economia social com a sua primeira edição em 2013 
e edições posteriores em 2016 e em 2019. 

É fundamental sabermos onde andamos, quem somos, como somos, como é que nos relacionamos 
uns com os outros, como é que nos relacionamos com a sociedade em geral. Por isso, a Conta Satélite 
é fundamental na Economia Social. Portanto, a própria definição, o perímetro da Economia Social. 
Na Europa, há um trabalho que foi desenvolvido para a Comissão [Europeia] pelo CIRIEC internacio‑
nal e é isso que nos serve como guia. […] Portugal é o país do mundo que tem a conta satélite mais 
completa. E, portanto, é um exemplo a ser seguido e a ser defendido. (Entrevista, Jorge Sá, CIRIEC)

A classificação utilizada significa que a Conta Satélite possui um âmbito da economia social 
mais abrangente do que a Lei de Bases da Economia Social, pois, por exemplo, a Lei de Bases 
não abrange partidos políticos, sindicatos, associações empresariais, organizações religio‑
sas, etc. Na redação de 2019, a Lei de Bases deixou de usar uma Classificação das Atividades 
das Entidades da Economia Social (CAEES) e passou a usar a Classificação Internacional de 
Organizações Sem Fins Lucrativos e do Terceiro Setor (CIOSFL/TS), proposta no Manual das 
Nações Unidas.

A Conta Satélite permite reconhecer a Economia Social, sobretudo nas suas dimensões eco‑
nómicas, não existindo outros estudos abrangentes que permitam uma caracterização das 
OES em termos de outras dimensões, como a social e a de governança.

Os instrumentos contabilísticos que se aplicam às entidades da economia social são geral‑
mente dois. As cooperativas, com exceção das cooperativas de solidariedade social, usam os 
mesmos das sociedades comerciais, o Sistema de Normalização Contabilística (SNC). Estes 
instrumentos visam demonstrar o desempenho económico-financeiro, nomeadamente o 
lucro, o maior indicador deste desempenho, aos investidores das sociedades comerciais. No 
caso das cooperativas, não estamos perante investidores, mas sim membros, nem estamos 
perante lucros mas, sim, excedentes. 

Os problemas da capacidade expressiva destes instrumentos, reconhecidos pelos especia‑
listas do setor (Rodrigues s/d), refletem-se, por exemplo, na importância dada ao resultado 
líquido como principal indicador do desempenho da empresa, quando o desempenho econó‑
mico e social é mais importante nas cooperativas, e na incapacidade de refletir a diferença 
entre os atos cooperativos (atos entre membros ou entre membros e a cooperativa) e os atos 
não cooperativos (atos entre a cooperativa e terceiros), uma das especificidades mais relevan‑
tes das cooperativas, na medida em que as regras de tributação e de distribuição de resultados 
diferem. Os atos não cooperativos não estão abrangidos pela legislação do cooperativismo, 
não podem ser distribuídos aos membros e são tributados em IRC. Já as organizações não 

5  <https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_
cnacionais2010&contexto=cs&selTab=tab3&perfil=220674570&INST=220617355>.
6  <https://www.cases.pt/contasatelitedaes>. A Conta Satélite foi desenvolvida a partir de dois documentos, o Handbook on 
Non-profit Institutions in the System of National Accounts, das Nações Unidas, de 2003 (atualizado em 2018: Satellite Account on 
Non-profit and Related Institutions and Volunteer Work <https://digitallibrary.un.org/record/3899725>) e o Manual for drawing up the 
satellite accounts of companies in the social economy: co-operatives and mutual societies, do CIRIEC (Barea e Monzón 2006).
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lucrativas utilizam a Norma Contabilística e de Relato Financeiro para Entidades do Setor 
Não Lucrativo (NCRF-ESNL) que também dificulta a identificação da pluralidade das fontes 
de recursos destas organizações.

Ainda em termos do reconhecimento público, é referido pelos informantes privilegiados que 
ainda é limitada a informação por parte da sociedade sobre o setor e as suas formas organi‑
zacionais, nomeadamente as cooperativas, sendo também escasso o interesse, da parte dos 
meios de comunicação, pelas boas práticas e histórias de sucesso do setor, preferindo dar 
visibilidade aos casos negativos.

Salientamos, por fim, os prémios que procuram reconhecer o trabalho das OES mencionan‑
do o caso do Prémio Cooperação e Solidariedade António Sérgio que existe desde 2012, 
reconhecendo, por um lado, iniciativas que no âmbito da investigação e educação promo‑
vem a economia social e, por outro, OES, premiadas numa categoria “inovação e sustenta‑
bilidade”. Os prémios têm sido atribuídos a organizações apoiadas no âmbito da iniciativa 
Portugal Inovação Social, o que evidencia sobreposição com o ecossistema de inovação e 
empreendedorismo.

1.2. Atores-chave

Os atores-chave da economia social são a CASES e o Conselho Nacional para a Economia Social 
e a Confederação Portuguesa da Economia Social. Depois existem as estruturas federativas, 
que representam os atores mais proeminentes da economia social. Estes órgãos para a econo‑
mia social são mais restritivos do que a Lei de Bases e a Conta Satélite, conforme Figura 5-2.

Figura 5-2. Delimitações da Economia Social

A CASES – Cooperativa António Sérgio para a Economia Social foi criada, por iniciativa do 
governo, em 2009 (Decreto‑Lei 282/2009, de 7 de outubro7), substituindo e assumindo as ativi‑
dades do extinto instituto público de apoio ao setor cooperativo, INSCOOP – Instituto António 
Sérgio do Setor Cooperativo, I. P. Esta cooperativa tem como membros a ANIMAR – Associação 
Portuguesa para o Desenvolvimento Local; a CNIS – Confederação Nacional das Instituições de 
Solidariedade; a UMP – União das Misericórdias Portuguesas; a CONFECOOP – Confederação 
Cooperativa Portuguesa; a CONFAGRI – Confederação Nacional das Cooperativas Agrícolas 

7  <https://files.dre.pt/gratuitos/1s/2009/10/19400.pdf>.
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e do Crédito Agrícola de Portugal; e a UMP – União das Mutualidades Portuguesas. O Estado 
possui 66,22% do capital e dos votos e os restantes membros possuem 5,63% do capital e res‑
petivos votos. Estas características são possíveis por se tratar de uma Cooperativa de Interesse 
Público de Responsabilidade Limitada.

A CASES é o principal mecanismo do governo para, em concertação com as confederações, 
promover o fortalecimento da economia social. Neste sentido, desenvolve um vasto conjun‑
to de programas de apoio e promoção da economia social.

O Conselho Consultivo para a Economia Social (CNES) foi criado (RCM 55/2010, de 4 de 
agosto, alterado pela RCM 55/2010, de 7 de dezembro) para aconselhar sobre assuntos relati‑
vos à promoção e crescimento da economia social e inclui representantes do governo nacional 
e das Regiões Autónomas, representantes das autarquias locais e representantes de estru‑
turas federativas presentes na CASES e ainda o CPF – Centro Português de Fundações; e a 
CPCCRD – Confederação Portuguesa das Coletividades de Cultura, Recreio e Desporto. Inclui 
ainda cinco personalidades de reconhecido mérito e experiência designadas pelo governo. 

Em 2018, foi criada a CPES – Confederação Portuguesa de Economia Social, esta com 
o papel de representação, pretendendo participar na concertação social e na definição de 
políticas públicas para o setor. Os seus membros são os que estão presentes no CNES, com 
um membro a mais, a APM – Associação Portuguesa de Mutualidades. Têm por objeto prin‑
cipal a promoção e defesa da Economia Social, a defesa dos interesses das suas associadas, 
representar o setor a nível interno e externo, ser interlocutor do Estado e participar, como 
parceiro social na concertação, na definição das políticas públicas e nas orientações estraté‑
gicas destinadas à Economia Social. Vários informantes privilegiados entrevistados percebem 
esta Confederação como algo que surgiu não tanto de um movimento destas organizações 
mas como resultado de uma pressão do Estado para ter um interlocutor. A criação desta 
Confederação leva também alguns stakeholders a questionar sobre o futuro das atribuições da 
CASES, percebendo a possibilidade de esta se transformar num órgão exclusivamente gover‑
namental de promoção da economia social que poderia passar por uma Secretaria de Estado 
ou uma Direção-Geral. José Pitacas recorre ao exemplo do Parlamento Europeu e de França 
para defender que em Portugal existisse também um intergrupo parlamentar:

Na prática, é um conjunto de deputados duma forma ad hoc, digamos assim, que se juntam para 
discutir as questões da economia social. Qual é a ideia? Que toda a legislação que saia tenha sem‑
pre esta atenção do que prejudica ou beneficia a própria economia social. Haver ali uma relação 
de presença e os deputados estarem atentos a estes aspetos. (Entrevista, José Pitacas, Montepio) 

As estruturas federativas transversais são espaços inovadores e relevantes para a interlo‑
cução entre as diferentes “famílias” da economia social. Todavia, muita da identidade, da 
representação e do apoio às organizações da economia social ocorre no âmbito das estrutu‑
ras federativas ou das redes das diferentes “famílias”. Estas confederações têm um papel de 
defesa e representação política das suas associadas, por exemplo, com presença no Conselho 
Económico e Social, além das instituições da economia social já referidas, a CASES e o CNES. 
Possuem também um papel de apoio às associadas através de informação, formação e apoio 
técnico. Já o papel da ANIMAR tem sido de fortalecimento de redes entre as organizações 
que atuam no desenvolvimento local, sendo exemplo dessa atuação a organização regular da 
MANIFESTA uma realização bienal em que decorrem debates, seminários e tertúlias, feira de 
produtos, atividades e mostra de projetos e iniciativas, e atividades culturais e de animação. 
Tem desenvolvido projetos de capacitação das suas associadas, mas tem também funciona‑
do como plataforma para a promoção dos mesmos. O seu papel de representação e partici‑
pação nas políticas não ocorre tanto ao nível nacional como ao nível subnacional, como é o 
caso das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional.
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2. O subecossistema da economia solidária

Não se pode afirmar que exista em Portugal um ecossistema da economia solidária com a mesma 
solidez dos outros ecossistemas aqui tratados. Ele é constituído, sobretudo, por redes e orga‑
nizações de base, com protagonismo de alguns investigadores com ligações internacionais.  
Além disso, encontra‑se excluído da Lei de Bases da Economia Social, pois, se, por um lado, 
existem organizações de formas jurídicas contempladas na LBES que se identificam com a 
economia solidária, por outro, o conceito de economia solidária aponta para outras formas 
organizacionais que não têm fixação jurídica, como os bancos de tempo, os bancos de troca, 
as moedas sociais, a AMAP (Associação para a Manutenção da Agricultura de Proximidade) 
e as CSA (Comunidades que Sustentam a Agricultura), e outras formas de promoção de cir‑
cuitos curtos de produção e consumo e de prosumidores, etc. Aliás, no âmbito dos debates 
sobre a Lei de Bases da Economia Social foi rejeitada a proposta de inclusão da economia 
solidária nesta Lei.

2.1. Condições ambientais

São as redes nacionais e internacionais da economia solidária que estão na base deste ecos‑
sistema incipiente para o qual não existe ainda forma de reconhecimento por parte das polí‑
ticas públicas. Em Portugal, configura-se o conceito da economia solidária da Macaronésia, 
incluindo os Açores, a Madeira, Canárias e Cabo Verde, no âmbito de projetos de desenvol‑
vimento regional INTERREG e a promoção de organizações no âmbito de programas de luta 
contra a pobreza e de promoção de emprego. Posteriormente estendem-se as ligações ao con‑
ceito latino-americano, nomeadamente com Paul Singer, professor de economia e teórico do 
conceito, que veio a ser titular da Secretaria Nacional da Economia Solidária no Brasil, em 
2003, e aos europeus, nomeadamente a Rede Catalã de Economia Solidária.

Conforme referido, não se encontra, ao nível das políticas, o reconhecimento da existência 
da economia solidária, estando excluída da LBES e das instituições de apoio e negociação, 
como a CASES ou o CNES. Assim, a relação com estas estruturas é mais de demarcação do que 
de aproximação. Segundo nos foi referido por atores do campo, não existe abertura, no seio 
dos órgãos e iniciativas de promoção da economia social, como foi o Congresso de Economia 
Social, para uma discussão sobre o conceito de economia solidária, sob o argumento de que 
o que existe é o que está definido na Lei de Bases.

Não temos nenhum benefício, não nos conseguimos relacionar com as estruturas que trabalham 
com a economia social, são outra lógica. A CASES dá acreditação para buscar financiamento, mas 
nós não vamos buscar financiamento. […] Acho que a CASES não tem competência nenhuma, sin‑
ceramente. A CONFECOOP importa para as cooperativas. Outras importam, mas a CASES, não. 
(Estudo de caso, Jorge Gonçalves, Minga)

2.2. Atores-chave

O conceito de economia solidária chegou a estar presente na ANIMAR, nomeadamente 
aquando da direção presidida por Rogério Roque Amaro, o economista e professor que tem 
estado ligado ao conceito desde que emergiu nos Açores. Posteriormente, a partir de um 
conjunto de pessoas ligadas à ANIMAR, algumas das quais permanecem ligadas, foi criada, 
em 2015, a RedPES – Rede Portuguesa de Economia Solidária. Conforme se refere no seu 
site, esta estrutura «agrega, afirma, apoia e divulga as organizações, grupos informais e pes‑
soas individuais, que se identifiquem com o conceito e as práticas de Economia Solidária». 
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Pretende definir e reforçar a identidade da economia solidária em Portugal, promover o seu 
reconhecimento, capacitar as organizações e grupos, partilhar conhecimento e boas práticas 
e relacionar‑se com outras redes internacionais.

Ligada quer à ANIMAR, quer à RedPES está, por exemplo, a Cresaçor – Cooperativa Regional 
de Economia Solidária, uma rede de organizações de economia solidária dos Açores, criada 
em 2000, que presta apoio na promoção, valorização, comercialização e distribuição dos pro‑
dutos das suas associadas, que abrangem todo o território da Região Autónoma dos Açores. 
Nela tem a sua sede a ACEESA – Associação Centro de Estudos de Economia Solidária do 
Atlântico,8 orientada para a produção de conhecimento sobre economia solidária, que edita 
a única revista deste campo em Portugal, a Revista de Economia Solidária.9

Existem ainda outras redes que, exprimindo preocupações e formas de intervenção próximas 
das que ocorrem no âmbito da RedPES, podem também ser incluídas num subecossistema da 
economia solidária, como a Rede CONVERGIR, que pretende interligar iniciativas e contri‑
buir para uma sociedade equilibrada e sustentável, ou a REGENERAR – Rede Portuguesa 
de Agroecologia Solidária, criada para apoiar a AMAP e as CSA.10 

3. Ecossistema das IPSS

Este ecossistema precedeu temporalmente o ecossistema da economia social quando o cam‑
po estava fragmentado em diferentes “famílias”. Mantém uma especificidade e uma rele‑
vância que fazem com que não se tenha diluído no ecossistema mais vasto da economia 
social. Ainda que tenha aspetos em comum com este — como o próprio enquadramento na 
Lei de Bases da Economia Social e outras condições ambientais e atores-chave da economia 
social —, possui também quadros institucionais específicos e paralelos. A existência deste 
ecossistema é sugerida nos comentários dos atores‑chave.

A questão é que ainda não se encontrou um ponto de equilíbrio na organização deste setor.  
Existem instituições de níveis diferentes, contribuindo isso para a discriminação negativa, a interli‑
gação é mais forte com umas que com todas por igual, a força política, por isso, é muito diferente. No 
setor social a força está, nitidamente, nestas três grandes entidades: CNIS, União das Misericórdias 
e União das Mutualidades. Sobretudo nas duas primeiras. Eu já fiz parte dos órgãos sociais de uma 
delas e percebi que conta o número de associados, o tempo de existência e fundamentos históri‑
cos. Sem pôr em causa estas razões, dever-se-ia ter em conta também as que são decisivas para um 
desenvolvimento humano integrado e inclusivo. Também são estas instituições que têm maior nú‑
mero de acordos com o Estado, movimentando verbas significativas e têm um poder político mais 
acentuado. A Economia Social tem que ser integral e integradora, complementando-se por uma efi‑
ciente articulação.  (Entrevista, Eugénio Fonseca, Cáritas)

Os chamados tubarões da economia social, as grandes organizações, continuam a ter os seus me‑
canismos privilegiados de negociação, porque não abdicam deles. A CNIS e as Misericórdias têm 
canais próprios com o Estado e depois aqui [CASES] discutem-se os trocos.  (Entrevista, Rogério 
Cação, FENACERCI)

A maioria das IPSS atua no campo dos serviços sociais e da saúde, possuindo formas jurídi‑
cas comuns às OES.

8 ACEESA − Associação Centro de Estudos de Economia Solidária do Atlântico <https://www.facebook.com/
CentrodeEstudosdeEconomiaSolidariadoAtlantico>.
9 Revista de Economia Solidária <http://www.socioeco.org/bdf_organisme-362_pt.html>.
10  <https://amap.movingcause.org/wp-content/uploads/sites/5/2019/09/Estatutos-Regenerar.pdf>.
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A importância deste ecossistema está em que estas organizações são proprietárias ou gerem 
a maioria dos equipamentos sociais (61,3%), divididas em IPSS (55,8%), equiparadas a IPSS 
(2,7%), outras organizações sem fins lucrativos (2,8%), SCML (0,02%) e serviços sociais de 
empresa (0,1%)11 (GEP/MTSSS 2018). Ao longo dos anos, tem crescido o número de entida‑
des não lucrativas e de equipamentos, incluindo nos anos recentes. Segundo a Carta Social, 
entre 1998 e 2018 houve um aumento de 89% de entidades não lucrativas gestoras de equi‑
pamentos sociais (rede pública e solidária).

A importância económica deste setor é explicitada na Conta Satélite. As IPSS representa‑
vam 63,1% do emprego remunerado (ETC) e 51,5% das remunerações da economia social 
em 2016. 

3.1. Condições ambientais

3.1.1 Quadros legais e políticas

A importância deste ecossistema e dos seus atores-chave resulta do facto de as organiza‑
ções desenvolverem serviços que se enquadram nas responsabilidades do Estado pela pro‑
teção social, conforme reconhecido no n.º 5 do Art.º 63.º da Constituição da República 
Portuguesa.12 

O Estado apoia e fiscaliza, nos termos da lei, a atividade e o funcionamento das instituições par‑
ticulares de solidariedade social e de outras de reconhecido interesse público sem carácter lucra‑
tivo, com vista à prossecução de objetivos de solidariedade social consignados, nomeadamente, 
neste artigo, na alínea b) do n.º 2 do artigo 67.º, no artigo 69.º, na alínea e) do n.º 1 do artigo 70.º 
e nos artigos 71.º e 72.º

O enquadramento legal mais importante neste ecossistema é o Estatuto das IPSS, cria‑
do em 1983 (Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de fevereiro) e alterado, pela sexta vez, em 2015  
(Lei 76/2015, de 28 de julho). O Estatuto aplica-se a OES que atuam na provisão de serviços 
de apoio à família, infância, terceira idade, deficiência, comunidades e pessoas em situação 
de pobreza, e atividades no campo da educação e saúde. As OES da área da ação social são 
reconhecidas pela Direção-Geral da Segurança Social e as da saúde, pela Direção-Geral da 
Saúde como IPSS, através do seu Registo, se prosseguirem um conjunto de atividades pre‑
definidas, e demonstrarem ter capacidade para o fazer. É também perante estes órgãos da 
administração pública que as IPSS devem prestar contas anualmente.

O Estatuto aplica-se às seguintes formas jurídicas: associações de solidariedade social, asso‑
ciações de voluntários de ação social, associações de socorros mútuos; irmandades da mise‑
ricórdia ou santas casas da misericórdia; fundações, institutos de organizações religiosas, 
uniões, federações e confederações de IPSS, e instituições abrangidas pela concordata entre 
a Santa Sé e a República Portuguesa. Estas últimas são equiparadas a fundações.

Este Estatuto regula os seus objetivos não lucrativos e a proibição de distribuição de exce‑
dentes, a transferência dos seus bens para organizações similares em caso de encerramento, 
as condições em que os membros da direção podem ser remunerados, a percentagem de tra‑
balhadores que podem integrar os órgãos sociais, a limitação de mandatos dos presidentes 
da direção, a prioridade dos interesses dos beneficiários sobre os da organização. Também 
regula a obrigatoriedade de publicação das contas anuais no seu site. 

11 Das restantes entidades gestoras de equipamentos sociais, 28,7% são entidades lucrativas e 9,9% são entidades públicas.

12 CRP <https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx>.
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Algumas normas relativas à governação e à transparência foram incluídas na alteração deste 
Estatuto em 2014 (possibilidade de remuneração dos diretores, sob condição de terem uma 
autonomia financeira superior a 25%, publicação das contas, prioridade aos interesses dos 
beneficiários e limitação à participação dos trabalhadores), em que também foi facilitado o 
desenvolvimento de atividades comerciais como fins secundários e atividades instrumentais, 
e foi sublinhada a sua relação com os princípios da Lei de Bases da Economia Social.

3.1.2. Financiamento

No âmbito do financiamento, as IPSS têm acesso aos mesmos programas de financiamento que 
as outras OES, mas têm também acesso a contratualização pública do âmbito da cooperação 
com o Estado no fornecimento de serviços sociais, de saúde e educação. Esta cooperação é regi‑
da pelo Decreto‑Lei n.º 120/2015, de 30 de junho, e pela Portaria n.º 196‑A/2015, de 1 de julho.

Anualmente são assinados Protocolos de Compromisso bienais entre os Ministérios da 
Educação, do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social e da Saúde, a União das Misericórdias 
Portuguesas, a CNIS, a União das Mutualidades Portuguesas e a CONFECOOP (esta apenas 
desde 2018, em representação das cooperativas de solidariedade social, cuja estrutura federa‑
tiva é a FENACERCI). No âmbito deste Compromisso, são fixadas as atualizações dos valores 
das comparticipações financeiras no âmbito dos acordos de cooperação celebrados entre as 
IPSS e o Instituto de Segurança Social relativos às chamadas respostas típicas (estandardi‑
zadas e uniformes) no âmbito do apoio a crianças e jovens, pessoas com deficiência, terceira 
idade, mulheres grávidas ou com recém-nascidos, família e serviços de apoio domiciliário. 
A estandardização destas respostas, através de uma preferência pelos acordos atípicos por 
parte do Estado, tem associadas regras relativas ao número e qualificações do pessoal, carac‑
terísticas dos espaços, etc. Para representantes destas organizações, isso limita a margem de 
manobra para a oferta dos serviços e a adequação às necessidades. 

A qualidade do serviço é aquilo que deve ser avaliado no final, o grau de satisfação das pessoas que 
utilizam os serviços é aquilo que deve de ser avaliado […]. Nós, neste momento, temos o Estado 
que se coloca como entidade fiscalizadora […] daquilo tudo, que é chegar ali e dizer: «a porta tem 
47 cm», cruzinha, cruzinha, chega ao fim: coima... ou seja, aquilo que não é medido é o que para 
nós é o fundamental, que é a qualidade do serviço prestado. (Entrevista, João Dias, CNIS)

A comparticipação do Estado é fixada através da definição de um preço por utente, sendo o 
montante global dependente do número de utentes sob acordo de cooperação. O modo de 
cálculo da comparticipação dos utentes e suas famílias, mas não o seu valor, está fixado na 
legislação que rege a cooperação, variando em função dos rendimentos do agregado familiar.

Os montantes das comparticipações não variam de acordo com os contextos em que as insti‑
tuições estão instaladas, o que suscita desigualdades identificadas pelos informantes-chave 
deste ecossistema.

Porque o problema que aqui se coloca é que há aqui muitas vezes relações que se cruzam entre 
a capacidade de pagar e, por outro lado, o excesso de oferta onde há capacidade para pagar […].  
O investimento nacional não pode ser igual em todo o território. Tem que ser bastante diferen‑
ciado para que todo e qualquer cidadão acabe por ter acesso nas mesmas condições àquilo que é 
oferecido pelo Estado. (Entrevista, João Dias, CNIS)

Ainda que também tenha efeito sobre outras organizações do ecossistema da economia social, 
a alteração do Código dos Contratos Públicos na sequência de uma Diretiva Europeia13 tem 
potencial para alterar o panorama da relação entre o Estado e as IPSS, substituindo o atual 

13 Diretiva 2014/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos públicos   
<https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014L0024&qid=1660323224989&from=PT>.
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modelo de cooperação. Na nova versão do Código, é contemplada a possibilidade de reservar 
contratos públicos para os serviços enquadrados no grupo de determinados serviços de saú‑
de, sociais, educação e culturais fornecidos por organizações que têm uma missão de servi‑
ço público ligada a esses serviços, que reinvistam os seus rendimentos ou os distribuam de 
forma participativa, incluam trabalhadores no capital social ou assentem a sua gestão em 
princípios participativos envolvendo os trabalhadores, os utilizadores e os stakeholders (Art.º 
250‑D, DL 18/2008, de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo DL 111‑B/2017, de 31 de 
agosto). É também neste Código que está a única definição oficial de empresa social existen‑
te até à data em Portugal, a respeito do acesso a esta mesma reserva de contratos.

São consideradas empresas sociais aquelas que se dedicam à produção de bens e serviços com for‑
te componente de empreendedorismo social ou de inovação social, e promovendo a integração 
no mercado de trabalho, através do desenvolvimento de programas de investigação, de inovação 
e de desenvolvimento social, nas áreas dos serviços previstos no n.º 1 [serviços de saúde, serviços 
sociais, serviços de ensino e serviços culturais]. 14

Para informantes privilegiados deste ecossistema, as empresas sociais são um potencial con‑
corrente da prestação de serviços sociais, ao mesmo tempo que não se reconhecem como 
empresas sociais, o que ajuda a explicar a rejeição do conceito.

3.2. Atores-chave

Os atores-chave neste ecossistema são as estruturas representativas das IPSS e as que 
estão envolvidas na negociação com o Estado ao nível da cooperação. Estas instituições 
são a CNIS, e as suas federações distritais — Uniões Distritais das Instituições Particulares 
de Solidariedade Social  —, a União das Misericórdias Portuguesas e a União das 
Mutualidades Portuguesas. Só recentemente as cooperativas de solidariedade social, atra‑
vés da CONFECOOP, foram incluídas nesta negociação. 

As cooperativas nunca estiveram presentes na negociação do compromisso social. Sempre hou‑
ve um certo pacto do Estado com 3 entidades, as mutualidades, as IPSS e as misericórdias, e nós 
andamos há 6, 7, 10 anos a lutar para que as cooperativas que também intervêm nesta área sejam 
reconhecidas e só o ano passado é que as cooperativas foram reconhecidas como parceiros no âm‑
bito das negociações do compromisso. Portanto, até agora, todas as decisões tomadas no âmbito 
do compromisso social que inclui as comparticipações do Estado no funcionamento das organi‑
zações foram sempre tomadas à revelia das cooperativas. (Entrevista, Rogério Cação, FENACERCI)

As duas confederações mais importantes deste ecossistema são a CNIS e a União das 
Misericórdias, já que as associações mutualistas apenas desenvolvem a título secundário os 
serviços sociais recobertos nos acordos de cooperação, e as cooperativas de solidariedade 
social têm estado à margem.

Os acordos de cooperação são acompanhados por uma Comissão Nacional de Cooperação, 
coordenada pela Direção-Geral da Segurança Social, composta por três membros designados 
pela Direção-Geral da Segurança Social, pelo Instituto da Segurança Social, e pelo Gabinete 
de Estratégia e Planeamento, por um membro da CNIS, um da União das Misericórdias 
Portuguesas e outro da União das Mutualidades Portuguesas. Existem também comissões 
distritais de cooperação, constituídas por três membros designados pela segurança social e 
por um membro designado por cada uma das três entidades do setor social e solidário. 

14 <https://files.dre.pt/gratuitos/1s/2017/08/16802.pdf>.
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4. Ecossistema do empreendedorismo e inovação

O ecossistema do empreendedorismo e inovação é o mais novo, e tem sido impulsionado 
por políticas nacionais e europeias — nomeadamente a Social Business Initiative e a sua 
concretização em Portugal através da Iniciativa Portugal Inovação Social —, e por atores 
sociais novos no campo da intervenção social, como consultores, organizações de apoio e 
incubadoras. Alguns informantes privilegiados atribuem este desenvolvimento não apenas 
ao papel de determinadas políticas e atores mas também à ressonância que os discursos da 
inovação e empreendedorismo despertam nas novas gerações, percebendo também estas 
novas gerações.

A forma de olhar para o mundo, para este mundo, destas entidades, percebe-se que muitas vezes 
estamos a falar de questões geracionais, ou seja, as pessoas que estão à frente de um IES, ou de 
um MAZE, são pessoas que têm 20 e tais, 30 e poucos anos. […] Na minha perspetiva, o que está a 
acontecer é uma mudança de paradigma que tem muito que ver com gerações. […]. Tem pessoas 
que estudaram pelo mundo fora, que já viram muita coisa […]. É um paradigma que está a mudar 
porque há uma geração de millennials, que são pessoas altamente preparadas, mas têm uma for‑
ma de olhar para o mundo e de estar no mundo do trabalho de uma forma completamente dife‑
rente das gerações mais velhas. […] O futuro da economia social, ou seja de que setor for, são estas 
gerações. É a lei natural das coisas. Pode demorar um bocadinho mais de anos porque nós somos 
um país envelhecido, que tem lideranças envelhecidas, mas vai acontecer. E eles estão a deitar 
cartas agora e no futuro este caminho vai acontecer, quer nós queiramos, quer não. (Entrevista, 
Inês Sequeira, Casa do Impacto)

Os dados dos projetos desenvolvidos no âmbito da iniciativa Portugal Inovação Social permitem 
uma aproximação a este ecossistema, na medida em que o acesso aos seus programas depende 
do cumprimento dos critérios de IIES – Iniciativas de Impacto e Empreendedorismo Social.  
Assim, uma IIES, «enquanto projeto de inovação social, deve sempre constituir-se como uma 
tentativa de resolver ou atenuar um problema social, promovendo a transformação de condi‑
ções, de modos ou de perspetivas de vida, com potencial de alcance universal».15 Assim, são 
identificados 527 projetos apoiados,16 na sua maioria desenvolvidos por organizações da eco‑
nomia social, sendo que também as sociedades comerciais podem ser promotoras de IIES.

4.1. Condições ambientais

4.1.1. Políticas

No decurso dos anos em que se desenvolveram as políticas de inovação social na UE, verifi‑
cou‑se, também em Portugal, um considerável protagonismo neste campo. Foi também em 
Portugal que se desenhou um programa nacional experimental para a promoção da inovação 
social, a iniciativa Portugal Inovação Social, no âmbito dos fundos estruturais europeus. 
Desenhado durante o XIX Governo Constitucional, com protagonismo do Ministro Adjunto e 
do Desenvolvimento Regional, Miguel Poiares Maduro, e continuado durante o XX Governo 
Constitucional, com o apoio da Ministra da Presidência e da Modernização Administrativa, 
Maria Manuel Leitão Marques. 

Estamos a falar de algo que é muito raro em Portugal, que é a continuação entre governos dife‑
rentes, de cores políticas diferentes. Acho que a iniciativa Portugal Inovação Social tem um papel 
fundamental aqui, não só porque, além de estarmos a falar de políticas públicas, acho que esta‑
mos a falar de algo às vezes ainda mais importante, que é o discurso de quem está no governo, em 
que é fundamental, muitas vezes, para se começar a evangelizar um bocadinho uma área. (Inês 
Sequeira, Casa do Impacto)

15 <https://inovacaosocial.portugal2020.pt/sobre/inovacao‑social>.

16 Dados atualizados em 24 de maio de 2021, a partir de: <https://inovacaosocial.portugal2020.pt/projetos>.
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Esta política, com os seus objetivos e programas, tem como objetivo modificar o panora‑
ma da intervenção social em Portugal, trazendo para a área novos conceitos, metodologias 
e atores e, em última instância, transformar o campo da intervenção social e das políticas 
públicas. Além de um diagnóstico de necessidade de novas formas de intervenção perante os 
problemas sociais, existe também a ideia de que o Estado tem menos capacidade para se res‑
ponsabilizar financeiramente pela resolução dos problemas sociais e de que existem novas 
oportunidades em mecanismos do mercado para financiar a intervenção social. 

O PIS visa desenvolver o mercado de investimento social e promover a inovação social atra‑
vés da aproximação entre a procura e a oferta de financiamento: 

A iniciativa Portugal Inovação Social é um programa pioneiro que mobiliza fundos da União 
Europeia com o objetivo de estimular a inovação e o empreendedorismo social em Portugal, fi‑
nanciando para o efeito projetos experimentais que proponham abordagens inovadoras para res‑
ponder a problemas sociais. Simultaneamente visa também dinamizar o investimento social, 
mobilizando entidades públicas e privadas para se juntarem, como cofinanciadoras, às organi‑
zações e aos empreendedores que desenvolvem aqueles projetos inovadores. É uma experiência 
inédita de inovação nos modelos de financiamento e nos processos de ativação que aproxima os 
empreendedores sociais e os investidores, permitindo a experimentação de novas respostas so‑
ciais e provocando simultaneamente a evolução dos paradigmas de investimento social. E desta 
forma é possível também prototipar políticas públicas, com baixo risco, em parceria com a socie‑
dade civil e com setor privado, encontrando porventura soluções que o setor público sozinho não 
conseguiria gerar. A grande missão da PIS é na verdade provocar este encontro de vontades, esta 
sinergia que decorre das parcerias intersetoriais. (Entrevista, Filipe Almeida, PIS)

Neste sentido, e ainda que existissem já alguns programas provenientes de entidades de 
apoio ao empreendedorismo e inovação, o papel do Estado é central.

Na minha perspetiva, nesta área tem de haver realmente um esforço público, de política públi‑
ca, de setor público, que tem de servir muito de alavanca, porque os privados nunca na vida vão 
apostar aqui se o público não apostar primeiro. Eu acho que os privados virão atrás a partir do 
momento que perceberem que isto é algo sólido. […] Se não há políticas transparentes, se não há 
clareza a nível fiscal, a nível de modernização administrativa, se os vistos não são rápidos, se a 
administração pública não funciona de forma rápida, o investidor foge. […] Portanto, os investi‑
dores sociais, sendo privados, irão funcionar exatamente da mesma maneira. Ou veem que há soli‑
dez para isto acontecer, ou não metem o dinheiro. É por isso que eu acho que a iniciativa Portugal 
Inovação Social é tão importante. Tem de se criar primeiro o mercado. Até o investidor privado 
vir, tem de se criar o mercado, e quem vai criar o mercado terão de ser entidades como a SCML, 
terão de ser entidades como o governo, eventualmente como uma Câmara, como uma Fundação 
Calouste Gulbenkian.  (Entrevista, Inês Sequeira, Casa do Impacto)

No âmbito do programa “parcerias para o impacto”, a iniciativa Portugal Inovação Social 
encontra‑se a desenvolver uma rede de incubadoras para a inovação social espalhadas 
por todo o país, numa perspetiva de proximidade, e na sua maioria com apoio das autarquias 
locais. Em maio de 2021, existiam 16 incubadoras de inovação e empreendedorismo social 
distribuídas pelas regiões do Norte, Centro, Alentejo e Algarve. Entre estas, contam-se incu‑
badoras já existentes como a SEA – Agência de Empreendedores Sociais, uma cooperativa 
multissetorial, criada em 2007 e atualmente presente em diferentes territórios,17 ou a primei‑
ra incubadora criada com apoio do PIS, em 2017, a IRIS – Incubadora Regional de Inovação 
Social, implementada pela APCTP – Associação do Parque de Ciência e Tecnologia do Porto, 
promovida pelo Instituto do Banco Europeu de Investimento e pela PortusPark, com o cofi‑
nanciamento da PIS.18 Além do apoio financeiro através do coinvestimento, existe também 

17  <http://www.seagency.org>.

18  <https://inovacaosocial.portugal2020.pt/project/iris>.
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um processo de capacitação e articulação entre as diferentes incubadoras através da promo‑
ção de encontros regulares entre as elas.19 

O objetivo é não apenas financiar a criação e o desenvolvimento de Incubadoras Sociais e de 
Inovação Social, mas também incentivar a criação de rede entre elas para partilha de experiên‑
cias e porventura até partilha de recursos e de competências. A visão é a de criar uma rede de 
Incubadoras que deem resposta multidisciplinar e territorialmente dispersa aos empreendedo‑
res sociais e sejam, elas próprias, centros capacitadores e dinamizadores dos ecossistemas locais.  
(Entrevista, Filipe Almeida, PIS)

4.1.2. Financiamento

A iniciativa Portugal Inovação Social (PIS), com cofinanciamento do POISE (Programa 
Operacional de Inclusão Social e Emprego), do Portugal 2020 e da UE, está inscrita no 
Programa Operacional Inclusão e Emprego (POISE) como contribuindo para o desenvol‑
vimento das empresas sociais.20 Inscreve-se numa perspetiva de promoção da inovação e 
do empreendedorismo social, independentemente da forma legal, contemplando nos seus 
apoios quer organizações da economia social, quer empresas comerciais.

Esta iniciativa foi criada em 2014 com uma dotação orçamental inicial de 150 milhões de 
euros, financiados com recurso a várias linhas de financiamento europeias, como o POISE, o 
POCH (Programa Operacional Capital Humano), o POPH (Programa Operacional Potencial 
Humano). Numa reprogramação, foram adicionados os Programas operacionais de Lisboa e 
Algarve, não abrangidos pelos outros programas, e o Compete. A iniciativa PIS inclui quatro 
programas principais:

1) Capacitação para o empreendedorismo social, que financia o desenvolvimento de com‑
petências das equipas de projetos de inovação social desenvolvidos por organizações da 
economia social. No âmbito deste instrumento, as organizações fazem um diagnóstico de 
necessidades, com recurso a um consultor externo, candidatam-se a financiamento com um 
plano de capacitação que deverá envolver necessariamente consultores externos, o respeti‑
vo orçamento, a identificação dos resultados esperados e um compromisso de um investidor 
social de que pode vir a financiar o projeto. No final do processo, mediante comprovativo 
desses resultados, a organização recebe o reembolso.

2) Parcerias para o Impacto — O programa de parcerias para o impacto financia a criação, 
o desenvolvimento ou crescimento de projetos de inovação social em 70%, sendo que os 
restantes 30% devem ser financiados por investidores sociais públicos ou privados. O valor 
mínimo do financiamento público é de 50 000 euros. Podem candidatar-se com projetos de 
inovação social organizações do setor privado, da economia social ou do setor público.

3) Títulos de Impacto Social — Este programa financia projetos orientados para resulta‑
dos e ganhos de eficiência em áreas prioritárias de política pública, como a proteção social, 
o emprego, a saúde, a justiça e a educação. O financiamento é efetuado através da contra‑
tualização dos resultados previstos dos projetos. A candidatura envolve uma parceria entre a 
entidade que implementa, organização do setor privado ou da economia social, o investidor 
social que financia e uma entidade pública que valida a relevância do projeto. No caso de os 
resultados do projeto serem atingidos, o financiador é totalmente reembolsado do montante 

19  <https://inovacaosocial.portugal2020.pt/2019/06/18/incubadoras-de-inovacao-social-da-comunidade-local-ao-impacto-nacional>.

20  A promoção de empresas sociais é explicitamente referida numa das prioridades de investimento “Promoção do 
empreendedorismo social e da integração profissional nas empresas sociais e da economia social e solidária para facilitar o 
acesso ao emprego” (POISE). Esta prioridade concretiza-se sobretudo através da iniciativa Portugal Inovação Social, que visa criar 
um ecossistema de inovação e empreendedorismo social, e na melhoria da capacitação institucional dos Parceiros do Conselho 
Nacional para a Economia Social (CNES).
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investido. Além disso, os investidores têm um benefício fiscal que permite reconhecer como 
gasto 130% do valor total despendido.21 

O Governo criou em 2018 um novo benefício fiscal com o objetivo de incentivar mais investi‑
mento em Títulos de Impacto Social, especialmente do setor empresarial que espera obter um 
retorno económico compensador do risco que corre com os seus investimentos. Como com fun‑
dos da União Europeia não é possível remunerar o investimento, optou-se por um incentivo atra‑
vés da política fiscal. O risco continua do lado do investidor privado que financia integralmente 
o projeto e que só é reembolsado se o resultado social mensurável previamente contratualiza‑
do for atingido. Com este benefício passa é a deduzir parte do seu investimento independente‑
mente do eventual reembolso. Para o setor filantrópico o modelo de financiamento dos TIS já 
tem o benefício evidente de permitir reciclar o seu investimento e por isso dispensaria este in‑
centivo fiscal, o qual se dirige especificamente a atrair investidores que visam retorno finan‑
ceiro. No entanto, apesar da vantagem material do novo benefício, não sei se o mercado estará 
preparado para este tipo de contratos com risco de médio prazo baseado em resultados sociais.  
(Entrevista, Filipe Almeida, PIS)

4) O Fundo para a Inovação Social visa facilitar o acesso ao crédito bancário e promover o 
investimento privado em organizações implementadoras de projetos de inovação social. Este 
fundo tem duas linhas, o FIS Crédito e o FIS Capital. O primeiro visa facilitar a concessão 
de empréstimos bancários a entidades da Economia Social e às PME, permitindo, através de 
contragarantias e garantias a instituições de crédito, que os períodos de carência, de matu‑
ridade, as taxas de juro e a prestação de colaterais sejam praticados abaixo das condições 
habituais de mercado. Este instrumento é idêntico a outros instrumentos de crédito bonifi‑
cado mas com condições muito favoráveis.

O FIS Capital permite o coinvestimento, juntamento com capitais privados — Business Angels, 
Fundos de Capitais de Risco, Fundações — em PME com projetos de inovação social, atra‑
vés da participação no seu capital social, sendo por isso que esta linha do PIS está vedada a 
organizações da economia social, pois nestas o capital é indivisível e não pode haver lugar a 
distribuição de lucros. O FIS Capital coinveste com os investidores privados, com participa‑
ção entre os 40% e os 70% do investimento.

A iniciativa PIS tem a ambição de mudar o campo da intervenção social e as políticas públicas 
e alterar os papéis tradicionais dos atores privados, públicos e da economia social ao intro‑
duzir a lógica de pagamento por resultados e impacto, ao mobilizar as sociedades comerciais, 
e não apenas as OES, no desenvolvimento de projetos de inovação social, ao procurar mobi‑
lizar o setor privado lucrativo para investir em projetos sociais e ao pretender influenciar as 
políticas públicas no sentido da incorporação de inovação social e do desenvolvimento de 
novas lógicas de provisão e contratualização de serviços públicos e de novas lógicas de finan‑
ciamento baseadas em pagamento por resultados.

Em vez de o Estado estar a contratualizar por vagas ou pelo serviço prestado propriamente dito, 
pode-se começar a contratualizar em função do impacto. Isso já modeliza com quem é que vai con‑
tratualizar. Em vez de contratualizar só com associações, que às vezes até são bastante ineficien‑
tes, pode contratualizar com qualquer tipo de organizações, contratualiza é à cabeça outcomes, é 
a transformação que gera. Por exemplo, garante o aumento de bem-estar das pessoas idosas nos 
serviços que presta em vez de ser quantos idosos é que integram. Eu acho que deve ser generali‑
zado numa lógica de política, é a minha opinião. (Entrevista, Carlos Azevedo, IES)

Um passo para esta mudança ocorre com a identificação de prioridades e de indicadores de 
resultados nas áreas de política pública em que existem os títulos de impacto social, que per‑
mitem que um projeto que se candidata se possa orientar para as prioridades e utilizar os 

21  Nos termos do art.º 264.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, que aprovou o Orçamento de Estado para 2018.
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indicadores para calcular os resultados. Este trabalho está a ser desenvolvido com entidades 
públicas das áreas, não só para identificar os indicadores mas também para validar os resul‑
tados prometidos dos projetos candidatos. A ideia é que no futuro exista um modelo híbrido 
de atuação do Estado de contratualização de resultados e de financiamento público e priva‑
do nas áreas em que tal seja possível.

A nossa visão é de que possamos evoluir, onde isso for viável, para um modelo de financiamento 
social híbrido, que nãos e baseie apenas em atividades, mas que considere também os resultados 
e os impactos sociais gerados pela intervenção. (Entrevista, Filipe Almeida, PIS)

Todavia, as inovações que a PIS preconiza, ao dar centralidade ao impacto e ao pagamen‑
to por resultados, confronta-se com limites das lógicas de prestação de contas dos quadros 
comunitários que o sustentam. Esta rigidez cria assim uma situação em que, apesar de a PIS 
contemplar, no caso dos Títulos de Impacto Social, o pagamento por resultados prometidos 
e cumpridos, as transferências financeiras para os promotores dos projetos e para os inves‑
tidores sociais dependem do envio de provas de despesa.

No atual modelo de financiamento dos Títulos de Impacto Social, o alcan‑
ce das metas sociais contratualizadas são na verdade um requisito para o reembolso das 
despesas elegíveis incorridas com a intervenção que gerou aquele resultado. Não é verda‑
deiramente um pagamento por Resultados tal como sugere o modelo original, o que in‑
troduz um grau de incerteza no retorno e um peso burocrático na prestação de contas que 
desincentiva os investidores. É importante no futuro definir uma metodologia que permita fi‑
xar um valor para cada resultado contratualizado, minimizando a incerteza para os envolvi‑
dos, mantendo a poupança para o Estado e tornando o processo mais ágil e eficiente para todos.  
(Entrevista, Filipe Almeida, PIS)

4.1.3. Reconhecimento

O selo ES+, reconhecido como iniciativa de alto potencial de empreendedorismo social, no 
âmbito do Mapa de Inovação e Empreendedorismo Social (MIES), desenvolvido numa 
parceria entre a IES-Social Business School e o IPAV − Instituto Padre António Vieira, foi o 
primeiro reconhecimento de que existia um conjunto de projetos de organizações da econo‑
mia social, públicas e privadas lucrativas, que tinham características de inovação e empreen‑
dedorismo conforme definidas pelo IES.

A associação internacional Ashoka tem um papel importante na promoção de modelos de 
empreendedorismo social, possuindo uma delegação em Portugal.22 Reconhece uma traje‑
tória do empreendedor social que começa na formulação da ideia inovadora, passa pela sua 
experimentação e pela disseminação, demonstrando o seu impacto sistémico e potencial 
de transformação. Com o apoio da Casa do Impacto, da FCG, da Accenture e da Vieira de 
Almeida, Advogados, a Ashoka estabeleceu-se em Portugal e identificou até agora 4 fellows, 
Miguel Neiva (ColorADD Social), Hugo Menino Aguiar (Speak), António Bello (Just a Change) 
e Alexandra Machado (Girl Move).

Em alguns casos, as iniciativas têm procurado o rótulo Certified B Corp, promovido em 
Portugal pelo IES, como forma de reconhecer a sua especificidade. Trata-se de um rótulo que 
reconhece boas práticas nas empresas comerciais, não sendo específico das empresas sociais. 
Como refere Paizinho (2015), este rótulo é aplicado às empresas que atuam no mercado com 
a convicção de que o sucesso nos negócios é essencial para resolver problemas sociais e 
ambientais numa perspetiva de capitalismo ético.

22  <https://www.ashoka.org/pt‑pt/country/portugal>.
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4.2. Atores-chave

O apoio a este ecossistema resulta sobretudo de atores-chave do setor público, como antes 
referido, de fundações e de consultoras. 

É de destacar o papel inicial que teve o IES na promoção do conceito e da abordagem, nomea‑
damente através da elaboração do MIES e da criação da IES-Social Business School e do 
seu Bootcamp para o empreendedorismo social. Destaca‑se também o papel da Fundação 
Calouste Gulbenkian, em parceria com o IES, como grandes promotores do mercado de 
investimento social através da criação de um Laboratório de investimento social (atualmen‑
te MAZE), visando a capacitação e a intermediação entre projetos e investidores. 

Algumas fundações tiveram também um papel inicial na promoção da ideia e projetos de 
inovação e empreendedorismo social como, por exemplo, o concurso Faz − Ideias de Origem 
Portuguesa (2011−2017), da FCG e da COTEC Portugal − Associação Empresarial para a Inovação, 
que apoiava projetos de empreendedorismo social de portugueses no estrangeiro ou o concurso 
EDP Solidária, da Fundação EDP, que, até 2014, financiou projetos de inovação social. Alguns 
dos projetos e organizações de referência no campo da inovação e empreendedorismo tiveram 
o seu impulso inicial nestes financiamentos. Ainda que a maioria tenha desaparecido uma vez 
terminado o subsídio, vários encontraram a sua continuidade nos apoios da PIS.

Refira-se também que a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa tem estado envolvida nes‑
te ecossistema, quer como investidor social, quer através da criação de uma incubadora de 
projetos de inovação social, a Casa do Impacto. 

Os investidores sociais são talvez o ator social mais relevante que a PIS procura mobili‑
zar. Estes devem contribuir para o financiamento dos projetos de inovação social e podem 
ser de qualquer um dos setores. Os resultados da PIS mostram que existem velhos e novos 
investidores sociais envolvidos nos seus programas. Nas parcerias para o impacto, entre 
os novos investidores contam-se 196 empresas privadas (6 394 113 euros) e 13 entidades 
estrangeiras (689 826 euros) envolvidas nas parcerias para o impacto e nos títulos de impac‑
to social. Também existem 24 entidades da economia social (1 333 130 euros) que surgem 
com o novo papel de investidores sociais. Entre os velhos investidores incluem‑se 96 muni‑
cípios (11 610 773 euros), 53 outras entidades públicas (1 911 322 euros), 21 fundações 
(4 609 390 euros), que constituem ainda a maioria dos recursos investidos. Nos títulos de 
impacto social, investiram sobretudo empresas privadas (8), fundações (3) e outras entida‑
des da economia social (2).

Refira-se que o investidor social mais significativo em termos de montante e de projetos 
apoiados é a Fundação Calouste Gulbenkian, com 2,3 milhões de euros investidos em diversos 
projetos no âmbito das parcerias para o impacto e dos títulos de impacto social. Relativamente 
ao papel dos investidores sociais, refere Rui Gonçalves, a partir da perspetiva das fundações:

Há investimentos neste setor social que são de longo prazo ou que os resultados só são visíveis 
no longo prazo, muitas vezes nem são mensuráveis e daí a vantagem deste tipo de organizações 
face ao Estado, por exemplo. Por definição, as fundações podem correr mais riscos, na medida 
em têm recursos e estão imunes aos ciclos eleitorais, económicos ou mediáticos, o que permite 
a estas organizações prosseguir uma agenda numa perspectiva de longo prazo. […] A postura das 
fundações é sempre neste longo prazo, com um foco nos problemas sociais complexos, e é aqui 
que reside porventura a vantagem comparativa deste setor face ao setor público ou às empresas.  
(Rui Gonçalves, FCG)

Outros financiadores relevantes a destacar, no âmbito quer das parcerias, quer dos títulos de 
impacto social, são a Fundação Altice e a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa. Quanto aos 
investidores em títulos de impacto social, incluem‑se a José de Mello Saúde, SA, a Siemens, a 
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Fundação Aga Khan Portugal, a ASSOP − Associação Shared Services & Outsourcing Platform, 
a Deloitte Consultores, S.A. e a Apps4mobility International Lda.23

No âmbito do FIS Capital encontram-se novos atores, nomeadamente as sociedades de inves‑
timento e os business angels. Refira-se que, em relação aos investimentos atuais,24 encon‑
tra‑se um grande número de investidores especializados orientados para a economia social 
e a inovação social. Entre os investidores no FIS Capital estão a Sociedade de Capital de 
Risco Bem Comum, a BOMA (Boehm Gladen Foundation and BOMA Investments), ambos 
orientados para investimento em projetos da economia social e empresas sociais, a CORE 
Angels, orientada para investimento em inovação, a Regenerative Investment, orientada para 
o investimento em projetos de sustentabilidade, e uma parceria entre o investidor britânico 
Mustard Seed e a consultora portuguesa MAZE. 

5. Discussão

Da análise dos diferentes ecossistemas existem contrastes, principalmente em termos de 
condições ambientais e das características dos atores que os compõem, que merecem men‑
ção e reflexão adicional. 

No caso do ecossistema da economia social, a Constituição Portuguesa, a Lei de Bases 
da Economia Social, os Códigos e leis-quadro das “famílias” da economia social, bem como 
os estatutos de utilidade pública compõem as principais condições ambientais legais deste 
ecossistema.

Em termos de atores‑chave, destacam‑se a CASES, o CNES, a CPES e os atores setoriais das 
diferentes famílias da economia social. Mas nem todas as partes estão confortáveis, o que 
revela que o processo de institucionalização ainda está em curso. Neste ecossistema, incluí‑
mos as cooperativas sociais e o modelo de empresa social de integração pelo trabalho. Este 
último deve-se ao facto de que a maioria destas empresas foi criada ou administrada por 
organizações sem fins lucrativos ou cooperativas sociais e as que se autonomizaram evoluí‑
ram para as formas jurídicas da economia social.

Os atores do setor cooperativo identificam alguns fatores de risco, como a perda de identi‑
dade, de apoio e de autonomia do setor cooperativo desde a aprovação da LBES, em nome da 
grande família da economia social. 

A minha vida foi ligada às cooperativas e a verdade é que nós perdemos o estatuto que tínhamos, 
que era um estatuto diferenciado, com benefícios fiscais. Para já, tínhamos um Instituto só para o 
setor cooperativo, tínhamos programas especializados para o setor cooperativo, tudo isso se per‑
deu. Não estou a dizer que isto é mau, porque nós acabámos por estar no sítio certo, que é na gran‑
de família da ES. […] algumas organizações que eram muito dinâmicas perderam algum espaço que 
se dilui um bocado nesta imensa realidade que é a ES. (Entrevista, Rogério Cação, FENACERCI)

Além disso, as cooperativas apontam que, nos últimos anos, vêm enfraquecendo, ten‑
do perdido benefícios fiscais e experimentado dificuldades em aceder ao financiamento 
europeu. O acesso ao financiamento continua a ser um problema para a economia social, 
dada a complexidade dos dispositivos de financiamento da UE. Por outro lado, é referi‑
do que a nova iniciativa Portugal Inovação Social não está orientada para as necessida‑
des das organizações de economia social (por se orientar mais para projetos de inovação 
e empreendedorismo).

23  <https://inovacaosocial.portugal2020.pt/en/entity_tag/tis‑en>.

24  <https://www.fis.gov.pt/projetos-fis-capital>.
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De notar também que a emergência deste ecossistema resulta mais de um trabalho que 
tem origem no Estado do que de uma dinâmica bottom-up por parte dos atores‑chave do 
setor, o que se exprime não só na forma encontrada para a CASES, como cooperativa de 
interesse público, mas também nas referências efetuadas pelos entrevistados às origens da 
Confederação Portuguesa da Economia Social como resultado de exigências do Estado. 

Aperar da abrangência da Conta Satélite, a LBES parece delimitar o campo, o que cria exclusões.

O isolamento do ecossistema emergente da economia solidária impede que as inovações 
das suas práticas contaminem o setor da economia social.

Do ponto de vista público, a questão de um enquadramento e de um reconhecimento que poderia 
ir um pouco mais além da Lei de Bases da Economia Social ao dar um bocadinho mais de abertura 
de inclusão de outras iniciativas menos instituídas e não só pela via estritamente legalista das fi‑
guras jurídicas. Haver mais espírito dentro da lei do que aquilo que lá está e que abrisse uma pers‑
petiva não só das empresas sociais mas também da economia solidária. Acho que do ponto de vista 
da promoção da economia social e solidária haveria vantagens numa política talvez mais clara e 
unificada, porque está muito fragmentada entre as cooperativas, as IPSS, as fundações. Continua 
tudo do ponto de vista da política muito fragmentado. Nada disso facilita e, mais uma vez, con‑
tinuamos cheios de corporações dentro da economia social. (Entrevista, Carlota Quintão, RESIT)

Em termos de condições ambientais, o ecossistema das IPSS tem como fator determinan‑
te o Estatuto das IPSS, concedido pelo Estado, que permite a estas organizações a prestação 
de serviços sociais em cooperação com o Estado nas áreas do apoio à família, envelheci‑
mento, deficiência, entre outros. Como atores-chave, identificámos a CNIS e a União das 
Misericórdias Portuguesas e a Comissão Nacional de Cooperação, que desempenha um papel 
estratégico na cooperação com o Estado. 

Entre as questões levantadas no subsistema das IPSS está o relacionamento com a adminis‑
tração pública, vista como problemática. Os atores do campo afirmam que o Estado não está 
a cumprir de forma justa com a sua parte no financiamento, deixando um défice significati‑
vo sob responsabilidades das organizações. Esse problema faz com que se sintam cada vez 
mais pressionadas para procurar recursos mercantis para a sua sustentabilidade. A revisão 
do Estatuto das IPSS veio facilitar a prossecução de atividades comerciais a título secundá‑
rio por parte das IPSS.

No ecossistema do empreendedorismo social é a iniciativa Portugal Inovação Social que 
ganha notoriedade em termos de condições ambientais por se tratar de uma estratégia de 
financiamento — que articula fundos europeus — para apoiar iniciativas de inovação social 
com vista à criação de um mercado de investimento social mas também uma estratégia de 
transformação do campo da intervenção nos problemas sociais. Pretende atrair investidores 
privados para inovações sociais por meio da lógica de pagamento por resultados. 

Centrado no conceito de inovação e empreendedorismo, concebe que os projetos podem ser 
desenvolvidos tanto por OES como por sociedades comerciais. Existe, assim, uma sobrepo‑
sição parcial com o ecossistema da economia social e mesmo das IPSS, na medida em que 
algumas destas organizações são abrangidas pela PIS. O suporte desse ecossistema deriva 
principalmente de atores-chave do setor público, de fundações e de entidades de consulto‑
ria e intermediação.

Atravessando as condições ambientais de todos os ecossistemas, destacamos duas caracte-
rísticas do Estado e da sociedade portuguesa. Por um lado, o protagonismo do Estado na 
criação destes ecossistemas perante a fraca auto-organização da sociedade. Por outro lado, 
a significativa centralização das políticas. Percebemos relativamente aos três ecossistemas 
mais consolidados que o Estado tem tido um papel central na criação e institucionalização 
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dos ecossistemas. Não é despiciendo o facto de estas iniciativas públicas serem desenvolvi‑
das em conjunto com um grupo limitado de atores‑chave destes ecossistemas. 

Relativamente à segunda característica, verifica-se que o facto de que muitas das políti‑
cas públicas se estruturam a partir do Estado central tem reflexo na própria estruturação 
da sociedade, com uma concentração dos atores-chave num grupo limitado de organiza‑
ções representativas. Tal é mais evidente no ecossistema da economia social e, ainda mais, 
no ecossistema das IPSS, onde as políticas e as regras da cooperação são negociadas a nível 
nacional, criando a perceção, por parte de vários informantes privilegiados, de uma distância 
significativa entre as estruturas de âmbito nacional e as organizações no terreno.

Um programa público que procurou ultrapassar alguma das limitações desta centralização, 
criando espaços de coordenação local, foi o Programa Rede Social, de criação de parcerias 
locais de codecisão e colaboração na implementação de medidas de luta contra a pobreza e 
exclusão social a nível municipal, que, no dizer de vários informantes privilegiados, acabou 
por não resultar em muitos locais, quer pela perda de dinamismo dessas redes, quer porque, 
como refere um dos informantes privilegiados, acabaram por padecer do mesmo centralismo 
e corporativismo que caracteriza as parcerias nacionais.

Na génese desta instância de interligação estava prevista a participação de todas as instituições 
do âmbito social. Ora, as que não tenham acordos com a Segurança Social ou protocolos com as 
Câmaras muito raramente são aceites. Esta limitação tem a ver com um erro inicial que nunca se 
chegou a corrigir. Dever‑se‑ia ter investido nos Conselhos Locais de Freguesia para que, a partir 
destes, pudesse ser mais eficiente o trabalho da Rede Social. É uma medida a precisar de uma re‑
visão urgente.  (Entrevista, Eugénio Fonseca, Cáritas)

Ressalvemos aqui exemplos que evidenciam tendências diferentes que revelam boas práticas. 
Um destes é o caso da Região Autónoma dos Açores, onde existe uma grande proximidade 
entre as organizações e o Estado Regional. Como descreve a informante privilegiada da rede 
de organizações e iniciativas da economia social e solidária: 

Os Açores são um caso único. Porque nós temos uma proximidade com as entidades públicas e 
governamentais que é difícil de encontrar noutros territórios. Penso que na Madeira será mais ou 
menos idêntico. Porque são territórios pequenos. Repare, no continente há uma grande centra‑
lização dos poderes públicos. E os municípios também são próximos. Mas a maioria das organi‑
zações em termos de financiamento depende mais do poder central do que das autarquias ou dos 
municípios. (Entrevista, Célia Pereira, CRESAÇOR)

O ecossistema da economia solidária — em parte por não ser objeto de políticas públicas, 
em parte por se estruturar em redes de organizações e em parte por ter uma forte ancora‑
gem territorial e estar voltado para soluções de caráter local — afigura-se com potencial para 
contribuir para a descentralização deste terceiro setor. De igual forma, existe um grupo de 
organizações dentro do ecossistema da economia social, as organizações de desenvolvimen‑
to local, cuja ação e estratégia possui enraizamento territorial, sendo bom exemplo disso o 
caso da rede ANIMAR, das suas estratégias de dinamização do setor e das suas interlocuções 
com o Estado, privilegiadas a nível regional e municipal.

Um terceiro exemplo, que aponta para a descentralização da intervenção, passa-se ao nível 
dos instrumentos e estratégias desenvolvidas no ecossistema do empreendedorismo e ino‑
vação e, em particular, as estratégias da PIS, que tem mobilizado alguns municípios (96) ou 
outras estruturas regionais, como as Comunidades Intermunicipais (CIM), a constituírem‑se 
como investidores sociais ou a criar incubadoras.25 

25  Em Agosto de 2021 haviam sido aprovadas 31 Incubadoras (14 Sociais e 17 de Inovação Social) em todo o território nacional 
continental, representando mais de 9 milhões de euros de investimento total.
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Além dos projetos inovadores de intervenção direta, promovemos também o financiamento de 
incubadoras sociais e de inovação social enquanto estruturas de acolhimento e capacitação que 
atuem como catalisadores dos ecossistemas locais de empreendedorismo social. Optámos por in‑
centivar incubadoras de proximidade, em parceria com os municípios, que possam alinhar a sua 
estratégia com as prioridades de desenvolvimento de cada território e atuem local ou regional‑
mente. (Entrevista, Filipe Almeida, PIS)

A questão da escala evoca também a ideia da colaboração e das parcerias intra e interseto‑
riais, percebidas como capazes de potenciar o impacto das organizações a partir de interven‑
ções complementares de diferentes organizações nos territórios, da capacidade de adquirir 
escala e, portanto, de mais resiliência e sustentabilidade através de parcerias que permitam 
a partilha ou a oferta comum de serviços ou mesmo o desenvolvimento de novas organiza‑
ções e áreas de atividade.

No caso do ecossistema da economia social, em que é mais comum a parceria entre o Estado 
e as OES ou entre OES da mesma “família”, sugere-se que o facto de as diferentes famílias se 
encontrarem em espaços e numa identidade comum pode potenciar as parcerias intrasseto‑
riais. No caso do ecossistema do empreendedorismo social, as parcerias são sobretudo inter‑
setoriais, mobilizando o setor privado lucrativo, o Estado e as OES em IIES. Todavia, persiste 
a ideia de que existe falta de colaboração entre as próprias organizações, pelo que as ideias 
em torno do potencial da intracooperação ainda são mais uma esperança do que um facto.

É um dos problemas que tem toda a economia social e que, no meu ponto de vista, é muita falta 
de cooperação. E cada vez mais a sustentabilidade tem que passar pela cossustentabilidade, sus‑
tentabilidade feita em cooperação. (Entrevista, José Pitacas, Montepio)

Entre os projetos que apoiamos, ainda são poucos aqueles que são desenvolvidos em par‑
ceria. Não me refiro a parcerias com investidores sociais, mas a parcerias entre entida‑
des implementadoras, ou seja, entre organizações sociais que decidem candidatar-se em 
conjunto ao desenvolvimento de determinado projeto de inovação social, potenciando os seus 
recursos e as suas competências. Existe efetivamente um elevado potencial de colaboração 
para melhorar respostas e amplificar impactos no território, mas ainda está pouco explorado.  
A Economia Social parece-me um setor ainda pouco habituada a este tipo de alianças estratégi‑
cas em Portugal, perdendo oportunidades importantes para partilhar boas práticas, partilhar re‑
cursos e até aceder a financiamento. Há uma certa competição que não é saudável e uma razoável 
ignorância sobre o que fazem os outros. E isso também é em parte incentivado pelo Estado ou 
pela ausência de incentivo público ao desenvolvimento de parcerias significativas. (Entrevista, 
Filipe Almeida, PIS)

Conclusão

O ecossistema português para as empresas sociais assume uma estrutura híbrida que exprime 
a variedade de quadros políticos e institucionais, de redes e atores, de instituições de apoio 
orientadas de forma diferenciada para diferentes tipos de organizações, estatutos e áreas de 
intervenção. 

Um retrato exaustivo deste ecossistema encontra-se efetuado no estudo internacional 
sobre os ecossistemas de empresas sociais (Ferreira 2019), que já fez um levantamento 
exaustivo deste ecossistema, em que se caracterizam entidades e programas governamen‑
tais, quadros legais, entidades de parceria entre o Estado e as organizações, organizações 
de apoio, acreditação e certificação, instituições de educação e formação, plataformas de 
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aprendizagem mútua e troca de boas práticas, investigação, estruturas federativas e redes, 
organizações de intermediação entre o Estado, o setor privado e as organizações, progra‑
mas e instituições de financiamento e quadros fiscais. 

O que se pretendeu salientar neste capítulo é que não é possível falar de um único ecos‑
sistema de onde emergem as empresas sociais, mas de três ecossistemas principais e 
um ecossistema em consolidação, com diferentes condições ambientais e atores-chave.  
Estes ecossistemas têm áreas de sobreposição mas também de isolamento entre si, confir‑
mando o olhar para a heterogeneidade do campo que tem vindo a ser adotado neste projeto.

O Ecossistema da Economia Social é o maior ecossistema e tem sido um campo de eleva‑
do ativismo, tanto a nível político quanto setorial. Nos últimos anos, desde 2009, assiste‑se 
a uma atenção política ímpar à economia social e à convergência dos diferentes atores da 
área. Este ecossistema veio abranger uma paisagem anteriormente fragmentada, incluindo 
cooperativas, organizações de solidariedade social, associações mutualistas e organizações 
de desenvolvimento local. 

Encontramos um ecossistema em consolidação da economia solidária, que a Lei de Bases 
da Economia Social excluiu explicitamente aquando da sua discussão, e que, apesar da sua 
débil institucionalização e falta de reconhecimento por parte das políticas públicas, per‑
siste nas redes nacionais e internacionais e em discursos e práticas que se percebem como 
alternativas não só à economia dominante mas também à economia social. 

No que diz respeito ao ecossistema das IPSS, embora estas organizações estejam, em 
princípio, dentro da economia social, conforme define a LBES, a posição central que estas 
organizações ocupam em relação ao Estado Providência e o facto de manterem um quadro 
paralelo lado a lado com a institucionalização da economia social justifica que o conside‑
remos um ecossistema específico. Neste ecossistema, incluímos o modelo empreendedor 
não lucrativo das empresas sociais.

O ecossistema de empreendedorismo social é o mais jovem e está relacionado com o mode‑
lo dos negócios sociais. Foi criado e cresceu a partir da centralidade que o empreendedo‑
rismo e a inovação adquiriram como novo modelo de desenvolvimento na agenda da UE e 
tem o impulso das políticas europeias.

 O estudo realizado permitir compreender a importância crescente da ênfase no “ecossis‑
tema” mas a sua existência efetiva no domínio das empresas sociais é ainda um “sonho” 
no entendimento da maioria dos atores entrevistados. A falta de densidade e poucos ato‑
res no ecossistema global, assim como a cooperação ainda limitada entre atores, quer den‑
tro dos sub‑ecossistemas mas principalmente entre domínios mais distantes, bloqueia o 
desenvolvimento de um ecossistema robusto. Subsistem numerosos entraves burocráticos 
e administrativos, principalmente no acesso a muitos fundos públicos, e que afetam de 
forma mais intensa os potenciais beneficiários menos capacitados. Eventualmente os que 
afinal precisam mais dos fundos públicos para as suas intervenções. Vale a pena sublinhar 
que a esta falta de consolidação e institucionalização de um ecossistema não está alheio o 
desconforto entre alguns tipos de atores com a atenção recente às temáticas de inovação 
social e do empreendedorismo social. Existe mesmo uma tensão latente por falta de conhe‑
cimento mútuo (empreendedores sociais criticam subsidiodependência e IPSS tendem a 
criticar uma visão mercantilista — quando nem uma nem a outra são exatamente verda‑
de). Subsistem muitos atributos em falta para um (verdadeiro) ecossistema de empresas 
sociais em Portugal.
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6. A DIMENSÃO ECONÓMICA DAS EMPRESAS SOCIAIS

Introdução

Neste capítulo, prestamos atenção à dimensão económica das empresas sociais, em particu‑
lar no que diz respeito aos dados relativos aos seus recursos e respetivos enquadramentos. 
Dada a complexidade destes, justifica-se um capítulo que se dedique aprofundadamente a 
explorar a heterogeneidade dos recursos das empresas sociais. Para a elaboração do capítu‑
lo, baseámos-mos na análise dos estudos de caso a partir da informação qualitativa e quan‑
titativa recolhida através de análise documental e da análise das entrevistas estruturadas e 
semiestruturadas aplicadas em cada uma das organizações estudadas. 

Para a análise da estrutura de receitas das organizações estudadas, contou-se com os docu‑
mentos contabilísticos fornecidos pelas organizações, nomeadamente as constantes nos seus 
relatórios de contas, bem como outros fornecidos a pedido. Entre estes documentos incluíram‑
-se as Demonstrações de Resultados (em todos os casos) e, ainda, outros documentos como 
Balanço, Balancete Analítico, Demonstração dos Fluxos de Caixa, declaração da Informação 
Empresarial Simplificada. Em alguns casos, as organizações preferiram fornecer as informa‑
ções oralmente. Na maioria dos casos, a interpretação dos documentos foi efetuada com o 
apoio das organizações nas entrevistas aos/às responsáveis técnicos/as desta área.

Consoante o tipo de organização, as normas contabilísticas são distintas. No caso das asso‑
ciações, mutualidades e cooperativas de solidariedade social, usa-se a Norma Contabilística 
e de Relato Financeiro para as Entidades do Setor Não Lucrativo (NCRF-ESNL), aprovada pelo 
Decreto-Lei n.º 36-A/2011 de 9 de março, alterado pelo Decreto-Lei 98/2015, de 2 de junho. 
No caso das cooperativas e das sociedades comerciais, usa-se o Sistema de Normalização 
Contabilística, igual ao das sociedades comerciais. Uma das organizações estudadas indi‑
cou a utilização do Sistema de Normalização Contabilística para Microentidades (DL n.º 
36-A/2011 de 9 de março). 

As Contas foram reinterpretadas à luz dos objetivos de recolha de informação do Projeto, em 
particular para o preenchimento da respetiva secção do guião da entrevista estruturada, que 
segue o guião do projeto ICSEM, para possibilitar comparação internacional. 

Assim, na Demonstração de Resultados, a rubrica “vendas e serviços prestados” fornece 
informações sobre vendas de bens e prestação de serviços em mercado aberto (da organiza‑
ção, ou dos cooperadores), vendas a membros/cooperadores/utilizadores e comparticipações 
dos utentes por serviços prestados. Algumas organizações também incluem nesta rubrica as 
quotizações de joias dos membros. Não foi possível distinguir as vendas a privados das ven‑
das ao Estado.
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A rubrica “subsídios, doações e legados à exploração” tende a incluir os montantes transferi‑
dos pelo Estado nos acordos de cooperação, bem como outros subsídios e prémios públicos e 
filantrópicos. Algumas organizações incluem aqui os donativos da população. Os montantes 
inscritos nesta rubrica dizem respeito aos valores movimentados no ano de referência e não 
o total dos subsídios ou dos prémios, o que, em alguns casos, acaba por diminuir a impor‑
tância destes nas receitas das organizações.

A rubrica “outros rendimentos” da Demonstração de Resultados tende a incluir uma grande 
variedade de receitas, que não é uniforme em todas as organizações, nomeadamente juros e 
outros rendimentos de investimento, consignação de IRS, donativos de entidades públicas 
ou privadas, subsídios ao investimento, rendimentos provenientes de outras organizações, 
reembolso de IVA, correções e ajustamentos contabilísticos.

1. Dimensão das empresas sociais

Começamos com uma caracterização da dimensão das empresas sociais, o que nos dá um 
retrato da sua heterogeneidade. Em termos gerais, a análise da dimensão das empresas impli‑
ca a consideração dos efetivos e do volume de negócios anual e do balanço total anual. 

Em relação aos efetivos, estes incluem, para o caso das empresas, os assalariados, os mem‑
bros do órgão de administração e os sócios que trabalham na organização.

Quanto às empresas sociais, os efetivos incluem, para o caso das cooperativas, associações 
ou mutualidades, os trabalhadores assalariados, os membros não remunerados dos órgãos 
dirigentes e outros voluntários.

Relativamente ao volume de negócios, no caso das empresas, este diz respeito, sobretudo, às 
receitas de vendas e de prestações de serviços. O balanço total anual refere-se ao valor dos 
principais ativos da empresa. 

No caso das organizações da economia social, é prática nas estatísticas dos Quadros de 
Pessoal do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social incluir-se, além das 
vendas e prestações de serviços, os subsídios à exploração, que incluem subsídios do Estado 
e de outras entidades.1

A definição de micro, pequena e média empresa pressupõe os escalões que mostramos na 
Tabela 6-1, seguidos de acordo com a Recomendação da Comissão Europeia, de 2003. Tendo 
em conta os dados da demografia das empresas do INE – Sistema de Contas Integradas das 
Empresas, em 2019, 96% das empresas em Portugal eram microempresas. 

Tabela 6-1. Critérios de definição de PME

Efetivos Volume de negócios/Balanço total (euros)

Microempresa < 10 < 2 000 000,00

Pequena 10−49 2 000 000,00−10.000.000,00

Média 50−249 10 000 000,00−50.000.000,00

Para compararmos o panorama das empresas com os das organizações não lucrativas, tive‑
mos em consideração o estudo publicado em 2010 sobre a dimensão do setor não lucrativo em 
Portugal, elaborado a partir dos Quadros de Pessoal.2 Este estudo identificou que a maioria 

1  Para as entidades sem fins lucrativos, deverá considerar-se o valor da conta 75 do SNC: Subsídios à exploração — 751 Subsídios 
do Estado e outros entes públicos; 752 Subsídios de outras entidades.
2  <https://link.springer.com/content/pdf/10.1007%2Fs11266-010-9157-1.pdf>.
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das 10 123 organizações identificadas é de muito pequena dimensão, com rendimentos bru‑
tos até 10 000 Euros (42,5%), seguido de um grupo de organizações com rendimentos entre 
10 000 e 100 000 euros (23,0%), outro também significativo de organizações com rendimentos 
brutos entre 100 000 e 1 000 000 euros (26,7%). Assim, tendo em conta a totalidade das orga‑
nizações até 2 000 000 de euros, a percentagem de microempresas do campo social (95,6%) 
é ligeiramente inferior à das empresas convencionais.

Tendo em conta que estes critérios de agregação são demasiado amplos para serem expres‑
sivos, reclassificámos as dimensões das empresas sociais.

Tabela 6-2. Critérios para a classificação da dimensão das empresas sociais

Efetivos Receita total/Ativos totais

Microempresa < 10 < 100 000,00

Pequena 10−49 100 000,00−1 000 000,00

Média 50−149 1 000 000,00−5 000 000,00

Grande > 150 > 5 000 000,00

Podemos identificar, na amostra dos estudos de caso, dimensões que variam das micro às 
grandes empresas sociais. Para esta classificação, teve-se em conta a combinação das suas 
características em termos de valores dos ativos totais ou da receita total, dos trabalhadores 
e dos voluntários (incluindo membros dos órgãos sociais). No caso dos trabalhadores que 
prestam trabalho não remunerado, ou seja, os voluntários, não foi possível apurar os núme‑
ros em termos de equivalência a tempo inteiro (ETI).

Nesta classificação, atendeu-se às diferenças que em alguns casos acontecem entre os ativos 
totais e a receita total, o que resulta do facto de, em alguns casos, existir um papel significa‑
tivo dos membros na constituição dos seus ativos, quer na perspetiva da poupança, quer na 
perspetiva do investimento.

Tabela 6-3. Dimensão das empresas sociais dos estudos de caso

Empresa Social Ativos Totais Receita total Dimensão

ES1 5 727 897,56 4 477 390,01 G

ES2 5 263 821,00 3 251 910,10 G

ES3 1 553 358,06 1 663 394,54 M

ES4 503 560,00 2 793 981,10 M

ES5 678 405,08 1 737 595,02 M

ES6 1 907 600,00 2 183 856,00 M

ES7 8 491 142,65 2 291 490,00 M

ES8 1 383 079,28 194 673,70 M

ES9 6 734 460,00 331 422,00 M

ES10 n.d. 607 469,81 P

ES11 24 133,99 127 687,15 P

ES12 n.d. 827 669,90 P

ES13 131 369,58 651 877,10 P

ES14 30 415,92 173 935,60 P

ES15 511 852,51 339 529,26 P

ES16 9 637,73 26 048,72 m

ES17 52 545,15 82 498,71 m

ES18 48 056,57 65 633,60 m

ES19 120 893,36 2 690,62 m
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Ressalve-se, ainda, que em alguns casos, sobretudo de organizações mais recentes, existem 
variações significativas de um ano para o outro. Pelo menos em três casos as organizações 
passaram ou estão a passar por períodos de quase ausência de financiamento, estando em 
trânsito de um subsídio para outro, o que tem reflexo nas suas atividades e recursos humanos. 

2. Risco económico

A abordagem europeia às empresas sociais opta pelo conceito de risco económico em alter‑
nativa ao enfoque nos recursos mercantis, típico da abordagem americana, e privilegia a ges‑
tão da pluralidade das fontes e tipos de receitas. O debate europeu está muito marcado pelas 
origens das empresas sociais na economia social e pelo facto de que na Europa, ao contrário 
dos Estados Unidos e do conceito de setor não lucrativo, o campo da economia social e das 
empresas sociais inclui, além das associações e fundações, as cooperativas e as mutualidades.

A heterogeneidade das receitas das organizações não lucrativas é reconhecida (Anheier 
2005). A esta junta‑se a variedade das receitas típicas das cooperativas e das mutualidades, 
e as novas lógicas de financiamento das empresas sociais (Ridley-Duff e Bull 2011). Com 
estas, dá-se um aprofundamento desta heterogeneidade, na medida em que se juntam quer 
modelos tradicionais de financiamento do setor não lucrativo e lucrativo (p. ex., comerciali‑
zação), quer o desenvolvimento de novos tipo de instrumentos de financiamento frequente‑
mente recobertos com o termo “investimento social”. Surgem também alterações nas lógicas 
tradicionais do financiamento público, por exemplo, com o aumento da contratação compe‑
titiva ou/e da contratação socialmente responsável — da filantropia — com o envolvimen‑
to de fundações no chamado investimento de impacto — e do financiamento privado — por 
exemplo, através dos títulos de impacto social e da venture philanthropy. 

Assim, o que seria mais característico das empresas sociais seria a multiplicidade de recursos 
(Ridley-Duff e Bull 2011) e o seu papel ativo de procura desta variedade de recursos. Por exem‑
plo, segundo refere Anheier (2005), as receitas do setor não lucrativo podem variar consoante a/o:

• Origem (setor público, mercado, organizações, individual)
• Tipo (monetário ou em géneros, onde se inclui o voluntariado)
• Intenção (transferências, trocas de bens e serviços por dinheiro ou outros bens e serviços)
• Formalidade (contratos, registo de transferências e transações, donativos informais)
• Fonte (donativos, subsídios, pagamentos de utentes, vendas).

No caso das empresas sociais, a presença de recursos originados em produção e comerciali‑
zação parece ser um elemento constitutivo, ainda que a sua importância relativa possa variar, 
nomeadamente ao nível das próprias abordagens às empresas sociais.

Para dar conta da heterogeneidade de receitas das empresas sociais, efetuámos a nossa aná‑
lise organizando-as não só por fonte, mas também por origem, tipo e intenção. São as combi‑
nações destas que dão as características específicas que identificámos na análise dos estudos 
de caso. Na próxima secção, analisamos as receitas monetárias. Num segundo momento tere‑
mos em conta as receitas não monetárias, incluindo o trabalho.

2.1. Receitas monetárias

Dando conta da heterogeneidade, na Tabela 6-4 apresentamos uma descrição das receitas que 
combina origem e fontes identificadas nos estudos de caso. Esta descrição evidencia também o 
modo como as diferentes receitas foram organizadas a partir da análise dos documentos conta‑
bilísticos e tendo em conta os cinco tipos de fonte, conforme proposto no questionário ICSEM. 
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Tabela 6-4. Recursos das empresas sociais por fonte

Fonte de receitas Descrição

Vendas e prestações de serviços  
a clientes públicos ou privados  
(incluindo contratação pública) 

Comparticipações de utentes pela prestação de um serviço

Vendas de bens e serviços relacionados com a missão

Vendas de bens e serviços não relacionados com a missão

Vendas a entidades públicas 

Contratação pública

Propriedade intelectual e licenciamentos

Vendas a membros ou a terceiros

Rendimento de investimento  
(renda de edifícios, juros, dividendos de ativos 
financeiros, ganhos de capital, etc.)

Juros de aplicações financeiras 

Juros de empréstimos concedidos

Receitas provenientes de arrendamento de património

Receitas provenientes de membros Joias de membros

Quotizações de membros

Taxas administrativas

Investimentos

Estado
Subsídios e prémios públicos  
(dinheiro proveniente de entidades públicas, 
exceto vendas)

Acordos de cooperação e protocolos 

Contratação competitiva

Contratação ética

Subsídios pontuais de entidades públicas 

Subsídios plurianuais de entidades públicas

Prémios

Prémios públicos

Filantropia
Recursos monetários filantrópicos (dádivas, 
doações, subsídios e prémios privados, etc.)

Subsídios pontuais de entidades filantrópicas (subsídios e prémios de fundações)

Donativos de empresas (monetários e em géneros)

Donativos de indivíduos (diretamente ou através de campanhas de angariação) 
(monetários e em géneros)

Consignação de IRS/IRC 

Crowdfunding

Outro(s) Ajustamentos contabilísticos e outros

2.1.1. Vendas e prestações de serviços (clientes, utentes e membros)

Nesta secção, analisamos as receitas das organizações provenientes de vendas e prestações 
de serviços a terceiros e aos seus utentes e membros. 

Diferentes tipos de organização combinam fontes diversas: 

• organizações prestadoras de serviços sociais combinam pagamentos dos utentes com 
receitas provenientes de vendas a terceiros, frequentemente no âmbito de atividades ins‑
trumentais, ou seja, cujo objetivo principal é gerar receitas;

• cooperativas (com exceção das de solidariedade social) e empresas de inserção têm nas 
vendas ao público em geral uma parte significativa das suas receitas, sendo estas vendas 
resultantes de atividades centrais na sua missão;

• cooperativas ou mutualidades podem combinar vendas aos membros com as vendas a 
terceiros. 

2.1.1.1. Vendas e prestações de serviços a clientes públicos ou privados

Inclui uma grande variedade de recursos enquadrados nos documentos contabilísticos como 
vendas e prestações de serviços, que vão desde comparticipações de utentes a vendas a mem‑
bros ou a clientes privados ou públicos.

As comparticipações dos utentes ocorrem sobretudo no âmbito de organizações que pres‑
tam serviços sociais, como creches, ATL, estruturas residenciais para idosos, cantinas sociais, 
valências de apoio a pessoas com deficiência, etc., incluídas no âmbito da cooperação entre 
as IPSS e o Estado e reguladas por este. Identificámos cinco casos com recursos provenientes 
de utilizadores, mas apenas em três casos foi possível apurar os montantes, sendo que estes 
variam entre 20,9% num caso e cerca de 7% em dois casos. O peso das comparticipações dos 
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utentes depende do tipo de serviços prestados e da importância destes no total de ativida‑
des e, ainda, da capacidade financeira dos utentes. Os serviços de apoio à infância e idosos 
estão associados a uma maior importância das comparticipações dos utentes, sendo que os 
serviços de apoio a pessoas com deficiência ou grupos sociais em situação de vulnerabilida‑
de geram menos receitas deste tipo. 

Quando os utentes são abrangidos por acordos de cooperação, estas comparticipações 
são proporcionais a escalões de rendimento conforme os normativos da Segurança Social. 
Todavia, nem todos os utentes estão abrangidos por acordo, pelo que as restantes vagas são 
geridas com maior liberdade em termos da fixação de preços — ainda que existam preços 
máximos fixados por lei. As organizações procuram combinar utentes em diversos escalões 
de rendimentos, na medida em que o apoio público não cobre os custos totais. 

Existem vendas e prestações de serviços ao público em geral/a terceiros, frequentemen‑
te a preço de mercado, quer como elemento central da atividade económica da organização, 
quer como forma de gerar rendimentos adicionais 
para a organização através das chamadas “atividades 
instrumentais”. Para algumas organizações, a par‑
ticipação no mercado é um meio de complementar 
recursos, podendo desenvolver atividades que não 
se relacionam com a missão para públicos diferen‑
tes dos seus públicos tradicionais. Uma das práticas 
encontradas nos estudos de caso é a venda de produ‑
tos e serviços relacionados com capacidades e com‑
petências existentes na organização. Por vezes são 
produtos fabricados pelos utentes das organizações, 
como artesanato ou doçaria, outras vezes são serviços 
profissionais. Outras passam pela abertura do acesso 
dos seus equipamentos a outros públicos ou, ainda, o 
desenvolvimento de atividades abertas à comunida‑
de nas suas instalações, como as atividades em quin‑
tas pedagógicas. Assim sendo, na sua maioria, existe 
alguma relação das atividades geradoras de recursos 
mercantis com a missão da organização, ainda que 
não seja central, pois estão dirigidas a públicos diferentes.

Como surgiu em alguns casos, as organizações pesam o tipo de bens e serviços que podem 
fornecer a terceiros com a capacidade de manutenção da integridade da sua missão. Também 
existem limitações legais à prossecução de atividades mercantis por parte de organizações 
que prestam determinados tipos de serviços, como os do campo social. 

Em outros casos, as vendas a terceiros são inerentes às atividades das organizações, sendo 
uma forma de concretização da missão. Neste caso, encontramos, por exemplo, as empresas 
cujo objetivo é a integração de públicos desfavorecidos no mercado de trabalho. A relação dos 
clientes com estes produtos e serviços insere-se, por vezes, numa perspetiva de consumo ético 
ou solidário e não puramente mercantil, podendo aceitar pagar preços menos competitivos. 

Nós gostamos de pensar que esta mensagem é uma mensagem que passa aos clientes e que os 
clientes sentem que, ao […] vir aqui almoçar ou jantar, estão a ajudar uma obra com uma verten‑
te de inclusão social. Por isso nós dizemos que é um negócio inclusivo, é um negócio que poten‑
cia, promove a inclusão. (Estudo de caso, Entrevista)

O desenvolvimento de atividades comerciais pode também ser encarado numa perspetiva 
de influenciar a sociedade, promovendo o consumo de produtos sustentáveis ou de práticas 

ATIVIDADES INSTRUMENTAIS 

Aluguer de viaturas de transporte adaptado

Serviço de marketing, design e multimédia para 
empresas

Serviços de medicina e enfermagem (psicologia, 
terapia da fala)

Serviços de bem-estar (SPA, fisioterapia, podologia)

Produtos de artesanato

Aluguer de espaços para eventos

Organização de festas 

Aluguer de espaço para hortas agrícolas

Ateliês

Visitas a quintas pedagógicas

Restaurante

Bar

Serviços de animação cultural

Alojamento

Atividades lúdico-pedagógicas
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sustentáveis de consumo ou a consciencialização para os direitos humanos através de pro‑
dutos inovadores. A mudança pode ocorrer através da incorporação e disseminação de novos 
produtos ou serviços na economia convencional.

Em alguns casos a abordagem ao mercado faz-se numa perspetiva de alternativa às práti‑
cas mercantis dominantes, procurando introduzir e demonstrar lógicas inovadoras nos cir‑
cuitos de produção e consumo — de que são exemplo as Associações pela Manutenção da 
Agricultura de Proximidade (AMAP) e outras formas de circuitos curtos de produção — ou de 
organização coletiva da produção e do consumo. 

As compras de entidades públicas podem ocorrer numa perspetiva de contratação públi‑
ca no âmbito de concursos competitivos, como, por exemplo, ocorre atualmente em relação 
aos serviços de refeições e atividades extracurriculares nas escolas, mas ainda não é a forma 
dominante de relação entre o Estado e os prestadores de serviços sociais. 

Os municípios também podem ser clientes de bens e serviços produzidos por empresas de 
inserção ou cooperativas — por exemplo, para abastecimento de serviços públicos —, contri‑
buindo, assim, para a sustentabilidade destas empresas e dos seus objetivos. Encontrámos 
várias destas situações.

A compra de bens e serviços pode também ser feita por entidades públicas ou privadas, para 
posterior disponibilização a determinados públicos, como parte da sua intervenção ou res-
ponsabilidade social. São exemplo disso, a compra de materiais pedagógicos por parte de 
municípios ou empresas locais para posterior distribuição gratuita a alunos das escolas, a 
compra de serviços inovadores de dinamização social e cultural de determinados públicos.

2.1.2. Rendimentos de investimento

Os rendimentos de investimento resultam de juros de depósitos bancários ou de investimen‑
tos em aplicações financeiras ou de receitas provenientes do arrendamento de edifícios. Este 
tipo de rendimentos está mais presente em empresas sociais ou organizações da economia 
social de maiores dimensões que movimentam significativos fluxos financeiros ou possuem 
um importante património e que o arrendam — caso de misericórdias ou de mutualidades. No 
caso de empresas sociais do setor financeiro, podem também resultar de juros sobre emprés‑
timos concedidos ou rendimentos de investimento financeiro. Ainda assim, geralmente não 
é um recurso importante nas organizações da economia social e nas empresas sociais. 

2.1.3. Receitas provenientes de membros 

Nestes se incluem, por exemplo, os montantes relativos às quotizações e joias em associações 
e à subscrição de modalidades previdenciais em mutualidades ou a taxas administrativas por 
serviços comuns, pagas por membros de cooperativas, como serviços de gestão de contas, 
faturação, apoio judicial, comunicação, etc., as quais são definidas em função dos custos admi‑
nistrativos de prestação destes serviços (trabalho, edifícios, eletricidade, comunicação, etc.).  
As taxas são decididas em assembleia geral e frequentemente ajustadas em função dos resul‑
tados líquidos numa perspetiva de minimizar estes custos para os membros. Em duas organi‑
zações, as taxas administrativas têm um peso total de 2,9% e 8,5%. Numa das organizações, 
as contribuições dos membros representam 58% do total dos recursos. Quanto às joias e quo‑
tas, não foi possível apurar, para todas as organizações, o peso destas, tendo apenas três delas 
identificado estes recursos, com um peso residual entre 0,1% e 0,2% no total das receitas.

Há também outros recursos de membros que não se refletem imediatamente nas contas cor‑
rentes, mas têm efeito, por exemplo, nos ativos, como é o caso das participações no capital ou 
de investimento. Nestes casos, os membros subscrevem um número mínimo de participações 
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em capital que pode variar entre 15 e 100 euros. Também as sociedades comerciais possuem 
participações dos sócios no capital. Uma estimativa do significado destas participações nas 
sete organizações que as possuem aponta para uma variação entre 870 e 48 000 euros.

Há ainda as vendas a membros, particularmente importantes no caso das cooperativas.  
Nas cooperativas, dá-se a distinção entre operações com membros e operações com terceiros. 
Estas últimas são operações entre membros ou entre membros e a cooperativa (transferên‑
cias de mercadorias, prestações de serviços e recursos entre os associados e entre estes e a 
cooperativa). As operações com terceiros são operações com não membros. Diferentemente 
das operações com membros, os excedentes das operações com terceiros não podem ser dis‑
tribuídos pelos membros, tendo de ser afetados a uma reserva não distribuível pelos mem‑
bros investidores (art.º 99.º do Código Cooperativo) e são tributados em sede de IRC.

Apenas num dos casos foi possível apurar o peso das vendas aos membros, na medida em que 
ser membro é uma condição para o acesso aos bens e serviços produzidos, pelo que repre‑
senta 100% das suas receitas de vendas. Noutros casos, as organizações não têm capacidade 
de distinguir entre as operações com membros e as operações com terceiros dada a comple‑
xidade desta contabilização. 

2.1.4. Estado

Existe uma significativa heterogeneidade no tipo de receitas provenientes do setor públi‑
co, com particular ênfase para a distinção entre os financiamentos que assumem um caráter 
mais contratual, nomeadamente os acordos de cooperação, que tendem a não ter termo cer‑
to, apesar de serem regularmente avaliados e ajustados; os subsídios regulares que apoiam 
o funcionamento corrente das estruturas, que podem implicar a existência de um projeto 
estratégico, sendo tendencialmente renováveis; e os subsídios pontuais não renováveis para 
a realização de um conjunto de atividades orientadas para públicos específicos. Esta varie‑
dade depende significativamente da área do Estado em causa. 

À heterogeneidade dos tipos de financiamento podemos acrescentar a pluralidade de fontes, 
incluindo financiamentos internacionais, geralmente europeus, financiamentos da adminis‑
tração central ou, no caso das Regiões Autónomas, das administrações regionais e financia‑
mentos locais, em especial municípios. 

Como se pode verificar na Tabela 6-5, a maioria das organizações que derivam parte signifi‑
cativa do seu financiamento do setor público possui uma grande quantidade e variedade de 
financiadores e tipos de financiamento. Alguns fundos, como, por exemplo, os de apoios ao 
emprego, no âmbito do IEFP, ou à inovação, no âmbito da iniciativa Portugal Inovação Social, 
possuem comparticipação dos fundos estruturais europeus. 

Na maioria dos casos, os maiores financiadores são de âmbito nacional (das áreas da Segurança 
Social, da Saúde, da Educação, e do Emprego), sendo reduzida a importância do apoio do 
poder local, exceto num caso. Foi-nos referido, num dos estudos de caso, que os municípios 
têm relutância em apoiar instituições e serviços inovadores por falta de enquadramento legal 
e receio em contrariar regras, nomeadamente as da contratação pública.
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Tabela 6-5. Variação das fontes e tipos de recursos do setor público

Empresa 
Social Dimensão

Variação no 
total receitas 

(%)

Tipo de recursos do setor público

Acordos 
(%)

Subsídios 
Regulares 

(%)

Subsídios 
Pontuais 

(%)

N.º de 
Financiam.

Internacionais 
(%)

Nacionais/
Regionais 

(%)

Locais 
(%)

ES1 G 69,4% 93,6 0,9 5,5 7 4,2 94,9 0,9

ES2 P 43,7 0,0 100,0 0,0 1 0,0 100,0 0,0

ES3 M 85,6 74,4 23,2 2,4 5 0,0 99,9 0,1

ES4 m 86,2 0,0 0,0 100,0 6 2,3 0,2 37,7

ES5 M 43,3 0,0 0,0 100,0 1 2,8 0,0 0,0

ES6 M 87,3 n.d. n.d. n.d. 9 n.d. n.d. n.d.

ES7 M 49,8 96,7 3,3 0,0 5 0,0 90,8 9,2

ES8 G 66,4 80,6 1,3 18,1 12 5,4 92,3 0,1

ES9 P 10,0 0,0 100,0 0,0 1 0,0 100,0 0,0

ES10 M 0,3 0,0 0,0 100,0 1 0,0 100,0 0,0

ES11 P 72,9 0,0 66,3 33,7 2 0,0 52,1 47,9

2.1.4.1. Acordos e protocolos

Os acordos de cooperação assumem um peso significativo nas organizações do campo da 
proteção social, sendo o resultado de uma negociação coletiva entre estas organizações e 
o Estado. Essa negociação dá lugar a um Compromisso de Cooperação para o Setor Social 
e Solidário que envolve as principais confederações da área social (CNIS, UMutP, UMisP, 
CONFECOOP) e os Ministérios do Trabalho, Segurança Social e Solidariedade, da Educação 
e da Saúde. Os acordos são negociados no âmbito deste compromisso, incluindo as especi‑
ficações técnicas (equipamentos, espaços, recursos humanos, etc.) a que deve obedecer um 
conjunto de serviços sociais no campo do apoio à infância, juventude, velhice, comunidade 
ou deficiência e os valores a pagar pelo Estado, geralmente fixado por beneficiário.3 Existe 
ainda uma distinção entre os acordos típicos e os atípicos no que se refere ao grau de liber‑
dade das organizações na definição desses serviços, sendo os típicos os mais padronizados 
e os atípicos correspondendo frequentemente a respostas inovadoras criadas e propostas 
pelas organizações.

Nas áreas do emprego, a administração pública celebra protocolos, nomeadamente no âmbito 
da promoção de políticas ativas de emprego e da formação profissional. No campo da saúde 
e da educação, existem serviços nas áreas da saúde mental, dos cuidados continuados, cui‑
dadores informais, pré-escolar, intervenção precoce, ou centro de recursos para a inclusão, 
enquadrados no âmbito do Compromisso, cuja lógica se aproxima das relações contratuais 
existentes no âmbito dos acordos de cooperação. 

O mais significativo das relações entre a Saúde e a Educação — tendencialmente univer‑
salistas — e os fornecedores privados ocorre numa perspetiva de concorrência entre for‑
necedores lucrativos e sem fins lucrativos e de complementaridade das falhas dos serviços 
públicos, quer através das convenções para o fornecimento de serviços a beneficiários do 
Serviço Nacional de Saúde ou dos contratos de associação estabelecidos com escolas do setor 

3 Em 2014, existiam cerca 14 937 acordos de cooperação abrangendo 447 747 utentes de serviços sociais e, em 2018, existiam 
mais acordos de cooperação (16 284) abrangendo menos utentes (446 967). Em 2018, seis das 83 valências cobertas por acordos 
absorveram 70,5% dos acordos celebrados. São estas as respostas tradicionais na área da infância e juventude e da população idosa, 
nomeadamente creches, jardins de infância, ATL, centros de dia, lares de idosos e serviço domiciliário. Foi também nestes que se 
verificou o crescimento eferido (IGFSS 2016, 2019).
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privado e cooperativo, quer das subvenções e benefícios a estruturas educativas no âmbi‑
to do ensino artístico ou das atividades extracurriculares, geridos pela Direção-Geral dos 
Estabelecimentos Escolares. 

As áreas abrangidas pelo Compromisso de Cooperação têm um caráter estável e não competi‑
tivo, estando reservado a OES, em particular às IPSS. Este tipo de financiamento oferece uma 
significativa estabilidade. Todavia, organizações com estes acordos referem que o número de 
beneficiários abrangidos pelos acordos de cooperação se encontra abaixo das necessidades 
existentes no que diz respeito à procura dos seus serviços.

2.1.4.2. Subsídios regulares

Entre os subsídios regulares encontra-se o financiamento às estruturas, que poderão ter 
uma duração mais longa do que os subsídios pontuais (p. ex., 4 anos), e poderão ser renova‑
dos mediante candidatura do projeto estratégico da organização. Em geral, são identificados 
domínios de atuação e objetivos gerais, mas a organização tem margem de manobra para 
decidir sobre as suas atividades. Estes subsídios são atribuídos mediante abertura de concur‑
sos nacionais, ou de negociação entre o município e a organização. Existe uma grande pro‑
babilidade de renovação destes subsídios, pois existe o reconhecimento do contributo destas 
organizações para os objetivos das políticas públicas. Por exemplo, o programa de Apoio 
Sustentado às Artes, da DGArtes, apoia as estruturas culturais mediante a apresentação de 
um plano de atividades que deve conter atividades de criação, programação e formação. 

No campo do emprego, em especial no âmbito das medidas ativas de emprego e da formação 
profissional, uma parte importante do financiamento orienta-se para o apoio à formação pro‑
fissional e à empregabilidade por parte de organizações credenciadas, ou de apoio a postos 
de trabalho de pessoas com dificuldades de integração no mercado de trabalho, através da 
comparticipação de salários (p. ex., apoio à contratação, emprego jovem, contratos empre‑
go-inserção, mercado social de emprego, etc.) por parte de qualquer tipo de empregador. 

Existem ainda outras fontes de subsídios regulares orientados para organizações não lucra‑
tivas que atuam em determinadas áreas, como as associações de imigrantes, como acontece 
no âmbito do Programa de Apoio às Associações de Imigrantes (PAAI) do Alto Comissariado 
para as Migrações (ACM).

2.1.4.3. Subsídios pontuais

Os financiamentos por projetos, através de subsídios públicos de caráter pontual, têm dura‑
ção limitada no tempo, um orçamento e objetivos e ações predefinidos, sendo semelhantes 
aos subsídios concedidos por entidades filantrópicas. O acesso a este financiamento ocorre 
através de concursos competitivos, geralmente reservados a OES. Estes projetos dizem res‑
peito ao desenvolvimento de intervenções orientadas para os públicos (projetos de interven‑
ção, projetos de investigação-ação). Não tendo um peso financeiro importante na maioria 
das organizações, ainda assim é um tipo de financiamento procurado para o desenvolvi‑
mento de atividades que não poderiam ser suportadas de outra forma. Nas organizações 
estudadas, contribuiu para o desenvolvimento de projetos e serviços inovadores ou para a 
melhoria pontual de serviços e equipamentos. Entre as entidades financiadoras deste tipo 
de subsídio com presença em várias organizações com intervenção na área da deficiência, 
identificámos o Instituto Nacional de Reabilitação (INR). Também os fundos europeus são 
uma fonte de financiamento de projetos pontuais, como, por exemplo, no âmbito do POISE 
ou do Programa Erasmus+.
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Existem também subsídios públicos ao investimento, permitindo a construção ou melhoria 
de equipamentos sociais. O Programa de Investimento e Despesas de Desenvolvimento da 
Administração Central (PIDDAC) foi muito importante para a criação, ampliação ou remo‑
delação de equipamentos sociais por parte das IPSS ou equiparadas até meados de 2000,  
4podendo financiar até 80% caso fosse considerado equipamento de primeira prioridade. Foi 
depois substituído por programas específicos, como o Programa de Apoio à Iniciativa Privada 
Social − PAIPS (1999−2001), o Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais 
− PARES (criado em 2006),5  e o Apoio ao Investimento a Respostas Integradas de Apoio Social 
no âmbito do POPH 6.12, cofinanciado pela UE (2009), todos eles menos favoráveis em ter‑
mos da comparticipação pública, levando as organizações a recorrer a crédito bancário. 

Assim, há vários tipos de relações entre o Estado e as organizações no que se refere a 
diferentes tipos de recursos públicos:

• Relação de cooperação: organizações onde o peso das receitas públicas é significativo, 
sendo que as fontes são significativamente estáveis, sejam elas acordos de cooperação 
ou subsídios de caráter regular, o que permite assegurar estabilidade nas organizações. 
Existe um número significativo de entidades públicas com as quais colaboram, mas algu‑
mas tendem a ter um peso significativo;

• Relação multifacetada: organizações que tendo um peso de recursos públicos relevante 
combinam recursos provenientes de subsídios regulares e subsídios pontuais. Enquanto 
os primeiros permitem garantir alguma estabilidade das estruturas, os segundos dizem 
respeito a projetos e frequentemente dizem respeito a uma significativa pluralidade de 
fontes públicas:

• Relação pontual: organizações onde o peso das receitas públicas é significativo, mas os 
financiamentos têm um caráter pontual, associado a projetos, o que não permite assegu‑
rar a continuidade da organização.

2.1.5. Filantropia

Os recursos filantrópicos incluem os subsídios ou prémios de fundações, os donativos de pri‑
vados (cidadãos ou empresas) no âmbito do mecenato ou os montantes relativos à consig‑
nação de IRS e de IVA.

2.1.5.1. Subsídios pontuais e prémios

Os subsídios das entidades filantrópicas têm geralmente um caráter pontual. Muitos cor‑
respondem a programas de fundações, sobretudo orientados para determinados públicos ou 
problemas sociais. Algumas destas fundações têm tido uma significativa influência no desenvol‑
vimento de projetos inovadores, pelo que encontramos a sua presença recorrente em financia‑
mentos atuais ou passados em vários casos. Identificámos vários papéis destes financiamentos: 

• Promover o arranque de projetos inovadores que dão origem a organizações, em caso 
de organizações mais recentes e fortemente ancoradas na inovação e empreendedoris‑
mo social. Em momentos iniciais, esta pode ser a única fonte de financiamento. Três dos 
casos estudados foram iniciados com este tipo de financiamento;

• Desenvolver iniciativas e áreas inovadoras em organizações estabelecidas que desenvol‑
vem atividades em cooperação com o Estado;

4 <https://www.seg social.pt/programa de investimento e despesas de desenvolvimento da administracao central piddac>.

5 <https://ria.ua.pt/bitstream/10773/12706/1/8956.pdf>.
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• Apoiar atividades inovadoras e transversais que 
se interligam e ajudam a articular serviços mais 
estandardizados;

• Realização de melhorias nas infraestruturas da 
organização (obras de isolamento, acessibilida‑
de, informatização, etc.);

• Colmatar as dificuldades de financiamento para 
equipamentos e infraestruturas existentes nas 
organizações;

• Capacitação organizacional, nomeadamente 
ao nível de capacidades de gestão ou do desen‑
volvimento de investigação-ação nas áreas de 
intervenção.

Estando limitados a um conjunto de atividades, 
estes subsídios tendem a não comportar despesas 
de caducidade de contratos e compensações por 
despedimento, quando se dá o término dos proje‑
tos, o que significa que as organizações que depen‑
dem deste tipo de financiamento têm de encontrar 
fontes complementares ou atrair permanentemente novos subsídios. Os prémios são atribuí‑
dos para reconhecer e incentivar o trabalho das organizações, assumindo, em alguns casos, 
uma expressão financeira. Diferentemente dos subsídios, os prémios não estão subordinados 
a um projeto, sendo frequentemente utilizados para a capacitação da organização. 

2.1.5.2. Donativos

Os donativos podem assumir diversas formas, sendo provenientes de particulares e de empre‑
sas. Na sua maioria, estes donativos estão abrangidos pela Lei do Mecenato.

A Lei do Mecenato permite aos doadores aceder a benefícios fiscais mediante os seus dona‑
tivos. Para as empresas e para efeitos de IRC, os donativos são reconhecidos como custos no 
valor correspondente a 140 ou 150% do montante doado6 (variando de acordo com o tipo de 
público-alvo e os problemas sociais), sendo que, no caso dos 150%, o custo não pode ser supe‑
rior a 8/1000 do volume de vendas ou de serviços prestados pela empresa. Quanto aos indi‑
víduos, podem deduzir à coleta 25% do montante dos seus donativos para efeitos de imposto 
sobre o rendimento (IRS), havendo casos em que há limites à referida dedução (art.º 63.º do 
EBF). As organizações beneficiárias são as IPSS, associações e fundações de interesse públi‑
co, ONGD e organizações humanitárias. Os donativos de empresas para organizações com 
serviços na área do ambiente, desporto e educação são considerados custos no valor corres‑
pondente a 120% ou 130% do montante doado. No caso dos donativos das empresas, ou dos 
indivíduos com rendimentos da categoria B do IRS, para organizações beneficiárias do mece‑
nato cultural, os donativos são considerados gastos ou perdas do exercício em valor corres‑
pondente a 130% para efeitos do IRC ou da categoria B do IRS, não podendo exceder 8/1000 
do volume de vendas ou de serviços prestados. Os referidos donativos podem ser considera‑
dos gastos ou perdas no valor de 140% quando atribuídos ao abrigo de contratos plurianuais 
que fixem objetivos a atingir pelas entidades beneficiárias e os montantes a atribuir pelos 
sujeitos passivos. 

6 Conforme artigo 62.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), estando este disponível na sua versão atualizada (consolidada) 
em <https://dre.pt/web/guest/legislacao‑consolidada/‑/lc/view?cid=114291601>.

SUBSÍDIOS E PRÉMIOS

Subsídios

PARTIS, Fundação Calouste Gulbenkian (FCG)

Academias do Conhecimento, FCG

Sustentabilidade e Coesão Social, FCG

Cidadãos Ativos, EEA GRANTS

BPI Sénior

BPI Capacitar

EDP Solidária, Fundação EDP

Prémio FACES, Fundação Montepio

Incorpora, Fundação “La Caixa”/BPI 

Concursos da Associação Acredita Portugal

Prémios

Prémio Maria José Nogueira Pinto em 
Responsabilidade Social

Prémio Caixa Social, da Caixa Geral de Depósitos

Prémio Terre de Femmes, Fundação Yves Rocher

Prémio AGIR, REN

Fundação Manuel António da Mota
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Os donativos empresariais são seletivos, sendo que as empresas tendem a preferir donati‑
vos em áreas e organizações que signifiquem um retorno em imagem, nomeadamente des‑
porto e organizações de maior dimensão e projeção local. A descrição de um contacto com 
uma empresa para angariação de donativos por parte de uma entrevistada é ilustrativa des‑
tas dificuldades.

Ele dizia: «Eu só invisto naquilo em que vale a pena investir. Tenho o cicloturismo, tenho o des‑
porto». Ao perguntar-lhe: «E se pensarmos no impacto que o projeto vai ter nos seus trabalha‑
dores? Vão estar menos preocupados com os seus dependentes», respondeu: «Não quero saber 
disso para nada. Isso não é preocupação minha. Eu pago os meus impostos, o Estado que resolva!»  
(Estudo de caso, Entrevista)

Uma fonte indireta de donativos é a consignação de IRS/IVA, significativa no caso de algu‑
mas organizações mais reconhecidas. No caso do IRS, os contribuintes individuais podem 
consignar 0,5% do imposto pago ao Estado a entidades como IPSS, organizações religiosas 
e ainda outras entidades de utilidade pública registadas. Já no caso do IVA, os contribuin‑
tes podem doar 15% do imposto pago que, de outra forma, lhe seria devolvido pelo Estado. 
Raramente estes donativos assumem um peso significativo no total das receitas.

Existem também os donativos recolhidos através de campanhas de angariação de fun-
dos promovidas pelas organizações, sendo que, frequentemente, 
estas campanhas estão associadas a objetivos específicos, como, 
por exemplo, construir um novo equipamento. Outras vezes, as 
campanhas são feitas por outras entidades, como federações ou 
empresas. Uma importante campanha nacional é o Pirilampo 
Mágico, promovida pela FENACERCI, que tem também como 
objetivo a consciencialização para a questão da deficiência e do 
trabalho das CERCI. 

O crowdfunding é outra possibilidade de financiamento que está associada a um determinado 
projeto, para o qual se estabelecem metas de angariação de fundos. Uma das plataformas mais 
importantes para o campo social é a PPL (https://ppl.pt),7 sendo que para o campo das OES 
e da solidariedade existe também a Esolidar (https://community.esolidar.com), e a GoParity 
(https://goparity.com) para projetos de sustentabilidade ambiental. Entretanto, várias des‑
tas plataformas sociais e ambientais foram extintas, bem como os dois exemplos de ligação 
entre entidades comerciais e plataformas de crowdfunding numa perspetiva de responsabi‑
lidade social, caso do Novo Banco e da Fundação EDP. Uma das organizações estudadas teve 
financiamento no âmbito da parceria PPL e Fundação EDP, através da qual a Fundação EDP 
igualava o montante angariado na plataforma, permitindo, assim, duplicar o apoio.

Existem ainda outras receitas pontuais, como, por exemplo, no âmbito do sistema judicial, 
as decisões dos tribunais de que multas a pagar no âmbito de penas podem ser canalizadas 
para instituições de solidariedade.

Em vários casos estudados, as organizações têm desenvolvido projetos financiados por enti‑
dades filantrópicas e algumas, mais recentes, dependem deste tipo de financiamento. Em 
geral, os subsídios são importantes para a criação de organizações e projetos inovadores, 
mas menos relevantes e interessantes para o financiamento sustentado das organizações.

7  O financiamento colaborativo está regulado pela Lei n.º 102/2015, de 24 de agosto, alterada pela Lei n.º 3/2018, de 9 de fevereiro. 

CAMPANHAS

Campanha Pirilampo Mágico,  
da FENACERCI

Movimento Mais para Todos, do 
LIDL em associação com a SIC 
Esperança

Quem Faz Bem – Donativo 
Participativo Santander
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Tabela 6-6. Peso da filantropia no total das receitas e sua proveniência (em %)

Empresa Social Peso da Filantropia no 
Total das Receitas

Proveniência

Donativos Fundações

ES1 1,04 43,4 56,6

ES2 4,70 85,4 14,6

ES3 7,80 100,0 0,0

ES4 15,00 100,0 0,0

ES5 2,40 0,0 100,0

ES6 1,70 33,6 65,4

ES7 67,10 0,0 100,0

ES8 12,80 0,0 100,0

ES9 0,60 100,0 0,0

ES10 0,30 100,0 0,0

ES11 42,00 100,0 0,0

ES12 2,90 0,0 100,0

No que se refere à filantropia, identificámos diferentes tendências entre as organizações 
estudadas relativamente à proveniência dos recursos:

• Donativos: os recursos filantrópicos provêm exclusivamente de donativos de particula‑
res e de empresas, geralmente com uma ancoragem territorial, podendo também incluir 
recursos como a consignação de IRS ou de vendas para angariação de fundos. Estes recur‑
sos estão menos condicionados no que diz respeito ao modo como podem ser alocados.

• Fundações: os recursos filantrópicos provêm exclusivamente de fundações filantrópicas, 
associados a projetos pontuais. Estes financiamentos possuem as mesmas característi‑
cas dos financiamentos públicos pontuais. Podem ou não assumir um peso significativo 
nas organizações. Todavia, são frequentemente oportunidades para experimentar novas 
ideias e respostas, trazendo inovações que podem vir a ser incorporadas nas organizações.

• Híbridos: os recursos filantrópicos provêm de fundações filantrópicas e de donativos.  
Os primeiros estão alocados a atividades especificadas em projetos de intervenção, os 
segundos permitem uma maior margem de manobra relativamente ao modo como são 
alocados. Seja como for, estes recursos não assumem uma importância relevante nas 
organizações.

2.1.6. As novas lógicas de financiamento

No campo dos estudos e debates sobre as empresas sociais, um dos temas que mais se des‑
taca é o das novas fontes e lógicas de financiamento. A discussão tem evoluído da dicotomia 
subsídios/vendas ou Estado/mercado para uma nova semântica, atores e práticas, que, no 
caso português, a iniciativa Portugal Inovação Social (PIS) sintetiza. Entre eles incluem-se:

• a transição da avaliação por resultados para a avaliação, ou mensuração, do impacto 
social, portanto, com ênfase na mudança social; 

• a nova designação de investidores sociais, implicando antigos atores com novas aborda‑
gens — como a filantropia de impacto das fundações ou das empresas — ou novos atores 
— como os investidores capitalistas em busca de retorno do investimento ou investido‑
res éticos combinando retorno financeiro e fins sociais ou ambientais;

• novos instrumentos provenientes do setor financeiro, como os títulos de impacto social 
ou capital de risco.
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O trabalho de campo tornou evidente a relevância que a PIS tem assumido para muitas orga‑
nizações em termos da sua sustentabilidade financeira, das suas estratégias de intervenção e 
das suas interações, tendo sido referida, em quase todos os casos, como fonte atual ou poten‑
cial de recursos financeiros. Em três dos casos estudados, a PIS era o mecanismo de susten‑
tação mais importante das organizações no momento estudado, nomeadamente através do 
instrumento “Parcerias para o Impacto”.8 O financiamento contribuiu para a estabilidade dos 
projetos — nomeadamente garantindo recursos humanos — e para a sua escalabilidade, quer 
através da abrangência territorial, quer do número de beneficiários.

Há que sublinhar a variedade dos investidores sociais nas Parcerias para o Impacto, o que 
significa que, com um único financiamento, as suas fontes podem ser públicas, filantrópi‑
cas ou privadas. Num dos casos, os investidores sociais são os municípios a par com a PIS, 
no contexto de uma estratégia de incorporação da inovação social proposta nas políticas 
municipais. Segundo nos foi referido, à medida que o programa se disseminou, a deman‑
da de parcerias com os municípios tornou cada vez mais difícil o acesso das organizações a 
estes investidores. Nessa mesma organização, outro projeto financiado pela PIS encontrou o 
investidor social num individuo interessado em contribuir para o campo de atuação do pro‑
jeto e acompanhar a implementação do mesmo, numa perspetiva de responsabilidade social. 
Noutro caso, foi-nos referida explicitamente a preferência pelas fundações como investidores 
sociais, num contexto de relações preestabelecidas. Neste caso, a empresa-mãe do projeto/
organização de intervenção social é também um dos investidores sociais. Num outro caso, 
existe um grande número de empresas como pequenos investidores, que dão continuidade 
à relação preexistente, através de donativos em espécie, entre o tecido empresarial local e a 
empresa social. 

Ou seja, o que os três casos nos mostram é que a procura por parceiros como investido‑
res sociais no âmbito das “Parcerias para o impacto” tende a ocorrer no âmbito de relações 
preestabelecidas. 

A relevância da iniciativa PIS na vertente das parcerias para o impacto tornou-se evidente 
nas organizações mais recentes, de menor dimensão, e que se reveem mais no conceito de 
inovação social — uma condição dos projetos da PIS. Em todos os casos, a PIS não funcionou 
para o arranque dos projetos mas, sim, para a sua sustentação. 

Apesar dos objetivos de promoção da inovação social da PIS, nesta linha de financiamento 
as organizações deparam-se com dificuldades, conforme se verificou nos estudos de caso: 
ao implicar que o financiamento seja concretizado por reembolso, este apoio exige dispo‑
nibilidade de tesouraria para as organizações comportarem as despesas do projeto, tendo‑
-nos sido referido um desfasamento de cerca de 6 a 7 meses entre o pagamento da despesa 
e o seu reembolso, o que é difícil de gerir mesmo quando essa dificuldade é atenuada pelas 
comparticipações dos investidores sociais. Quando não existe disponibilidade de tesouraria, 
as organizações têm de recorrer a crédito bancário — concedido em condições muito desfa‑
voráveis no caso de organizações recentes e pequenas. 

Se continuarmos assim, vamos ter a grande falácia da inovação social. A montanha pariu um rato.  
Porque aniquilamos toda a inovação social. As pequenas organizações não podem sobreviver 
nesta lógica. (Estudo de caso, Entrevista)

Foram-nos também referidas as exigências burocráticas em termos da gestão do sistema de 
reembolsos e dos pagamentos dos investidores sociais.

8  O programa Parcerias para o Impacto tem como objetivo «financiar a criação, desenvolvimento ou crescimento de projetos de 
inovação social, em formato de cofinanciamento com investidores sociais, estimulando a filantropia de impacto e contribuindo 
para um modelo de financiamento mais estável, eficaz e duradouro» <https://inovacaosocial.portugal2020.pt/financiamento/
parcerias‑para‑o‑impacto>.
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No entanto, as elevadas responsabilidades assumidas geraram obviamente séria complexi‑
dade na gestão dos seus processos administrativos e financeiros, quer interna quer de re‑
porte, de onde se ressalta a gestão da plataforma eletrónica do Balcão 2020, agravado por 
particularidades do próprio POISE. Transita para 2018 a premente necessidade de recruta‑
mento de recurso interno que possa assegurar esse grave incremento de responsabilidades.  
(Estudo de caso, Relatório e Contas 2017)

2.2 . O mix atual e o mix ideal de recursos

Questionámos as organizações sobre qual seria o mix ideal de recursos monetários para a sua 
sustentabilidade e foram poucas as que que afirmaram já ter atingido o mix ideal. Ecoando 
os discursos que têm vindo a difundir-se no campo, um grande número de organizações 
demonstrou preferência por um maior peso de receitas provenientes de vendas. Muitas tam‑
bém pretendem melhorar a diversidade das fontes de recursos. Exploramos de seguida os 
argumentos que justificam as preferências.

Um grande número de organizações que indicam uma preferência por aumento de recursos 
provenientes de vendas são as organizações de intervenção social com um peso importante 
de recursos públicos, nomeadamente provenientes de acordos de cooperação. Não depender 
tanto destes é, segundo uma entrevistada, «o sonho de qualquer entidade». Por outro lado, 
também organizações que possuem uma parte da sua sustentabilidade assente em vendas 
consideram que a dependência de recursos provenientes do Estado é indesejável. Os argu‑
mentos contra esta dependência são vários:

• A dependência do Estado cria vulnerabilidade à mudança de políticas públicas, por 
exemplo, a passagem de determinadas atividades das OES para a esfera do Estado  
(p. ex., pré‑escolar, atividades extracurriculares);

• A dependência do Estado gera vulnerabilidade à retração das políticas públicas, como 
aconteceu recentemente em tempos de crise e austeridade;

• Os acordos de cooperação impõem limites de vagas em equipamentos sociais, levando a 
que não possam responder às necessidades;

• Existe condicionamento do rumo da organização pelas lógicas de financiamento estatal 
(«Quando damos por nós já estamos a dirigir o nosso rumo de acordo com o lugar de onde 
vêm as verbas. Desvirtua completamente a nossa missão»);

• Cria problemas de tesouraria gerados pelos atrasos nas transferências públicas («Gostava 
de ter capacidade de viver sem estar sempre à espera das transferências, porque se um 
ministério falha, falham também os salários»).

Há uma preferência para o reforço do financiamento proveniente de vendas, através do 
aumento das receitas provenientes das comparticipações dos utentes, das atividades econó‑
micas de caráter instrumental, ou de vendas ao setor público.

No que se refere às receitas provenientes das comparticipações dos utentes, três organizações 
reconhecem que, ainda que desejável, só poderia acontecer com o aumento dos rendimentos 
das famílias, o que se revela improvável, tendo em conta a tendência para a precarização e os 
baixos salários, ou os níveis socioeconómicos dos seus públicos-alvo. As organizações con‑
sideram que seriam necessárias alterações estruturais fora do seu controlo, como a melhoria 
dos direitos laborais, das qualificações e do acesso ao emprego e à nacionalidade. Nenhuma 
organização referiu a possibilidade de alterar os grupos sociais e territórios com que traba‑
lha para chegar a públicos com maior capacidade económica.
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Tabela 6-7. Mix atual (A) e ideal (I) de recursos monetários (%)

Empresa Social
Vendas Subsídios 

Públicos Investimento Filantropia Membros Outros

A I A I A I A I A I A I

ES1 29,2 70,0 69,4 20,0 0,3 0,0 1,0 10,0 0,2 0,0 0,0 0,0

ES2 6,1 n.d. 0,0 n.d. 93,3 s.d. 0,0 n.d. 0,2 n.d. 0,4 n.d.

ES3 7,6 63,2 85,6 30,0 1,6 1,6 4,7 4,7 0,1 0,1 0,4 0,4

ES4 2,2 5,0 86,2 60,0 0,0 0,0 7,8 20,0 0,1 10,0 3,7 0,0

ES5 56,7 50,0 43,3 15,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 35,0 0,0 0,0

ES6 85,0 50,0 0,0 20,0 0,0 0,0 15,0 20,0 0,0 10,0 0,0 0,0

ES7 89,4 89,4 0,0 2,5 0,0 0,0 0,0 1,0 8,5 5,0 2,1 0,0

ES8 10,3 n.d. 87,3 n.d. 0,0 n.d. 2,4 n.d. 0,0 n.d. 0,0 n.d.

ES9 48,5 80,0 49,8 5,0 0,0 0,0 1,7 15,0 0,0 0,0 0,0 0,0

ES10 32,9 75,0 0,0 5,0 0,0 0,0 67,1 10,0 0,0 10,0 0,0 0,0

ES11 87,1 90,0 0,0 0,0 0,0 0,0 12,8 0,0 0,0 10,0 0,0 0,0

ES12 32,1 40,0 66,4 40,0 0,0 0,0 0,6 20,0 0,0 0,0 0,8 0,0

ES13 90,0 n.d. 10,0 n.d. 0,0 n.d. 0,0 n.d. 0,0 n.d. 0,0 n.d.

ES14 40,0 60,0 0,3 3,0 1,1 2,0 0,3 1,0 58,0 30,0 0,2 2,0

ES15 58,0 90,0 0,0 0,0 0,0 0,0 42,0 10,0 0,0 0,0 0,0 0,0

ES16 100,0 100,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

ES17 94,2 100,0 0,0 0,0 0,0 0,0 2,9 0,0 2,9 0,0 0,0 0,0

ES18 27,1 n.d. 72,9 n.d. 0,0 n.d. 0,0 n.d. 0,0 n.d. 0,0 n.d.

ES19 56,3 n.d. 43,7 n.d. 0,0 n.d. 0,0 n.d. 0,0 n.d. 0,0 n.d.

Muitas organizações de intervenção social depositam esperanças no crescimento ou desen‑
volvimento de atividades comerciais de caráter instrumental geradoras de receitas. Porém, 
duas organizações preferem outras alternativas, considerando que um aumento de ativida‑
des instrumentais cria o risco de desvio da missão, pois obriga a mudanças de metodologia 
e públicos em equipas já sobrecarregadas. 

Fazer projetos para fora. Primeiro, não é a nossa metodologia. Nós aqui ajudamos as pessoas a 
fazer coisas, estamos aqui a motivar. Mas se formos fazer a prestação de serviços como é que te‑
mos energia e espaço para trabalhar com estas pessoas? Íamos desfocar. Optámos por não o fa‑
zer. (Estudo de caso, Entrevista)

Quem vai pagar? Não tens recursos, tiras as pessoas para ir investir naquilo, e acumulas as de‑
mandas da comunidade que precisa de resposta à sua situação e de repente ficas sem uns e outros. 
(Estudo de caso, Entrevista) 

Ao contrário dos subsídios, as vendas ao setor público são vistas como desejáveis para 
outras organizações. Como referiu uma das organizações estudadas, a garantia de que há um 
comprador que paga regularmente é importante para a sustentabilidade de pequenas orga‑
nizações, menos capazes de absorver eventuais falhas de pagamento por parte dos clientes 
privados. A discriminação positiva por parte do Estado nas compras públicas justificar-se‑
-ia relativamente a pequenas organizações com potencial de introduzir inovações que res‑
pondem a objetivos públicos, pois têm de concorrer com grandes empresas tradicionais que 
dominam o mercado.
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Constatámos que existe um desconhecimento generalizado sobre a contratação pública 
socialmente responsável, significando práticas de discriminação positiva nas compras do 
Estado. A prática mais comum acaba por ser o ajuste direto, com manutenção das compras 
públicas abaixo dos patamares que exigem concurso.9 Outras duas organizações referiram 
que as regras da contratação pública limitam a compra pública dos seus serviços/produtos 
inovadores para os quais não há concorrente no mercado.

Para várias organizações, a sustentabilidade através de vendas em mercado aberto depen‑
de também da existência de consumidores conscientes, na medida em que têm de concorrer 
com empresas dominantes no mercado. Tal acontece no campo ambiental, sendo que o con‑
sumo consciente é ainda uma prática muito incipiente na sociedade portuguesa. Acontece 
também no campo social, implicando uma dimensão ética e solidária do consumo, sendo que, 
como referiram algumas organizações, é mais fácil encontrar esta consciência em consumi‑
dores individuais do que em empresas. 

A questão da participação financeira dos membros é também colocada em vários casos.  
Em dois casos, em que os recursos provenientes dos membros são a principal fonte de finan‑
ciamento da estrutura, prefere-se uma redução do seu peso, dada a pressão que coloca sobre 
os membros e a organização. Num dos casos, a evolução demográfica dos beneficiários suscita 
preocupações de sustentabilidade, sendo que a estratégia é a do aumento de vendas através 
do desenvolvimento de novos serviços. Noutro caso, há a preocupação de que fazer assentar 
integralmente o peso do funcionamento da estrutura sobre os membros é demasiado one‑
roso para estes, sendo desejável encontrar recursos complementares. Nos diversos casos em 
que se perspetiva um aumento da participação dos membros, antecipa-se: 

• um aumento do peso do financiamento por quotizações e joias, através de um aumento 
do número de membros em associações e cooperativas;

• um aumento de capital, através da entrada de novos sócios ou investidores sociais em 
sociedades comerciais;

• assentar as receitas em vendas de produtos e serviços aos membros de cooperativas, o 
que permitiria autonomia em relação ao mercado. 

Neste último caso, são três as organizações que referem que um maior alinhamento — ou 
mais numeroso — dos membros e/ou participantes com a missão da organização, numa pers‑
petiva de partilha de risco, permitiria uma maior sustentabilidade das organizações, tornan‑
do-as cada vez mais autónomas da pressão dos preços do mercado. 

Com os membros, pode‑se tentar partilhar o risco, mas para isso tínhamos de ter os clientes 
alinhados connosco. Mas muitos clientes não estão alinhados connosco, estão alinhados com o 
preço. Há muito esta coisa aflitiva. Por um tostão a pessoa muda, não quer saber o que isso vai 
fazer à entidade. (Estudo de caso, Entrevista)

Contrastando com a posição das organizações que têm acordos de cooperação com o Estado, 
duas organizações do campo da intervenção social que não têm acesso a estes acordos afir‑
mam que gostariam de poder contar com a segurança do financiamento público através de 
formas de contratualização com o Estado, como os acordos de cooperação. Estas organiza‑
ções apontam que há um fechamento nesta cooperação Estado/terceiro setor, pois as novas 

9  Com a entrada em vigor, em 2017, da 9.ª alteração ao Código dos Contratos Públicos (Decreto-Lei n.º 111-B/2017), o recurso 
ao ajuste direto simplificado passou a ter os seguintes limites: 5000 euros no caso de aquisição ou locação de bens móveis e de 
aquisição de serviços; e 10 000 euros no caso de empreitadas de obras públicas (art.º 128.º). No caso do recurso a ajuste direto 
na celebração de contratos, os limites passaram a ser os seguintes: 20 000 euros para a locação ou aquisição de bens móveis e 
aquisição de serviços (art.º 20.º), 30 000 euros no caso de empreitadas de obras públicas (art.º 19.º) e 50 000 euros nos restantes 
casos, desde «que não configurem contratos de concessão de obras públicas ou de concessão de serviços públicos, ou contratos 
de sociedade» (art.º 21.º).
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entidades são dificilmente incluídas. As duas organizações atribuem a dificuldade de acesso 
a financiamento contratualizado com o Estado à falta de reconhecimento do seu contributo 
para as políticas públicas dado o seu caráter inovador.

Três organizações pugnam pela redução do peso da filantropia, enquanto as restantes pre‑
feriam um aumento do peso desta. Em geral, a preferência pelo aumento enquadra-se numa 
perspetiva de diversificação das fontes de receitas como fator de sustentabilidade, bem como 
a possibilidade de desenvolver projetos inovadores. Não existe uma preferência clara pelas 
fontes filantrópicas, com exceção de um caso que favoreceria o apoio filantrópico através do 
mecenato, numa perspetiva de continuidade, e de outro em que a organização evoca a cor‑
responsabilização da sociedade através de donativos. Nestes dois casos, este tipo de filan‑
tropia foi importante no arranque das organizações. 

Eu gostava de ter aqui uma grande empresa […] que me garantisse ao fim do mês a nossa progra‑
mação […] está tudo seguro, mas eu tenho muitas madrugadas, não é?! (Estudo de caso, Entrevista)

Num outro caso, a filantropia empresarial é criticada quando não está associada à melhoria 
das condições laborais dos seus trabalhadores. A melhoria das condições de trabalho e dos 
salários seria um passo importante para resolver problemas sociais.

As dificuldades apontadas aos subsídios filantrópicos por algumas organizações são as mes‑
mas que são apontadas aos subsídios públicos, ou seja, a sua curta duração, não permitindo 
consolidar o trabalho, e o facto de financiarem projetos e não os custos de funcionamento 
da organização.

O problema dos projetos é a curta duração. Podes ganhar o projeto e, por mais bonito que seja, 
vais precisar de mais tempo e mais condições para executar o projeto porque o projeto precisa de 
criar raízes. A maior parte desses projetos são de um ano, dois anos. (Estudo de caso, Entrevista)

A dependência deste tipo de financiamentos cria uma situação de grande precariedade e 
incerteza nas organizações, podendo dar origem a momentos de quase total ausência de 
recursos financeiros, como verificámos nalguns casos. Também a missão da organização se 
torna vulnerável às prioridades dos programas das entidades financiadoras. 

O problema destas fontes de financiamento, segundo nos foi referido num dos estudos de 
caso, é também a complexidade e dispersão da informação, exigindo tempo e recursos huma‑
nos que as organizações de menor dimensão não dispõem. A energia despendida neste tipo 
de financiamento pode desviar as organizações da busca por formas alternativas.

Depois, isto é um ciclo vicioso. Se estou preocupada em gerir aspetos administrativos de gestão 
da Associação, de gestão de financiamentos, de fazer relatórios, não consigo ter tempo para ven‑
der. Se não consigo vender, não vou conseguir ter autossustentabilidade. Há uma abordagem dos 
investidores aos projetos que é um pouco distante ou que não está a par daquilo que é a realida‑
de dos projetos no dia‑a‑dia. (Estudo de caso, Entrevista)

Duas organizações referiram não ter interesse numa lógica de financiamento por subsídios 
devido aos riscos de desvio de missão associados à necessidade da adaptação das atividades 
aos requisitos deste tipo de financiamento. Duas outras referem que o peso dos subsídios só 
se justifica nos primeiros anos das organizações, numa perspetiva de criar condições para 
crescer e se tornarem sustentáveis no mercado.
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2.2.1.  Fontes de financiamento novas e diversificadas 

A diversificação do financiamento é valorizada por todas as organizações que não dependem 
totalmente de receitas de vendas. Para algumas, em particular as que consideram mais cri‑
ticamente as fontes públicas, essa diversificação passa por novas fontes mercantis, estatais, 
filantrópicas ou dos membros, ou pelo aumento do seu peso. Para outras, esta diversificação 
pode ocorrer ao nível do tipo de recursos, mesmo que tal ocorra dentro de uma mesma fon‑
te. Esta é, aliás, uma situação que encontrámos em várias organizações.

Fazer uma gestão assim, na DGArtes acabamos em 2021, mas não temos só a DGArtes, temos tam‑
bém o apoio do Município, procuramos também apoios específicos, como a Fundação Calouste 
Gulbenkian e mesmo do ponto de vista do Município, para projetos específicos que podem estar 
na parte da educação e da habitação social para termos várias fontes de financiamento que, de 
certa forma, nos permitem não estar tão dependentes da mesma estrutura financiadora. (Estudo 
de caso, Entrevista)

Algumas organizações mostraram-se interessadas em recorrer ao Fundo de Investimento 
Social (FIS),10 da iniciativa PIS, nas suas duas vertentes. O FIS Crédito é uma linha de crédito 
garantido e bonificado acessível a Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME) e Entidades da 
Economia Social promotoras de Iniciativas de Inovação e Empreendedorismo Social (IIES), à 
semelhança de outros programas de crédito bonificado. Três organizações referiram planear 
concorrer a esta linha do FIS para construção/melhoria de equipamentos sociais.

Outra vertente, FIS Capital, mais inovadora na sua lógica, destina-se a apoiar projetos de inves‑
timento em PME que promovam iniciativas de impacto, tendo como parceiros de coinvestimen‑
to entidades de capital de risco, Business Angels e outros investidores privados individuais ou 
coletivos.11 Ao FIS Capital só têm acesso as sociedades comerciais em que os investidores pos‑
sam participar no seu capital. Identificámos dois casos que se preparavam para uma candida‑
tura a este Fundo, implicando, num dos casos, a criação de uma empresa lucrativa.

2.3.  Recursos não monetários

A partir da análise de documentação e entrevistas, percebemos que os recursos não monetá‑
rios são muito relevantes, ainda que não seja possível estabelecer a sua importância quanti‑
tativa. Em algumas das organizações, os recursos não monetários foram necessários para o 
seu lançamento ou são centrais na sua sustentação. 

Estes recursos variam em origem e tipologia, como se pode verificar na Tabela 6-8. Entre 
eles, inclui-se o trabalho voluntário, o apoio em formação e técnico, o apoio em edifícios e 
equipamentos, o apoio em vestuário, mobiliário ou outros bens importantes para o desen‑
volvimento de atividades. 

É sobretudo no domínio das trocas não monetárias que se verifica a presença de relações de 
interdependência recíproca, típicas da ajuda mútua. Em outros casos, os recursos não mone‑
tários funcionam numa perspetiva de assistência, típica da filantropia, proveniente da res‑
ponsabilidade social das empresas, da responsabilidade pública ou da caridade dos cidadãos.

Um dos recursos mais relevantes é a cedência de edifícios ou de terrenos para cons-
trução, frequentemente por parte dos municípios, para a instalação das organizações.  
Este tipo de apoio está associado ao reconhecimento do papel das organizações nas comu‑
nidades. Verificamos que tal ocorre, sobretudo, no caso de organizações culturais e de apoio 

10  O FIS é um fundo de investimento público destinado a potenciar e apoiar Iniciativas de Inovação e Empreendedorismo 
Social (IIES) «que desenvolvam respostas inovadoras, impactantes e sustentáveis para a resolução de problemas sociais». 
<https://www.fis.gov.pt>.

11  <https://www.fis.gov.pt>.
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social. Em dois dos casos, o apoio em edifícios surge também por parte da administração 
central/regional e, noutro, por parte de uma OES. Em dois casos, o poder local também apoia 
suportando os custos de eletricidade e água.

Tabela 6-8. Número de organizações por tipo de recursos não monetários e sua proveniência

Tipo de Recursos Membros/
associados Empresas OES Órgãos 

federativos

Entidades 
públicas 
nacionais

Entidades 
públicas 

locais
Cidadãos Universidades

Trabalho 9 0 0 0 1 0 9 5

Formação 1 1 3 1 1 1 1 0

Apoio técnico 2 3 9 4 5 1 4 5

Edifícios e equipamento 0 4 1 0 1 7 2 0

Eletricidade e água 0 0 0 0 0 2 0 0

Vestuário/mobiliário/ 
alimentação 1 5 3 0 0 0 3 0

Matérias-primas 0 2 0 0 0 0 1 0

A cedência de espaços pode também ocorrer pontualmente, para a realização de eventos ou 
atividades de duração limitada — salas de espetáculos, salas de reunião, equipamentos públi‑
cos, como piscinas, centros desportivos, etc.

Em dois casos, a cedência de edifícios está associada a contrapartidas de serviços por parte 
da organização, em desenvolvimento de atividades culturais ou sociais.

O apoio por parte de empresas tende a ser ao nível de equipamentos, que podem ser infor‑
máticos ou outros necessários às atividades das organizações, como verificámos acontecer 
em quatro casos. As empresas podem também realizar donativos em mobiliário, vestuário e 
alimentação, etc., como acontece em cinco casos. Entre estes, contámos estadias em hotéis, 
produtos alimentares ou cabeleireiros. 

Identificámos também casos de organizações que recorrem a donativos de empresas e par‑
ticulares em vestuário e alimentação para os seus beneficiários. Em dois dos casos, estes 
donativos chegam por via de OES filantrópicas, como o Banco Alimentar Contra a Fome, a 
Associação Entrajuda e o Banco dos Bens Doados. Ocasionalmente, e numa perspetiva de 
assistência, recebem donativos em bens alimentares recolhidos através de campanhas de 
solidariedade realizadas entre trabalhadores de empresas ou de outras instituições.

Foram-nos referidas, por outra organização, formas de apoio de empresas locais que passam, 
por exemplo, pela realização de obras de recuperação dilatadas no tempo em função das dis‑
ponibilidades financeiras da organização.

Em dois casos, as empresas doam também materiais necessários às atividades, como adere‑
ços e guarda-roupa para espetáculos. Em dois casos, ouve doação de materiais de construção.

O apoio técnico é um dos recursos em conhecimento mais importantes das organizações, 
sendo diversas as suas fontes. Uma das mais importantes é o apoio técnico prestado por 
órgãos federativos — CONFECOOP, CNIS, Cresaçor —, importantes na estruturação das orga‑
nizações mais novas, mas também no funcionamento das mais antigas. Além destas, identi‑
ficámos também o apoio técnico de organizações de apoio, como a Ashoka e a Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa, através de serviços de incubação de empreendedorismo e empresas 
sociais, e o Instituto de Empreendedorismo Social, através do seu bootcamp para o desenvol‑
vimento de projetos de inovação social. Algumas destas entidades oferecem formação, além 
do apoio técnico.
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Foi referido o apoio de entidades públicas, como é o caso da CASES, na constituição de coo‑
perativas ou da PIS no caso da elaboração de candidaturas aos programas desta iniciativa. 
Em três casos, organizações mais recentes identificaram apoio técnico, jurídico e fiscal pro 
bono por parte de empresas de advogados ou consultoras.

As redes interorganizacionais ou interpessoais, nacionais ou também internacionais, são o 
mais importante mecanismo de suporte técnico, sendo que aqui domina uma lógica de reci‑
procidade. Em alguns casos, as organizações recorrem também ao apoio de especialistas e de 
parcerias com universidades ou docentes e investigadores. Os membros podem ser também 
uma importante fonte de apoio técnico. Em algumas organizações, estas redes de relações 
são reconhecidas como elemento de sustentação do projeto da organização, implicando tro‑
ca de conhecimentos, colaboração em projetos de investigação-ação ou colaboração para o 
escoamento de produtos. Enquanto em alguns casos estas redes ocorrem sobretudo no âmbi‑
to da economia social, noutros estas redes estendem‑se a empresas.

Para cada área estratégica e setor de atividade, temos normalmente, e isto acontece quanto mais 
madura for a área, vários stakeholders específicos que, por uma razão ou por outra, são pessoas 
importantes em termos globais, em termos da área de atividades, estamos a falar de pessoas ou 
entidades especialistas no têxtil, nas cidades, nas praias, ou nos transportes. Recorremos sempre 
a alguns experts. (Estudo de caso, Entrevista)

Ainda no âmbito deste tipo de recursos, incluímos também a formação, que tanto pode visar 
o reforço das competências da organização — por exemplo, no âmbito da sua gestão demo‑
crática ou no desenvolvimento de produtos — como dos seus membros — por exemplo, no 
âmbito das suas atividades produtivas ou dos voluntários. 

No que se refere ao trabalho, este diz respeito ao voluntariado dos membros dos órgãos diri‑
gentes ou à participação dos membros da organização nas atividades. O voluntariado pode 
ocorrer também por parte de atuais ou antigos beneficiários. Ressalte-se que, em vários 
casos, o trabalho voluntário dos fundadores foi essencial para a criação e manutenção das 
organizações, assegurando a sua existência durante os primeiros anos de vida.

O apoio em trabalho pode dizer respeito à manutenção de atividades regulares ou a momen‑
tos pontuais. Neste último caso, identificámos, por exemplo, a mobilização de membros e 
beneficiários de uma organização na construção ou recuperação de espaços da organização.

Nos recursos em trabalho, incluem‑se também os estágios curriculares de estudantes de 
licenciatura ou mestrado em vários casos e, ainda, o destacamento de professores de esco‑
las públicas, num dos casos. No âmbito dos estágios, os estudantes podem desenvolver pro‑
jetos que venham a ser integrados na organização, como aconteceu num caso identificado. 

Em momentos de ausência ou insuficiência de financiamento, estas formas de trabalho, em 
especial o voluntariado e os estágios curriculares, podem ser a chave para a sustentação da 
organização, como ocorreu em dois casos identificados.

Só com voluntariado é que isso é possível, o facto de os custos fixos, a renda, a água e a luz, se‑
rem uma despesa relativamente baixa permitiu que durante o ano de 2018 conseguíssemos man‑
ter as atividades e, inclusive, com a participação das próprias utentes, houve muitos workshops 
que foram feitos pelas próprias utentes — por exemplo, uma senhora, que tinha essa disponibili‑
dade, ficou com as chaves do ateliê e abria a porta. A participação em feiras também foi sendo fei‑
ta sempre com voluntários e até em colaboração com outras marcas. (Estudo de caso, Entrevista)

Envolvendo os membros ou os voluntários da organização, podem também existir trocas de 
bens e serviços. Nestes casos, a organização funciona como uma rede de reciprocidade que 
surge por razões de necessidade, perante a escassez de recursos monetários.
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As trocas não monetárias podem também ser desenvolvidas como uma estratégia de pro‑
mover formas alternativas de troca. Neste domínio, encontrámos algumas práticas inova‑
doras, como, por exemplo, a ajudada, que consiste na troca de trabalho entre os membros 
da organização ou dos membros da organização para esta, uma moeda interna que permite 
aos membros trocar bens e serviços. Enquanto no caso da ajudada as relações de troca são 
face a face e de interconhecimento, no caso da moeda local, as relações possuem um caráter 
mais generalista. No primeiro caso, o principal objetivo é estabelecer e fortalecer relações 
sociais e, como tal, criar comunidade. No segundo caso, o objetivo é reduzir a dependência 
do dinheiro, criando condições para a autonomia da vida dos membros.

Numa perspetiva idêntica à chamada ajudada, está a djunta-mon, uma instituição originária 
de Cabo Verde, baseada na reciprocidade, implicando que o trabalho comunitário possa ser 
feito em favor duma pessoa ou para a comunidade, como trabalho em benefício coletivo, ten‑
do como base um pressuposto de interdependência e construção de comunidade.

Uma outra prática de reciprocidade foi identificada no modelo das AMAP-CSA. Neste caso, a 
reciprocidade acontece entre produtores e consumidores, assentando no fortalecimento das 
relações interpessoais e na partilha de risco, implicando um compromisso de médio prazo 
por parte dos consumidores em relação ao consumo de quotas de produção fixadas por um 
período determinado, o que significa previsibilidade, estabilidade e preços mais justos para 
os produtores.12

Ridley-Duff e Southcombe (2012) sublinham a distinção entre mutualidade e caridade, 
referindo-se à lógica dominante das relações entre as partes interessadas numa organi‑
zação. Enquanto a primeira implica uma «relação bidirecional ou rede na qual as partes 
de uma empresa ajudam, apoiam e se supervisionam mutuamente», na caridade existe 
«uma relação unidirecional entre o filantropo e os seus beneficiários» em que os primei‑
ros dão e os segundos recebem. Com base nesta diferença, que encontramos também na 
distinção de Jean-Louis Laville (2005) entre solidariedade horizontal e solidariedade ver‑
tical, caracterizámos as lógicas dominantes existentes nos recursos não monetários das 
organizações. Tal não significa, todavia, que não possamos encontrar a outra lógica com 
um caráter mais residual. Identificámos também a importância, central ou complementar, 
dos recursos não monetários.

Assim, podemos identificar os seguintes grupos de organizações:

• Aquelas que têm uma variedade considerável de recursos não monetários, entre os quais 
se encontram recursos significativos, como edifícios e eletricidade, mas também volun‑
tariado, vestuário, mobiliário ou alimentação, etc., provenientes de uma significativa 
variedade de fontes, em que se inclui o Estado, mas também os cidadãos, numa perspe‑
tiva unidirecional. Assumem um papel importante, dado o seu volume e variedade, mas 
são complementares aos seus recursos monetários;

• Aquelas em que os recursos monetários são diversos, como no grupo anterior, doados 
numa perspetiva unidirecional e sendo centrais para a sustentabilidade da organização;

• Aquelas em que os recursos não monetários são sobretudo ao nível do trabalho e de 
apoio técnico e formação, numa perspetiva de reciprocidade entre membros, cidadãos, 
outras OES ou universidades e onde este tipo de recursos assume um papel central na 
organização;

12  As AMAP−CSA operam de forma participativa, sustentadas em momentos de interação em que é partilhada informação sobre 
a cadeia de produção, são acordados os preços dos produtos entre os produtores e os consumidores e são discutidas propostas de 
melhoria. O movimento mundial CSA (Community Supported Agriculture) surgiu na década de 1960 no Japão. As AMAP (Associações 
pela Manutenção da Agricultura de Proximidade) foram um modelo criado em França em 2002 (http://www.reseau-amap.org/
amap.php) e entretanto difundido pelo mundo, incluindo Portugal.
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• Aquelas em que os recursos não monetários consistem também sobretudo em trabalho, 
formação e apoio técnico, numa perspetiva bidirecional, que são complementares aos 
recursos monetários da organização.

Tabela 6-9. Recursos não monetários

Empresa Social Tipo Fonte Lógica 
dominante Importância

ES1 Trabalho, Formação, Técnico, 
Edifícios, Vestuário, Eletricidade

Membros, Empresas, OES, Federações, 
Poder local, Cidadãos Unidirecional Complementar

ES2 Trabalho, Formação, Técnico, 
Edifícios, Vestuário

Federações, Cidadãos, Poder Central, Poder 
local, Universidades, OES Unidirecional Complementar

ES3 Trabalho, Técnico Cidadãos, OES, Poder local Unidirecional Complementar

ES4 Técnico Federações, Poder central Unidirecional Complementar

ES5 Trabalho, Técnico, Edifícios, 
Vestuário Membros, público, OES, Universidades Unidirecional, 

Bidirecional Complementar

ES6 Técnico, Edifícios Empresas, Poder central, Cidadãos Unidirecional Complementar

ES7 Trabalho, Edifícios, Vestuário Universidades, Empresas Unidirecional Complementar

ES8 Trabalho, Técnico Membros, Federações, OES, Poder central Bidirecional Complementar

ES9 Trabalho, Técnico, Edifícios, 
Eletricidade

Membros, Cidadãos, Universidades, OES, 
Poder central, Poder local Unidirecional Central

ES10 Trabalho, Formação, Técnico, Membros, Cidadãos, OES, Universidades Bidirecional Complementar

ES11 Trabalho, Técnico Membros, Cidadãos, OES Bidirecional Central

ES12 Trabalho, Técnico, Edifícios, 
Vestuário, Matérias primas

Público, Universidades, Poder local, 
Empresas Unidirecional Central

ES13 Trabalho, Formação, Técnico, 
Edifícios, Vestuário

Membros, Empresas, Poder central, 
Universidades, OES, Poder local Unidirecional Central

ES14 Trabalho, Técnico Membros, Universidades, Empresas, OES, 
Público, Poder central Unidirecional Central

ES15 Trabalho, Formação, Técnico, 
Edifícios, Matérias-primas

Membros, Cidadãos, OES, Poder local, 
Empresas Unidirecional Central

3. Enquadramentos legais

Vários aspetos da caracterização anterior dos recursos das empresas sociais são fortemente 
influenciados pelos quadros legais que regulam as organizações e as suas atividades. Estes 
mesmos quadros legais podem facilitar ou dificultar a gestão de recursos, contribuindo para 
esses mesmos recursos. Assim, a fiscalidade é uma forma de o Estado reconhecer o papel 
destas organizações, ao mesmo tempo que tem um impacto na sua sustentabilidade, sendo 
um dos fatores que influenciam as estratégias das organizações. Os quadros legais que inci‑
dem sobre as empresas sociais são, de facto, tão diversos como as suas formas legais, os seus 
estatutos e as suas áreas de atividade. 

3.1. Benefícios fiscais

Apesar de não existir um estatuto legal específico para as empresas sociais, existem bene‑
fícios fiscais que abrangem as empresas sociais, em resultado da sua forma jurídica ou de 
estatutos. No campo abrangente das empresas sociais da economia social, existe uma diver‑
sidade de situações. No que se refere às empresas sociais com a forma jurídica de sociedade, 
como as sociedades por quotas ou as sociedades anónimas, não existem quadros fiscais que 
distingam estas organizações das demais sociedades. 
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3.1.1. Segurança Social

No que diz respeito às contribuições para a Segurança Social, a parte do empregador nas 
OES é mais baixa em 1,45 pontos percentuais do que a dos outros empregadores. Para as 
entidades sem fins lucrativos, este valor corresponde a 22,3% e, para as entidades com fins 
lucrativos, a 23,75%.13

Num dos casos, foi-nos referido o inadequado enquadramento dos membros dos órgãos 
sociais, em particular para efeitos de acesso ao subsídio de desemprego. Fazendo equivaler 
as direções às entidades patronais, a Segurança Social chegou a entender que estes mem‑
bros eram promotores do seu próprio despedimento e, como tal, sem direito ao subsídio de 
desemprego.

3.1.2. IRC

A isenção de IRC (n.º 1, Art.º 10.º do Código do Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas – CIRC) é aplicada mediante o reconhecimento de que as organizações não têm 
fins lucrativos. Como tal, aplica-se às IPSS, entidades anexas e equiparadas a IPSS e às pes‑
soas coletivas de utilidade pública que prossigam fins científicos, culturais, de assistência, 
beneficência, solidariedade ou defesa do ambiente. O modo como os excedentes são enqua‑
drados para efeitos de tributação permite distinguir lucro de excedente, independentemente 
de existirem ou não limitações à sua distribuição.

No caso de rendimentos provenientes de atividades comerciais ou industriais de organiza‑
ções sem fins lucrativos, esta isenção só se aplica se 1) estas forem desenvolvidas em ativi‑
dades que prossigam os fins que justificam o seu reconhecimento legal de utilidade pública 
ou dos fins que justificam a isenção; 2) pelo menos 50% do rendimento global líquido que 
seria tributado for afetado a esses fins; 3) não existir interesse por parte dos membros dos 
órgãos estatutários nos resultados de exploração dessas atividades (n.º 3, Art.º 10.º do CIRC).

No caso das cooperativas, a sua situação varia de acordo com o ramo de atividades, sendo que 
apenas as cooperativas dos ramos da cultura, solidariedade social e consumo que negoceiem 
exclusivamente com os membros — consideradas como não prosseguindo fins económicos 
lucrativos — podem ser reconhecidas como de utilidade pública. Também estão isentas de 
IRC as cooperativas, dos demais ramos do setor cooperativo, em que, cumulativamente, 75% 
dos seus trabalhadores dependentes sejam membros e 75% dos membros prestem serviço 
efetivo na cooperativa. Este é o caso das cooperativas cujo objetivo é o de gerar trabalho para 
os seus membros, em que um dos casos estudados se enquadra nestes requisitos.

Por sermos uma cooperativa, temos uma série de benefícios, nomeadamente em IRC, mas se reunir‑
mos algumas condições, uma delas e das mais importantes é mais de 75% dos nossos cooperadores 
terem que ser ativos. (Estudo de caso, Entrevista)

No caso das outras cooperativas, existe ainda a isenção de IRC sobre as operações com mem‑
bros, ou seja, as que resultam da troca entre membros. Os resultados líquidos destes atos são 
designados de excedentes. Os excedentes 

correspondem à renúncia tácita de os cooperadores receberem mais, pelo trabalho prestado ou 
pelos produtos entregues, no caso das cooperativas de trabalhadores ou de produtores. E de os 
cooperadores pagarem menos pelos bens recebidos ou pelos serviços auferidos, no caso das coo‑
perativas de utentes. (Namorado 2003, 11)

13  <https://www.seg-social.pt/documents/10152/16175054/Taxas_Contributivas_2019.
pdf/5ea23f5f-e7c4-400f-958b-4ff12c41ca0e>.
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Os resultados líquidos de operações com terceiros são considerados lucros e objeto de tri‑
butação em sede de IRC.

Dada a complexidade e o custo de distinguir contabilisticamente entre as trocas dos membros 
e não membros, algumas cooperativas optam por reportar tudo como atos não cooperativos: 

Na prática, ter esse benefício é muito difícil. Se o reportasse, ia ter logo fiscalização, e como é que 
eu provava à fiscalização que aquilo foi efetivamente comprado ao membro? Tinha de ter os meus 
fornecedores classificados como membros e não membros, tinha de ter todos os meus clientes 
classificados como membros e não membros. A maior parte são clientes finais que não dão o nú‑
mero de contribuinte porque não estão para isso. (Estudo de caso, Entrevista)

No caso das sociedades comerciais, não existe isenção de IRC, cuja taxa regular é de 21% 
sobre a matéria coletável. No caso de distribuição de dividendos, a taxa de IRS que incide 
sobre os dividendos distribuídos a sócios individuais é de 28%. No caso dos sócios coletivos, 
mediante determinadas condições, é possível a dispensa de pagamento de IRC. Esta incidên‑
cia de imposto sobre as sociedades torna menos atrativa a opção por esta forma jurídica por 
parte das empresas sociais.

Se isto já é injusto para uma start-up de uma maneira geral, para as empresas sociais ainda mais 
[…] Eu não sou nada da visão de que uma empresa como a [social] tenha que ter subsídios… e aí 
é visão pessoal… mas a parte de benefícios fiscais acho que claramente devia ter, pelo menos até 
uma fase em que a autonomia da empresa esteja definida. (Estudo de caso, Entrevista)

3.1.3. Enquadramento de IVA

O enquadramento no regime de IVA depende das atividades prosseguidas pelas organizações. 
No caso das IPSS (e pessoas coletivas de direito público), estão isentas de IVA nos serviços 
que prestam aos utentes — dos jardins-de-infância, centros de atividade de tempos livres, 
lares residenciais e centros de dia, etc. Excetuam-se desta isenção os resultados provenien‑
tes de operações com terceiros — como venda de produtos no âmbito de unidades produtivas, 
como acontece nos casos das empresas de inserção — e de atividades alheias aos próprios fins. 

Até 2010, as IPSS tinham direito à restituição de IVA no montante igual ao IVA suportado 
nas suas aquisições. Desde 2011, as IPSS podem receber 50% do IVA suportado em determi‑
nadas aquisições.

No caso de organizações não lucrativas abrangidas pela isenção de IVA, não há lugar a resti‑
tuição de IVA pelas suas compras, pelo que se podem encontrar em condições mais desfavo‑
ráveis do que as sociedades comerciais abrangidas pelo regime de IVA.

3.1.4. Edifícios

As IPSS e equiparadas têm isenção de imposto municipal sobre imóveis (IMI) nos edifícios onde 
desenvolvem as suas atividades. Também as cooperativas têm isenção de IMI sobre os edifícios 
que sejam propriedade da cooperativa e alocados à atividade ou à sede social. Claro que estes 
benefícios só ocorrem para organizações que sejam proprietárias dos imóveis onde funcionam.

Uma das organizações estudadas possui o estatuto de entidade de interesse cultural e 
social local, reconhecido pela câmara municipal, o que protege o seu espaço histórico da 
especulação imobiliária. Este Regime de reconhecimento e proteção de estabelecimentos e 
entidades de interesse histórico e cultural ou social local (Lei 42/2017, de 14 de junho) foi 
uma medida de proteção de entidades com um papel relevante no tecido cultural e social 
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local — lucrativas e não lucrativas — e que visa sobretudo proteger e promover os edifícios 
onde estas entidades desenvolvem atividades da liberalização do mercado de arrendamento, 
ocorrida na sequência das medidas de austeridade promovidas pela intervenção da Troika. 

Em suma, é grande a variedade de situações fiscais, o que resulta da heterogeneidade de fins e estatu‑
tos jurídicos. São principalmente as empresas sociais mais recentes que se consideram mais mal‑
-enquadradas no sistema de benefícios fiscais, enquanto algumas das organizações mais antigas 
consideram que estes podiam ser mais generosos, por exemplo, em termos de Taxa Social Única.

No que se refere às organizações mais recentes, encontramos algumas que não se inscre‑
vem nos benefícios nem das IPSS nem das associações ou das cooperativas, apesar de terem 
forma jurídica de cooperativa ou associação, uma natureza não lucrativa e um fim social ou 
societal. O mesmo se passa com as empresas sociais com a forma de sociedades comerciais. 
É o caso da tributação do IRC e do enquadramento no regime de IVA. Num dos casos, foi-nos 
referido que a necessidade de enquadramento contabilístico adequado das receitas de ven‑
das enquanto tal — e não como donativos — levou à necessidade de escolher um código de 
classificação das atividades económicas (CAE) não relacionado com atividades de cariz social.

Lá conseguimos ter um CAE que é o das atividades recreativas, que, ainda assim, não é muito cla‑
ro e que, por outro lado, nos enquadra num regime de IVA, o que significa que temos que pagar 
impostos e estamos numa situação em que vamos ter também um tratamento igual a outras en‑
tidades lucrativas, mas que, em determinadas alturas, do ponto de vista financeiro, é uma sobre‑
carga para a iniciativa. (Estudo de caso, Entrevista)

Foi sobretudo neste tema que surgiu a questão de um estatuto de empresa social por par‑
te dos/as entrevistados, significando um reconhecimento dos objetivos de interesse público 
e das especificidades que dê acesso a benefícios específicos para este tipo de organizações.  
Esta questão foi sobretudo referida pelas organizações mais recentes, independentemente da 
sua forma jurídica, que não encontram acomodação da sua lógica de funcionamento e obje‑
tivos nos atuais quadros legais. 

Para alguns entrevistados, é o enquadramento das cooperativas que necessita de ser revisto, 
no sentido de um mais resoluto reconhecimento público do seu contributo para o interesse 
geral, nomeadamente através da melhoria dos benefícios fiscais (por exemplo redução das 
taxas do registo de notariado, benefícios fiscais sobre as rendas que pagam nos edifícios da 
sua sede e atividade, ou benefícios sobre a tributação dos resultados). 

Em outros casos, foi referido que o apoio estatal em termos de regime fiscal e de Segurança 
Social seria mais importante na fase de arranque das organizações, até encontrarem formas 
de sustentabilidade no mercado. 

Por outro lado, a falta de um estatuto específico de empresa social é apontada como geradora 
de problemas que têm na sua base as limitações que cada uma das formas jurídicas existen‑
tes apresenta, não só ao nível fiscal — onde se incluem os condicionamentos sobre as ativi‑
dades prosseguidas —, mas também em termos de acesso às linhas de financiamento — cujo 
acesso depende da forma jurídica — ou aos quadros institucionais para o desenvolvimento 
de determinadas atividades. 

Assim, para alguns entrevistados, a questão do estatuto da empresa social surge para que a 
forma jurídica não seja condicionadora das atividades:

Eu acho que um estatuto pode ter um maior leque de abrangência e cobrir projetos que tenham 
essa abrangência dentro de instituições do terceiro setor ou até dentro de empresas lucrativas.  
(Estudo de caso, Entrevista)
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3.2. Distribuição de resultados

A questão da distribuição dos resultados líquidos é bastante discutida na literatura sobre as 
empresas sociais, tendo sido suscitada com a presença de formas legais de sociedades comer‑
ciais e mecanismos de financiamento que não só permitem como pressupõem a distribuição 
de lucros, ainda que, geralmente, não da totalidade. Segundo a literatura, os negócios com 
impacto social têm como características principais o facto de terem como principal propó‑
sito atender aos interesses sociais, restringirem ou limitarem a distribuição do lucro entre 
os sócios e investidores para reinvestirem no objeto social (Petrini, Scherer, e Back 2016).

Assim, nos casos estudados, é relevante analisar a forma de distribuição de resultados e o 
destino dos bens em caso de liquidação da organização. Como já se percebeu na discussão 
anterior, a questão da distribuição de resultados é importante para determinar o caráter 
sem fins lucrativos das OES e as distinguir das empresas lucrativas. A partir do questionário 
ICSEM, foram consideradas as seguintes situações relativamente às possibilidades práticas 
legais efetivas no ano de referência relativamente à distribuição de resultados:

• Reinvestimento;
• Distribuição para remuneração de capital de acionistas/membros da cooperativa;
• Distribuição aos membros da cooperativa como descontos sobre transações com a cooperativa;
• Distribuição aos trabalhadores/associados para remunerar trabalho;
• Distribuição a acionistas;
• Distribuição a uma organização-mãe;
• Não aplicável, por não existir excedente.

A Tabela 6-10 resume a situação relativamente aos estudos de caso. É de sublinhar que todas 
as formas da economia social possuem limitações legais relativamente ao modo como os 
resultados são distribuídos e ao destino dos bens em caso de liquidação da organização. É 
por isso que a nossa análise incide sobretudo nestes quadros legais. Relativamente aos casos 
estudados, verificaram-se várias situações em que não existiu resultado líquido positivo no 
ano de referência, pelo que não houve lugar a aplicação dos excedentes. Noutros casos, inde‑
pendentemente das possibilidades legais, os resultados líquidos foram reinvestidos na orga‑
nização. Em todos os casos, constatámos que a preferência seria pelo reinvestimento dos 
resultados na organização, ainda que não se afaste a possibilidade futura de distribuição 
quando as organizações adquirirem a dimensão e solidez desejadas.

As práticas de distribuição dos resultados e de bloqueio de ativos (asset lock) em caso de extin‑
ção dependem do enquadramento da forma legal das organizações, bem como da existência 
de determinados estatutos. O estatuto das IPSS determina o reinvestimento dos excedentes 
da organização e a proibição da distribuição dos resultados. No que se refere ao bloqueio de 
ativos, também determina que os bens das instituições extintas revertem para outras IPSS 
ou para entidades de direito público que prossigam idênticas finalidades, nos termos das dis‑
posições estatutárias ou, na sua falta, mediante deliberação dos órgãos competentes, como, 
por exemplo, a assembleia geral.

O mesmo se passa com outras organizações não lucrativas, como associações, em que a dis‑
tribuição de resultados é totalmente proibida e o excedente no resultado líquido do exercício 
anual, a existir, é reinvestido na organização, sendo aplicado nas reservas legais, em resulta‑
dos transitados, ou utilizado para diminuir passivos. Se a organização decidir cessar as suas 
atividades ou proceder à sua liquidação, os ativos (residuais) líquidos (se houver) são trans‑
feridos para outra organização não lucrativa com uma missão social similar.
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Tabela 6-10. Distribuição de excedentes/lucros e regras relativas a bloqueio de ativos

Empresa Social Prática no ano de referência Possibilidades legais Liquidação

ES1 Reinvestimento Reinvestimento Outra organização

ES2 Organização-mãe Organização-mãe Organização-mãe

ES3 Reinvestimento Reinvestimento Outra organização

ES4 Reinvestimento Reinvestimento Outra organização

ES5 Reinvestimento
Reinvestimento

Membros/capital
Outra organização

ES6 Reinvestimento Reinvestimento Outra organização

ES7 Sem excedentes
Reinvestimento

Descontos
Outra organização

ES8 Sem excedentes Reinvestimento Outra organização

ES9 Reinvestimento Reinvestimento Outra organização

ES10 Reinvestimento Reinvestimento Outra organização

ES11 Sem excedentes Membros Membros

ES12 Sem excedentes Reinvestimento Outra organização

ES13 Organização-mãe Organização-mãe Organização-mãe

ES14 Reinvestimento
Reinvestimento

Descontos
Outra organização

ES15
Reinvestimento 

Organização-mãe

Reinvestimento 

Organização-mãe
Organização-mãe

ES16 Sem excedentes Reinvestimento Outra organização

ES17 Sem excedentes
Reinvestimento

Membros/Trabalho
Outra organização

ES18 Reinvestimento Reinvestimento Membros

ES19 Reinvestimento Reinvestimento Outra organização

As cooperativas de solidariedade social e as mutualidades possuem algumas especificidades 
que derivam da legislação específica que as enquadra. Enquanto IPSS, têm as mesmas limita‑
ções em termos da distribuição de resultados líquidos e bloqueio de ativos em caso de extin‑
ção. Mas os seus enquadramentos legais e estatutários específicos obrigam à constituição de 
reservas, sendo algumas obrigatórias. 

No caso das mutualidades, conforme determina o Código das Associações Mutualistas (CAM), 
as reservas incluem fundos autónomos para as modalidades de benefícios, que permitem 
cobrir as obrigações com os associados e, ainda, fundos com reservas matemáticas para as 
modalidades previdenciais que permitem garantir as responsabilidades futuras. Além disso, 
têm obrigatoriamente um fundo de administração para cobrir encargos administrativos e um 
fundo de reserva geral para ocorrências imprevistas. Podem, ainda, criar outros fundos de 
reserva especiais ou provisões para formação, difusão mutualista, solidariedade associativa, 
etc. A distribuição dos excedentes pelos diferentes fundos depende da proveniência destes 
excedentes, estando também regulamentada.

As mutualidades não podem distribuir excedentes, mas podem utilizar os excedentes para 
reajustar os benefícios ou as quotas (melhorias), «sempre que o fundo permanente relativo 
a uma modalidade exceder em pelo menos 10% o valor das respetivas reservas matemáticas» 
(Art.º 64.º do CAM). Esta distribuição é proporcional aos benefícios subscritos.
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No caso da existência de caixas económicas, a legislação contempla a possibilidade de uma 
parte do rendimento líquido ser alocado às reservas das modalidades da instituição-mãe, 
sendo a outra parte reinvestida para garantir a sua sustentabilidade. Também estas caixas 
têm reservas obrigatórias, uma reserva legal, para acorrer a qualquer eventualidade, e uma 
reserva especial, para suportar prejuízos de operações. A distribuição de excedentes deste 
tipo de instituições financeiras a instituições do setor social, cooperativo e solidário parti‑
cipantes do capital é um dos aspetos dos seus fins de solidariedade social e de beneficência. 

No caso das Cooperativas de Solidariedade Social aplicam‑se, desde 1997 (Lei 101/97, de 13 
de setembro)14 as mesmas regras relativas às IPSS, o que inclui a proibição da distribuição 
dos excedentes, devendo estes ser obrigatoriamente reinvestidos na organização, reverten‑
do para as suas reservas. Em caso de extinção, aplica-se o regime legal previsto no Regime 
Jurídico das Cooperativas de Solidariedade Social (Decreto‑Lei n.º 7/98 de 15 de janeiro), isto 
é, «a aplicação do saldo de reservas reverte para outra cooperativa de solidariedade social, 
preferencialmente do mesmo município, a determinar pela federação ou confederação repre‑
sentativa da actividade principal da cooperativa» (Art.º 8.º).

Segundo o Código Cooperativo,15 as reservas obrigatórias são a Reserva legal, até atingir o 
montante do capital social da Cooperativa, e serve para cobrir perdas de exercício (Art.º 96.º), 
e a Reserva para a educação cooperativa e a formação cultural e técnica dos cooperadores, 
dos trabalhadores da cooperativa e da comunidade, que pode ser usada em atividades da 
cooperativa sozinha ou em parceria com outras OES ou de uma cooperativa de grau superior 
(Art.º 97.º). Caso existam operações com terceiros existem ainda as reservas resultantes de 
excedentes provenientes de operações com terceiros (Art.º 99.º). Podem existir outras reser‑
vas, determinadas pela legislação específica de ramos do setor cooperativo ou decididas pela 
assembleia geral (Art.º 98.º). Entre estas encontrámos, nos casos estudados:

• Reserva para investimento, obrigatória, por exemplo, nas cooperativas agrícolas, mas 
que encontrámos também em outros ramos, destinada a projetos de investimento na 
cooperativa;

• Fundo para conservação e reparação (do património propriedade da cooperativa), e fundo 
para construção (para financiar a construção ou aquisição de novos fogos ou instalações 
sociais da cooperativa) em cooperativas de habitação;

• Fundo Social ou reserva de solidariedade, destinado a apoiar os cooperadores ou suas 
famílias em determinadas eventualidades; 

• Fundo Coletivo Profissional, destinado a apoiar sindicatos ou organizações socioprofis‑
sionais das áreas laborais abrangidas pela Cooperativa, para potenciar o seu desempenho 
na defesa dos direitos e interesses dos membros; 

• Fundo de coesão, visando a promoção de atividades que fortaleçam a coesão entre as 
várias secções e o bem comum da cooperativa.

Segundo o Código Cooperativo os excedentes anuais líquidos podem retornar aos cooperado‑
res, depois da alocação às reservas e fundos, compensações de eventuais perdas de exercícios 
anteriores, e eventual pagamento de juros pelos títulos de capital (Art.º 100.º). Excetuam‑se 
os excedentes relativamente às receitas provenientes de operações com terceiros, estes afe‑
tados a uma reserva obrigatória. As cooperativas de solidariedade social constituem tam‑
bém uma exceção, não sendo possível a distribuição de excedentes pelos membros, conforme 
legislação deste ramo (Decreto-Lei 7/98, de 15 de janeiro, art.º 7.º).

14  <https://dre.pt/application/file/107211>.

15  <https://data.dre.pt/eli/lei/119/2015/p/cons/20170809/pt/html>.
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A despeito desta possibilidade, duas cooperativas estudadas, além das de solidariedade 
social, limitam a distribuição de resultados aos cooperadores nos seus Estatutos, contem‑
plando o reinvestimento total dos resultados líquidos. Perspetivam, antes, que uma melho‑
ria dos seus resultados permita diminuir os custos administrativos dos serviços que oferece 
aos seus membros. As condições de liquidação nestas cooperativas são a restituição dos títu‑
los de capital aos membros e a aplicação das reservas noutra cooperativa que lhe suceda ou 
noutra cooperativa do mesmo município (Art.º 114.º do Código Cooperativo).

Em três casos de cooperativas contempla-se a possibilidade de distribuição do resultado líqui‑
do que não resulte de operações com terceiros. Num caso, este é partilhado igualmente entre 
os membros e, ainda, uma remuneração atribuída por parcela de participação no capital sujei‑
ta a um máximo de 30% dos resultados anuais líquidos e à sustentabilidade da organização.  
Noutro caso, os Estatutos contemplam a distribuição dos excedentes pelos cooperantes e 
membros investidores, dependendo de decisão da Assembleia Geral e de acordo com o tra‑
balho e o contributo dos cooperadores. Num terceiro caso, os excedentes são distribuídos de 
acordo com o trabalho dos cooperadores.

Entre as cooperativas, encontrámos duas situações em caso de liquidação: a restituição dos 
títulos de capital e aplicação das reservas noutra cooperativa que lhe suceda ou noutra coo‑
perativa do mesmo município; a distribuição dos ativos (residuais) líquidos entre os mem‑
bros da cooperativa (Art.º 114.º do Código Cooperativo).

Focamos, finalmente, o caso das empresas com forma legal de sociedade. Diferentemente das 
formas legais que discutimos até aqui, não existe limitação legal à distribuição dos resul‑
tados. Ao contrário do que acontece noutras realidades, as sociedades são imperativamen‑
te entidades lucrativas (Art.º 980.º do Código Civil e do Art.º 6.º do Código das Sociedades 
Comerciais), o que significa que legalmente os sócios não podem substituir o fim lucrativo 
por um fim não lucrativo. O que pode acontecer são deliberações sobre a afetação dos lucros 
que, respeitados certos limites, podem ser atribuídos a não sócios. Parte dos lucros devem 
ser direcionados para a constituição e reintegração da reserva legal, para a constituição ou 
reforço de outros fundos de reserva que os sócios decidam constituir ou reforçar ou para a 
distribuição pelos sócios. Ainda que até ao momento do nosso estudo esta distribuição não 
tenha existido, é apontada como um objetivo para o futuro, pois permite atrair investidores. 
Recordamos que a possibilidade de distribuição de lucros é condição para o acesso ao FIS 
Capital no âmbito da PIS.

4. Discussão

O debate sobre a questão da dependência de recursos começou por ser introduzido com a 
crítica à alteração das relações financeiras entre Estado e terceiro setor da lógica dos sub‑
sídios para a lógica dos contratos. A questão não era tanto a fonte de financiamento mas, 
sim, as características desse financiamento, da autonomia permitida pela lógica de subsídio 
para uma muito mais limitativa lógica de contrato, impondo o tipo de serviços, atividades e 
custos.16 

Um estudo sobre organizações não lucrativas portuguesas identificou uma preferência pela 
orientação para os financiadores em vez de para os utilizadores no caso das organizações que 

16  A autonomia diz respeito à capacidade das empresas terem a liberdade de tomar as suas próprias decisões sobre o uso e 
alocação de recursos sem necessitarem de ter em conta as exigências ou expectativas externas (Oliver, 1991, apud Ridley-Duff e 
Southcombe 2012). 
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dependem mais da filantropia do que das que dependem do financiamento público (Macedo 2001).  
Como refere a autora:

Na verdade, a questão da dependência das organizações não lucrativas do Estado tem sido ampla‑
mente discutida na literatura, enfatizando sobretudo as suas implicações negativas. Geralmente, 
presume-se que essa dependência é derivada, principalmente, de uma forte dependência de re‑
cursos financeiros, evidenciada pelo uso crescente de contratos entre o Estado e as organizações 
não lucrativas. No entanto, as implicações decorrentes desta dependência não são claras, seja do 
ponto de vista governamental ou do setor não lucrativo. (Macedo 2001, 5)

Esta afirmação é um primeiro exemplo de que os debates sobre a dependência das OES do 
Estado devem ser mais bem ponderados.

Os debates atuais sobre o financiamento partem de dois pressupostos. Um, que a depen‑
dência de recursos do setor público é negativa. Outro, de que o Estado-Providência não tem 
recursos para financiar o bem-estar nos mesmos moldes em que o fazia. Como encontrámos 
nos estudos de caso, este discurso é partilhado por várias organizações, incluindo as que deri‑
vam a maior parte das suas receitas do Estado. É então que o mercado aparece como solução 
para os problemas de financiamento.

É inegável que, para alguma literatura sobre as empresas sociais, o que está em causa é a sua 
participação no mercado e a incorporação de práticas e modelos das empresas e do merca‑
do. Ao mesmo tempo, o debate sobre o financiamento das empresas sociais não se limita aos 
recursos mercantis, mas dá-se também com a discussão de novos tipos de financiamento, 
em que participam novos atores — como os do setor financeiro — ou os velhos atores mudam 
de práticas — como o investimento de impacto no caso das fundações, ou o pagamento por 
resultados no caso do setor público.

4.1. A questão da orientação para o mercado

As abordagens às empresas sociais presumem a existência de alguma atividade comercial, 
podendo ser perspetivadas de duas formas. Por um lado, a mudança das estratégias das pró‑
prias organizações ou na emergência de novas organizações, como é o caso dos negócios 
sociais ou os negócios de impacto. Por outro lado, numa mudança de mais longo prazo, nas 
políticas sociais e nas formas de relacionamento entre o Estado e o terceiro setor. 

A tendência para a passagem de uma relação de subsídios ou protocolos fechados para uma 
situação de concorrência altera a natureza do financiamento das políticas sociais em direção 
a uma lógica mercantil, o que explica, por exemplo em Inglaterra, um aumento das recei‑
tas de vendas das organizações não lucrativas em detrimento dos subsídios (Ridley-Duff e 
Southcombe 2012). 

Algumas abordagens estabelecem um determinado patamar de receitas mercantis como um 
dos indicadores de empresa social. Por exemplo, a Comissão Europeia propõe um indicador 
de mais do que 25% de receitas provenientes de trocas mercantis, o que, no caso português, 
ocorre com um número significativo de organizações da economia social (Ferreira 2019). 
Noutros casos, como a Marca “Empresa Social Europeia”, o patamar é de 50% de recursos pro‑
venientes de vendas. Todavia, como referem Ridley-Duff e Southcombe (2012), a situação é 
mais fluida pois a estrutura de receitas das empresas sociais pode mudar consoante os ciclos 
dos programas filantrópicos ou públicos ou da capacidade dos consumidores. 

Por outro lado, a orientação para o mercado não se limita à presença de receitas mercantis, 
mas também, como referem Maier et al. (2016), no caso de organizações não lucrativas, a 
aspetos qualitativos, como a adoção de formas legais típicas das empresas comerciais, uma 
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orientação empresarial dos processos e profissionalização da gestão com base nos modelos 
de gestão das sociedades comerciais, o recurso à filantropia empresarial (p. ex., filantropia 
de impacto) e ainda uma retórica empresarial. Nesta perspetiva, alguma literatura sobre as 
empresas sociais define estas pela sua orientação para o mercado (Jenner 2016), o que signi‑
fica que, nesta literatura, o conceito de empresa social descreve a mercantilização da inter‑
venção social e do setor não lucrativo. 

Nesta secção analisamos a orientação e a relação com o mercado perspetivando o peso das 
vendas no mix atual e no mix desejado de recursos das organizações. Como vimos anterior‑
mente, no caso de algumas organizações, existe uma diferença significativa entre o mix atual 
e o mix desejado. Assim, seguindo a proposta de Ridley-Duff e Bull (2011), distinguimos 
entre as organizações que possuem 100%, 50% e 25% de receitas provenientes de vendas.  
Desta forma, distingue-se entre as whole economy social enterprises, em que a geração de 
recursos se baseia inteiramente nas atividades mercantis, e as mixed receipts social enterprises, 
que mistura recursos provenientes de várias fontes e lógicas.

• No projeto ICSEM, partindo do trabalho de Alter (2007), procura-se identificar o relacio‑
namento que as atividades mercantis têm com a missão da organização, distinguindo-se 
entre centrais, relacionadas e não relacionadas. Nos estudos de caso, analisámos a rela‑
ção das diversas atividades das organizações com a missão, seguindo a classificação pro‑
posta, mas focamos aqui aquelas que implicam a venda de produtos e serviços;

• Centrais para a missão: a produção e comercialização de bens e serviços é uma forma de 
concretizar a missão;

• Relacionadas com a missão: a atividade está relacionada com a missão, mas simultanea‑
mente gera recursos através da comercialização a outros públicos além do grupo-alvo da 
missão. Pode acontecer, por exemplo, através da oferta de acesso aos seus equipamentos 
ou serviços especializados a um público mais vasto;

• Não relacionadas: O único objetivo das atividades é fornecer recursos financeiros para 
apoiar a missão da organização ou de uma organização-mãe, pelo que os serviços ou bens 
produzidos e comercializados não contribuem para a concretização da missão além da 
angariação de recursos.

Para aprofundamento do estudo da relação entre a missão das organizações e as atividades 
comerciais, procurámos perceber também de que modo estas contribuem para concretizar a 
missão, focando o objetivo destas atividades. Assim, a partir dos casos estudados, sugerimos 
a seguinte classificação:

• Inclusão laboral e social: a produção de bens e serviços e a sua comercialização serve os 
objetivos de integração social dos beneficiários, permitindo acesso a trabalho, remune‑
ração e direitos em igualdade com outros trabalhadores;

• Geração de recursos: a produção e comercialização de bens e serviços, ou o alargamen‑
to do acesso a este bens e serviços a outros públicos em condições iguais às existentes 
no mercado, serve para gerar recursos adicionais para reinvestimento na organização;

• Mudança: a produção e comercialização de bens e/ou serviços pretende influenciar a 
sociedade, mudando os comportamentos para consumos mais conscientes social e/ou 
ambientalmente;

• Alternativa: a produção e comercialização de bens e/ou serviços é efetuada com princí‑
pios e práticas alternativas às práticas dominantes, desafiando o statu quo da economia 
mercantil.
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Tabela 6-11. Relação com os recursos mercantis

Empresa 
Social Principal Atual Desejado Relação com a missão Objetivo

ES1 Estado >25% >50% ↑ Relacionada Recursos

ES2 Mercado >75% >75% = Central Inclusão

ES3 Estado <25% >50% ↑ Relacionada Recursos

ES4 Estado <25% <25% = Não relacionada Outros

ES5 Mercado >50% >50% = Central Alternativa 

ES6 Mercado >75% >50% ↓ Central Alternativa

ES7 Mercado >75% >75% = Central Alternativa

ES8 Estado <25% n.d. n.d. Relacionada Alternativa

ES9 Estado >25% >75% ↑ Relacionada Recursos

ES10 Filantropia >25% >75% ↑ Relacionada Recursos

ES11 Mercado >75% >75% = Central Mudança

ES12 Estado >25% >25% = Relacionada Inclusão

ES13 Mercado >75% >75% Central Inclusão

ES14 Membros >25% >50% ↑ Relacionada Alternativa

ES15 Mercado >50% >75% ↑ Central Mudança

ES16 Mercado >75% >75% = Central Alternativa

ES17 Mercado >75% >75% = Central Alternativa

ES18 Estado >25% n.d. n.d. Relacionada Recursos

ES19 Mercado >50% n.d. n.d. Central Inclusão

A partir da caracterização da relação das organizações dos estudos de caso com os recursos 
mercantis, identificámos vários grupos de organizações:

• Orientação instrumental: aquelas em que os recursos mercantis não são dominantes e 
estão abaixo dos níveis desejados, que percebem na comercialização de bem e serviços, 
relacionados ou não relacionados com a missão, uma forma de aumentar os recursos 
para concretizar a missão. São organizações cujos recursos provêm sobretudo do Estado;

• Orientação para a inclusão: aquelas em que os recursos são predominantemente mer‑
cantis e comercializam bens e serviços relacionados com a missão de inclusão laboral e 
social, sendo o mercado o instrumento de acesso aos direitos sociais e laborais;

• Orientação para a mudança: aquelas em que os recursos mercantis são dominantes, pro‑
venientes de atividades centrais na missão, a qual passa por promover a mudança social 
através dos instrumentos do mercado, suscitando consumos mais conscientes social e 
ambientalmente. As práticas da economia de mercado e os modelos empresariais são um 
instrumento de ampliação da missão social;

• Orientação para a alternativa: são sobretudo organizações cujas atividades comerciais, 
sendo dominantes e centrais para a missão, desenvolvem práticas económicas e mode‑
los organizacionais alternativos às lógicas mercantis dominantes, numa perspetiva de 
mudar a economia;

• Orientação para outros recursos: são as organizações que não consideram os recursos 
comerciais importantes, e preferem o acesso a outras fontes e origens, como as formas 
de apoio públicas.
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No âmbito da revisão do Código dos Contratos Públicos de 2017, que contempla uma área de 
mercados reservados às entidades da economia social e às empresas sociais para um deter‑
minado conjunto de serviços, entre os quais se enquadram estes serviços sociais, emerge 
uma nova perspetiva concorrencial dentro da economia social. Um exemplo desta evolução 
é o PROCOOP – Programa de Celebração ou Alargamento de Acordos de Cooperação para o 
Desenvolvimento de Respostas Sociais. Como se refere no seu enquadramento, visa um maior 
controlo do Estado sobre as respostas sociais oferecidas pelas IPSS e equiparadas:

A celebração ou revisão dos respetivos acordos de cooperação, mediante a definição clara de priori‑
dades, critérios e regras de priorização de respostas sociais, a concretizar através de candidaturas, 
as quais serão aprovadas até ao limite da dotação orçamental neles divulgados.17

4.2 Diversidade de fontes e tipos de financiamento

A abordagem europeia às empresas sociais opta pelo conceito de risco económico em alter‑
nativa ao enfoque nos recursos mercantis, medido através da análise da estrutura de receitas 
(fontes e respetivo peso) das organizações. 

Quando se trata de identificar empresas sociais no terreno, como mencionámos acima, para alguns 
observadores, a proporção da receita proveniente de vendas (ou seja, a exigência de que pelo me‑
nos 50% dos recursos sejam provenientes de vendas no mercado) constitui o indicador principal. 
Para muitos outros estudiosos, no entanto, entre os quais aqueles que pertencem à escola de pen‑
samento EMES (Defourny e Nyssens 2010), a dimensão empresarial da empresa social reside, pelo 
menos em parte, no facto de que a iniciativa apresenta um nível significativo de risco económico 
— mas não necessariamente um risco de mercado.
Isto significa que a viabilidade financeira das ES constitui frequentemente um desafio contínuo e 
depende dos esforços dos membros para garantir recursos adequados para apoiar a missão social da 
empresa. (Defourny, Nyssens, e Brolis 2019, 20)

Assim, o que marca as OES, e as empresas sociais em particular, é a heterogeneidade das 
fontes de financiamento e de tipos de financiamento. Muitas organizações estudadas 
optam por esta variedade como forma de assegurar a sua sustentabilidade, seja em virtu‑
de da sua procura de formas de financiamento complementares que permitam ultrapassar 
as limitações das diferentes fontes de financiamento, seja por uma opção estratégica de 
não depender de uma só fonte e de um só tipo de financiamento. Esta não dependência de 
uma só fonte passa também por uma estratégia de diversificação das receitas provenien‑
tes do setor público. 

A partir da caracterização dos diferentes tipos de financiamento e da análise das caracte‑
rísticas destes conforme se identificou nos estudos de caso, elaborámos a Tabela 6-12, que 
resume as características das receitas mais comuns nas organizações.

17  <http://www.seg‑social.pt/programa‑de‑celebracao‑ou‑alargamento‑de‑acordos‑de‑cooperacao‑para‑o‑desenvolvimento‑ 
de‑respostas‑sociais‑procoop‑>.
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Tabela 6-12. Características de diferentes tipos de recursos financeiros

Fonte Tipologia Características

Estado Acordos e cooperação, e 
subsídios regulares

Estabilidade (acordos de cooperação, protocolos, plurianuais)

Inclui financiamento da estrutura, vinculado a um serviço ou projeto

Reconhecimento pelo Estado do contributo da organização para as políticas sociais, culturais, etc.

Tendência para uma maior estandardização dos serviços

Limitações contratuais e legais sobre a utilização dos fundos

Subsídios pontuais

Curta duração (1−2 anos)

Financia atividades contempladas em projeto

Tende a não financiar custos da estrutura ou custos decorrentes do projeto

Permite introdução de inovações

Limitações contratuais sobre a utilização dos fundos

Não permitem gerar excedentes

Mercado Vendas a utentes/membros

Comparticipações dos utentes por serviços prestados ou compra de serviços por membros

Procura dependente da capacidade económica e/ou compromisso dos membros/utentes

Pode existir fixação de montantes/limites pelo Estado (serviços sociais)

Capacidade de decisão sobre a utilização dos fundos (irrestritos)

Vendas ao Estado

Vendas de bens e serviços a entidades públicas

Podem ou não ocorrer numa perspetiva de concorrência

Eventual enquadramento nas regras da contratação pública

Capacidade de decisão sobre a utilização dos fundos remanescentes (irrestritos) 

Vendas a terceiros

Vendas ao público em geral (indivíduos ou empresas)

Dependente de dinâmicas do mercado (p. ex., preço)

Pode ter elementos de consumo consciente/solidário

Capacidade de decisão sobre a utilização dos fundos (irrestritos)

Membros Pagamentos de membros
Inclui geralmente joias e quotizações com pouco significado

Em alguns casos pode incluir membros investidores

Filantropia Donativos

Donativos de privados ou de empresas locais

Frequente, apesar de assumir pouca importância

Capacidade de decisão sobre a utilização dos fundos (irrestritos)

Fundações filantrópicas

Possuem curta duração (1−2 anos)

Financia atividades contempladas em projeto

Tendem a não financiar custos da estrutura 

Apoiam inovações mas não a continuidade

Limitações contratuais sobre a utilização dos fundos (restritos)

Não permitem gerar excedentes

Organização Investimento

Receitas provenientes de juros de contas ou investimentos financeiros

Receitas provenientes de arrendamento de edifícios

Implica alguma dimensão das organizações

Capacidade de decisão sobre a utilização dos fundos (irrestritos)

Uma atenção à diversidade das fontes e tipos de financiamento produz um melhor retrato 
das empresas sociais no contexto europeu. Tal ocorre por duas razões principais, uma rela‑
cionada com as características das empresas sociais na Europa e outra relacionada com as 
tendências mais gerais, como a retração do Estado-Providência e da relação tradicional entre 
o Estado e o terceiro setor.

A primeira razão resulta do facto de o panorama das empresas sociais na Europa ser marca‑
do por uma maior diversidade organizacional, nomeadamente com a presença da tradição 
cooperativa e mutualista lado a lado com o setor associativo. Conforme notam Ridley-Duff 
e Southcombe (2012), na tradição anglo-saxónica, onde predomina uma visão do terceiro 
setor como consistindo no setor não lucrativo, assente numa lógica predominantemente 
filantrópica e caritativa, o desenvolvimento das empresas sociais incorporou esta tradição 
caritativa para o desenvolvimento de novas organizações — como os negócios sociais — que 
prolongam a tradição caritativa. No caso europeu, ao lado desta vertente encontra-se a tra‑
dição mutualista das cooperativas e das mutualidades, com lógicas económicas particulares 
e fontes de recursos distintas, podendo contar com os membros para uma parte importante 
da sustentabilidade das organizações.



205

PARTE II — TRAJETÓRIAS E MODELOS DAS EMPRESAS SOCIAIS
6. A DIMENSÃO ECONÓMICA DAS EMPRESAS SOCIAIS

A “interdependência recíproca” e o cuidado mútuo implícitos na mutualidade podem ser distin‑
guidos da caridade implícita na filantropia. Mutualidade implica um relacionamento bidirecional 
ou de rede em que as partes de uma empresa se ajudam, apoiam e supervisionam umas às ou‑
tras (Turnbull, 2002; Parnell, 2011). Isso é qualitativamente diferente do relacionamento unidi‑
recional entre um filantropo (ou administrador) e os seus beneficiários. Embora a caridade possa 
estar presente nas relações mútuas, é enquadrada na lei e na prática como uma relação finan‑
ceira e administrativa unilateral em que uma parte (administrador) dá/dirige enquanto a outra 
(beneficiário) recebe/obedece (Coule, 2008; Ridley-Duff e Bull, 2011). Esta assimetria nas obri‑
gações (ou seja, a falta de “interdependência recíproca”) distingue a mutualidade da caridade.  
(Ridley-Duff e Southcombe 2012, 3)

A segunda razão está associada à necessidade de gerir o risco económico para assegurar a 
sustentabilidade da sua missão, nomeadamente através de combinações que têm em conta 
as características dos diferentes tipos de financiamento. Por exemplo, a complementarida‑
de de financiamentos restritos — de uso condicionado aos termos do contrato ou da legisla‑
ção — com financiamentos irrestritos — que podem ser utilizados para qualquer objetivo da 
organização — garante à organização capacidade de ação e, até, sustentabilidade. A título de 
exemplo refiram-se necessidades — como a manutenção de infraestruturas e equipamentos 
degradados, pagamentos de empréstimos e juros, pagamentos de compensações por despe‑
dimento ou até mesmo pagamento de impostos como o IVA — não cobertas pelas receitas de 
acordos de cooperação ou de subsídios pontuais, sendo cobertas por receitas de vendas, pré‑
mios ou angariações de fundos.

Tabela 6-13. Heterogeneidade de fontes e tipos de recursos monetários

Acord. Subs. 
pont.

Vendas 
utentes

Vendas 
Estado

Vendas 
terceir.

Vendas 
membros

Pagam. 
membros

Subs. 
Filant. Donativos Investimento Não 

monet. Relação

ES1 X X X X X X X X Unidir.

ES2 X X X*

ES3 X X X X X X X X Unidir.

ES4 X X X X X X Unidir.

ES5 X X X X* Bidirec.

ES6 X X X X Unidir.

ES7 X X X Unidir.

ES8 X X X X X Bidirec.

ES9 X X X X X X X Unidir.

ES10 X X X X Unidir.

ES11 X X X

ES12 X X X X X X Unidir.

ES13 X X

ES14 X X X X X Bidirec.

ES15 X X* X X Unidir.

ES16 X X

ES17 X X X Bidirec.

Caso X X X X X* X Bidirec.

Caso X X X X X Unidir.

* Apesar de não terem estas receitas nas demonstrações de resultados,  
elas podem existir alocadas aos ativos, já terem existido ou vir a existir.
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A partir da consideração da diversidade de recursos e das suas características, nomeadamente 
quanto ao seu caráter restrito ou irrestrito, identificámos as seguintes tendências:

• Cinco organizações que possuem recursos provenientes de acordos e protocolos, em espe‑
cial acordos de cooperação, com uma significativa variedade de recursos (entre 6 a 8 diferen‑
tes tipos de recursos), combinando assim recursos restritos (como os acordos ou subsídios) 
com recursos não restritos, como vendas e donativos. Os recursos não monetários têm um 
papel complementar e estão baseados, sobretudo, numa relação de caridade, unidirecional;

• Três organizações com uma menor variedade de recursos, sendo os existentes assentes em 
vendas a terceiros ou ao Estado, com subsídios filantrópicos assumindo alguma importân‑
cia. Os recursos não monetários podem assumir um papel central, e a lógica das relações 
presente nos recursos não monetários é unidirecional;

• Cinco organizações com uma menor variedade de recursos, assente em vendas aos mem‑
bros, a terceiros e ao Estado, podendo também incluir o pagamento de taxas adminis‑
trativas ou quotizações por parte dos membros. Na maioria dos casos, os recursos não 
monetários não são centrais, tendo as relações de troca uma lógica predominantemente 
mutualista, ou seja, bidirecional;

• Três organizações que combinam financiamentos públicos ou vendas ao setor público 
com recursos de vendas a terceiros. A lógica das relações nos recursos não monetários é 
unidirecional, podendo ou não assumir uma importância central consoante a presença 
ou não de financiamentos públicos. 

Conclusão

A diversidade dos recursos no seio das organizações e entre as organizações evidencia o 
panorama heterogéneo das empresas sociais. Neste capítulo, procurou-se realçar essa mes‑
ma heterogeneidade a partir da informação empírica reunida nos estudos de caso.

Saliente-se que esta diversidade é dificilmente percetível nos instrumentos contabilísti‑
cos que as organizações utilizam, os quais tendem a seguir ou a lógica não lucrativa, no 
caso das associações, mutualidades e cooperativas de solidariedade social, através da Norma 
Contabilística e de Relato Financeiro para as Entidades do Setor Não Lucrativo, ou a lógica 
lucrativa no caso do Sistema de Normalização Contabilística.

Relativamente ao setor não lucrativo, a Norma Contabilística não permite perceber as dife‑
renças internas nas fontes de financiamento, por exemplo, na diferença entre acordos de coo‑
peração e subsídios públicos e filantrópicos, ou a diferença entre os pagamentos dos utentes e 
as vendas a terceiros ou ao Estado. Além disso, à medida que os tradicionais subsídios públi‑
cos evoluem para uma lógica contratual e concorrencial é de questionar a classificação destes 
financiamentos como subsídios, pois esta oculta a transformação da natureza das relações 
entre o terceiro setor e o Estado. Acrescente-se, ainda, que os instrumentos de reporte finan‑
ceiro não têm capacidade de exprimir a importância que as receitas não monetárias podem 
assumir nas organizações, permitindo compreender, em muitas situações, a sua capacidade 
de sobrevivência e a sua abrangência em atividades e públicos. 

No caso das cooperativas, trabalhando com os mesmos instrumentos contabilísticos das socie‑
dades comerciais, o reporte financeiro dá prioridade à demonstração do desempenho econó‑
mico-financeiro aos investidores. Todavia, no caso das cooperativas, os principais stakeholders 
são os membros e não existem lucros mas, sim, excedentes. Como refere Ana Maria Rodrigues, 
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«nas sociedades cooperativas o mais relevante é a evidenciação e transparência no apuramento 
na demonstração do resultado das atividades relacionadas entre a cooperativa e o associado» 
(Rodrigues s/d, 23) e não pelos membros, os seus principais stakeholders. 

As discussões que tendem a associar a comercialização ao lucro nas empresas sociais repre‑
sentam uma perspetiva importada dos pressupostos das sociedades comerciais, mas limita‑
da no que se refere às empresas sociais. Como referem Ridley-Duff e Bull (2011), a diferença 
chave não é a capacidade da comercialização gerar lucros mas, sim, o papel que a comercia‑
lização desempenha na prossecução dos objetivos sociais e como os lucros provenientes da 
comercialização são investidos. Como verificámos mais atrás, a comercialização tanto pode 
ter presente objetivos de acesso a recursos, como de inclusão social, mudança dos consu‑
midores ou mudança da economia. Pode também ser um complemento de outras fontes de 
recursos, permitindo uma maior margem de manobra relativamente a determinadas despe‑
sas não cobertas por outras fontes de financiamento.

Neste contexto, não surpreende, pois, que tenham sido várias as organizações, em particular 
as mais recentes, que referiram a inadequação dos mecanismos de demonstração e presta‑
ção de contas, e mesmo a dificuldades de encontrar apoio contabilístico e jurídico adequado 
à compreensão e expressão das especificidades das organizações perante os quadros legais, 
fiscais e contabilísticos existentes. Tal demonstra a pertinência de uma discussão sobre o 
enquadramento legal e fiscal destas novas organizações, para a qual o conceito de empresa 
social pode contribuir.
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Introdução

Neste capítulo, analisamos a dimensão de governança das empresas sociais a partir da aná‑
lise do Estudo de caso múltiplo, concebendo governação como «a relação entre vários parti‑
cipantes na determinação da direção e desempenho das empresas» (Monks e Minow, 1995, 
apud Low 2006, 376). A literatura do setor não lucrativo (Enjolras 2009) tem identificado dife‑
renças entre a governação no setor público, nas organizações não lucrativas e nas empresas 
lucrativas. Estas diferenças ocorrem em termos de propriedade — pública, coletiva ou pri‑
vada, respetivamente —, de controlo — público, dos membros de órgãos sociais, e dos pro‑
prietários e sócios —, de tomada de decisão — pelas direções de entidades públicas, direções 
eleitas por membros, ou direções ou assembleias de sócios — e dos mecanismos de controlo 
e de prestação de contas — democráticos, no caso das entidades públicas e organizações não 
lucrativas ou capitalistas.

Nas discussões sobre as empresas sociais, as fronteiras são mais ténues, na medida em que 
convergem tradições analíticas e formas organizacionais do setor não lucrativo e do setor 
lucrativo. 

Os estudos sobre o governo das empresas sociais são influenciados por três tradições: a 
governança empresarial, a governança das organizações não lucrativas e a governança das 
cooperativas (Ridley-Duff e Bull 2011). Uma das especificidades da abordagem anglo-saxóni‑
ca à governança das organizações não lucrativas é perceber, na maioria das vezes, que existe 
uma separação entre os órgãos diretivos (boards) e os órgãos executivos, sendo os anteriores 
frequentemente cooptados na comunidade (Spear, Cornforth, e Aiken 2007). 

Na abordagem às empresas sociais, a tradição europeia, influenciada pela governança coo‑
perativa, presta atenção à multiplicidade de stakeholders envolvidos no controlo e nos pro‑
cessos de decisão, e às formas democráticas de participação na tomada de decisão. Assim, 
descreve a forma de governança típica das empresas sociais como governança democrática 
(Pestoff e Hulgård 2016).

Em Portugal, as formas legais mais comuns das empresas sociais são as da economia social, 
ou seja, cooperativas, associações e mutualidades, o que difere de outras tradições legais, 
como a anglo‑saxónica, e as aproxima do Sul da Europa (Petrella et al. 2021). Estas formas, 
tipicamente, possuem estruturas que envolvem muitos tipos de cooperadores e processos 
democráticos de tomada de decisão.
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Mais recentemente, têm surgido empresas sociais sob a forma de sociedades, sejam elas 
sociedades por quotas, sociedades anónimas ou sociedades unipessoais (Huysentruyt et al. 
2016; Ávila 2016). O enfoque na iniciativa/projeto de inovação social em alternativa à for‑
ma organizacional trouxe este alargamento em termos de formas possíveis para as empre‑
sas sociais, conforme se pode ver no Mapa de Empreendedorismo e Inovação Social (IES e 
IPAV 2015). 

Se o surgimento das empresas sociais exprime inovações nas formas organizativas típicas da 
economia social, como apontavam os primeiros estudos sobre empresas sociais na Europa 
(Nyssens 2006), a emergência da inovação e do empreendedorismo social contribuíram para 
aprofundar a complexidade organizacional. Esta complexidade está bem patente nas orga‑
nizações estudadas, levando a questionar, por vezes, a unidade de análise.

No projeto ICSEM, definiu-se como unidade de análise uma unidade/entidade institucional, 
ou seja, uma organização que é «capaz, por si só, de possuir bens e ativos, incorrer em pas‑
sivos e de se envolver em atividades económicas e transações com outras unidades», inde‑
pendentemente de estar ou não registada legalmente. Distinguiram-se ainda as unidades 
subsidiárias, quando estas dependem em mais de 50% de outra organização, em capital ou 
propriedade. 

Todas as organizações estudadas são unidades institucionais principais, sendo que algumas 
possuem participações em outras organizações. Assim, identificámos outras unidades ins‑
titucionais ou empresas com as quais as empresas sociais se relacionam e, em casos em que 
tivemos acesso a dados, analisámos essas unidades. 

Encontrámos ilustrações da complexidade que as empresas sociais podem assumir. Um dos 
casos estudados consiste numa cooperativa que é membro fundador de uma associação de 
promoção da inclusão social pelo desporto, ocupando estatutariamente os lugares de vice‑
-presidente e presidente. As atividades desta associação estão integradas como valência nas 
atividades da cooperativa, existindo indistintamente a par com outras valências. Noutro caso, 
uma cooperativa participa no capital de outra cooperativa, juntamente com outras pessoas 
individuais e coletivas, para promover a produção e comercialização dos produtos biológi‑
cos que produz.

Em dois casos, as organizações estão envolvidas em estruturas de 2.º grau, como cooperado‑
ras ou membros coletivos associativos, visando a capacitação e a partilha de serviços pelas 
organizações e os seus membros. 

Estudámos também o caso de uma cooperativa que nasceu de uma sociedade por quotas na 
perspetiva de a primeira vir a dar lugar à segunda. No momento do estudo, a sociedade era 
um dos membros coletivos da cooperativa, a par com os outros cooperantes, muitos dos quais 
são trabalhadores na sociedade por quotas. Noutro caso, estudámos uma cooperativa nasci‑
da como projeto dentro de uma associação, que envolveu membros da associação nos órgãos 
sociais da cooperativa, e tem vindo a fazer um percurso de autonomização. Noutro casos, 
estudámos uma caixa económica que funciona, na prática e legalmente, como entidade ane‑
xa de uma mutualidade. Legislação recente obriga a que as direções das duas organizações 
sejam autónomas, ainda que os membros da assembleia geral sejam os mesmos nas duas 
organizações. Existe ainda o caso de duas organizações que funcionam na concretização de 
um só projeto, complementando-se, possuindo duas formas jurídicas distintas, de associação 
e sociedade por quotas, procurando, através das duas formas legais, ultrapassar as limitações 
colocadas por cada uma das formas jurídicas. Assim, o projeto possui uma dimensão mais 
comercial, em que a sua missão social é prosseguida através dos instrumentos do mercado, 
concretizada numa sociedade por quotas, a organização original, e uma dimensão social e 
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educativa concretizada com instrumentos não mercantis, como serviços pro bono e recursos 
filantrópicos e públicos, concretizada numa associação. As duas organizações que formam o 
projeto estão interligadas na missão social e mutuamente dependentes.

Por fim, é ainda possível distinguir entre empresa e forma jurídica, na medida em que a pri‑
meira diz respeito a uma unidade de produção em que pode ou não possuir forma jurídica. 
Este é o caso das empresas de inserção existentes em duas organizações. Em dois casos, foi 
possível autonomizar a informação social e a económica, mas a a governação é dependente 
da organização-mãe.

1. Estrutura de propriedade

Segundo Ridley-Duff e Bull (2011), as empresas sociais do continente europeu e as dos EUA 
e do Reino Unido diferem quanto à propriedade e ao controlo. Na forma de controlo basea‑
da no acionista (stockholder), este está nas mãos do indivíduo ou do grupo de investidores, 
de acordo com o capital investido. Na forma de controlo baseada nas partes interessadas 
(stakeholder), o controlo está naqueles que têm um interesse, que não é apenas monetário. 

O que caracteriza as empresas sociais europeias é a predominância de uma governança basea‑
da nos stakeholders, interiorizados na estrutura de propriedade da organização enquanto 
membros, associados ou cooperantes, envolvidos nos órgãos formais obrigatórios de gover‑
no como membros efetivos, de plenos direitos em termos de eleger e de serem eleitos, ou 
outros tipos de membros, como os honorários e beneméritos, etc., e envolvidos noutro tipo 
de órgãos formais ou informais. 

Nas cooperativas, os cooperadores participam economicamente e contribuem para o capi‑
tal da cooperativa, controlando‑a democraticamente. Para ser membro de uma cooperativa, 
é necessário subscrever um número mínimo de títulos de capital, conforme fixado na legis‑
lação (Código Cooperativo e legislação dos diferentes ramos) e nos Estatutos das organiza‑
ções. As cooperativas estudadas fixam estes montantes de forma variável, sendo que é comum 
encontrar uma subscrição mínima de três títulos de capital no valor de cinco euros cada, no 
caso das cooperativas de solidariedade social, na perspetiva de facilitar a adesão de públi‑
cos que, por vezes, têm baixos rendimentos. Em cooperativas de outros ramos, os montan‑
tes máximos de subscrição de capital variam até aos 100 euros, que correspondem a valores 
fixados pelo Código Cooperativo. Os títulos adquiridos pelos cooperadores efetivos são obri‑
gatórios e constituem o capital social da cooperativa, podendo ser reembolsados se o coope‑
rador decidir sair da cooperativa.

Também as associações têm legislação enquadradora, como o Código Civil ou estatutos 
específicos de determinadas áreas de intervenção, como é o caso do Estatuto das IPSS para a 
área da intervenção social. Nos casos em que a adesão implica o pagamento de joia e quota, 
isso pode servir de entrave ao envolvimento de membros, em particular beneficiários. Num 
dos casos, o envolvimento na organização não depende do estatuto de membro, pois consi‑
dera-se que muitos dos beneficiários não estão em condições de formalizar a adesão, pagan‑
do as quotas e a joia. Noutro caso, refere-se a relutância em incentivar os beneficiários das 
atividades a tornarem-se associados pela mesma razão, tendo em conta os baixos recursos 
dos beneficiários.

Nas sociedades, a propriedade é definida por participações de capital por parte dos sócios, 
podendo variar entre os sócios.

A nossa amostra não incluiu outras formas legais, pelo que não são objeto de consideração. 
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Tabela 7-1. Stakeholders internos e externos das empresas sociais

Forma legal Membros efetivos Outros estatutos Assembleia geral Stakeholders externos Prestação de contas

ES1 Associação

Cidadãos 

Gestores

Trabalhadores

Utilizadores

Associados
Financiadores; Famílias; 
Poder local; Empresas; 
Estado; Comunidade

Alargada

ES2 Cooperativa
Trabalhadores

Cidadãos
Cooperadores Famílias; Financiadores; 

Fornecedores; Clientes; OES Obrigatória

ES3 Cooperativa
Trabalhadores

Utilizadores

Beneméritos 

Honorários
Cooperadores

Financiadores; Comunidade; 
Poder local; Famílias; 
Empresas; 

Alargada

ES4 Cooperativa

Utilizadores

Trabalhadores

Gestores

Cooperadores Clientes; OES Obrigatória

ES5 Associação

Cidadãos

Trabalhadores

Utilizadores

Honorários
Associados

Comunidade

Comunidade; Financiadores; 
Fornecedores; OES; 
Sociedade; Especialistas

Obrigatória

ES6 Associação

Trabalhadores

Cidadãos

Voluntários

Honorários Associados Utilizadores; Estado; 
Financiadores; OES Alargada

ES7 Mutualidade

Utilizadores

Trabalhadores

Gestores

Aderentes

Contribuintes

Honorários

Associados OES; Fornecedores Alargada

ES8 Associação

Utilizadores

Trabalhadores

Gestores

Associados Clientes; Estado Alargada

ES9 Cooperativa

Utilizadores

Trabalhadores

Fornecedores

Fundadores

Beneméritos

Honorários

Cooperadores OES; Fornecedores; Estado; 
Sociedade Obrigatória

ES10 Sem - - Financiadores; Clientes Alargada

ES11 Associação

Cidadãos

Trabalhadores

Utilizadores

Fornecedores

Honorários Associados Financiadores; Poder local; 
Comunidade; OES Alargada

ES12 Sem - - Clientes; Financiadores; 
Fornecedores Obrigatória

ES13 Cooperativa

Trabalhadores 

Utilizadores 

Investidores 

Sociedades lucrativas

Investidores

Honorários

Beneméritos

Cooperadores 

(aberta a 
coprodutores)

Sociedade; Comunidade; 
Vizinhos; Clientes Obrigatória

ES14 Cooperativa
Utilizadores

Trabalhadores
Colaboradores

Cooperadores 

(aberta à 
comunidade)

Comunidade; Sociedade; 
Estado; Clientes; OES Obrigatória

ES15 Associação
Trabalhadores

Cidadãos
Honorários Associados

Comunidade; Poder 
local; Empresas; OES; 
Financiadores

Obrigatória

ES16 Cooperativa

Utilizadores

Trabalhadores

Voluntários

Cidadãos

Cooperadores Poder local; Clientes; OES; 
Empresas Obrigatória

ES17 Sociedade 
por quotas Sócios Sócios

Trabalhadores; Estado; 
Clientes; Empresas; 
Utilizadores; Especialistas

Obrigatória

ES18 Associação
Cidadãos

Sociedades lucrativas

Fundadores

Aderentes

Honorários

Associados Associados; Trabalhadores; 
Estado Obrigatória

ES19 Associação

Voluntários

Utilizadores

Cidadãos

Trabalhadores

Associados
Financiadores; Empresas; 
Clientes; Poder local; OES; 
Especialistas

Obrigatória
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1.1. Stakeholders internos

As organizações possuem, em geral, vários tipos de membros. Os membros efetivos, que 
participam na tomada de decisão, nomeadamente na assembleia geral, e subscrevem títu‑
los de capital, no caso das cooperativas, modalidades associativas, no caso das associações 
mutualistas, ou pagam (ou não) joia ou inscrição e quotas nas associações. Como tal, é deles 
a propriedade. Em dois dos casos estudados, existe a categoria de membro fundador, cate‑
goria que engloba os membros fundadores da organização ou outros designados por estes. 
Não só estes têm os mesmos direitos dos sócios efetivos no que diz respeito ao poder de deci‑
são, como têm o papel de guardiões da missão da organização. Num dos casos, são os sócios 
fundadores, num Conselho de Fundadores, que, com uma maioria de dois terços, aprovam 
a admissão de novos associados. Noutro casos, os sócios fundadores estão em maioria num 
Conselho de Curadores.

Num dos casos, prevê-se a existência de membros investidores, que não são cooperadores. 
Estes subscrevem títulos de capital ou de investimento, mas cuja soma da totalidade dos 
investidores não pode ser superior a 30% das entradas na Cooperativa. A Assembleia Geral 
aprova os membros investidores, bem como o capital a investir e os seus direitos e deve‑
res, mediante proposta do Conselho de Administração. Os membros investidores podem ser 
integrados nos órgãos sociais e participar na Assembleia Geral, podendo votar de acordo 
com a regra democrática de uma pessoa, um voto. Noutro caso, contemplam‑se os associa-
dos contribuintes, como as pessoas individuais ou coletivas que contribuem para o finan‑
ciamento de regimes profissionais complementares de segurança social em mutualidades, 
com direito de participar nas assembleias gerais e de examinar os livros, relatórios e con‑
tas, mas não de votar. 

Os restantes tipos de membros não têm poder de votar, eleger e ser eleito, ainda que possam 
participar na assembleia geral. Estes sócios não participam formalmente na propriedade e 
na tomada de decisão.

Um tipo comum de membro é o sócio honorário, distinguido enquanto tal pela assembleia 
geral, ao qual se reconhece um contributo especialmente relevante para a realização dos fins 
da instituição. Pode também haver a distinção entre o sócio honorário e o sócio benemérito, 
sendo que este último contribui com bens ou valores para os fins da organização.

No Estudo de caso múltiplo, encontrámos pontualmente outros estatutos, como colaborado‑
res, aderentes ou contribuintes, com participação em algumas atividades das organizações, 
mas sem direito a voto e a eleger e serem eleitos para os órgãos sociais. Trata-se de formas de 
alargar a participação nas atividades das organizações, como é o caso dos sócios colabora-
dores, que podem fazer doações em dinheiro, espécie ou trabalho e têm acesso aos produtos 
e condições reservadas aos cooperantes de uma das cooperativas estudadas. Num estatuto 
idêntico, encontrámos também os associados aderentes, membros de organizações parcei‑
ras que têm acesso aos serviços provenientes destas parcerias.

Em todos os casos estudados, existe mais do que um tipo de stakeholder, o que está em conso‑
nância com a caracterização das empresas sociais como multistakeholder (Defourny e Nyssens 
2010). Um dos stakeholders presente em quase todos os casos, com exceção de dois, são os 
trabalhadores, o que sublinha a especificidade das empresas sociais face às sociedades no 
que se refere à democracia económica (Ridley-Duff e Bull 2011). Em sete casos, os trabalha‑
dores constituem o número mais elevado de membros. Em três casos de cooperativas, todos 
os trabalhadores são também cooperantes-utilizadores. 
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Algumas organizações têm limites à participação de trabalhadores, para que os interes‑
ses destes não se sobreponham aos dos restantes stakeholders. Ainda que estas limitações 
ocorram sobretudo ao nível da participação e não da propriedade, identificámos um caso 
em que os trabalhadores só podem tornar-se membros efetivos após três anos de vínculo 
com a cooperativa. 

Em doze casos, os utilizadores (ou antigos utilizadores) são também proprietários das 
organizações, o que inclui beneficiários ou utentes de serviços sociais em associações e 
mutualidades, produtores e prestadores de serviços em cooperativas, ou consumidores em 
cooperativas. 

Os cidadãos são outro importante grupo de stakeholders, presentes em oito casos, na maio‑
ria associações filantrópicas e/ou criadas através da mobilização de cidadãos. A mobilização 
destes stakeholders resulta de uma preocupação com um problema social que afeta um gru‑
po vulnerável ou em propostas que encerram uma determinada visão sobre o que contribui 
para o bem‑estar da sociedade, como a cultura, o ambiente, etc.

Em dois casos, existem membros fornecedores, que são sobretudo empresas lucrativas que 
fornecem serviços à organização ou aos seus membros. Nestes casos, a categoria de membro 
facilita a sua condição de fornecedor, implicando uma relação de proximidade que, frequen‑
temente, tende a privilegiar relações locais.

Em dois casos, existem sociedades lucrativas como membros, tendo contribuído para o pro‑
cesso de constituição das organizações.

Em três casos, existem voluntários que são sócios ou associados, sendo que num deles os 
voluntários incluem antigos utilizadores. Estes voluntários tendem a ter um papel relevante 
no funcionamento e sustentação da organização.

A prestação de contas em relação aos stakeholders internos dá‑se, no mínimo, através dos 
mecanismos formais, como, por exemplo, a apresentação nas assembleias gerais dos rela‑
tórios de contas e atividades, e dos planos de atividades. A sua participação na elaboração 
destes documentos estratégicos ocorre, sobretudo, através de mecanismos de participação 
como os órgãos sociais ou outros.

1.2. Stakeholders externos

Questionámos as organizações sobre quais os stakeholders com influência na governação 
da organização e se estão envolvidos na governança. Na sua esmagadora maioria, as orga‑
nizações referiram, em primeiro lugar, os seus stakeholders internos, como os utilizado‑
res e os trabalhadores, que pudemos observar na propriedade e nos órgãos de governação. 
Reportando-nos aos stakeholders que não estão envolvidos formalmente nos órgãos de gover‑
nação, encontrámos uma grande variedade que caracterizamos de seguida.

Em primeiro lugar, encontram‑se os utilizadores, que, ainda que em muitas organizações 
sejam membros, noutras, raras, não se encontram envolvidos a este título. Num dos casos, 
foi referido que a organização tem mantido contacto com pessoas que correspondem ao per‑
fil dos utilizadores desde a conceção da ideia até à sua implementação, funcionando como 
grupo informal de consulta. As famílias dos utilizadores, em especial quando estes utiliza‑
dores são grupos vulneráveis, são também identificadas como stakeholder relevante, sendo 
que frequentemente também são utilizadores. A forma de participação das famílias ocorre 
através da auscultação individual em aspetos que dizem respeito aos seus familiares, como, 
por exemplo, na negociação de planos de intervenção individuais.
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Em relação aos stakeholders externos, não é surpreendente que num número significativo de 
organizações os financiadores/doadores (públicos e filantrópicos, locais, nacionais e inter‑
nacionais) ocupem um lugar relevante em termos da influência que têm na governação, mes‑
mo não participando em nenhum órgão. Esta importância é mais comum nas associações e/ou  
nas organizações que intervêm no campo social. 

Os financiadores têm influência porque há um conjunto de procedimentos e regras que têm de ser 
cumpridos pelo que isso tem impacto na governança da organização. (Estudo de caso, Entrevista)

Os financiamentos estão associados a regras que influenciam o tipo de atividades e a sua 
execução, quando não mesmo a própria estratégia da organização. Refira-se, a título de 
exemplo, o papel que o programa PARTIS, da Fundação Calouste Gulbenkian, tem tido na 
promoção da intervenção social pela arte, ou o papel que o financiamento da cultura tem 
tido no desenvolvimento de serviços educativos por parte de estruturas culturais. É tam‑
bém em relação aos financiadores que se dá a parte mais significativa da prestação de 
contas.

Para encontrarmos a melhor forma de trabalhar com cada um dos stakeholders, perdemos mui‑
to tempo a fazer diagnósticos, a obter feedback deles, a avaliar como é que as coisas estão a acon‑
tecer e, muitas vezes, em determinadas decisões mais estratégicas, consulto o investidor. Temos 
conversas regulares, às vezes mensais, não por ser obrigatório, mas faz parte da forma como nos 
relacionamos com os stakeholders. (Estudo de caso, Entrevista)

Se, em alguns casos, as organizações se limitam a cumprir o obrigatório em termos de pres‑
tação de contas, noutros casos, mais raros, é prática comum a prestação de contas a todos os 
financiadores, o que pode incluir relatórios e visitas, para demonstrar como os apoios foram 
utilizados. Esta prática, segundo foi referido por uma organização, tem como consequência 
o reforço da relação com os doadores.

Quando os financiadores são públicos, o papel de financiador e de regulador do Estado pode 
coincidir, como acontece, por exemplo, com a Segurança Social, que, por exemplo, no âmbito 
dos acordos de cooperação, fornece normas e diretrizes que regem os serviços prestados, e 
cuja falta de cumprimento pode pôr em causa o funcionamento ou financiamento dos servi‑
ços. As organizações estão também obrigadas à prestação regular de contas a entidades como 
a Segurança Social, no caso das IPSS, ou à CASES, no caso das cooperativas.

Alguns órgãos da administração pública, como os do campo do emprego ou da segurança 
social, podem também ser parceiros no apoio a pessoas mais vulneráveis, por exemplo, enca‑
minhando-as para os serviços das organizações.

Em vários casos, ficámos com a perceção de que o relacionamento com o poder local, Câmaras 
Municipais e Juntas de Freguesia, é mais horizontal do que o que ocorre com o Estado central 
e com outros financiadores/doadores. O poder local pode ter um papel importante de apoio, 
que pode ser ao nível dos recursos, financeiros ou em espécie, ou como cliente, mas também 
pode constituir-se como parceiro na realização de atividades, facilitando e legitimando a 
relação entre a organização e os atores e públicos locais.

O Estado tem aqui um papel fundamental. Para nós, é importante esse reconhecimento […] a 
autarquia é fundamental, é a quem pedimos licença do barulho e licença para tudo. (Estudo de 
caso, Entrevista)

Esta relação com a Cidade só se consegue construir porque, na verdade, do ponto de vista do 
Município, ao contrário de outros sítios que existem no País, do ponto de vista programático 
nunca ninguém se meteu. Nós estamos num espaço municipal, mas temos total liberdade para 
construir os programas e os projetos. (Estudo de caso, Entrevista)



218

TRAJETÓRIAS INSTITUCIONAIS E MODELOS DE EMPRESA SOCIAL EM PORTUGAL

Por outro lado, várias organizações apontam os clientes como um stakeholder relevante, do 
qual também dependem para a sua sustentabilidade, dado que se trata de organizações que 
vendem bens ou serviços, ou que apoiam as atividades económicas dos seus membros. Estes 
clientes podem ser diversos, incluindo empresas, entidades públicas ou indivíduos.

Os clientes das empresas [são importantes] porque, eventualmente, a preocupação é satisfazê-los 
de uma forma mais direta. (Estudo de caso, Entrevista)

As empresas foram também referidas enquanto apoiantes das organizações, através de dona‑
tivos, sendo clientes dos seus bens e serviços ou envolvendo-se de outras formas. Destacamos 
o envolvimento em atividades de integração pelo trabalho, por exemplo, acolhendo pessoas 
com dificuldades de integração no mercado de trabalho no âmbito de programas de promoção 
do emprego, ou contribuindo para a disseminação de inovações sociais ao adotá-las inter‑
namente. As empresas podem também ser fornecedores, que várias organizações referiram 
como sendo um importante stakeholder. Uma organização referiu que a relação com os seus 
fornecedores assenta numa relação de confiança e apoio, que pode incluir o diferimento de 
pagamentos quando a organização não tem capacidade de pagar por atrasos nas transferên‑
cias dos financiadores. Noutro caso, privilegiam-se as relações com empresas locais numa 
perspetiva de sustentabilidade e de confiança. Noutro caso, as empresas são importantes 
para o fornecimento de matéria-prima ao mesmo tempo que a organização procura que ali‑
nhem na sua missão.

Antes de comprarmos excedentes ou conseguirmos a sua doação, tentamos perceber do ponto de 
vista de vantagens como é que isso funciona para as empresas, em que condições é que o podem 
fazer, como é que registam, o que é que do ponto de vista contabilístico fazem [...] dos possíveis 
ganhos para ambas as partes. (Estudo de caso, Entrevista)

Foram várias as organizações que identificaram a comunidade ou a sociedade em geral como 
stakeholders. Distinguimos aqui as duas escalas. Por um lado, existem as organizações que 
possuem ligações fortes com a comunidade local, percebendo‑a como um dos seus stakehol-
ders relevantes. As organizações utilizam as infraestruturas locais, envolvem-se em ativida‑
des com instituições locais, realizam eventos incluindo os seus públicos e a comunidade ou 
possuem infraestruturas que abrem à comunidade. Em três casos, esta abertura é uma forma 
de combater a estigmatização dos seus públicos. Numa perspetiva de promoção do desen‑
volvimento comunitário, três organizações abrem as assembleias gerais ou as reuniões da 
direção à participação da comunidade local — permitindo, assim, a participação em decisões 
estratégicas e o envolvimento em atividades da organização. 

Por outro lado, as organizações que concebem a sociedade como stakeholder têm, no modo 
como se organizam e como produzem, o objetivo de impacto social e ambiental nos ecos‑
sistemas e na sociedade. Frequentemente, estas organizações desenvolvem iniciativas de 
informação e sensibilização abertas, visando alterar comportamentos, ou percebem as suas 
atividades como fomentadoras de mudança social. Uma organização referiu a influência que 
a opinião pública e os média têm sobre o modo como os seus beneficiários são percebidos na 
sociedade, procurando ter influência nas perceções e representações sociais.

A prestação de contas à sociedade faz-se, frequentemente, através da disponibilização de 
relatórios e planos nas páginas das organizações na Internet. Esta disponibilização é obri‑
gatória para o caso das IPSS, após a revisão do Estatuto («As contas do exercício são publi‑
citadas obrigatoriamente no sítio institucional eletrónico da instituição até 31 de maio do 
ano seguinte a que dizem respeito» — Art.º 14.º-A, n.º 2), podendo ver suspensos os apoios 
públicos caso não o façam. Assim, todas as organizações que são IPSS têm esta documentação 
na sua página, ainda que existam diferenças entre as que cumprem os mínimos obrigatórios 



219

PARTE II — TRAJETÓRIAS E MODELOS DAS EMPRESAS SOCIAIS
7. A DIMENSÃO DE GOVERNANÇA DAS EMPRESAS SOCIAIS

(dois casos) e as que disponibilizam a documentação, e eventualmente já o faziam antes, 
numa perspetiva de transparência, incluindo regulamentos internos, relatórios e planos de 
vários anos, ou documentos de auditoria interna ou externa (sete casos). Uma das organi‑
zações procura simplificar os relatórios para serem compreendidos pelo público em geral. 
No caso de organizações que não têm esta obrigatoriedade, a maioria não disponibiliza esta 
documentação online, limitando-se a prestar contas às entidades financiadoras ou regula‑
doras e aos membros, como acontece em todas as cooperativas, com uma exceção, e com a 
sociedade por quotas. 

Várias organizações apontam também como stakeholders outras organizações da economia 
social, nomeadamente aquelas com as quais trabalham em parcerias de projetos e ativida‑
des, com as quais possuem protocolos para a partilha de serviços ou equipamentos, ou com 
as quais integram organizações de 2.º grau. Os membros dessas OES podem também consti‑
tuir‑se como stakeholder, por exemplo, ao utilizarem os serviços da organização.

Três organizações referiram o papel de especialistas no apoio à tomada de decisão, ao desen‑
volvimento de atividades ou à promoção da organização. Podem incluir indivíduos que pro‑
movem a organização ou centros de investigação, universidades e investigadores com os 
quais desenvolvem estudos ou atividades de investigação-ação, importantes para o desen‑
volvimento de abordagens e metodologias inovadoras. 

Em geral, não existem órgãos ou mecanismos sistemáticos de participação dos stakeholders 
externos, mas não é por isso que a sua influência deixa de se sentir. De realçar, ainda, três 
casos de organizações que, no âmbito dos seus procedimentos de qualidade, referiram efe‑
tuar regularmente inquéritos de satisfação a alguns dos seus stakeholders internos, como os 
utilizadores, e externos, como fornecedores, clientes e parceiros. 

2. Participação e governança

Depois de termos analisado a propriedade e os stakeholders das empresas sociais, analisa‑
mos agora a sua dimensão participativa. Como já referimos, esta está dependente das formas 
legais e dos quadros jurídicos que as regulam, principalmente o Código Civil e a legisla‑
ção específica dos vários tipos de associações, Código das Associações Mutualistas, Código 
Cooperativo e legislação específica dos ramos cooperativos, Estatuto das IPSS, Lei-Quadro 
das Fundações, ou o Código das Sociedades Comerciais, etc. As normas desta legislação 
encontram-se maioritariamente expressas nos Estatutos das organizações, a par de especi‑
ficidades próprias que a legislação permita.
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Tabela 7-2. Participação nas Empresas Sociais

Tomada 
de decisão

Sócios/
ssociados

% de 
particip.

Órgãos
sociais

Quem 
participa?

Outros órgãos Membros

ES1
Efetivos 
1 pessoa, 1 voto

550 Baixa
AG, CF, 
Administração

Reuniões 
departamentais

Trabalhadores
Coordenadores serviços

ES2
Efetivos 
1 pessoa, 1 voto

58 Média
AG, CF, 
C. Administração

Trabalhadores
Cidadãos

Reuniões 
departamentais
Comissão Técnico-social
Assembleias de pais

Trabalhadores
Coordenadores serviços
Coordenadores serviços
C. Administração
Famílias

ES3
Efetivos 
1 pessoa, 1 voto

400 Muito baixa
AG, CF, 
C. Administração

Trabalhadores Núcleo interserviços
Coordenadores serviços
C. Administração

ES4
Efetivos 
1 pessoa, 1 voto

230 Baixa
AG, CF, 
Direção

Trabalhadores
Utilizadores

- -

ES5
Efetivos 
1 pessoa, 1 voto

? Elevada
AG, CF, 
Direção

Cidadãos 
Trabalhadores 
Utilizadores

Think Thank

Democracia participativa 
Plenários trabalhadores

Trabalhadores
Direção
Especialistas, Utilizadores
Comunidade

ES6
Efetivos 
1 pessoa, 1 voto

19 Baixa
AG, CF, 
Direção

Trabalhadores
Gestores
Cidadãos

- -

ES7
Efetivos 
1 pessoa, 1 voto

45 734 Muito baixa
AG, CF, 
Direção

Trabalhadores
Utilizadores
Gestores

Conselho Geral
Reuniões plenárias de 
secção

Direção
Trabalhadores
Coordenadores

ES8
Efetivos 
Fundadores
1 pessoa, 1 voto

1 350 Muito baixa
AG, CF, 
Direção

Utilizadores
Trabalhadores

Conselho de Curadores

Grupos locais

Fundadores
Beneméritos
Efetivos 

ES9
Efetivos 
1 pessoa, 1 voto

45 734 n.d.
AG, CF, 
Direção

Gestores
Especialistas

ES10
Reuniões 
departamentais

Trabalhadores
Coordenadores serviços

ES11
Efetivos 
1 pessoa, 1 voto

75 Baixa
AG, CF, 
Direção

Cidadãos
Utilizadores

ES12
Reuniões 
departamentais

Trabalhadores
Coordenadores serviços

ES13

Efetivos 
(delegados)
Investidores
1 pessoa, 1 voto

50 Elevada
AG, CF, 
C. Administração

Utilizadores
Trabalhadores

Assembleias setoriais

Sociocracia
Community Supported 
Agriculture

 

Trabalhadores, 
Utilizadores,
Gestores
Sócios
Utilizadores, 
Trabalhadores,
Fornecedores, 
Gestores,
Voluntários, 
Cidadãos,
Especialistas

ES14
Efetivos
(delegados) 
1 pessoa, 1 voto

31 Elevada
AG, CF, 
Direção

Utilizadores
Aberta à 
comunidade

Assembleias setoriais
Trabalhadores
Utilizadores
Gestores

ES15
Efetivos 
1 pessoa, 1 voto

15 Elevada
AG, CF, 
Direção

Trabalhadores
Cidadãos

Fórum estratégico
Grupo de trabalho

Utilizadores
Cidadaos
Voluntários
Especialistas
Parceiros

ES16
Efetivos 
1 pessoa, 1 voto

120 Média
AG, CF, 
C. Administração

Utilizadores
Cidadãos
Voluntários

ES17
Sócios
Capital
Não é a AG

3 Elevada AG, CF Proprietários

ES18
Fundadores
Aderentes
1 pessoa, 1 voto

10 Média

AG, CF, 
Direção, 
Conselho de 
Fundadores

Trabalhadores
Gestores
Cidadãos

ES19
Efetivos 
1 pessoa, 1 voto

20 Elevada
AG, CF, 
Direção

Voluntários
Utilizadores
Cidadãos

Conselho Consultivo
Especialistas
Voluntários
Fornecedores
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2.1. Assembleia Geral

Um dos aspetos que concretiza o caráter democrático das organizações da economia social 
é a existência de uma assembleia geral e de nela o poder de decisão dos membros efetivos 
ser regido pela regra uma pessoa, um voto. Tal ocorre em quase todos os casos, com exceção 
de dois. Um, de uma associação, em que existe um conselho de fundadores, e outro, de uma 
sociedade, em que o gerente concentra uma parte importante dos poderes. 

Legalmente, nas cooperativas, associações e mutualidades é a assembleia geral que define 
as linhas fundamentais de atuação da organização, frequentemente mediante proposta da 
direção/conselho de administração. Aprova a admissão ou exclusão dos associados ou coo‑
peradores, elege os membros dos órgãos executivos e fiscalizadores, vota o orçamento anual, 
delibera sobre a aquisição ou alienação de bens imóveis, sobre a alteração dos estatutos e 
dos regulamentos internos, aprova a adesão a organizações de segundo nível, delibera sobre 
remuneração de órgãos sociais, custos administrativos e distribuição de excedentes, a existi‑
rem, bem como sobre a dissolução e liquidação da organização. Meira (2018) descreve a plu‑
ralidade de competências e refere as seguintes: eletivas, estratégicas, de gestão e de controlo. 

Numa das associações, é o conselho de fundadores que elege a assembleia geral. Este con‑
selho é composto por todos os sócios fundadores e tem como competências a eleição e des‑
tituição dos membros dos órgãos sociais, a admissão e destituição de novos associados, a 
definição e aprovação da política da associação, a apreciação dos atos de gestão e fiscaliza‑
ção dos outros órgãos sociais. 

Nos casos estudados, a assembleia geral reúne duas vezes por ano, uma para aprovação 
do Relatório de Atividades e Contas e outra para aprovação do Plano de Atividades e do 
Orçamento, conforme estabelecido na lei. Esta aprovação implica uma corresponsabilização 
dos membros juntamente com a direção/conselho de administração e o conselho fiscal pelo 
funcionamento da organização. Podem ocorrer reuniões extraordinárias em circunstâncias 
especiais. 

Em termos gerais, participam na assembleia geral todos os membros, sendo que apenas os 
associados/cooperadores/sócios — ou, num dos casos, também os membros fundadores, e 
noutro caso também os membros investidores —, podem votar e eleger e serem eleitos. 

Nas associações/mutualidades e nas cooperativas estudadas, regra geral, o poder de voto é 
distribuído segundo a regra de “uma pessoa, um voto”, o que denota o facto de se tratar de 
organizações de pessoas e não de capital. Já nas sociedades, como ocorre num dos casos, o 
poder de voto varia em função do capital detido pelos sócios.

Em dois casos de cooperativas multissetoriais, existem assembleias setoriais, sendo que 
estas elegem delegados para participação nas assembleias gerais. Com vista a manter a repre‑
sentatividade, o número de delegados eleitos por secção depende do número de cooperado‑
res. Por exemplo, é eleito um delegado por cada cinco cooperadores.

Na maioria dos casos, a participação efetiva dos cooperadores ou associados na assem‑
bleia geral é considerada aquém do desejável. As organizações admitem que a participação 
é maior quando estão em causa decisões importantes, como eleição de órgãos sociais, alte‑
rações com impacto direto nos membros ou mudanças com impactos financeiros ou organi‑
zacionais significativos.

Ainda assim, tendo em conta a percentagem de membros que participa nas assembleias 
gerais, verificámos um cenário diversificado, existindo vários casos em que esta participa‑
ção é elevada, entre os 50% e os 75% dos membros, casos com uma participação média, entre 
os 20% e os 50%, e outros com uma participação baixa, entre 5% e 15% e significativamente 
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baixa, entre os 0,1% e os 5%. Existe uma relação entre o número de membros e a sua parti‑
cipação, sendo que esta tende a ser maior quanto menor o número de membros. 

Várias organizações, considerando que a fraca participação penaliza a vida da associação, 
referiram ter desenvolvido estratégias para aumentar a participação nas assembleias gerais, 
procurando melhorar a comunicação, recorrendo a meios eletrónicos, ou realizando assem‑
bleias gerais descentralizadas. Nenhuma apontou ter sido particularmente bem‑sucedida 
nestes esforços.

Em vários casos, a participação na assembleia geral não reflete a proporção dos diferentes 
tipos de membros — sócios, associados ou cooperadores na propriedade —, existindo uma 
tendência para que esta participação ocorra entre as pessoas mais envolvidas no dia a dia da 
organização, ou seja, os trabalhadores, os gestores e os membros dos órgãos sociais. Duas 
organizações consideram problemático este desequilíbrio entre a participação dos trabalha‑
dores e das restantes partes interessadas, sejam eles os utilizadores ou os membros funda‑
dores, pondo em causa o equilíbrio da representação de interesses.

Aquilo que eu costumo dizer é que há uma fronteira entre o que são os interesses legítimos dos 
trabalhadores e os interesses dos associados, que, muitas vezes, pela desmotivação, pela falta de 
hábitos de participação cívica não aparecem nas Assembleias. (Estudo de caso, Entrevista)

Existem regras, expressas estatutariamente, que limitam a participação dos trabalhadores em 
assuntos diretamente relacionados com retribuições de trabalho, regalias sociais ou quais‑
quer benefícios que lhes respeitem. 

Noutros casos, percebemos que a participação na assembleia geral ocorre sobretudo com as 
pessoas mais identificadas com a missão das organizações, mesmo que constituam um núme‑
ro pouco significativo. Nestes casos, verifica-se que esta participação é ativa e com impacto 
na tomada de decisão da direção, indo além da aprovação de relatórios e planos. Como nos 
referiu uma entrevistada, as decisões que dizem respeito a aspetos económicos da cooperati‑
va, incluindo mudanças nas taxas administrativas e implementação de novas atividades que 
constituam fontes de receitas, são apresentadas pela direção e decididas na assembleia geral. 

Em relação a assuntos que digam respeito à vida dos cooperadores, tudo é discutido em assem‑
bleia geral. (Estudo de caso, Entrevista)

Foi-nos mencionado, em dois casos de cooperativas, que a assembleia geral tomou decisões 
diferentes das propostas da direção, como exemplo de que os processos de decisão democrá‑
tica existem. A possibilidade de os cooperadores fazerem propostas à direção que são leva‑
das à assembleia geral para votação foi também dada como exemplo da saúde democrática 
das organizações.

No caso de outras três organizações, uma associação e duas cooperativas, as assembleias 
gerais são abertas a outras pessoas além dos seus associados ou sócios. Num dos casos está 
aberta a toda a comunidade, sendo que membros da comunidade podem fazer propostas de 
atividades e envolver-se na concretização destas propostas. 

Ser sócio é uma formalidade, tem que pagar uma quota. Mas todas as pessoas da comunidade po‑
dem participar na assembleia e podem vir dar a sua opinião. Quanto mais participação, melhor! 
(Estudo de caso, Entrevista)

Nos outros dois casos, existe uma abertura à participação da comunidade ou à sua rede de 
stakeholders, sendo que esta abertura está também associada à ideia de que estes participan‑
tes possam vir a querer tornar‑se sócios.
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2.2. Órgãos sociais

Os órgãos sociais mais comuns das associações e cooperativas são a assembleia geral, o con‑
selho de administração ou a direção e o conselho fiscal. Estes são eleitos na assembleia geral. 
No caso das sociedades, a estrutura de governança varia de acordo com o tipo societário. A 
governação das sociedades depende do tipo societário. No caso das sociedades anónimas, a 
lei permite a escolha de entre várias alternativas de modelo de administração e de fiscali‑
zação das sociedades. Nas sociedades por quotas, pode haver conselho fiscal ou é designado 
um revisor oficial de contas. 

A legislação pode também definir as condições em que os associados podem ser eleitos para 
cargos de direção. Por exemplo, no caso do Estatuto das IPSS, os titulares dos órgãos não 
podem ser reeleitos se tiverem sido condenados por crimes de caráter económico, incluindo 
administração danosa. Estas condenações e práticas dão lugar a perda de mandato nas coo‑
perativas. No caso de uma associação da área financeira, os membros dos órgãos sociais são 
escrutinados pelo Banco de Portugal em termos da idoneidade, competência e profissiona‑
lismo. A duração dos mandatos está definida estatutariamente, bem como a possibilidade, 
ou não, de reeleição, podendo ou não existir limite ao número de mandatos consecutivos. 

Nas associações e cooperativas estudadas, existe um conselho fiscal, que tem como função o 
controlo e a fiscalização das organizações, nomeadamente da direção, tendo em vista o cum‑
primento da lei, dos estatutos e dos regulamentos. Por exemplo, emite parecer sobre o rela‑
tório de gestão e as contas do exercício, o orçamento e o plano de atividades.

Analisando o tipo de stakeholders presentes nos órgãos sociais, podemos complementar a 
informação sobre o caráter multistakeholder das empresas sociais. Nos casos estudados, veri‑
ficámos que os trabalhadores e os utilizadores tendem a ser os stakeholders mais presentes. 
Encontrámos várias tendências.

• Organizações que envolvem os utilizadores ou ex-utilizadores nos órgãos sociais, 
podendo ser os utilizadores, nas cooperativas — além dos que, sendo membros, são tam‑
bém trabalhadores da organização —, ou os beneficiários de serviços, nas associações. 
Como nos foi referido numa das associações, que envolve os beneficiários em todos os 
órgãos sociais, «para nós era muito importante pôr estas pessoas a pensar connosco. 
Quem esteve por dentro» (Estudo de caso, Entrevista);

• Organizações que envolvem sobretudo os trabalhadores, podendo incluir também os 
gestores. Por causa da tendência para um peso significativo dos trabalhadores, o Estatuto 
das IPSS, após a revisão de 2014, veio determinar que nas associações a administração e 
o conselho fiscal não podem ser maioritariamente constituídos por trabalhadores, sen‑
do que este último não pode ser presidido por um trabalhador. Algumas organizações 
referem-se aos prós e contra desta participação. Por um lado, existe maior proximida‑
de e conhecimento do funcionamento da organização ou maior facilidade de mobilizar 
as pessoas para participar na governação, por outro, existem constrangimentos criados 
pelas relações pessoais e profissionais dentro da organização que limitam a participação 
crítica e o debate dentro da organização ou o perigo de os interesses dos trabalhadores 
se sobreporem aos dos utilizadores;

• Organizações com uma pluralidade de stakeholders, envolvendo cidadãos, utilizadores, 
trabalhadores e voluntários. Estas organizações refletem frequentemente a sua criação 
por grupos de cidadãos, que permanecem envolvidos na organização. Muitas vezes, estes 
cidadãos são pessoas ativas na comunidade, participando também noutras organizações. 
Numa das organizações, referiram-nos que estes cidadãos, pelo seu envolvimento nou‑
tras organizações, contribuem para favorecer os laços da associação com o tecido local, 
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mas são também pessoas muito ocupadas, o que diminui a disponibilidade para partici‑
par na organização;

• Organizações em que os sócios ocupam os órgãos sociais, refletindo a estrutura de 
sociedade.

O envolvimento nos órgãos sociais por parte dos sócios/associados foi uma dificuldade iden‑
tificada por algumas organizações, levantando problemas de renovação destes órgãos que, 
em alguns casos, como o das IPSS, é obrigatória por lei. Uma das expressões da fraca parti‑
cipação é a inexistência de listas concorrentes aos órgãos sociais.

Sempre houve algum tipo de pouca participação e pouca presença […] foram poucos os momen‑
tos em que houve listas concorrentes. (Estudo de caso, Entrevista)

Uma outra expressão da fraca participação é a inexistência de membros disponíveis para 
assumir a renovação, o que leva à eternização das pessoas nos órgãos sociais, assumindo 
várias posições nestes órgãos rotativamente, quando existem limitações legais à renovação 
de mandatos. Se, em alguns casos, percebemos que existe uma vontade do fundador de man‑
ter o controlo sobre a organização, noutros casos, percebemos tratar-se de uma necessidade: 
«Houve um ano em que não nos candidatámos para ver como era… ninguém se candidatou» 
(Estudo de caso, Entrevista).

2.3. Administração ou direção

A direção, conselho de administração ou administração é o órgão das associações ou coopera‑
tivas em que se define e prossegue a estratégia da organização aprovada pela assembleia geral. 
Nas sociedades, o órgão executivo é o órgão de administração e de representação da socieda‑
de. É possível, nas cooperativas com menos de 20 membros, que a direção seja composta por 
apenas um administrador (art.º 45.º, n.º 2, do Código Cooperativo). A discussão sobre a gover‑
nança presta uma atenção especial a este órgão, sobretudo no que se refere à distribuição de 
responsabilidades de supervisão, direção, representação ou apoio, as quais podem coexistir 
ou não na direção eleita e na direção executiva (Spear, Cornforth, e Aiken 2007). 

É este órgão que procede à elaboração anual do relatório de contas e de atividades, do pla‑
no de ação e do orçamento, frequentemente em interação com os responsáveis dos servi‑
ços. É o órgão responsável — direta ou indiretamente — pela gestão social, administrativa 
e financeira da organização, incluindo a gestão do pessoal e elaboração de regulamentos, 
tendo ainda o papel de representação e outras formas de relacionamento com o exterior.  
É também o maior responsável pela gestão financeira da organização e, também, o que assu‑
me responsabilidades financeiras, como as que pesam sobre empréstimos. Isto significa um 
grau de comprometimento elevado por parte dos membros deste órgão e de confiança nele 
depositada por parte dos membros. 

Em quase todos os casos, a direção é eleita na assembleia geral, com exceção de um caso de 
uma associação em que a direção é eleita pelo conselho de fundadores. Em geral, o número 
de membros na direção ou administração é ímpar, igual ou superior a três. Nos casos em que 
este número é par o/a presidente tem voto de qualidade. 

Conforme identificámos nos casos estudados, a composição deste órgão varia, podendo 
incluir membros efetivos ou cooperantes que são cidadãos, trabalhadores, utilizadores e 
voluntários, entre outros, variando entre três e sete membros efetivos, que podem ser presi‑
dente ou coordenador, vice‑presidente, secretário/a ou secretário‑geral, tesoureiro/a e vogais. 
Em vários casos estudados, os membros da direção são sobretudo utilizadores, voluntários ou 
cidadãos, enquanto num grande número de outros se verifica a presença de trabalhadores. 
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O tipo de stakeholders que está presente nas direções pode significar um modo de envolvi‑
mento diferente na gestão quotidiana da organização e, portanto, diferentes papéis. Em duas 
organizações, verificou-se que a presença de diretores-executivos em órgãos de direção era 
deliberadamente evitada.

Algumas organizações evitam ou vedam a participação dos trabalhadores na direção e, no 
caso das IPSS, existe a obrigatoriedade, determinada pelo Estatuto das IPSS, de não consti‑
tuírem a maioria.

Na maioria dos casos, as reuniões da direção incluem os membros e o/a diretor/a executivo/a, 
nos casos em que existe, podendo ser convidados, pontualmente, técnicos/as e responsáveis 
de serviços ou outras pessoas. Numa das organizações estudadas, as reuniões da direção são 
abertas a sócios e a não sócios. Estes podem apresentar questões ou propostas de projetos 
à direção. As decisões são tomadas por unanimidade, ainda que a direção mantenha o voto 
de qualidade.

Essas pessoas é que mandam, mas nas reuniões estão mais pessoas, quem quiser pode assis‑
tir, sócio, não sócio, qualquer pessoa. A gente toma as decisões ali. Normalmente não se vota. 
Normalmente é por unanimidade. Nunca aconteceu não estarem de acordo, mas, em última aná‑
lise, a direção é que manda. Há decisões que só pertencem às pessoas da direção, questões que en‑
volvem a privacidade dos associados, problemas diretos com associados ou com alguém. (Estudo 
de caso, Entrevista)

A regularidade das reuniões da direção depende do papel que este órgão desempenha na 
vida corrente, pois pode estar envolvido na tomada de decisão quotidiana ou ter esta respon‑
sabilidade delegada na pessoa que preside à direção ou, ainda, num/a diretor/a-executivo/a 
ou diretor/a-geral. Em alguns casos, as reuniões estratégicas ocorrem uma vez por trimestre, 
noutros casos, ocorrem uma vez por mês ou mesmo duas vezes. 

Nas organizações em que os membros da direção incluem cidadãos e outras pessoas não envol‑
vidas no quotidiano, existe uma concentração das decisões na figura do presidente ou adminis‑
trador, de um gestor ou comité executivo, sendo que o papel principal do órgão é a representação 
de diferentes stakeholders ou o reforço da relação entre a organização e a comunidade.

Há pessoas que vão estando muito presentes, mas que depois têm as suas próprias vidas profissio‑
nais, a partir de determinada altura passa a ser muito difícil porque do ponto de vista de gestão e 
de tomada de decisão as coisas acabam por sobrar para mim. (Estudo de caso, Entrevista)

Quando tal acontece, o coordenador/diretor geral pode procurar manter o envolvimento dos 
membros da direção, tendo consciência de que as suas ações vinculam os membros da dire‑
ção, mas também que depende das decisões tomadas neste órgão (Ferreira 2005).

A gestão quotidiana tende a envolver diretores-executivos (ou presidentes da direção) e os 
responsáveis técnicos dos serviços, sobretudo quando existe uma estrutura organizacional 
departamentalizada. Nesta gestão, as reuniões são mais regulares, por exemplo, uma vez por 
semana. Foram vários os casos em que nos referiram a existência de reuniões envolvendo 
técnicos responsáveis e membros da direção.

Algumas organizações possuem estruturas de apoio à tomada de decisão que incluem os/as 
responsáveis técnicos/as dos serviços. Numa das organizações estudadas, existe um gabine-
te da direção, descrito como “o corpo pensante” da organização, e que é o centro das deci‑
sões estratégicas e de gestão da organização, monitorizando centralmente todas as valências. 
É composto pela pessoa que assume a presidência da direção, uma pessoa que a assessora, 
e diretores e responsáveis por diversos setores, como a comunicação, projetos e assuntos 
institucionais.
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Cada um dos responsáveis desses setores faz parte da direção da casa. E depois vão para os seus 
setores e são autónomos naquilo que fazem […] e eu entro, e sou um bocadinho a bombeira.  
(Estudo de caso, Entrevista)

Noutro caso, existe um núcleo interserviços em que se reúnem uma vez por mês todos/as 
os/as coordenadores/as dos diferentes serviços, juntamente com o conselho de administra‑
ção. Este núcleo tem como objetivo a partilha de informação dos diferentes serviços relati‑
vamente a problemas ou atividades, planeamento ou questões mais gerais para definição de 
política e estratégia. 

Em geral, a tomada de decisão verifica-se por maioria, mas num dos casos verifica se atra‑
vés da sociocracia. Trata‑se de um sistema de governo em que todos os membros participam 
em pé de igualdade, apresentando os seus argumentos para as posições assumidas. As deci‑
sões são tomadas por unanimidade, sendo que vigora o princípio do consentimento, ou seja, 
a decisão é considerada consensual se nenhum participante tiver objeções fundamentadas 
em argumentos. 

Tentamos utilizar a metodologia da sociocracia para a tomada de decisão da cooperativa, portan‑
to sendo bastante horizontal. Ser vice-presidente ou ser vogal acaba por não ter muita diferença. 
Na prática tem conotações diferentes, mas na teoria e ideologia não. (Estudo de caso, Entrevista)

A remuneração de membros dos órgãos sociais não está vedada. No caso das cooperativas, 
desde que esta remuneração não esteja vedada nos estatutos, é da competência da assem‑
bleia geral fixar a remuneração dos órgãos sociais. No caso das sociedades, a remuneração 
dos titulares dos órgãos estatutários deve ser aprovada pela assembleia geral. No caso das 
IPSS, a alteração do Estatuto das IPSS em 2014 veio contemplar a possibilidade de remune‑
ração destes cargos.

Quando o volume do movimento financeiro ou a complexidade da administração das instituições 
exijam a presença prolongada de um ou mais titulares dos órgãos de administração, podem estes 
ser remunerados, desde que os estatutos assim o permitam, não podendo, no entanto, a remunera‑
ção exceder 4 (quatro) vezes o valor do indexante de apoios sociais (IAS) ou, no caso das fundações 
de solidariedade social, pôr em causa o cumprimento do disposto na Lei-quadro das Fundações […]. 
(Art.º 18, n.º 2, Decreto‑Lei n.º. 172‑A/2014, de 14 de novembro)1

No Código Cooperativo, não existem limites estabelecidos às remunerações nem indicações 
relativamente a limites destas remunerações, ao contrário do que acontece no Código das 
Sociedades Comerciais, em que se refere que deve ser tida em conta a situação económica da 
sociedade (Meira 2018).

As exigências de gestão das cooperativas, sobretudo de média e grande dimensão, em ter‑
mos da complexidade das funções, o regime de responsabilidades e a necessidade de garan‑
tir a competência e disponibilidade das direções justificam, no entender de Deolinda Meira 
(2018), a remuneração destas funções. Por outro lado, a remuneração de funções executivas 
de membros destes órgãos assegura que as funções executivas e diretivas estão interioriza‑
das na direção ou administração.

Em várias organizações, cooperativas e associações, os estatutos determinam que os car‑
gos ocupados nos corpos sociais, onde se inclui a direção, não sejam remunerados, ain‑
da que possa haver compensação pelas despesas realizadas. Em dois casos de associações, 
a pessoa que ocupa a presidência da direção é remunerada enquanto tal: num caso, existe 
um contrato de membro estatutário, vinculativo, noutro, uma compensação ao abrigo do 
Estatuto das IPSS. 

1  <https://data.dre.pt/eli/dec‑lei/172‑a/2014/p/cons/20150728/pt/html>.
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Numa associação, os membros da direção podem ser remunerados mediante decisão do con‑
selho de fundadores, ainda que na prática tal não se verifique. Nas cooperativas, a situação 
também é diversa. Enquanto nalgumas está definida estatutariamente a gratuitidade das fun‑
ções, noutra contempla-se a existência de remuneração nos estatutos e regulamentos. Num 
dos casos, o regulamento define a remuneração mensal e, ainda, a regra de que estes valores 
serão atualizados em função do número de cooperantes.

A preferência pela coincidência das funções diretivas e executivas contribui também para 
que exista uma tendência de envolver os trabalhadores da organização no órgão de adminis‑
tração, garantindo, assim, a disponibilidade destes para participar nestas tarefas ao mesmo 
tempo que desempenham as suas funções profissionais na organização. 

2.4. Outras estruturas de governança

A existência de outros órgãos pode complementar o caráter multistakeholder e participativo 
das organizações. Estes órgãos podem ter um caráter formal ou informal. O projeto ICSEM 
apresenta vários exemplos destes tipos de órgãos:

Pode referir-se a iniciativas de governança bastante diversas. Por exemplo, gestores de várias orga‑
nizações que frequentemente colaboram entre si podem-se reunir formalmente ou informalmen‑
te a cada semana ou mês. Outras organizações podem fomentar a democracia económica através 
de reuniões frequentes de trabalhadores em cada departamento. Outras podem querer envolver 
os seus grupos-alvo através de reuniões regulares específicas que não têm de ter necessariamente 
uma estrutura formal, em que alguns tipos de informações são partilhados e, às vezes, são toma‑
das decisões diárias, quando relevantes a esse nível. (ICSEM)

Os casos mais comuns concretizam a democracia económica através de reuniões de tra-
balhadores, quer gerais ou plenárias, quer departamentais, envolvendo os trabalhadores, 
os coordenadores de serviços e membros da direção, independentemente de serem ou não 
membros das organizações. Em geral, as reuniões plenárias de trabalhadores têm por obje‑
tivo informar sobre o trabalho da organização, alinhar os trabalhadores com a missão e aus‑
cultar as opiniões dos trabalhadores sobre diversas matérias, as quais são levadas à direção 
ou à administração para informar a tomada de decisão. 

As reuniões departamentais ocorrem em organizações departamentalizadas, e geralmen‑
te de maior dimensão, envolvendo os trabalhadores e sendo conduzidas pelos técnicos res‑
ponsáveis, para definição das atividades e discussão de assuntos que precisem de decisão 
ou reflexão. Num dos casos, a tomada de decisão quotidiana ocorre em reuniões de trabalho 
horizontais antes de se aceitarem compromissos na produção e prestação de serviços, para 
saber se podem aceitar as encomendas e distribuírem as responsabilidades inerentes. Estas 
reuniões permitem conciliar a produção com as capacidades dos membros.

Em duas cooperativas, existem assembleias setoriais que integram todos os cooperado‑
res inscritos nas secções das cooperativas, tendo como função: pronunciar-se sobre o pla‑
no de atividades, orçamento e contas e gestão da secção e os respetivos Planos e Relatórios.  
As decisões das assembleias setoriais são ratificadas pela assembleia geral. As assembleias 
setoriais ocorrem duas vezes por ano, podendo ainda reunir a título extraordinário.

Numa destas cooperativas, foi implementada a sociocracia como metodologia de tomada 
de decisão paralelamente aos mecanismos democráticos da cooperativa. Existem reuniões 
de círculo mensais por áreas de atividade, desde a produção à administração, e há repre‑
sentantes num círculo geral dos coordenadores. Nestes círculos, são tomadas decisões quo‑
tidianas de gestão e decisões de caráter mais estrutural. Existem círculos diários, reuniões 



228

TRAJETÓRIAS INSTITUCIONAIS E MODELOS DE EMPRESA SOCIAL EM PORTUGAL

operacionais que não são de decisão, que servem para dar conta do que é que está a acontecer 
em cada secção, para a distribuição de tarefas e partilha de informações relevantes. 

Por cada secção, existem círculos nos quais participam o coordenador da secção, um mem‑
bro do conselho de administração, um operacional, um representante da secção, uma pes‑
soa de outra secção com relação direta. Estes círculos não se limitam necessariamente aos 
cooperadores, podendo ser convidadas outras pessoas que se considere pertinente para os 
assuntos que estão a ser tratados. Estes círculos por área reúnem quando há necessida‑
de. Existe um círculo geral que inclui os coordenadores das secções, que trata de assun‑
tos gerais que afetam todos os serviços, cujas reuniões também ocorrem de acordo com a 
necessidade. Por fim, existe o círculo que inclui todos os trabalhadores e tem uma perio‑
dicidade trimestral.

Nós no fundo tomamos decisões todos os dias e permanentemente. As assembleias gerais da 
cooperativa são momentos formais que temos e que integram depois toda a gente e, obviamen‑
te, também há decisões que são tomadas. Mas estes círculos funcionam em permanência. (Estudo 
de caso, Entrevista)

Estes círculos contribuem para informar as decisões do conselho de administração e os pla‑
nos de atividades da organização.

A mesma cooperativa gere um programa de Community Supported Agriculture que é o espa‑
ço de participação mais abrangente pois inclui, além dos cooperadores, outros produtores e 
consumidores (designados coprodutores, envolvendo 152 famílias e seis produtores). Aqui 
também funciona a sociocracia. As assembleias gerais são trimestrais, juntando os produto‑
res e os coprodutores para definir a produção e os preços, todos podendo apresentar propos‑
tas ou objetar/concordar sobre as propostas. 

Trabalhamos numa lógica de apresentação de propostas e de aceitação. Não é uma lógica de 
votação, de haver maioria, mas uma lógica de consenso e, se alguém não concorda, mostra os 
seus argumentos e adapta-se. Há uma nova proposta reformulada em função dos argumentos.  
(Estudo de caso, Entrevista)

Numa outra associação, destacamos também a existência de espaços que ampliam as estru‑
turas democráticas habituais. Um desses espaços é um projeto de cidadania participativa 
que envolve toda a comunidade, reunindo mensalmente para planear atividades, as quais se 
estruturam em torno de temas relevantes para a comunidade (direitos humanos e exclusão 
social, imigração, envelhecimento ativo e solidariedade, violência doméstica), fazendo tam‑
bém um acompanhamento das situações que necessitam de ser resolvidas na comunidade, 
nomeadamente através do seu encaminhamento para os serviços da associação. A mesma 
organização possui um think thank, coordenado por técnicos locais e académicos, incluin‑
do membros dos órgãos de gestão, técnicos, moradores e especialistas. Tem como objetivo 
refletir sobre questões relevantes da atualidade, fazer propostas sobre as atividades forma‑
tivas, incluindo elaborar o plano de formação trienal, e ser consultado e refletir sobre a for‑
mação interna dos colaboradores, tendo em conta as metodologias específicas da associação, 
e apoiando a direção.

Noutra associaçao, existe um Fórum estratégico e um grupo de trabalho de acompanhamen‑
to, composto por um amplo leque de stakeholders, que reúnem periodicamente para discutir 
o programa e as atividades futuras da organizaçao.

Uma outra associação possui um Conselho Consultivo, composto por especialistas de áreas 
relevantes para as atividades de conceção, produção e comercialização da organização, sen‑
do consultado pontualmente para apoio na tomada de algumas decisões e mentoria.
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Este grupo de pessoas é constituído por pessoas que estão disponíveis para brainstorming ou par‑
tilha, mas que do ponto de vista de gestão não estão implicadas, porque não têm disponibilida‑
de. (Estudo de caso, Entrevista)

Por fim, referimo-nos também ao caso de uma cooperativa que descentralizou a sua atuação 
através da criação de grupos locais, constituídos pelos membros ao nível distrital, concelhio 
ou regional, com o papel de representar localmente a organização. Esta descentralização per‑
mite o contacto com as instituições locais e dar a conhecer a cooperativa aos cidadãos locais. 
Representam a cooperativa em feiras ou exposições locais para divulgar a cooperativa e a sua 
missão e atrair membros, podendo também propor o desenvolvimento de novos projetos. 

Esta mesma cooperativa possui um Conselho de Curadores que procura responder a uma 
preocupação, que encontrámos noutras organizações expressa noutros mecanismos, que é 
manter o controlo sobre a missão. Este conselho é composto por cinco cooperadores fun‑
dadores, dois cooperadores beneméritos ou honorários e dois cooperadores efetivos. Pode 
incluir voluntários, membros dos grupos locais que sejam membros há mais de 10 anos, 
que conhecem bem — e estão alinhados com — a visão da Cooperativa visão. Este órgão 
pode apreciar e propor, sem caráter vinculativo, as linhas de orientação da atividade da 
Cooperativa para cada ano civil.

3. Discussão

Low (2006) caracteriza as preocupações com a governança no setor lucrativo como dizendo 
respeito ao papel dos diretores e gestores de equilibrar diferentes interesses tendo em vista 
o fim último — a maximização do lucro — e, na sequência de vários escândalos, o controlo 
dos gestores pelos órgãos diretivos. Já na literatura sobre o setor não lucrativo, as direções 
são vistas como ferramenta para a participação democrática, sendo os stakeholders o foco da 
atenção dos órgãos de governação, pois representam a sociedade, que, no limite, é a proprie‑
tária da organização. É por isso que existem limitações à distribuição dos bens quando se dá 
a liquidação das organizações, retornando estes para a sociedade. 

A governança empresarial acredita na qualificação dos membros do conselho somente com base 
na sua experiência em gestão e acumulação de ativos. Em contraste, a governança sem fins lucra‑
tivos é construída sobre a noção de que aqueles que gerem uma organização no nível mais alto de‑
vem estar no conselho por causa de quem eles representam, e não pela sua capacidade de gerir os 
ativos da organização. Segue-se, portanto, que o desempenho de uma organização sem fins lucra‑
tivos será julgado, em parte, com base em quem está no seu conselho, e não tanto no que eles al‑
cançam enquanto desempenham essa função. (Abzug e Galaskiewicz 2001, apud Low 2006, 379)

O que subjaz a esta diferença não é um eventual conflito entre eficiência e democracia, como 
frequentemente se afirma. O que está em causa é que os dois tipos de organizações têm finali‑
dades distintas, que, no caso das sociedades, é o lucro, e, no caso das organizações não lucra‑
tivas, o benefício/interesse mútuo ou público (Enjolras 2009). Podíamos ainda acrescentar 
que esta diferença entre o interesse mútuo ou público se exprime, respetivamente, na for‑
ma de cooperativa ou mutualidade e na forma de associação de apoio a terceiros. Assim, não 
sendo o lucro o fim dos stakeholders destas organizações, é a multiplicidade de interesses 
dos stakeholders que a governança das organizações não lucrativas tem de compatibilizar.  
É, assim, demasiado simples definir as empresas sociais como diluindo fronteiras entre o 
setor lucrativo e não lucrativo, através do uso de modelos dos negócios.
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Defourny e Nyssens (2017) propõem que as empresas sociais são organizações que evoluem 
a partir das formas típicas das associações de apoio a terceiros, das cooperativas e das socie‑
dades, o que significa que estamos perante uma maior pluralidade de objetivos/interesses  
e stakeholders. 

A análise de vários aspetos da governança, como a propriedade, o controlo pelos stakeholders 
e a prestação de contas e a tomada de decisão, permite dar conta da variedade e das múltiplas 
tensões que existem atualmente nas empresas sociais à medida que procuram compatibilizar 
novas realidades com quadros legais e normativos ultrapassados. A análise dos casos obriga 
a assumir uma postura de abertura à diversidade, tanto mais quanto, mesmo dentro de uma 
mesma forma legal, é possível encontrar arranjos organizacionais diversos. É a partir desta 
perspetiva que se podem perceber tendências e modelos de governança nas organizações do 
Estudo de caso múltiplo, tendo identificado nestas os cinco modelos que descrevemos a seguir.

3.1. Governança participativa alargada 

Em termos de stakeholders internos e externos, verifica-se uma grande variedade, em que 
estão envolvidos na propriedade utilizadores e trabalhadores, com um número diverso 
de stakeholders externos, com predominância da comunidade e da sociedade, além dos 
stakeholders que fornecem recursos, como os fornecedores e os clientes, entre outros. À 
variedade de stakeholders junta-se uma governança participativa, que lhes permite o efetivo 
envolvimento na tomada de decisão, em especial das suas comunidades.

Trata-se de organizações que, além dos órgãos democráticos característicos das associações 
ou das cooperativas, com elevado envolvimento dos membros (50%), possuem mecanismos 
de aprofundamento da participação, quer envolvendo outras pessoas além dos membros 
(nas reuniões dos órgãos formais como assembleias gerais ou direções), quer criando outros 
órgãos de caráter participativo, quer, ainda, promovendo práticas de tomada de decisão que 
se estendem para além da democracia representativa ou assembleária, como a sociocracia. 

3.2. Governança democrática restrita 

Nestas organizações, os membros são sobretudo trabalhadores, gestores e utilizadores, 
podendo incluir também fornecedores ou cidadãos, sendo mais comum que assumam a for‑
ma cooperativa. Os stakeholders externos são sobretudo clientes e fornecedores, importantes 
nas suas atividades económicas, e OES com as quais desenvolvem atividades.

Trata-se de organizações em que os órgãos formais de tomada de decisão estão ativos, quer 
ao nível da assembleia geral, quer ao nível da direção/conselho de administração, e podem ser 
reforçados com assembleias setoriais ou grupos locais de membros. Nas assembleias gerais, 
participa uma percentagem baixa de sócios ou associados, mas os que participam represen‑
tam a variedade de stakeholders com envolvimento na missão. Os utilizadores fazem pro‑
postas à direção ou envolvem-se ativamente nas assembleias gerais discutindo e decidindo 
sobre questões de importância para a organização e para si próprios.

São os próprios membros, na direção e conselho de administração, que assumem a gestão 
executiva das organizações, o que pode gerar uma pressão significativa sobre os mesmos. 
Como nos referiu uma presidente da direção, um dos desafios à governança é o peso excessivo 
das atividades de gestão e contacto com os cooperadores nas tarefas dos membros da Direção, 
limitando o tempo disponível para as tarefas de administração e direção da Cooperativa, aca‑
bando por estar «mais mergulhados na vida dos cooperadores do que na vida da cooperativa» 
(Estudo de caso, Entrevista). Neste modelo os interesses dos utilizadores têm precedência 
sobre os dos trabalhadores.
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3.3. Governança profissional alargada 

Nestas organizações, existe uma significativa variedade de membros, sendo comum que estes 
incluam cidadãos, voluntários, trabalhadores e utilizadores. Os stakeholders externos mais 
importantes são financiadores, famílias, poder local, empresas e OES, cujo apoio em recur‑
sos e atividades é importante para a organização. 

A diversidade de stakeholders encontra-se representada na direção/administração, que geral‑
mente envolve trabalhadores e cidadãos, ou voluntários ou utilizadores. Podem ainda existir 
conselhos consultivos integrando stakeholders externos, que informam a tomada de decisão. 
Em várias organizações, existem limitações à participação dos trabalhadores nos órgãos, que 
podem estar expressas nos estatutos ou serem resultado de decisão não formalizada, como 
percebemos num dos casos. Recorde-se que a legislação das IPSS também limita esta parti‑
cipação. Dada a envolvência de pessoas que não estão presentes quotidianamente na organi‑
zação, as funções executivas passam pelo/a presidente da direção ou por um órgão executivo. 
Foi referida a complexidade de gerir as responsabilidades assumidas pela direção e o seu 
acompanhamento da organização.

3.4. Governança profissional restrita 

Em termos da propriedade e dos stakeholders, estas organizações não se distinguem do gru‑
po anterior, sendo comum a sua diversidade, incluindo cidadãos, voluntários, utilizadores, 
trabalhadores, clientes, etc. Todavia, e é aqui que se verifica a maior diferença, o contribu‑
to destes stakeholders para a governança é limitado, o que se exprime na sua baixa presença 
nas assembleias gerais e na sua baixa representação nos órgãos sociais — sendo que, para 
alguns casos, existe a imposição legal de uma representação dos trabalhadores inferior a 50% 
na direção. Nalguns casos, mesmo que os órgãos sociais sejam multistakeholder, estes têm 
pouca importância para o quotidiano da organização. Como nos referiu uma entrevistada a 
propósito da governança da organização: «Ela está pensada, no dia a dia. […] Agora, não é, 
sem dúvida, aquilo a que dou mais valor» (Estudo de caso, Entrevista).

Os órgãos sociais tendem a ser dominados pelos trabalhadores — existindo uma organização 
em que os órgãos sociais são integralmente preenchidos pelos trabalhadores. Os órgãos e 
mecanismos de participação estão centralizados nos trabalhadores e nos gestores, não exis‑
tindo outros órgãos de participação para lá dos que possam existir ao nível da organização 
dos serviços. Além dos órgãos formais, existem órgãos de tomada de decisão que envolvem os 
trabalhadores, particularmente na gestão corrente, através de reuniões de equipa ou depar‑
tamento, mas não se percebe que os utilizadores tenham aqui algum papel. Nestas organi‑
zações, encontram-se elementos de democracia económica ao nível dos seus departamentos, 
em que se verifica também a participação dos trabalhadores na gestão quotidiana. 

3.5. Governança capitalista alargada 

Neste tipo de organizações, a estrutura de propriedade tende a estar limitada a um número 
mais restrito de stakeholders, ainda que os stakeholders externos possam ser muito diversos. 
A forma de sociedade determina as limitações a esta participação, determinando também 
a diferença de poder relativamente à capacidade de decisão, pois esta depende do capital 
detido pelos proprietários. A gestão encontra-se, assim, centrada na figura do sócio-geren‑
te ou do diretor-geral, sendo a preocupação da sua governação orientada para a eficiência. 
Mecanismos que visam assegurar o controlo de um stakeholder específico, como os funda‑
dores, limitam também o caráter participativo. 
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3.6. Desafios à governança

A fraqueza dos mecanismos de participação é reconhecida e está associada a vários fato‑
res, um dos quais a fraca tradição participativa da população portuguesa, com indicadores 
que demonstram o baixo envolvimento em organizações cívicas (Ferreira 2013). 

Foram várias as organizações estudadas que lamentaram o fraco envolvimento dos mem‑
bros na tomada de decisão nas assembleias gerais e em outros momentos da vida associati‑
va e, muito em particular, a pouca disponibilidade para assumir cargos nos órgãos sociais, 
em particular na direção. 

Ainda que o modelo cooperativo se afigure como o mais aberto à participação democrática e 
possa compatibilizar melhor o interesse dos trabalhadores e dos utilizadores, é comum, em 
Portugal, que se ignore o modelo cooperativo como uma possível forma de empresa social, 
por desconhecimento, associações históricas negativas ou até a inexistência de tradição 
democrática dentro de algumas cooperativas, como nos referiu um entrevistado:

Não, não houve aqui uma gestão coletiva. […] de integração das pessoas, zero, havia um comité 
que mandava, absolutamente piramidal. No fundo, a figura do latifundiário e do patrão foi substi‑
tuída por um comitê com uma cadeia de comando absolutamente clara. O envolvimento era mui‑
to reduzido, havia quem mandasse e quem obedecesse. (Estudo de caso, Entrevista)

Uma questão que surgiu em alguns casos, especialmente nas cooperativas, mas também em 
alguns casos de associações, foi a qualidade dos membros no que diz respeito à sua identi‑
ficação com a missão e envolvimento. Identificámos três categorias de membros, no que se 
refere às motivações: 

• Os que estão sobretudo alinhados com a forma cooperativa e aderem a este tipo de orga‑
nizações por partilharem os seus princípios, demonstrando um compromisso com a mis‑
são da organização;

• Os que aderem pela missão da organização, como, por exemplo, por ativismo ambien‑
tal ou social, igualmente comprometidos com a organização;

• Os que aderem por razões instrumentais, interessados nos serviços prestados, mas dispos‑
tos a abandonar as organizações no caso de os seus interesses deixarem de ser servidos. 
Estes são também os mais ausentes da vida da organização.

As organizações referem a necessidade de conseguir um equilíbrio entre estas categorias de 
membros, ao mesmo tempo que procuram desenvolver uma atividade pedagógica sobre a 
organização e a sua missão, procurando mobilizar os membros da terceira categoria para um 
maior alinhamento com a missão ou a organização. 

Várias organizações referem que o número dos membros é inferior ao desejado e descrevem 
esforços que têm vindo a desenvolver no sentido de ampliar este número, como atividades de 
informação, campanhas de angariação de sócios com publicitação nos seus eventos, equipa‑
mentos, jornais locais e redes sociais, ou sensibilização dos trabalhadores para a adesão, por 
exemplo, através de documentação de boas-vindas (caso de duas organizações). Conforme 
nos foi referido numa das organizações em relação a esta dificuldade:

Os nossos associados são pessoas que acreditam nas pessoas que estão cá. Redes primárias e secundárias, 
infelizmente. Não conseguimos ir buscar pessoas da comunidade de livre vontade para se associarem.
(Estudo de caso, Entrevista)

Algumas organizações têm protocolos com empresas locais para incluir descontos para sócios 
em produtos e serviços ou oferecem descontos ou prioridade aos membros no acesso aos seus 
serviços, o que tem como desvantagem o facto de cativar o terceiro tipo de membros.
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As razões apontadas para estes esforços de angariação de membros incluem:

• O contributo financeiro que podem trazer à organização, quer em termos de participa‑
ções de capital, no caso de cooperativas, quer em termos de joias e quotizações, no caso 
de associações;

• A possibilidade de tornar a organização cada vez mais autónoma de recursos provenien‑
tes do mercado, na medida em que os sócios passam a ser o consumidor principal dos 
bens e serviços produzidos, no caso das cooperativas;

• A necessidade de dinamizar a vida associativa implicando mais as pessoas para que estas 
tenham interesse em participar mais ativamente nas assembleias gerais e na vida das 
organizações, o que inclui pertencerem aos órgãos sociais.

Como nos foi referido numa das organizações, pretende-se o «envolvimento efetivo e com 
mais consciência em relação ao projeto, dando contributos no dia a dia e criando mais siner‑
gias entre todos» (Estudo de caso, Entrevista).

Outro desafio à governança das organizações prende-se com a fidelidade à missão e à mul‑
tiplicidade de stakeholders. 

A pressão para a profissionalização da gestão advém sobretudo do peso que os financiadores, 
clientes e reguladores têm nas organizações, sejam elas as exigências das políticas e finan‑
ciamentos públicos, como nos foi referido por muitas organizações a propósito das regras 
da contratação pública, ou da participação das organizações no mercado e a incorporação de 
modelos de gestão das empresas lucrativas. 

Enquanto executoras de políticas, muitas organizações têm de gerir o conflito de interesses e 
visões entre os utilizadores e famílias e os profissionais e financiadores, o que pode esvaziar 
a dimensão democrática das organizações. É, pois, paradoxal que, ao mesmo tempo que as 
políticas pressionam as organizações para responderem sobretudo aos interesses do Estado, 
enquanto financiador, regulador, e produtor de políticas, lhes seja imposta uma lógica de 
governança que acolha os interesses dos diferentes stakeholders, por exemplo, ao limitar a 
presença dos trabalhadores nos órgãos de direção e fiscalização, quando são essas mesmas 
políticas que estimulam a profissionalização das organizações.

A mesma questão se poderá colocar relativamente à sua participação no mercado, à medida 
que as organizações procuram sustentabilidade neste. Por vezes, como aconteceu num dos 
casos, as exigências de qualidade e as representações dos consumidores sobre os produtos 
produzem uma tensão com a missão social, particularmente em setores em que não se desen‑
volveu ainda uma perspetiva de consumo ético ou consciente, ainda limitado em Portugal. 
Para várias organizações que dependem do mercado para a sua sustentabilidade, é impor‑
tante um alinhamento dos consumidores com a missão da organização, o que, aliás, pode 
contribuir para os objetivos transformadores das organizações.

O controlo da missão por parte dos fundadores foi uma preocupação que encontrámos expres‑
sa de várias formas. Uma delas, eventualmente a mais comum, prende-se com a presença for‑
te que o/a fundador/a possa assumir na organização, quer integrando os órgãos diretivos, 
quer mantendo uma vigilância sobre todas as instâncias de tomada de decisão. Outra expres‑
são foi a criação de órgãos específicos com o papel de monitorizar a prossecução da missão. 
As sociedades oferecem também uma maior possibilidade de os fundadores controlarem a 
missão da organização ao deter a maioria do capital. 

Por outro lado, muitas organizações mais recentes, em especial associações, têm de gerir 
a tensão entre as exigências da gestão e as limitações relativamente à remuneração dos 
órgãos sociais, impostas nalguma legislação ou pelos financiadores. Se, para as grandes 
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organizações, a solução pode passar pela contratação de gestores executivos, ainda que aqui 
também se coloque a relação entre estes e as direções eleitas (Ferreira 2005), em organiza‑
ções mais pequenas, que vivem com uma significativa oscilação de recursos, não é possível, 
e eventualmente desejável, introduzir uma gestão profissionalizada. Num dos casos analisa‑
dos, foi-nos referido que as limitações à remuneração de membros de órgãos sociais em asso‑
ciações novas criam um paradoxo, que é o facto de os fundadores, com mais envolvimento 
na missão, não se puderem dedicar a tempo inteiro à organização. 

As necessidades não são as mesmas de há dois anos e as entidades que trabalham nesta área da 
inovação social têm necessidades diferentes das organizações tradicionais… será necessário en‑
contrar qualquer coisa que faça mais sentido, que não seja inibidor, mas também não promova 
coisas que andam para aí disfarçadas. (Estudo de caso, Entrevista)

Conclusão

Neste capítulo, caracterizaram‑se as empresas sociais estudadas em termos da sua gover‑
nança, relacionando esta com o enquadramento europeu sobre a governança democrática 
das empresas sociais. Esta foi caracterizada a partir da tradição analítica que tem em conta a 
pluralidade de interesses dos stakeholders típica do setor não lucrativo e do setor cooperati‑
vo, vis-à-vis a tradição que foca os interesses capitalistas dos shareholders, típicos das socie‑
dades. As empresas sociais trazem uma hibridização de lógicas e interesses para o campo 
analítico. Procurando acomodar as transformações materiais e discursivas do seu ambiente 
e a visão dos seus empreendedores sociais, muitas organizações procuram novas combina‑
ções organizacionais tendo em conta a margem de manobra permitida pelos quadros legais.

Neste capítulo, começámos por mostrar que, em muitos casos, a definição da unidade de aná‑
lise não é linear. Ainda que se tenha optado por focar a atenção em unidades institucionais 
principais, até por facilidade de acesso à informação, percebemos realidades muito diver‑
sas: a existência de uma valência numa organização que possui forma jurídica autónoma, a 
existências de duas organizações com forma jurídica autónoma que sustentam um projeto 
único, uma organização que é subsidiária de outra, em que os proprietários são os membros 
e não a organização-mãe, uma sociedade por quotas em transição para dar lugar a uma coo‑
perativa, várias unidades produtivas, ou seja, empresas, sem autonomia jurídica ou a cria‑
ção de estruturas de segundo grau por algumas organizações com vista a partilhar serviços.

Analisámos nove associações, sete cooperativas, duas organizações sem personalidade jurí‑
dica e uma sociedade por quotas.

Caracterizámos os proprietários das organizações, identificando os sócios efetivos e a exis‑
tência de outros estatutos de sócios com diferentes direitos de propriedade. Evidenciando 
o seu caráter multistakeholder, identificámos cidadãos, trabalhadores, utilizadores, volun‑
tários, fornecedores, investidores e sociedades lucrativas entre os proprietários das organi‑
zações. O peso dos diferentes tipos de stakeholders dá origem a configurações diferentes de 
organizações, o que não é suficiente para caracterizar a sua governança. Por isso, identifi‑
cámos também os stakeholders externos que, de diferentes formas, têm influência nas orga‑
nizações. Entre estes, contam-se as famílias dos beneficiários, os financiadores e doadores, 
o Estado, enquanto regulador ou parceiro, o poder local, os clientes (públicos, empresas ou 
indivíduos), as empresas enquanto doadoras ou parceiras, os especialistas, e outras organi‑
zações da economia social. Várias organizações identificaram a comunidade como stakehol‑
der importante e outras reportaram a sociedade em geral como um dos seus stakeholders. 
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Todavia, a tendência geral das organizações relativamente às lógicas de prestação de contas 
é de o fazer perante os financiadores ou perante os membros, no âmbito dos mecanismos 
obrigatórios de prestação de contas.

Num segundo momento deste trabalho, analisámos a governança na dimensão da partici‑
pação, tendo em conta os mecanismos democráticos legais das diferentes formas jurídicas, 
mas também aspetos de funcionamento das mesmas. Assim, identificámos o órgão máximo 
de governança, que, na maior parte dos casos, é a assembleia geral, com exceção de um caso. 
Identificámos também a lógica de decisão, baseada no princípio democrático de “uma pes‑
soa, um voto”, com exceção do caso de uma sociedade por quotas, em que o poder de decisão 
depende do capital. Em quase todas as organizações existe uma perceção de baixa partici‑
pação dos membros nas assembleias gerais, ainda que, na realidade, existam diferenças sig‑
nificativas entre as organizações que conseguem ter percentagens elevadas de membros 
(sendo a máxima 75% dos sócios/associados), e outras que têm percentagens muito reduzi‑
das (sendo a mínima 0,1% dos sócios/associados). A dimensão das organizações influencia 
muito esta participação. Existe uma forte tendência para a participação ocorrer por parte de 
pessoas envolvidas no quotidiano das organizações, o que, em alguns casos, pode enviesar 
a representação dos diferentes interesses, com uma sobrerrepresentação dos trabalhadores. 
Percebemos também que a baixa representatividade pode não significar uma falta de envol‑
vimento, sobretudo por parte de membros que se identificam mais com a missão da organi‑
zação ou procuram coletivamente prosseguir os seus interesses.

Os outros órgãos sociais são outro nível da governação das organizações com maior proximi‑
dade à tomada de decisão, particularmente no caso da direção ou conselho de administração. 
Analisámos também os stakeholders presentes nestes órgãos, identificando algumas tendên‑
cias entre as organizações estudadas: as que envolvem os utilizadores ou ex-utilizadores, 
as que envolvem sobretudo os trabalhadores, as que envolvem cidadãos e as que envolvem 
apenas os proprietários. O papel da direção ou conselho de administração é primeiramente 
estratégico, mas existe também variação relativamente ao seu envolvimento na vida quoti‑
diana das organizações, indo daqueles que se encontram mais afastados (por exemplo, com 
reuniões bimensais ou mensais, mais típicos de órgãos que envolvem cidadãos) aos que se 
encontram envolvidos na vida quotidiana (mais típicos de órgãos que envolvem trabalhado‑
res). Muito depende, pois, de quem são os membros deste órgão e, também, da existência ou 
relação com papéis executivos ou órgãos/pessoas executivos/as. Em algumas organizações 
há ainda um outro nível de tomada de decisão, envolvendo aspetos de democracia económi‑
ca, através de reuniões departamentais envolvendo todos os trabalhadores. Identificámos, 
ainda, vários casos de democracia económica, com formas de envolvimento de trabalhado‑
res em reuniões plenárias ou departamentais, descentralização da tomada de decisão em 
assembleias setoriais de cooperativas multissetoriais. Em alguns casos, também identificá‑
mos estruturas informais de democracia participativa envolvendo toda a comunidade local, 
conselhos consultivos envolvendo trabalhadores, gestores e especialistas, órgãos informais 
descentralizados com capacidade representativa e propositiva e, ainda, um conselho de cura‑
dores com o objetivo de assegurar a fidelidade da missão da organização. 

A partir desta caracterização, identificámos diferentes tipos de organizações no que diz res‑
peito à governança democrática. Organizações com uma governança participativa alargada, 
que possuem e envolvem numerosos e diversos stakeholders na tomada de decisão, como a 
comunidade, os utilizadores, os trabalhadores, os cidadãos, etc., e têm mecanismos democrá‑
ticos alargados de tomada de decisão. Organizações com uma governança democrática restri‑
ta, que envolvem um número mais restrito de stakeholders na tomada de decisão, sobretudo 
trabalhadores e utilizadores, através dos mecanismos democráticos típicos das associações 
e das cooperativas, que funcionam com importante grau de adesão. Governança profissional 
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alargada, que envolve uma grande diversidade de stakeholders, em que se incluem os cida‑
dãos, os utilizadores e os trabalhadores, com fraco envolvimento destes stakeholders na 
tomada de decisão, verificando-se um peso forte dos profissionais. Organizações com uma 
governança profissional restrita, em que existe uma variedade limitada de stakeholders e um 
forte peso dos profissionais e gestores na tomada de decisão. Por fim, a governança capita‑
lista alargada, em que existe um elevado número de stakeholders externos, mas a tomada 
de decisão está concentrada num grupo restrito, que detém o capital ou o poder de decisão.

Finalmente, identificámos dois desafios à governança, um relativo à participação e outro 
relativo ao equilíbrio entre diferentes tipos de stakeholders. A fraca tradição de participa‑
ção da sociedade portuguesa reflete-se em muitas organizações em termos de pertença à 
organização, presença na assembleia geral, pertença aos órgãos sociais e envolvimento na 
vida da organização, constituindo um desafio à governança, como nos foi referido por mui‑
tas organizações e, em alguns casos, um problema para a renovação dos órgãos sociais e das 
organizações ou para a sobrecarga da direção. Em três casos, porém, identificámos elemen‑
tos de uma democracia participativa que vai além dos órgãos e regras legalmente obrigató‑
rios, com a abertura da tomada de decisão à comunidade e o envolvimento desta através de 
novos métodos democráticos, como a sociocracia. 

A presença de diferentes stakeholders implica a variedade de interesses e a necessidade de 
compatibilizar esses interesses, o que se pode revelar um desafio para as organizações. Um 
peso importante dos financiadores ou dos clientes tende a criar uma pressão para a profis‑
sionalização das organizações, quer em termos técnicos (tradicionalmente, quando a pressão 
era dos financiadores públicos), quer em termos da sua gestão (atualmente com os financia‑
mentos públicos, mas também com as necessidades de competir no mercado por clientes). 
Percebemos que, em alguns casos, paradoxalmente, ao mesmo tempo que os financiadores 
pressionam para a profissionalização com as crescentes exigências associadas aos financia‑
mentos, também criam limitações à presença de trabalhadores na governança e à remune‑
ração dos órgãos sociais. Um stakeholder que emerge como importante são os fundadores. 
Verificámos casos em que as organizações, de uma ou de outra forma, procuram assegurar 
que os fundadores mantenham controlo sobre a evolução da missão da organização, seja 
através da criação de órgãos como o conselho de fundadores ou o conselho de curadores, a 
existência de uma presença forte do/a fundador/a em diversas instâncias de decisão das orga‑
nizações, ou a atribuição de maior poder de decisão ao/à fundador/a, em função do capital 
detido. A presença de novos referenciais sobre o empreendedorismo, individual ou coletivo, 
atribui importância ao controlo da missão por parte dos/as empreendedores sociais o que, 
num dos casos, entra em tensão com as limitações impostas a determinadas formas jurídi‑
cas relativamente à possibilidade dos/as empreendedores sociais assumirem funções execu‑
tivas remuneradas. 
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Introdução

Neste capítulo focamo-nos nas dimensões organizacionais das empresas sociais, nas ver‑
tentes económica, social e de governança, enquadrando-as nas suas trajetórias históricas 
institucionais, sintetizando a discussão que temos vindo a suscitar nos capítulos anteriores 
relativamente à existência de diferentes modelos de empresa social. Neste capítulo, também 
se dialoga com a investigação internacional, nomeadamente os resultados da pesquisa no 
âmbito do projeto internacional ICSEM. Este projeto surgiu da hipótese de existirem quatro 
modelos de empresa. Assim, partindo de três polos distintos — interesse comum, interesse 
geral e interesse capitalista —, diferentes tipos de empresas sociais emergiriam a partir da 
deslocação de determinado tipo de organizações em direção a um dos outros polos. Estas 
trajetórias influenciariam o desenvolvimento de características organizacionais específicas, 
dando lugar a uma proposta com base nessas características. Assim, o projeto ICSEM pro‑
pôs quatro modelos: organização não lucrativa empreendedora, cooperativa social, negócio 
social e empresas sociais do setor público. O estudo concluiu existirem três destes mode‑
los, com vários subgrupos. Dentro do modelo não lucrativo foram identificados quatro sub‑
grupos, dois correspondentes a empresas sociais de integração pelo trabalho, um relativo a 
empresas sociais do campo do desenvolvimento local e outro subgrupo de empresas sociais 
dos domínios dos serviços sociais e da saúde. No caso das cooperativas sociais foram identi‑
ficados dois subgrupos, um dos quais correspondendo às organizações da área do microcré‑
dito e outro das cooperativas sociais no domínio do desenvolvimento comunitário. Por fim, 
foi identificado o modelo dos negócios sociais, frequentemente na forma de sociedades por 
quotas ou unipessoais.

Em comparação com os resultados deste projeto, sobressai que a estrutura dos modelos de 
empresa social em Portugal se aproxima das tipologias existentes na Europa Ocidental, o que 
se compreende à luz dos elementos históricos comuns nestas sociedades, entre os quais se 
conta o desenvolvimento e trajetória dos Estados-Providência. 

Existem também paralelismos que se podem estabelecer com outros países do Sul da Europa, 
como Espanha e França, que resultam igualmente de aspetos históricos institucionais comuns 
e dos efeitos da dependência de trajetória destes contextos institucionais relativamente à 
margem de manobra que permitem na criação e desenvolvimento das empresas sociais. Um 
dos elementos mais significativos dessa proximidade é o peso da tradição da economia social 
nestes países, a que se junta o reforço desta tradição através da criação recente de leis-qua‑
dro da economia social, como ocorreu nos três países (Petrella et al. 2021).
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Os resultados apresentados neste capítulo dizem respeito sobretudo à análise dos dados 
recolhidos nos estudos de caso, nomeadamente através da análise documental e das entrevis‑
tas semiestruturadas e estruturadas. Estas últimas permitiram construir uma base de dados 
dos casos estudados com os mesmos indicadores usados no projeto ICSEM, permitindo assim 
a comparação internacional. Esta base de dados operacionaliza um conjunto de indicadores 
relativos às três dimensões das empresas sociais — social, económica e de governança. 

O estudo qualitativo aprofundado, assente na análise temática das entrevistas semiestru‑
turadas, permitiu acrescentar densidade à análise, pelo que identificámos outros indicado‑
res relevantes para a compreensão dos diferentes modelos de empresa social em Portugal. 
Assim, o enfoque no presente capítulo é o modo como as três dimensões se manifestam nos 
diferentes modelos de empresa social. 

A análise da dimensão social incluiu informação sobre os empreendedores/fundadores envol‑
vidos na criação da organização, a missão, os bens e serviços produzidos e o modo como se dá 
o acesso a estes por parte dos beneficiários ou outros públicos, nomeadamente em termos de 
custos, e as regras relativas à distribuição de lucros ou excedentes. Afloramos também as inova‑
ções sociais destas empresas sociais, percebendo-as no contexto dos diferentes modelos. Uma 
análise mais aprofundada da dimensão social, nomeadamente no que se refere à sua orien‑
tação para a resolução de problemas sociais e societais, está presente na parte III deste livro.

Na dimensão económica, analisámos a estrutura de receitas, tendo presente, por um lado, o 
peso das receitas mercantis nas empresas sociais, dado que esta tem sido apontada como uma 
dimensão forte. Por outro lado, e na linha da abordagem da EMES, considerámos de maior 
utilidade o critério do risco económico, designando não apenas a participação no mercado, 
mas o facto de as organizações procurarem uma variedade de recursos para atingir a sua sus‑
tentabilidade económica. Conforme explorado no capítulo anterior, considerámos também 
que existe uma variedade de fontes de recursos, com diferentes características, bem como 
diferentes relações com as fontes de recursos. Esta dimensão inclui também informação 
sobre o número de trabalhadores e de voluntários. Não foi possível calcular a equivalência a 
tempo inteiro quer dos trabalhadores em tempo parcial, quer dos voluntários. Consideramos, 
todavia, mais relevante perceber o peso que o trabalho a tempo parcial possui na organi‑
zação — sendo que em Portugal tende a ser limitado — e o número de pessoas envolvidas a 
título de voluntariado.

Na terceira dimensão de análise, tivemos em conta a governança, analisando o modelo de 
governança, os órgãos soberanos, os membros e stakeholders internos e externos, os partici‑
pantes na tomada de decisão e a existência de bloqueio de ativos. A análise anterior sobre a 
governança democrática é mobilizada para a compreensão dos diferentes modelos de empre‑
sa social. Como critério de comparabilidade nas cooperativas distinguimos entre os traba‑
lhadores administrativos e os cooperantes que beneficiam diretamente das atividades da 
cooperativa, designando‑os de trabalhadores e utilizadores, respetivamente.

Como já se foi percebendo, o enquadramento legal das formas organizacionais das empresas 
sociais tem um impacto significativo nas características sociais, económicas e de governan‑
ça. Estas, por sua vez, são o resultado de contextos históricos-institucionais que moldam os 
discursos e as possibilidades estratégicas. Assim, os modelos desenhados a partir das carac‑
terísticas organizacionais são influenciados pelas trajetórias históricas, conforme analisá‑
mos na primeira parte deste livro. Na análise efetuada neste capítulo, retomamos a discussão 
sobre as trajetórias institucionais das empresas sociais, mas agora tendo em conta os casos 
específicos. Estas trajetórias inter-relacionam-se também com os discursos e os significados 
atribuídos ao conceito de empresa social, bem como a conceitos conexos que, como se veri‑
ficou na I Parte, assumem também diferentes significados. 
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Para efeitos de posicionamento das empresas sociais em Portugal, a Tabela 8-1, permite 
comparar as organizações individualmente com dados dos indicadores do projeto ICSEM 
(Defourny, Nyssens e Brolis, 2019), tendo como suporte a base de dados de indicadores das 
organizações estudadas, contruídos a partir do questionário. Existe paralelismo significati‑
vo entre a análise dos casos em Portugal e os três modelos identificados, com uma diferença 
relativamente ao caso das organizações não lucrativas empreendedoras, em que considera‑
mos ser de distinguir o que estes autores classificam apenas como subtipos — as empresas 
sociais de integração pelo trabalho e as organizações da economia solidária.

Tabela 8-1. Características principais das empresas sociais

  Forma 
legal Origem Missão social Bens e serviços Limitaç. 

distrib.
Modelo 
económico Preços Trab. 

(TI+TP) Vol. Poder 
Decisão

Modelo 
govern. Conselho Bloqueio 

de ativos

CSM1 Coop. Cidadãos/ 
mov. social

Ecossustentabil. 
ambiental Energia Sim Mercado >75%  = Mercado 4+1 5 AG/Cons. Democr. Utilizad., 

Trabalh. Membros

CSM2 Coop. Trabalhad./
mov. social Proteção social

Acesso a direitos 
sociais, apoio a 
cooperantes

Total Mercado >75% < Mercado 8+3 0 AG/Cons. Democr. Utilizad., 
Trabalh. Membros

CSM3 Mutual. Cidadãos/ 
mov. soc. Proteção social Proteção social, 

saúde, educação Total Mercado >75% < Mercado 52+0 11 AG/Cons. Democr.
Trabalh., 
Gestores, 
Utilizad.

Outra ES

CSM4 Assoc. OES/mov. 
social

Acesso a serviços 
financeiros

Empréstimos, 
poupança Sim Mercado >75% < Mercado 4+0 7 AG/Cons. Democr. Gestores, 

Cidadãos Org.-mãe

CSM5 Coop. OES/mov. 
social

Proteção social, 
desenv. Comunit.

Serviços sociais, 
educaç.ão, emprego Total

Subsídios: 66% 

Mercado: 32%

Gratuito

< Mercado
175+10 9 AG/Cons. Democr. Trabalh., 

Cidadãos Outra ES

ONLE1 Assoc. Cidadãos Equidade e 
capacitação

Serviços sociais, 
educação, emprego Total

Subsídios:64%

Mercado: 29%

Gratuito

< Mercado
238+9 8 AG/Cons. Democr.

Trabalh., 
Gestores, 
Cidadãos

Outra ES

ONLE2 Coop. Cidadãos/ 
mov. soc.

Equidade e 
capacitação

Serviços sociais, 
educação, emprego, 
cultura

Total
Subsídios: 86%

Mercado: 8%

Gratuito

< Mercado
74+0 5 AG/Cons. Democr. Trabalh. Outra ES

ONLE3 Assoc. Cidadãos
Equidade e 
capacitação, 
educação e cultura

Educação, serviços 
sociais, cultura Total

Subsídios: 49%

Mercado: 49%

Gratuito

< Mercado
64+26 2 AG/Cons. Democr. Trabalh., 

Gestores Outra ES

ONLE4 Assoc. Cidadãos
Equidade e 
capacitação, 
educação e cultura

Arte, educação, 
intervenção social Total

Subsídios: 73%

Mercado: 21%

Gratuito

< Mercado
6+6 35 AG/Cons. Democr. Trabalh., 

Volunt. Outra ES

ONLE5 Assoc. Uma 
pessoa

Integração laboral, 
desenvolvimento 
comunitário

Emprego, serviços 
sociais Total

Subsídios: 86% 

Mercado: 2%

Filantrop.: 8%

Gratuito
7+1 5 AG/Cons. Democr.

Cidadãos,

Utilizad.
Outra ES

ESIT1 Inform. OES Integração laboral Produção e serviços 
vários Sim

Mercado: 56%

Subsídios: 44%
= Mercado 42+0 0 Org.-mãe   Org.-mãe

ESIT2 Coop. OES/ 
utilizadores

Integração laboral, 
equidade e 
capacitação

Produção alimentar, 
alojamento Sim Mercado >75% = Mercado 5+0 11 AG/Cons. Democr. Utilizad., 

Volunt. Outra ES

ESIT3 Inform. OES Integração laboral Produção alimentar Sim Mercado >75% = Mercado 56+0 0 Org.-mãe     Org.-mãe

EES1 Coop. Cidadãos/ 
trabalhad. Ecologia Produção e transform. 

agrícola Sim Mercado >75% > Mercado 36+0 6 AG/Cons. Democr. Trabalh. Outra ES

EES2 Coop. Habitantes Ecologia, geração de 
rendimento Agricultura, serviços Sim Mercado >75% > Mercado 1+2 10 AG/Cons. Democr. Utilizad., 

Trabalh. Outra ES

EES3 Assoc. Habitantes Desenvolvimento 
comunitário

Serviços sociais, 
educação, emprego, 
cultura

Total
Subsídios: 87%

Mercado: 10%

Gratuito

< Mercado
80+0 20 AG/Cons. Democr.

Cidadãos, 
Trabalh., 
Utilizad.

Outra ES

NS1 Soc. 
Quotas

Uma 
pessoa

Equidade e 
capacitação Capacitação, igualdade Não Mercado >75% = Mercado 6+0 0 Uma 

pessoa capital Investid. Sócios

NS2 Assoc. Uma 
pessoa

Equidade e 
capacitação

Educação, 
sensibilização Total

Filantrop.: 67%

Mercado: 33%

Gratuito

= Mercado
6+0 7 AG/ 

Fundad. Democr
Trabalh., 
Gestores,

Cidadãos
Indeterm.

NS3 Assoc. Uma 
pessoa Ecologia Produtos sustentáveis, 

capacitação Total
Mercado: 58%

Filantrop.: 42%
> Mercado 0+4 19 AG/Cons. Democr.

Volunt.,

Utilizad., 
Cidadãos

Indeterm.



244

TRAJETÓRIAS INSTITUCIONAIS E MODELOS DE EMPRESA SOCIAL EM PORTUGAL

Algumas escolhas relativamente à unidade de análise, no sentido de enriquecer a compreensão do 
campo, levaram-nos a identificar dezanove unidades de análise de um total de quinze estudos de 
caso. Tal resulta de uma opção pela identificação da empresa social não necessariamente vinculada 
à forma legal e vice-versa. Assim, identificámos duas empresas de integração pelo trabalho dentro 
de duas organizações, uma associação anexa a outra organização e duas entidades legais — portanto 
analisáveis individualmente — para um mesmo projeto. Noutro caso, de duas entidades legais para 
um projeto, não foi possível recolher informação suficiente para uma das entidades.

A tipologia que apresentamos é construída a partir de dados empíricos, na sequência de uma propos‑
ta de tipos-ideais do âmbito do projeto ICSEM, igualmente testada empiricamente. Da mesma forma, 
ao longo do trabalho testámos empiricamente a dimensão institucional e organizacional dos tipos-i‑
deais de empresa social. Na análise que apresentamos agora, retomamos a ideia de tipos‑ideais cons‑
truídos empiricamente, abstraindo um conjunto de características nos casos estudados. De facto, em 
vários casos, tornou‑se evidente que as hipóteses iniciais sobre o enquadramento de determinados 
casos nos modelos de empresa social tiveram que ser revistas à medida que se ia aprofundando a aná‑
lise empírica. Por outro lado, identificámos também casos de fronteira em relação aos quais existem 
desvios relativamente a algumas das dimensões. Estes casos de fronteira serão utilizados para com‑
preender melhor cada um dos modelos.

1. Cooperativas sociais e mutualidades

Este é um dos primeiros tipos de empresa social identificados na Europa, as cooperativas sociais ita‑
lianas, e continua a ser um tipo de empresa social identificado na literatura internacional (Borzaga, 
Poledrini e Galera 2017; Young e Lecy 2014). Também pode surgir com nomes como cooperativa 
socialmente orientada (socially oriented cooperative) (Spear et al. 2017) ou englobadas em descrições 
mais gerais, como organizações de interesse geral e stakeholders múltiplos (Fraisse et al. 2016), o que 
se associa à existência de novas formas de cooperativas (Laville e Nyssens 2001). Na distinção entre 
as cooperativas sociais e as cooperativas em geral, Defourny, Nyssens e Brolis (2018) referem que em 
quase todos os casos estudados as atividades produtivas visam servir objetivos sociais, como, por 
exemplo, gerar emprego para pessoas desempregadas, gerar rendimentos para pessoas em situação 
de pobreza, desenvolvimento comunitário, resolver problemas ecológicos, permitir o acesso a serviços 
de seguros e financeiros para populações em situação de pobreza. Outro aspeto distintivo em rela‑
ção às cooperativas em geral é, segundo referem, o facto de os seus órgãos de decisão possuírem um 
caráter multistakeholder. Assinalam também que as limitações à distribuição de dividendos que ocor‑
re nas cooperativas em geral pode, no caso das cooperativas sociais, exprimir-se na proibição total de 
distribuição de excedentes. Quanto às receitas, segundo referem, ainda que o modelo das cooperati‑
vas sociais tenda a ter mais acesso a recursos mercantis do que outros modelos, existe também uma 
presença de recursos não mercantis que será menos comum nas cooperativas em geral. 

Em países da Europa do Sul, como Espanha, França e Portugal (Petrella et al. 2021), o modelo das 
cooperativas sociais está presente como uma evolução das cooperativas em direção a estruturas mul-
tistakeholders e uma aproximação ao interesse geral, em que a atividade económica é desenvolvida 
em favor da comunidade e não apenas dos membros, e a utilidade social é reconhecida. Em França 
surgiu uma nova forma jurídica, a da société coopérative d’interêt collectif e da coopérative d’activité et 
d’emploi. Esta última forma, tal como o estatuto de Cooperativas de trabajo de Iniciativa Social espa‑
nholas, foi criada para promover a criação de emprego e de atividade económica por parte de pessoas 
em situação de exclusão social. No caso português, foram criadas as CERCI, inicialmente no ramo da 
educação e, em 1997, integradas num ramo novo de cooperativas de solidariedade social. Também 
foram criadas as cooperativas de interesse público, em 1984, com caráter multistakeholder, integrando 
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entidades públicas e outras, para prosseguir objetivos públicos, mas sem a regra democráti‑
ca “1 pessoa, 1 voto”.1

Assim, em termos de trajetória institucional, este modelo tem nas cooperativas de solidarie‑
dade social a sua expressão inicial, a partir de 1975 e sob influência da Revolução Democrática, 
e, posteriormente, o reconhecimento de um novo ramo cooperativo da solidariedade social. 
Enquadradas no Estatuto das IPSS — como equiparadas no caso das cooperativas de solida‑
riedade social —, estas organizações sofreram pressões para um crescente isomorfismo com 
as organizações filantrópicas.

As mutualidades não são habitualmente integradas nas tipologias das empresas sociais mas 
a sua evolução contribui para que o possam ser, nomeadamente as de previdência social que 
desenvolveram uma variedade de serviços e uma orientação para o interesse geral. Antigas 
e precursoras do seguro social, as mutualidades reinventaram‑se após o 25 de Abril de 1974 
para assumir um papel complementar à proteção social pública, sendo também reconheci‑
das como IPSS. O caso em estudo destaca-se menos pelo isomorfismo com as organizações 
filantrópicas e mais pelas redes de partilha de um vasto leque de serviços com outras organi‑
zações. De notar que estas organizações atuaram na economia mercantil através do desenvol‑
vimento de farmácias sociais, funerárias ou caixas de crédito, que, além de acesso, geravam 
receitas para reinvestir na organização. Estas empresas sociais têm sofrido uma forte pres‑
são da economia mercantil, pelo que têm vindo a desaparecer. 

Na evolução deste modelo, encontrámos, nos estudos de caso, novos tipos de cooperativas, 
mais recentes, não pertencentes ao ramo das cooperativas de solidariedade social, como é o 
caso das orientadas para a sustentabilidade ambiental ou para determinados grupos sociais, 
em ramos como a cultura ou os serviços ou multissetoriais. Uma alteração ao estatuto de 
utilidade pública, em 2021, veio possibilitar que cooperativas que atuam em diversas áreas 
(e não apenas solidariedade social, cultura e consumo, como anteriormente) possam ser 
reconhecidas como tendo fins de utilidade pública.2 Enquadram‑se, assim, num novo tipo de 
cooperativismo emergente em Portugal, de articulação entre o interesse mútuo e o interes‑
se geral. Por sua vez, as cooperativas de solidariedade social aproximam‑se mais do modelo 
empreendedor não lucrativo, sendo que algumas são agora melhor descritas neste modelo.

Com base no nosso estudo, identificámos neste modelo que a identidade das organizações 
é grandemente definida pela sua pertença ao setor cooperativo ou ao setor mutualista. O 
setor mutualista caracteriza‑se pela sua lógica de reciprocidade. É baseado na participa‑
ção voluntária dos membros e em mecanismos de cotização dos associados e de rendimen‑
tos provenientes de serviços prestados, numa perspetiva reciprocitária e não redistributiva. 
Procura‑se a autonomia relativamente ao poder político e económico através da autossus‑
tentabilidade económico-financeira das suas atividades.

O associativismo cooperativista tem como fundamento o progresso social da cooperação 
e do auxílio mútuo. Esta cooperação pode ocorrer com duas motivações principais. Por um 
lado, assegurar o bem-estar social de pessoas que partilham a mesma situação desvantajosa 
no mercado, através da soma de esforços que permite «reduzir os custos de produção, obter 

1  A Cooperativa António Sérgio para a Economia Social (CASES) é um exemplo deste tipo de cooperativa, com o Estado detendo 
50% do capital, e a decisão dependendo do capital detido, diferentemente do que é a norma das outras cooperativas.

2  Histórico, artístico ou cultural; Desporto; Desenvolvimento local; Solidariedade social; Ensino ou educação; Cidadania, 
igualdade e não discriminação, defesa dos direitos humanos ou apoio humanitário; Juventude; Cooperação para o 
desenvolvimento e educação para o desenvolvimento; Saúde; Proteção de pessoas e bens, designadamente o socorro de feridos, 
doentes ou náufragos, e extinção de incêndios; Investigação científica, divulgação científica ou desenvolvimento tecnológico; 
Empreendedorismo, inovação ou desenvolvimento económico e social; Emprego ou proteção da profissão; Ambiente, património 
natural e qualidade de vida; Bem-estar animal; Habitação e urbanismo; Proteção do consumidor; Proteção de crianças, 
jovens, idosos ou outras pessoas em situação de vulnerabilidade, física, psicológica, social ou económica; Políticas de família  
(Art.º 4.º, n.º 3, Lei n.º 36/2021, de 14 de junho).
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melhores condições de trabalho e interferir no sistema em vigor à procura de alternativas 
aos seus métodos e soluções» (Estudo de caso, Entrevista). Por outro lado, o cooperativismo 
também pode ser visto numa perspetiva de convergência de esforços entre pessoas no sen‑
tido de criar oportunidades para uma vida social e ambientalmente mais responsável e, ao 
mesmo tempo, ter um maior controlo sobre o modo como produzem, consomem e vivem.

O conceito de empresa social tende a ser equacionado numa perspetiva substantiva, ou seja, 
como unidade produtiva, atividade económica ou atividade comercial sem fins lucrativos e 
com fins sociais. Neste entendimento, as organizações identificam-se com o conceito: «a 
partir do momento em que gera uma atividade económica é uma empresa» (Estudo de caso, 
Entrevista). A dimensão económica é também identificada numa perspetiva de práticas eco‑
nómicas alternativas às da lógica mercantil:

Uma entidade privada parecida com uma empresa, mas cujo principal objetivo não é o lucro mas, 
sim, o preço justo […] como o que queremos é conseguir um preço justo para todos os participan‑
tes, conseguimos melhores condições para todos. (Estudo de caso, Entrevista)

Num dos casos, assinala-se a dimensão da governança, nomeadamente a gestão participada 
e partilhada. Esta atenção à governança democrática não está presente noutras conceções 
de empresa social em que predomina a acoplagem económico/social.

Tabela 8-2. Características do modelo das cooperativas sociais e mutualidades

CSM1 CSM2 CSM3 CSM4 CSM5

Identidade expressa Cooperativismo Cooperativismo Mutualismo Mutualismo Economia solidária

Empresa social Gestão coletiva, fins 
sociais e ambientais, não 
lucratividade

Sem conhecimento Atividade económica 
sem fins lucrativos

Atividades comerciais 
com preocupações 
sociais

Unidade produtiva com 
fins sociais

Inovação social Parcerias com OES, 
advocacia, perspetiva 
democratizadora do 
acesso

Acesso a direitos 
sociais, apoio 
à atividade dos 
cooperantes

Atuação em rede, 
novos serviços 
aos membros, 
comunicação

Reinvestimento 
dos excedentes na 
organização-mãe.

Capacitação atores 
locais e trabalhadores

Comunicação e redes

Relação com o 
mercado

Alternativa Alternativa Alternativa Alternativa Inclusão

Relação com o Estado Pontual Inexistente Pontual Inexistente Cooperação

Relações com a 
filantropia

Inexistente Inexistente Donativos Inexistente Fundações

Donativos

Relação com os 
membros

Central Central Central Sem cálculo/clientes Residual/clientes

Recursos não 
monetários

Complementar Complementar Complementar Complementar Complementar

Dimensão da empresa Média Média Média Média Grande

Participantes Decisão Utilizadores

Trabalhadores

Fornecedores

Utilizadores

Trabalhadores

Gestores

Trabalhadores

Gestores

Utilizadores

Gestores

Utilizadores

Trabalhadores

Cidadãos

Utilizadores

Lógica de governança Democrática restrita Democrática restrita Democrática restrita Democrática restrita Democrática restrita

1.1. Dimensão social

Seguindo a tipologia de Gordon (2015), encontramos nas organizações estudadas a presença 
da tradição mutualista e também da tradição ética. A tradição mutualista tem como funda‑
mento a ideia de que através da cooperação e do auxílio mútuo aqueles que se encontram na 
mesma situação desvantajosa conseguem, pela soma de esforços, garantir a sobrevivência.  
Na tradição ética, a preocupação que está na origem da mobilização estende-se para a natu‑
reza e a sociedade.
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Este tipo de empresas sociais surge a partir da mobilização coletiva para a resolução de pro‑
blemas sociais que são dos próprios, mas também de terceiros, implicando empreendedorismo 
coletivo. Este surge de grupos de cidadãos ou/e de trabalhadores que percebem na forma coo‑
perativa ou mutualista uma maneira de resolver necessidades e problemas sociais e societais 
que experienciam e percebem afetar as sociedades. 

Esta mobilização ocorre no contexto de movimentos sociais ou tem inspiração nestes, o que 
contribui para a trajetória do interesse mútuo para o interesse geral, na medida em que os 
problemas mútuos são percebidos como existindo também na sociedade, e as organizações 
estão abertas a quem queira aderir. Em todos os casos que associámos a este modelo, veri‑
fica-se essa ancoragem e ligação a movimentos sociais, como o movimento mutualista, um 
movimento de trabalhadores, um movimento religioso e o movimento ambientalista. É esta 
ancoragem que explica que as organizações se percebam como formas alternativas que per‑
mitem que os problemas sejam resolvidos a partir da auto-organização dos cidadãos, crian‑
do condições para que estes tenham um papel mais ativo nas sociedades. 

A missão das organizações é o bem-estar social e societal e desenvolvem atividades em 
vários domínios, como a proteção social complementar, assistência na saúde e medicamen‑
tosa complementar, proteção social de trabalhadores precários, capacitação de pessoas com 
deficiência, serviços sociais de apoio à família, acesso a serviços financeiros e, mais recente‑
mente, permitir que as pessoas tenham práticas mais sustentáveis ambientalmente. A ideia 
é ultrapassar as limitações das respostas existentes, quer nos sistemas públicos e nas respos‑
tas privadas do campo da proteção social e da saúde, quer no campo das respostas estatais e 
privadas lucrativas às alterações climáticas, através da auto-organização e da mobilização da 
sociedade. Sublinhe-se, também, a presença no espaço público através do recurso aos meios 
de comunicação na difusão das organizações e da sua missão.

No que se refere à inovação social, esta ocorre no domínio das formas de organização por‑
que estamos perante formas organizacionais que permitem o controlo pelos membros — o 
desenho de produtos ou serviços, das regras de acesso e custos destes, etc. —, mas também 
porque existe uma prática e preferência para o desenvolvimento de redes e parcerias com 
outras OES ou com empresas locais para o fornecimento de serviços de forma sustentável e 
ética e mutuamente capacitadora. 

Dada a forma jurídica, existem regras relativas à distribuição de excedentes, o que garante 
que o objetivo social permanece prioritário sobre outros objetivos, como o capital. Em alguns 
casos, a distribuição de excedentes é totalmente proibida, pela lei ou pelos estatutos, nou‑
tros, existem constrangimentos à distribuição dos excedentes pelos membros.

1.2. Dimensão da governança

Com a ancoragem em cooperativas e mutualidades, uma dimensão forte deste modelo é a 
governança participativa, assegurada pela forma legal, que determina, por norma, a sobera‑
nia da assembleia geral dos membros e o princípio democrático de 1 pessoa, 1 voto. Podemos 
caracterizar o tipo de governança dominante como de governança democrática restrita. O 
caráter democrático é assegurado pela forma legal, mas também por práticas de envolvimen‑
to dos membros na vida das organizações e nos órgãos de tomada de decisão. Tendo em con‑
ta que existe uma baixa tendência geral para a participação dos membros nas assembleias 
gerais, existe, ainda assim, um grupo de membros ativos na assembleia geral e envolvidos na 
missão, fazendo propostas à direção ou propondo e discutindo sobre matérias de interesse 
para as organizações e para si próprios enquanto membros. O facto de as decisões tomadas 
nas assembleias poderem ter incidência direta nos membros, como, por exemplo, a fixação de 
taxas administrativas ou quotizações e benefícios, também contribui para este envolvimento. 
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Frequentemente, são os próprios membros que assumem a gestão executiva das organiza‑
ções, através da sua participação na direção ou no conselho de administração.

O caráter restrito da governança, por outro lado, diz respeito ao relativo fechamento da 
tomada de decisão na organização aos seus membros e aos órgãos formais que representam 
a diversidade de stakeholders, nomeadamente utilizadores e trabalhadores e, com menor fre‑
quência, fornecedores e cidadãos. Neste modelo os interesses dos utilizadores têm precedên‑
cia sobre os dos trabalhadores.

1.3. Dimensão económica

Neste modelo, as receitas provenientes de membros são importantes para as organizações, 
quer porque sustentam o funcionamento administrativo da organização, quer porque cons‑
tituem a principal entrada financeira nas organizações, através de quotizações, quer porque 
os membros são clientes — únicos ou não — dos bens e serviços produzidos. A isto acresce 
que os membros são os detentores do capital das organizações, no caso das cooperativas. As 
restantes receitas são geradas, sobretudo, com recurso a vendas a terceiros. As receitas pro‑
venientes dos membros são diferentes — em termos da lógica da oferta e da procura e da fixa‑
ção de preços — das provenientes do mercado aberto, pois os membros têm poder de decisão 
sobre preços, taxas e quotizações, os quais são discutidos em assembleia geral.

As atividades comerciais possuem um peso importante e são inerentes à missão das organi‑
zações, sendo vistas no âmbito da sua orientação para alternativas. Descrevemos este tipo 
de orientação como aquele em que estas atividades, sendo centrais na missão, estão enqua‑
dradas em modelos organizacionais alternativos aos modelos dominantes no Estado ou na 
economia mercantil e são percebidas como alternativa. Através do cooperativismo, é possível 
«reduzir os custos de produção, obter melhores condições de trabalho e interferir no sistema 
em vigor à procura de alternativas aos seus métodos e soluções» (Estudo de caso, Entrevista).

Existe um subgrupo de organizações que se distingue em termos destas características eco‑
nómicas, possuindo um mix de recursos em que os financiamentos públicos (comparticipa‑
ções e subsídios) são relevantes, incluindo ainda vendas a utentes e a terceiros, subsídios e 
donativos. Neste grupo enquadramse as cooperativas de solidariedade social, que se orien‑
tam para públicos vulneráveis com fraca capacidade de comparticipar nos custos. Na dimen‑
são económica, as cooperativas de solidariedade social tendem a aproximarse do modelo 
das organizações não lucrativas empreendedoras, por efeito da cooperação com o Estado no 
domínio da proteção social. Existe um número significativo de entidades públicas com as 
quais colaboram. Neste subgrupo, as receitas mercantis, mesmo não sendo dominantes, são 
enquadradas numa perspetiva de inclusão social, mas são inerentes à missão das organiza‑
ções, sendo o mercado o instrumento de acesso aos direitos sociais e laborais.

No modelo das cooperativas sociais, os recursos filantrópicos são pouco relevantes em ter‑
mos de impacto financeiro. Todavia, as organizações recorrem a subsídios pontuais para o 
desenvolvimento de projetos inovadores que contribuem para a missão. Os recursos não 
monetários são sobretudo técnicos, provenientes de entidades federativas ou entidades 
públicas, podendo também incluir trabalho voluntário dos membros. A sustentabilidade das 
organizações não depende destes recursos, pelo que têm um caráter complementar. No caso 
das cooperativas de solidariedade social, os recursos não monetários podem também incluir 
cedência de edifícios e terrenos por parte de entidades governamentais.

Entre os casos estudados, encontrámos sobretudo organizações de grande ou média dimen‑
são, o que significa que as receitas totais anuais e os ativos totais são superiores a um milhão 
de euros (e, numa organização, acima dos cinco milhões de euros). Todavia, encontramos 
variedade significativa em termos do número de trabalhadores.
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2. Organizações não lucrativas empreendedoras

Este modelo de empresas sociais é frequente em diferentes tipologias europeias e anglo‑
-saxónicas, surgindo com várias designações, como instituições de caridade comerciais 
(comercial charities) (Spear et al. 2017), associações empreendedoras (Fraisse et al. 2016), 
organizações não lucrativas comerciais (comercial nonprofits) (Young e Lecy 2014). Defouny, 
Nyssens e Brolis (2018) apontam neste subgrupo a prevalência das organizações não lucrati‑
vas, iniciadas por um grupo de cidadãos, que possuem uma variedade de recursos e um peso 
menor de recursos mercantis, com maior relevância do voluntariado. 

Este subgrupo está também presente em Espanha e França, resultado de uma trajetória em 
que a pressão dos recursos financeiros por efeito da retração do Estado-Providência ou do 
apoio do setor privado (no caso de Espanha) leva as organizações a procurar recursos comple‑
mentares no mercado. Por outro lado, a introdução de práticas de contratualização pública 
veio substituir as formas tradicionais de financiamento através de subsídios. Em França, as 
organizações não lucrativas são crescentemente levadas a tornar-se fornecedoras de servi‑
ços definidos pelas autoridades públicas e através de exigências gestionárias impostas pela 
contratação pública. Em Portugal, a lógica contratual vai-se impondo cada vez mais, sobre‑
tudo no âmbito da cooperação para o fornecimento de serviços sociais. Finalmente, o papel 
crescente que as organizações ocupam como fornecedores de serviços sociais de interesse 
público, a complexificação dos problemas e das intervenções, as exigências de gestão e a con‑
corrência com outros fornecedores (não lucrativos e também lucrativos) pressionam para a 
profissionalização do setor (Petrella et al. 2021).

Em Portugal, a Revolução democrática de 1974 foi importante na emergência e desenvolvi‑
mento destas organizações e da sua forma de relação com o Estado, sendo possível testemu‑
nhar em três dos casos estudados que a emergência das organizações está ligada a profundas 
necessidades não respondidas pelo Estado durante o período ditatorial. O contexto pós-Re‑
volução Democrática, com a significativa mobilização social e a proliferação de movimentos 
sociais, abriu a caixa de Pandora das aspirações sociais, uma das quais era a aproximação aos 
modelos de bem‑estar mais desenvolvidos da Europa, nomeadamente em termos da respos‑
ta às necessidades da reprodução familiar e do apoio aos grupos vulneráveis. A mobilização 
e inovação social destas organizações aliam-se, assim, à vontade política de lançamento das 
bases do Estado-Providência, em que a criação do Estatuto das IPSS e a cooperação com as 
IPSS ocupam um lugar central. Por outro lado, conforme referido em capítulos anteriores, 
desenha-se também, na cooperação com o Estado a partir de 1980, a ideia de que a interven‑
ção social direta deve ser reservada a estas organizações, com um apoio reduzido do Estado, 
levando ao desenho de uma relação de cooperação em que este nunca cobriu totalmente as 
despesas das organizações com a provisão de serviços sociais.

Atualmente, as inovações desenvolvidas pelas organizações já não encontram o mesmo pro‑
cesso de institucionalização, o que contribui para as diferenças das organizações mais jovens. 
Assim, dentro deste grupo, encontram-se dois subtipos de organizações que se distinguem 
nos seus discursos e práticas. 

Neste modelo, podemos encontrar as duas perspetivas sobre o empreendedorismo que havía‑
mos assinalado em capítulos anteriores, quando distinguimos entre o discurso do empreen‑
dedorismo social e o do empreendedorismo coletivo. Também se percebem as duas conceções 
de empreendedorismo da escola do earned income e da escola da inovação social (Defourny e 
Nyssens 2010). Uma, associada aos recursos e práticas mercantis das organizações filantrópi‑
cas mais antigas. Outra, associada à ênfase na inovação social nas organizações que surgiram 
mais recentemente.
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No primeiro grupo, o conceito com o qual as organizações mais se identificam é o de econo-
mia social, que pode surgir em alternativa à designação de IPSS por este estar associado à 
cooperação com o Estado, vista negativamente em termos económicos — isto a despeito de 
as próprias terem o Estatuto de IPSS. Existe, na perspetiva destas organizações, uma dupla 
ênfase no significado atribuído à economia social. Por um lado, na dimensão de produção 
de serviços e de emprego, podendo assumir um peso económico significativo nos territórios 
onde estão implantadas. Por outro, a ideia de compatibilizar a missão social com a criação 
de recursos financeiros, visando gerar excedentes para reinvestir na organização, numa pers‑
petiva de suprir necessidades financeiras geradas pela falta de outros recursos e assegurar a 
sustentabilidade da sua missão. 

Durante muitos anos foi confundida a solidariedade com a atividade das IPSS. Parece que o não 
lucrativo queria dizer que nós devíamos ter prejuízo. Isso não é verdade. Simplesmente eu acho 
que a nossa atividade deve gerar excedentes. Agora esses excedentes não são distribuídos pelos 
associados. Esses excedentes são para aplicar dentro da organização. (Estudo de caso, Entrevista)

Em coerência com o caráter predominantemente filantrópico deste modelo, as atividades de 
geração de excedentes são percebidas numa perspetiva essencialmente redistributiva, como 
os “Robin Hood do século XXI”.

O pensamento era logo de início arranjar uma parte que tem que ser rentável para sustentar a ou‑
tra parte que não é rentável. Que não é rentável, mas que tem que ter a sua própria autonomia fi‑
nanceira. (Estudo de caso, Entrevista)

No caso desta organização, que, desde o início, desenvolveu uma relação menos próxima da 
cooperação com o Estado-Providência, dado o não enquadramento do seu tipo de respostas 
e atuação, a necessidade de gerar recursos adicionais surgiu bastante cedo.

Quanto ao conceito de empresa social, este também é percebido, sobretudo na sua dimensão 
económica, de três formas: a) a conceção de que as IPSS são empresas sociais porque a sua 
relação com o Estado é contratual e comercial («a verdade é que estamos a vender um ser‑
viço»); b) a associação à prioridade e à capacidade de uma gestão financeira eficiente («nós, 
como gestores, devíamos gerir da melhor forma possível para não termos contas em atraso» 
— Estudo de caso, Entrevista); c) a conceção de que as empresas sociais desenvolvem ativi‑
dades instrumentais para gerar recursos em contexto de escassez de financiamentos.

Imagine que nós conseguimos aqui um mercado e conseguimos fazer uma coisa paralela. Já seria 
uma empresa social. Com base na nossa mão de obra, no nosso know-how e valorizando os nossos 
clientes, conseguir colocar lá fora os nossos produtos. Iria vender no mercado normal, iria com‑
petir e ter as mesmas coisas que os outros. (Estudo de caso, Entrevista)

Num segundo subgrupo, o conceito de inovação social é aquele com o qual as organiza‑
ções se identificam em primeiro lugar, podendo também incluir o conceito de empreendedor 
social. As organizações destacam a inovação social como o estabelecimento de novas formas 
de colaboração e novos tipos de relações com outros setores da comunidade e da sociedade, 
ao nível do tipo de projetos que desenvolvem e das suas metodologias de intervenção. 

Nós temos o papel de fazer diferente, trilhar caminhos diferentes e mostrar que podemos fazer 
de outra forma. Queremos ser influenciadores de políticas públicas. (Estudo de caso, Entrevista)

Encaram também o conceito de empreendedorismo social na perspetiva do seu papel de capaci‑
tação «individual de as pessoas agirem mais sobre si próprias e sobre os outros» (Estudo de caso, 
Entrevista). Está associado a uma intervenção sobre os indivíduos e as comunidades que procura 
ultrapassar a relação paternalista que consideram estabelecer-se entre o Estado e os cidadãos.
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Foi identificado internacionalmente um tipo de empreendedores sociais que tem proximi‑
dade com este perfil. Emergem de entre profissionais do campo social que procuram auto‑
nomizar‑se e autonomizar os seus públicos dos constrangimentos das políticas públicas 
tradicionais, mas que se continuam a orientar para o interesse geral. São pessoas que rejei‑
tam tanto o modelo de intervenção das empresas lucrativas quanto o do Estado-Providência. 
Estes empreendedores sociais tendem a criar as suas organizações com a forma de associa‑
ção (Richez-Battesti 2014). Apesar de internacionalmente este tipo de empreendedores ter 
sido associado ao modelo dos negócios sociais, consideramos que este tipo de organizações 
se enquadra melhor no modelo das organizações não lucrativas empreendedoras.

Tabela 8-3. Características do modelo das organizações não lucrativas empreendedoras

  ONLE1 ONLE2 ONLE3 ONLE4 ONLE5

Identidade expressa Economia social Economia social Economia social Inovação e 
empreended. social

 Inovação e 
empreended. social

Empresa social Gestão, Atividades 
produtivas, excedentes

Atividades mercantis 
com fins sociais

Atividades mercantis 
com fins sociais

Desenvolvimento local Desenvolvimento 
local e social

Inovação social Capacitação dos 
trabalhadores, inclusão 
pela música

Utentes dão 
formação em escolas, 
valorização da 
diferença

Métodos artísticos para 
a inclusão, educação e 
profissionalização em 
empresas sociais

Relação entre 
arte e intervenção 
sociopolítica e 
comunitária

Capacitação pela 
inovação social, 
abordagem 
multidimensional

Relação com o mercado Recursos Recursos Recursos Recursos Outra

Relação com o Estado Cooperação Cooperação Cooperação pontual Cooperação Cooperação pontual

Relação com a filantropia Fundações

Donativos

Fundações

Donativos

Fundações

Donativos

Inexistente Donativos

Relação com os membros Residual Residual Inexistente Inexistente Residual

Recursos não monetários Central Suplementar Central Central Central

Dimensão Grande Média Média Pequena Pequena

Participação na decisão Trabalhadores

Gestores

Cidadãos

Utilizadores

Trabalhadores

Utilizadores

Trabalhadores

Gestores

Cidadãos

Voluntários

Trabalhadores

Voluntários

Cidadãos

Cidadãos

Utilizadores

Gestores

Trabalhadores

Fornecedores

Lógica de governança Profissional alargada Profissional restrita Profissional alargada Profissional alargada Profissional alargada

2.1. Dimensão social

Seguindo a tipologia de Gordon (2015), podemos dizer que as organizações que enquadrámos 
neste grupo pertencem sobretudo à tradição altruísta. Têm na sua origem a mobilização de 
cidadãos que, numa perspetiva altruísta, se orientam para a resolução de problemas sociais 
de populações mais vulneráveis. Diferentemente das organizações estritamente caritativas, 
presentes no setor de onde emergem, estas organizações tendem a distanciar a sua interven‑
ção do que designam de “assistencialismo”.

São organizações que atuam no domínio do acesso à educação e cultura de jovens em situação 
de desvantagem, serviços sociais e capacitação de pessoas com deficiência, serviços de apoio 
a famílias e a pessoas em desvantagem, acesso à cultura, promoção do emprego e da empre‑
gabilidade e desenvolvimento comunitário de populações vulneráveis. Encontram-se aqui 
organizações que trabalham em proximidade com o Estado-Providência, contribuindo para 
a concretização de direitos sociais e culturais. Têm estatuto de IPSS ou de utilidade pública.

As inovações sociais presentes nestas organizações ocorrem, sobretudo, ao nível dos produtos 
e serviços e das metodologias utilizadas, sendo de destacar que a arte e a cultura desempe‑
nham um papel importante na capacitação dos seus públicos em quase todas as organiza‑
ções, mesmo as que não intervêm primeiramente neste campo. Através das práticas artísticas 
é possível valorizar a diferença, cultivar a autoestima ou dar voz aos cidadãos. Destaque-se, 



252

TRAJETÓRIAS INSTITUCIONAIS E MODELOS DE EMPRESA SOCIAL EM PORTUGAL

por exemplo, a possibilidade de os beneficiários se tornarem também eles próprios capaci‑
tadores de outros públicos, em projetos de duas destas organizações. A inovação social em 
que os seus públicos se envolvem é, também, uma forma de promoção da sua autoestima e 
da sua imagem na comunidade. Esta perspetiva é transversal aos dois subgrupos.

Estando enquadradas no Estatuto de IPSS, ou por determinação estatutária, existe proibição 
de distribuição de excedentes, devendo estes ser reinvestidos na organização. Esta é a forma 
de garantir a orientação social das organizações. 

2.2. Dimensão da governança

Este modelo é caracterizado por uma governança profissional alargada ou, num dos casos, 
profissional restrita. O que é marcante na lógica de governança é a importância que os pro‑
fissionais assumem em termos da gestão e como stakeholders, o que resulta da forte pressão 
para a profissionalização. Esta profissionalização tem lugar ao nível técnico e é exigida pelo 
tipo de serviços que prestam, pela sua centralidade no Estado-Providência, e pela complexi‑
dade dos problemas e intervenções, e também ao nível da gestão — dada a complexidade e as 
crescentes exigências do acesso a recursos e prestação de contas, que implicam qualificação 
e remuneração dos diretores (eleitos ou executivos, quando estes existem). 

Os profissionais têm, assim, um peso significativo na tomada de decisão, desde os níveis 
departamentais, em reuniões de equipa ou reuniões gerais sobre a organização e o planea‑
mento dos serviços, ao nível da presença nos órgãos sociais — com as limitações impostas 
por lei. A participação de outros stakeholders é mais limitada, ainda que ocorra no âmbito 
das estruturas e regras de tomada de decisão democráticas típicas das associações e das coo‑
perativas, em que a assembleia geral é soberana e a regra democrática é de 1 pessoa, 1 voto. 

Na governança profissional alargada existe uma importante diversidade de stakeholders, quer 
entre os membros, incluindo cidadãos, trabalhadores, utilizadores e outros, quer entre os stakehol-
ders externos, que incluem os financiadores, os fornecedores, autarquias, comunidade, etc. Nas 
organizações que têm um caráter filantrópico, os cidadãos são também um importante stakehol-
der, participando nos órgãos sociais, tendo muitos deles estado na origem das organizações. 

Todavia, há uma fraca mobilização e adesão aos mecanismos democráticos por parte dos 
membros e foram identificadas dificuldades de mobilizar os membros, quer para as assem‑
bleias gerais, quer para a renovação dos órgãos sociais. Tais dificuldades levam à tendência 
para a inclusão de trabalhadores nestes órgãos, dado que são os que estão envolvidos no quo‑
tidiano das organizações. É neste contexto que se pode estar perante lógicas de governança 
profissional restrita, em que a variedade de stakeholders é menor e existe um afastamento 
dos outros stakeholders relativamente ao funcionamento da organização.

2.3.  Dimensão económica

É neste modelo que geralmente se verifica o peso mais significativo das receitas provenien‑
tes de financiamentos públicos, mas também onde existe uma significativa variedade nas 
fontes de recursos, em que se inclui uma pluralidade de fontes públicas. O peso do financia‑
mento público resulta da relação de cooperação entre o Estado e estas empresas sociais, que 
se traduz em recursos de caráter relativamente estável, sejam eles provenientes de acordos 
de cooperação ou subsídios de caráter regular e de média duração, que permitem financiar 
as atividades e as estruturas. Existe também um número significativo de entidades públi‑
cas com as quais colaboram em diferentes áreas de intervenção. Estes recursos tendem a 
ser complementados com receitas de vendas e de filantropia. No que diz respeito às ven‑
das, se se excetuarem as que resultam das comparticipações dos utentes — que podem ser 
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significativas —, o propósito é sobretudo instrumental. Ou seja, percebem na comercialização 
de bens e serviços, relacionados ou não com a missão, uma forma de aumentar os recursos 
para concretizar a missão. Uma das práticas encontradas nos estudos de caso é a venda de 
produtos e serviços relacionados com capacidades e competências existentes na organização.  
 Por vezes, são produtos fabricados pelos utentes das organizações, como artesanato ou doça‑
ria, outras, são serviços profissionais. Outras vezes, passam pela abertura do acesso dos seus 
equipamentos a outros públicos ou ainda o desenvolvimento de atividades abertas à comu‑
nidade nas suas instalações ou o aluguer das mesmas. Assim sendo, na sua maioria, existe 
alguma relação das atividades geradoras de recursos mercantis com a missão da organização, 
ainda que não seja central, pois estão dirigidas a públicos diferentes.

É também neste subgrupo de organizações que existe uma clara preferência pela inversão do 
mix atual de recursos, um peso menor dos recursos públicos e um peso maior dos recursos de 
vendas. As justificações desta preferência não se prendem tanto com a ideia de escassez de 
recursos públicos, mas com a ambição de uma maior autonomia que liberte as organizações 
das flutuações das políticas e das regras que condicionam a gestão dos serviços. 

Estas organizações recorrem também a subsídios pontuais, de entidades públicas ou filan‑
trópicas. Ainda que estes subsídios não assumam um peso significativo no mix de receitas, 
são importantes para desenvolver ideias e atividades inovadoras ou para colmatar necessi‑
dades de melhoria dos serviços existentes, como reparações e aquisições de equipamentos. 
A desvantagem destes subsídios é que também eles estão alocados a atividades específicas.

As organizações do segundo subgrupo apresentam uma atitude diferente relativamente ao 
mix de recursos, não considerando que os recursos mercantis sejam a chave da sua susten‑
tabilidade. Em vez disso, privilegiam a variedade das fontes de recursos — que preferem que 
sejam públicas — de modo a não ficarem reféns de um só financiador, e que o Estado reconhe‑
ça o caráter de interesse geral das suas atividades e se responsabilize por elas. São também 
organizações em que a relação com o apoio público é menos estável, estando mais sujeitas 
a flutuações do financiamento associadas ao financiamento por projeto. Assim, consomem 
uma parte significativa da sua energia em busca de recursos monetários e não monetários 
para garantir a continuidade das suas operações.

As organizações deste modelo acedem também a recursos provenientes de donativos indi‑
viduais ou de empresas locais, que, não sendo significativos, permitem margem de manobra 
relativamente ao modo como são alocados, possibilitando o financiamento de despesas não 
admitidas pelas outras fontes, como, por exemplo, juros de empréstimos.

As receitas provenientes de membros — quotas e joias — são marginais, uma vez que se trata 
de associações que servem públicos vulneráveis.

Os recursos não monetários podem assumir uma importância significativa e incluir a cedência 
de edifícios ou de terrenos para construção para a instalação das organizações e seus serviços 
ou o apoio relativamente aos custos em eletricidade e água. Estes tipos de apoio, geralmen‑
te por parte de entidades públicas, estão associados ao reconhecimento do papel das organi‑
zações nas comunidades ou a contrapartidas da prestação de serviços públicos por parte das 
organizações. Por exemplo, num dos casos, a instalação num edifício público tem como con‑
trapartida o desenvolvimento gratuito de atividades de apoio a um grupo social específico.

As organizações do primeiro subgrupo são de grande ou média dimensão, o que significa que 
as receitas totais anuais e os ativos totais são superiores a um milhão de euros, havendo uma 
organização em que são superiores a cinco milhões de euros. Concomitantemente, o núme‑
ro de trabalhadores é significativo, sendo o grupo em que se encontra o maior número de 
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trabalhadores, acima dos 170 nas grandes e de 74 nas médias. As organizações do segundo 
grupo são de pequena dimensão. Proporcionalmente, o voluntariado é mais importante nestas.

3. Empresas de inserção pelo trabalho (WISE)

Na perspetiva de Defourny, Nyssens e Brolis (2018), as WISE encontram-se como subgrupo do 
modelo das organizações não lucrativas empreendedoras e no subgrupo do modelo das coo‑
perativas sociais. Em Espanha, são um dos tipos de empresa social (Díaz-Foncea et al. 2017).  
Nos países do Sul da Europa, este tipo de empresas sociais surgiu na década de 1970 (França) 
e no início dos anos 1980 (Espanha e Portugal), tendo sido institucionalizadas como instru‑
mento das políticas de emprego na década de 1990 (Petrella et al. 2021). Assim, desenvolve‑
ram-se em articulação com as políticas públicas, sendo que em Portugal, em 2004, chegaram 
a ser 512 (Quintão 2008), graças à política do Mercado Social de Emprego. Todavia, o fim 
dessa política, em 2015, significou o fim da esmagadora maioria destas empresas, tendo 
apenas persistido com vitalidade onde as políticas de apoio ainda existem, como a Região 
Autónoma dos Açores. Em Espanha e França, estas organizações não deixaram de se desen‑
volver. Algumas adotaram formas legais típicas do setor lucrativo, mas com limitações em 
relação à governança e distribuição de excedentes, tendo organizações não lucrativas como 
principal sócio ou acionista. Em Portugal, esta ligação às organizações não lucrativas é mais 
estreita, com uma tendência para empresas de inserção pelo trabalho funcionarem como uni‑
dades produtivas, sem autonomia jurídica, que foi a prática mais comum no âmbito das polí‑
ticas de promoção destas empresas. As organizações-mãe tendem a encarar estas empresas 
como fonte de integração e fonte de recursos. Noutros casos, porém, verifica-se uma auto‑
nomização jurídica, sendo que poderá ser esta a lógica de evolução deste modelo no futu‑
ro. Como referido, com exceção dos Açores, as políticas já não favorecem o desenvolvimento 
destas empresas (empresas de inserção e centros de emprego protegido) dada a preferência 
pelo apoio à integração em mercado de trabalho aberto. 

No caso das unidades produtivas de organizações da economia social, as empresas sociais são 
percebidas no contexto da identidade da organização-mãe. No caso de empresas de inserção 
com forma jurídica autónoma, esta pode ser também uma referência identitária, ainda que, 
no caso estudado, a missão se sobreponha à identidade organizacional como cooperativa. 
Quanto ao conceito de empresa social, este é percebido como estando associado a atividades 
produtivas e à comercialização, como é o caso de todas as empresas estudadas. 

O que distingue estas empresas é que a capacidade produtiva dos seus trabalhadores é, em 
geral, bastante limitada, pelo que estes dificilmente encontrariam colocação no mercado de 
trabalho. São, por isso, uma oportunidade de acesso ao emprego e aos direitos sociais por 
parte de pessoas em situação de desvantagem. Assim, estas empresas são adaptadas às capa‑
cidades dos seus trabalhadores em tipo de atividades e ritmos de trabalho. A procura de opor‑
tunidades no mercado está sempre dependente dos limites dos seus trabalhadores.

Em termos de empresa, no sentido de ter algum volume de trabalho e nos podermos posicionar 
no mercado com determinados objetivos, somos vulneráveis. Vamos fazendo, vamos aceitando os 
desafios que nos são colocados. Temos aumentado o número de clientes, mas tendo sempre a pos‑
sibilidade de dizer que não. (Estudo de caso, Entrevista)



255

PARTE II — TRAJETÓRIAS E MODELOS DAS EMPRESAS SOCIAIS
8. DIMENSÕES ORGANIZACIONAIS E MODELOS DE EMPRESA SOCIAL

Tabela 8-4. Características do modelo das empresas sociais de integração pelo trabalho

  ESIT1 ESIT2 ESIT3

Identidade expressa Economia social Empreendedorismo social Economia solidária

Empresa social Atividades produtivas Atividade sustentada no mercado Atividades produtivas

Inovação social Produção adaptada, acompanhamento, 
abertura dos espaços à comunidade, 
marca da organização nos produtos

Produção adaptada, habitação 
comunitária, lógica de coprodução, 
codecisão e corresponsabilização,

Produção adaptada, acompanhamento, 
marca da organização nos produtos e 
serviços

Relação com o mercado Inclusão Inclusão Inclusão

Relação com o Estado Cooperação Pontual/cliente Cooperação

Relações com a filantropia Inexistente Donativos Inexistente

Relação com os membros Inexistente Residual Inexistente

Recursos não monetários Central Central Central

Dimensão Pequena Micro Pequena

Participação na decisão Trabalhadores Utilizadores

Cidadãos

Voluntários

Trabalhadores

Trabalhadores

Lógica de governança Profissional restrita Democrática restrita Profissional restrita

3.1. Dimensão social

A tradição que mais se associa a estas empresas é a altruísta, pois elas resultam da mobiliza‑
ção de organizações da economia social e de profissionais e dirigentes destas com o objetivo 
de resolver problemas de inclusão social e laboral de grupos desfavorecidos, como pessoas 
com deficiência, pessoas com doença mental ou outras pessoas com dificuldade de integra‑
ção no mercado de trabalho. Em todos os casos, as WISE foram criadas por organizações da 
economia social, havendo dois casos em que estão enquadradas nestas organizações como 
unidades produtivas e um caso em que se autonomizou sob a forma de cooperativa de servi‑
ços e de solidariedade social. Dada a especificidade das WISE em Portugal, não surpreende 
que a sua criação tenha tido origem em OES. Destaque-se, porém, em termos da organização 
com estatuto jurídico, que esta criação mobilizou técnicos de várias áreas de apoio, cidadãos 
e utilizadores. 

A missão destas organizações é a geração de emprego e a equidade e capacitação de pessoas 
em situação de desvantagem. O tipo de bens que produzem não se orienta para os seus públi‑
cos, pelo que não são centrais para a missão da organização, podendo estar relacionados ou 
não com a missão. Nos bens por elas produzidos e em geral vendidos a preço de mercado, 
identificámos os seguintes: produção alimentar, catering, olaria, carpintaria, agricultura e 
jardinagem, lavandaria, limpeza.

A inovação social das organizações neste modelo reside no facto de as características dos 
postos de trabalho e os ritmos de produção serem adaptados às características dos trabalha‑
dores, percebendo-se o trabalho como mecanismo de inclusão, autonomização e capacitação. 
As unidades produtivas estão também associadas a outros serviços de apoio social dos bene‑
ficiários-trabalhadores no domínio do apoio técnico e psicológico, da formação e reabilita‑
ção, e até mesmo da habitação. A venda de produtos com a imagem de marca da organização 
e o contacto dos públicos com a comunidade contribuem para reduzir o estigma e a exclusão 
social. O modelo cooperativo pode reforçar a capacitação dos públicos ao criar espaços de 
codecisão envolvendo profissionais e utentes.
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A distribuição de excedentes destas organizações faz-se para a empresa-mãe, no caso de 
unidades produtivas de OES, constituindo uma fonte de receitas que é reinvestida nos servi‑
ços destas organizações. No caso de organizações autónomas, na medida em que assumam 
a forma legal de cooperativa de solidariedade social, a distribuição de excedentes também 
está vedada, fazendo-se para melhoria dos restantes serviços. Nos dois primeiros casos, os 
trabalhadores estão integrados nos quadros de pessoal das organizações-mãe — o que, curio‑
samente, exclui estas organizações da possibilidade de serem abrangidas pelas cláusulas 
sociais da contratação pública, pois estes trabalhadores representam menos de 30% da for‑
ça de trabalho. No segundo caso, existe uma combinação entre subsídios individuais e retri‑
buições marginais.

3.2. Dimensão da governança

O aspeto mais fraco deste modelo de empresa social é o da governança. Tal resulta do facto 
de as empresas estarem integradas em organizações da economia social, não possuindo auto‑
nomia jurídica nem órgãos próprios de governança, fundindo-se nas organizações-mãe como 
um dos seus serviços. Existe a possibilidade de tomada de decisão ao nível dos profissionais 
em reuniões departamentais. Quando se dá a autonomização jurídica destas empresas sociais 
para a forma cooperativa, a governança é democrática. No caso da forma de cooperativa, esta 
pode envolver como cooperadores os utilizadores (que são trabalhadores das unidades pro‑
dutivas), mas também voluntários, cidadãos e trabalhadores orientados para a missão destas 
empresas sociais, assumindo, assim, um caráter multistakeholder. Os stakeholders externos são 
sobretudo clientes e fornecedores, importantes nas suas atividades económicas, e OES com as 
quais desenvolvem atividades. No caso estudado, existe o envolvimento dos utilizadores ao 
nível dos órgãos sociais e da tomada de decisão quotidiana, numa perspetiva de ajustamento 
das responsabilidades produtivas da organização às capacidades dos utilizadores-trabalhado‑
res. Pelo envolvimento de cidadãos e voluntários além dos utilizadores e profissionais, a lógica 
de governança aproxima-se mais da governança democrática alargada. Ao nível da governan‑
ça democrática, há elementos de proximidade com o modelo das cooperativas sociais, mas a 
dimensão altruísta das suas origens e do envolvimento dos cidadãos nas WISE também as afas‑
ta deste modelo.

3.3. Dimensão económica

Neste modelo, destacamos a relevância que a dimensão económica possui nestas empresas, 
numa dupla vertente. Por um lado, o desenvolvimento de uma atividade produtiva e o enqua‑
dramento laboral é, ele próprio, o mecanismo de inclusão social. Por outro lado, estas empresas 
tendem a atuar no mercado através da venda dos seus produtos e serviços, de onde retiram uma 
parte importante dos seus recursos. É assim que nos casos estudados identificámos um peso 
das receitas de vendas superior a 50%. Assim, o modo como estas empresas abordam os obje‑
tivos da sua participação no mercado é na perspetiva da inclusão, utilizando os mecanismos 
de acesso ao emprego, à remuneração e aos direitos laborais e sociais para os seus objetivos.

O financiamento público assume também um papel importante, permitindo compensar o 
facto de estas empresas não serem competitivas em mercado aberto, dados os seus objeti‑
vos de inclusão laboral, ou, para o ser, teriam de pôr os referidos objetivos em segundo pla‑
no. Como nos referia a coordenadora do setor das empresas sociais num dos estudos de caso, 
em mercado de trabalho aberto, os seus trabalhadores nunca conseguiriam receber o salário 
mínimo nacional. Assim, a relação financeira estabelecida com o Estado é de cooperação no 
âmbito das medidas ativas de emprego e da formação profissional ou, ainda, dos subsídios 
individuais, por exemplo, no âmbito do Rendimento Social de Inserção. 
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Em organizações mais jovens, o apoio público tem um caráter pontual, e as receitas têm 
de ser complementadas com outros recursos, como, por exemplo, donativos e recursos não 
monetários. 

No que se refere aos recursos não monetários, é de sublinhar a cedência por parte das orga‑
nizações-mãe de edifícios e equipamentos, e de trabalhadores ou voluntários em todos os 
casos — bem como outro tipo de donativos em espécie que tende a compensar a escassez de 
recursos financeiros.

As empresas destes grupos são de pequena dimensão ou microempresas. As de pequena 
dimensão possuem receitas acima de 500 000 euros, sendo que as microempresas possuem 
receitas abaixo dos 30 000 euros. O número de trabalhadores tem uma relação direta com 
as receitas, na medida em que o objetivo destas organizações é justamente o da criação de 
emprego.

4. Empresas da economia solidária

Na perspetiva de Defourny, Nyssens e Brolis (2018), neste modelo integrar-se-ia um subgrupo 
do modelo das cooperativas sociais. Consideramos que em Portugal, mais do que em outros 
países europeus, existem aspetos distintivos em relação à economia solidária. Reportando-se 
às empresas da economia solidária no Brasil, Gaiger, Ferrarini e Veronese (2015) apontam 
como sendo específica destas a prioridade à solidariedade, que, ao alargar o seu contexto, 
adquire uma perspetiva de gestão do bem comum e de noções de justiça e interesse públi‑
co. Associa-se a ação coletiva envolvendo trabalhadores, estratégias de classe ou lutas pela 
cidadania em torno de temas como o bem-estar, o reconhecimento e uma vida significativa.

No que se refere à trajetória institucional, a economia solidária não é reconhecida legal‑
mente em Portugal continental, ao contrário do que ocorre em França, onde existe a Lei de 
Bases da Economia Social e Solidária, e de Espanha, onde tem sido assumida em vários muni‑
cípios, como Barcelona. É, aliás, no cooperativismo integral de Espanha que dois dos casos 
estudados encontram uma das inspirações. Em Portugal, surgiu pela primeira vez aplicada a 
iniciativas de integração pelo trabalho, ancorada no desenvolvimento comunitário e na luta 
contra a pobreza nos Açores, no que ficou conhecido como o modelo de economia solidária da 
Macaronésia (Amaro 2009) surgindo como um conceito próprio e correspondendo a práticas 
novas ou renovadas, nas “vizinhanças” ou mesmo no terreno da chamada Economia Social. 
Preliminarmente, pode definir-se a Economia Solidária como as atividades económicas que 
se referenciam pela procura nuclear de práticas de solidariedade (em vários sentidos, como se 
verá, o que implica uma perspectiva sistémica, e não meramente social. Entretanto, as con‑
ceptualizações da América Latina e europeias também tiveram eco em Portugal, levando a 
que um número crescente de organizações se reconhecesse no conceito e que este aparecesse 
em redes de organizações, nomeadamente no âmbito da ANIMAR e, mais tarde, na RedPES. 
Também a academia tem prestado atenção a este conceito, quer na formação, quer na inves‑
tigação, frequentemente em aliança com as organizações. Assim, o que o conceito de econo‑
mia solidária tem de específico, nomeadamente em relação ao de economia social, é a ênfase 
nas dimensões económica e política, implicando um projeto de democratização da economia. 

O conceito com o qual as organizações melhor se identificam é, portanto, o de economia 
solidária, que pode vir associado ao de cooperativismo e a outros conceitos que apontam 
para a perspetiva alternativa e ética da missão destas organizações (agroecologia, perma‑
cultura, soberania alimentar, decrescimento, etc.). Assim, a perceção da ligação da economia 
solidária ao cooperativismo é inspirada pelas experiências da economia solidária no Brasil, 
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de autogestão e autoorganização, para a resolução de problemas individuais e coletivos, 
nomeadamente de acesso a trabalho e a rendimentos. Por outro lado, o conceito também é 
associado ao de uma alternativa à economia mercantil no que se refere ao foco noutros tipos 
de valor que não o monetário, nomeadamente o valor social e o ambiental. Trata-se, assim, 
de uma perspetiva substantiva da economia, atenta às interdependências entre seres huma‑
nos e entre estes e a natureza.

A economia solidária, para mim, é o que resume melhor aquilo que é a nossa perspetiva aqui, que 
é criar uma economia muito mais baseada no valor de uso e não de troca. Temos uma perspetiva 
da economia muito mais integral a todos os níveis, quer na questão do território, quer nas pes‑
soas. (Estudo de caso, Entrevista)

Esta identidade significa que estas organizações se aproximam mais de uma tradição éti‑
ca, conforme caracterizada por Gordon (2015), ou seja, uma perspetiva de interdependência 
entre os seres humanos e estes e a natureza, a criação de possibilidades de formas de vida 
alternativas e uma agenda de mudança radical relativamente aos modos de vida.

O cooperativismo integral, que se encontra em algumas organizações que estudámos, assu‑
me‑se como alternativa ao cooperativismo coletivista, por um lado, e ao empreendedorismo 
individualista, por outro. Estas cooperativas possuem uma dimensão alternativa, oferecen‑
do-se como uma resposta para formas sustentáveis de vida e de organização em sociedade, e 
formulando uma crítica ao modelo capitalista global. Aqui, valoriza-se o contributo de cada 
indivíduo para o coletivo, bem como as suas necessidades e perspetivas individuais.

Ao mesmo tempo que responde a uma necessidade muito concreta de facilitar a organiza‑
ção do trabalho, em contexto de crescente precarização, assume uma agenda alternativa de 
organização da produção e do consumo — daí os participantes serem chamados de prossumi‑
dores —, favorecendo as relações locais e de proximidade, e de valorização de outras dimen‑
sões, como o desenvolvimento pessoal e a construção de comunidade.

Acho que nós temos que mudar muito em termos de organizações económicas, em termos da for‑
ma como elas também se articulam a todos os níveis, em termos das pessoas, de produtividades, 
de eficiências e de envolvimento. Portanto, a figura da cooperativa é, para mim, claramente a fi‑
gura com necessidade de adaptação. (Estudo de caso, Entrevista)

Outro aspeto determinante das conceções de economia solidária, e das cooperativas inte‑
grais como expressão organizacional, é a sua ancoragem nos territórios e na proximidade, 
onde se desenvolvem relações de reciprocidade. A forma de cooperativa integral preten‑
de responder à multiplicidade de relações existentes nos territórios, ao alimentar a relação 
entre produtores, consumidores e cidadãos, a partilha de necessidades e a procura de solu‑
ções comuns. Existe, assim, uma orientação que se estende do âmbito das organizações para 
toda a comunidade. 

Entre as organizações deste modelo, encontrámos uma perspetiva crítica do assistencialis‑
mo e um distanciamento em relação ao sistema político. 

É autossustentável, autónoma, não depende do sistema político, de subsídio. Faz parte dos prin‑
cípios cooperativos não ser dependente do sistema político. (Estudo de caso, Entrevista)

Quanto ao conceito de empresa social, as organizações identificam-se com ele, entendendo-o 
como projetos empresariais que geram economia, possuindo também as vertentes sociais e 
ambientais, o envolvimento da, e com a, comunidade, a geração de emprego e o respeito pelo 
direito dos trabalhadores. Posicionam-se contra um conceito de empresa social que signifique 
a assunção das funções do Estado por organizações não lucrativas ou lucrativas. 
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Se definirmos a empresa social como a ideia da socialização de uma entidade jurídica que normal‑
mente está limitada a um grupo fechado de indivíduos e que, por ser uma cooperativa, se socializa 
no sentido em que toda a gente pode ser membro, então, nesse sentido, podemos ser considera‑
dos como empresa social. (Estudo de caso, Entrevista)

Num dos casos, o conceito de empresa social é percebido como uma conceção neoliberal de 
atuação das organizações, que surge em contexto de retração do Estado. Os próprios concei‑
tos são questionados na sua origem, referindo-se que a classificação implica uma forma de 
exercício de poder sobre as práticas e as organizações. Assim, defende-se que as organiza‑
ções devem fazer valer os conceitos que emergem delas, dão sentido às suas práticas e fazem 
sentido nas suas comunidades.

Tabela 8-5. Características do modelo das empresas da economia solidária

ESS1 EES2 EES3

Identidade expressa Economia solidária Economia solidária Reciprocidade

Empresa social Atividade económica, fins sociais e 
ambientais, gestão partilhada

Atividade económica, fins sociais e 
ambientais, gestão partilhada

Conceito neoliberal de atuação das 
organizações

Origem Cidadãos/trabalhadores Habitantes Habitantes

Inovação social Sociocracia, circuitos curtos de 
produção e consumo, preço justo, 
sensibilização e educação, redes 
locais

Sociocracia, circuitos curtos de 
produção e consumo, moeda 
local, preço justo, sensibilização e 
capacitação, redes locais

Valorização de todos os conhecimentos para 
a intervenção, capacitação e reconhecimento 
pela cultura e a arte, participação da 
comunidade na intervenção 

Relação com o mercado Alternativa Alternativa Mudança

Relação com o Estado Inexistente Inexistente/cliente Cooperação

Relação com a filantropia Inexistente Inexistente Fundações

Relação com os membros Central Central Não existente/clientes

Recursos não monetários Central Suplementar Central

Dimensão Pequena Pequena Média

Poder Decisão AG/Cons. AG/Cons. AG/Cons.

Participação na decisão Trabalhadores, Utilizadores, 
Gestores, Sócios, Fornecedores, 
Voluntários, Cidadãos, Especialistas, 
Investidores

Trabalhadores

Utilizadores

Gestores

Comunidade

Trabalhadores, Direção, Especialistas, 
Utilizadores, Comunidade, Cidadãos

Lógica de governança Participativa alargada Participativa alargada Participativa alargada

4.1. Dimensão social

Os empreendedores deste modelo são coletivos. As organizações emergem na sequência 
de um processo de mobilização de habitantes de um determinado território ou da mobili‑
zação de produtores/consumidores. Os cidadãos mobilizamse para promover o desenvolvi‑
mento de comunidades em situação de desvantagem, em que é evidente o desinvestimento, 
quer do setor público, quer do setor privado, ao mesmo tempo que criam condições para que 
eles próprios concretizem as suas aspirações e respondam às suas próprias necessidades. 
Percebem‑se como desenvolvendo modelos organizacionais e produtivos que concebem a 
construção de um futuro alternativo, dando resposta a problemas sociais e/ou ambientais.

Num dos casos, a forma cooperativa surge como uma consequência lógica do modelo agroe‑
cológico de produção, que procura uma conexão com as comunidades no processo de produ‑
ção. Assim, o projeto assenta na ideia de construção de uma comunidade, entendida como um 
grupo de pessoas que se junta para resolver um conjunto de problemas que lhes são comuns.

Num outro caso, existem vários elementos que aproximam a organização do modelo das empre‑
sas comunitárias, conforme o conceito explorado por Peredo e Chrisman (2006) a partir do estudo 
de organizações populares em comunidades empobrecidas. Nestes contextos, o empreendedor é 
toda a comunidade e a relevância dos laços comunitários e do capital social é muito significativa.
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Os territórios onde as organizações estão instaladas podem ser rurais ou urbanos mas par‑
tilham o facto de serem territórios vulneráveis. As missões das organizações estruturam-se 
em torno do desenvolvimento comunitário, educação, sustentabilidade ambiental, preserva‑
ção da biodiversidade e geração de rendimento para trabalhadores ou pessoas em situação 
de vulnerabilidade. As atividades comerciais que desenvolvem são, em geral, centrais para 
a sua missão. A inclusão de indivíduos não é vista dissociada das comunidades em que se 
inserem, pelo que as suas atividades tendem a extravasar os seus públicos diretos ou os seus 
trabalhadores. Além disso, possuem um projeto de sociedade que vai além dos grupos e ter‑
ritórios envolvidos — proteção ambiental, antirracismo, autonomia.

Neste modelo, a inovação social ocorre ao nível da forma de organização, promovendo-se 
a participação da comunidade na organização e uma relação estreita entre a organização e 
as redes e organizações da comunidade. Existe também experimentação de alternativas que 
promovam o desenvolvimento sustentável local e comunitário, quer ao nível da forma de 
fazer economia, quer ao nível das formas de produção. Existe uma valorização dos saberes 
tradicionais ou locais e um interesse na investigação e na ligação a universidades e centros 
de investigação que informam a reflexividade sobre a intervenção. A concretização da missão 
implica a extensão da intervenção para a sociedade através de iniciativas de sensibilização 
e de educação, bem como redes e defesa de causas. 

Existem regras relativas à distribuição de excedentes associadas à forma legal deste tipo de 
organizações, nomeadamente as cooperativas ou as associações de solidariedade social, o 
que garante que o objetivo social permanece prioritário. Em duas cooperativas, existe a pos‑
sibilidade de distribuição de excedentes, em função do trabalho desempenhado, depois da 
alocação às reservas obrigatórias e estatutárias. 

4.2. Dimensão da governança

Este modelo destaca-se pela sua forte dimensão de governança participativa, pelo que o 
designámos de governança participativa alargada, reportando-nos às lógicas de tomada de 
decisão e à participação dos stakeholders. 

A tomada de decisão tende a não se restringir aos membros e aos órgãos democráticos for‑
mais, através de várias formas de alargamento da participação, como, por exemplo, abrindo as 
assembleias gerais ou as reuniões de direção a outras pessoas além dos membros e, muito em 
particular, das comunidades, implicando fronteiras organizacionais porosas. Encontramos 
também outras metodologias participativas de tomada de decisão, lado a lado com as lógi‑
cas democráticas dos órgãos formais, como é o caso da sociocracia. Podem encontrarse, ain‑
da, outros órgãos e mecanismos de apoio ou tomada de decisão que alargam o espectro da 
participação, incluindo os seus stakeholders, como os processos de democracia participativa 
local, think thanks ou fóruns de produtores e consumidores.

É também neste modelo que surge o espectro mais amplo de stakeholders que são envolvidos 
nas organizações de múltiplas formas, onde a sociedade e as comunidades locais têm uma 
importância significativa, resultante frequentemente, neste último caso, da ancoragem ter‑
ritorial e da missão orientada para a regeneração dos territórios. Para a sociedade, as organi‑
zações orientam a sua missão no âmbito da perspetiva transformadora que tendem a possuir.

Este tende também a ser um modelo onde as organizações se envolvem mais na governação 
local, e não só, através da articulação em redes interorganizacionais de promoção de causas, 
aprendizagem mútua e colaboração, e dialogando com o poder local ou nacional como parte 
integrante da sua orientação para a transformação social. 



261

PARTE II — TRAJETÓRIAS E MODELOS DAS EMPRESAS SOCIAIS
8. DIMENSÕES ORGANIZACIONAIS E MODELOS DE EMPRESA SOCIAL

4.3. Dimensão económica

As empresas da economia solidária tendem a encarar as suas atividades económicas numa 
perspetiva de alternativa, desenvolvendo práticas económicas e modelos organizacionais 
alternativos às lógicas mercantis dominantes, numa perspetiva de mudar a economia. A sua 
sustentabilidade depende de atividades comerciais e lógicas económicas alternativas, anco‑
radas no princípio da reciprocidade, como moedas sociais, comércio justo, circuitos curtos 
de produção e consumo, etc. Estas organizações manifestam perspetivas que têm em conta a 
ideia de economia substantiva. Esta economia substantiva assenta no princípio da reciproci‑
dade — que presume a interdependência, a cooperação e a confiança das relações face a face 
ancoradas nos territórios — em alternativa à economia mercantil, assente na competição, na 
atomização e na impessoalidade.

Nos casos estudados, ambiciona-se uma autossuficiência dos territórios, implicando uma 
maior autonomia relativamente às cadeias globais de produção e consumo, e às suas conse‑
quências no ambiente e nas pessoas, uma maior proximidade entre os produtores e consu‑
midores, e a melhoria da capacidade económica dos territórios e pessoas.

Entre as práticas identificadas nos estudos de caso, encontrase como exemplo os circuitos 
curtos de produção, assentes em redes de produtores e consumidores, chamados de prossu‑
midores, que acordam entre si preços e quotas de produção, numa perspetiva de partilha de 
risco, ou que se comprometem com as matérias‑primas e os mercados locais. 

A lógica de fixação dos preços também é diferente, pois, em vez de serem estabelecidos 
no mercado, são calculados com base nos custos de produção. Implicar os consumidores 
e privilegiar as relações locais é também uma estratégia organizacional para fazer face à 
desigualdade de circunstâncias e de preços em que se encontram quando concorrem em 
mercado aberto.

Assim, para parte das organizações deste modelo, existe um peso significativo dos recursos 
provenientes de vendas de produtos que contribuem para atingir a sua missão ambiental 
e social, ao mesmo tempo que as atividades económicas geram emprego e rendimento aos 
seus cooperantes. 

Por outro lado, também encontrámos uma organização em que os subsídios públicos são 
importantes, e o peso das atividades mercantis é diminuto, pois os utilizadores dos bens e 
serviços que produzem são pessoas em situação de vulnerabilidade. Trata-se de uma orga‑
nização que atua no campo dos serviços sociais, ao mesmo tempo que intervém de muitas 
outras formas na comunidade, desde a dimensão cultural à económica. Perpassa na abor‑
dagem a estas áreas uma dimensão de reciprocidade, que envolve toda a comunidade, e 
implica que exista uma parte importante de recursos não monetários que não é possível 
contabilizar.

Os recursos não monetários que circulam neste modelo são sobretudo de caráter bidirecional, 
ou seja, assentes no princípio de reciprocidade em que membros, cidadãos, organizações da 
economia social, universidades e académicos se envolvem em trocas de trabalho, apoio téc‑
nico e formação que permitem desenvolver a missão comunitária e social das organizações. 

Na sua maioria, são organizações de média e pequena dimensão, o que significa que as recei‑
tas totais anuais e os ativos totais são superiores a 100 000 euros. Uma organização encon‑
tra-se acima do milhão de euros. Todavia, o número de trabalhadores varia entre 1 e 80. 
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5. Negócios sociais

Os negócios sociais são a espécie mais nova do “zoo das empresas sociais”. São identificadas 
nas tipologias internacionais, podendo aparecer com outras designações, como empresas 
sociais com fins lucrativos (Spear et al. 2017), sociedades com finalidades sociais e empreen‑
dedores sociais (Fraisse et al. 2016), empresas sociais de responsabilidade limitada (limited 
company social enterprises) (Borzaga, Poledrini e Galera 2017), negócios com objetivos sociais 
(Young e Lecy 2014) , nem todas designando exatamente a mesma realidade. De facto, con‑
forme documentado por Alter (2007), entre o setor não lucrativo e o setor lucrativo existem 
vários tipos de práticas que podem, para alguns autores, ser englobadas nas empresas sociais 
ou dar origem a distinções internas entre as organizações deste espectro. Um exemplo é o 
caso da tipologia de Ávila e Amorim (2021), que, estudando a identidade organizacional entre 
o social e o mercantil, identificam um tipo de empresa social, que designam de negócio social, 
combinando elevada orientação social e elevada orientação mercantil, e um outro tipo, que 
designam de negócios além do lucro, em que a orientação mercantil se sobrepõe à orientação 
social. Não incluímos este último tipo de empresa no âmbito das empresas sociais.

Defourny, Nyssens e Brolis (2018) identificam como modelo de negócio social as organiza‑
ções que combinam uma orientação comercial e uma missão social. Identificam também uma 
diversidade de missões sociais e atividades económicas, em que as organizações tendem a 
vender os seus serviços a preços de mercado e não dependem de voluntários. Tendem tam‑
bém a ser criadas por uma pessoa e ter uma forma legal diversa, que inclui empresas comer‑
ciais. A governação pode estar centralizada no proprietário ou numa direção composta por 
gestores, investidores e trabalhadores. Um grande número delas não tem limitações à distri‑
buição de excedentes. A dimensão destas empresas é pequena e média. 

Este modelo é, pois, constituído pela combinação de uma missão social e uma orientação 
mercantil, liderada por um indivíduo com um espírito empreendedor familiarizado com as 
— ou sensível às — práticas de negócios do setor lucrativo. Para muito indivíduos, pode ser 
a forma de compatibilizar as suas aspirações empreendedoras com uma intervenção ética 
no mundo.

Em Portugal, este modelo é emergente, estando associado à ideia de que a forma legal é 
menos relevante do que a ação empreendedora e a inovação social. A forma de socieda‑
de por quotas ou sociedade anónima é vista como a que melhor traduz a abordagem destes 
empreendedores, mas podem ser escolhidas outras formas que melhor se adequem ao tipo de 
atividades que pretendem desenvolver e ao momento do ciclo de vida do projeto. Por vezes, a 
forma legal é alterada ao longo do projeto, que, tipicamente, pode começar como associação 
e evoluir para sociedade por quotas ou anónima. Outras vezes, podem ser criadas duas enti‑
dades legais, como acontece num dos estudos de caso. Nos casos estudados, o projeto nas‑
ceu antes de ter sido definida a forma legal e é evidente que existe uma procura da melhor 
forma legal adaptada ao projeto.

A ideia de que a forma de empresa lucrativa não é impeditiva da prossecução de objetivos 
sociais através de inovações sociais está presente na iniciativa Portugal Inovação Social, 
onde tanto as organizações da economia social como as organizações e as empresas privadas 
se podem candidatar às linhas de financiamento das parcerias para o impacto e aos títulos 
de impacto social. Esta iniciativa está em linha com as perspetivas desenvolvidas na União 
Europeia e assume um novo ecossistema que envolve o setor lucrativo, tanto como execu‑
tante de projetos sociais como investidor social. 
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Perante esta diluição de fronteiras entre o setor lucrativo e o setor social, e a inexistência de 
quadros legais que permitam a compatibilização das ferramentas típicas das empresas lucra‑
tivas com os fins sociais, emerge o perigo de estratégias oportunistas, temidas tanto pelo 
setor da economia social como pelos empreendedores sociais dos casos estudados.

No nosso estudo, o conceito de inovação social é aquele com o qual as organizações deste 
modelo mais se identificam, percebido como formas disruptivas potenciadoras de novas for‑
mas de fazer economia, ligadas ao terceiro setor, mas ultrapassando as práticas de caridade, 
sendo sustentáveis, mas mantendo a orientação para as pessoas e não para o lucro. Existe, 
assim, a perceção de alguma distância em relação às práticas tradicionais do setor não lucra‑
tivo: «Sentimos que estamos um bocadinho fora daquilo que é o tradicional do terceiro setor 
ou da economia solidária» (Estudo de caso, Entrevista). O conceito de empreendedor social 
define, também, o papel e a identidade dos fundadores destas organizações.

A inovação social ocorre ao nível do produto com potencial de transformação social. Está 
também associada à ideia de cocriação, implicando parcerias intersetoriais, numa perspetiva 
de gerar benefícios para todos os setores: «Por isso o cocriar, o conseguir envolver o segundo 
setor num setor social e, se isto poder gerar receita, esta pode ser partilhada e distribuída» 
(Estudo de caso, Entrevista).

Relativamente ao conceito de empresa social, é enfatizada a relação entre a dimensão social 
e a dimensão económica, nomeadamente através da prossecução de uma missão social que 
procura contribuir para o bem‑estar social de grupos sociais e da sociedade, com base numa 
atividade económica sustentável. A questão da forma jurídica é irrelevante face às práticas, 
pois esta identidade ocorre independentemente de se ter forma de sociedade por quotas ou 
de associação. 

Mesmo com todo um registo, ou uma figura jurídica, igual a uma empresa normal, no nosso ADN, 
na nossa missão, na nossa visão, é uma empresa social porque dá onde deve dar, oferece onde sen‑
te que pode oferecer e cobra de forma ajustada à dimensão de cada um. Por isso, não é só para es‑
tes ou só para aqueles, e não explora. É completamente social do ponto de vista daquilo que é a 
sua atitude perante o mercado. (Estudo de caso, Entrevista)

Eu acho que é uma empresa social, na medida em que a empresa social é uma empresa normal só 
que os lucros ou os dividendos que possam ser feitos serão reinvestidos e não distribuídos pelos 
eventuais investidores. (Estudo de caso, Entrevista)

A questão da autossustentabilidade no mercado é, assim, um elemento identitário forte, bem 
como a relação com os seus investidores sociais: «Ao fim e ao cabo, o que eles esperam é que o 
projeto seja autossustentável. Colocam o  dinheiro quase como se fosse capital-semente para 
que o projeto crie condições para se autossustentar» (Estudo de caso, Entrevista). Todavia, 
a relação com o mercado vai para lá da sustentabilidade económica dos projetos, ela é tam‑
bém a via para prosseguir a missão, pois, através da disseminação dos produtos inovadores, 
mudam-se as consciências e as práticas dos consumidores e das empresas.

Está presente a ideia de que não existem formas jurídicas que acompanhem este tipo de 
ideias e iniciativas inovadoras e, portanto, torna-se necessária uma adaptação (muito pró‑
pria e proativa) dos modelos jurídicos existentes, contribuindo para a diversidade organiza‑
cional destas iniciativas. 
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Tabela 8-6. Características do modelo dos negócios sociais

  NS1 NS2 NS3

Identidade expressa Inovação social Inovação social Inovação social

Empresa social Combinação de fins sociais 
e práticas mercantis, sem 
objetivo lucrativo

Combinação de fins sociais 
e práticas mercantis, sem 
objetivo lucrativo

Combinação de fins sociais e práticas mercantis, sem 
objetivo lucrativo

Inovação social Mercado — forma de promover 
a missão. Preço justo. Clientes 
contribuem para a missão.

Rede alargada de parcerias 
com o setor público e privado 
para coprodução do serviço. 

Iniciativas de educação e sensibilização do público. 
Mercado — forma de promover a missão. Fornecedores 
contribuem para a missão. Preço justo.

Relação com o mercado Mudança Mudança Mudança

Relação com o Estado Inexistente/cliente Inexistente/cliente Inexistente/cliente

Relação com a filantropia Fundações Fundações Donativos, Fundações

Relação com os membros Não existente Não existente Não existente

Recursos não monetários Complementar Central Central

Dimensão Micro Micro Micro

Participação na decisão Investidores Trabalhadores

Gestores

Cidadãos

Voluntários, Utilizadores, Cidadãos, Especialistas, 
Voluntários, Fornecedores

Lógica de governança Capitalista alargada Profissional restrita Profissional alargada

5.1. Dimensão social

Este modelo é marcado pela tendência para o empreendedorismo social individual, tratan‑
do-se de projetos sociais com um forte cunho pessoal, em que a trajetória e a inspiração do/a 
empreendedor/a se reconhecem e moldam a visão e a missão da organização. 

A missão ocorre no campo da equidade e capacitação ou proteção ambiental, e os bens e 
serviços incluem a moda sustentável, a capacitação de pessoas vulneráveis educação e a 
sensibilização. 

A inovação social reside nos próprios produtos/serviços e também na forma e estratégias 
com que estas organizações percebem e abordam o mercado, numa perspetiva de este ser 
o instrumento de concretização da missão. Introduzem, assim, lógicas inovadoras, como os 
da fixação de preços numa lógica de preço justo e uma relação com fornecedores, clientes e 
parceiros concebida numa perspetiva de coprodução.

A questão da limitação da distribuição de excedentes relaciona-se com a forma legal, sendo 
que é o modelo em que poderá não existir tal limitação. Na forma de sociedades por quo‑
tas esta limitação não só não existe como não é bem aceite em termos legais, pois se presu‑
me que estas organizações são lucrativas. Em alguns países, foram criadas figuras jurídicas 
para permitir distinguir estas das empresas lucrativas. No caso da forma associativa, existem 
constrangimentos totais à distribuição.

5.2. Dimensão da governança

Neste modelo, a dimensão da governança democrática é a menos saliente, e não apenas por‑
que este modelo pode incluir formas jurídicas em que a governança democrática não existe, 
como é o caso das sociedades por quotas ou das sociedades anónimas. Esta dimensão é, na 
verdade, irrelevante, dada a tendência para a concentração na visão do/a empreendedor/a 
individual e do seu projeto de inovação social, por um lado, e a relevância dos modelos de 
gestão e eficiência mercantil, cuja temporalidade é incompatível com as práticas democráti‑
cas. Assim, consideramos que o tipo de governança que melhor descreve este modelo é o da 
governança capitalista alargada, mas também se pode encontrar uma governança profissio‑
nal, em que a forma associativa impõe procedimentos democráticos.
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A forma de sociedade determina a diferença de poder relativamente à capacidade de decisão, 
pois esta depende do capital detido pelos sócios. A gestão encontra-se centrada na figura do 
sócio gestor ou do diretor-geral, ou do/a empreendedor/a. No caso de uma das associações, 
encontrámos também mecanismos que visam assegurar o controlo da missão por parte dos 
fundadores.

Todavia, as limitações democráticas internas não impedem, sobretudo quando se trata de asso‑
ciações, que exista um vasto número de stakeholders que podem estar presentes nos órgãos 
formais da organização, como voluntários, utilizadores, cidadãos e trabalhadores, ou stakehol-
ders em órgãos formais criados, como conselhos consultivos (especialistas, fornecedores). O 
leque de stakeholders externos é também significativo, mobilizando vários tipos de relações de 
colaboração e apoio, incluindo trabalhadores e utilizadores (quando não pertencem aos órgãos 
formais), Estado, clientes, especialistas, financiadores, empresas, poder local e OES.

Não existe bloqueio de ativos em caso de liquidação da sociedade nem está definido o desti‑
no dos bens no caso das associações.

5.3. Dimensão económica

Nos casos estudados, a orientação mercantil é importante, e não apenas no que diz respeito à 
proveniência de recursos de vendas, até porque pode incluir subsídios públicos ou filantrópi‑
cos. As organizações deste modelo percebem o mercado e/ou os modelos empresariais como 
os mais adequados para a prossecução da sua missão social, sendo que as atividades mercan‑
tis que desenvolvem são centrais para a missão e vistas numa perspetiva de mudança social, 
ou seja, a produção e comercialização de bens e/ou serviços pretende influenciar a socieda‑
de, mudando os comportamentos para consumos mais conscientes social e/ou ambiental‑
mente. A mudança social almejada é percebida como podendo ser atingida pelo crescimento 
no mercado, o que está associado também à ideia de que a disseminação pelo mercado per‑
mitirá a sustentabilidade financeira dos projetos. As práticas da economia de mercado e os 
modelos empresariais são um instrumento de ampliação da missão social. Esta perspetiva 
está presente em todos os casos.

Assim, o ideal é que as organizações e os produtos sejam inteiramente sustentáveis no mer‑
cado, através de vendas, como referem as organizações, mesmo que num momento inicial 
seja necessário o concurso de outro tipo de financiamentos para a sua sustentabilidade. Nesta 
perspetiva, desenvolvem também formas novas de encarar os recursos públicos, vistos pre‑
ferencialmente como parte do mercado, assumindo o Estado o papel de cliente em nome de 
públicos desfavorecidos sem capacidade aquisitiva, a par de empresas lucrativas e consu‑
midores individuais. Mesmo que o Estado assuma um papel importante enquanto cliente, a 
lógica mercantil e de contratualização é a preferida.

Todavia, nem sempre as organizações e os projetos assumiram ainda a escala e a sustenta‑
bilidade ambicionadas, o que faz com que os subsídios pontuais, da filantropia ou do setor 
público, sejam importantes no mix de recursos — e muitas vezes na própria criação do proje‑
to. Frequentemente, estes financiamentos pontuais dizem respeito a concursos de programas 
orientados para a inovação social, públicos ou de fundações filantrópicas orientadas para a 
chamada filantropia de impacto. A dependência deste tipo de financiamentos cria uma situa‑
ção de incerteza nas organizações, podendo dar origem a momentos de quase total ausên‑
cia de recursos financeiros. Para o financiamento destes projetos podem também concorrer 
prémios de mérito, que reconhecem a capacidade inovadora dos projetos ou dos empreen‑
dedores sociais ou, ainda, recursos não monetários, em que se inclui, por exemplo, traba‑
lho voluntário. Também o capital dos sócios, no caso das sociedades, pode ser um elemento 
importante de sustentabilidade, sobretudo no arranque.
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Por outro lado, as práticas mercantis tendem a distinguir-se, pois, não sendo o lucro o princi‑
pal objetivo, não seguem estritamente a lógica de fixação de preços típica do mercado. Num 
dos casos estudados, por exemplo, o preço dos produtos incorpora e informa sobre os efeitos 
da produção no meio ambiente, nomeadamente em termos da pegada ecológica. Noutro dos 
casos, o preço é fixado em função da dimensão do cliente.

Todas as organizações neste cluster são de microdimensão, constituindo o grupo das orga‑
nizações mais pequenas, ou seja, as receitas totais anuais e os ativos totais são inferiores a 
100 000 euros. O número de trabalhadores acompanha a dimensão financeira.

Conclusão

Neste capítulo, apresentámos a nossa proposta de tipologia dos modelos de empresa social 
em Portugal. Estes foram comparados quer com tipologias de outros países, nomeadamente 
as emergentes de alguns estudos nacionais no âmbito do Projeto ICSEM, quer com a tipo‑
logia empírica dos resultados do projeto ICSEM. Marthe Nyssens confirma a proximidade 
entre a tipologia identificada em Portugal e a tipologia de empresas sociais identificada na 
Europa Ocidental:

Relativamente ao modelo NS, modelo de Negócio Social, vemos que este modelo é observado na 
Europa Ocidental e em Portugal. Em relação ao modelo de cooperativa social, vemos dois submo‑
delos na Europa Ocidental. Por um lado, o primeiro reúne cooperativas e cooperativas de serviços 
sociais na área das WISE e, por outro, vemos as cooperativas de cidadãos no domínio da transi‑
ção ecológica e social. Em Portugal, o modelo cooperativo, que reúne cooperativas de solidarie‑
dade social, está muito próximo das cooperativas de serviço social e das cooperativas WISE na 
Europa Ocidental. As empresas de economia solidária, que reúnem organizações de desenvolvi‑
mento local e novas cooperativas, estão muito próximas das cooperativas de cidadãos observadas 
na Europa. E, finalmente, em relação ao modelo empresarial sem fins lucrativos, vemos também 
dois tipos de modelos, o primeiro é o das organizações sem fins lucrativos do campo das WISE, que 
estão muito próximas do modelo WISE, que são geridas principalmente por organizações sem fins 
lucrativos em Portugal, e o empreendedorismo de serviços sociais sem fins lucrativos na Europa 
Ocidental está muito próximo do modelo empresarial sem fins lucrativos em Portugal. Assim, pode 
dizer-se que os cinco modelos oriundos da paisagem portuguesa são quase iguais aos cinco clusters 
que podem ser observados na Europa Ocidental. (Marthe Nyssens, Conferência Final do TIMES)

Concordando com a proximidade identificada por Marthe Nyssens consideramos, ainda 
assim, que existem diferenças significativas nas diferentes dimensões de governança, social 
e económica, bem como relativamente às trajetórias institucionais e aos discursos e iden‑
tidades que justificam que estes modelos sejam apresentados separadamente e não apenas 
como subgrupos.

Duas das diferenças mais significativas com a média dos países da Europa Ocidental têm 
que ver com a importância da economia social e a presença da economia solidária. Estas são 
características partilhadas com outros países, como França e Itália. Todavia, diferentemente 
destes países, a legislação tem sido lenta a reconhecer as inovações que emergem da econo‑
mia social, nomeadamente no que se refere à orientação para o interesse público, e do setor 
emergente dos negócios sociais, nomeadamente no que se refere aos constrangimentos à dis‑
tribuição de lucros. Esta lentidão está também associada a outras diferenças relativamente a 
estes países, como é o caso dos persistentes preconceitos existentes na sociedade portuguesa 
relativamente às cooperativas, como apareceu em diversos estudos de caso. A este propósito, 
a afirmação de um dos entrevistados é expressiva relativamente às dificuldades de afirmação 
das cooperativas como uma alternativa viável e credível para melhorar a vida das populações.
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Nós temos um quadro absolutamente negro em termos societais, sobretudo aquilo que é coope‑
rativo. Ainda vivemos aquela loucura da tragédia dos comuns que é uma coisa que, do meu ponto 
de vista, devia ser revisitada […]. Aquela ideia de que tudo aquilo que é gerido em comum não vai 
funcionar bem […] ficou completamente disseminada por todo o Ocidente. E, em Portugal, com 
todo este quadro em que vivemos, […] a falência das cooperativas agrícolas do Estado Novo, toda 
a forma como isso foi desenvolvido, com alguns exemplos bons, e depois as cooperativas comu‑
nistas. Falar de uma cooperativa é quase levar um papel de loucura na outra mão. Em Espanha, 
fala-se de uma cooperativa com dignidade, aqui não! (Estudo de caso, Entrevista)

Inicialmente, quando falámos na comunidade que íamos abrir uma cooperativa, foi muito mal 
aceite porque as cooperativas não estão muito bem em termos financeiros. (Estudo de caso, 
Entrevista)

No entanto, como se pode verificar nos estudos de caso, a forma de organização cooperativa 
tem sido retomada e reinventada para resolver alguns dos desafios mais prementes das socie‑
dades atuais, como a precaridade, o desinvestimento em territórios ou a destruição ambien‑
tal, apresentando-se como soluções pragmáticas e éticas.

Por outro lado, a falta de enquadramento relativamente à emergência de outro tipo de pro‑
jetos que se revêm mais nas práticas e identidade do setor lucrativo e possuem uma relação 
forte com o conceito de empreendedorismo social cria dificuldades às organizações, que aca‑
bam por optar pelas figuras jurídicas existentes. Todavia, ao longo dos estudos de caso, tam‑
bém percebemos que nenhuma delas responde integralmente aos objetivos e práticas dos 
projetos, sendo os quadros legais pouco compreensivos da complexidade da articulação entre 
a missão social e as atividades mercantis que estas empresas sociais desenvolvem.

Facilitaria imenso a nossa vida do ponto de vista administrativo, no envio de relatórios e de uma 
data de coisas se essa figura existisse. Portanto, na falta do melhor conceito, eu acredito que em‑
presa social é o que melhor define aquilo que nós estamos a fazer e queremos continuar a fazer. 
(Estudo de caso, Entrevista)

Quanto ao conceito de empresa social, constatámos existir, entre as organizações dos estu‑
dos de caso, a mesma pluralidade de conceções que verificámos existir ao nível dos informan‑
tes privilegiados que apresentámos noutras partes deste livro. Na linha do trabalho feito por 
Teasdale (2012) para o caso inglês, poderíamos argumentar que cada conceção de empresa 
social tem associada a si um determinado modelo de empresa social e diferentes conceções 
teóricas. Assim, para os casos do modelo das cooperativas sociais e mutualidades, existe, 
sobretudo, o enquadramento teórico da economia social; para o caso das organizações não 
lucrativas empreendedoras, há a teoria do fracasso do terceiro setor, incapaz de gerar recur‑
sos e lógicas que respondam à centralidade das necessidades sociais, por um lado, e a teoria 
da dependência de recursos, por outro. Para o caso das empresas de inserção pelo trabalho 
e das empresas da economia social, está subjacente a teoria do fracasso do mercado e, final‑
mente, para os negócios sociais, a teoria do fracasso do Estado. A pertinência desta ligação 
mostra como cada um destes tipos de modelos está acoplada a diferentes ecossistemas, com 
os seus tipos de organizações, os seus atores-chave e as suas visões plurais da economia, da 
sociedade e da política. 
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Introdução

As sociedades atuais vivem desafios profundos no que se refere à exclusão social de pessoas e 
grupos sociais, num contexto de progressiva ampliação das desigualdades. As desigualdades 
no acesso e na qualidade dos serviços são fatores decisivos em limitar o acesso ao emprego 
e à participação na sociedade, limitando a capacidade de grupos e pessoas viverem plena‑
mente integradas nas múltiplas esferas da sociedade. 

Neste capítulo, focamos a área da inserção social, abrangendo um conjunto de atuações das 
empresas sociais que, por um lado, identificam um conjunto de desafios sociais e societais 
— contribuindo para a sua formulação enquanto problemas sociais e, por outro, desenvolvem 
atividades no sentido de eliminação das situações de exclusão social com vista à integração 
social. Esta implica ação de vários sistemas sociais: a integração socioeconómica nos siste‑
mas económico e territorial, a integração social pelo sistema de proteção social, a integração 
familiar, comunitária e social pelos sistemas familiar, comunitário e simbólico. Assim, a in‑
tegração social é definida como «o processo que caracteriza a passagem das pessoas, famílias 
ou grupos das situações de exclusão para as de participação social e cidadania» (CIES/CESO 
I&D, 1998, apud Rodrigues et al. 1999, 79).

Este capítulo foi elaborado a partir da análise de conteúdo dos estudos de caso de empresas 
sociais atuantes no campo da inserção social de determinados grupos sociais, como pessoas 
com deficiência, pessoas com doença mental, idosos e idosas, pessoas daltónicas, crianças e 
jovens, minorias étnicas, comunidades desfavorecidas, etc. Em alguns casos, as organizações 
concentram as suas atividades na inserção social e, noutros, combinam estas atividades com 
outras nas áreas da cultura ou do ambiente. O relatório da análise destes estudos de caso ser‑
viu de guia para uma discussão alargada a mais organizações de intervenção social através de 
um focus group. Neste, discutiram-se os desafios sociais e societais com que as organizações 
lidam, as respostas das organizações a esses desafios, a influência dos quadros legais e insti‑
tucionais sobre as atividades das organizações, com enfoque nas suas áreas de atividade, e as 
estratégias de influência das empresas sociais nesses mesmos quadros legais e institucionais. 
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1. Desafios sociais e societais

1.1. Pobreza e desigualdades sociais

Em Portugal, as taxas de pobreza permanecem elevadas e a desigualdade social significativa. 
Em 2019, após as transferências de pensões e das transferências sociais, 16,2% da popula‑
ção estava em risco de pobreza, ou seja, vivia com recursos monetários inferiores a 540 eu‑
ros mensais (INE 2021, 7). Os efeitos das transferências com pensões de reforma e de sobre‑
vivência na diminuição do risco de pobreza são significativos, pois a taxa de pobreza passa 
de 42,4% para 21,9% após as transferências relacionadas com pensões — uma redução de 
20,5 pontos percentuais (p.p.) — e antes das restantes transferências sociais. Em contrapar‑
tida, as transferências sociais relacionadas com a doença e a incapacidade, a família, o de‑
semprego, a educação, a habitação e a inclusão social apenas diminuíram a pobreza em 5,7 
p.p. As transferências de pensões e das restantes transferências sociais resultaram na redu‑
ção da taxa de risco de pobreza para os já referidos 16,2% (uma redução total de 26,2 p.p.) 
(INE 2021, 10).

Os montantes das prestações, nomeadamente das que se orientam para o combate à pobreza 
e à exclusão, permanecem baixos, não permitindo retirar as pessoas da pobreza (Rodrigues 
2009). O Estado-Providência português é dualizado — como o mercado de trabalho —, com 
grupos que se encontram protegidos por direitos resultantes do trabalho e outros que se en‑
contram desprotegidos porque a sua inclusão laboral é precária ou inexistente e a proteção 
não contributiva é reduzida. Assim, surgem determinados grupos que, pelas suas caracte‑
rísticas, são mais vulneráveis à pobreza e à exclusão, os trabalhadores precários, as pessoas 
com deficiência ou com doença mental, os jovens, os idosos ou as mulheres. Como assinala 
Priestley, as ligações entre pobreza, acesso a cuidados de saúde, estado de incapacidade física 
e/ou mental são indiscutíveis: «as pessoas pobres têm uma maior probabilidade para serem 
afectadas por uma incapacidade, e as pessoas com deficiência têm uma maior probabilidade 
de viverem na pobreza» (Priestley 2001, apud Fontes 2009, 74).

No que se refere à desigualdade, Portugal é o nono país da UE28 com maiores níveis de de‑
sigualdade, medidos pelo rácio S80/S20, com os 20% mais pobres a terem rendimentos 5,2 
vezes mais baixos do que os 20% mais ricos.1

1.2. Exclusão social 

Alguns grupos sociais sofrem um conjunto de problemas e vulnerabilidades que estão in‑
terligadas. A deficiência ou a doença mental podem estar associadas a dificuldades de inser‑
ção no mercado de trabalho e esta, por sua vez, pode estar associada a situações de falta de 
rendimentos. Estas mesmas pessoas podem estar afastadas das normas e práticas culturais 
dominantes e encontram-se frequentemente numa posição de falta de capacidade de fazer 
ouvir a sua voz perante o sistema político e a administração pública. 

Esta multidimensionalidade, reveladora da complexidade dos problemas sociais, está muitas 
vezes associada à exclusão social, um conceito que evidencia a relação entre os indivíduos e 
a sociedade. A exclusão social é um fenómeno multidimensional:

Um fenómeno social ou um conjunto de fenómenos sociais interligados que contribuem para 
a produção do excluído. Coexistem, ao nível da exclusão, fenómenos sociais diferenciados, tais 
como o desemprego, a marginalidade, a discriminação e a pobreza. (Rodrigues et al. 1999, 64−65)

1  Observatório das Desigualdades, Rácio S80/S20 (desigualdade de rendimento): <https://www.observatorio‑das‑desigualdades.
com/2018/04/18/s80‑s20>.
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Se é o funcionamento da sociedade e as desigualdades incrustadas que geram fenómenos de 
exclusão social, o funcionamento das instituições é, por vezes, cego às interdependências 
que alimentam e são produto da exclusão social. Esta questão está amplamente diagnosti‑
cada como sendo o resultado do funcionamento em silo destas instituições: as agências do 
Ministério da Educação tratam os problemas da educação, as da Justiça tratam os problemas 
relativos ao crime ou ilegalidade, as da Ação Social os problemas das pessoas com necessida‑
des materiais, etc. Esta lógica não é exclusiva do funcionamento das respostas públicas mas 
inclui também as respostas das organizações do terceiro setor.

As empresas sociais, pela sua relação com os públicos e com os diferentes sistemas sociais, 
observam a complexidade da exclusão social, como se pode verificar na seguinte narrativa:

A Inês hoje trouxe uma mãe surda-muda, cujo filho está em estudo para adoção, que esteve numa 
resposta social até que lhe retirassem o filho. Agora que a criança está numa resposta social, a 
mãe não pode estar em lado nenhum. O que é que se faz a uma pessoa? Põe-se na rua. Põem-se 
na rua e passa a sem-abrigo. Sem-abrigo a Cáritas dá resposta temporária, mas é temporária. […]  
A mãe não tem emprego, não tem pensão… estamos a tratar do RSI. Tem um atestado de incapaci‑
dade que lhe vai permitir ter a pensão. Mas para isso é preciso tratar desses documentos. Estando 
numa instituição estatal que recebe dinheiro do Estado não é permitido tratar desses documentos.  
Só pondo-a na rua com a criança… (Estudo de caso, Presidente, Deliciosas Diferenças)

1.3. Desigualdade no acesso à saúde
Portugal possui um Serviço Nacional de Saúde (SNS) que permite o acesso universal, com‑
plementado por provisão privada, lucrativa e não lucrativa, com a qual o Estado assina con‑
venções para suprir as faltas do serviço público. Um dos indicadores mais significativos do 
avanço que a criação do SNS após a Revolução Democrática trouxe é a mortalidade infantil, 
que passou de 77,5 por mil em 1961 (a média da então CEE era de 36,2) para 2,7 por mil em 
2017 (a média da UE28 era de 3,6).2 Outro indicador das melhorias da condição sanitária da 
população é o aumento da esperança de vida à nascença, que aumentou de 69,7 anos para as 
mulheres e 63,6 para os homens em 1970, para 84,5 e 78,3 anos, respetivamente, em 2018.3 
Em contrapartida, o número de anos de vida saudável à nascença é significativamente infe‑
rior ao da UE28, prejudicando particularmente as mulheres, com estas a viverem menos 6,3 
anos (57,5 anos) e os homens menos 3,5 anos (63,4 anos).4

A atuação das empresas sociais demonstra que existem lacunas no sistema, quer em termos 
da prestação de determinados cuidados de saúde, como a saúde mental ou a medicina den‑
tária, quer em termos do acesso aos medicamentos. A lógica universalista do SNS, por um 
lado, garante o acesso à saúde de toda a população mas, por outro lado, não permite discri‑
minar positivamente em relação a pessoas com mais baixos recursos. 

O Estado devia olhar para estas pessoas de uma forma diferente diferenciando-as positivamente. 
Todos nós temos comparticipação de medicamentos, mas há alguns que precisam mais do que 
outros e por isso é preciso dar equidade ao sistema de acesso. (Focus group, Diretora Executiva, 
Associação Dignitude)

A Associação Dignitude descreve os seus públicos como consistindo maioritariamente por 
pessoas em idade ativa (52%), sendo que as situações de doença crónica são as que causam 

2  Observatório das Desigualdades, Mortalidade Infantil: <https://www.observatorio‑das‑desigualdades.com/2018/05/23/
mortalidade-infantil>.

3  Observatório das Desigualdades, Esperança de Vida: <https://www.observatorio‑das‑desigualdades.com/2020/03/24/
esperanca‑de‑vida>.

4  Observatório das Desigualdades, Anos de Vida Saudável: <https://www.observatorio‑das‑desigualdades.com/2020/03/15/
anos‑de‑vida‑saudavel>.
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mais dificuldade. Assim, num contexto em que os anos de vida saudável são mais reduzidos 
do que na UE28, a necessidade de acesso a medicamentos torna‑se mais relevante.

Nós temos um país em que a pobreza é muito grande e, num agregado familiar em que os pais têm 
o ordenado mínimo, se houver uma criança doente, os pais não conseguem fazer face a situações 
de doença crónica da criança. (Focus group, Diretora Executiva, Associação Dignitude)

Por outro lado, a medicina dentária é uma lacuna estrutural do sistema para quem não tem 
recursos para suportar o acesso à medicina privada. 

A área da saúde mental é outra onde as necessidades e a insuficiência de respostas são reco‑
nhecidas, e onde se acentua um agravamento em razão do aumento das doenças neurodege‑
nerativas, como o Alzheimer.

Apesar de um ideal de cuidados de saúde mental baseados na comunidade desde a década 
de 1960, e reafirmado na Lei de Saúde Mental, Lei n.º 36/98, de 24 de julho, este ideal ainda 
está longe da concretização. A desinstitucionalização das pessoas com doença mental ocor‑
reu num contexto em que a resposta do Estado era quase exclusivamente ancorada em hos‑
pitais psiquiátricos e até agora não foi criada a infraestrutura ambicionada para os cuidados 
na comunidade. Foi apenas em 2010 que surgiram, através de uma parceria entre o Ministério 
da Saúde e o Ministério do Trabalho e da Solidariedade, um conjunto de respostas orientadas 
para esta área, nomeadamente equipas de apoio domiciliário, unidades socio‑ocupacionais 
e unidades residenciais. Em 2017, foram integradas respostas para a saúde mental na Rede 
Nacional de Cuidados Continuados em Saúde. Os dados da Carta Social evidenciam uma evo‑
lução muito lenta da criação destas respostas, uma taxa de ocupação muito elevada e signi‑
ficativas assimetrias regionais (GEP/MTSSS 2018).

1.4. Desigualdade e insucesso escolar 

A existência de um sistema de educação universal também não obsta a que existam lacunas, 
ainda que os indicadores evidenciem uma clara evolução positiva. A taxa de retenção e desis‑
tência ocorre sobretudo no ensino secundário (13,5%), ainda que seja de assinalar que 5% dos 
alunos não completam o ensino básico. A taxa de abandono total é de 11,8%, encontrando-se 
no 22.º lugar no conjunto dos países da UE28. Estas taxas de insucesso escolar afetam sobre‑
tudo as crianças em situação de pobreza, pelo que existe uma correlação entre desigualdade 
e insucesso escolar, sendo que a taxa de risco de pobreza tende a ser mais elevada em agre‑
gados familiares com crianças (17% no caso dos agregados com crianças dependentes face a 
15,4% em agregados sem crianças), o que se agrava conforme aumenta o número de filhos, 
encontrando-se em 39,8% no caso de 2 adultos com 3 ou mais crianças.5

Os indicadores do Ministério da Educação (ME) sobre percursos diretos de sucesso identifi‑
cam bem esta relação, tornando percetível que a taxa de sucesso escolar dos alunos com Ação 
Social Escolar (ASE) é consistentemente inferior à dos restantes alunos, com um significativo 
agravamento a partir do 3.º ciclo, em que apenas 29% dos alunos do 9.º ano e 36% dos alunos 
do 12.º ano conseguiram terminar sem reprovar nos dois anos anteriores e em nenhum dos 
exames nacionais de português e matemática, no caso do 9.º ano, e das disciplinas trienais 
no caso do 12.º ano.6 Os estudantes com apoio social escolar têm um percurso de sucesso in‑
ferior a 10% dos restantes alunos, o que se agrava nos escalões mais baixos de rendimentos 
familiares, em que apenas 21% dos alunos no Escalão A (correspondente ao nível mais baixo 

5  Observatório das Desigualdades, Risco de Pobreza: <https://www.observatorio‑das‑desigualdades.com/2018/04/23/
risco‑de‑pobreza>.

6  Análise aos dados relativos ao ano letivo de 2018/2019 divulgados pelo Ministério da Educação no artigo de Madre Media/
Lusa, “Insucesso a diminuir, mas ainda atinge maioria dos alunos”, 21 de maio de 2021: <https://24.sapo.pt/atualidade/artigos/
insucesso‑a‑diminuir‑mas‑ainda‑atinge‑maioria‑dos‑alunos>.
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de rendimentos familiares) da ASE e 38% do Escalão B têm um percurso de sucesso em com‑
paração com 56% dos alunos sem ação social escolar (DGEEC 2021, 1).

Note-se que existe um significativo desinvestimento público na educação, com a evolução da 
despesa pública a cair, de cerca de 6,5% do PIB na década de 2010 para 4,4% em 2018. Assim, 
Portugal deixa de ter um gasto superior ao da UE28 em 2015, passando a ter um gasto infe‑
rior a partir de 2017. Este desinvestimento verifica-se em todos os níveis de ensino, com ex‑
ceção do pré-escolar e primário, em que o investimento tem sido significativo.7 Também o 
investimento em respostas sociais para a 1.ª infância tem tido uma evolução positiva, o que 
fez com que em 2010 tivesse sido atingida a meta de Barcelona de uma cobertura de 33% das 
respostas sociais (creche e ama) para crianças com menos de 3 anos, encontrando-se a mé‑
dia nacional em 48,4% em 2018. Ainda assim, esta resposta é insuficiente face às necessida‑
des, levando a que, como refere a entrevistada de um dos estudos de caso na região centro 
do país, as pessoas tenham de pedir baixa para ficar a cuidar dos filhos em casa.

Já o ensino pré‑escolar, entre os 4 anos de idade e o início do ensino básico possuía uma taxa de 
cobertura de 94,2% em 2017 (média UE28 de 95,4%). Esta oferta responde também a uma ne‑
cessidade das famílias, em que tipicamente trabalham todos os elementos do casal a tempo in‑
teiro, deixando por conta destes serviços o cuidado das crianças. Exemplificativo é o facto de que 

Cerca de 86 % das creches e 73 % dos CATL, em 2018, encontrava-se em funcionamento entre 10 
e 12 horas por dia, sendo que 45 % [das] crianças frequentavam as creches até 8 horas e 46% en‑
tre 8 e 10 horas diárias. (GEP/MTSSS 2018, 31)

1.5. Desigualdade no acesso a serviços sociais

Apesar da extensa rede de equipamentos e serviços sociais, muitos dos quais contratualiza‑
dos entre o Estado e as Organizações da Economia Social (OES), as taxas de cobertura des‑
tes serviços permanecem desigualmente distribuídas pelo território nacional e as taxas de 
ocupação revelam-se desequilibradas no território e baixas para alguns serviços. A lógica de 
financiamento destes serviços, em particular no âmbito da cooperação entre o Estado e as 
IPSS, por se basear em custos per capita, e ainda que tenha em conta algumas características 
dos beneficiários, não tem em conta as desigualdades territoriais, fazendo com que o equi‑
líbrio financeiro conseguido entre as comparticipações dos utentes (que variam em função 
do rendimento) e as transferências públicas seja mais difícil de atingir em territórios onde 
se concentram pessoas com mais baixos rendimentos, gerando efeitos de seletividade e falta 
de acesso. Esta questão é referida relativamente a um dos nossos estudos de caso situado 
numa zona urbana desfavorecida

A questão da comparticipação. Se uma parte das pessoas são precarizadas... a lei das empregadas 
domésticas ainda é uma lei de 1989−90. As pessoas com ou sem qualificação são canalizadas para 
esse trabalho e isso reflete-se na instituição. Não conseguem pagar os serviços, têm menos tempo 
com as crianças, os horários são das 6 da manhã às 8 da noite e nas amas até às 9. É um problema 
que nós, enquanto Moinho, não conseguimos resolver. É uma questão do trabalho.  (Estudo de 
caso, Coordenador‑geral, ACMJ)

Considerando os dados da Conta da Segurança Social (GEP/MTSSS 2018, 18, 63) relativa‑
mente à Distribuição percentual das respostas sociais e do financiamento por população-alvo 
para o Continente em 2018, verifica-se que a grande percentagem das respostas sociais está 
direcionada para as crianças e jovens (49,26%) e para as pessoas idosas (41,26%), sendo re‑
siduais as respostas para pessoas com deficiência (5,28%), a família e comunidade (3,38%) 

7  Observatório das Desigualdades, Despesa Pública em Educação: <https://www.observatorio‑das‑desigualdades.com/2018/10/11/
despesa‑publica‑em‑educacao>.
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e ainda mais para pessoas toxicodependentes (0,36%), com doenças do foro mental (0,29%) 
e pessoas infetadas com VIH/SIDA (0,17%). Os acordos de cooperação refletem esta mesma 
desigualdade, com as despesas de funcionamento alocadas significativamente às respostas 
para pessoas idosas (43,4%) e as crianças e jovens (38,8%). As respostas para pessoas com de‑
ficiência absorvem 13,5% das despesas com acordos de cooperação, as do âmbito da família 
e comunidade 3,1% e as restantes 1,1%. De facto, são estas as respostas em que a capacidade 
financeira de parte das famílias permite comparticipações financeiras, enquanto outras res‑
postas orientadas para pessoas em situação de vulnerabilidade, exclusão ou de marginaliza‑
ção social são deficitárias. Como se refere na Carta Social, 

A distribuição territorial das respostas sociais vocacionadas ao apoio à Família e Comunidade8 evi‑
dencia uma concentração acentuada de respostas nos distritos dispostos ao longo da faixa litoral, 
sendo que os de Lisboa, Porto e Aveiro agregam mais de metade da oferta. (GEP/MTSSS 2018, 53)

Esta mesma desigualdade territorial é evidenciada noutras respostas sociais, como o apoio a 
pessoas toxicodependentes (com Lisboa agregando 41% das respostas), a pessoas infetadas 
com o VIH/SIDA (53% do total das respostas em Lisboa).

1.6. Desigualdades territoriais

Os diversos indicadores a que nos referimos de pobreza e desigualdade não têm uma distri‑
buição uniforme por todo o país. Alguns territórios, seja em espaços rurais envelhecidos e 
desertificados ou em espaços urbanos marginalizados, têm uma maior incidência de fenó‑
menos de pobreza e exclusão social.

Os territórios rurais e, em particular, os territórios de baixa densidade, sofrem perdas de ca‑
pital humano, social e económico que se traduzem também na perda de serviços essenciais e 
de tecido empresarial, com a consequente perda de oportunidades de emprego. A Associação 
de Desenvolvimento Social e Cultural dos Cinco Lugares (ADSCCL) descreve os territórios 
rurais de baixa densidade em que atua como 

territórios com uma propensão e risco de exclusão, subdesenvolvimento, uma vez que em terri‑
tórios menos populosos ocorre em simultâneo o envelhecimento da população, a dificuldade no 
acesso a bens e serviços, bem como a dificuldade no acesso a emprego condigno. (ADSCCL 2018, 5)

Se tivermos em conta a taxa de risco de pobreza por regiões, verifica-se que nas Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira as taxas de risco de pobreza (28,5% e 26,3%, respetiva‑
mente) são significativamente superiores à média nacional (16,2%). No Continente, as re‑
giões com a taxa de risco de pobreza mais elevadas são o Algarve, a Região Norte e o Alentejo 
e a que possui o menor risco de pobreza é a Área Metropolitana de Lisboa – AML (11,1%) 
(INE 2021: 9). Estas desigualdades territoriais exprimem-se noutros indicadores, como o in‑
sucesso escolar, a desigualdade no acesso a serviços sociais e à saúde. Por exemplo, no que 
diz respeito às respostas para a saúde mental, verifica-se que o litoral tem um maior número 
de respostas (destacando‑se Lisboa, com mais de 11 respostas, 5 distritos com 5 a 10 res‑
postas, 4 distritos com apenas uma resposta) e significativos défices nos distritos do interior 
(7 distritos sem nenhuma resposta) (GEP/MTSSS 2018). No que se refere ao sucesso escolar, 
verificam-se igualmente fortes assimetrias regionais em termos dos indicadores de insu‑
cesso escolar, com a região do Algarve e a Área Metropolitana de Lisboa a verificar uma taxa 
de retenção e desistência no ensino secundário de 17,6% e a região Norte com a menor taxa 
de retenção (11%). No caso do ensino básico, o Algarve continua a ser a região com o pior 

8  Incluem: os centros de alojamento temporário, para pessoas sem-abrigo, a Comunidade de Inserção, para pessoas em situação 
de exclusão, a Casa Abrigo, para vítimas de violência doméstica, o Refeitório/Cantina Social, para situações de carência alimentar, 
o Atendimento/Acompanhamento Social e o centro comunitário para pessoas e comunidades em risco de exclusão.
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indicador (7,1%), melhorando a AML para 6,1% e mantendo-se a região Norte como aquela 
em que o indicador é mais favorável (3,6%).9 Os indicadores sobre percursos diretos de su‑
cesso dos alunos com Ação Social Escolar evidenciam também significativas diferenças terri‑
toriais, com alguns distritos a apresentar valores mais próximos dos restantes alunos (Viana 
do Castelo, Braga, Porto, Aveiro, Vila Real, Viseu, Coimbra e Leiria) e outros a apresentar va‑
lores mais distantes (Beja, Évora, Faro, Bragança, Portalegre, Lisboa e Setúbal) (DGEEC 2021).

1.7. Exclusão social de minorias étnicas e racismo

Portugal foi, durante muito tempo, um país de emigração, tendo-se esta tendência invertido, 
sem que se tenha desenvolvido a capacidade de acolher e integrar adequadamente os imigran‑
tes e os seus descendentes. De facto, só a partir de meados de 2000 Portugal encarou a sua 
relação com as minorias culturais e étnicas à medida que se assumia como País de imigran‑
tes e não apenas de emigrantes, surgindo então políticas públicas com vista a esta integração 
que, todavia, ainda estão muito aquém de resolver problemas de marginalização, segregação 
territorial e racismo, como tem vindo a lume mais recentemente nos meios de comunicação. 

Estas deficiências começam pelas próprias leis da nacionalidade, que não favorecem a plena 
integração, mesmo dos descendentes nascidos em Portugal, contribuindo para acentuar a pre‑
caridade laboral e a exclusão social e política. Apesar das alterações da Lei da Nacionalidade,10 
tal não obsta a que, como nos foi referido num dos estudos de caso, não exista um número 
significativo de pessoas nascidas em Portugal sem nacionalidade portuguesa: «Pessoas que 
nasceram cá, têm 38 anos e não têm nacionalidade portuguesa. Há uma geração que ainda 
não tem nacionalidade portuguesa» (Estudo de caso, Coordenador-geral, ACMJ).

Desde a década de 1980, a demanda para o setor da construção civil, impulsionado pelos 
Fundos Estruturais, trouxe a Portugal trabalhadores dos países africanos de língua portu‑
guesa e mais tarde os seus cônjuges, ao abrigo da reunificação familiar. As mulheres encon‑
traram trabalho em serviços domésticos, de limpeza e restaurantes. Posteriormente, com a 
crise na construção civil e a expansão do turismo após a crise iniciada em 2008, uma grande 
parte dos homens passou a trabalhar na restauração e na limpeza. O nível de escolaridade e 
qualificações da grande maioria das pessoas é baixo, o que se associa a um trabalho de bai‑
xas qualificações, baixos salários e precaridade laboral, imagem que também passou a estar 
associada a estes imigrante a partir da década de 1990, em grande medida devido a práticas 
de informalização e precarização do trabalho por parte das empresas, numa perspetiva de 
redução de custos (Valadas et al. 2014 apud Esteves 2017).

Ao longo dos anos, vieram para Portugal imigrantes de outras nacionalidades, criando dife‑
rentes padrões de integração social e laboral. Contudo, é no caso das comunidades africanas 
que mais se verifica a segregação espacial e racial.

A forma estereotipada como a imprensa nacional retrata o bairro não apenas personifica nos seus 
moradores o fantasma das classes perigosas, mas também “silencia” uma outra Cova da Moura: o 
bairro com associativismo de referência nacional e internacional raramente é lembrado nas notí‑
cias, tal como a sua centralidade no movimento hip-hop português.11

9  Observatório das Desigualdades, Taxa de Retenção e Desistência: <https://www.observatorio‑das‑desigualdades.
com/2019/11/15/taxa‑de‑retencao‑e‑desistencia>.

10  A Lei da Nacionalidade é de 1981 (Lei n.º 37/81, de 3 de outubro), que alterou a prevalência do critério do solo (jus soli) para 
a prevalência do critério de consanguinidade (jus sanguinis) foi alterada 9 vezes desde 1981, sendo que a mais recente alteração 
diminui de 5 para 2 anos de residência legal dos progenitores para o acesso à nacionalidade aos cidadãos nascidos em Portugal.

11  Otávio Raposo e Pedro Varela, “Abuso num bairro black, reflexão sobre a violência policial, o racismo e a segregação nas periferias de 
Lisboa”, Buala, 23 de outubro de 2017. <https://www.buala.org/pt/cidade/abuso-num-bairro-black-reflexao-sobre-a-violencia-policial-o-
racismo-e-a-segregacao-nas-perif>.
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O racismo não é um fenómeno necessariamente associado à imigração, ainda que seja par‑
cialmente alimentado por retórica contra a mesma. Os casos de xenofobia e racismo relativa‑
mente a minorias culturais ou minorias étnicas, mesmo as que possuem nacionalidade por‑
tuguesa, evidenciam um problema na sociedade portuguesa que se vem tornando premente. 

1.8. Invisibilidade e estigmatização

O modo como a sociedade lida com alguns problemas sociais é invisibilizando-os ou, então, 
construindo estereótipos acerca das pessoas que os sofrem. No primeiro caso, os problemas 
podem ser ignorados ou então percebidos como problemas do foro individual, atributos pes‑
soais que, por vezes, são motivo de ostracização ou bullying. Muitas vezes são vividos como 
problemas pessoais silenciados e são origem de sofrimento pessoal e de fatores de exclusão 
e discriminação só sentidos por aqueles que os vivem. Para serem percebidos como proble‑
mas sociais, têm de, por um lado, ser vistos como afetando um grupo de pessoas e, por outro, 
existir na sociedade a consciência de que tem responsabilidade na resolução destes proble‑
mas. Um dos nossos estudos de caso evidencia um destes problemas, o daltonismo, uma di‑
ferença que se estima que afete 350 milhões de indivíduos a nível mundial, correspondendo 
a cerca 10% da população masculina mundial e 0,5% da população feminina, e motivo de so‑
frimento pessoal, discriminação em locais de ensino ou trabalho, gerador de dificuldades na 
vida quotidiana, num contexto em que a cor é usada profusamente.

Temos que distinguir duas coisas, entre ter uma flor vermelha ou azul isso não é muito relevan‑
te na vida de um daltónico, se um daltónico tem que apanhar a linha azul do metro ou a linha ver‑
melha do metro isso pode ter. A cor tem um impacto na bifurcação para que lado vou, percebe? E é 
nesses sítios […] coisas tão simples como um semáforo de risco numa aplicação bancária, se está lá 
o símbolo vermelho ou verde, que para uma pessoa que não é daltónica é uma coisa absolutamen‑
te intuitiva, para um daltónico há ali uma limitação que é não receber a informação. (Focus group, 
Presidente, ColorADD)

O trabalho da ColorADD tem contribuído para o reconhecimento do daltonismo como pro‑
blema social, evidenciando as dificuldades quotidianas das pessoas daltónicas e o forte es‑
tigma social que muitas vezes tem origem na escola.

O estigma impende sobre todos os grupos em situação de vulnerabilidade — pessoas com de‑
ficiência, com doença mental, pessoas desempregadas, extoxicodependentes, minorias étni‑
cas, etc. — suscitando situações de discriminação que dificultam a integração social nos mais 
variados sistemas. Esta estigmatização, reproduzida nos discursos dominantes, é também 
interiorizada pelas pessoas que a sofrem, criando uma autodesvalorização, que torna mais 
difíceis os processos de inclusão, traduzindo-se em baixas expectativas. 

Um outro efeito da estigmatização, identificado por uma das organizações estudadas, é fa‑
zer com que as pessoas não recorram aos serviços existentes por não quererem ser rotuladas.  
O preconceito fazia com que as pessoas em situação de exclusão profissional resistissem em 
procurar o Microninho, por o associarem à intervenção social com públicos vulneráveis, nos 
quais não se reviam.

2. Papéis das empresas sociais

As empresas sociais estudadas contribuem para reconhecer e construir a forma em que as 
questões sociais e societais são percebidas na sociedade e também as formas como podem ser 
abordadas, muitas vezes introduzindo soluções inéditas e criativas, outras vezes colocando 
em práticas soluções reconhecidas e institucionalizadas. 
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2.1. Atuação holística 

A atuação holística implica assumir que as pessoas não existem isoladas do seu contexto e 
que muitos processos de exclusão passam pela atomização das pessoas e individualização dos 
seus problemas. As organizações estão num ponto de observação privilegiado para perceber 
as interdependências que subjazem à vida das pessoas e para se relacionarem com institui‑
ções de vários sistemas sociais (Ferreira 2014). Assim, contribuem para a inclusão social de 
pessoas e comunidades, atuando em diferentes dimensões da exclusão que afetam os seus 
públicos na sua relação com diferentes sistemas sociais, como a educação e formação, a in‑
clusão económica, a saúde, a habitação, etc. Não ignoram, também, os efeitos emocionais e 
psicológicos que atuam também a este nível. Atuam também nos contextos familiares das 
pessoas e nas suas comunidades, numa perspetiva de que as intervenções bem-sucedidas têm 
de ocorrer a este nível. Por fim, podem também atuar na sociedade na perspetiva de mudar 
mentalidades e estigmas em relação aos seus públicos-alvo.

Um exemplo destas formas de atuação é o caso dos centros comunitários, uma resposta 
apoiada pela Segurança Social que as organizações tendem a desenvolver com alguma 
flexibilidade, adaptados às características e necessidades locais. Por exemplo, o Centro 
Comunitário “Solidariedade”, do Centro de Ação Social do Concelho de Ílhavo (CASCI), é 
uma estrutura polivalente com atividades orientadas para crianças e jovens, como espaço de 
desenvolvimento de atividades, e para a população residente, incluindo ateliê ocupacional, 
espaço de ludoteca, biblioteca e Internet, oficinas de artes manuais, culinária, banco de tro‑
cas de bens e serviços, hortas comunitárias e serviços de avaliação e acompanhamento psico‑
lógico. Outro exemplo é o Centro Comunitário “Cais do Sal”, da Cooperativa de Educação, 
Reabilitação, Capacitação e Inclusão de Montijo e Alcochete (CERCIMA), com atividades de 
atendimento/acompanhamento social a famílias, intervenção psicológica, dinamização de 
ações culturais, desportivas e recreativas, ações com vista à promoção de competências so‑
ciais, pessoais e profissionais e loja social. O Centro de Apoio Familiar e Aconselhamento 
Parental “o Pulo”, da Associação Cultural Moinho da Juventude (ACMJ), visa o reforço da 
vinculação entre pais, filhos e comunidade, e o desenvolvimento biopsicossociocultural das 
crianças e jovens numa perspetiva sistémica. Para tal, inclui na sua equipa um assistente 
social, um animador social, uma psicóloga e três agentes de educação familiar/mães do 
bairro. O trabalho é todo desenvolvido através da colaboração entre os técnicos profissio‑
nais e os técnicos de experiência,12 através da combinação dos diferentes tipos de saberes. 
Além de outras atividades, apoia as famílias na interação com serviços públicos para acesso 
a apoios sociais, habitacionais, regularização de documentação, relação com a escola e os fi‑
lhos, valorização da identidade cultural, etc.

Em termos de intervenção de caráter holístico partindo no individuo, sublinhamos a metodo‑
logia de inclusão do Microninho, que trabalha com pessoas em situação de desvantagem e 
exclusão do mercado de trabalho, atuando junto do agregado familiar e não apenas da pessoa 
individualmente nos processos de microempreendedorismo. O diagnóstico dos problemas e 
a identificação das soluções implica o mapeamento do sistema onde a pessoa se insere, in‑
cluindo o agregado familiar e as instituições com as quais este se relaciona, como é o caso da 
Segurança Social, IEFP, escolas, bancos, entre outros. A intervenção dá-se no sistema em que 
a pessoa está inserida, tendo a família como um eixo aglutinador. O acompanhamento con‑
templa as dimensões familiar, psicológica, financeira e do negócio/emprego. Um “plano de 
autonomização e sustentabilidade familiar” é definido para todo o agregado de acordo com 
as necessidades identificadas. A intervenção no agregado familiar é ainda mais importante 

12  As mães do bairro são técnicos de experiência, com experiência pessoal, por exemplo, de parentalidade, e com experiência 
de vivência num contexto socialmente estigmatizado. Esta vivência gera atitudes, competências, metodologias e conhecimentos 
importantes para a intervenção em contextos idênticos.
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no caso do empreendedorismo feminino, pois em contextos familiares e culturais dominados 
pelo patriarcado é difícil qualquer iniciativa de empreendedorismo feminino que não passe 
pelo apoio da família. 

2.2. Personalização das respostas 

Pela sua maior flexibilidade em desenvolver respostas inovadoras, ou em combinar respos‑
tas convencionais com intervenções inovadoras, algumas organizações estruturam respos‑
tas focalizadas nas características e necessidades individuais dos seus públicos. Trata-se, 
também, de uma lógica de intervenção favorecida por algumas políticas públicas, ainda que 
a sua concretização seja limitada pela organização setorial do Estado e a sua lógica univer‑
salista. Considere-se, a título de exemplo, a lógica do Rendimento Social de Inserção, sus‑
tentada num plano de caráter individual com acompanhamento de uma comissão multidis‑
ciplinar e multissetorial.

Assim, através da avaliação das necessidades especificas de cada individuo ou do núcleo fami‑
liar, e assumindo que as respostas não podem ser idênticas para todos os casos, as empresas 
sociais podem desenhar percursos personalizados de inclusão que abranjam as várias dimen‑
sões da vida dos seus públicos-alvo e que valorizem os seus interesses e capacidades. Além dos 
serviços e projetos próprios, estas respostas podem ser estruturadas através de parcerias com 
outras organizações, permitindo assim responder à variedade das necessidades. Por exemplo, 
numa parceria institucional, a CERCIMA, o Instituto de Segurança Social/Centro Distrital de 
Setúbal, a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo/Agrupamento de Centros 
de Saúde Arco Ribeirinho e a Direção Geral de Estabelecimentos Escolares colaboram em equi‑
pas interdisciplinares do campo da educação, saúde e ação social junto das creches ou infan‑
tários e no domicílio, através do Serviço de Intervenção Precoce. 

Alguns tipos de serviços são particularmente vocacionados para o desenvolvimento des‑
tas respostas personalizadas, como o atendimento e acompanhamento social e os Centro de 
Apoio Familiar e Aconselhamento Parental (CAFAP), como acontece no caso de algumas res‑
postas do CASCI e da ACMJ. Algumas organizações complementam respostas estandardizadas 
com serviços personalizáveis, como o CASCI, que, nas suas estruturas residenciais seniores, 
inclui acompanhamento psicossocial, serviço médico e de enfermagem, serviços de podologia, 
de cabeleireiro e estética, de reabilitação física, de hidroterapia e massagens de relaxamento.

Também a resposta do Microninho é personalizada, assente na identificação das necessi‑
dades e das capacidades dos indivíduos, e no desenho de soluções e projetos de microem‑
preendedorismo ou empregabilidade adaptados. O objetivo principal da atuação é minimizar 
o risco para que a pessoa não fique em situação pior do que se encontrava anteriormente, 
pelo que se procura que as pessoas avancem ao máximo com os recursos que têm. Oferece 
depois formação, consultoria, mentoring e coaching pessoal e familiar.

2.3. Autonomização das pessoas

Algumas organizações procuram favorecer a autonomia dos seus públicos-alvo em relação 
à dependência da família ou de equipamentos sociais convencionais, sendo certo que tam‑
bém existem algumas respostas tipificadas apoiadas pela Segurança Social que promovem 
a autonomia, como os alojamentos de autonomização. Por exemplo, a Casa do Castelo, do 
Chapitô, é um alojamento de autonomia para jovens vocacionado para jovens do sexo mascu‑
lino com mais de 18 anos em situação de risco/vulnerabilidade social e sem residência. Tem 
como caraterísticas ser de acolhimento institucional em regime de acompanhamento social 
feito de forma voluntária e de “porta aberta”. 
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Criam-se, assim, espaços de liberdade e de capacitação na vida de pessoas e grupos vulnerá‑
veis, sejam eles pessoas com deficiência, doença mental ou jovens em risco, através do for‑
necimento de serviços integrados que favoreçam a promoção da autoestima, autonomia e a 
dignidade dos indivíduos.

O trabalho da Deliciosas Diferenças orienta-se para a autonomização das pessoas com 
doença mental, criando possibilidades para uma vida em sociedade. Assim, combinou a 
integração produtiva (através de produção de comida e serviço de catering) e profissional 
(através de colocação em formação e estágios) com uma resposta habitacional para pes‑
soas sem retaguarda familiar, criando residências comunitárias protegidas, onde as pes‑
soas com doença mental vivem numa perspetiva de co-housing. Na retaguarda, existe um 
serviço de apoio, através de um gabinete localizado numa das casas, que auxilia os resi‑
dentes na organização das rotinas diárias, confeção das refeições, medicação, acompanha‑
mento a consultas, acompanhamento em atividades de lazer e noutras questões que surjam.  
As pessoas são livres de sair e entrar.

Este tipo de intervenções é visto como preferível às intervenções tradicionais, muitas vezes 
promotoras de dependência. As pessoas são capacitadas para adquirir o máximo controle 
possível sobre a sua vida como passo para a integração plena na sociedade.

No que se refere à intervenção com idosos, a ADSCCL desenvolve o projeto Gerasol, que 
visa dar resposta às necessidades de pessoas em localidades rurais isoladas, que não são res‑
pondidas pelos lares e centros de dia, privilegiando a autonomia das pessoas idosas. Oferece 
serviços de intervenção social e acompanhamento psicológico, com programa ao domicí‑
lio de prevenção da demência e da dependência, intervenção comunitária e domiciliária e 
gerontomotricidade. 

2.4. Contribuição para a concretização dos direitos constitucionais 

Já percebemos que as organizações da economia social, e em especial as Instituições 
Particulares de Solidariedade Social, atuam na concretização dos direitos sociais. Dado o lu‑
gar central que estas organizações ocupam na provisão de serviços sociais, a sua atuação é 
central no sistema de segurança social, em especial na componente da ação social, articu‑
lando‑se com o Estado numa parceria público‑social. É por isso que muitas respostas desen‑
volvidas por estas organizações se encontram abrangidas por acordos de cooperação com o 
Estado. É aqui que se enquadra o desenvolvimento de respostas para a infância, a deficiên‑
cia, a comunidade ou a terceira idade.

No que se encontra fora deste âmbito, a ação das empresas sociais desenvolve-se junto de 
públicos que, em razão da sua desvantagem, se encontram parcial ou totalmente excluídos 
do acesso à cidadania. Sublinhamos, assim, a atuação da ACMJ no que se refere ao apoio a 
imigrantes e naturais no acesso à cidadania. O seu Centro de Documentação visa fornecer 
apoio no conhecimento dos direitos dos migrantes em Portugal e na UE e apoio em questões 
de regularização de documentação (nascimento, casamento, óbito, registo criminal, NIF). 
Possui também um Balcão do Cidadão, que, em articulação com o governo de Cabo Verde, 
presta apoio em questões de documentação, como, por exemplo, certidões para renovação 
de autorização de residência.

As empresas sociais podem também funcionar complementarmente aos direitos sociais no 
âmbito da Segurança Social, como acontece com as prestações de subsídio de funeral, subsí‑
dio por morte de cônjuge, subsídio por morte de filhos ou complemento de desemprego, como 
sucede com a Associação Beneficência Familiar (ABFamiliar). Referimos aqui também a atua‑
ção da ProNobis, que disponibiliza aos membros enquadramento na Segurança Social num 



284

TRAJETÓRIAS INSTITUCIONAIS E MODELOS DE EMPRESA SOCIAL EM PORTUGAL

regime equiparado ao dos trabalhadores por conta de outrem, permitindo, assim, o acesso a 
direitos da Segurança Social a trabalhadores das atividades artísticas e culturais. 

Na área da saúde, as empresas sociais contribuem para a efetivação do direito universal à 
Saúde, constitucionalmente previsto, facilitando o acesso a assistência clínica e enferma-
gem numa perspetiva de entreajuda e a preços mais baixos do que os do mercado, no caso 
da ABFamiliar, e o acesso a apoio medicamentoso, no caso da ABFamiliar e da Associação 
Dignitude.

2.5. Prevenção, promoção e proteção da saúde 

Na área da saúde, as empresas sociais contribuem para a efetivação do direito universal à 
Saúde, constitucionalmente previsto, através da prestação de cuidados de medicina pre‑
ventiva e de reabilitação em áreas como a medicina dentária, e a assistência medicamen‑
tosa, promovendo a equidade no acesso à saúde e ao medicamento, tendo em conta a diver‑
sidade nas necessidades das diferentes pessoas, produzindo respostas integradas ajustadas 
aos indivíduos. 

A ABFamiliar intervém nesta área, numa lógica de entreajuda, a preços mais baixos e melho‑
res condições do que as do mercado, disponibilizando aos seus cerca de cinquenta mil asso‑
ciados — e aos seus familiares diretos — um conjunto diversificado de produtos e serviços, 
como assistência médica (clínica geral e especialidades) e medicamentosa (descontos na 
Farmácia da LIGA – Liga das Associações Mutualistas do Porto), médico e enfermagem ao 
domicílio, apoio ao luto, descontos em óticas. 

Também no âmbito do acesso ao medicamento, perspetivado como do âmbito do direito à 
saúde, atua a Associação Dignitude, uma rede de âmbito nacional, territorializada através 
de 197 parcerias com IPSS, câmaras municipais, juntas de freguesia, Cáritas, Misericórdias e 
mais de 1000 farmácias abem:, que, através do Programa abem:, pretende permitir o acesso 
aos medicamentos por parte de pessoas sem recursos para os adquirir. Atualmente apoia de‑
zoito mil beneficiários.

O abem: permite que os seus beneficiários tenham acesso, com dignidade e sem custos, aos me‑
dicamentos prescritos e comparticipados pelo SNS numa Farmácia abem:, através de um cartão 
que é entregue a cada elemento do agregado familiar. Portanto, o que fazemos é co compartici‑
par a parte não comparticipada pelo Serviço Nacional de Saúde. (Focus group, Diretora Executiva, 
Associação Dignitude)

No âmbito dos focus groups, identificámos ainda o trabalho da Associação Mundo a Sorrir, 
que intervém na resposta às deficiências do SNS no que se refere ao acesso à saúde, so‑
bretudo de pessoas em situação de maior vulnerabilidade, através de projetos diversos em 
Portugal e em três países africanos, em áreas como a capacitação de profissionais de saúde, 
a prevenção, a assistência médica e a investigação.

Destacamos o programa P’rós Grandes, da companhia de teatro O Teatrão, que consiste 
em oficinas de expressão artística com a duração de 3 meses, que decorrem em instituições 
de acolhimento social (IPSS), particularmente voltadas para a prevenção ou minimização 
do Alzheimer. A metodologia de trabalho implica a pesquisa documental, a mobilização de 
memórias e a encenação dessas memórias com as pessoas idosas, versando sobre temas como 
a casa, a cidade ou o amor.
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2.6.  Inclusão social de pessoas com deficiência ou diferença 

A área dos serviços de apoio a pessoas com deficiência é quase exclusivamente operada por orga‑
nizações da economia social, enquanto o Estado apoia as pessoas através de subsídios e compar‑
ticipações. Existem atualmente organizações que oferecem respostas para todas as fases da vida 
dos seus públicos, muito em consequência da mobilização dos pais e da pressão sobre as políti‑
cas públicas. Temos o exemplo da CERCIMA que desenvolve atividades de apoio desde o nasci‑
mento, como o serviço de intervenção precoce, até à idade adulta, como a residência autónoma.

Figura 9-1. Equipamentos da CERCIMA

CERCIMA
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Além de acompanhar as necessidades do ciclo de vida das pessoas, estes equipamentos res‑
pondem também a diferentes tipos e graus de incapacidade, variando de respostas de apoio 
à integração nas escolas ou no emprego a respostas específicas para pessoas que não con‑
seguem integração no ensino regular ou no mercado de trabalho ou no emprego protegido 
(exemplo dos Centros de Atividades Ocupacionais). 

Estas respostas a necessidades educativas, sanitárias, materiais e psicológicas são comple‑
mentadas com outras que visam a integração social plena das pessoas, promovendo o seu 
acesso ao espaço público e a erradicação do preconceito e do estigma persistentes na socie‑
dade. Uma das formas de o fazer é através da promoção da integração pelo trabalho, demons‑
trativa da capacidade produtiva das pessoas, como acontece com os produtos e serviços pro‑
duzidos no âmbito das empresas de inserção dos Centros de Emprego Protegido (CEP) 
do CASCI e da CERCIMA Sabores. Os produtos e serviços são colocados no mercado regular 
a preços iguais ou superiores ao do mercado, com a marca da sua origem. Segundo a diretora 
técnica do CASCI, há uma evolução muito importante no modo como as pessoas com defi‑
ciência são percebidas pela sociedade. Enquanto inicialmente não se percebia nestas pessoas 
a capacidade de serem produtivas e se considerava que os produtos ou eram mal feitos ou 
tinham de ser de graça, atualmente esta imagem mudou substancialmente. Tal é atribuído a 
mudanças na sociedade e também à estratégia da organização de abrir o CEP à comunidade 
e promover os produtos do CEP no mercado. 
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A criação de espaços de interação entre a comunidade e as pessoas com deficiência é uma 
estratégia de criação de espaços de interconhecimento para a ultrapassagem do estigma, pa‑
tente na Quinta Pedagógica Inclusiva, aberta às escolas e à população em geral, com di‑
versas atividades lúdico-pedagógicas. O mesmo sucede com a CERCIMA, com a utilização 
dos equipamentos desportivos e culturais locais para o desenvolvimento das suas atividades.

A desconstrução de estereótipos e estigmas faz-se também com a demonstração da capaci‑
dade criativa das pessoas com deficiência. O FANFárte, do CASCI foca-se na expressão cor‑
poral e dança através de uma oficina de artes, com espetáculos apresentados à comunidade. O 
Movimento DansasAparte da CERCIMA é uma ferramenta para criar vínculos entre a insti‑
tuição, as pessoas com deficiência e a comunidade, trazendo visibilidade, superando o estigma 
e promovendo o valor da diferença na sociedade. É que a dança valoriza a diferença e mostra 
que as pessoas não precisam de fazer as mesmas coisas da mesma maneira. A DansasAparte é 
uma companhia de dança que inclui como bailarinos pessoas com e sem deficiência, com certi‑
ficado em dança contemporânea de nível 1, pelo Conselho Internacional de Dança da UNESCO. 
Aposta na produção artística regular, fazendo as suas apresentações na comunidade e em fes‑
tivais de dança (p. ex., Lisbon Dance Festival), sendo considerada um dos agentes culturais do 
Montijo e Alcochete. O Movimento promove também um Laboratório Criativo de Dança, no 
qual participam pessoas com e sem deficiência e, com o projeto MuDansartes nas Escolas, os 
bailarinos da CERCIMA trabalham com alunos com necessidades educativas especiais através 
de oficinas que visam valorizar a diferença e a individualidade.

No domínio da diferença, sublinhamos a estratégia da ColorADD, que visa universalizar um 
código de cores para pessoas daltónicas com o objetivo de estar presente em todo o tipo de 
produtos em que a cor é relevante e não apenas em produtos específicos para pessoas daltó‑
nicas. A estratégia é adaptar a sociedade à diferença e não o contrário.

Se levarmos esta linguagem a todos, não só estamos a integrar o daltónico e a criar soluções in‑
clusivas para que o daltónico possa ter independência aquisitiva, autoconfiança, autoestima numa 
sociedade que vive de cor, mas também, por outro lado, sensibilizar toda a sociedade para o facto 
de que existem pessoas que não vêm corretamente as cores. (Focus group, Presidente, ColorADD)

2.7. Promoção do envelhecimento ativo

O apoio a pessoas idosas é também outra importante área de intervenção das organizações 
da economia social e das empresas sociais (ES). Parte deste apoio diz respeito a respostas ti‑
pificadas pela Segurança Social como estruturas residenciais para idosos, centros de dia ou 
apoio domiciliário. As organizações assinam com a Segurança Social acordos de cooperação, 
mediante os quais um determinado número de utentes fica abrangido, pelo que o custo dos 
equipamentos é comparticipado pelo Estado. Os utentes pagam em função do rendimento, 
mediante tabela legalmente definida. Os utentes não abrangidos pelo acordo de cooperação 
pagam o preço máximo do equipamento, o qual está legalmente fixado.

Além destes serviços, ou em ligação com eles, as OES e as ES podem desenvolver um outro 
conjunto de serviços com diferentes objetivos, numa perspetiva de melhoria das condições 
de vida e de saúde dos utentes. 

Várias organizações têm procurado evitar a institucionalização das pessoas idosas, criando 
condições para que possam viver nas suas residências. Além dos serviços tipificados de apoio 
domiciliário, as ES podem desenvolver outro tipo de serviços visando a manutenção da au‑
tonomia das pessoas, como já referimos anteriormente com o exemplo do projeto Gerasol 
do Microninho.
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Outros projetos e serviços combatem o isolamento dos idosos e promovem o envelhecimento 
ativo. A ABFamiliar criou a Universidade Sénior Mutualista, com o objetivo de proporcio‑
nar aos seus associados e associados de organizações parceiras a possibilidade de frequen‑
tar cursos para que os seus conhecimentos possam ser valorizados, ampliados e divulgados. 
O projeto From Granny to Trendy, da Vintage for a Cause, que se desenvolve em torno de 
oficinas de upcycling, reconhece o isolamento na terceira idade e o idadismo como problemas 
sociais em Portugal e pretende ser uma alternativa de ocupação e de inclusão social para mu‑
lheres desempregadas ou reformadas acimas dos 50 anos, valorizando os seus conhecimen‑
tos, criando competências, promovendo os seus saberes e autoestima, e formas sustentáveis 
de criação em moda. O projeto Trupe Senior, do Chapitô, funciona como a extensão do en‑
sino e prática das artes circenses aos cidadãos seniores, através da criação de uma equipa 
performativa composta por seniores da comunidade e jovens artistas, numa lógica de inte‑
raprendizagem. Estes projetos pretendem capacitar e empoderar os idosos através de estra‑
tégias de envelhecimento ativo que incluem componentes de intervenção artística e cívica 
junto da comunidade. Ao mesmo tempo, trata-se de um modelo inovador que desafia estereó‑
tipos sobre o envelhecimento, propondo um modelo ativo e interventivo de envelhecimento.

2.8. Capacitação comunitária

Como referimos anteriormente, algumas zonas periféricas sofrem vários tipos de segregação 
que se refletem nas desvantagens — reforçando-as — das pessoas e comunidades que aí resi‑
dem. Estas zonas podem ser territórios rurais de baixa densidade ou zonas urbanas periféri‑
cas. Muitas vezes as organizações da economia social, a par dos municípios, são um dos ato‑
res mais fortes destes territórios, onde criam infraestruturas de apoio social e emprego. Por 
exemplo, o CASCI tem uma presença relevante no território, pois envolve todas as pessoas 
da comunidade, quer como utentes ou familiares, quer como trabalhadores.  É atualmente 
o 2.º ou 3.º empregador privado do concelho de Ílhavo, com 237 trabalhadores, e é a maior 
instituição do país em número de valências, segundo reporta a sua presidente.

A interdependência das condições dos seus públicos-alvo e destes territórios implica, por 
parte de algumas das organizações estudadas, uma perspetiva de intervenção comunitária, 
promovendo a participação e a capacitação das comunidades, oferecendo serviços sociais, 
promovendo o reconhecimento cultural e o valor da diversidade cultural e criando oportu‑
nidades de diálogo intercultural. O exemplo paradigmático é a ACMJ, que tem por objetivo 
o desenvolvimento a nível socioeconómico e cultural da comunidade do bairro da Cova da 
Moura, na Amadora. Isto acontece através da promoção de sinergias, estimulando a partilha 
de competências e da responsabilidade pessoal e grupal, tendo como missão: «um mundo 
melhor é possível se a gente quiser». O Projeto Djunta Mo, de cidadania participativa, é 
exemplar, pois visa a promoção da participação e integração dos moradores através da cons‑
ciencialização dos seus direitos e envolvendo-os na procura de soluções que melhorem o 
quotidiano. O Bairro está dividido em 7 zonas, onde se trabalha um conjunto de temas defi‑
nidos anualmente em assembleias de moradores, como direitos humanos e exclusão social, 
imigração, envelhecimento ativo e solidariedade, violência doméstica, etc. Envolve toda a 
população e articulase com os restantes serviços da ACMJ, permitindo identificar atividades 
e/ou problemas e encaminhá‑los para as respetivas áreas.

O Chapitô participa na Rede para o Desenvolvimento Local de Base Comunitária de Lisboa 
(Rede DLBC Lisboa), uma rede de organizações em Lisboa envolvidas em projetos no âmbito 
do Desenvolvimento Local de Base Comunitária (DLBC), uma metodologia de intervenção 
apoiada no âmbito dos financiamentos da estratégia Europa 2020, com um caráter territorial 
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e participado, para a implementação de Estratégias de Desenvolvimento Local (EDL) conce‑
bidas por Grupos de Ação Local (GAL).

Na sequência dos incêndios que devastaram uma parte importante do seu território, a 
ADSCCL envolveu-se num projeto de reflorestação das áreas ardidas, juntamente com as 
organizações de promoção do desenvolvimento local Dueceira, Animar e Lousitânea, tendo 
como entidade promotora o GAL Dueceira. A ADSCCL envolveu se na dinamização de ati‑
vidades do projeto e em várias ações de sensibilização, na apanha de sementes e na criação 
de micromaternidades de árvores com o envolvimento de entidades locais e da população.

2.9. Igualdade de oportunidade no acesso à educação 

A área da educação é outra de direitos garantidos pelo Estado, concretizados em redes de 
serviços educativos e escolas desde a primeira infância. É na área da primeira infância, entre 
os 4 meses e os 6 anos, nomeadamente através de creches (CASCI, Kairós, ACMJ) ou jardins 
de infância (CASCI, ACMJ), que se verifica a presença forte das organizações da economia so‑
cial — sem descurar que existe também uma oferta não lucrativa e lucrativa ao nível escolar. 
Além disso, as organizações da economia social oferecem todo um conjunto de serviços com‑
plementares, como a ocupação dos tempos livres ou o apoio a crianças e jovens em situação 
de desvantagem, desenvolvendo metodologias inovadoras que complementam a educação 
pública, oferecendo serviços complementares para superar as falhas de uma educação pouco 
atenta à diversidade, desenvolvendo estratégias pedagógicas que promovem a autoconfiança, 
a autonomia ou se ajustam aos interesses e capacidades dos públicosalvo, contribuindo, as‑
sim, para a igualdade de oportunidades na efetivação do direito à educação. 

No caso das atividades de tempos livres, as empresas sociais podem oferecer uma grande 
variedade de atividades, apoiando o desenvolvimento de crianças e jovens. Na Kairós, o 
Oficinas do Pirata K é um centro lúdico pedagógico, em regime de ocupação de tempos li‑
vres, para crianças e adolescentes entre os 3 e os 15 anos. A sua metodologia assenta numa 
prática pedagógica sociocêntrica de cooperação educativa, tendo por base os interesses, os 
saberes e o contexto cultural das crianças. Num mesmo espaço, as crianças têm ao seu dispor 
oficinas de expressão plástica, artística e dramática, de novas tecnologias, lúdicas, de ciên‑
cia e prática desportiva. É às crianças que cabe a escolha das atividades e dos projetos a de‑
senvolver. Muitas empresas sociais oferecem uma variedade de programas e oportunidades 
de complementaridade de formação, como, por exemplo, no campo ambiental. Por exemplo, 
a Quinta Kairós inclui uma área animal, uma área de reciclagem, uma área sobre práticas 
ambientais, uma área de padaria/queijaria/doçaria, onde se recriam tradições açorianas, uma 
horta biológica e uma área de aventura e ambiente, para a prática de atividades físicas.

Na resposta aos jovens que, por uma multiplicidade de situações (abandono escolar, medi‑
das de promoção e proteção e/ou tutelares educativas, rutura total com o sistema), se encon‑
tram fora do sistema regular de ensino e formação, existem os centros educativos (Kairós) 
ou a atuação em centros públicos (Chapitô), oferecendo formação e intervenção psicossocial. 

Numa perspetiva de minimizar as desigualdades territoriais no acesso à educação, algu‑
mas empresas sociais oferecem respostas itinerantes, como é o caso da Rede KEBrar, da 
Kairós, oferecendo atividades lúdico-pedagógicas numa lógica itinerante através de uma 
Plataforma Técnica Itinerante de Mediação Socioeducativa e Intervenção Lúdico-Pedagógica 
para o Desenvolvimento da Criança. A ACMJ incorpora nas suas atividades educativas a teo-
ria da interligação ou da vinculação, uma abordagem pedagógica em que, através da valo‑
rização e promoção da cultura dos pais e da comunidade, se pretende criar identidades po‑
sitivas e autoestima nas crianças, capazes de resistir a uma cultura dominante — na escola, 
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nos meios de comunicação social, no quotidiano — que tende a desvalorizar e a inferiorizar 
a cultura africana.

Numa perspetiva que combina a formação linguística e a formação cultural, a SPEAK orga‑
niza, num formato informal, grupos de participantes de várias partes do mundo, que apren‑
dem e ensinam línguas e, ao fazerem-no, conhecem outras culturas e tradições. 

2.10. Auto-organização, capacitação e responsabilização coletiva 

As organizações da economia social e as empresas sociais são, por definição, uma manifesta‑
ção da auto-organização da sociedade para a resolução de problemas sociais ou a concreti‑
zação de aspirações. Resultam de formas de empreendedorismo individual ou coletivo orien‑
tado, quer para ajuda a terceiros, quer para a autoajuda. As suas origens podem resultar de 
uma orientação para apoiar a resolução dos problemas de terceiros (lógica altruísta) ou do 
problema vivido pelas pessoas e fazer parte de um processo de mobilização para a resolução 
dos seus próprios problemas (lógica mutualista). 

No primeiro caso, numa perspetiva de ajuda a terceiros, temos vários exemplos, como o 
CASCI, que partiu da iniciativa de um conjunto de cidadãos para dar resposta a problemas 
sociais em territórios com grande prevalência de pobreza e no contexto da construção do 
Estado social em Portugal; o projeto ColorADD, criado por um empreendedor social, Miguel 
Neiva, que, no âmbito da sua tese de mestrado, concebeu um Código para pessoas com dal‑
tonismo; o projeto Vintage for a Cause, criado por uma empreendedora, Helena Silva, in‑
fluenciada pela sua trajetória pessoal, filha de uma costureira, que cresceu em contacto com 
a transformação de roupa; a ADSCCL, que procura responder a um conjunto de necessidades 
das pessoas residentes num território rural de baixa densidade; ou a KAIROS que nasceu na 
sequência de um movimento de apoio às famílias em situação de exclusão social promovido 
por pessoas ligadas a Centros Sociais e Paroquiais, o movimento Kairós, numa perspetiva de 
coordenação da ação e corresponsabilização da sociedade.

No segundo caso, numa perspetiva de auto e entreajuda, temos o exemplo da CERCIMA, que, 
como outras CERCI, resulta da mobilização de professores e técnicos de reabilitação e pais de 
crianças com deficiência; o do empreendedorismo comunitário da ACMJ, que nasceu no iní‑
cio dos anos 1980 a partir da luta dos moradores para instalação de água e esgotos e a dina‑
mização de uma biblioteca para as crianças e jovens do bairro. O desenvolvimento do bairro 
está intrinsecamente ligado ao da ACMJ (e vice‑versa) e, por sua vez, ambos resultam de um 
processo de mobilização coletiva da comunidade. Temos, ainda, o caso da ABFamiliar, que 
nasceu em 1877, da iniciativa de um grupo de cidadãos que procuraram na organização as‑
sociativa a resposta aos seus problemas sociais, inicialmente provenientes da circunstância 
de morte de um familiar. Atualmente, através da associação mutualista, os cidadãos de forma 
independente e voluntária, participam e garantem a sua proteção nas áreas da saúde, ou da 
segurança social, em termos supletivos ou complementares da proteção pública. A Deliciosas 
Diferenças hibridiza motivações de ajuda a terceiros e entreajuda ao ter sido criada por téc‑
nicos da APPACDM e outros profissionais, e cidadãos e pessoas com doença mental.

As empresas sociais podem atuar também na perspetiva da capacitação dos seus públicos, tor‑
nando-os protagonistas das soluções, como no caso dos workshops de upcycling para mulheres 
da Vintage for a Cause, que assentam num sistema pedagógico rotativo em que antigas par‑
ticipantes participam na transmissão dos conhecimentos às novas participantes, adotando 
o estatuto de monitoras depois de terminarem o programa. No Movimento DansasAparte, 
os bailarinos com deficiência certificados são coorientadores das oficinas de dança nas esco‑
las do concelho do Montijo no âmbito to projeto MuDansartes nas Escolas; este projeto foi, 
entretanto, alargado a outros grupos sociais, como os idosos. No caso da ACMJ, o trabalho 
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de intervenção é feito em tandem, envolvendo equipas de técnicos e de pessoas do bairro, 
os técnicos de experiência. São pessoas cujo saber advém das suas experiências vividas e 
das competências de resiliência adquiridas na vivência e ultrapassagem dessas situações.  
A ACMJ também treina e apoia mediadores socioculturais, moradores do bairro que pos‑
suem as competências da experiência vivida e da formação, atuando junto do Serviço de 
Estrangeiros e Fronteira (SEF) e do Alto Comissariado para as Migrações (ACM).

Finalmente, as organizações mobilizam cidadãos, empresas e a comunidade local, numa pers‑
petiva de corresponsabilização pela resolução de problemas sociais, nomeadamente através 
do envolvimento enquanto voluntários, através da responsabilidade social das empresas ou 
através de donativos em ações de solidariedade para com terceiros.

2.11. Respostas integradas em rede

As políticas e a intervenção social têm dado ênfase à atuação em parceria. Concebese esta ló‑
gica de intervenção como uma forma de responder à complexidade e multidimensionalidade 
dos problemas sociais. Respostas como a Rede Local de Intervenção Social ou os Centros de 
Recursos para a Inclusão têm na sua base parcerias envolvendo o setor público e o terceiro 
setor, numa perspetiva de atuação multidisciplinar e multissetorial.

Focando o caso das parcerias intrassetoriais, e além do desenvolvimento pontual de projetos 
em parceria, as empresas sociais podem procurar amplificar a sua ação através do estabeleci‑
mento de redes com outras organizações. Mencionamos aqui o exemplo da ABFamiliar, inse‑
rida numa forte rede de estruturas mutualistas que possibilita o fornecimento de uma grande 
diversidade de serviços em parceria, reduzindo os encargos associados a cada serviço e tor‑
nando a via mutualista mais atrativa pela multiplicidade de serviços que oferece. Destacamos 
a sua integração na Liga das Associações Mutualistas do Porto (LIGA), uma federação 
criada em 1905 e constituída por oito associações mutualistas com o intuito de prestar cui‑
dados médicos e de saúde. No âmbito dos serviços de Saúde, a Liga dispõe de duas clínicas e 
uma farmácia social. A Mutuália é também uma federação mutualista com o objetivo de im‑
plementação e desenvolvimento de produtos na área dos seguros de saúde, complementos 
de reforma e outros instrumentos de poupança e capitalização. Outros acordos, bilaterais ou 
em consórcio, permitem aumentar a cooperação com outras instituições e introduzir novas 
modalidades, como o apoio domiciliário, as residências seniores ou infantários e creches.

A ACMJ e o Chapitô integram a Universidade Popular Empenho e Arte (UPEA), uma rede 
que tem como objetivo a educação permanente e partilhada, através de formação intercultu‑
ral, visando a troca recíproca de conhecimentos entre pessoas, movimentos e organizações 
sociais, e o desenvolvimento de ações coletivas conjuntas orientadas para a transformação 
democrática. Integram esta rede a ACMJ, o Centro de Estudos Sociais, o Centro Paroquial 
Dom Manuel Martins, Chapitô, Fundação José Saramago, Jazz ao Centro, Junta de Freguesia 
de Campo de Ourique, Observatório Popular Cidade do Anjo (Brasil) e Pantalassa.

O Programa abem: Rede Solidária do Medicamento, da Associação Dignitude, trabalha com 
uma vasta rede nacional de cerca de 197 entidades, incluindo IPSS, Cáritas, Misericórdias, câ‑
maras municipais, juntas de freguesia e mais de 1000 farmácias abem: em complementaridade 
de atuação no sentido de fazer chegar medicamentos a quem não tem recursos para os adquirir. 

O desenvolvimento desta rede permite-nos criar metodologias mais eficazes e eficientes, não du‑
plicando processos. O abem: assume-se como um projeto agregador entre várias instituições lo‑
cais, o que permite que não se perca a especificidade do terreno. (Focus group, Diretora Executiva, 
Associação Dignitude)
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3. Quadros legais e institucionais

A questão dos quadros legais existentes, de como influenciam as organizações e como podem 
ser mudados para melhorar graças à influência das organizações, é outro elemento na análi‑
se, implicando uma perspetiva dupla segundo a qual as empresas sociais tanto são moldadas 
pelos quadros institucionais como contribuem para os moldar. 

3.1. A influência sobre as empresas sociais

No caso português, há dois grandes eventos a marcar as empresas sociais do campo da inclu‑
são social: o primeiro é criação do Estado-Providência e da afirmação dos direitos sociais a 
partir da revolução de 25 de Abril. A segunda, é a retração desse mesmo Estado-Providência, 
com inícios internacionalmente na década de 1980. Em Portugal, a construção do Estado-
Providência ocorre em contexto de crise, o que marca esta construção como uma tensão entre 
as necessidades e as demandas sociais e a estagnação e a retração da intervenção do Estado. 
Ainda que com a atenuante da integração na União Europeia e do acesso aos fundos estrutu‑
rais, esta retração tem sido uma constante, tendo tido um dos seus pontos altos nas medidas 
de austeridade que se seguiram à crise iniciada em 2010. Estes momentos e os seus proces‑
sos exprimem-se nas relações entre o Estado e as organizações da economia social, sobre‑
tudo no campo do bem‑estar.

Como já fomos mostrando, em geral, as políticas públicas têm moldado a forma e a atuação 
das organizações, nomeadamente através da institucionalização de determinadas respostas 
sociais, como, por exemplo, valências do âmbito da Segurança Social ou da criação de um 
sistema de educação e um serviço nacional de saúde. O surgimento e desenvolvimento de 
várias organizações, sobretudo das que estão ligadas ao estatuto de IPSS, reflete a emergên‑
cia do Estado-Providência em Portugal, bem como o seu desenvolvimento no fornecimento 
de serviços sociais no âmbito da deficiência, infância e juventude, terceira idade, educação, 
saúde e exclusão social. 

Encontramos, sobretudo nas organizações que nasceram no pós-25 de Abril, uma evolução 
que acompanha a do Estado-Providência. Em muitas situações, as organizações foram pio‑
neiras na criação de serviços de apoio às populações, os quais foram depois contratualizados 
no âmbito dos acordos de cooperação. À medida que o Estado procurava estruturar um sis‑
tema de proteção social moderno, o seu papel no bem-estar em articulação com as organiza‑
ções da sociedade civil desenvolve-se numa relação de parceria, chamada público-social, que 
se institucionalizou no Estatuto das IPSS e nas formas de cooperação destas com o Estado.  
Decorreu, assim, uma coevolução entre o Estado-Providência e as organizações da economia 
social do campo do bem-estar. Nesta trajetória, identifica-se também o desenvolvimento de 
políticas de apoio ao emprego, à medida que se tornava mais notória a reorientação do wel-
fare para o workfare e das políticas de luta contra a pobreza, influenciadas pelas prioridades 
e pelos quadros de apoio europeus.

Nestas organizações, a maioria dos seus serviços são enquadrados nas políticas públicas dos 
setores da segurança social, educação e emprego, encontrando-se formalizados e com forte 
isomorfismo institucional. As relações entre o Estado e as organizações da economia social 
incluem acordos de cooperação no âmbito da Segurança Social, da Educação e da Saúde, que 
se traduzem em transferências financeiras para o fornecimento de serviços.

Assim, em muitos casos, o desenvolvimento das respostas destas organizações dáse em ali‑
nhamento com o desenvolvimento das políticas públicas. A evolução das respostas de uma 
das instituições estudadas, o CASCI, ilustra bem essa evolução ao mesmo tempo que também 
assinala a evolução dos seus públicos-alvo. Tem a sua origem na criação de serviços de apoio à 
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infância num território de carências das populações e de serviços públicos. Perante a incidên‑
cia de problemas e a ausência de respostas a crianças e jovens com deficiência, desenvolveu 
as suas respostas para a deficiência numa perspetiva from cradle to grave (Centro de Formação 
Pré-Profissional e Profissional, Centro de Atividades Ocupacionais, Lar Residencial). As res‑
postas na área da formação e da inclusão laboral são apoiadas pelo investimento do Estado 
nas políticas ativas de emprego, grandemente suportado por quadros comunitários. Já na dé‑
cada de 1990, perante mudança de paradigma das políticas públicas orientadas para o ensino 
especial, privilegiando a inserção das crianças e jovens com deficiência no ensino regular 
(Declaração de Salamanca13), cria o Centro de Recursos para a Inclusão. Na década de 1990, 
alarga os seus públicos e cria o apoio a idosos e o centro comunitário, também respostas da 
Segurança Social. Em 2011, adere às medidas do programa de emergência social criado pelo 
governo para amortecer os efeitos da crise, criando a Rede Local de Intervenção Social, a 
Cantina Social e o POAPMC – Programa Operacional de Apoio às Pessoas Mais Carenciadas. 
Em 2014, cria o REACT, com o apoio do Prémio BPI Sénior, como estratégia de geração de re‑
cursos, oferecendo os seus serviços especializados de medicina e bem-estar à comunidade. A 
Quinta Pedagógica Inclusiva é um projeto desenvolvido com o apoio do Prémio EDP Solidária 
2015, incluindo atividades desenvolvidas na quinta pelos utentes e atividades orientadas 
para o público em geral, estas últimas permitindo a geração de receitas. Assim, o CASCI é 
um exemplo de adaptação de organizações mais antigas aos contextos recentes. Denotando 
uma tendência mais geral do uso de projetos para o desenvolvimento de soluções inovado‑
ras, quer no âmbito dos serviços que já prestam, quer de novas respostas e de criação de ati‑
vidades geradoras de recursos financeiros.

Figura 9-2. Cronologia da criação de equipamentos do CASCI
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Nestes tempos mais recentes, marcados pela ideia de que ao Estado não cabe dar todas 
as respostas para os problemas sociais, surgem também novas organizações e projetos em 
torno de problemas não institucionalizados ou insuficientemente institucionalizados como 
responsabilidade do Estado para enfrentar novos desafios, propondo novas abordagens ou 
respondendo a novas expectativas. Ao contrário do que se passou durante a construção do 
Estado-Providência, verifica-se uma menor apetência do Estado de desenvolver relações mais 
estáveis com as organizações, como, por exemplo, no âmbito de acordos de cooperação. 
Assim, as organizações procuram outras fontes de receitas para os seus projetos, assumindo 
uma importância significativa a iniciativa Portugal Inovação Social. São estas organizações 
mais recentes que recorrem a este programa, como o caso do Microninho e do Projeto Gerasol 
da ADSCCL, da Cooperativa Deliciosas Diferenças e do projeto ColorADD.

13  Declaração de Salamanca sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área das Necessidades Educativas Especiais (1994).  
Ver também: <https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/EEspecial/cri_reorientacao.pdf>.
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3.2. A influência das empresas sociais 

A maioria das organizações que atuam nesta área, mais antigas ou mais recentes, percebem‑
-se como desempenhando um papel em lugar do Estado no fornecimento de serviços e na 
garantia de equidade no acesso a esses serviços, reclamando, para isso, maior apoio e reco‑
nhecimento público. Percebem‑se como inovadoras ao propor novos modelos e evidenciam 
a necessidade de contrariar a resistência à inovação que carateriza muitos serviços públicos. 
Na sua opinião, há muitas políticas que poderiam ser alteradas, mas a existência ou ausência 
de políticas não é necessariamente um entrave para prosseguirem as suas atividades. 

Um dos objetivos do nosso estudo foi perceber a capacidade das organizações de influencia‑
rem os quadros institucionais nos quais se movem. Assim, interessa perceber como e de que 
forma é que as políticas públicas e os quadros legais são moldados pela ação das organizações.

A partir das descrições efetuadas nos estudos de caso, identificamos quatro formas através 
das quais as organizações influenciam ou procuram influenciar a esfera política.

3.2.1.Estratégia demonstrativa

Através do seu papel e relevância ou das soluções e metodologias inovadoras que experimen‑
tam e desenvolvem, as empresas sociais podem tornar-se referência de boas práticas e mo‑
delos para aprendizagem. As entidades públicas podem então assumir estas soluções, trans‑
formando-as em políticas públicas, alterando programas e políticas existentes, ou apoiando 
a implementação das soluções. Podem também influenciar as práticas e metodologias de 
outras organizações.

Tal aconteceu com as organizações que desenvolveram respostas sociais no pós-25 de Abril, 
muitas das quais emergiram da mobilização de comunidades e movimentos para responder às 
necessidades e expectativas que se colocavam nesse período. Novas metodologias e filosofias 
vieram a fazer parte das políticas públicas e a disseminar-se no campo da intervenção social, 
como, por exemplo, foi o caso da abordagem das CERCI, como a CERCIMA, à deficiência. Em 
muitos casos, estas respostas são criadas e testadas pelas organizações, podem vir a ser fi‑
nanciadas por um acordo atípico pela Segurança Social e depois estandardizadas. O que foi 
institucionalizado como Centro de Apoio Familiar e de Aconselhamento Parental (CAFAP), 
em 2013, pelo Instituto da Segurança Social, começou por ser uma resposta criada no âm‑
bito das organizações da economia social. Um exemplo é o caso do Pulo, da ACMJ, criado em 
1997 através de uma metodologia desenvolvida pela Faculdade de Ciências da Educação da 
Universidade de Utrecht e adaptada ao bairro. 

Este processo de institucionalização de inovações criadas por OES tornou-se mais raro no con‑
texto da retração do Estado-Providência, como demonstra a Cooperativa Deliciosas Diferenças:

No que concerne ao enquadramento legal da resposta Residências Comunitárias, temos en‑
cetado inúmeras reuniões a nível regional e concelhio com a Segurança Social e a Saúde.  
Mas, apesar da resposta dada — comprovada e reconhecida por todos no terreno como uma res‑
posta de proximidade, a servir uma população vulnerável com doença mental grave, com base nos 
princípios da autonomia e da liberdade —, continuamos a não obter uma resposta. (Focus group, 
Presidente, Deliciosas Diferenças)

A lógica de criação das respostas e de adoção pelas políticas também se está a alterar, se‑
gundo nos refere a diretora-geral do CASCI, com o processo de transferência da relação en‑
tre as IPSS e o Estado da administração local para a administração central. Durante muitos 
anos, o que era comum era a criação de respostas sociais pelas organizações e a proposta à 
tutela para o seu financiamento no âmbito dos acordos de cooperação. Atualmente, com a 
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lógica do PROCOOP, a Segurança Social abre candidaturas anuais a partir das prioridades es‑
tabelecidas pelo Estado e as propostas são avaliadas em Lisboa.14

A influência das inovações das OES pode também ocorrer através da incorporação de meto‑
dologias e boas práticas noutras organizações, públicas ou privadas. A Mundo a Sorrir refere 
que, por exemplo, um projeto seu de 2009 de promoção de cuidados de saúde oral em parce‑
ria com municípios poderá ter inspirado o que está agora a ser feito pelos centros de saúde 
em parceria com os municípios. Reconhecendo o seu trabalho em países de língua portu‑
guesa, a Mundo a Sorrir foi também considerada pelas Nações Unidas como consultora es‑
pecial para esta área.

A expectativa da ADSCCL é que as suas respostas Microninho e Rede Cuidas venham a in‑
fluenciar a política pública no que se refere às metodologias inovadoras que desenvolvem. A 
disseminação do projeto Microninho a outras localidades com o apoio da iniciativa Portugal 
Inovação Social tem subjacente esta ambição: «O que estamos a fazer aqui tem potencial para 
influenciar a política pública na perspetiva das boas práticas, na criação de uma metodologia 
de intervenção» (Estudo de caso, Liliana Simões). Por outro lado, o Microninho foi uma das 
incubadoras que inspirou e atualmente participa na capacitação da Rede de Incubadoras de 
Inovação Social criada no âmbito da PIS.

Como nota Miguel Neiva, presidente da ColorADD, durante o focus group temático, é crucial 
o papel da investigação e das parcerias entre organizações e universidades e centros de in‑
vestigação no sentido de reforçar o papel demonstrativo, através de dados quantitativos e 
qualitativos de impacto, para construir uma base forte para influenciar as políticas públicas.

3.2.2. Estratégia de lobbying e promoção de causas 

Frequentemente o lobbying e a promoção de causas são atividades realizadas coletivamente, 
através de estruturas representativas do setor, nomeadamente as federações e as confedera‑
ções, e redes temáticas, como, por exemplo, a Rede Europeia Anti-Pobreza – EAPN Portugal 
(ACMJ). Distingue‑se, em geral, o lobbying da promoção de causas, no sentido em que no pri‑
meiro as organizações defendem os seus interesses organizacionais, relacionados com a sua 
atuação e, na segunda, as organizações falam em nome de um determinado grupo que ser‑
vem ou que está na sua base social e em nome da sociedade.

Apesar de reconhecerem a importância do trabalho em rede numa perspetiva de ação con‑
junta que se traduza num aumento do poder reivindicativo perante os poderes públicos, vá‑
rias organizações referem-se a alguma debilidade na capacidade coletiva de lobby ou de pro‑
moção de causas, quer por ineficácia atribuída às estruturas federativas existentes, quer pela 
inexistência de redes de promoção de causas. 

Entre as organizações estudadas, verificamos que várias não pertencem a estruturas federati‑
vas do setor e que, com exceção da ColorADD e da ACMJ, nenhuma se encontra articulada em 
redes temáticas de promoção de causas. Algumas organizações sublinham o facto de existir 
uma cultura de isolamento entre as organizações, implicando falta de cooperação e de uma 
mentalidade comum, o que dificulta a influência na política institucional. 

Algumas organizações procuram influenciar as políticas fazendo pressão individual junto 
de partidos políticos ou órgãos governamentais ou recorrendo à justiça. A ABFamiliar tem 
utilizado a estratégia de audições parlamentares e recurso aos tribunais para anular leis 

14  PROCOOP – Programa de Celebração ou Alargamento de Acordos de Cooperação para o Desenvolvimento de Respostas 
Sociais. É um programa que regula as regras para o alargamento da cooperação estabelecida entre o Instituto da Segurança 
Social, I.P. e as IPSS, que pretende uma «definição clara de prioridades, critérios e regras de priorização de respostas sociais, a 
concretizar através de candidaturas, as quais serão aprovadas até ao limite da dotação orçamental» <http://www.seg-social.pt/
programa‑de‑celebracao‑ou‑alargamento‑de‑acordos‑de‑cooperacao‑para‑o‑desenvolvimento‑de‑respostas‑sociais‑procoop‑>.
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que desmutualizam algumas das suas atividades, como é o caso das funerárias ou das caixas 
económicas. O seu presidente aponta uma situação, em 2001, em que um Decreto-Lei atri‑
buía o acesso à atividade funerária apenas às sociedades comerciais, o que comprometia o 
funcionamento da Funerária da ABFamiliar, inaugurada em 1997. «Claro que tivemos que ir 
para tribunal provar a inconstitucionalidade de algumas normas desse Decreto‑Lei, o que 
ficou provado. Ainda recorreram para a Relação, mas ganhámos de novo e ficou resolvido o 
assunto» (Estudo de caso, Presidente da Direção, ABFamiliar).

A capacidade de acesso da ABFamiliar parece ser mais a exceção do que a norma, dado que 
as organizações expressam uma dificuldade geral em serem ouvidas por parte das entidades 
públicas e políticas, denunciando a falta de espaços onde expor as suas reivindicações. Esta 
falta de acesso e capacidade de ter ressonância política é percebida como uma falta de reco‑
nhecimento por parte sistema político, a despeito dos quadros institucionais recentemente 
criados para a economia social. 

Ressalve-se, porém, que a relação com as autarquias se afigura como mais próxima, sendo 
mencionadas pelas organizações várias formas de colaboração e apoio numa perspetiva de 
resolução conjunta dos problemas locais. Ao nível local, as empresas sociais podem ajudar a 
definir a agenda política, como refere a Deliciosas Diferenças, que pressente uma mudança 
de discurso por parte do município no sentido de perceber o território onde se insere como 
uma vila inclusiva. Todavia, dada a significativa centralização da intervenção no campo so‑
cial, os municípios não têm capacidade de mudar leis e quadros institucionais que afetam as 
organizações e os seus públicos. 

Todas as organizações referem a necessidade da independência relativamente às forças po‑
lítico-partidárias como essencial para permitir às organizações intervirem politicamente, 
quer nacional, quer localmente. 

3.2.3. Codecisão 

A codecisão ocorre frequentemente no âmbito de redes de definição e implementação de po‑
líticas numa perspetiva de governança em órgãos consultivos de âmbito nacional ou órgãos 
de codecisão para áreas de política. 

As empresas sociais do campo da inclusão social estão frequentemente integradas em órgãos 
de governança partilhada como é o caso do Conselho Local de Ação Social da Rede Social, 
existente em todos os municípios para coordenar a ação no campo da luta contra a pobreza 
(ABFamiliar, CASCI, CERCIMA, ADSCCL, Vintage for a Cause) ou nas Comissões de Proteção 
de Crianças e Jovens (CERCIMA, ACMJ), ou nos Núcleos Locais de Inserção do âmbito do 
Rendimento Social de Inserção (CERCIMA). Além deste tipo de redes definidas nacional‑
mente para implementação local, podem surgir outras redes de coordenação local, como, por 
exemplo, a Rede de Apoio a Mulheres em Situação de Violência no Montijo (CERCIMA) ou o 
Conselho Municipal de Segurança de Alcochete (CERCIMA).

No caso dos órgãos consultivos de âmbito nacional em que participam algumas organizações, 
encontramos, por exemplo, a Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 
(ACMJ) e a Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género (Chapitô, ACMJ). A presença 
nestes órgãos consultivos acontece perante o reconhecimento de que existem organizações 
cuja dimensão e atuação são importantes para o desenvolvimento de políticas nacionais nas 
suas áreas de atuação e para os seus públicos.
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3.2.4. Influência da opinião pública 

Definindo o político como um campo abrangente, é possível dizer que o impacto das orga‑
nizações a nível político pode acontecer também de forma mais indireta, no sentido de per‑
seguir uma estratégia de definição da agenda através das atividades desenvolvidas e da re‑
levância que é colocada em alguns dos problemas sociais que são menos visíveis. Esta é a 
estratégia da ColorADD, que tem vindo a contribuir para colocar o daltonismo na agenda 
pública e política, o que se comprovou com o reconhecimento do seu criador pela Assembleia 
da República, com a atribuição da Medalha de Ouro comemorativa do 50.º aniversário da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. Numa perspetiva de universalização do Código, 
prossegue uma estratégia de o tornar utilizado por entidades públicas e empresas, por exem‑
plo, integrando‑o nas bandeiras das praias ou promovendo o Código junto da UEFA. Com o 
seu trabalho junto das escolas consegue também que o Código seja ensinado nas escolas. A 
ideia é que a adoção do Código por parte de determinadas entidades serve como elemento 
amplificador, fazendo com que outras organizações também o queiram implementar, até se 
poder vir a transformar numa política pública.

Uma outra forma comum de influenciar a política é indiretamente através da educação, sen‑
sibilização e influência da opinião pública no sentido de mudanças nas representações e ati‑
tudes da cidadania para ultrapassar o estigma social que incide sobre os seus públicos. Esta 
mudança de atitudes e mentalidades permite também mudar comportamentos e, assim, fa‑
cilitar a inclusão social dos seus públicos.

Neste sentido, é ilustrativo o caso do projeto Sabura, da ACMJ, para a erradicação do es‑
tigma ligado ao bairro da Cova da Moura. O objetivo principal é cancelar a imagem negativa 
do bairro difundida pelos meios de comunicação, através da divulgação de uma imagem al‑
ternativa que visibiliza o trabalho e a cooperação entre os habitantes da Cova da Moura. O 
projeto surgiu em 2004 e consiste na organização de visitas guiadas ao bairro, que mostram 
comércios, aspetos culturais e as iniciativas de intervenção comunitária da ACMJ.

Uma forma de influência da opinião pública é através de ações demonstrativas que contri‑
buem para a eliminação de preconceitos racistas, idadistas e outros estigmas que incidem 
sobre os seus públicos como pessoas e comunidades de minorias étnicas, desempregados, 
pessoas com doença mental, pessoas com deficiência, idosos, etc., demonstrando a capaci‑
dade produtiva das pessoas, através da produção e comercialização de produtos e serviços 
(CASCI, CERCIMA), a capacidade empreendedora (Microninho) ou a capacidade artística e 
criativa das pessoas com deficiência (CERCIMA, CASCI), das pessoa idosas (Vintage for a 
Cause, Chapitô) ou de jovens em situação de desvantagem (Chapitô). 

Algumas organizações organizam ou envolvem-se na organização de eventos de informação, 
campanhas de sensibilização e criação de contextos de interconhecimento entre os seus pú‑
blicos e a comunidade local.
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Conclusão

As empresas sociais da área da inclusão social evidenciam como elas contribuem para reco‑
nhecer e construir a forma como as questões sociais e societais são percebidas na sociedade 
e também as formas como podem ser abordadas, muitas vezes introduzindo soluções inédi‑
tas e criativas. As organizações têm muitas vezes intervenções em mais do que uma área e 
público, sendo áreas prioritárias a prevenção da exclusão social e a integração social, o acesso 
a direitos, a erradicação de preconceitos e o desenvolvimento socioeconómico e cultural das 
comunidades. É importante destacar a importância da inovação e flexibilidade, numa atuação 
sistémica frente aos problemas, tendo em conta a multidimensionalidade da exclusão social, 
bem como a personalização das respostas, que não podem ser idênticas para todos os casos.

Trabalhando em conjunto com o Estado-Providência, quer na implementação das respostas 
institucionalizadas, quer na complementaridade dessas respostas, quer no desenvolvimento 
de respostas alternativas, evidenciam o seu contributo para o respeito dos direitos constitu‑
cionais à saúde, educação e proteção social, com o objetivo de garantir a igualdade e a dig‑
nidade das pessoas. Num Estado-Providência subdesenvolvido e perante a persistência de 
situações de pobreza e desigualdade que se refletem no acesso à cidadania, contribuem para 
atenuar a exclusão social de determinados grupos sociais.

As organizações evidenciam o papel fundamental das parcerias público-sociais com o Estado 
central, sendo também importantes as atividades que desenvolvem em cooperação com os 
municípios, numa relação de apoio que se traduz mais em apoio em infraestrutura e apoio a 
atividades do que em quadros de financiamento estável, dada a concentração da gestão dos 
serviços sociais na administração central. 

Algumas organizações encerram em si um modelo alternativo de sociedade, que se molda e 
ao mesmo tempo influencia, no modo como percebem os problemas sociais e como procuram 
responder a estes. Podem ter então um papel prefigurativo, em que a visão de uma sociedade 
mais justa, solidaria e igualitária é praticada nas atividades quotidianas das organizações.

Muito do trabalho de influência e sensibilização política é exercido em defesa dos membros 
ou beneficiários, mas também, de forma mais ampla, em defesa dos direitos das pessoas em 
risco de exclusão na intermediação com as instituições públicas e na promoção do acesso 
aos direitos. São também um ator político, influenciando as políticas públicas e a sociedade 
de formas diversas, através de demonstração, promoção de causas, codecisão e sensibiliza‑
ção da opinião pública. A sua eficácia, enquanto contributo para a resolução dos problemas 
sociais e societais, e a criação de alternativas ficam, contudo, limitadas pela dificuldade de 
ter mais eco no sistema político.
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Introdução

A nível internacional, desde a assinatura da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 
1948, que a Cultura e as Artes são enquadradas como um direito humano. Como consta no 
Art.º 27º: «Toda a pessoa tem o direito de tomar parte livremente na vida cultural da comu‑
nidade, de fruir as artes» (ONU 1948). A arte e a cultura são pilares fundamentais das socie‑
dades democráticas, instrumentos de desenvolvimento sustentável e um direito inalienável. 

Na economia social, as organizações culturais ocupam um lugar importante em termos numéricos.  
Perto de 47% das entidades da economia social desenvolvem atividades na área da cultura, 
comunicação e atividades de recreio (INE e CASES 2019). Em 2018, 2,9% do total do empre‑
go na economia era no campo artístico e cultural e representava 1,7% do total de volume de 
negócios da Economia (INE 2019). 

Este capítulo centra‑se nas empresas sociais que desenvolvem atividades na área da arte e 
cultura, com uma caracterização deste campo organizacional e das suas relações institucio‑
nais. Os dados recolhidos nos estudos de caso e no focus group permitem, também, desenhar 
caminhos de análise para o setor artístico e cultural português, permitindo-nos refletir a par‑
tir da visão das organizações acerca de questões sociais e políticas no setor artístico e cultu‑
ral. Na análise, procuramos perceber qual é o papel da arte e da cultura na e para a sociedade, 
a partir do ponto de vista dos atores nas organizações. 

Consideramos como empresas sociais com intervenção no campo da arte e da cultura as 
organizações que combinam modelos económicos híbridos, com uma perspetiva de missão e 
impacto social e lógicas de governança participadas. 

Entre os casos estudados encontramos organizações de matriz cultural e artística que desen‑
volvem projetos e atividades com objetivos sociais e societais, além dos artísticos, tal como 
encontramos organizações sociais que desenvolvem atividades artísticas como ferramenta 
de intervenção social. Esta pluralidade é reveladora da amplitude do lugar e dos papéis da 
arte e da cultura nas sociedades atuais (Jameson 1991). 

Olhar para estas organizações enquanto empresas sociais constitui uma abordagem ainda 
pouco comum para o campo das organizações da arte e da cultura, mas que se tem vindo a 
revelar pertinente no âmbito das redes europeias dos estudos sobre o setor.
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1. Desafios sociais e societais

Ao intervir, as empresas sociais põem em evidência, explicita ou implicitamente, um con‑
junto de problemas sociais, ou seja, problemas coletivos reconhecidos pela sociedade e que, 
portanto, necessitam de ser solucionados. No caso das organizações das artes e da cultura, a 
identificação de problemas ou desafios sociais é mais difusa e indireta do que a das organi‑
zações do campo social. Muitas vezes, funcionam mais como facilitadoras para que os seus 
públicos construam a identificação dos problemas sociais. Ainda assim, a partir do conjun‑
to de atividades descritas pelas organizações, identificamos problemas e desafios relevantes 
especificamente relacionados com o campo da arte e da cultura ou outros desafios que não 
foram referidos no capítulo relativo às empresas sociais do campo da inclusão social.

1.1. Precariedade e intermitência do trabalho no setor artístico e cultural

O setor artístico e cultural é daqueles que se encontram menos protegidos em termos de 
direitos laborais e sociais. Existe uma situação marcada pela instabilidade laboral associada 
a vínculos contratuais precários e trabalho independente, e por consequentes deficiências 
de acesso a direitos de proteção social, que é regra tanto para o cenário português, como no 
contexto europeu (EENCA 2015).

Na origem da precaridade laboral do campo artístico estão as especificidades do trabalho 
no setor, caracterizado pela intermitência e a sazonalidade, e também a relutância de enti‑
dades empregadoras em enquadrarem os trabalhadores na relação de trabalho por conta de 
outrem. Estas dificuldades são agravadas pela ausência ou fraqueza dos mecanismos alter‑
nativos de enquadramento e, muito em especial, pelo uso inadequado dos mecanismos exis‑
tentes, criando situações como a dos “falsos recibos verdes”.

Em Portugal, existe o Regime Laboral dos Profissionais do Espetáculo, um regime específico 
baseado em contratos a termo e intermitentes. Os contratos de tipo intermitente e a termo 
resolutivo certo e incerto estão entre os mais flexíveis da legislação laboral portuguesa, exi‑
gindo dos profissionais a capacidade de se adaptarem a momentos de emprego alternados 
com momentos de desemprego (Crocco 2013).

Associado à precaridade laboral está o enquadramento na Segurança Social no regime de 
trabalhadores independentes, que não só é mais limitado do que o regime dos trabalhado‑
res por conta de outrem, como gera problemas adicionais quando a duração do trabalho não 
permite cumprir prazos de garantia para acesso às prestações. 

1.2. Desigualdades no acesso à cultura e às artes

O acesso à cultura e às artes, quer na vertente da fruição, quer da produção, está condicio‑
nado por fatores socioeconómicos. 

No relatório Culture Statistics (UE 2019), a participação cultural fica um pouco abaixo dos 
50% da população em espetáculos ao vivo, ficando Portugal no 13.º lugar dos países da UE28 
e no 15.º lugar no que diz respeito a visitas a espaços culturais. A participação cultural dos 
idosos é cerca de metade da das pessoas com idades entre 16 e 29 anos, ficando em cerca de 
30 a 35% para espetáculos ao vivo e espaços culturais. Para as pessoas com baixos níveis de 
educação, a visita a espaços culturais é de cerca de 24% e a participação em espetáculos ao 
vivo é de cerca de 38%. 

A disparidade de rendimentos também afeta a participação, com cerca de 39% da população 
do 1.º quintil de rendimentos a participar em espetáculos ao vivo e 20% em espaços culturais, 
enquanto que as pessoas do quintil mais elevado têm uma participação de 61% nos espetáculos 
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ao vivo e nos espaços culturais. Em comparação com os países da UE28 encontramos-mos na 
sexta posição na participação em espetáculos e na 16.ª na visita a espaços culturais para as pes‑
soas com rendimentos mais baixos e na 16.ª posição na participação em espetáculos e na 11.ª 
em relação a visitas culturais por parte das pessoas com mais altos rendimentos. 

Por outro lado, diferentemente da maioria dos países europeus, não se verificam diferenças 
de participação entre áreas rurais, suburbanas e cidades. Também não se verificam diferen‑
ças entre os naturais do País e de outros países de fora da UE, tendo os nacionais de outros 
países da UE mais participação do que os nascidos em Portugal. Cerca de 50% das pessoas 
refere que não participa nestas atividades por falta de interesse e cerca de 20% por falta de 
recursos financeiros, sendo a média europeia de 40% e de cerca de 16%, respetivamente. A 
questão da não proximidade apenas é referida por 4% a 6% das pessoas.

Em suma, trata-se de um panorama de falta de acesso e interesse que atravessa diferentes 
grupos sociais e no qual outros países europeus também apresentam um fraco desempenho.

1.3. Desigualdades entre culturas 

Existe uma hierarquização da cultura em Cultura Erudita, seguida da Cultura de Massas e, por 
ultimo, da Cultura Popular, com a sua origem a remontar ao Antigo Regime europeu, mas que 
ainda influencia as perceções sobre a cultura e as politicas culturais na atualidade (Marques 
2015). Neste contexto, entendeu-se a democratização cultural como a extensão das culturas 
eruditas, localizadas num patamar de acesso associado a classes sociais mais altas a outros 
públicos, tratandose de um modelo conservador, elitista e paternalista, aplicado num movi‑
mento top-down. Este tipo de abordagem permite a construção normativa de formas legiti‑
mas e ilegítimas de cultura.

Pierre Bourdieu (2010) tratou este tema em A Distinção, mostrando que as práticas cultu‑
rais e o gosto por determinadas expressões artísticas e culturais estão ligados à classe social. 
Constituem parte do capital cultural, sendo inculcado, em primeiro lugar, na escola e no meio 
familiar. O autor demonstrou que as hierarquias das formas culturais, com a cultura erudita 
associada ao bom gosto e a cultura popular associada ao mau gosto, são construídas social‑
mente pelas classes dominantes como estratégia de distinção, fazendo parte das relações de 
poder entre as classes sociais. 

Nas sociedades contemporâneas marcadas pela estratificação social, as culturas popula‑
res são, assim, subalternas. Este conceito de cultura subalterna aponta, justamente, para 
a articulação entre a subordinação cultural e a opressão económica. Os grupos subalternos 
incluem camponeses, mulheres, minorias étnicas e o proletariado (Gramsci 2011).

Uma das formas de expressão desta hierarquia de culturas é a apropriação cultural e a exoti‑
zação de culturas subordinadas por culturas dominantes que despem os elementos culturais 
apropriados do seu contexto e significado para os grupos sociais que os criaram, contribuin‑
do para a sua marginalização e invisibilização. 

1.4. Fraqueza do espaço público democrático

Todos os indicadores são expressivos relativamente à baixa participação política e social da 
população portugueses e à fraqueza da sua relação com o espaço público democrático. Com 
base em dados de 2010 e 2012, do European Social Survey e da Eurofound, constatou-se que 
Portugal se encontra entre os países que acumulam elevada participação religiosa, baixa par‑
ticipação em associações, em voluntariado, em partidos políticos e em protestos (juntamente 
com a Roménia, Eslováquia, Malta e Polónia). Estas baixas taxas de participação estão, por 
sua vez, associadas a baixos níveis de confiança, quer política, quer social. Portugal é dos 
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países europeus com mais baixos níveis de confiança nas instituições políticas (partidos polí‑
ticos, parlamento e sistema político). O mesmo se passa com a confiança social, 

sendo baixa a percentagem daqueles que consideram que a maioria das pessoas tenta ser hones‑
ta e não se aproveitar e ainda mais baixa a percentagem dos que acreditam que a maioria das pes‑
soas é prestável em vez de cuidar de si. (Ferreira 2013: 188)

No polo oposto estão os países nórdicos, com elevadas taxas de participação (com exceção 
da participação religiosa) e elevadas taxas de confiança institucional e social, o que permite 
relacionar participação e confiança com desenvolvimento do Estado-Providência. Em con‑
trapartida, verifica-se uma correlação negativa entre elevados níveis de participação social e 
política e a intensidade dos contactos com familiares, amigos e vizinhos. Assim, a participa‑
ção em Portugal tem lugar na esfera privada dos amigos, colegas e familiares e não na esfera 
pública das associações e das organizações políticas (Ferreira 2013). 

Este cenário é em parte legado do regime autocrático que se viveu em Portugal entre 1936 
até 1974 — o Estado Novo — bem como a perceção de corrupção, má governação ou níveis 
baixos de rendimentos (Hooghe e Quintelier 2014), e em parte, resultado dos baixos níveis 
de segurança que a fraqueza do Estado-Providência português garante, levando à necessida‑
de de recurso às redes familiares. 

Tal como os indicadores da participação política e da participação social, também a parti‑
cipação cultural é das mais baixas. Referimo-nos ao envolvimento das pessoas em práticas 
artísticas. Segundo o Relatório Culture Statistics (UE 2019), estamos na penúltima posição 
desta participação, com cerca de 15% das pessoas envolvidas em atividade artística, sejam 
elas semanais ou mensais, e muito significativamente abaixo da UE28, onde esta participa‑
ção é de 30%. Na Finlândia, país onde esta participação é mais elevada, 60% da população 
está envolvida diretamente em práticas artísticas.

1.5. Baixo reconhecimento social do papel das artes e da cultura na sociedade

A evolução do financiamento na política cultural portuguesa passou por um período de 
incentivos seguida de um período de decrescimento, que levou a um aumento da instabili‑
dade financeira nas organizações e nas vidas dos profissionais da cultura. 

Desde os anos 2000 que o orçamento do Estado para a cultura tem vindo a diminuir gradual‑
mente, sendo que o valor relativo de 2012 (0,23%) é menos de metade daquele de 2000 (0,59%) 
(Garcia et al. 2016, 552). Esta situação foi agravada na crise económica iniciada em 2010, quan‑
do, em contexto de austeridade, foram suspensos os concursos de financiamento às estruturas 
culturais, seguido de um corte orçamental de cerca de 100 mil euros, em 2013 (Gomes 2015). 
Desde então o valor orçamentado tem vindo a crescer gradualmente, ainda que não sem sobres‑
saltos. Por exemplo, em 2018, no âmbito dos concursos plurianuais (2018−2021) para as áreas 
do teatro, artes visuais e cruzamentos disciplinares da Direção Geral das Artes, que financiam 
grande parte da atividade artística em Portugal, nenhuma companhia de teatro de Coimbra 
nem outras estruturas artísticas relevantes foram financiadas, o que levou a uma significativa 
mobilização das estruturas artísticas, da sociedade civil e do poder local. Os efeitos da exclu‑
são de um número significativo de estruturas artísticas do País e a mobilização gerada levou o 
Governo a recuar e a fazer um reforço de dotação orçamental de 8 milhões de euros para a área 
da cultura, totalizando 72,5 milhões de euros para 4 anos. Segundo fontes governamentais, este 
valor representou um aumento de 58% relativamente a 2013−2016 (LUSA 2018).

O Teatrão relaciona o problema de falta de investimento estatal com o problema mais amplo 
de falta de reconhecimento social do papel das artes e da cultura na sociedade. 
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Na sua origem está um problema que é transversal, quer aos governos e aos governantes. quer à so‑
ciedade, que é o reconhecimento, de facto, do valor e do papel da atividade cultural na sociedade. 
(Focus group, Diretora Artística, Teatrão)

Somos o penúltimo país europeu onde a despesa do governo com a cultura é a mais baixa, com 
cerca de 0,8% das despesas públicas globais na cultura e 0,5% em serviços culturais, em 2017, 
tendo-se verificado nestes últimos uma redução de 0,1 p.p. entre 2012 e 2017 (UE 2019, 195). 

Em paralelo com este desinvestimento está também uma lógica de investimento na cultu‑
ra que se aproxima cada vez mais da esfera económica, que se reflete numa tendência para 
justificar o investimento na cultura pelas suas repercussões económicas — processo de mer‑
cantilização da cultura (Garcia et al. 2016). Uma das expressões desta lógica é o acentuar da 
preferência por uma lógica de programação cultural, muitas vezes por lógicas de concorrên‑
cia entre municípios, em detrimento do investimento em estruturas residentes. 

As pessoas dizem-te que não podes parar. E isso é absolutamente incrível. Mas a lógica dominan‑
te hoje em dia cria contradições imensas. Esta lógica dos programadores faz com que, por exemplo, 
uma Câmara Municipal com tantos teatros recuperados não veja vantagens em criar e estimular a 
identidade de um público, uma comunidade no território, ao acolher um projeto residente. Isso está 
completamente posto de parte porque o que interessa é a lógica do evento. Há pouco estava a falar 
com Levi [Martins] e perguntei-lhe: «então vocês vão ser a companhia residente aqui no Cinema-
Teatro Joaquim d’Almeida?» Mas isso não parece interessar às câmaras, o que interessa é a política 
do evento. Aliás, as câmaras do país todo querem é ter Lisboa nos seus teatros. Basicamente é isto.  
E Lisboa não faz a mínima ideia do que se produz no resto do país. Não sabe com que dramaturgos 
se trabalha, que encenações se faz, onde é que as pessoas estudaram, que relações têm, com quem é 
que aprenderam, se essas pessoas vão ver espetáculos a Lisboa ou não. (Martins e Brilhante 2018, 46)

A taxa de sobrevivência das empresas culturais no campo das artes criativas e atividades de 
entretenimento, a mais baixa da Europa, não será alheia a estas lógicas e ao subinvestimen‑
to (UE 2019).

2. Papéis das empresas sociais

Os estudos de caso e as organizações participantes no focus group, pela sua diversidade de 
áreas de atuação, de atividades e de estratégias, permitem identificar diversos contributos 
da arte e da cultura para a resolução de problemas sociais. Todavia, se é verdade que estas 
podem ser mobilizadas na resolução de problemas sociais, também podem, através das suas 
ferramentas e linguagens, criar espaços e instrumentos para que os cidadãos formulem e 
façam ouvir as suas preocupações e problemas. Assim, mais do que formular problemas, para 
muitas organizações, o que é importante é criar o espaço para que esses problemas sejam 
formulados. O processo de construção artística é também um processo de conhecimento do 
mundo e do outro, quer por parte dos artistas, no contexto das suas criações, quer por parte 
dos grupos sociais envolvidos na coconstrução.

2.1. Organização coletiva para a estabilidade da vida e do trabalho dos artistas

Como descrevemos acima, o setor artístico e cultural em Portugal é marcado por desafios nas 
vidas dos artistas, quer no âmbito do trabalho e das relações contratuais, quer no âmbito do 
acesso aos direitos sociais. As empresas sociais estudadas contribuem para a promoção do 
emprego e trabalho de qualidade de duas formas principais: através da criação de possibi‑
lidades de emprego estável nas estruturas artísticas ou através da criação de possibilidades 
de acesso aos direitos sociais. 
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O Teatrão assume‑se como estrutura geradora de emprego na área da cultura, apresentando 
uma grande proporção de trabalhadores com contratos de trabalho. Evidenciando uma cla‑
ra preocupação com a precariedade laboral do setor artístico e cultural, remunera os artis‑
tas amadores com quem colabora e procura minimizar o recurso ao trabalho estagiário não 
remunerado. Insiste também em demonstrar a importância do investimento em estruturas 
culturais estáveis, demonstrando que o seu impacto local vai muito além do impacto da lógi‑
ca dos programadores culturais pontuais.

A Pro Nobis foi criada para lutar contra os efeitos da precaridade dos trabalhadores freelan‑
cers através da auto-organização numa cooperativa que visa permitir o acesso à segurança 
social no regime dos trabalhadores por conta de outrem e apoiar estes trabalhadores na ges‑
tão do seu trabalho. Assim, além de poderem ter acesso a subsídio de doença ou subsídio de 
desemprego em condições mais favoráveis do que a cobertura do regime dos trabalhadores 
independentes, existe previsibilidade e estabilidade nas suas remunerações. Os efeitos na 
vida destes trabalhadores são significativos:

• Podem comprar casa com recurso a empréstimo à habitação por terem um recibo de ven‑
cimento de trabalhador por conta de outrem, pois os bancos privilegiam este estatuto 
nas decisões de crédito;

• Terem condições de estabilidade para serem pais e mães, por poderem ter um rendimen‑
to contínuo;

• Em casos de penhoras por dívidas ao Estado (Finanças ou Segurança Social) no regime 
dos trabalhadores por conta de outrem apenas é retida uma parte do salário para pagar 
a dívida, enquanto no regime dos trabalhadores independentes é o total que é retido.

A Pro Nobis também assume o papel de representação dos seus cooperadores junto das enti‑
dades contratantes para efeitos de cobrança dos cachets acordados entre os artistas e os 
seus clientes, o que permite aos cooperadores “escudarem-se” por detrás da organização. 
A cobrança é identificada como uma atividade cansativa e com um impacto muito negativo 
nas relações entre trabalhadores do setor e os seus clientes. Ao mesmo tempo, o atraso nos 
pagamentos é uma prática usual do meio. Esta intermediação, e o facto de ser a ProNobis que 
organiza o seguro de acidentes de trabalho, torna também mais fácil aos clientes contrata‑
rem os artistas da Cooperativa.

2.2. Formação e educação artística e de público

A formação e a educação artística podem ser desenvolvidas com dois objetivos. Por um lado, 
formar profissionais, por outro, formar públicos para as artes e a cultura como parte da sua 
formação integral. Por vezes, estes caminhos cruzam-se, como acontece no teatro ou nas 
artes circenses, e nas artes performativas em geral, com o “bichinho” a entranhar-se com ati‑
vidades de formação artística inicial a inspirar trajetórias profissionais no campo artístico. 

Esta é uma das áreas de atuação das organizações, alinhada com políticas públicas neste 
sentido, como, por exemplo, a integração do ensino artístico de música e dança no ensino 
regular do primeiro ciclo ao secundário, no chamado “ensino articulado”, que vão para lá da 
integração do ensino artístico no currículo regular desde o primeiro ciclo.

Como apontam Sónia Dias e Miguel Falcão (2014), o Roteiro para a Educação Artística (2006), 
publicado pela Comissão Nacional da UNESCO, aponta para o papel da arte numa educação 
para o desenvolvimento transversal do ser humano, focando-se nas dimensões criativas da 
experiência humana e na sua importância para a vivência da cidadania, promovendo o contacto 
com «os valores e atitudes, os princípios éticos e as normas morais necessárias para serem cida‑
dãos responsáveis do mundo e garantes de um futuro sustentável» (UNESCO 2006, 18). Neste 
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Roteiro, a educação artística surge como um direito de todas as pessoas e como um mecanis‑
mo para a promoção do empoderamento humano na dimensão pessoal, profissional e cidadã.

Como é que medes o impacto ao nível do público e das comunidades [...] e esse é um dos pro‑
blemas da relação com o poder local, regional e central, como é que tu medes o impacto? É pelo 
número de público? mas eu posso fazer um espetáculo que é um para um, não é? E causar um 
impacto naquela pessoa que é muito diferente de estar com 200 pessoas numa sala, ou a relevân‑
cia que as pessoas dão, ou não dão, e aí podemos falar de questões da educação, das escolas, das 
academias, a relevância que têm fatores como o desenvolvimento do eu enquanto cidadão, ou a 
participação, e a participação pode ser consumir bens culturais, pode ser a partir disso ficar mais 
atento a determinadas coisas e vincular-me a práticas cidadãs que existam na minha terra [...], 
mobilização para fazer alguma coisa, ou mudar alguns hábitos da minha vida [...], usufruir mais 
do património, estar mais atento à qualidade de vida ou mudar a minha perspetiva do que é ser 
vizinho e viver em comunidade. (Estudo de caso, Diretora Artística, Teatrão)

Assim, as expressões artísticas podem ser mobilizadas, quer como disciplina, quer como meto‑
dologia ao nível dos currículos formais, quer numa vertente de formação informal de públicos, 
muitas vezes em articulação com outros tipos de conhecimento. A nível pedagógico, a formação 
artística impõe-se como uma ferramenta para o sucesso escolar, para a capacitação e integração 
social e para a integração laboral.

A INDIEROR desenvolve o projeto Plano Assalto, um projeto que promove formação em 
Cinema junto das escolas locais, com uma vertente pedagógica prática que passa pela criação 
de uma residência artística numa aldeia local com vista à produção cinematográfica de uma 
curta metragem. O projeto, além da vertente pedagógica, visa promover um encontro entre 
as crianças e jovens da cidade de Chaves e as aldeias próximas com baixa densidade popu‑
lacional, procurando integrar a população destas aldeias na vida cultural da cidade (Focus 
group, Cofundador/Produtor, INDIEROR).

Uma parte fundamental da atividade do Teatrão, que se relaciona com todas as outras, é o 
Serviço Educativo, que conjuga seis programas de formação pluridisciplinar. Estes programas 
estão disponíveis para diferentes tipos de públicos, de profissionais e estudantes ao público 
em geral. Além das classes de teatro, de vários níveis, grupos etários e áreas, existem tam‑
bém os workshops desenvolvidos no contexto das suas produções, como oficinas de explora‑
ção dos espetáculos, conversas com os artistas, debates ou conferências, entre outros, para 
o público em geral ou junto das escolas (Programa Links) ou a formação especializada para 
profissionais e estudantes de Artes Performativas através de workshops sobre processos de 
criação artística por profissionais convidados (Programa Casa Aberta).

Neste momento existem 12 turmas, não só de interpretação, mas também turmas de análise de 
texto e turmas de luz e som. Muito alargadas do ponto de vista das faixas etárias e depois há um 
conjunto de outros programas no serviço educativo, de projetos especiais, de trabalho comunitá‑
rio, de parceria com outras instituições da cidade, em que vamos desenvolvendo projetos especí‑
ficos. (Focus group, Diretora Artística, Teatrão)

O Chapitô disponibiliza cursos, ateliês e workshops com aulas dinâmicas, artísticas e lúdicas 
abertas ao público em geral. Segundo o seu site, consultado em 2019, em 2018 foram abertos 
ao público os cursos de Capoeira, Expressão Dramática, Técnicas Circenses, Hop Dance e um 
Atelier de Circo e Circo/Teatro para Crianças (dos 4 aos 12 anos).

Numa perspetiva de profissionalização, desenvolve também o único curso profissional de 
artes circenses na EPAOE – Escola Profissional de Artes e Ofícios do Espetáculo. Esta 
escola oferece atualmente dois cursos de formação profissional na área das artes e pro‑
dução do espetáculo com duração de 3 anos — Curso Profissional de Artes do Espetáculo/
Interpretação e Animação Circenses e Curso Profissional de Artes do Espetáculo/Cenografia, 
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Figurinos e Adereços. Os cursos dão equivalência ao 12.º ano, com Certificado Profissional 
de nível 4. Ambos são desenvolvidos com métodos e técnicas de ensino transdisciplinares, 
inovadoras, centradas no aluno e capacitadoras para o ingresso no mercado de trabalho nas 
áreas das artes do espetáculo.

Por outro lado, as atividades de formação artística estão também articuladas com a possi‑
bilidade dos aspirantes a artistas terem oportunidades de ir aplicando os seus conhecimen‑
tos e desenvolvendo as suas competências em contexto de trabalho artístico. Tal acontece, 
por exemplo, no caso do Teatrão, particularmente com a parceria que tem estabelecida com 
a Licenciatura em Teatro e Educação da Escola Superior de Educação de Coimbra ou com o 
Chapitô, que internaliza nas suas atividades e espaços a criação de oportunidades para que 
os seus artistas em formação tenham oportunidades de formação em contexto de trabalho ou 
iniciem as suas trajetórias profissionais e a sua integração no mercado de trabalho. O Chapitô 
integra alguns dos artistas que forma na sua prestigiada Companhia de Teatro-Circo pro-
fissional, que já apresentou espetáculos por todo o mundo. Também produz espetáculos e 
animações com base nas artes circenses, que são direcionados para a animação lúdica em 
entidades empresariais ou do setor público, integrados pelos estudantes finalistas e os profis‑
sionais, muitos dos quais antigos alunos. Uma dessas atividades é o projeto Your Animation 
Team, especializado na Animação de Empreendimentos Turísticos.

2.3. Democracia cultural

As organizações demonstraram trabalhar no sentido de contribuir para a construção da 
democracia cultural, que consiste na reivindicação para todos e todas do acesso à cultura 
— numa perspetiva de fruição mas também de produção —, tendo como base um entendi‑
mento não hierarquizado das práticas culturais sensível à pluralidade de formas culturais 
nas sociedades contemporâneas (Marques 2015). A democracia cultural manifesta-se por:

• proteger e promover a diversidade cultural e o direito à cultura para todos;
• encorajar a participação ativa na vida cultural da comunidade;
• permitir que as pessoas participem das decisões políticas que afetam a qualidade de suas 

vidas culturais; e
• assegurar acesso justo e equitativo aos recursos e apoio cultural (Adams e Goldbard 1995; 

Lopes 2009).

2.4. A cultura para todos/as

O acesso à cultura para todos implica a criação de possibilidades para que todos possam usu‑
fruir e participar de uma pluralidade de formas e linguagens culturais, desde as ditas formas 
da alta cultura às culturas populares. Tal significa, em primeiro lugar, que essa oferta cultu‑
ral exista, o que depende muitas vezes da atuação, frequentemente em colaboração com o 
poder local, de estruturas culturais que possam alimentar a oferta cultural. Por vezes, como 
no caso da INDIEROR, um produtora independente sedeada na cidade de Chaves, em Trás‑
os-Montes, tal passa por um ativismo que procura ultrapassar o isolamento e a distância 
relativamente aos grandes centros urbanos culturais, funcionando como programador artís‑
tico e cultural que facilita uma oferta cultural regular. A INDIEROR identifica a região trans‑
montana como uma zona isolada do resto do país, num isolamento que acontece ao nível das 
comunicações e infraestruturas mas também ao nível do acesso a bens e serviços, como é o 
caso da oferta artística e cultural. 

A INDIEROR refere que, com a sua intervenção, foi possível, ao longo dos últimos sete a oito 
anos, passar de um cenário de inexistência de uma oferta cultural consistente à criação de 
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um roteiro de programação, com um público fiel aos seus espetáculos na cidade de Chaves e 
de um “ror de atividades” (Focus group, Cofundador/Produtor, INDIEROR).

A ADXTUR – Agência para o Desenvolvimento Turístico das Aldeias do Xisto tem um pro‑
grama, X Jazz, desenvolvido em conjunto com o Jazz ao Centro Clube, de Coimbra, que tem 
levado esta expressão musical às aldeias desta rede, em concertos que incluem misturas entre 
o jazz e as músicas tradicionais e as artes performativas. 

Trazer a cultura para lugares inusitados, trazer a cultura — que teoricamente é de cariz urbano ou, 
pelo menos, a interface é fundamentalmente urbana — para as aldeias e perceber que as pessoas das 
aldeias também compreendem a linguagem do contrabaixo, a linguagem de ritmos mais blues, ou que 
são capazes, inclusive, de estabelecer com eles uma relação íntima, pessoal, e chamam os músicos e 
artistas para comer em sua casa, para comer do que põem em cima da sua mesa. Tudo isto cria qua‑
se que uma espécie cisto, de haste, de pulsar nas pessoas nas aldeias. (Focus group, Diretor, ADXTUR)

Outra forma de fazer chegar a arte e a cultura a todos/as é a apresentação de espetáculos em 
espaços e tempos propícios à criação de acessibilidade, ao mesmo tempo valorizando estes 
espaços, trocando o teatro pela rua, o centro urbano pelo bairro e o auditório pelo centro 
social, centro educativo ou lar de idosos. Esta estratégia é desenvolvida pelas organizações 
estudadas — Teatrão, Chapitô, DansasAparte, Moinho da Juventude. 

2.4.1. Participação cultural

Numa perspetiva de democracia cultural, estas iniciativas não se fazem unidirecionalmente, 
incluindo aspetos de cocriação e de hibridização das expressões artísticas e culturais. Dois 
projetos do Teatrão procuram promover o acesso às artes teatrais e às expressões artísticas 
em territórios mais marginalizados — o projeto Amadores do Coração e a Rede Artéria. Com 
o projeto Amadores do Coração, o Teatrão integra uma estrutura de circulação e formação 
para o teatro amador do Baixo Mondego, a Plataforma do Mondego, e organizou, em 2019, o 
Aluvião – Teatro e Comunidade no Baixo Mondego, um programa de apoio à criação, for‑
mação e acompanhamento técnico de companhias de teatro amador da região, que resultou 
numa Mostra de Teatro Amador da Região do Mondego. O projeto Rede Artéria, cofinancia‑
do pelo Centro 2020, Portugal 2020 e pelo Fundo Social Europeu (Relatório de Atividades de 
2018), consiste numa rede de criação e programação cultural da Região Centro, que opera nos 
municípios de Belmonte, Coimbra, Guarda, Figueira da Foz, Fundão, Ourém, Tábua e Viseu. A 
Rede Artéria envolve comunidade, entidades criadoras, municípios, instituições académicas 
e estruturas sociais e culturais. Procura, por um lado, fortalecer o tecido cultural e artístico 
destas regiões, sendo os espetáculos construídos por agentes locais. Ao mesmo tempo, tem 
uma vertente de promoção da valorização do património comum e uma metodologia artísti‑
ca centrada no envolvimento das comunidades locais.

Esta companhia de teatro aponta para a necessidade de conciliar diferentes formas de produ‑
ção cultural sem as hierarquizar, e de coconstruir a produção e a programação com os públi‑
cos, envolvendo-os no processo de decisão. Ao mesmo tempo, reflete sobre a acessibilidade 
da cultura a todas as pessoas.

O nosso trabalho, do ponto de vista artístico, tem sempre uma atenção entre aquilo que é o popular 
e o erudito, porque nós achamos que a atividade teatral, a atividade cultural e artística, tem uma 
tendência, não apenas no território nacional, mas globalmente, de ser elitista, de ela própria estar 
sujeita a este desígnio de classe e, portanto, há uma grande preocupação de inclusão de todos os es‑
tratos sociais no nosso trabalho. Por isso, trabalhamos com públicos muito diversificados, com pro‑
jetos muito diversificados, muitas vezes respondendo aos próprios desafios que a comunidade ou 
outras estruturas nos colocam. Isto também é muito marcado por estarmos num espaço municipal, 
que implica que a nossa atividade seja acessível a todos. (Focus group, Diretora Artística, Teatrão)
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Numa perspetiva de intervenção em comunidades, a linguagem artística pode servir para 
articular e fortalecer identidades coletivas e sentidos de pertença, para a formulação e a cons‑
ciencialização de problemas coletivos, para a visibilização desses problemas e a capacitação 
para a voz política das comunidades.

O projeto De Portas Abertas – Projeto de Intervenção Artística e Comunitária no Vale 
da Arregaça é um projeto de intervenção desenvolvido pelo Teatrão no bairro da Arregaça, 
uma zona urbana da cidade de Coimbra desfavorecida do ponto de vista socioeconómico. 
Numa perspetiva de arte comunitária, o projeto, financiado pela Câmara, realizou uma recria‑
ção histórica baseada na colaboração dos moradores e associações locais, procurando refle‑
tir sobre «os conflitos gerados pela expansão urbana desordenada, o abandono industrial 
ou o preconceito da habitação social» (CM Coimbra). A metodologia do projeto passou por 
uma intervenção inicial que permitiu conhecer a comunidade. Este mapeamento, feito com 
o recurso às metodologias das ciências sociais, informou o tipo de intervenção artística e 
comunitária que se realizou.

Percebemos os conflitos todos que existem e percebemos que para nós conseguirmos trabalhar jun‑
tos temos que ultrapassar essas questões e tirar partido do facto de virmos de fora e termos uma 
posição de neutralidade na gestão destes conflitos e temos que ter uma influência em determinados 
aspetos. Não é só da atividade artística ou de criar um espetáculo, nós temos que ter uma interfe‑
rência com o poder local a vários níveis, nas condições de vida das pessoas, na condição da habita‑
ção, nas questões que têm que ver com o urbanismo. (Estudo de caso, Diretora Artística, Teatrão)

As formas de arte participativa são vistas como maneira de fortalecer a participação política, 
através de formas que a política institucional não consegue fazer, ao mobilizar abordagens 
criativas e expressivas capazes de dar origem a contradiscursos políticos (Mahoney, Lesage, 
e Zuurbier 2021).

2.4.2. Diversidade cultural

Um dos conceitos mais comuns que apontam para a proteção e promoção da diversidade cul‑
tural nas sociedades como forma de promoção da igualdade étnico-racial é o de multicultu‑
ralismo. Trata-se, também, de uma política oficial em diversos Estados, apontando para uma 
abordagem de tolerância pelas diferentes culturas presentes dentro do Estado-nação, colo‑
cando-as em estatuto de igual valorização perante o Estado e as instituições. Todavia, tan‑
to nas políticas como nos discursos, o multiculturalismo pode significar várias coisas, desde 
apenas o respeito pela diferença à celebração da própria diferença. Miguel Vale de Almeida 
(2012), baseado no trabalho de Terence Turner (1997), aponta a existência de duas correntes 
do multiculturalismo, o multiculturalismo crítico e o multiculturalismo da diferença. Se o 
primeiro encara a diferença «como um ponto de partida para desafiar noções básicas comuns 
às culturas dominantes e minoritárias» (Vale de Almeida 2012, 961), o segundo diz respeito 
ao fetichismo da diferença, que reifica a cultura minoritária remetendo-a, bem como às pes‑
soas e grupos, para o ghetto, em vez de promover um diálogo coconstrutivo entre culturas, 
ou diálogo intercultural (2012, 968).

Entre as organizações estudadas, salientamos a ACMJ, cujo papel tem sido o de afirmação da 
diversidade cultural da sociedade portuguesa e a postura tem sido a de recusa da exoticização 
das culturas minoritárias, assumindo que as expressões culturais são sempre o resultado das 
vivências e das influências mútuas das comunidades. Não se trata de uma essencialização e 
exoticização de uma cultura originária africana, como é por vezes interpretada nos meios de 
comunicação social ou em trabalhos académicos, como refere o coordenador geral. Isto por‑
que nem a cultura cabo‑verdiana é estática, nem a cultura da Cova da Moura é simplesmen‑
te o resultado dessa herança cultural, mas, sim, dos diferentes processos que atravessaram o 
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bairro, onde se incluem os processos migratórios, mas não só, pois muitos dos residentes do 
bairro são portugueses e a maioria dos jovens nasceu em Portugal.

A par da intervenção social, a ACMJ desenvolve uma vasta área cultural articulada com as 
outras áreas de intervenção, com várias iniciativas que promovem a identidade e o reco‑
nhecimento cultural. O Kola San Jon é um grupo performativo que apresenta o património 
cultural e musical de Santo Antão e São Vicente e da Cova da Moura, visando o reforço da 
identidade cultural. O seu reportório é concebido a partir dos reportórios culturais dos imi‑
grantes. Reúnem-se sobretudo entre fevereiro e julho para preparar o cortejo da festa anual 
do Kola San Jon, além de participarem em outros cortejos, festas e encontros, no estrangei‑
ro e em Portugal, nomeadamente nos santos populares de Lisboa. Foi reconhecido como 
Património Cultural Imaterial de Portugal1 e está a preparar uma candidatura à UNESCO. O 
grupo de batuque Finka Pé põe em prática uma tradição do património musical da Ilha de 
Santiago e da Cova da Moura. Realiza apresentações e formação, e pretende reforçar a iden‑
tidade cultural e a ligação com o património cultural do país de origem, transmitir valores 
intergeracionalmente e integrar a arte do batuque na vida quotidiana. Em 2018, fez 30 apre‑
sentações no bairro e no país em eventos oficiais e em cerimónias comunitárias, como nasci‑
mentos, casamentos e funerais. Em 2018, foi lançado o livro O Feitiço do Batuku, no Chapitô, 
que retrata a história do grupo Finka Pé, mas também a história desta expressão cultural, 
proibida antes do 25 de Abril pelos colonizadores portugueses, como exemplo da repressão 
das expressões culturais dos povos colonizados, bem como o papel da cultura como forma de 
resistência, terapia e afirmação das mulheres.

O Festival da Juventude, organizado desde 2012 na Cova da Moura, inclui música, cinema, 
teatro, danças, desporto, tecnologia, arte urbana e gastronomia africana, visa a integração 
cultural e a divulgação da cultura local e africana e orienta-se sobretudo para as crianças e 
jovens. Em 2018, o Festival envolveu 5000, espectadores, cerca de 60 bandas e grupos, bem 
como feira gastronómica, workshops, futsal e espaço criança. Em parceria com o Coletivo 
Nêga Filmes, desde 2016 organiza-se durante este Festival a Mostra Internacional de Cinema 
na Cova: África e suas Diásporas, que visa dar visibilidade a cineastas negras e negros atuais, 
tanto de África, como das diásporas.

Com inspiração em exemplos europeus, a ACMJ é também uma das organizações precursoras 
da figura dos mediadores socioculturais em Portugal,2 através de um projeto que desen‑
volveu no âmbito do Programa Horizon/Integra, entre 1996 e 1998, visando a formação de 
mediadores na escola para articular a relação entre culturas minoritárias e cultura dominante 
numa perspetiva de promoção da igualdade de oportunidades. Estas experiências inspiraram 
a institucionalização desta política através do Despacho conjunto n.º 304/98, de 31 de março, 
entre o Ministério da Educação e o Ministério do Trabalho e da Solidariedade (Coelho 1998). 

2.5. Inclusão sociocultural de grupos vulneráveis

A ideia de que a arte contribui para a inclusão social está presente na literatura científica e 
técnica, e em políticas e programas públicos e filantrópicos. Considerase que a arte e a cultu‑
ra podem ser mobilizadas como metodologias de inclusão, formação e emancipação. A ideia 
é que a prática artística traz benefícios positivos em termos do desenvolvimento de com‑
petências a nível individual e social. Goodlad, Hamilton e Taylor destacam dois níveis, o da 
comunidade, em que traz «melhores redes sociais, fortalecimento da cultura cívica, consoli‑
dação da coesão da comunidade, mais confiança nos cidadãos e nas instituições do governo e 

1  “Anúncio n.º 323/2013” da Direção-Geral do Património Cultural”, Diário da República, 2.ª série, n.º 200, de 16 de outubro de 
2013, pág. 31 066 <https://dre.pt/application/file/718438>.

2  A par da Obra Nacional para a Pastoral dos Ciganos e a Santa Casa de Misericórdia de Lisboa (Oliveira e Galego 2005).
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um governo mais atento», e o nível individual, em que «assegura melhorias de competências, 
autoconfiança, autoestima, bem-estar» (2002, 7). Em Portugal, existe o programa Partis, da 
Fundação Calouste Gulbenkian, orientado para apoiar projetos de inclusão social pela arte. 
Também os municípios promovem esta vertente, apoiando projetos. 

Assim, as empresas sociais assumem preocupações explícitas quanto à exclusão social de 
determinados indivíduos ou grupos sociais — comunidades, pessoas com deficiência, crian‑
ças e jovens — e desenvolvem projetos com vista à sua inclusão. Tal ocorre no caso de orga‑
nizações cujo objetivo principal é a produção artística e cultural, como é o caso do Teatrão, 
ou daquelas cujo campo de atuação principal é artístico mas o objetivo é social, como é o 
caso do Chapitô, ou o caso das organizações cujo objetivo e campo de atuação são sociais, 
como é o caso da CERCIMA.

Numa perspetiva de intervenção em comunidades, a linguagem artística pode servir para 
articular e fortalecer identidades coletivas e sentidos de pertença, para a formulação e a cons‑
ciencialização de problemas coletivos, para a visibilização desses problemas e a capacitação 
para a voz política das comunidades, como no caso do projeto De Portas Abertas. 

Lutando contra a estigmatização da comunidade, também o projeto Sabura, da ACMJ mobi‑
liza a arte e o património cultural para eliminar preconceitos étnico‑raciais e desconstruir 
imaginários negativos vinculados a determinados espaços urbanos e às suas populações, 
como acontece com o Bairro da Cova da Moura. O projeto oferece visitas guiadas no bair‑
ro, que mostram comércios, gastronomia a história do bairro e as iniciativas da ACMJ. 
Simultaneamente, o projeto serve também para estimular o comércio local.

O trabalho desenvolvido pela ACMJ, com base no Projeto Sabura, foi fundamental para a altera‑
ção do paradigma depreciativo dominante, contribuindo para transformar um espaço estigmati‑
zado pela marginalidade e pela criminalidade num espaço valorizado pelos traços culturais. Foi 
possível reforçar a identidade dos seus moradores e gerar proveitos financeiros essenciais para a 
sobrevivência dos agentes económicos que estão implementados no bairro, nomeadamente res‑
taurantes, cervejarias, cabeleireiros e minimercados. (Santos 2014)

A outra vertente de intervenção da arte para a inclusão social dá-se a nível individual, nas 
competências, autoconfiança, autoestima e bem-estar. Um desses grupos são as crianças e 
jovens, perante os quais as políticas assumem a importância da formação artística para o 
desenvolvimento integral. Por outro lado, intervenções em grupos mais desfavorecidos, como 
crianças e jovens em risco e crianças com necessidades educativas especiais, podem mobi‑
lizar a expressão artística como forma de dar a estes jovens o que o sistema normal de ensi‑
no não conseguiu. Esta foi a razão de ser da criação do Chapitô e continua a ser a sua missão 
social: «o circo e as artes ao serviço da inclusão e na formação e qualificação humanas».3 Em 
Centros Educativos da Região de Lisboa, responde à escassez de respostas de formação e de 
alternativas de inclusão social dos jovens em medidas tutelares. Trata-se da promoção do seu 
desenvolvimento sociomoral, percebendo a arte como condição de inclusão e reorganização 
psicossocial, da educação para a cidadania, da criação de oportunidades culturais e sociais dos 
jovens, da promoção de competências artísticas para desenvolver as suas potencialidades e 
reconhecer os seus talentos (Relatório Anual — 2018).4 O conceito utilizado não é o de inser‑
ção, mas de transinserção, implicando um papel ativo dos jovens como autores dos processos 
de inserção. A intervenção concretiza-se na disponibilização de um conjunto de programas de 
educação artística, complementados por saídas lúdicas, culturais e formativas, que potenciam 
interações sociais positivas e referenciais para a mudança das atitudes e das práticas de vida 

3  Em: <https://chapito.org/o‑chapito/o‑projecto>.

4  Em: <https://chapito.org/wp-content/uploads/2019/06/Relato%CC%81rio-e-Contas-2018.pdf>.
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(Relatório Anual — 2018). O programa inclui formação/animação em áreas como as artes cir‑
censes, capoeira, cerâmica, artes plásticas, dramatização, música, narração oral e jornalismo.5

Um dos projetos desenvolvidos, Mala Mágica, pretende contribuir para o desenvolvimen‑
to de futuros possíveis para estes jovens, prevenindo a reincidência criminal através da for‑
mação em artes performativas e do desenvolvimento de competências pessoais, autoestima, 
hábitos de trabalho e disciplina. 

As artes e a cultura, as mundividências de positividade, a comunicação e a socialização, o 
compromisso solidário e a responsabilidade ética e cívica, percursos experienciados pelos 
jovens que participam no Mala Mágica, podem nem sempre ser suficientes para contrariar 
histórias de vida com tanta “sombra” precoce, mas constroem narrativas nessas histórias de 
vida que são janelas de esperança e, sobretudo, instrumentos para afrontar e vencer os medos 
e os obstáculos. O projeto “Mala Mágica” é um locus de cidadania acrescida e um revelador 
de “luminosidades” (Relatório Anual — 2018).

A integração social de jovens em situação de exclusão é transversal a várias das atividades do 
Chapitô. oferecendo, àqueles que se interessem, a possibilidade de desenvolver uma carreira 
artística, nomeadamente integrando a formação na EPAOE, se quiserem, e tendo o acompa‑
nhamento dos serviços de ação social, habitação e inclusão laboral do Chapitô. 

Um outro grupo social que as organizações têm em atenção é o dos idosos, para os quais, quer 
o Teatrão, quer o Chapitô, desenvolvem atividades. Na Trupe Sénior do Chapitô promove‑
-se o ensino e prática das artes circenses para os cidadãos seniores, promovendo a inclusão 
destes públicos e o envelhecimento ativo. No projeto, uma equipa intergeracional de artistas 
produz e apresenta espetáculos à comunidade, em particular lares e centros de dia. O proje‑
to foi inicialmente apoiado pelo Programa BIPZIP da CMLisboa em 2016−17, mas continua 
em funcionamento com recursos da organização. O Programa P’rós Grandes, do Teatrão, 
com apoio da CMCoimbra, é destinado ao público sénior, e consiste em oficinas de expres‑
são artística com duração de 3 meses que decorrem em instituições de acolhimento social, 
tendo por objetivo a prevenção ou minimização da doença de Alzheimer. A metodologia de 
trabalho implica a pesquisa documental, a mobilização de memórias e a encenação dessas 
memórias em articulação com elementos de ficção.

A intervenção pela cultura também possui efeitos de integração social, a dois níveis, no caso 
de pessoas com deficiência ou com necessidades educativas especiais. Por um lado, oferecendo 
estratégias de intervenção alternativas às convencionais e, por outro, trazendo visibilidade às 
pessoas, superando o estigma acerca das suas capacidades e promovendo o valor da diferença 
na sociedade. No Movimento DansasAparte, através da expressão artística e do movimento 
corporal, trabalhase com a ideia de potencial e não de necessidade, com o objetivo de melho‑
rar a autoestima e o respeito pelos outros e valorizar o eu e as capacidades. A dança é uma 
maneira de mostrar aos participantes que o contacto corporal não precisa de ser agressivo e 
negativo. É isso que procura fazer o projeto MuDansartes nas Escolas, envolvendo estudan‑
tes e professores de turmas com alunos com necessidades educativas especiais.

2.6. Valorização da diferença

Destacamos a intervenção pela arte com pessoas com deficiência não só pelos aspetos de 
inclusão social e pelos efeitos que a expressão artística tem no bem-estar individual e no reco‑
nhecimento social das capacidades das pessoas com deficiência, mas também pelo contributo 

5  Em: <https://chapito.org/areas‑de‑actuacao/accao‑social/centros‑educativos>.
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das expressões artísticas capazes de integrar as pessoas com deficiência para a própria arte e 
sociedade, através da valorização da diferença e da adaptação da sociedade a essa diferença. 
Este aspeto foi sublinhado por participantes de estudos de caso e do focus group.

Esta é, por exemplo, a perspetiva da AccessiblePortugal, uma associação que utiliza o turismo 
como ferramenta de inclusão social de pessoas com diversidade funcional, prestando con‑
sultoria técnica sobre acessibilidade a entidades públicas e privadas para promover o aces‑
so ao turismo de pessoas com deficiências. A AccessiblePortugal considera que a inclusão 
de pessoas com deficiências em atividades de cariz artístico e cultural permite capacitar as 
pessoas e contribuir para uma sociedade mais inclusiva e justa.

A arte vai buscar todos os nossos neurorrecetores, vai fazer uso de todos os nossos neurorrece‑
tores e eu posso ser considerada uma pessoa normovisual, ou seja, que não sou cega nem tenho 
baixa visão mas, se preparar a minha oferta artística e cultural para uma vertente mais senso‑
rial, vou estar a dar resposta a pessoas que não têm essa capacidade funcional e estar a alavancar 
aqueles ditos normovisuais. Portanto, quando dou resposta para pessoas que têm uma incapaci‑
dade vincada, uma deficiência vincada, estou a agregar e a acrescentar e a incrementar a experiên‑
cia cultural e artística das pessoas supostamente sem essas incapacidades, mas devido às nossas 
diversas formas de interagir e de funcionar, com o nosso corpo, com o nosso cérebro, com a nossa 
pele, com o nosso tato, com o nosso olfato, portanto, as experiências tornam-se muito mais ricas 
quando há esta integração da diversidade. (Focus group, Diretora, AccessiblePortugal)

A arte também ganha com a incorporação da diferença, como mostra a evolução do Movimento 
DansasAparte – Companhia de Dança Inclusiva, da CERCIMA, nascido como projeto tera‑
pêutico e que evoluiu, ao fim de 5 anos, para um projeto principalmente artístico. É um pro‑
jeto com objetivos artísticos, terapêuticos e de inclusão social. O ensino e a prática da dança 
surgem como forma de capacitar as pessoas com diversidade funcional, dando origem a um 
objeto artístico apresentado inicialmente às suas famílias e mais tarde aberto ao público 
em geral. Atualmente, os bailarinos do DansasAparte, 14 pessoas com deficiência, possuem 
um certificado em dança contemporânea de nível 1 do Conselho Internacional de Dança da 
UNESCO e dinamizam oficinas de dança nas escolas do concelho. A companhia DansasAparte 
é reconhecida como ator cultural e reconhecida pela sua qualidade artística.

O Movimento DansasAparte tem como missão: mostrar o valor da diferença através da expres‑
são artística e mudar atitudes pessoais e comunitárias em relação à diferença: «nem todo o 
mundo precisa de fazer tudo da mesma maneira» (Focus group, Diretora, AccessiblePortugal).

O movimento desenvolve também o Laboratório Criativo de Dança, uma residência artís‑
tica aberta a pessoas com e sem deficiência, com e sem experiência em dança. Utiliza impro‑
visação, dança contemporânea e o método DanceAbility®, aproveitando a evolução da dança 
contemporânea para superar os limites impostos pela dança clássica (“todos podem dançar”). 
Tem objetivos de inclusão social, envolvendo dançarinos com e sem deficiência, objetivos 
artísticos de promoção da expressão e da criatividade para montar um espetáculo de dança, 
e objetivos de divulgação que promovem a dança inclusiva na comunidade.

2.7. Sustentabilidade cultural

Em 2015, pela primeira vez, a agenda internacional de desenvolvimento menciona a cultura 
(Hosagrahar 2017), apontando-a como transversal às dimensões económica, social e ambien‑
tal dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da ONU. Existem autoras que criticam esta 
transversalidade, propondo mesmo que a cultura se trata de um quarto pilar do desenvol‑
vimento, juntamente com os pilares económico, social e ambiental (Duxbury, Kangas, e De 
Beukelaer 2017; Nogales 2019).
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O conceito de sustentabilidade cultural tem vindo a ser desenvolvido como parte do conceito 
de desenvolvimento sustentável, chamando a atenção para a dimensão cultural inevitavel‑
mente presente em todas as esferas da ação humana. Esta perspetiva diz respeito a práti‑
cas culturais que contribuem para a conservação da natureza, ao turismo sustentável, que se 
alicerça no respeito e valorização do património cultural e natural, e ao papel da cultura no 
desenvolvimento local. O artesanato, a arte e a cultura fornecem um valor simbólico ao tra‑
balho e produtos das comunidades locais, e a preservação da cultura local é muitas vezes a 
preservação da memória e da identidade das comunidades. Outras vezes não é tanto a preser‑
vação que contribui para a valorização das comunidades, mas a ressignificação da sua cultura 
e objetos culturais através de coconstruções envolvendo diversos tipos de produtores, como 
artesãos, artistas, designers, etc. Por outro lado, as expressões artísticas e culturais podem 
também ser propagadoras de ideias e discussões que contribuem para o que pode ser descri‑
to como a promoção e a qualificação de uma “massa crítica” de cidadãos, essencial para uma 
desejável sustentabilidade cultural das cidades portuguesas (Fortuna e Abreu 2001, 1).

As empresas sociais do campo da arte e da cultura procuram contribuir para o desenvolvi‑
mento sustentável, quer numa vertente de suporte transversal aos pilares económico, social 
e ambiental, promovendo a criação de emprego, a inclusão social, os valores democráticos e 
a regeneração territorial, quer numa vertente da arte e da cultura como um pilar de desen‑
volvimento em si mesmo, contribuindo para o bem-estar e a expressão das subjetividades e 
identidades (culturais) dos/das cidadãos/ãs.

A preservação e valorização do património cultural material (imóveis, ruas, zonas) e imate‑
rial (costumes, tradições, folclore) é uma das áreas relevantes da intervenção das empresas 
sociais que contribui para a sustentabilidade cultural. 

Como aponta Carlos Fortuna, o património corresponde a objetos, lugares ou práticas sociais 
que, por um exercício de distanciamento temporal, passaram a ser vistos como documentos 
de um passado mais ou menos longínquo e carecem, portanto, de proteção e conservação 
(Fortuna 2012, 24). O “ato patrimonial” pelo qual determinados objetos, lugares ou práticas 
socioculturais se consagram como património pode ser compreendido como um processo 
negocial em que estão envolvidos diversos atores sociais, desde os que oferecem uma versão 
técnico-científica até às visões populares, frequentemente formuladas por associações cul‑
turais, movimento sociais e redes mobilizados em torno da defesa e proteção do património. 

As organizações das artes e da cultura estudadas procuram ativamente participar no que é 
sempre um processo de negociação entre sentidos e significados do que constitui o patrimó‑
nio cultural, nomeadamente através da preservação das formas e saberes locais e da valori‑
zação dos territórios e das práticas sociais conexas, como a profissão do artesão no caso da 
Proactivetur, uma empresa que desenvolve trabalho de preservação de artes e ofícios do arte‑
sanato, numa vertente de valorização da arte popular. No âmbito do focus group, o Diretor 
Executivo da Proactivetur, apontou para uma diversidade de papéis das artes na preserva‑
ção do património. Em primeiro lugar o papel da arte no resgate e na preservação de saberes 
e conhecimentos ancestrais, através da valorização desses saberes e desses conhecimentos, 
levando à preservação das técnicas que foram acumuladas ao longo de gerações. Em segundo 
lugar, a ativação e dinamização dos territórios onde estas práticas e conhecimentos tradicio‑
nais/ancestrais são autóctones, geralmente territórios de baixa densidade populacional do 
interior do país, que veem na valorização das suas especificidades culturais e artísticas um 
fator de revitalização e um caminho para o desenvolvimento. A valorização do património 
funciona também numa perspetiva de aumento da empregabilidade, da produção, da venda 
e do enriquecimento da oferta turística, tendo impactos económicos diretos na região. 
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A Proactivetur desenvolve projetos como o projeto TASA, ligado ao artesanato e ao design, 
que procura promover o artesanato como uma profissão com futuro. Trabalha com jovens, 
empenhando-se em fazer a transmissão de saberes em risco de se perderem. Este tipo de ati‑
vidades tem um duplo propósito, por um lado a preservação do património e, por outro, a 
capacitação e inclusão profissional de jovens. Tem também o efeito de reconhecer e valori‑
zar os saberes de mestres/as artesãos/ãs com idades avançadas.

Nós trabalhamos com mais de 50 artesãos, a média de idades anda na casa dos 65, trabalhamos 
com artesãos com quase 80 anos, pessoas que durante muito tempo estiveram quase escondidas, 
incógnitas, abandonadas e, portanto, este tipo de trabalho dá‑lhes autoestima, cria um sentimen‑
to de autoestima, trá‑los de volta a uma sociedade que sabe valorizar o seu conhecimento e, por‑
tanto, há aqui uma componente social de inclusão e de autoestima que eu acho que todo este tipo 
de abordagens podem facilmente ajudar. (Focus group, Diretor Executivo, Proactivetur)

Também a ADXTUR é uma organização que visa a ativação do património, do artesanato, das 
artes e ofícios e da pequena agricultura em territórios montanhosos das regiões de Coimbra 
e Castelo Branco. O projeto permite dinamizar estes territórios e promover o seu património 
como instrumento para o desenvolvimento local através de atividades turísticas. O Diretor 
da ADXTUR refere que a organização desenvolve projetos que são «eminentemente cultu‑
rais» ao desafiar «perceções sobre a relação com a matéria, com o saber-fazer manual, mas 
também com o projeto do pensamento a partir daí» e dá um exemplo:

O projeto de agricultura lusitana, por exemplo, onde nós convocámos todas as universidades e 
escolas superiores com formação na área do design para trazerem equipas de professores e alunos 
para imergir nas aldeias […] em períodos longos e em diferentes fases do ano para procurar argu‑
mentos e materializá-los em objetos que não fossem apenas ou literários ou obras artísticas, mas 
que pudessem resgatar o saber-fazer manual e até agrícola e projetar esse saber-fazer manual em 
objetos capazes de significar essa identidade. Surgiram objetos muito diversos, nalguns casos ape‑
lavam ou transportavam consigo a arte ligada à caprinocultura, noutros o saber-fazer ligado à te‑
celagem, noutros até à relação com o céu e, portanto, à capacidade de nos guiarmos pelas estrelas 
em termos de épocas agrícolas ou até de referências geográficas. (Focus group, Diretor, ADXTUR)

A Proactivetur aponta o importante papel da arte e da cultura na promoção de formas de turis‑
mo diferenciado e sustentável. A sustentabilidade é conseguida pela criação de modelos turísti‑
cos adaptados às pessoas e aos territórios, que valorizam o património e saberes locais ao invés 
de modelos estandardizados. Este tipo de oferta tem a dupla potencialidade de promoção do 
desenvolvimento da economia local através da valorização dos recursos e saberes já existentes, 
e da preservação, valorização e reprodução destes mesmos recursos para o futuro. 

O representante da ADXTUR, aponta a importância da simbiose entre os turistas e os habi‑
tantes locais para a sustentabilidade destes projetos de turismo diferenciados: «Gostamos 
muito que as pessoas entrem pela porta e saiam pela janela, na medida em que depois os 
habitantes não as querem deixar sair» (Focus group, Diretor, ADXTUR).

A arte e a cultura são também mobilizadas para o reconhecimento do património cultural 
material e imaterial de outros grupos subalternizados, como é o caso do projeto Sabura ou do 
grupo Kola San Jon e do grupo de batuque Finka Pé que celebram a hibridização do patrimó‑
nio cultural de algumas ilhas de Cabo Verde e da Cova da Moura.

2.8. Proximidade e coconstrução

As organizações remetem muitas vezes para a ideia de proximidade nas suas abordagens aos 
públicos. A preferência por escalas de intervenção mais curtas, em que é valorizado o contac‑
to com cada interveniente, seja este individual ou coletivo, permite aumentar a profundidade 
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do impacto das suas atividades. A ideia de profundidade é diretamente contrastante com a 
ideia de espetacularização da arte e da cultura. 

Há necessidade de dar atenção a cada um em todos estes projetos muito diversos, mas esta noção 
de que nós não podemos fazer pela rama, não podemos fazer pela superficialidade, acho que é uma 
questão muito importante e que aqui nos junta, julgo, com todas as nossas abordagens diferentes 
e universos e interesses de intervenção. (Focus group, Diretora Artística, Teatrão)

No que pode ser entendido como uma tentativa de se envolverem com as comunidades com 
quem trabalham e de que fazem parte, muitas vezes as organizações estudadas adotam uma 
abordagem disruptiva das lógicas de espetacularização, marcada pela proximidade com os 
públicos/espectadores, procurando a construção de uma relação social para lá da efemerida‑
de do momento do espetáculo, investindo na qualidade e no acompanhamento que permi‑
tem constituir públicos regulares, como apontam o Teatrão e a INDIEROR.

O público escolar […] participantes no serviço educativo, nas classes, que são maioritariamente 
adolescentes e que o percurso normal é que entrem no Teatrão e fiquem vários anos. Isso dá azo 
a coisas como começarem a fazer trabalho de voluntariado, começarem a assistir a ensaios. Têm 
uma participação na vida da Companhia muito regular e constituem-se como público. (Estudo de 
caso, Diretora Artística, Teatrão)

Além dos públicos, as organizações procuram constituir laços com as estruturas e organi‑
zações locais. A lógica de colaboração permite definir estratégias e projetos coconstruídos 
com o contributo dos diferentes atores envolvidos em nome da melhoria da oferta para os 
seus públicos. No caso do Teatrão, é de notar a proximidade com a autarquia, com outras 
organizações do terceiro setor, como a ACAPO e a APPCDM de Coimbra, ou com institui‑
ções de ensino e investigação, como as Faculdade de Economia e de Letras da Universidade 
de Coimbra, Escola Superior de Educação de Coimbra (ESEC) e o Centro de Estudos Sociais 
(CES). O INDIEROR trabalha em estreita parceria com a Câmara Municipal de Chaves, bem 
como com as escolas e associações do concelho. O Chapitô trabalha com uma rede vastíssima 
de parceiros, das entidades públicas que regulam e apoiam as suas diversas áreas de interven‑
ção — da segurança social à justiça, passando pelo emprego — às instituições com as quais 
desenvolve ou apresenta os seus trabalhos, como os lares de idosos.

3. Quadros legais e institucionais

3.1. A influência sobre as empresas sociais

A questão central nesta secção é perceber como a evolução do enquadramento institucional mol‑
da, no sentido de constranger ou favorecer, a evolução das respostas das organizações estudadas. 

No que toca aos quadros institucionais, é de notar o papel do Estado, do mercado e da socieda‑
de civil nas estratégias das organizações e na sua capacidade de prosseguir as suas atividades 
e missões, nomeadamente através do financiamento. Importa ressaltar que o constrangi‑
mento dos quadros institucionais depende, em grande medida, da missão e atividades, dada 
a diversidade que se encontra no campo das artes e da cultura.

Desde 1976 que a Constituição da República Portuguesa inclui a responsabilidade do Estado 
na cultura (Garcia et al. 2016) enquanto direito e parte fundamental de uma consolidação 
democrática. 

A cultura tem sido recorrentemente assunto de debate público em Portugal, sendo que o seu 
enquadramento tem vindo a sofrer oscilações significativas que a própria centralidade que 
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vai ocupando nos governos denota. Nos anos 1990, o governo criou o Ministério da Cultura, 
em 2011 este foi substituído pela Secretaria de Estado da Cultura e, com a mudança de gover‑
no, em 2015, o Ministério da Cultura foi reestabelecido.

O cenário da cultura em Portugal sofre ainda de um passado de censura estatal da liberdade 
artística e criativa durante a Ditadura, e de níveis extremamente altos de iliteracia, o que 
desencadeou um primeiro momento de consenso acerca da necessidade de um investimen‑
to na cultura. Os anos 1990 foram tempos de um investimento sem precedentes na cultu‑
ra, particularmente a nível urbano (Fortuna e Abreu 2001). Este período foi seguido de um 
período de decrescimento no investimento financeiro na cultura pós-2000. Desde então este 
decrescimento é transversal aos vários governos e coexiste com uma forte dependência da 
União Europeia em matéria de politica cultural, tanto a nível financeiro como de politicas 
(Garcia et al. 2016) e com um processo de descentralização na cultura, com os municípios 
a assumirem um papel cada vez mais significativo na definição de políticas culturais e no 
financiamento. 

Tony Bennett refere a importância da dimensão material da constituição da política cultural, 
dependente de arranjos de poder e institucionais, apontando a forma como os governos estão 
envolvidos na esfera da cultura, quer do ponto de vista da indústria cultural, quer do ponto 
de vista do direito ao acesso à cultura, tornando a esfera cultural numa arena de governação 
e, no limite, num instrumento de governação (Bennett 1989).

Numa análise dos manifestos dos governos constitucionais, José Luís Garcia aponta os objeti‑
vos estatais para o setor da cultura como «a proteção da herança; garantir o acesso universal 
à cultura; apoio à artes criativas, produção e disseminação cultural; descentralização cultu‑
ral e internacionalização da cultura e língua portuguesa» (Garcia et al. 2016, 578). 

No contexto português, os principais órgãos responsáveis pela política cultural são o 
Ministério da Cultura e a sua Direção-Geral das Artes, que — com os equipamentos públicos, 
o financiamento plurianual às estruturas e o financiamento a projetos específicos — são fun‑
damentais para a sustentação da infraestrutura cultural do país. Também os municípios têm 
um papel relevante no apoio às estruturas culturais locais, na promoção do acesso à cultu‑
ra por parte das populações e na multiplicação dos usos da cultura e da arte para a inclusão, 
para a competitividades dos territórios e para o desenvolvimento local.

A influência da política europeia reflete-se numa compreensão multidimensional da cultura: 
a arte e cultura como um bem em si próprio, a arte e a cultura ao serviço da inclusão e for‑
mação ou a arte e cultura como instrumento de desenvolvimento económico. O impacto do 
financiamento europeu também não é despiciendo, quer ao nível de linhas de apoio orienta‑
das especificamente para a cultura, quer através de linhas de apoio com outras finalidades, 
às quais as organizações culturais concorrem.

Podemos afirmar, com base nos estudos de caso, que a influência dos quadros legais e ins‑
titucionais nas estratégias das organizações é enorme, num setor que é significativamente 
suportado por financiamentos públicos. Como exemplo, podemos apontar a tendência de 
muitas organizações para a aposta e o desenvolvimento de programas educacionais fruto da 
pressão das políticas públicas. 

O papel do mercado é importante, ainda que varie entre subsetores, existindo atividades que 
são fonte de rendimento e funcionam segundo uma lógica de oferta e procura no mercado, 
como roteiros culturais, espetáculos ou produtos artísticos. Muitas vezes, como aponta o 
Diretor Executivo, da Proactivetur, o papel do mercado é fundamental para a sustentabilidade 
dos projetos e organizações: «Há aqui uma componente obviamente económica que é impor‑
tantíssima. Portanto, tudo isto só consegue subsistir se realmente também houver aqui um 
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papel económico». Todavia, o mercado apenas pode ser uma fonte de sustentabilidade finan‑
ceira das atividades artísticas de forma limitada, dado que em Portugal é pouca a apetência 
das famílias para gastar em cultura. Demonstrativo é o facto de que Portugal é um dos paí‑
ses em que os gastos culturais das famílias são os mais baixos, de cerca de 2% do orçamento 
das famílias, para uma média europeia de 3%, o que faz de nós o 4.º país que menos gasta. 
Devotamos 23,5% destes gastos em livros, seguido de cinemas, teatros e concertos (UE 2019).

Também não é desprezável a importância da filantropia, que permite muitas vezes o desen‑
volvimento de novas atividades ou o suporte das estruturas face à instabilidade do financia‑
mento público, ainda que esta filantropia tenda a ser seletiva relativamente às expressões 
culturais que privilegia. Nestes contextos, a filantropia surge como uma manobra estratégica 
de uma classe elitista que apoia «os tipos de arte que gostam de consumir — ópera, museus 
de arte, sinfonias» (Wright 2010, 75). 

Estas diferentes relações institucionais têm todas contribuído para uma crescente hibridi‑
zação das organizações que desenvolvem atividades sociais, culturais ou outras, quer por 
necessidades de financiamento, quer por evolução das perspetivas sobre a cultura no sentido 
da democracia cultural, da inclusão social ou do desenvolvimento sustentável. 

As organizações que estudámos mantêm relações com entidades diferenciadas de acordo com 
a sua área principal de atuação. As organizações de matriz cultural têm como interlocutores 
privilegiados o Ministério da Cultura, e a sua DGArtes, os Municípios e algumas entidades 
filantrópicas, como a Fundação Calouste Gulbenkian, cujo papel na dinamização cultural e 
educação, nomeadamente antes do 25 de Abril, quando não havia política cultural, deve ser 
sublinhado. Organizações da área social mantêm relações privilegiadas com o Ministério 
do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social e as agências e programas sob dependência 
deste ou de fundações filantrópicas no âmbito de programas de apoio à inovação social em 
que a arte pode ser o elemento inovador. No campo da deficiência, o Instituto Nacional de 
Reabilitação tem um papel importante no apoio a projetos artísticos inovadores. 

Como de resto se verifica em outros campos de intervenção das organizações da economia 
social, existem tensões entre a dependência do mercado e a liberdade artística porque, uma 
vez dependentes da procura e do sucesso comercial, o objeto de criação torna-se numa mer‑
cadoria sujeita à seletividade da procura, o que ameaça os valores centrais da atividade artís‑
tica humana (Wright 2010, 75). Esta é uma das razões porque uma parte significativa do setor 
artístico e da cultura é, nas sociedades democráticas, suportado, de forma mais ou menos 
consistente, por financiamento público.

Por outro lado, fica claro pela análise do focus group que o financiamento público está tam‑
bém associado à ideia de dependência e falta de autonomia por parte das organizações, pelas 
suas dinâmicas específicas de regulação e fiscalização, enquanto o mercado aparece, por 
vezes, e de forma paradoxal, associado à ideia de independência. As formas de financiamen‑
to público também são variadas, indo dos financiamentos plurianuais à estrutura a subsídios 
a projetos, passando pela aquisição de serviços ou produtos. 

As organizações movem-se entre estes polos de financiamento, do Estado, do mercado e da 
filantropia, cada um com as suas lógicas e entraves específicos, sendo a hibridez de recursos 
muito característica das empresas socais.

A influência das políticas públicas nas trajetórias das organizações é proporcionalmente 
maior quanto maior é o peso do financiamento público nos recursos da organização.

As políticas públicas a nós influenciam-nos muito, porque, digamos, cerca de 70% da nossa ativi‑
dade é financiada por dinheiros públicos. (Focus group, Diretora, AccessiblePortugal)
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Também o Teatrão depende significativamente de financiamento público, nomeadamente do 
apoio da DGArtes e do Município, sem o qual não conseguiria prosseguir as suas atividades. 
Evidencia, porém, a incerteza permanente em que vivem estas estruturas que periodicamente 
têm de concorrer a financiamentos plurianuais para os quais podem não ser selecionadas ou 
perder estes financiamentos por efeitos de alterações nestes concursos ou mesmo suspen‑
são, como chegou a acontecer durante a crise económico-financeira.

A INDIEROR reforça a necessidade de se mover no mercado para garantir a independência 
criativa pela independência financeira.

Possuímos uma parte económica empresarial que ajuda a parte associativa, ou seja, esta parte 
empresarial que nós temos é onde vamos buscar parte dos  fundos para que possamos imple‑
mentar nos nossos projetos. Desta forma, ajuda a que possamos programar sem dependermos 
apenas de organismos públicos, e desta forma arriscar mais no trabalho cultural. (Focus group, 
Cofundador/Produtor, INDIEROR)

A ADXTUR mostra que a criação e consolidação das organizações pode ser o efeito de políti‑
cas públicas concretas. Como descreve o seu representante, a ADXTUR é o resultado de uma 
nova família de políticas públicas que começou no terceiro quadro comunitário de apoio 
— Ações Integradas de Base Territorial (AIBT). Ainda que trabalhe no enquadramento das 
políticas públicas, a ADXTUR revela conseguir manter a independência dada a participação 
na associação de 20 Municípios e mais de 200 agentes privados como associados, pagando 
uma quota anual e mensal respetivamente. 

A Proactivetur aponta a sua figura jurídica como empresa privada lucrativa como uma mais‑
-valia, uma vez que lhe garante a independência na atuação no sentido de poder desenvolver 
atividades sem estar condicionada por burocracia. Apesar de a sua receita provir sobretudo 
da sua atividade no mercado, reconhece, ainda assim, a importância das políticas públicas 
estarem articuladas com as atividades das organizações para facilitar a sua ação.

O mix de recursos, com diferentes combinações de financiamentos públicos, atividades no 
mercado e recursos de filantropia, permite às organizações estabelecer arranjos financeiros 
que lhes garantam maior ou menor independência, estabilidade e sustentabilidade. As estra‑
tégias em termos de mix de recursos são muito diversificadas e dependem também da forma 
jurídica das organizações.

Organizações como a Proactivetur, uma sociedade comercial, tendem a depender mais da sua 
participação no mercado, o que lhes garante independência face ao Estado, mas dependência 
face ao mercado. Já organizações como a ADXTUR, uma associação não lucrativa, tende a ter 
uma parte significativa dos seus recursos proveniente de financiamentos públicos, comple‑
tando o mix com outros tipos de recursos. Outras organizações são dependentes de finan‑
ciamento público e, na falta deste, não são economicamente sustentáveis, como o Teatrão, 
que funciona numa perspetiva de que a arte e a cultura são bens comuns e, como tal, devem 
ser financiados pelo Estado. 

No que toca à interação entre as organizações e organismos estatais, é apontada a questão 
da ineficiência burocrática dos mecanismos de financiamento e as barreiras administrativas 
como um problema transversal a grande parte das organizações. 

Os processos devem ser mais transparentes e mais simples, porque complicam tanto que enviesam 
a sua utilização e depois há quase que uns experts em trabalhar estas burocracias e, portanto, per‑
de‑se muita energia e perde‑se muita qualidade genuína dos projetos porque é preciso canalizar 
capacidades para saber gerir esta burocracia toda. E é uma pena, devíamos estar focados na génese 
da qualidade daquilo que queremos fazer e que temos vocação para fazer, portanto, era só agilizar e 
ter processos mais transparentes e mais céleres. (Focus group, Diretora, AccessiblePortugal)
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O mesmo sentimento parece prevalecer relativamente aos instrumentos de financiamento 
da União Europeia, com a dificuldade de acesso e a demora nos pagamentos a surgirem como 
barreira. 

É preciso agilizar, é preciso mais fiscalização no terreno, é preciso também perceber realmente 
onde é que estes fundos estão a ser investidos. (Focus group, Cofundador/Produtor, INDIEROR)

A vida, na realidade, não se compadece com os ritmos com que o sistema é capaz de desbloquear 
as verbas, de analisar pedidos de pagamento, devolver novamente as verbas ao território. (Focus 
group, Diretor, ADXTUR)

3.2. A influência das empresas sociais 

A participação e influência política é, para a maioria das organizações estudadas, uma preo‑
cupação, quer como forma de melhorar a sua capacidade de atuação, pressionando para a 
melhoria dos seus enquadramentos legais e institucionais, quer como parte do seu engaja‑
mento e das suas preocupações sociais, numa perspetiva de envolvimento da arte e da cul‑
tura com questões culturais, sociais, políticas.

Identificámos diversas formas através das quais as organizações influenciam ou procuram 
influenciar a esfera política. 

3.2.1. Lobby/Promoção de causas

O associativismo e a organização coletiva são apontados como estratégias para aumentar a 
capacidade de influência das organizações. Neste estudo, identificámos, junto das organi‑
zações, a participação dos trabalhadores do setor artístico e cultural em movimentos asso‑
ciativos, como o sindicato CENA-STE, e movimentos sociais, como o movimento “1% para a 
cultura” — que pretende que o Orçamento de Estado aloque 1% para o setor cultural —, orga‑
nizando‑se em volta de uma agenda coletiva do setor cultural, procurando um maior reco‑
nhecimento político e social. 

Um exemplo de associação mencionado é a Plateia – Associação de Profissionais das Artes 
Cénicas, uma associação privada que congrega cerca de 100 profissionais e 30 estruturas, das 
áreas do teatro e dança, e procura ser uma plataforma de discussão e de reivindicação, sendo 
consultada em «questões como a atribuição de apoios da Direção-Geral das Artes, na questão 
do estatuto do trabalhador da cultura e na questão da rede de teatros e cineteatros munici‑
pais que vai ser implementada» (Estudo de caso, Diretora Artística, Teatrão).

Além do seu contributo na influência das políticas diretamente junto dos decisores políticos, 
associações como a Plateia são também acompanhadas pela comunicação social, com impac‑
to nas perceções da opinião pública. 

Apesar da significativa melhoria em termos de ação coletiva que estas redes e movimentos 
representam, este envolvimento é ainda considerado insuficiente por determinados atores 
no campo, sendo mesmo apontada a necessidade do desenvolvimento de uma “consciência 
de classe” dos trabalhadores do setor artístico e cultural português para fazer cumprir esta 
agenda (Estudo de caso, Diretora Artística, Teatrão). 

O trabalho em parceria, a cooperação e a criação de redes surge como uma estratégia importan‑
te no sentido de ampliar a capacidade de intervenção na definição de políticas públicas para a 
cultura. As redes podem surgir da necessidade de trabalhar em conjunto e servir depois para a 
construção de novas relações. O objetivo é, em conjunto, tentar mudar práticas, metodologias, 
possibilidades de relação dentro da comunidade (Estudo de caso, Diretora Artística, Teatrão).
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A criação de redes e parcerias permite ganhar escala e a definição de uma ação de lobby para 
influenciar estratos mais elevados da administração pública. As ações de lobby podem incluir 
a intervenção direta junto dos decisores políticos, através do seu envolvimento nas ativida‑
des e funcionamento das organizações.

É preciso que os decisores também tenham lugar à mesa, lugar no teatro, lugar no concerto, na cria‑
ção artística, na apresentação de resultados, porque senão veem um relatório que muitas vezes é um 
relatório muito tecnicista. (Focus group, Diretora Artística, Teatrão)

3.2.2. Demonstração

Outra forma de influência das organizações é através das boas práticas, pública e institucio‑
nalmente reconhecidas e, até, incorporadas em políticas públicas. Ao promover soluções ino‑
vadoras, as organizações surgem como modelos de soluções e boas práticas no terreno. Como 
aponta o representante da Proactivetur, a capacidade de influência institucional «começa 
precisamente por fazermos bons projetos, bons trabalhos» (Focus group, Diretor Executivo, 
Proactivetur).

O reconhecimento é uma das chaves para o sucesso na influência das instituições e das 
políticas. O reconhecimento é identificado a vários níveis: «quer dos pares, quer das par‑
tes, quer fora também» (Focus group, Diretor, ADXTUR), apontandose para a importância 
do reconhecimento interpares e dos seus públicos, mas também da opinião pública e dos 
decisores políticos. 

Um dos instrumentos para atingir o reconhecimento é captar a atenção dos órgãos de comu‑
nicação social, o mediatismo é assim apontado como importante na divulgação e na criação 
de visibilidade, o que leva ao reconhecimento de boas práticas.

Através da visibilidade das suas atividades e do seu reconhecimento é possível captar a 
atenção e promover o reconhecimento por parte dos decisores políticos e assim conseguir 
influenciar as políticas públicas. Por outro lado, é apontado que, muitas vezes, o reconheci‑
mento externo/internacional precede e desencadeia o reconhecimento estatal em Portugal: 
«em Portugal, é preciso muitas vezes ganhar reconhecimento e notoriedade externa para que 
em Portugal passem a olhar para nós» (Focus group, Diretor, ADXTUR).

3.2.3. Influência da opinião pública

Além da participação em movimentos associativos, fica a ideia de que existe sempre uma 
dimensão política nas organizações da arte e da cultura. Este papel passa pela consciencia‑
lização política através da arte, pelo envolvimento das comunidades locais e pelo contributo 
da arte e da cultura para a criação de discussões no espaço público e no aprofundamento da 
democracia e, ainda, pelo envolvimento e formação dos seus públicos para a cidadania. 

Quando, através das suas criações e produções artísticas, as organizações das artes e da cultura 
procuram suscitar discussões públicas e políticas e questionamentos sobre a sociedade, pro‑
movem a criação e ocupação de espaços públicos democráticos, contribuindo para desafiar o 
statu quo. Neste sentido, a arte e a cultura são mobilizados na formação para a cidadania como 
instrumento de criação de agenda e de enquadramento de questões políticas. A expressão 
artivismo aponta para a ideia da arte social ou a adoção de uma perspetiva ativista na criação 
artística, o que dá lugar à afirmação de práticas artísticas mais comprometidas com a realidade 
social do que necessariamente com a estética artística (Centella 2015). Mas Fernandes, cita‑
do por Marques (2015), vai mais longe, argumentando que toda a cultura é política. A cultura 
está profundamente presente na vida social, penetrando-a de forma intersistémica, estando 
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diretamente envolvida na construção dos sentidos que os indivíduos dão à vida em socieda‑
de, sendo inevitavelmente um campo de batalha política pelo poder de tornar hegemónicas 
determinadas significações (Fernandes 1999 apud Marques 2015). 

Esta opção está explícita no modo de fazer arte do Teatrão, que assume que as suas cria‑
ções são «sempre muito ancoradas naquilo que é a leitura da contemporaneidade» (Estudo 
de caso, Diretora Artística, Teatrão). Na perspetiva do Teatrão, o “olhar crítico” que pro‑
move e as reflexões que levanta junto do público permitem contribuir para a transforma‑
ção social. A Companhia definiu, em termos de planeamento plurianual, o tema da “Casa” 
como narrativa subjacente às criações artísticas. A sua criação de 2018, com o tema de Casa 
Portuguesa, procurou promover a reflexão sobre a memória coletiva de Portugal, explo‑
rando, através dos espetáculos desenvolvidos — Eu Salazar e A Grande Emissão do Mundo 
Português —, questões sociais e societais como as novas vagas populistas, a influência dos 
média na propagação de ideais que atualizam as ditaduras. A produção de 2019, com o tema 
de Casa Revolta, abordou os mecanismos da construção política das relações de poder, 
numa reflexão sobre o momento atual, marcado pelo crescimento dos movimentos popu‑
listas. Em 2020, a Casa Fora de Casa foi apresentada como uma Casa nómada, global, refu‑
giada, fragmentada, remetendo para a temática do agravamento da “Crise” dos Refugiados 
(informação adicional fornecida pel’O Teatrão). 

Segundo a Diretora Artística, «um espetáculo do Teatrão é sempre um projeto de intervenção», 
sendo a intervenção comunitária transversal às atividades. Assim, a criação interliga-se com a 
intervenção social do Teatrão. 

A Criação é o motor, quando nós fazemos um espetáculo, o espetáculo materializa algo que nós 
queremos discutir com o nosso público, e as nossas opções do ponto de vista estético também es‑
tão relacionadas com essa discussão. (Estudo de caso, Ator/Gestor Financeiro, Teatrão)

Os espetáculos não contam só histórias antigas, nós não vamos fazer, como fizemos o Ricardo 
III, de Shakespeare, só para contar a história que o Shakespeare contou há quase 400 anos. Nós 
vamos reinventá-la, vamos fazê-la agora porque queremos falar da manipulação do poder [...] 
e as pessoas começam a ver que isto tem que ver com a vida delas. (Estudo de caso, Diretora 
Artística, Teatrão)

Num outro projeto, em parceria com a Associação de Cegos e Amblíopes (ACAPO), a Escola 
Superior de Educação de Coimbra, o CES, a CMC e as famílias dos utentes, está a desenvolver 
a criação de um grupo de teatro com os utentes da ACAPO, pessoas invisuais ou com visão 
reduzida, procurando intervir sobre «questões ligadas ao isolamento, à insatisfação profis‑
sional, à dificuldade de emancipação social dos utentes» (Focus group, Diretora Artística, 
Teatrão) mapeadas junto deste grupo. O projeto procura discutir as questões das acessibili‑
dades nos equipamentos culturais municipais em Coimbra.

O Ciclo das Peeiras é um projeto da INDIEROR, em parceria com a He for She Portugal, que 
consiste num ciclo musical de concertos com mulheres cantautoras. Pretende criar uma dis‑
cussão sobre questões de igualdade de género e do papel das mulheres na música. O projeto 
funciona em articulação com as escolas do concelho de Chaves, promovendo debates com a 
participação das cantautoras, da He for She e dos alunos e alunas das escolas locais. Segundo 
indicou o Cofundador da INDIEROR no focus group, a perspetiva da organização é de que «a 
cultura tem um poder de mudar as mentalidades», criando possibilidades e abertura para o 
diálogo na comunidade, abordando tópicos relevantes e tocando as trajetórias individuais do 
seu «público fiel a espetáculos». É pela acumulação destes impactos e pelo seu efeito multi‑
plicador que «a cultura tem um poder muito grande de mudar a sociedade».
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Conclusão

As empresas sociais que atuam no campo da arte e da cultura — sejam elas organizações 
artísticas e culturais, organizações sociais que privilegiam a intervenção artística ou orga‑
nizações sociais que desenvolvem intervenções que mobilizam a arte e a cultura — eviden‑
ciam como elas contribuem para reconhecer e construir a forma como as questões sociais e 
societais são percebidas na sociedade e também a capacitação da sociedade na colocação de 
problemas sociais e societais. Luhmann (2000) entende a arte como um sistema social cuja 
função é precisamente a de comunicar o incomunicável, através da criação de realidades 
imaginadas, permitindo que realidades alternativas emerjam onde não poderiam emergir 
de outra forma. A cultura emerge com múltiplos significados, na pluralidade das interven‑
ções das organizações, como formas artísticas, sejam elas as chamadas culturas eruditas ou 
as culturas populares, ou como conjunto de tradições, saberes e modos de fazer das comu‑
nidades, numa perspetiva antropológica que também reflete a centralidade da cultura nas 
sociedades contemporâneas.

As organizações têm muitas vezes intervenções em mais do que uma área e público, sen‑
do áreas prioritárias a formação e educação artística e cultural, a luta contra a precarieda‑
de, a formação de públicos, o acesso à cultura, a participação cultural, a diversidade cultural 
—  como parte da democracia cultural — a inclusão sociocultural e a sustentabilidade cultu‑
ral. Os problemas que identificámos neste capítulo dizem respeito, sobretudo, a problemas do 
campo cultural e artístico, como a significativa precaridade dos artistas e de muitas estrutu‑
ras artísticas, o baixo reconhecimento social e político da arte e da cultura, as desigualdades 
sociais e o seu reflexo no acesso e nas práticas culturais, as desigualdades entre formas cul‑
turais, nomeadamente as de grupos sociais subalternos, sejam eles camponeses ou minorias 
étnicas, e a fraqueza do espaço público democrático. Em muitas instâncias são evidenciadas 
as interdependências entre as dimensões sociais, económicas, políticas e culturais. 

Trabalhando em conjunto com o Estado-Providência, como parte de um tecido essencial da 
sociedade portuguesa, que contribui para o direito à cultura, são afetadas pela própria fra‑
queza da intervenção e responsabilização do Estado no campo artístico e cultural e, tam‑
bém, por uma “explosão de presença” (Jameson 1991) que percebe as artes e a cultura além 
das dimensões intrínsecas, expressiva e estética, como tendo um papel na inclusão social, no 
bem‑estar, na democracia, na sustentabilidade ou no desenvolvimento económico.

As organizações evidenciam o papel fundamental das parcerias com o Estado central e o 
poder local, que assume crescente protagonismo na política cultural. Em algumas áreas, mas 
não todas, o mercado assume também um papel importante de sustentação, o mesmo acon‑
tecendo com a filantropia, igualmente em algumas áreas. No seio de um contexto de relações 
tão desafiantes das organizações com o meio institucional, que, como percebemos, é marcado 
por uma luta constante pela sobrevivência individual e organizacional, muitas organizações 
do setor criativo assumem estratégias e adotam modelos organizacionais que remetem para 
a hibridez económica das empresas sociais.

A mobilização coletiva recente, em torno de movimentos como o “1% para a cultura” ou a 
Plateia, é uma das expressões da tentativa de influenciar as instituições no sentido da criação 
de melhores condições para a atividade artística e cultural, mas o seu papel político inclui 
também a influência através do desenvolvimento de abordagens inovadoras e a consciencia‑
lização política através da arte, pelo envolvimento das comunidades locais, pela criação de 
discussões no espaço público e pela formação dos seus públicos para a cidadania.
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Algumas empresas sociais incorporam ideias alternativas de organização da sociedade, quer 
ao nível do papel das artes e da cultura na sociedade, quer ao nível da intervenção na inclu‑
são social ou no desenvolvimento local, contrariando alguns fenómenos — como a mercan‑
tilização e a espetacularização da cultura, a precarização, a individualização e atomização 
das pessoas — que as retiram dos espaços públicos para as tornar meras consumidoras, ou a 
elitização e a subordinação culturais. É na sua visão e projeto de sociedade, nas suas diver‑
sas áreas de atuação e a diferentes níveis, que se localiza grande parte do seu potencial de 
transformação social.
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Introdução

Num contexto de crise ecológica e climática global os desafios no âmbito da sustentabilida‑
de das sociedades têm vindo a ser reconhecidos pela sua premência, ganhando destaque na 
agenda política, mediática e académica.

À medida que as alterações climáticas se fazem sentir a nível global, afetando todas as socie‑
dades, torna-se indiscutível a urgência desta matéria, dado o seu potencial impacto nas vidas 
das gerações humanas presentes e futuras, bem como na vida do planeta em geral. As mudan‑
ças climáticas são uma constante na história do planeta, no entanto, a partir da industrializa‑
ção, assistimos a um período de aceleração e desestabilização dos ciclos climáticos terrestres. 
Este período cunhado como “Antropoceno” (Crutzen e Stoermer 2000 apud Carvalho et al. 
2021), corresponde à época geológica contemporânea, marcada pela influência da espécie 
humana como agente com impacto no sistema Terra. 

A discussão em torno do ambiente e da sustentabilidade tem-se intensificado nas últi‑
mas décadas, quer do ponto de vista da mobilização da sociedade civil, nomeadamente dos 
jovens em iniciativas como a Greve Climática Estudantil,1 quer do ponto de vista dos gover‑
nos, com a implementação de programas que refletem um reconhecimento multilateral da 
crise ambiental como uma “ameaça existencial”, como os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável da Organização das Nações Unidas, em 2015, ou o Acordo de Paris sobre as 
Alterações Climáticas,2 adotado em 2015, que visa a descarbonização das economia mundiais 
ou, mais recentemente, a nível da UE, a adoção de Pacto Ecológico Europeu.3 

Apesar de haver uma mobilização internacional para a questão ambiental, o Painel 
Intergovernamental sobre Alterações Climáticas (IPCC 2019), num relatório elaborado por 
um grupo de peritos, demonstra a insuficiência destas estratégias de governação global na res‑
posta à crise (Barca 2020). Reconhecendo a importância de estratégias multilaterais no com‑
bate à crise climática, o relatório aponta que estas necessitam de ser fortalecidas para limitar 
o aquecimento global em 0,5 ºC (limitando-o a um aumento de 1,5 ºC face a 2 ºC num cená‑
rio de inação). A agenda internacional para o clima sofreu o efeito de entraves gerados pela 
pandemia da COVID-19, nomeadamente no que toca às negociações (Eckstein et al. 2021). 

1  Um movimento estudantil global responsável pela organização a nível internacional da primeira greve às aulas pelo clima, em março 
de 2019.

2 Que entrou em vigor a 4 de novembro de 2016. <https://files.dre.pt/gratuitos/1s/2016/09/18901.pdf>.

3  Um programa apresentado a 11 de dezembro de 2019 pela Comissão Europeia, e que prevê ações nas áreas estratégicas do 
Clima, Energia, Agricultura, Indústria, Ambiente e Oceanos, Transportes, Desenvolvimento turístico e regional e Investigação e 
inovação. <https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal_pt#thematicareas>. 
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O Relatório da Agência Europeia do Ambiente (EEA 2019a) é taxativo em afirmar que «embora 
as políticas europeias em matéria de ambiente e clima tenham contribuído para determinadas 
melhoras a nível ambiental nas últimas décadas, a Europa não está a fazer progressos suficien‑
tes e as perspetivas para o ambiente na próxima década não são positivas» (EEA 2019a). Este 
relatório identifica alguns progressos europeus em direção às metas, mas também desacelera‑
ções e retrocessos. No primeiro caso conta-se a eficiência dos recursos e a economia circular, no 
caso dos retrocessos a lista é maior, verificando-se uma desaceleração na redução de emissão 
de gases, de emissões industriais, de produção de resíduos, do desenvolvimento da eficiência 
energética, das energias renováveis e da conservação da biodiversidade e da natureza. 

Além dos efeitos imediatos das catástrofes provocadas por fenómenos climáticos extremos 
como cheias, tempestades e ciclones, ou incêndios, em termos de perdas de vida humana, 
e meios de vida e subsistência, verificam-se também os efeitos prolongados na vida e saúde 
humanas ou na produção de alimentos. Todos estes efeitos articulam-se com relações de poder 
geradoras de desigualdades sociais, refletindo-se com mais acuidade nas pessoas mais pobres, 
racializadas, indígenas e dos géneros femininos (Riquito 2021), quer em termos de vulnerabi‑
lidade aos riscos ambientais, quer em termos da capacidade de mitigação dos mesmos.

No contexto da crise climática, Portugal apresenta vários fatores de vulnerabilidade, pela 
sua posição geográfica e socioeconómica, que se têm vindo a tornar evidentes com a ocor‑
rência de fenómenos climáticos extremos, alguns dos quais com consequências sociais e 
económicas devastadoras, como no caso de incêndios, cheias ou tempestades, encontran‑
do-se numa das piores posições a nível europeu no Índice de Risco Climático Global 2021 
(Eckstein et al. 2021). 

Algumas regiões, como o Sul de Portugal, correm riscos de desertificação, o que tornará o 
ambiente insustentável para a vida. Por outro lado, também tem sido sublinhado que Portugal 
possui algumas vantagens como a qualidade do ar e da água, a biodiversidade ou a manu‑
tenção de culturas e saberes ligados à pequena agricultura e a circuitos curtos de produção 
e consumo, sobretudo nos meios rurais. Neste contexto, podem‑se citar exemplos como a 
região do Barroso, considerada pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 
Agricultura como Sistema Importante do Património Agrícola Mundial (SIPAM).  

Tem-se verificado um esforço significativo, por parte dos poderes locais associados a organi‑
zações da economia social, e com um significativo suporte nas políticas europeias, em manter 
as populações e as atividades económicas nos territórios, evitando a concentração excessiva 
nas grandes cidades. A valorização da sustentabilidade ambiental, tem-se tornado um fator 
cada vez mais relevante para estes territórios, numa perspetiva de desenvolvimento susten‑
tável. Por outro lado, mais recentemente, têm surgido iniciativas de cidadãos, frequentemen‑
te enraizadas nos territórios ou orientadas para escalas de proximidade, que experimentam e 
valorizam formas de viver em harmonia com a natureza, estratégias de regeneração ambien‑
tal e humana e alternativas a lógicas económicas globais e competitivas que têm estado sub‑
jacentes à destruição ambiental. As empresas sociais estudadas no âmbito do projeto TIMES 
enquadram‑se nestes movimentos.

Esta secção do relatório procura colocar o enfoque sobre as empresas sociais com atividades 
na área do ambiente e da sustentabilidade que foram investigadas no Estudo de caso múlti‑
plo e participaram no focus group. 

As empresas sociais analisadas partilham como características, a existência de uma missão 
socioambiental, privilegiando os interesses dos seus membros, da comunidade, do ambien‑
te e da sociedade em geral, assumindo uma parte de risco económico e demonstrando uma 
tendência para a governação democrática. Entre a amostra encontram-se organizações com 
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atuações voltadas para a criação de emprego (Microninho/ADSCCL), para a produção e 
consumo numa lógica comunitária e local (Herdade do Freixo do Meio e Cooperativa 
Minga), energias renováveis (Coopérnico), produção e consumo sustentável (Vintage for 
a Cause). O focus group permitiu-nos aceder às experiências de organizações que procu‑
ram uma abordagem sustentável à produção de produtos de origem animal, nomeadamen‑
te o mel (Beesweet), com um foco na economia circular, com vista a combater o desperdício 
(DariAcordar), bem como com atividades na área da educação, sensibilização e advocacia 
(Biovilla), e movimentos sociais ambientalistas (Zero, Empregos para o Clima).

1. Empreendedorismo individual e coletivo 

As origens das organizações ativas na área do desenvolvimento sustentável são diversas e 
podem vir dum esforço de empreendedorismo que, no âmbito das organizações analisadas, 
pode ser individual (Vintage for a Cause, ADSCCL – Microninho), ou coletivo (Herdade do 
Freixo do Meio, Coopérnico, Cooperativa Minga).

Podem resultar do problema vivido pelas pessoas e fazer parte de um processo de mobiliza‑
ção para a resolução de necessidades experimentadas pelos fundadores (lógica mutualista) ou 
orientar‑se para o apoio a terceiros (lógica altruísta), ambas articuladas com uma lógica ética 
que estende estas preocupação ao planeta. 

O objetivo específico da maioria das organizações analisadas é de trazer um desenvolvimento 
sustentável holístico e integral das localidades onde se situam (Herdade do Freixo do Meio, 
Minga, Microninho). Isto acontece através de atividades, baseadas em recursos endógenos, 
que são geradoras de emprego, serviços, possibilidades de encontro entre as pessoas da comu‑
nidade que favorecem o desenvolvimento de novas iniciativas, em benefício tanto dos indi‑
víduos quanto das comunidades locais. As organizações não estão focadas na resolução de 
objetivos estritamente ambientais per se, mas olham também para as consequências socioeco‑
nómicas destas questões ambientais. Por exemplo, no caso da ADSCCL entre os objetivos há 
uma tentativa de melhoria das condições socioeconómicas das pessoas afetadas pelos incên‑
dios florestais de 2017, sendo que muitas delas estavam parcialmente dependentes da silvi‑
cultura e agricultura. De facto, as atividades agrícolas têm um papel importante em várias das 
organizações (Herdade do Freixo do Meio e Minga). Trata-se, pois, de intervenções em que 
os objetivos ambientais e os objetivos sociais e económicos estão interligados, sendo que o 
desafio de uma produção agrícola mais respeitadora do ambiente tem consequências sociais 
ao nível da empregabilidade das pessoas e da sustentabilidade da comunidade local. Este aspe‑
to é muito visível no caso da Herdade do Freixo do Meio, sendo que as suas atividades estão 
focadas na produção agroecológica e no consumo de proximidade.  

2. Desafios sociais e societais

As empresas sociais analisadas neste relatório desenvolvem intervenções específicas, que se 
dirigem a desafios no âmbito do ambiente e da sustentabilidade que, como começámos por 
referir, assumem um caráter particularmente agudo em Portugal. Nesta secção procuramos 
identificar quais os problemas socioambientais abordados pelas organizações. As organi‑
zações identificam os problemas quer discursivamente através da crítica de modelos, ins‑
tituições e sistemas existentes, quer através das suas atividades. Dada a urgência da crise 
climática as organizações estabelecem uma ponte entre as suas atividades socioeconómicas 
e o seu posicionamento político.  
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2.1. Urgência da crise climática

A crise climática é identificada como principal problema no campo do ambiente e da susten‑
tabilidade. As organizações reconhecem que estamos perante um processo de agudização dos 
efeitos da atividade humana desde a industrialização, que, pela sobre-exploração de recursos 
e uso de combustíveis fósseis, desencadeou um processo de aquecimento global que deve ser 
tratado com urgência, dada a ameaça que constitui face à preservação da vida no planeta. 

A degradação ambiental está conectada com a sobre-exploração de recursos naturais não 
renováveis, como combustíveis fósseis e matérias-primas. Esta sobre-exploração, não só 
leva ao tendencial esgotamento destes recursos, como tem também contribuído para a 
degradação do ambiente, através da poluição atmosférica, do solo e das águas, que pro‑
move o aquecimento global e corresponde a algumas das maiores causas da degradação da 
saúde das populações. 

Existe falta de reconhecimento do caráter emergencial da crise climática, mesmo ao nível de 
instrumentos concretos como o Pacto Ecológico Europeu. A Empregos para o Clima apon‑
ta a insuficiência deste Pacto, nomeadamente porque se trata de um novo projeto de cresci‑
mento económico, não reconhecendo o caráter urgente da resposta à crise, que “a casa está 
a arder” (Focus group, Coordenador de Campanha, Empregos para o Clima). Também no caso 
português é apontado o não reconhecimento do caráter emergencial da crise climática, devi‑
do à passividade dos decisores políticos.  É ainda de ressaltar a existência de posições nega‑
cionistas da crise climática, que minam o consenso em torno da resposta à crise. 

São políticas negacionistas, políticas não baseadas na ciência, baseadas em consensos irrealistas 
entre empresas e entre gestores de empresas que às vezes têm um papel como políticos […] se é 
possível fazer novos aeroportos em Lisboa, então a nossa casa não está a arder. Pronto, são estas 
políticas genocidas e suicidas, são absolutamente negacionistas do clima, isso condiciona toda a 
abordagem do assunto e condiciona tudo o que pode seguir à frente. (Focus group, Coordenador 
de Campanha, Empregos para o Clima)

2.2. Degradação ambiental 

A degradação ambiental expressa-se em eventos extremos e em processos de desertifica‑
ção acentuados pelo impacto da atividade humana no esgotamento e erosão dos solos.   
Os prognósticos são de que esta degradação das condições ambientais se aprofunde ao lon‑
go do tempo, com efeitos concretos ao nível da qualidade da água, do ar e do solo. Por sua 
vez, as alterações climáticas produzem efeitos socioeconómicos. Estas consequências ten‑
dem a atingir populações que dependem da natureza para a sua subsistência, intensifican‑
do a sua vulnerabilidade.

A Herdade do Freixo do Meio está inserida numa região agrícola (Alentejo) marcada por 
décadas de sobre-exploração, com base numa agricultura químico/mecânica com recurso à 
monocultura, implementada desde o Estado Novo, continuada no período pós-Revolução 
e, depois, pela Política Agrícola Comum, da União Europeia. Isto levou os solos à exaustão, 
tornando-se pouco produtivos. Ao mesmo tempo, a abertura dos mercados e a globalização 
foram tornando cada vez mais desafiante a sustentabilidade da agricultura convencional. O 
Alentejo é uma região onde se verifica uma ameaça da desertificação por via da erosão dos 
solos e das alterações climáticas. Este diagnóstico está presente em relatórios que apontam o 
Sul de Portugal como uma das regiões mais vulneráveis da Europa. Por exemplo, o Relatório 
de 2019 da Agência Europeia do Ambiente refere que:
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A região do Alentejo em Portugal é geralmente classificada com uma área altamente vulnerável às 
mudanças climáticas e em elevado risco de desertificação, devido ao seu índice de aridez e quan‑
tidade de solos de baixa qualidade, aliado aos cenários climáticos que projetam, para esta região, 
uma diminuição dos níveis de precipitação, um aumento da frequência, duração e intensidade das 
secas e um aumento das temperaturas. (EEA 2019b, 79)

2.3. Desertificação humana

A intervenção e as declarações de várias organizações estudadas denotam um problema 
demográfico na sociedade portuguesa. É identificada a dificuldade de atração e retenção das 
populações em territórios rurais de baixa densidade, inter-relacionada com dificuldades de 
acesso ao emprego e de acesso a bens e serviços, o que promove a emigração das populações, 
em especial dos mais jovens, para os meios urbanos, aprofundando a desertificação humana 
destes territórios e a consequente perda de capacidade produtiva.

Desta forma, os territórios rurais são cada vez mais caracterizados por um progressivo des‑
povoamento e um elevado envelhecimento populacional. A questão demográfica reflete-se 
na questão ambiental, uma vez que é sobretudo nos meios rurais que se preservam práticas 
e modos de vida mais sustentáveis, ao passo que a concentração e o crescimento urbano têm 
consequências negativas sobre o ambiente. 

A situação de Montemor-o-Novo, onde atua a Cooperativa Minga, como a de outros terri‑
tórios do interior de Portugal, tem sido caraterizada por um progressivo despovoamento a 
partir da década de 1960, com uma taxa de decrescimento de quase 50%. Um processo que 
piorou com a crise financeira de 2008. As razões deste despovoamento são associadas a pro‑
cessos migratórios de várias origens, e reforçadas com a perda de dinamismo económico, 
capaz de fixar as populações.

Começou com o processo político, com a Guerra do Ultramar e continuou com a entrada para a 
União Europeia e as suas políticas agrícolas, que nos mandaram parar de produzir. Assim se foi 
perdendo estrutura produtiva e capacidade de fixar pessoas. Não havia futuro aqui no interior em 
geral, e isso ainda se vê, os cafés fecham ou estão vazios, restaurantes há poucos, há pouco em‑
prego. Não há nenhuma capacidade produtiva ou transformadora de facto. (Pinto 2019)

Esta região sofre os mesmos problemas que outras em Portugal: perdas de capital humano, 
social e económico e perda de serviços essenciais e de tecido empresarial.

A ADSCCL está sediada num concelho rural da zona centro do país e atua em três outros 
concelhos desta região. Três destes são territórios de baixa densidade, com envelhecimento 
e despovoamento acentuados, encontrando-se muitas pessoas em situação de isolamento. 
Como se refere no Relatório de Atividades de 2019, trata-se de:

Territórios com uma propensão e risco de exclusão, subdesenvolvimento, uma vez que em ter‑
ritórios menos populosos ocorre, em simultâneo, o envelhecimento da população, a dificuldade 
no acesso a bens e serviços, bem como a dificuldade no acesso a emprego condigno. (Relatório de 
Atividades ADSCCL)

2.4. Modelo de produção e consumo insustentável

O modelo económico dominante é altamente industrializado e dependente do extrativismo 
de recursos, que provoca a degradação do ambiente. Trata-se de um modelo orientado para 
o crescimento económico sem limites. Este modelo autorreproduz‑se e é suportado atra‑
vés de um modelo de fiscalidade e de gestão económica que reforça a «produção e o consu‑
mo desenfreado» (Focus group, membro da Direção, ZERO).  O indicador macroeconómico 
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do Produto Interno Bruto (PIB) que quantifica a atividade económica de uma região é um 
exemplo dos instrumentos desadequados deste modelo, que o tornam incompatível com a 
sustentabilidade, ao não tomar em consideração fatores económicos não monetários, como 
são os ambientais.  

Este modelo assenta num pequeno número de grandes empresas que pressionam para pre‑
ços baixos para responder aos baixos rendimentos dos consumidores. Segundo o relatório 
do Climate Accountability Institute, de 2017, apenas 25 empresas foram responsáveis por 
mais de metade (51%) das emissões globais de dióxido de carbono entre 1988 e 2017, sen‑
do que 71% destas emissões a nível global são da responsabilidade de um grupo de apenas 
100 empresas (apud Riquito, 2021). Este modelo reflete-se também no aprofundamento de 
desigualdades socioeconómicas, a nível global, entre Estados do Norte e do Sul Globais, e a 
nível nacional e local. 

Um exemplo deste modelo de consumo é o modus operandi dominante na indústria da moda, 
ou o que a 1000 Rostos aponta como o modelo de fast fashion. É marcado pela comercializa‑
ção de roupa pouco dispendiosa, altamente disponível e descartável. Acarreta custos sociais 
e ambientais, uma vez que implica, a nível global, a aquisição de 80 mil milhões de peças de 
roupa novas por ano. A produção em massa implica recorrer a estratégias de maximização 
do lucro que passam pela transferência da produção para países com salários mais baixos e 
menor regulamentação do trabalho, com impactos na vida e na saúde dos trabalhadores. Ao 
mesmo tempo, tem impactos ambientais significativos, uma vez que aumenta o consumo de 
água e a produção de dióxido de carbono. Este modelo de produção têxtil depende da perce‑
ção dos itens de moda como produtos descartáveis, o que se reflete numa grande produção 
de resíduos têxteis e vestuário.

2.5. Individualização e atomização das sociedades 

A dependência das economias e das sociedades de cadeias globais de produção, em relação 
às quais não existe qualquer capacidade de influência, cria vulnerabilidades, nomeadamente 
em termos de dependência alimentar, aumentando os efeitos ecológicos negativos do trans‑
porte de alimentos a grandes distâncias e levando à perda de capacidade produtiva local. Por 
sua vez, esta dependência leva a um desinvestimento no setor primário, o que gera vulnera‑
bilidade socioeconómica às economias locais e aos indivíduos causada pela especialização 
produtiva, com perda de biodiversidade e da autonomia das pessoas em termos de acesso à 
terra e aos conhecimentos. 

A nível do trabalho, o modelo económico neoliberal promove situações de emprego marca‑
das pela individualização, atomização e dependência dos indivíduos da sociedade salarial, 
levando à exclusão social em situações de desemprego e precariedade. 

O Presidente do Conselho de Administração da Biovilla identifica uma «desconexão emo‑
cional, espiritual, ideológica e cultural» (Focus group, presidente, Biovilla) que se encontra 
enraizada nas pessoas. Esta é uma desconexão do indivíduo consigo próprio, entre indivíduos 
e, sobretudo, do individuo com a natureza. A natureza é encarada como estando ao serviço 
do individuo e a espécie humana não é percebida como parte da natureza.

A Cooperativa Minga aponta este diagnóstico subjacente à sua atuação:

Numa economia tradicional trabalhas para pagar contas. Não estás a desenvolver nada nem a 
contribuir para nada. O sistema foi criando estruturas de custos fixos cada vez mais elevadas. Ou 
seja, não temos casa e temos que pagar renda, temos créditos elevadíssimos, passamos toda uma 
vida a pagar a casa. Deixamos de ter acesso à terra, e, ao fim e ao cabo, estamos a pagar contas! 
(Pinto 2019)
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2.6. Falta de sensibilidade, educação e informação na sociedade 

Existe, na população em geral, uma baixa sensibilidade para comportamentos individuais 
mais éticos e sustentáveis, mas, também, para a mobilização cívica e a pressão pública em 
favor das questões ambientais. Esta falta de sensibilidade é expressa nos hábitos de consu‑
mo, não existindo uma preocupação com a sustentabilidade na escolha dos produtos ou das 
marcas/empresas. 

A motivação principal para comprar é se gosta ou não do produto, mas há alguma consciência e 
alguma sensibilidade no ato de compra. Os alemães veem o nome da marca e perguntam qual é a 
causa. Há aqui um aspeto que eu acho que tem a ver com o desenvolvimento económico dos res‑
petivos países, e hábitos de consumo que são ligados à procura deste tipo de produtos, e Portugal, 
se calhar, não está no mesmo nível de outros países, sobretudo os do Norte da Europa. (Estudo de 
caso, Coordenadora, 1000 Rostos)

As organizações identificam que esta falta tem origem na Educação, desde os níveis de ensino 
iniciais, onde as questões de sustentabilidade ambiental ainda são tratadas de forma super‑
ficial, e não se refletem na necessária mudança de comportamentos. 

Os mais jovens — que, em muitas instituições, principalmente públicas — não são motivados e 
incentivados a ter uma atitude sustentável, de preocupação com o meio ambiente, de poder levar 
esses saberes e essas aprendizagens para casa e, daí, começar a desenvolver-se uma sociedade por‑
tuguesa mais preocupada com o meio ambiente. (Focus group, Fundadora, Beesweet)

A escola é praticamente a mesma escola de quando eu saí há mais de vinte anos, em termos daquilo 
que é oferecido do ponto de vista ambiental, por exemplo.  (Focus group, membro da Direção, ZERO)

2.7. Inacessibilidade de práticas e modelos de vida sustentáveis

Do ponto de vista individual, mesmo dispondo de educação, informação e sensibilidade, 
existem entraves e desincentivos de ordem institucional e infraestrutural às práticas da sus‑
tentabilidade, tornando a insustentabilidade mais acessível do que os modelos de vida sus‑
tentáveis. A adesão a estes modelos, enquadrados como formas de lifestyle, ainda apresenta 
contornos de classe, tornando‑os apenas disponíveis a um nicho, ou elite populacional (Focus 
group, membro da Direção, ZERO).

Esta perspetiva está em linha com o entendimento de que a sustentabilidade está a ser apro‑
priada pelo modelo neoliberal como uma mercadoria — funcionando como um acrescento 
aos produtos — adquirida pelos consumidores no mercado, um fenómeno que tem vindo a 
ser descrito como greenwashing (Netto et al. 2020).

É mais difícil ser sustentável do que insustentável. Enquanto isso se mantiver, em termos das con‑
dições gerais da organização da sociedade, nunca vamos sair dos nichos. Há nichos que se esfor‑
çam, que dão mais um passo, que se envolvem, que frequentam as formações da Biovilla e etc., 
portanto, são pessoas que estão mais atentas, que estão disponíveis, querem muitas vezes, de fac‑
to, mudar o mundo também e mudar-se a si próprias, mas o grosso da população não tem estímu‑
los ou tem estímulos contrários a ser mais sustentável. (Focus group, membro da Direção, ZERO)

Esta inacessibilidade acaba por ocorrer também nas empresas, alimentando um círcu‑
lo vicioso. Ainda que as últimas décadas tenham sido marcadas por mudanças ao nível do 
conhecimento e das atitudes face ao ambiente, políticas governamentais e regionais para 
a sustentabilidade e uma pressão sobre os mercados e as empresas para incorporarem a 
sustentabilidade nos seus modelos de negócios, os efeitos são residuais. Além disso, exis‑
te uma grande diversidade de estratégias que vão desde o business as usual,  à incorporação 
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de medidas maioritariamente de cariz simbólico ou de greenwashing (Netto et al. 2020). Esta 
transição é dificultada tanto pela falta de legislação como pela falta de fiscalização efetiva 
da legislação existente, que coloca as empresas em situação de desigualdade. 

Sai uma legislação, há empresas que se preparam para a cumprir, e isso normalmente implica in‑
vestimento na área ambiental, e depois vão para o mercado na esperança de que todos terão fei‑
to investimentos e, portanto, em igualdade de circunstâncias. Mas o que acontece é que existe 
um conjunto de empresas que não fazem esse investimento, que não cumprem a legislação, mas 
que continuam a competir no mercado com as empresas que fizeram esse investimento. E como 
não há fiscalização, as empresas que se preparam, que investiram, porque tudo isto implica certi‑
ficações, tecnologia, formação de colaboradores, ficam em desigualdade de circunstâncias. (Focus 
group, membro da Direção, ZERO)

3. Papéis das empresas sociais

As organizações estudadas contribuem para reconhecer e construir a forma como as ques‑
tões sociais e societais são percebidas na sociedade e, também, a forma como podem ser 
abordadas, muitas vezes introduzindo soluções inovadoras e criativas. Nesta área temática, 
as organizações articulam as dimensões ambientais e sociais, que são inseparáveis dentro 
da filosofia que as informa. A nível ambiental promovem modelos sustentáveis de produção 
de alimentos, bens e serviços e, a nível social, promovem integração laboral e social e pers‑
petivas comunitárias de gestão e de trabalho para a construção ou a consolidação das comu‑
nidades locais. As abordagens das empresas sociais são diversas e os seus principais papéis 
são discutidos de seguida.

3.1. Alteração dos modelos de produção e consumo 

No que toca à produção alimentar, incluindo a agricultura e a pecuária, as organizações 
estudadas, nomeadamente a Herdade do Freixo do Meio e a Cooperativa Minga, propõem 
modelos ecológicos que reconhecem a interdependência entre os diferentes elementos do 
ecossistema: humanos, não humanos, plantas e solo. Apostam em abordagens que respeitem 
estes ecossistemas, substituindo uma perspetiva extrativista e destrutiva por uma de regene‑
ração dos ecossistemas. Ambas as organizações adotaram o modelo cooperativo, o que tam‑
bém reflete uma mudança de perspetiva a nível da governança.

Como mostra a Herdade do Freixo do Meio, isto é possível através da substituição de uma 
perspetiva sobre a produção agrícola que procura o lucro a curto prazo por uma perspetiva 
de médio e longo prazo, que reconhece a necessidade de preservação do solo e dos ecossis‑
temas para a continuidade da produtividade no futuro e para as gerações futuras. Tem como 
foco principal, na fase atual do projeto, a produção de alimentos, bem como a sua transfor‑
mação e distribuição. No total, produz mais de 200 produtos agrícolas e pecuários e produ‑
tos transformados, sendo que estes últimos tinham praticamente desaparecido da produção 
local devido ao sistema industrial. Trabalha com os recursos naturais com uma perspetiva 
agrogeológica, desenvolvendo o modelo do montado alentejano e produz em conformidade 
com as normas da agricultura biológica.4 

O modelo do montado, recuperado de práticas na região com origem na Idade Média e atua‑
lizadas com conhecimento contemporâneo, permite à organização não apenas produzir 
alimentos em simbiose com os ecossistemas locais, mas contribuir para a regeneração do ter‑
ritório, tornando a Herdade do Freixo do Meio num exemplo de exploração agrícola inovadora 

4 Regulamento CEE 2092/91, de 24 de junho, da União Europeia.
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e sustentável, reconhecida a nível internacional (Vidal 2019). Consiste na exploração agros‑
silvopastoril numa lógica de ecossistema interdependente e complementar que junta ani‑
mais, plantas silvestres e árvores, criando um ecossistema regenerativo em que o humano 
assume o papel de manutenção. A Herdade do Freixo do Meio recorreu à introdução de espé‑
cies autóctones, o que trouxe uma série de vantagens na conservação do solo, na qualidade 
da água e na produção de oxigénio.

A distribuição da produção é feita através de um programa de Community Supported 
Agriculture (CSA), Partilhar as Colheitas, de uma loja online e de duas lojas físicas. O 
Programa CSA Partilhar as Colheitas visa, através da promoção de circuitos curtos de pro‑
dução e consumo, gerar uma relação de troca de proximidade entre agricultores e consumi‑
dores para criar um compromisso mútuo em que ambos assumem os riscos de produção. O 
modelo consiste na venda de packs de produtos alimentares, mediante a subscrição de quotas 
de produção durante um período de 6 meses, correspondente ao ciclo da produção agrícola. 
O consumidor (coprodutor) compromete-se a receber os produtos correspondentes à moda‑
lidade que subscreveu. Existe uma ênfase nas relações pessoais de proximidade entre pro‑
dutores e consumidores para viabilizar a prática da agroecologia, tratando o alimento como 
um bem comum e construindo uma comunidade em torno deste.

No caso da Cooperativa Minga, a preocupação com a sustentabilidade ambiental é transversal 
a todas as suas atividades. A secção agrícola procura promover uma produção biológica e vários 
serviços oferecidos pelos seus cooperadores da secção de serviços orientam-se para a transição 
ecológica. Desde finais de 2017 a secção agrícola da Minga gere uma horta própria com o obje‑
tivo de garantir o acesso a produtos biológicos cultivados com o mínimo impacto ambiental.  
A horta fornece a maior parte dos produtos frescos à venda na Loja. Esta secção possui um 
Sistema Participativo de Certificação de Produção Agroecológica (CPPA) ao qual podem 
pertencer membros e não membros, mediante uma taxa anual. O processo de certificação é 
feito através de visitas anuais dos membros do CPPA com um caráter pedagógico, visando 
partilhar ideias e soluções para atingir o objetivo de «garantir que os produtores não utilizam 
qualquer tipo de agroquímico na produção, nomeadamente pesticidas, fungicidas e também 
adubos químicos» e  

que a produção se baseie em sementes locais, seja de produtos de época (não produzidos em es‑
tufas aquecidas), que utilizem o solo (não sendo produção em modo de hidroponia), que recor‑
rem à cobertura de solo (reduzindo o consumo de água e evitando o empobrecimento do solo), e 
que minimizem a utilização de plásticos. (Site da Minga)

As Ajudadas também fazem parte das atividades realizadas nesta secção. Trata-se de momen‑
tos em que vários cooperadores contribuem com trabalho para um projeto coletivo ou de um 
cooperador, criando sinergias e entreajuda entre os membros. 

3.2. Alternativas de produção e consumo de energia em comunidades energéticas 

A Coopérnico é a primeira, e ainda única, cooperativa de energias renováveis em Portugal. 
As suas atividades incluem a produção de energia renovável através da instalação de peque‑
nas unidades de produção com painéis fotovoltaicos nos telhados de organizações públi‑
cas e da economia social, nomeadamente IPSS, cooperativas e escolas, a comercialização 
de energia elétrica e atividades de informação e sensibilização sobre energias renováveis 
e eficiência energética. 

A visão da Coopérnico é de «um modelo energético renovável, justo e responsável que contri‑
bui para um futuro social, ambiental e energeticamente sustentável» (site). Quanto à missão, 
a Coopérnico pretende «envolver os cidadãos e empresas na criação do novo paradigma ener‑
gético — renovável e descentralizado — em benefício da sociedade e do meio ambiente» (site). 
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A Cooperativa está aberta a todas as pessoas e não tem cessado de crescer. Este crescimento 
ronda uma taxa de 50% ao ano (47% em 2017–2018), tendo ultrapassado, em 2018, a meta dos 
1000 membros (Relatório de Atividades de 2018, pp. 2–3). As suas atividades principais são 
a produção de eletricidade a partir de fontes renováveis e a sua comercialização. Desenvolve 
também um conjunto de atividades relacionadas com a investigação e a capacitação, parti‑
cularmente ancoradas no seu envolvimento em projetos de investigação internacionais em 
parceria com outras cooperativas congéneres europeias.

A produção ocorre através de sistemas fotovoltaicos em edifícios pertencentes a pessoas 
coletivas do setor público e social, a partir do investimento dos membros. A energia gerada é 
vendida à rede elétrica pública, sendo os proveitos distribuídos pelos investidores e usados 
para o pagamento das rendas de aluguer dos telhados onde são instalados os painéis. Assim, 
põe em prática um modelo energético alternativo através da auto-organização dos cidadãos 
numa estrutura formal cooperativa, privilegiando a pequena escala, o local e a proximidade, 
numa organização que não visa o lucro, mas redistribui os seus ganhos pelos participantes, 
sejam eles investidores, consumidores ou organizações da economia social e públicas.

3.3. Mobilização e auto-organização de pessoas e comunidades, numa perspe-
tiva de responsabilidade coletiva

São exemplos as formas de coletivização dos riscos de produção e do trabalho do modelo CSA 
da Herdade do Freixo do Meio e das Ajudadas da Minga, bem como o  trabalho da Coopérnico. 
Na concretização da sua missão ambientalista a Coopérnico também apoia a construção de 
Comunidades de Energia. Privilegia também relações comerciais com empresas locais numa 
ótica de revitalização dos territórios e criação de mercados locais. 

O modelo cooperativo é uma das soluções neste sentido. No caso da Cooperativa dos 
Usuários do Freixo do Meio (CUFM), o modelo cooperativo é uma evolução de uma lógica 
de propriedade privada e um posicionamento crítico a modelos de organização económica 
dominantes. 

Eu acho que nós temos que mudar muito em termos de organizações económicas, em termos da 
forma como elas também se articulam a todos os níveis, quer em termos das pessoas, de produ‑
tividades, de eficiências, de envolvimento e, portanto, a figura da cooperativa para mim é clara‑
mente a figura, com necessidade de adaptação. (Estudo de caso, Presidente, CUFM)

A Biovilla promove e ensaia modos de vida sustentáveis, trabalhando em várias escalas de 
intervenção, numa organização que toma a forma e ética cooperativas. Tem como principal 
atividade o turismo sustentável e oferece formações aos seus públicos através de workshops 
e retiros. Para além disso, desenvolve trabalho de educação e sensibilização junto das esco‑
las locais. Trabalha com as Câmaras Municipais, quer na promoção de formas de turismo 
sustentável, quer na preservação e valorização do Património Natural, na Serra da Arrábida, 
por exemplo. Desenvolveu o programa Dever, que promove o emprego regenerativo, tra‑
balhando com pessoas desempregadas de longa duração da região de Palmela e de Setúbal, 
para promover a criação dos seus próprios empregos regenerativos. Desenvolve também uma 
perspetiva de defesa de causas através das redes sociais. Apresenta-se como um laboratório 
vivo, na medida em que se encontra aberta à experimentação de ideias e propostas de solu‑
ção para problemas ambientais. 

A Biovilla acaba por ser um laboratório vivo para quando pessoas têm ideias, soluções, querem ex‑
perimentar algo como uma técnica nova agrícola, querem experimentar uma metodologia nova. 
A Biovilla tem tido sempre muita abertura a receber quem quer que seja para testar coisas, expe‑
rimentar, para prototipar soluções. (Focus group, Presidente, Biovilla)
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A Minga está envolvida numa ampla rede de organizações locais com as quais realiza ativi‑
dades em parceria. Destaca‑se a Rede de Cidadania de Montemor, criada em 2010, agre‑
gando cidadãos — muitos dos quais ligados a organizações locais — que atuam na perspetiva 
de promover «novos paradigmas no campo económico, social, cultural e ambiental que pos‑
sibilitem a construção de um futuro sustentável e de maior proximidade entre as pessoas, de 
âmbito eminentemente local e regional».5  Tem uma perspetiva de democracia participativa, 
envolvendo-se na discussão de questões locais, estruturada num grupo coordenador, cujos 
membros rodam de 6 em 6 meses, e em vários grupos temáticos, de acordo com o modelo 
do movimento das cidades de transição. Possui um espaço no Mercado de Montemor para 
a promoção da economia local e dos circuitos curtos, estando também ligada à moeda local 
— a A.MOR —, criada em agosto de 2018 pela A.Mor – Associação para a Moeda Local de 
Montemor-o-Novo,6 que inclui a Minga entre os seus fundadores. Esta associação tem como 
papel desenvolver projetos e ações que dinamizem a economia local ou contribuam para fixar 
população através da economia circular e dos circuitos curtos e promovam o desenvolvimen‑
to integrado do concelho.

É de reconhecer a importância de experiências como a da CUFM, da Biovilla, da Coopérnico e 
da Minga, cooperativas integrais e de energia, na construção de um reconhecimento da inter‑
dependência entre pessoas e com o meio natural e as formas de vida não-humanas, mas tam‑
bém no desenvolvimento de ferramentas concretas para a transformação, como novas formas 
de produção de alimentos, de energia, de consumo, de modos de vida, bem como outras for‑
mas de economia, recorrendo ao cooperativismo e a moedas locais, por exemplo. 

3.4. Combater o despovoamento das regiões rurais e do interior construindo as 
condições para a fixação das populações

A Cooperativa Minga surge com os objetivos de responder às contingências de um território 
desertificado e economicamente deprimido e às necessidades identificadas pelos pequenos 
produtores e cidadãos locais, promovendo o desenvolvimento, baseado no consumo local e 
responsabilidade ambiental e social, na localidade de Montemor‑o‑Novo. A cooperativa tem 
atividades nos setores agrícola, de comercialização, de habitação e de serviços. Estas secções 
incluem atividades dos membros individuais, atividades coletivas, atividades da cooperativa, 
e atividades abertas à comunidade.  A Minga surge como um facilitador da implementação 
de projetos por parte dos seus cooperadores nas mais variadas áreas, dado o seu caráter mul‑
tissetorial, funcionando, em simultâneo, como uma ferramenta para a criação de circuitos 
locais de produção e consumo. Promove também a fixação de pessoas no território. Tem um 
papel catalisador, que pode ajudar as pessoas no processo de mudança dos centros urbanos 
para a região, referindo já existirem casos de pessoas que optaram por se fixar na região por 
causa da Minga, tanto pelas possibilidades que oferece em termos de formas de subsistência, 
como pelo facto de facilitar a integração de pessoas de fora com a população local.

A ADSCCL está instalada num território de baixa densidade, numa aldeia da Lousã, onde 
desenvolve um conjunto de respostas sociais orientadas para a intervenção social no territó‑
rio local, nomeadamente através da criação de autoemprego. Um elemento inovador do seu 
projeto Microninho – Incubadora Social é a perspetiva do desenvolvimento local sustentá‑
vel que perpassa tanto o projeto como os micronegócios que são incubados. 

Em todos os projetos desenvolvidos nós estamos sempre a trabalhar no sentido de ser uma comu‑
nidade mais sustentável, mais desenvolvida, mais equitativa, em que todos possam fazer valer os 
seus direitos e cumprir os seus deveres. (Estudo de caso, Secretária Geral, ADSCCL)

5  <http://redemontemor.blogspot.com/p/press‑release.html>.

6  <https://redemontemor.blogspot.com/p/mor‑quem‑somos.html>.
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Associada a uma perspetiva de desenvolvimento local inclusivo, a Microninho contribui 
para fixar população e gerar emprego. O seu crescimento para outros territórios de baixa 
densidade como Vila Nova de Poiares e Penela potenciam o seu impacto.

3.5. Promoção de uma abordagem multidimensional às necessidades e capaci-
dades dos indivíduos e dos territórios

As organizações contribuem para a criação de oportunidades para as pessoas gerarem ati‑
vidades económicas na ótica de revitalização de territórios de baixa densidade, através da 
retenção e fixação de populações, percebendo estes territórios na multidimensionalidade das 
interdependências entre o social, o económico e político, o individual e o coletivo, o social 
e o ambiental, criando sinergias entre as atividades desenvolvidas. Em vários casos isto é 
refletido na forma legal da organização que assume o modelo da cooperativa multissetorial, 
permitindo o desenvolvimento de diferentes áreas de atividade. A multissetoralidade faci‑
lita a legalização e formalização de várias atividades produtivas que, de outra maneira, não 
seriam feitas, ou teriam que ser feitas de forma informal. A multissetoralidade também pos‑
sibilita aos sócios fazer coisas diferentes, enriquecendo as suas vidas e competências numa 
aprendizagem contínua, em vez de encerrar o trabalhador numa especialização única.

A Minga é um exemplo da promoção de uma abordagem multidimensional. Através da sua 
multisetorialidade, procura intervir em todas as áreas necessárias ao viver, dentro da filosofia 
do decrescimento. Pretende promover uma economia circular, em que se fomentam as trocas 
e as formas de cooperação a nível local e a reutilização dos recursos, reduzindo os impactos 
ambientais associados à produção. 

Acreditamos que é melhor aproveitar o tempo para estar com os outros, com a família, com os ami‑
gos e para fazer o que temos curiosidade e que pode ir mudando ao longo da nossa vida. Nada im‑
pede que me possa dedicar a outra coisa, a outra atividade. Há um grande aborrecimento na vida 
se ela for apenas para pagar contas, cumprir horários, trabalhar para os outros. São eles que deci‑
dem o que temos que fazer e ainda por cima ganham dinheiro com isso. (Pinto 2019)

O princípio base da Minga é a ideia de que gerindo processos de cooperação entre pessoas, 
cada pessoa vai ficar individualmente melhor. É uma cooperação dirigida ao bem-estar indi‑
vidual através da ajuda mútua, com vista a aproveitar os recursos locais para gerir circuitos 
virtuosos de venda e consumo a favor da comunidade e que tenham uma vertente de susten‑
tabilidade ecológica. Esta filosofia está patente no próprio significado de Minga: uma expres‑
são corrente na América do Sul que significa ajudada. Em Português também declina o verbo 
mingar/minguar, aludindo à filosofia do decrescimento.

As organizações promovem a criação de empregos sustentáveis através da valorização e 
mobilização de capacidades, recursos e saberes locais em soluções sustentáveis para a revi‑
talização dos territórios.

Uma perspetiva neste sentido é a da Microninho, inscrita numa perspetiva de empreende‑
dorismo e inovação social. O projeto do Microninho é inovador ao desenvolver uma aborda‑
gem holista, que concebe o indivíduo integrado no agregado familiar, e as necessidades do 
processo de empreendedorismo que vão para lá do plano de negócios, nomeadamente desen‑
volvendo um acompanhamento psicossocial dos microempreendedores e das suas famílias, 
considerando que a estabilidade do agregado familiar e o sucesso dos microempreendedores 
são interdependentes. Os negócios também são desenvolvidos com um olhar para o desen‑
volvimento local, de forma a contribuir para a comunidade, para o que se articulam com um 
diagnóstico de necessidades no território. 
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A Herdade do Freixo do Meio procura também, através de mecanismos inovadores, melho‑
rar a relação com os ecossistemas e a gestão dos recursos naturais, que se resume na sua 
postura agroecológica, ambicionando também contribuir para o desenvolvimento da região, 
nomeadamente através da criação de empregos e do desenvolvimento económico sustentá‑
vel. A Herdade integra também serviços turístico-didáticos e serviços ambientais e pretende, 
no futuro, estender-se às áreas da habitação, da educação e da saúde. 

 A Minga surge para responder às contingências de um território desertificado e economi‑
camente deprimido e às necessidades identificadas pelos pequenos produtores e cidadãos 
locais, inspirando-se num conjunto de experiências nacionais e internacionais, articulando‑
-se com a tradição do cooperativismo no Alentejo. É, então, crucial o papel dos indivíduos e 
da comunidade local na promoção de atividades geradoras de oportunidades laborais, pro‑
moção da cultura e saberes locais, revitalização do território a partir de recursos endógenos. 
A Minga privilegia os produtores e os produtos locais e os circuitos curtos de produção como 
forma de reter a riqueza na comunidade, ao mesmo tempo que desenvolve uma atividade 
pedagógica e demonstrativa relativamente a práticas agrícolas mais amigas do ambiente.  
A Minga desenvolveu também uma moeda local — a Moeda Minga — que funciona em arti‑
culação com a moeda social de Montemor-o-Novo.

3.6. Reutilização e redução do uso dos recursos naturais 

As organizações defendem lógicas de reutilização e reciclagem de materiais através de prá‑
ticas de upcycling e produção circular, como a reutilização de sobras alimentares, material 
eletrónico e têxtil. 

A Associação 1000Rostos promove um modelo alternativo à fast fashion através da marca 
de roupa Vintage for a Cause, registada desde 2015. A roupa produzida tem características 
que a distinguem do mercado tradicional da moda, incorporando o conceito de slow fashion. 
Corresponde a moda de produção circular, com utilização de excedentes, desperdício de sto‑
ck, mantendo relações com parceiros que têm políticas de responsabilidade ambiental e 
pagando de forma justa aos colaboradores.  A Vintage for a Cause oferece roupa produzida 
de forma sustentável a preço competitivo, educando para novos modelos de produção e con‑
sumo sustentável, envolvendo todos os agentes da cadeia de produção e consumo, segundo 
uma visão de que a moda é um agente de transformação social e ambiental, e promovendo 
comportamentos mais conscientes nos consumidores. A Vintage for a Cause está também 
engajada com a sensibilização e mudança de comportamentos face à moda nomeadamente 
disponibilizando Workshops de Upcycling, reaproveitamento e reparação de peças de rou‑
pa para o público em geral, com ou sem conhecimentos prévios de costura. 

Nós estamos a reutilizar materiais ou a tentar fazer uma transição de um modelo industrial, ou 
combinar um modelo industrial com um modelo artesanal, muito focado em produto, que tem um 
impacto ambiental e que, no limite, a partir de determinada altura, tem como preocupação salvar 
o planeta. No limite, as consequências do respeito pelos nossos recursos, que são finitos, são nas 
pessoas. No limite tudo vai dar ao social ou ao humano ou está ligado diretamente com o desen‑
volvimento humano e o bem-estar ou aquilo que agora também se fala muito que é o desenvolvi‑
mento sustentável. (Estudo de caso, Coordenadora, 1000 Rostos)

A DariAcordar é uma associação sem fins lucrativos responsável pelo lançamento em 2012 
do Movimento Zero Desperdício. Este movimento tem como objetivo «erradicar o resíduo 
onde quer que exista e de qualquer tipo» (Focus group, Presidente, Associação DariAcordar). 
Procura, através de parcerias com entidades públicas e privadas, promover a recolha de bens 
que seriam desperdiçados, encaminhando-os para organismos públicos e IPSS, que fazem 
a sua distribuição. Mede e quantifica os impactos ambientais, sociais e económicos das 
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operações de rede através duma aplicação tecnológica (Zero Desperdício 360º) que é, simul‑
taneamente, uma ferramenta de gestão de rede e de consciencialização. Desenvolve um tra‑
balho de mediador de uma economia circular antidesperdício, trabalhando em rede por todo 
o território nacional, com ambição de escalar e replicar o modelo e operação no estrangeiro. 
Ao mesmo tempo, procura promover ativamente a mudança comportamental dos cidadãos 
através de campanhas de sensibilização. Produziu duas coleções de livros, disponibilizados 
no seu site, que integram o Plano Nacional de Leitura, um sobre desperdício e outro sobre 
alimentação sustentável.

Nós vivíamos até ao século XIX em modelos de economia circular [...] com a revolução industrial, 
com a introdução de novos materiais, a introdução de matérias-primas altamente poluentes e 
criando novos produtos no mercado, e hoje, e no século XX e no XXI com o acelerar do consumo 
desenfreado, com os modelos económicos em que vivemos, vivemos numa economia linear. (Focus 
group, Presidente, Associação DariAcordar)

A representante da DariAcordar aponta a necessidade de regressar a modelos circulares de 
conceção e produção, e transformação de toda a cadeia de valor, o que implica uma nova cul‑
tura e mentalidades circulares para alcançar uma “nova economia circular”, já que o atual 
modelo económico é insustentável, gerador de iniquidades e acelerador de impactos ambien‑
tais catastróficos.

3.7. Investigação, experimentação e aprendizagem mútua de novas soluções

As inovações das organizações são, por vezes, sustentadas em investigação científica, e em 
aprendizagem mútua através de redes de partilha de conhecimento, envolvendo organizações 
e indivíduos que atuam em áreas próximas ou de relevância. Através destes projetos e cola‑
borações as soluções são testadas e refinadas. A troca de conhecimentos através de visitas 
técnicas, conferências e workshops de especialistas, ou trabalhos de investigação académicos 
pode contribuir para desenvolver novas atividades e serviços. Em outros casos, as organiza‑
ções envolvem-se em redes formais de projetos de investigação nacionais e internacionais.

A Herdade do Freixo do Meio dinamiza e implementa projetos científicos e de conserva‑
ção da biodiversidade, como o LIFE Montado-Adapt, o Ecomontado XXI e o Transition paths 
to sustainable legume based systems in Europe. Trata-se de investigação orientada para temas 
relacionados com a sustentabilidade ambiental, em particular tópicos que informam o seu 
projeto de recuperação do Montado Alentejano.

A Coopérnico participa em projetos nacionais e europeus que têm sido muito importantes 
no desenvolvimento das suas atividades. O projeto RESCOOP Plus (2017–2019), envolve 13 
cooperativas europeias e pretende integrar nas atividades da Coopérnico as melhores práti‑
cas no que diz respeito a poupança energética.7 Através deste projeto implementou e dispo‑
nibilizou uma ferramenta de eficiência energética, a ID Energia, e dinamizou as Conversas 
com Energia por todo o país. 

A ID Energia é uma plataforma online, sustentada numa cooperativa criada por dois jovens, 
que permite registar e monitorizar o consumo de eletricidade, gás e água, o desperdício, e a 
poluição automóvel por parte dos consumidores individuais ou empresariais, pretendendo 
contribuir para a promoção de comportamentos de poupança. 

O projeto COMPILE é desenvolvido em conjunto com quatro cooperativas congéneres, a 
RESCOOP.EU, a ZEZ e a ENERCOOP e especificamente dedicado ao desenvolvimento e ace‑
leração de comunidades de energia em sistemas locais de energia, desenvolvendo, testando 

7  <http://www.rescoop‑ee.eu/rescoop‑plus>.
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e sistematizando um conjunto de ferramentas, quer de caráter técnico, quer de intervenção 
comunitária.8

3.8. Práticas de inclusão social e laboral 

Através de práticas como a agricultura biológica e o upcycling as organizações procuram a 
compatibilização entre emprego, atividade económica e proteção ambiental. Uma das estraté‑
gias especificas é a da Incubadora Microninho, que desenvolve projetos de microempreende‑
dorismo por pessoas excluídas do mercado de trabalho, numa perspetiva de desenvolvimento 
sustentável. 

A Associação 1000Rostos desenvolve o projeto From Granny to Trendy que pretende ser 
uma alternativa de ocupação e de inclusão social para mulheres desempregadas ou refor‑
madas acimas dos 50 anos de idade, valorizando os seus conhecimentos e criando compe‑
tências no domínio do upcycling, promovendo formas sustentáveis de criação em moda. Para 
além disto, pretende ser um espaço de geração de relações sociais, que promovam a criação 
de comunidade, combatendo o isolamento.

A Cooperativa Minga procura ser uma “ferramenta legal” que permita aos habitantes de 
Montemor-o-Novo realizar as suas atividades económicas de forma cooperativa. Uma vez que 
se trata de uma cooperativa integral, a Minga permite aos cooperadores desenvolver qual‑
quer tipo de atividade económica.

A nossa cooperativa é uma ferramenta legal, ao dispor de todos os habitantes do concelho de 
Montemor-o-Novo que, sempre que precisem de efetuar a sua atividade económica, em qualquer 
área que seja, podem fazê-lo formalmente através da cooperativa. É como se toda a gente tivesse 
acesso à sua própria empresa e ao direito a ter uma empresa, sem ter os custos fixos que normal‑
mente uma empresa tem. (Focus group, Presidente, Minga)

A Empregos para o Clima reivindica a criação de «empregos dignos e públicos focados 
diretamente em cortar emissões e combater a precariedade e o desemprego» (Focus group, 
Coordenador de Campanha, Empregos para o Clima). Reivindica, assim, uma mudança de 
paradigma no que toca ao trabalho, como a base da transformação do sistema económico.

3.9. Adoção de práticas de sustentabilidade nas organizações 

As empresas sociais, como outras organizações do setor público, privado ou da economia 
social, são incentivadas e interessadas em adotar práticas sustentáveis nos seus proces‑
sos de produção e comercialização, bem como no seu funcionamento geral. Iniciativas do 
setor público e privado procuram promover estas práticas, como programas públicos de 
apoio financeiro à instalação de fontes de energia renováveis, ou a promoção de práticas 
sustentáveis por parte de iniciativas privadas. Um exemplo desta promoção é o caso da 
certificação B-Corp, orientada para empresas lucrativas, mas que tem também incluído 
empresas sociais. Esta certificação pretende identificar empresas socialmente responsá‑
veis, implicando considerar o impacto das suas decisões nos seus trabalhadores, clientes, 
fornecedores, comunidade e no meio ambiente. A Beesweet é uma sociedade com uma mis‑
são social, tendo certificação B-corp. No seu esforço pela preservação das abelhas, realiza 
sessões de sensibilização em escolas, desde infantários a universidades, de forma gratuita. 
Também ao nível do seu modelo de negócio, adota posições que procuram garantir a pre‑
servação das abelhas.

8  <https://www.compile‑project.eu/products>.
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Nós não compramos o mel pelo preço, nós compramos mel pelo facto de sabermos que é uma em‑
presa local, que é uma empresa ou é uma cooperativa que cuida bem das abelhas, fazemos ques‑
tão de ir para o campo, no sentido de entender como é que as abelhas são cuidadas. (Focus group, 
Fundadora, Beesweet)

Adota também procedimentos ecológicos, como a opção por embalagens recicláveis e livres 
de plástico e tem uma parceria com a Too Good To Go, uma aplicação que permite evitar o 
desperdício de comida, procurando evitar o desperdício de mel no final do prazo de validade. 

4. Quadros legais e institucionais

4.1. Influência sobre as empresas sociais

A área ambiental e o combate às alterações climáticas são áreas estratégicas da política inter‑
nacional, através da Agenda 2030 para o desenvolvimento e do Acordo de Paris, bem como da 
política europeia, com a UE a assumir‑se como um ator neste campo, quer a nível de políticas 
dos Estados-Membros, quer no que toca à cooperação para o desenvolvimento. 

Do lado das organizações, em relação a quadros institucionais favoráveis, identificámos o 
efeito positivo das políticas europeias.  Entre os enquadramentos positivos refira-se a legis‑
lação europeia no domínio das energias renováveis, implicando a transposição de metas de 
produção de energias renováveis para as estratégias nacionais (Plano Nacional de Energia-
Clima 2021–2030), a promoção das comunidades de energia renovável pela União Europeia, 
o Apoio da Política Agrícola Comum ao desenvolvimento de agricultura biológica, a imposi‑
ção de limites legais à poluição e produção de resíduos ou o financiamento europeu a pro‑
jetos de investigação para experimentação no domínio de alternativas ambientais (energias 
renováveis, agricultura biológica). Estes e outros enquadramentos criam um clima favorável 
e oportunidades de desenvolvimento das empresas sociais. 

O facto de a UE ter colocado a transição ecológica como uma das principais prioridades da 
agenda política, com efeito nos fundos estruturais, dos quais Portugal beneficia significati‑
vamente, é também um elemento positivo das políticas.

Todavia, foi também referido, no focus group, que as políticas europeias têm um impacto 
menor do que o desejável, tendo em conta que as normas comunitárias demoram muito tem‑
po a ser transpostas na legislação e na prática no terreno, com uma insuficiente fiscalização 
do seu cumprimento.

O posicionamento das organizações face à UE é ambivalente. Por um lado, existe um reco‑
nhecimento da importância da política europeia em matérias ambientais, com a atribuição 
à UE de grande parte das mudanças positivas nestas matérias que ocorreram em Portugal: 
«estamos melhor com a Europa do que estaríamos sem ela» (Focus group, membro da Direção, 
ZERO). Por outro lado, é identificada uma falta de democracia das instituições europeias, sen‑
do forte a influência do lobby das grandes empresas, que faz com que seja muito difícil fazer 
alterações significativas nas políticas para a sustentabilidade ambiental.

A Empregos para o Clima aponta o enquadramento neoliberal, que promove uma visão indi‑
vidualizada sobre as soluções para a crise climática, que as faz depender da agência indivi‑
dual e não da ação coletiva de instituições, bem como a visão difusa das responsabilidades 
pela ação. 
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Isso faz com que os políticos, as pessoas e as organizações pensem, que o problema não é estru‑
tural, pelo que nada é integrado no sistema socioeconómico em que vivemos. 
[...]
Acreditar que as coisas vão acontecer. Acreditar que os empregos vão ser criados, empregos verdes 
vão ser criados, as emissões vão descer. Nada é feito pelas pessoas e as coisas acontecem. (Focus 
group, Coordenador de Campanha, Empregos para o Clima)

Na visão da representante da DariAcordar a lei não é a solução por si só, uma vez que «nada 
se faz apenas por decreto». No entanto, a legislação favorável às iniciativas sustentáveis e de 
regeneração pode funcionar como um suporte e um acelerador. A DariAcordar aponta que as 
soluções estão muitas vezes já implementadas no terreno. Salienta a existência de um des‑
fasamento entre a política e o terreno, uma vez que as boas práticas são mais rápidas do que 
a capacidade legislativa de fixar essas práticas, tornando-se necessário que a legislação crie 
possibilidades para que as boas práticas ganhem dimensão. 

Sobre o desfasamento entre as políticas públicas e a sua efetiva implementação, o represen‑
tante da Empregos para o Clima aponta a disfunção entre a elaboração e a aplicação da lei, 
afirmando que muitas vezes as estratégias de combate às alterações climáticas «são papéis 
bons e não vão resultar em nada» (Focus group, Coordenador de Campanha, Empregos para 
o Clima).

Assim, em relação aos aspetos desfavoráveis dos quadros institucionais e legais resumimos:

1. Falta de políticas de discriminação positiva que reconheçam as especificidades das 
empresas sociais que experimentam e desenvolvem modelos inovadores sustentáveis;

2. Falta de sensibilidade e abertura dos decisores políticos a modelos organizacionais e 
comunitários que não repetem o padrão das grandes empresas lucrativas;

3. Manutenção dos padrões de avaliação e de valor inspirados em indicadores económicos 
enraizados nas lógicas tradicionais extractivistas e produtivistas (key performance indi-
cators, PIB);

4. Ausência de uma cultura de fiscalização, com consequências na criação de concorrência 
desleal entre empresas/organizações que querem desenvolver boas práticas e respeitar a 
legislação, e as que não a cumprem;

5. Escassa legislação nacional sobre questões ambientais como reciclagem, redução na pro‑
dução e reutilização;

6. Baixo investimento numa mensagem ambiental ao nível do sistema educativo, em par‑
ticular desde os graus iniciais.

4.2. A influência das empresas sociais

As empresas sociais não são meros recetáculos das políticas, procurando e desenvolven‑
do estratégias para as influenciar. A questão que guia a análise neste ponto é perceber a 
capacidade das organizações de influenciar os quadros institucionais nos quais se movem. 
Identificámos formas através das quais as organizações influenciam ou procuram influenciar 
a esfera política e que abordamos a seguir.

4.2.1. Estratégia demonstrativa  

Através da realidade do seu papel e relevância nos territórios em que atuam, muitas vezes 
as empresas sociais tornam-se referência de boas práticas e modelos para aprendizagem 
e replicação. 
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O que sucede é que as próprias redes precisam de exemplos, case studies em conformidade com 
aquilo que são as novas prioridades e, muitas das vezes, o que sentimos é que a nossa influência 
acaba por ser nesse sentido. De repente a Rede Social do Porto precisa de projetos de inovação 
social e nós somos o exemplo que eles têm para mostrar. Uma Modtissimo que é uma organiza‑
ção de eventos na área da moda precisa de exemplos na área da sustentabilidade e tem a Vintage 
for a Cause. (Estudo de caso, Coordenadora, 1000 Rostos)

A maneira como as organizações comunicam com os parceiros, fornecedores e clientes pro‑
cura também mostrar esta distinção e, portanto, também influenciar a sociedade. Tal ocorre 
em todos os casos estudados, que são também exemplos e estudos de caso para outros inves‑
tigadores, para as políticas e para outras organizações que se inspiram nos seus modelos e 
práticas. É de mencionar o facto de um dos casos, a ProNobis, ter sido referido como uma das 
fontes de aprendizagem na conceção da Cooperativa Minga, a par de outros casos interna‑
cionais como o Banco Palmas e a Cooperativa Integral Catalã. Neste sentido, as redes inte‑
rorganizacionais são importantes para a aprendizagem mútua e a difusão dos modelos, como 
é o caso da Rede REGENERAR – Rede Portuguesa de Agroecologia Solidária, da qual a 
Herdade do Freixo do Meio foi cofundadora, em 2018, juntamente com outras AMAP. Esta 
rede foi criada para apoiar as organizações e promover a disseminação do modelo, difundin‑
do os seus valores e princípios, estabelecer ligações internacionais, desenvolver advocacia 
junto de entidades públicas e colaborar com outras redes.9 Referimos também a presença da 
Minga na Rede Portuguesa de Economia Solidária (RedPES), assumindo o seu Presidente 
um lugar na direção. A RedPES, criada informalmente em agosto de 2015, «agrega, afirma, 
apoia e divulga as organizações, grupos informais e pessoas individuais, que se identifiquem 
com o conceito e as práticas de Economia Solidária».10 Pretende definir e reforçar a identi‑
dade da economia solidária em Portugal, promover o seu reconhecimento, capacitar as orga‑
nizações e grupos, partilhar conhecimento e boas práticas e relacionar-se com outras redes 
internacionais. Referimos também a Rede CONVERGIR, que pretende interligar iniciativas 
para contribuir para uma sociedade equilibrada e sustentável, nomeadamente através do 
mapeamento de iniciativas que pode ser consultado online num mapa georreferenciado11 e 
a divulgação das atividades, contactos e eventos destas. 

A ADSCCL é membro da ANIMAR – Associação Portuguesa do Desenvolvimento Local, 
que congrega um grande número de organizações de desenvolvimento local, com a missão 
de «Valorizar, promover e reforçar o desenvolvimento local, a cidadania ativa, a igualdade 
e a coesão social na sociedade portuguesa, enquanto pilares de uma sociedade mais justa, 
equitativa, solidária e sustentável».12

No caso da Herdade do Freixo do Meio, através do desenvolvimento do seu modelo coope‑
rativo e do modelo agroecológico do Montado, a organização influencia outras organizações 
e a política pelas boas práticas. Esta projeção ocorre a nível nacional, como se verifica pelos 
vários estudos feitos sobre o modelo desenvolvido, mas também internacional, através da 
participação em projetos de investigação que permitem a experimentação de novas técni‑
cas, ou sendo reconhecida pelas suas boas práticas como solução de práticas agrícolas que 
melhoram a retenção de água, limitam a erosão do solo e aumentam a resiliência socioeco‑
nómica e ambiental, numa área ameaçada pelas alterações climáticas com a desertificação 
como é o caso do Alentejo. 

9  <https://amap.movingcause.org/wp-content/uploads/sites/5/2019/09/Estatutos-Regenerar.pdf>.

10  <https://www.redpes.pt>.

11  <https://redeconvergir.net/iniciativas#?lat=39.568&lng=-8.707>.

12  <https://www.animar-dl.pt/quem-somos/apresentacao>.
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Uma viragem de consciência, de abordagem, de atitudes. Os exemplos são muito importantes. É 
evidente que as pessoas olham para isto sempre como uma coisa um bocado fantasiosa […]. Mas 
claro que há uma outra parte que olha para isto como uma verdadeira experiência e isso é inspi‑
rador. Mesmo em termos de modelos de montado, nós, pouco a pouco, também nos fomos credi‑
bilizando. Nós hoje estamos nas bocas do mundo, depois do último relatório da Agência Europeia 
do Ambiente. Somos o único exemplo para as alterações climáticas em toda a Europa, fomos de‑
signados como tal. (Estudo de caso, Presidente, Herdade do Freixo do Meio)

O Presidente da CUFM dinamiza aulas abertas uma vez por mês, cujos temas se relacionam 
com o funcionamento dos ecossistemas e a agricultura multifuncional.

A Vintage for a Cause procura ser uma fonte de inspiração para o mercado da moda, prin‑
cipalmente através das suas boas práticas. Oferecendo, ao mesmo tempo, um produto 
ambientalmente sustentável e acessível aos consumidores no mercado, tornando‑os parte 
do processo de mudança.  A sua inclusão em redes de partilha de informação e assistência 
técnica como a Fashion Revolution Portugal e a Circular Economy Portugal, facilitam a 
troca de modelos e práticas na promoção da missão das organizações. Está também incluída 
na plataforma das Nações Unidas, Conscious Fashion and Lifestyle Network, uma plataforma 
online que funciona como uma comunidade de práticas que envolve empresas, governos e 
ONG, para promover os ODS, através da partilha de boas práticas e soluções.

Por outro lado, a 1000Rostos perspetiva o uso da técnica do franchising social como forma de 
ter influência na expansão do modelo do seu projeto From Granny to Trendy.

Criar uma estrutura com todas as parcerias e todos os stakeholders associados que possa ser repli‑
cado em qualquer lado. Isto está pensado para conseguir escala com o mínimo de recursos pos‑
sível e com a estrutura o mais leve possível. O objetivo não é ter uma fábrica ou várias fábricas. É 
simplesmente disseminar o modelo de negócio, para que se consiga criar uma cadeia de valor que 
seja muito mais equilibrada e que consiga distribuir, de forma muito mais equitativa, o rendimen‑
to, criando oportunidades de empregabilidade e resolvendo um problema sistémico. No limite, o 
nosso objetivo é resolver um problema sistémico enquanto estamos a influenciar ou a criar lobby 
no sentido de alterar as regras do jogo. (Estudo de caso, Coordenadora, 1000 Rostos)

A Beesweet aponta que consegue influenciar as políticas, sobretudo através do reconheci‑
mento das suas boas práticas. Ainda que não intervenha diretamente junto dos decisores 
políticos, considera que o seu reconhecimento por parte de entidades governamentais é uma 
forma de ir “tocando” as políticas.

4.2.2. Estratégia de lobbying e defesa de causas 

Através desta estratégia, as empresas sociais procuram influenciar políticas públicas, que 
limitam ou podem potenciar a sua atuação, tanto coletiva (através de redes, como as referi‑
das anteriormente, que têm também um papel de defesa e promoção do setor) quanto iso‑
ladamente, fazendo pressão direta junto de partidos políticos ou órgãos governamentais, 
criando também ligações e alianças com instituições públicas e privadas para além do movi‑
mento ambiental. Um exemplo disto é a associação da Coopérnico à RESCOOP – European 
Federation of Renewable Energy Cooperatives, cujas funções são de pressão política, for‑
necimento de serviços e partilha de informação. Há também proatividade da Coopérnico na 
área da política energética, solicitando audições com a Secretaria de Estado da Energia, for‑
necendo pareceres, participando em consultas públicas sobre a regulamentação do setor da 
energia elétrica, contribuindo com sugestões para o Orçamento de Estado, manifestando a sua 
visão e recomendações em reuniões e comunicações com grupos parlamentares e a Secretaria 
de Estado da Energia.   Assume também um papel de advocacia no contexto da criação de 
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comunidades de energia perante uma situação de grandes empresas dominantes no mercado 
energético, fazendo propostas, como ocorreu na discussão do Orçamento de Estado de 2020, 
sobre as políticas que podem promover o desenvolvimento destas comunidades.

Outro exemplo é o da Minga, que esteva na Assembleia da República para falar sobre as suas 
propostas para a Lei de Bases da Habitação. Foi ouvida pela Comissão parlamentar que redigiu a 
Lei e muitas das propostas que fez foram incorporadas. Nesta nova Lei de Bases da Habitação, a 
Minga propôs uma alteração nas políticas necessária para favorecer as cooperativas de habita‑
ção, como a que a Minga quer fundar, nomeadamente quanto à possibilidade de atribuir direi‑
tos de superfície às cooperativas, para que possam desenvolver projetos de habitação. 

A 1000Rostos refere que tem vindo a desenvolver uma comunicação mais articulada com 
outras entidades do setor e mais eficaz e direcionada aos stakeholders mais relevantes, a par 
com a criação de boas relações que permitem a disseminação de um trabalho e de uma con‑
tracultura em determinados aspetos (Estudo de caso, Coordenadora, 1000 Rostos). Ainda 
assim, quando questionada em relação à capacidade de influência política, a fundadora apon‑
tou que esta ainda é limitada e que uma estratégia para a ampliar seria conseguir escala.

Apesar desta mudança estar a ser politizada e de ser algo que é necessário, estamos a usar todos 
os mesmos KPI (Key Performance Indicators) do modelo tradicional capitalista. Tem que haver aqui 
alguma alteração, algum lobby, alguma influência, alguma alteração da legislação, que é bastante 
complexa. Se nós tivermos escala, se calhar vamos conseguir influenciar, influenciando vamos con‑
seguir resolver o problema. (Estudo de caso, Coordenadora, 1000 Rostos)

Duas das organizações participantes no focus group têm uma intervenção mais focada no lobby 
e na defesa de causas, numa perspetiva mais próxima dos modelos de atuação dos movimentos 
sociais, e em articulação muito próxima com os movimentos ambientalistas. A Zero – Associação 
Sistema Terrestre procura promover a consciencialização para a crise climática através de uma 
estratégia de advocacia junto dos meios de comunicação. Por outro lado, procura influenciar a 
decisão política junto de atores políticos como os ministérios e a Assembleia da República. 

Para sustentar a sua atuação, recorre ao trabalho em parceria com redes europeias como 
a Zero Waste Europe, The European Environmental Bureau, Transports and Environment, 
Climate Action Network. Utiliza como exemplos de boas práticas projetos que desenvolve na 
área da regeneração, bem como projetos de outros atores que propõem alternativas. Procura, 
sobretudo, introduzir no debate público e político uma crítica ambientalista.

Tentamos usar e mobilizar toda esta informação para fundamentar as nossas posições e para partilhar, 
também, com os decisores políticos, para que eles tenham outras fontes de informação para além da‑
quelas que muitas vezes privilegiam […], que é a indústria. (Focus group, membro da Direção, ZERO)

A Empregos para o Clima, é uma campanha que junta mais de 20 organizações, incluin‑
do sindicatos e coletivos, para defender uma mudança política radical no que toca à crise 
climática. 

4.2.3. Codecisão 

Através da participação em espaços e instituições de tomada de decisão, as empresas sociais con‑
tribuem para a decisão tornando-se interlocutores ou parceiros incontornáveis do poder local ou 
de agências governamentais. Um exemplo é o da ADSCCL, que é ouvida em assuntos referentes 
ao desenvolvimento local na Lousã e atribui isso aos anos de trabalho em parceria, onde as orga‑
nizações do território — principalmente as do poder público — puderam ir conhecendo melhor 
o seu trabalho. Conforme refere a Secretária-Geral, a organização tem abertura para o diálogo e 
um bom relacionamento com a Câmara e a Junta de Freguesia da Lousã e Vilarinho.  



349

PARTE III — AS EMPRESAS SOCIAIS PERANTE OS DESAFIOS SOCIAIS E SOCIETAIS 
11. O PAPEL DAS EMPRESAS SOCIAIS NO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E NA DEFESA DO AMBIENTE

A participação em órgãos de consulta, como o caso da participação da Vintage for a Cause no 
Observatório de Resíduos da Lipor, ou em consultas públicas, como no caso da Coopérnico e 
da Minga, contribuem também para a coproduçao de políticas. A Coopérnico, por exemplo, 
vai‑se constituindo como um interlocutor relevante no domínio das políticas energéticas, 
influenciando pelo seu conhecimento técnico e prática de implementação de modelos alter‑
nativos de energia. Reconhece-se, porém, que a chegada destes modelos a Portugal é tardia 
e a presença de um contexto de poucos e grandes fornecedores não favorece, ainda, a sua 
capacidade de influenciar consistentemente as políticas públicas.

Em geral, esta é a forma através da qual as organizações que promovem o desenvolvimento 
sustentável e a sustentabilidade ambiental têm menos intervenção, pela ausência de uma 
infraestrutura, sobretudo a nível local, que permita esta coconstrução.

4.2.4. Influência da opinião pública 

De maneira geral, todas as organizações estudadas desenvolvem algum tipo de atividades na 
área da divulgação de informação, sensibilização e consciencialização de públicos diversos 
para a mudança de comportamentos e práticas. A perspetiva é de que a verdadeira mudança 
não ocorrerá sem uma mudança na cultura ambiental, que influencie os comportamentos da 
cidadania. Isto pode acontecer através de campanhas de sensibilização nos meios de comu‑
nicação, produção de materiais e intervenções dedicadas nas escolas. 

A Minga procura sensibilizar e envolver os cidadãos em modelos alternativos de vida, de tra‑
balho e de economia e na promoção da sustentabilidade ambiental e dos territórios. Assume 
um propósito pedagógico ao, por exemplo, criar um curso sobre “como criar Cooperativas 
integrais”, que apresenta a grupos e organizações de todo o país. Na sua página do Youtube 
é possível encontrar um vídeo de formação sobre cooperativas integrais, apresentado por 
Jorge Gonçalves, e outro sobre sustentabilidade económica e custos de uma cooperativa, por 
Miguel Almeida. Além disso, a Minga tem prestado apoio a pessoas e grupos que a procuram, 
com intenção de criar cooperativas integrais ou não integrais, oferecendo-se como possível 
incubadora destas iniciativas. Possui também uma estratégia de comunicação e de difusão 
das suas ideias que passa pela participação regular no jornal local, Folha de Montemor, publi‑
cação de um boletim digital, Minga Breves, que teve 18 números em 2018, e o plano de cria‑
ção de um programa mensal na Rádio local (RNA). 

A Vintage for a Cause tem uma estratégia de participação em eventos de caráter ambien‑
tal, como é o caso da Fashion Revolution Week ou a Circular Cities Week, com o objetivo de 
consciencializar para as questões da economia circular e chamar a atenção para o impacto 
da moda no ambiente e na sociedade. 

A Coopérnico faz passar a sua mensagem em órgãos da comunicação social, desde artigos 
de opinião até notícias sobre os investimentos e modelo de funcionamento. Estas ativida‑
des incluem, também, o trabalho com os meios de comunicação, nomeadamente procuran‑
do colocar temas nos jornais através do contacto privilegiado com jornalistas que trabalham 
nestes temas. Uma das suas atividades foi as “Conversas com a Energia”, organizada de Norte 
a Sul de Portugal, dinamizada pelos grupos locais, onde foi apresentado o trabalho e moldes 
de desenvolvimento da Cooperativa, e partilhadas dicas de poupança de energia. 

A ZERO – Associação Sistema Terrestre Sustentável, aponta a necessidade de intervir 
estrategicamente nos diferentes níveis. Procurar alterar a estrutura, como a lei e as institui‑
ções, por via da ação política, é considerado de enorme importância. Porém, é reconhecido 
que estas mudanças são mais fáceis quando existe um consenso alargado e pressão por par‑
te da sociedade, o que descreve como «uma força de base». Muito do seu trabalho é precisa‑
mente no sentido de mudança de comportamentos dos cidadãos.
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Nós sabemos, por exemplo, que a legislação recente na área dos plásticos só foi conseguida por‑
que houve, de facto, uma enorme mobilização social a diferentes níveis, desde investigadores, a 
cidadãos comuns, a jornalistas que se movimentaram e falaram e trouxeram essa questão para o 
debate público e isso ajudou a que os políticos tomassem determinado tipo de decisões. (Focus 
group, membro da Direção, ZERO)

Como estratégia de outreach a Vintage for a Cause disponibiliza tutoriais que ensinam 
técnicas de reaproveitamento e reparação de roupa, sensibilizando a comunidade para a 
importância de adotar comportamentos que permitam poupar e reutilizar recursos, adotan‑
do pequenos comportamentos que fazem a diferença.

A Biovilla oferece formações aos públicos que a procuram na sua vertente turística, através 
de workshops e retiros e desenvolve trabalho de formação e sensibilização junto das esco‑
las locais: «estamos a trabalhar com duas escolas, desde criar uma hortazinha urbana até 
trazer os alunos à Biovilla para educação na natureza» (Focus group, Presidente, Biovilla). 
Aponta que, no que toca ao sistema de educação, a mudança deve ir além da garantia de uma 
“Educação Ambiental”, sendo necessário reformar o modelo educacional como um todo para 
permitir uma educação integral, incluindo a democratização das escolas através da adoção 
de um modelo de governança distinto e, ao nível dos currículos e das práticas pedagógicas, 
um modelo mais participado e de learning by doing.

A DariAcordar procura promover ativamente a mudança comportamental dos cidadãos atra‑
vés de campanhas de sensibilização. Produziram duas coleções de livros, disponibilizadas no 
seu site que integram o Plano Nacional de Leitura, uma sobre desperdício e outra sobre ali‑
mentação sustentável.

A CUFM está registada como Operador de Atividades Turísticas – Ar Livre/Natureza e 
Aventura, oferecendo serviços turísticos que frequentemente têm uma dimensão pedagógi‑
ca. Os serviços de turismo incluem alojamento e atividades tais como: visitas livres, visitas 
temáticas, almoços BIO, eventos personalizados, experiências (por exemplo, amassar pão 
alentejano, conhecer o ciclo da bolota, da cortiça, da azeitona, do tomate e da vinha), prova 
de produtos, e participação em colheitas.

Na sua vertente educativa, a Herdade do Freixo do Meio possui também o programa Aprender 
no Montado, desenvolvido em parceria com as escolas da região e alguns estabelecimentos 
de ensino de Lisboa, permitindo a organização de aulas e campos de férias. 

Conclusão 

Num momento histórico marcado pela incerteza quanto ao futuro e pela necessidade de 
pensar e construir alternativas que possibilitem a coexistência entre a espécie humana e a 
natureza, os contributos das empresas sociais parecem-nos de elevada importância, tanto na 
perspetiva de diagnóstico como de proposta de soluções. Como apontam Nadia Johanisova 
e colegas (2013), as empresas que se movem nos setores não lucrativo ou não apenas lucra‑
tivo, constituindo alternativas ao sistema económico dominante (lucrativo), estabelecem 
conexões com formas alternativas de fazer economia, contribuindo para o decrescimento 
(degrowth). Esta perspetiva pode constituir uma esperança face ao esgotamento do modelo 
de crescimento económico infinito, pela sua ameaça de destruição do planeta. 

Como procurámos demonstrar, no contexto português, muitas organizações da economia 
social/empresas sociais encerram em si um modelo alternativo de sociedade, que se molda 
e, ao mesmo tempo influencia, o modo como percebem os problemas sociais e a forma como 
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procuram responder a estes.  Têm, então, um papel prefigurativo, onde a visão de uma socie‑
dade mais justa, solidária e igualitária é praticada na realidade, nas atividades cotidianas 
das organizações. Encontramos, entre os casos estudados, propostas de transformação das 
relações sociais, laborais e de relação com o ambiente na ótica de uma sociedade mais jus‑
ta e inclusiva.  O caráter prefigurativo de algumas das organizações está focado em pensar 
modelos económicos alternativos e chamar a atenção para a importância da implementação 
e da experimentação destes modelos na prática. 
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Introdução

A problemática do trabalho e do emprego apresenta-se, hoje, como um dos grandes desafios 
à organização das sociedades. As questões sobre o futuro do trabalho, a sustentabilidade e 
a qualidade de vida são alguns exemplos. O documento, O Futuro do Trabalho — Iniciativa 
do Centenário, da Organização Internacional do Trabalho (OIT 2015), a propósito das trans‑
formações recentes no trabalho e no emprego, reconhece a necessidade de colocar a qua‑
lidade de vida e a sustentabilidade ambiental lado a lado com a prioridade ao crescimento 
económico. Do mesmo modo, reforça o argumento que o trabalho e o emprego não perde‑
ram centralidade como meio de inclusão social e fonte de realização pessoal, na medida em 
que, em alguns contextos, o trabalho (ou a falta dele) poderá significar exclusão e precari‑
zação e fonte de isolamento e alineação. Neste sentido, um dos desafios reafirmados pela 
OIT é o da manutenção do objetivo de pleno emprego, mas de um emprego que seja dig‑
no para todos/as. Se, por um lado, a expansão da economia verde e dos serviços sociais e 
pessoais oferece um potencial para a criação de emprego, por outro lado, ainda não foram 
ultrapassadas formas de desigualdade de acesso ao emprego que penaliza jovens, mulheres 
e pessoas com deficiência.

Em Portugal, bem como nos demais países do Sul da Europa, os desafios do trabalho e do 
emprego não passam apenas pelo combate às elevadas taxas de desemprego, na medida em 
que continuam a persistir elevados níveis de insegurança no mercado de trabalho, que afetam 
tanto pessoas com baixas escolaridade, como com o ensino superior. A combinação negativa 
do risco de desemprego, duração do desemprego e proteção no desemprego (OCDE, Better 
Life Index) é reveladora da existência de uma desproteção no desemprego e de mecanismos 
de proteção ao emprego insuficientes ou ineficazes.1

Neste capítulo abordamos a área do emprego e da empregabilidade descrevendo a forma 
como as empresas sociais, através da sua atividade, posições e discurso, identificam, por um 
lado, um conjunto de desafios e problemas sociais e, por outro, desenvolvem atividades no 
sentido da eliminação ou minimização das situações de exclusão social perante o mercado 
de trabalho e emprego. Abordamos também as empresas sociais enquanto empregadoras e 
lugares para a existência de diversas formas de emprego e de trabalho.

1  A este propósito é importante referir as diversas abordagens que dão conta na sociedade portuguesa que  proteção no 
desemprego, ou melhor, a desproteção existente é um efeito combinado de mecanismos de promoção de emprego insuficientes 
ou ineficazes, sustentados em programas de formação, estágios e apoio à criação de empresas, e proteção social inadequada para os 
jovens em início de carreira, trabalhadores com vínculos precários e desempregados de longa duração, muitos dos quais perderam 
a esperança de regressar ao mercado de trabalho (Silva e Pereira 2012; Caleiras 2019).
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Os resultados apresentados resultam da análise de conteúdo dos estudos aprofundados dos 
casos de empresas sociais e do focus group das empresas sociais atuantes no campo do tra‑
balho e do emprego e procuram sistematizar as discussões em torno dos desafios sociais 
e societais, da influência dos quadros legais e institucionais sobre a atuação das organi‑
zações e as estratégias de influência das empresas sociais nesses mesmos quadros legais 
e institucionais. 

1. Desafios sociais e societais

1.1. Desemprego e exclusão do mercado de trabalho de alguns grupos sociais

Apesar de o mundo do trabalho e do emprego ser atualmente atravessado por um conjun‑
to de transformações que se refletem em novos arranjos laborais, alterações em termos do 
tempo e do espaço do trabalho, entre outras, o trabalho não foi despido do seu elemento de 
integração e inclusão social. É inegável a centralidade que o trabalho continua a assumir nas 
sociedades contemporâneas, não só na sua dimensão económica, como fonte de rendimen‑
tos, mas também na sua dimensão social e pessoal, pois é fonte de acesso aos direitos e ins‑
tância de estruturação das identidades pessoais e sociais. O lugar das pessoas na sociedade 
é, ainda, e em grande medida, determinado pelo seu lugar na esfera produtiva, e persiste uma 
forte estigmatização das pessoas que se encontram fora do mercado de trabalho, nomeada‑
mente em situação de desemprego. 

Em termos globais, Portugal não é particularmente afetado por elevadas taxas de desemprego, 
exceto em situações conjunturais, como o caso da crise económico-financeira iniciada em 2010 
e, mais recentemente, a crise pandémica e os seus efeitos na atividade económica e no empre‑
go. Todavia, alguns grupos sociais são particularmente afetados pelo desemprego ou dificul‑
dade de acesso ao emprego, e pelas consequências dos mesmos, como a desproteção social e, 
em última instância, a exclusão social. São exemplo destes grupos os desempregados de longa 
duração, os jovens ou as mulheres que, por razões diversas, se encontram excluídos do mer‑
cado de trabalho ou com dificuldade de integração. Podemos encontrar também pessoas que, 
por razões de trajetória de vida, se encontram em situação de maior vulnerabilidade, como as 
pessoas com deficiência ou doença mental, ex-toxicodependentes ou ex-reclusos. 

As estatísticas oficiais disponíveis evidenciam como alguns destes grupos sociais são mais 
afetados pelo desemprego e pelas dificuldades de inclusão no mercado de trabalho. 

Tabela 12-1. Indicadores de desemprego (2020)

Homens Mulheres Total

Taxas de desemprego

UE 27 6,8 7,7 7,1

Portugal 6,5 7,1 6,8

Taxas de desemprego de longa duração

UE27 2,4 2,6 2,5

Portugal 2,2 2,3 2,3

Taxas de desemprego jovem (15-24 anos)

UE27 - - 16,8

Portugal 21,0 24,4 22,6

Taxa de risco de pobreza entre pessoas desempregadas (2018)

UE28 - - 48,5

Portugal - - 47,5

Fonte: INE, Eurostat
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As empresas sociais estudadas e participantes no focus group orientam‑se para muitos des‑
tes públicos. Por exemplo, entre os perfis que compõem o público-alvo do Microninho pre‑
dominam mulheres em famílias monoparentais que não conseguem encontrar emprego em 
horário normal de trabalho, não permitindo, assim, conciliar a atividade profissional com 
o cuidado aos filhos quando não existe suporte familiar, e num contexto onde as baixas 
qualificações apenas lhes permitem ter acesso a empregos onde se trabalha por turnos. Os 
públicos da RUMO incluem pessoas com deficiência e com doença mental ou pessoas com 
atestado de incapacidade, pessoas em desvantagem social beneficiárias do RSI, vítimas de 
violência doméstica, pessoas em situação de sem-abrigo, crianças e jovens em risco. Também 
a Kairós trabalha com pessoas desempregadas de longa duração, pessoas com deficiência, 
jovens NEET, reclusos e ex‑reclusos.

Para estes grupos, não existe uma resposta de integração no mercado de trabalho e o seu afas‑
tamento prolongado tende a aprofundar a situação de exclusão, criando um círculo vicioso que 
as políticas não têm tido capacidade de romper dadas as debilidades dos sistemas de proteção 
e de emprego em Portugal (Araújo 2008, 2011; Silva e Pereira 2012). Ao mesmo tempo, no con‑
texto de crescente individualização dos problemas sociais é muitas vezes colocada sobre estas 
mesmas pessoas a responsabilidade de resolverem os seus próprios problemas de exclusão. De 
referir que durante o focus group várias organizações criticaram a ênfase atual colocada pelas 
políticas no microempreendedorismo como panaceia para resolver todos os problemas.

Tenho a certeza de que para 98% ou 99% das pessoas com quem nós trabalhamos, o empreende‑
dorismo não é uma resposta, claramente, ok? E continuo a ver algumas entidades, algumas pú‑
blicas, a lançar projetos de inovação com base no empreendedorismo e que não respeitam estas 
questões destes públicos. (Focus group, Coordenador Geral, Centro Social de Soutelo)

1.2. Precariedade laboral

A precariedade laboral é um problema social que afeta particularmente Portugal, em espe‑
cial alguns setores da população. Traduz-se na impossibilidade de integração do merca‑
do de trabalho através de formas de emprego permanente e acesso a contratos de trabalho 
por tempo indeterminado. Esta dificuldade de enquadramento tem como consequência uma 
relação precária com os direitos sociais, na medida em que estes persistem fortemente mol‑
dados pela integração no mercado de trabalho. Fala-se, assim, de um mercado de trabalho 
dual, com pessoas bem integradas nos direitos laborais e sociais e outras com uma integra‑
ção muito deficitária.

Os estudos desenvolvidos pelo Observatório sobre Crises e Alternativas (OCA) no período 
pós-crise económica constataram um significativo aumento da precariedade laboral, com um 
peso reduzido de contratos permanentes (33,1%) nos novos contratos assinados em 2017 e 
a proliferação de formas contratuais reveladoras da precariedade, como os contratos tempo‑
rários, a termo certo, a termo incerto e a tempo parcial. Identificaram também formas alta‑
mente precarizadas de contratos a termo, com duração de dias ou semanas (Silva, Hespanha 
e Caldas 2017; OCA 2018).

Também as formas de trabalho independente são consideradas uma forma de precariedade 
que, há muito tempo, se encontra presente no mercado de trabalho, assumindo muitas vezes 
contornos que escapam à regulação jurídica. Entre estes, contam-se os chamados “falsos reci‑
bos verdes”, correspondentes a situações que são, de facto, de trabalho dependente, mas for‑
malmente enquadrados como trabalho independente. A situação agudiza-se em determinados 
setores de atividade, quer pela natureza do trabalho, de caráter intermitente, quer pela falta de 
interesse das entidades empregadoras em estabelecer relações contratuais adequadas.
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Os participantes do focus group assinalam como um dos maiores problemas do emprego em 
Portugal a degradação das condições do mercado de trabalho, referindo que o discurso do 
empreendedorismo e da meritocracia tem contribuído para essa mesma degradação. Através 
deste discurso, segundo refere a representante da Mulheres à Obra, a responsabilidade pela 
criação do próprio emprego e pelo seu sucesso é colocada nos ombros das próprias pessoas. 
Reportando-se ao caso do empreendedorismo feminino refere:

Como as próprias mulheres que incorporam este discurso e o reproduzem e, depois, toda a pre‑
cariedade que daí advém, de pessoas que se atiram de cabeça para a criação do próprio negócio 
atrás deste discurso idealista e totalmente desfasado da realidade e que, depois, entram em si‑
tuações de grande precariedade, porque esquecem-se ou, pelo menos, ninguém lhes disse, e elas 
também não pensaram nisso, que a precariedade laboral não é apenas no mercado de trabalhador 
por conta de outrem, também existe precariedade no empreendedorismo. (Focus group, Diretora 
Executiva e fundadora, Mulheres à Obra)

1.3. Desigualdades territoriais

Portugal é um país marcado por significativas assimetrias territoriais, que se refletem nas opor‑
tunidades de emprego e de empreendedorismo. Nas zonas urbanas e litorais concentra‑se cada 
vez mais população, muitas vezes migrando em busca de melhores oportunidades de vida e 
de trabalho. No interior do país encontramos zonas cada vez mais despovoadas e envelheci‑
das, num processo que apenas parece ser passível de ser abrandado pelo investimento público. 

Os denominados territórios de baixa densidade,2 marcados por constrangimentos específi‑
cos aos níveis sociodemográfico, económico e da sustentabilidade do emprego, apresentam 
de uma forma geral, maiores fragilidades quanto à sua estrutura demográfica (perda de habi‑
tantes e consequente falta de massa crítica e de competências, população mais envelhecida e 
com baixos níveis de qualificação) e à sua sustentabilidade económica (predomínio de ativi‑
dades ligadas ao setor primário, especialmente agrícolas, e negócios de baixo rendimento), o 
que coloca estes territórios em maior desvantagem competitiva. Estes territórios, onde estão 
sediadas organizações como a Minga ou a ADSCCL, são territórios que sofrem de baixa den‑
sidade de atores institucionais, de serviços e infraestruturas, e que registam fracas condições 
de mobilidade e acessibilidade. Considerados em conjunto, estes fatores contribuem para uma 
maior dificuldade na afirmação destes territórios como espaços de atração e de fixação de pes‑
soas e como polos de desenvolvimento. No fundo, a baixa densidade destes territórios traduz‑
-se na «perda de centralidade económica, social e simbólica», perda essa que se reflete na falta 
de «“espessura” social, económica e institucional necessária para suportar estratégias endó‑
genas de desenvolvimento sustentadas no tempo» (Ferrão 2000, 46–48). Neste tipo de territó‑
rios existem problemas sociais complexos — desemprego; dificuldades de acesso ao emprego, a 
bens e serviços; pobreza; exclusão social, etc. — que constituem um desafio persistente porque 
evidenciam interdependências, causas múltiplas, interações contínuas (entre diferentes redes, 
atores e agentes de decisão), que atravessam as fronteiras organizacionais e institucionais. Não 
apresentam de imediato uma solução clara e as soluções muitas vezes adotadas registam falhas 
que podem gerar novos problemas (Marques et al. 2013).

Porém, também nos meios urbanos existem significativas assimetrias territoriais, com a per‑
sistência de áreas onde se concentram várias formas de vulnerabilidade social, sejam elas nos 
centros históricos desertificados e envelhecidos ou em bairros periféricos segregados que con‑
centram população migrante ou minorias étnicas, como acontece no território da ACMJ. Em 
muitos bairros periféricos das grandes cidades, em especial Lisboa, concentra-se população 

2  Em março de 2015, a Comissão Interministerial de Coordenação (CIC) Portugal 2020, tendo em conta a proposta apresentada 
pela Associação Nacional dos Municípios Portugueses (ANMP), aprovou a classificação de 164 Municípios na categoria de 
territórios de baixa densidade no âmbito do Portugal 2020. Cf. <http://centro.portugal2020.pt/index.php/orientacoes-nacionais>.
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migrante e seus descendentes resultante de processos migratórios que começaram sobre‑
tudo após 1974 e responderam grandemente às necessidades de mão-de-obra, do setor da 
construção civil e de processos de reunificação familiar, sofrendo agora com a crise do setor.  
O nível de escolaridade e qualificações da grande maioria das pessoas é baixo, o que se asso‑
cia a um trabalho de baixas qualificações, baixos salários e precariedade laboral. Esta situa‑
ção é reproduzida geracionalmente através de múltiplos processos de exclusão. 

Nestes territórios as possibilidades de acesso ao emprego de qualidade são moldadas pelas 
próprias vulnerabilidades territoriais, fomentando um ciclo vicioso de vulnerabilidade ter‑
ritorial e dificuldades de inserção laboral e profissional.

1.4. O trabalho desajustado das pessoas

As dimensões de pessoais e contextuais dos trabalhadores tendem a ser ignoradas no mer‑
cado de trabalho regular, uma vez que os trabalhadores continuam a ser percebidos como 
mera força de trabalho. Esta visão utilitarista do trabalhador pode ser identificada como um 
outro fator de ajustamento do mercado de trabalho e emprego que gera as vulnerabilidades 
dos públicos das empresas sociais.

No chamado mercado de trabalho aberto a oferta e a procura de mão-de-obra devem permitir 
o ajustamento entre as necessidades das empresas e as capacidades dos trabalhadores. Estes 
últimos, devem adaptar‑se às necessidades do mercado de trabalho e adaptar o seu desem‑
penho às necessidades do seu posto de trabalho. Quando este ajustamento não acontece o 
problema é atribuído ao desajustamento do trabalhador e nunca ao mercado de trabalho ou 
à empresa. Muitas pessoas, porém, são excluídas do mercado de trabalho ou encontram-se 
em situação de desvantagem porque os horários, os ritmos, ou as características dos postos 
de trabalho que o mercado tem para oferecer não se adaptam às suas características.

As políticas de promoção do emprego no mercado de trabalho regular, procuram incenti‑
var a adaptação dos postos de trabalho ao criar um incentivo aos empregadores para a con‑
tratação de pessoas em situação de desvantagem. Todavia um dos aspetos sublinhados por 
vários participantes no focus group é que, mesmo no âmbito destas medidas, é muito difícil 
os empregadores perceberem as diferenças ou aceitarem as diferenças das pessoas em situa‑
ção de maior vulnerabilidade.

Por outro lado, e em última instância, como também referem participantes do focus group, o 
trabalho também não é panaceia para resolver todos os problemas de inclusão social, dado 
que há pessoas que não reúnem e nunca reunirão condições para trabalhar.

2. Papéis das empresas sociais

Desde a década de 1980 que, no contexto europeu, se tem vindo a reconhecer o papel da eco‑
nomia social na promoção do emprego e da empregabilidade, quer enquanto geradora de 
emprego, quer através do seu envolvimento nas políticas ativas de emprego. À medida que 
as políticas sociais se orientavam para uma perspetiva de inclusão social pelo trabalho e pelo 
emprego as formas de intervenção social orientadas para a ativação pelo emprego ganharam 
cada vez mais proeminência.

Perante o contexto de crise económica, financeira e social, a economia social ganhou um 
lugar de relevo único nos documentos e políticas europeus, pelo seu contributo para a agen‑
da Europa 2020, na promoção de emprego e da empregabilidade, na luta contra a pobreza e 
na inclusão social, na inovação e no empreendedorismo social (Ferreira 2013).
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Como demonstrado por Demoustier (2000), a defesa e promoção do emprego na economia 
social assumiram historicamente formas diversas que passaram por: 1) a defesa e reorgani‑
zação do trabalho independente por parte de cooperativas de empreendedores individuais; 2) 
a articulação do setor voluntário com trabalhadores assalariados para organizações de servi‑
ços; e 3) o trabalho associado de modo a manter coletivamente o controle sobre as condições 
de trabalho e produção em cooperativas de trabalho ou sociedades laborais.

Entretanto, emergiu uma outra forma de relação entre a economia social e o emprego, com 
as OES a tornarem-se parceiras do Estado na promoção do emprego e da empregabilidade 
através do seu envolvimento, quer nas políticas ativas de emprego, quer no desenvolvimento 
de projetos de promoção do emprego e da empregabilidade e, de um modo mais geral, para a 
inclusão social. Todavia, a crise iniciada em 2010 conduziu a atenção política para os concei‑
tos de inovação e empreendedorismo sociais, que acabaram por ser perspetivados mais como 
forma de resolver problemas de escassez de recursos e de emprego, do que propriamente no 
sentido em que tinham surgido no campo das OES. Ainda que não exclusivamente, as OES 
viram-se também como executoras de alguns programas de promoção do empreendedoris‑
mo jovem ou de microempreendedorismo.

Nos últimos anos, a criação de iniciativas económicas que permitam a sustentação de pessoas 
e comunidades foi-se tornando mais relevante, quer enquanto estratégia política de mitigação 
dos efeitos do desemprego, quer como reação de pessoas e grupos sociais auto-organizados.

Neste ponto, procuramos demonstrar o modo como as empresas sociais estudadas têm contri‑
buído para o reconhecimento e construção das questões sociais e societais e como estas têm 
introduzido soluções criativas e inéditas, que são reconhecidas e institucionalizadas.

2.1. Atuação holística e multidimensional

A atuação holística implica assumir que as pessoas não existem isoladas dos seus contextos. 
Por conseguinte, dizer-se que as empresas sociais apresentam soluções baseadas nas pessoas 
tem consequências significativas para o tipo de soluções que são desenhadas e, em última 
instância, para o sucesso destas soluções. As pessoas são percebidas na complexidade do seu 
contexto social e familiar e das suas condições e características físicas e psíquicas e no seu 
ciclo de vida. Por sua vez, a exclusão social tem também um caráter multidimensional, pelo 
que a integração social obriga a uma perspetiva que tenha em conta essa mesma multidi‑
mensionalidade. Em todas as empresas sociais estudadas o emprego não é a única dimensão 
da vida dos seus públicos e a resposta nunca consiste apenas no empreendedorismo ou na 
colocação no mercado de trabalho..

A abordagem da Incubadora Microninho, da ADSCCL, é um dos exemplos de atuação 
holística, pois concebe o individuo integrado no agregado familiar e na comunidade, e as 
necessidades do processo de empreendedorismo que vão para além do plano de negócios, 
nomeadamente desenvolvendo um acompanhamento psicossocial dos microempreendedo‑
res e das suas famílias, considerando que a estabilidade do agregado familiar e o sucesso dos 
microempreendedores são interdependentes. Ajuda a criar soluções que permitem conciliar 
o trabalho com as responsabilidades familiares, ao mesmo tempo que também age na dimen‑
são pessoal ao procurar resgatar a autoestima dos seus públicos, em especial mulheres, de 
forma que passem a reconhecer e a investir no seu potencial.

O enfoque multidimensional das organizações é identificado, por um lado, na forma como 
desenvolvem um conjunto de serviços diversificados para o seu público, que tendem a acom‑
panhar o ciclo de vida, e, por outro lado, no desenho das próprias metodologias de inclusão, 
que trabalham com aspetos multifacetados dos públicos-alvo. 
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No primeiro caso, a questão do trabalho é vista como indissociável das outras dimensões da 
vida que o sustenta e são por ele sustentadas. A perspetiva é oferecer um conjunto de res‑
postas que se complementam. Pode acontecer ser o processo de inclusão laboral que faz evi‑
denciar outras necessidades, o que leva ao desenvolvimento de serviços complementares 
que apoiem o trabalhador, ou, vice-versa, a inclusão laboral ser um elemento de um conjun‑
to mais vasto de respostas à inclusão. 

No caso concreto da Cooperativa Deliciosas Diferenças, a resposta sociolaboral para a inser‑
ção das pessoas com doença mental, passou pela criação de uma unidade produtiva alimen‑
tar e de serviços de catering. Porém, a integração laboral revelou-se insuficiente, uma vez que 
muitos dos cooperantes não possuíam apoio de retaguarda que lhes permitisse a estruturação 
de uma vida independente — habitação, alimentação, apoio na medicação e consultas médi‑
cas. Surgiu então a ideia de criar uma residência comunitária, para assegurar a autonomia 
na vida diária. Ao todo, estão envolvidas na Deliciosas Diferenças 32 pessoas, na sua maioria 
com doença mental grave, sendo todas cooperantes.

2.2. Inclusão social através da inclusão económica

O reconhecimento das dificuldades de inserção no mercado de trabalho de grupos sociais 
mais vulneráveis, como desempregados de longa duração e pessoas de baixas qualificações 
(Microninho, Kairós, Moinho da Juventude); a exclusão de determinadas pessoas do mer‑
cado de trabalho regular dada a sua capacidade produtiva limitada, como no caso dos tra‑
balhadores portadores de deficiências mentais ou físicas ou de doença mental (Deliciosas 
Diferenças, Kairós, CASCI, CERCIMA); a problemática da precariedade laboral e de rendi‑
mentos em determinados setores profissionais e atividades, (ProNobis, Minga); e a atuação 
em territórios e comunidades rurais de baixa densidade (Minga e Microninho) apresentam‑
-se como exemplos de atuação das empresas sociais no domínio da inclusão social através 
da integração económica. 

Apesar de as respostas de inclusão económica variarem de acordo com a missão das organi‑
zações e com as características dos seus públicos-alvo, identificam-se vários tipos de pro‑
gramas de promoção do trabalho e do emprego, muitos dos quais enquadrados em políticas 
públicas. Estas respostas incluem formação profissional, metodologias de emprego protegido 
(CASCI, Kairós), metodologias de emprego apoiado (RUMO, CERCIMA), trabalho coopera‑
tivo (Deliciosas Diferenças) e programas ocupacionais (CASCI, Kairós).

É importante considerar que os públicos são internamente muito diferenciados, incluindo 
pessoas com vários graus de incapacidade e dificuldades de inserção laboral, pelo que as dife‑
rentes respostas se orientam segundo estas especificidades. Este objetivo requer, por parte 
das organizações, um acompanhamento próximo e capacidade de ajustamento às caracte‑
rísticas e capacidades das pessoas, o que nem sempre é possível em contexto de mercado de 
trabalho aberto. 

No caso específico da integração de pessoas com deficiência ou de pessoas com doença men‑
tal, por exemplo, as respostas de inclusão passam pela criação de efeitos positivos sociais 
e até terapêuticos gerados pela inclusão produtiva. A Deliciosas Diferenças é um exemplo 
desta tipologia de integração, onde o objetivo passa pela capacitação de todos os cooperantes 
na construção de um projeto de vida abrangente e mais seguro, que lhes permita um maior 
envolvimento na comunidade, conjugando a capacidade de serem produtivos com a necessi‑
dade de participação na sociedade.
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O CASCI, trabalha, também, a integração laboral de pessoas com deficiência através de 
empresas de inserção pelo trabalho. A cooperativa Kairós procura dar respostas à inserção 
laboral de pessoas excluídas do mercado de trabalho, quer através de incubação de empre‑
sas de integração pelo trabalho, quer da disponibilização de serviços sociais à comunidade, 
suportada em larga medida por acordos de cooperação com a Segurança Social. Tem como 
base a preocupação pela prevenção e reabilitação de pessoas que se encontram em risco de 
pobreza e exclusão social e uma ideia subjacente de que a integração social passa predomi‑
nantemente pela integração económica suficiente para uma vida com autonomia.

Como nem todas as pessoas têm condições de serem integradas via emprego as organizações 
desenvolvem também respostas ocupacionais numa perspetiva terapêutica (Kairós, CASCI, 
CERCIMA).

2.2.1. Integração no mercado de trabalho aberto 

O reconhecimento dos efeitos positivos da integração laboral e das dificuldades de inser‑
ção no mercado de trabalho de determinados grupos reflete-se nas atividades das empresas 
sociais que implicam as empresas locais enquanto potenciais empregadoras. 

O apoio à integração no mercado de trabalho consiste na oferta de um conjunto de serviços 
aos públicos-alvo que têm como objetivo melhorar as suas competências, apoiá-los no pro‑
cesso de procura de emprego ou mesmo acompanhá-los após a integração laboral, através 
da metodologia de emprego apoiado (ACMJ, RUMO, CERCIMA, Centro Social de Soutelo). 
Porque muitos destes públicos estão afastados do mercado de trabalho há muito tempo, ou 
nunca estiveram empregados, tal inclui pré-capacitação e capacitação para a empregabili‑
dade, promoção da empregabilidade e inserção profissional.

A metodologia de emprego apoiado está também presente nos projetos desenvolvidos 
no âmbito do Gabinete de Inserção Profissional (GIP)/Gabinete de apoio ao Emprego e 
Empreendedorismo (GAEE) da ACMJ, que apoia jovens e adultos em processos de reconhe‑
cimento de competências, orientação vocacional, formação, empregabilidade e empreende‑
dorismo em articulação com o IEFP.

O apoio à integração em mercado de trabalho aberto implica, por parte das empresas sociais, 
um trabalho próximo com as entidades empregadoras e outras entidades locais. A RUMO 
anima uma rede de empregabilidade na Península de Setúbal, que inclui empresas e enti‑
dades parceiras com o objetivo de cruzar informação para facilitar a integração das pessoas 
no mercado de trabalho. Também o Centro Social de Soutelo trabalha junto das entidades 
patronais desenvolvendo atividades que procuram eliminar o estigma relativamente a públi‑
cos mais vulneráveis, além de informar as empresas sobre os benefícios e apoio existentes 
para a contratação destes públicos. O representante da RUMO referiu, no focus group, que 
este trabalho inclui identificar as entidades empregadoras adequadas e promover junto delas 
uma comunicação clara sobre as capacidades e as competências das pessoas que vão receber.

Conforme nos referiram os participantes no focus group, em geral, o acompanhamento não 
termina com a colocação dos trabalhadores, antes sendo fundamental o acompanhamen‑
to técnico, sob pena de pôr as pessoas em pior situação do que inicialmente, por se criarem 
expectativas de integração profissional que depois se frustram. O apoio complementar que 
tem de ser prestado a pessoas em situação de vulnerabilidade relaciona-se, então, com a 
perspetiva holista de atuação.
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2.2.2.  Empresas sociais de inserção pelo trabalho

A promoção das empresas de inserção pelo trabalho foi consolidada numa política denomi‑
nada Mercado Social de Emprego que abrangeu as respostas orientadas para as pessoas com 
deficiência como os centros de emprego protegido e os enclaves, bem como as empresas de 
inserção. Estas foram criadas na década de 1990, no âmbito de uma política pública, para a 
inclusão de pessoas com dificuldades de integração no mercado de trabalho, portadores/as de 
deficiência, desempregados/as de longa duração, ex-toxicodependentes ou jovens à procura 
do primeiro emprego.3 Pertencendo à tipologia das iniciativas de emprego de transição, estas 
empresas eram apoiadas por financiamento público em investimento e funcionamento, sub‑
sidiando em 80% os salários dos trabalhadores durante um período específico, após o qual se 
esperava que as pessoas encontrassem integração no mercado de trabalho normal. Este pro‑
grama, entretanto, terminou, mas restaram algumas empresas sociais que tiveram origens 
nestas políticas e, entretanto, encontraram formas de sobreviver ao fim da política.

O CASCI é um exemplo das políticas de promoção das empresas sociais de integração pelo 
trabalho, refletindo também a evolução destas políticas, que levou ao desaparecimento de 
quase todos os centros de emprego protegido.  Atualmente a colocação das pessoas a quem 
o CASCI dá formação é intermediada pelo IEFP, funcionando o Centro de Emprego Protegido 
(CEP) como um dos vários empregadores possíveis, lado a lado com outras entidades dos 
vários setores, no âmbito das políticas de emprego apoiado.  O Centro de Reabilitação 
Profissional, do CASCI funciona numa quinta com aproximadamente 13 hectares e concen‑
tra as respostas sociais de formação profissional e emprego protegido para a população jovem 
e adulta com deficiência e incapacidade. Na formação profissional os cursos ministrados 
incluem doçaria; carpintaria; jardinagem; auxiliar de Serviços Gerais. O Centro de Emprego 
Protegido possui 5 unidades produtivas: agricultura, carpintaria, serviços gerais de costura, 
lavandaria, limpeza de condomínios, doçaria e olaria.  Nestas 5 unidades de produção traba‑
lham 42 pessoas com deficiência contratadas pelo CASCI em regime de trabalho permanente, 
auferindo o salário mínimo. Estas empresas sociais podem ser concebidas numa perspetiva 
de emprego permanente, sobretudo quando se torna evidente que não é possível a integra‑
ção das pessoas através de mercado de trabalho aberto, ou numa perspetiva de transição.

Como refere a diretora técnica do CEP, ao contrário de uma empresa comercial, o foco não é a 
maximização dos lucros, mas as pessoas que trabalham nas unidades produtivas. Deste modo, 
a postura assumida no CEP é manter os trabalhadores ocupados o máximo tempo possível e 
somente quando atingirem um limite de total incapacidade promoverem a sua reforma. 

De referir que as dinâmicas de implementação das políticas públicas de promoção de empre‑
sas sociais de integração pelo trabalho foram distintas ao nível de Portugal Continental e da 
Região Autónoma dos Açores, sendo o Mercado Social de Emprego (MSE) implementado na 
Região quatro anos mais tarde que no Continente, e persistindo nas políticas públicas. Nos 
Açores ocorreu aquilo que pode ser considerado um processo de consolidação de iniciativas 
da economia solidária, que encontraram nestas políticas, e no MSE um suporte institucional. 
No âmbito do MSE a Kairós pode concorrer a apoio para recursos humanos e infraestruturas 
para desenvolver empresas de inserção como o K Bike Center e a Bio Kairós.

O K Bike Center é uma oficina de mecânica de bicicletas que tem como objetivo principal a 
integração laboral e social de jovens com necessidades especiais e dificuldades de inserção 
no mercado de trabalho, proporcionando-lhes a aquisição de competências profissionais, 
sociais e pessoais, permitindo a geração de rendimentos e consequentemente uma maior 

3  A figura jurídica das EI foi instituída em 1996 com a criação do Mercado Social de Emprego – MSE (PROACT 
2006). Foram fundamentalmente promovidas por IPSS — 78% de acordo com o estudo realizado pela EAPN 
Portugal em 2005 (Paiva 2006).
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autonomia e sustentabilidade futura. Por outro lado, a Bio Kairós é uma empresa na área da 
agricultura biológica instalada numa quinta da Kairós, onde trabalham cinco funcionários, 
três dos quais pessoas com deficiência ou incapacidade.

A Cozinha Kairós, uma das primeiras empresas de inserção criadas nos Açores, alia o con‑
ceito de inserção profissional ao de inclusão social de pessoas em situação de desvantagem. 
Desenvolve atividades de confeção e distribuição de refeições, pastelaria, biscoitaria e doçaria 
pretendendo promover processos de produção e de consumo sustentáveis. Possui 2 unidades 
de produção (Unidade de Produção Alimentar e Cozinha das Capelas) e 3 restaurantes pronto 
a comer (Pronto a Comer Paim, aberto em 2016, Pronto a Comer Espaço Atlântico, aberto em 
2018, Pronto a Comer da Avenida Dom João III, aberto em 2019). Parte dos trabalhadores estão 
integrados nos quadros de pessoal da Kairós e outra parte são trabalhadores em ocupação pelo 
trabalho apoiados pela Segurança Social. Segundo a diretora técnica entrevistada aquando da 
visita à unidade de produção da Kairós, as funções são distribuídas de acordo com as capacida‑
des das pessoas. Os clientes da Cozinha Kairós, que totalizaram 33 624 indivíduos e 80 empresas 
em 2018 são diversos, coletivos, do setor social e empresarial, e individuais. A Cozinha fornece 
duas creches (uma das quais da Kairós), escolas e também a Cáritas. Produz para alguns snack-
-bars locais e, ainda, para os seus prontos a comer, que servem a população em geral.

Além destas unidades produtivas, existem também empresas sociais autónomas, ou seja, 
organizações com formas jurídicas comerciais ou cooperativas — algumas inicialmente uni‑
dades produtivas em organizações não lucrativas. A cooperativa Deliciosas Diferenças é um 
exemplo de uma empresa de integração pelo trabalho que tem uma forma legal autónoma. 
Aqui, a participação na tomada de decisão por parte de todos os cooperantes é parte do pro‑
cesso de capacitação. Versa sobre a organização do trabalho na parte da produção e do cate-
ring e sobre a organização das residências. A presidente explica que, por exemplo, antes de 
aceitarem compromissos na produção e catering, reúnem com toda a gente da produção ou 
dos serviços para decidir se podem aceitar as encomendas. Deste modo, permite conciliar a 
produção com a capacidade dos membros em cada momento.

Em suma, nestas unidades produtivas/empresas, o objetivo principal não é a maximização 
dos excedentes, sendo que o trabalho e a produção são adaptados às características dos tra‑
balhadores. Estas adaptações dão-se, por exemplo, através da manutenção dos trabalhado‑
res nos postos de trabalho, privilegiando os efeitos positivos do trabalho em termos dos seus 
efeitos integradores, a rotação dos trabalhadores em diferentes postos de trabalho à medida 
da evolução das suas capacidades, a adaptação dos ritmos da produção às pessoas ou o envol‑
vimento das pessoas na tomada de decisão. 

2.2.3. Empreendedorismo social e microempreendedorismo: apoio à criação de 
micronegócios

O microempreendedorismo e o empreendedorismo cooperativo ou social podem também ser 
encarados como uma ferramenta que permite aos trabalhadores um maior controlo sobre o 
modo como o trabalho é desenvolvido. As empresas sociais podem ser desenhadas de modo 
a responder a características e necessidades de determinadas profissões, estatutos profis‑
sionais, áreas de atividade ou simplesmente conceções de trabalho. É visível que o modelo 
cooperativo tem vindo a ser reinventado, apresentando-se como uma solução para pequenos 
produtores e freelancers em situação de vulnerabilidade que, através da partilha de serviços, 
minimizam os custos. Ao mesmo tempo, cria a possibilidade de colocar em prática um novo 
modelo de trabalho, nomeadamente na forma de cooperativas integrais, como é o caso da 
cooperativa Minga, criando espaço para que os seus membros possam desenvolver diferen‑
tes atividades de acordo com as suas competências e interesses. 
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A multissetoralidade possibilita aos cooperantes da Minga fazer coisas diferentes ao longo 
da vida, e mesmo ao longo do ano, enriquecendo as suas vidas e competências, em vez de 
encerrar o trabalhador numa especialização. Como refere o presidente da Minga:

A multissetorialidade torna uma pessoa mais livre na sua forma de interação com a sociedade. 
Temos designers que vendem polpa de tomate e fazem logos ao mesmo tempo. (Estudo de caso, 
Presidente, Minga)

O empreendedorismo feminino também pode ser visto numa perspetiva de emancipação 
das mulheres. A Mulheres à Obra nasceu de uma comunidade de entreajuda de mulheres 
empreendedoras ou que queriam empreender. A sua atividade passa pela animação da pági‑
na do Facebook — onde o grupo teve origem, e onde todos os dias estas mulheres trocam 
oportunidades, informação, formação, etc. — e pela criação e dinamização de grupos de tra‑
balho em diferentes áreas de atividade. Esta rede é apoiada por um núcleo de patrocinado‑
ras, também elas mulheres empreendedoras. Trata‑se, assim, de minimizar o isolamento das 
microempreendedoras.

Neste sentido, existe proximidade entre o trabalho desenvolvido pela Mulheres à Obra e a 
ProNobis, ou a Minga, através do apoio aos microempreendedores numa lógica de entrea‑
juda, minimizando os riscos do isolamento e da precaridade.

Numa outra lógica trabalha a Microninho e o AUDAX, orientados para apoiar pessoas que 
pretendem desenvolver projetos de microempreendedorismo numa perspetiva de incubação. 

A Microninho promove a criação de projetos de vida alternativos e sustentáveis, para as famí‑
lias em situação de desemprego e/ou vulnerabilidade, pela via do microempreendedorismo 
inclusivo. Trabalha exclusivamente com pessoas em situação de desvantagem e exclusão do 
mercado de trabalho e conta com um processo de formação, consultoria, mentoring e coaching 
pessoal e familiar. Parte de um diagnóstico de necessidades do território e conta com um pro‑
cesso que integra a criação de micronegócios (ou a (re)inserção no emprego nos casos em que o 
microempreendedorismo não é a solução), o desenvolvimento de competências e a intervenção 
psicossocial. Assume uma abordagem no indivíduo na perspetiva de identificar e potencializar 
competências, talentos e aspirações, mas também envolve as famílias e as principais institui‑
ções que impactam na vida de cada beneficiário (Escola, Segurança Social, IEFP, banca etc.), de 
forma a criar um ambiente protetor que propicie a inclusão socioprofissional. 

A AUDAX é um centro de inovação e empreendedorismo associado a uma instituição de 
ensino superior (ISCTE), desenvolvendo vários serviços, desde consultoria a incubação, para 
vários tipos de públicos. Possui uma área de empreendedorismo social e local que desenvolve 
em parceria com vários municípios. Também está envolvida em projetos na área do emprego 
com migrantes nepaleses no Alentejo, visando as questões de precariedade e de empregabi‑
lidade de pessoas que trabalham em estufas nesta região.

2.3. O trabalho adaptado às pessoas 

Uma característica transversal à variedade de soluções para a inclusão através do trabalho,  
do emprego ou do empreendedorismo é a ideia de que é o posto de trabalho e a empresa que 
se devem adaptar às características das pessoas e não o inverso. O trabalho assume então uma 
conotação diferente, como forma de relação com os outros e com a natureza, via de acesso à 
cidadania e de enriquecimento pessoal. Assim, o trabalho não é só o lugar onde se produz, 
mas também um lugar onde se desenvolvem capacidades e competências. 
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São diversas as soluções encontradas, sejam elas orientadas para a integração em mercado 
aberto, através da metodologia de emprego apoiado (CERCIMA, RUMO), para a criação de 
unidades produtivas adaptadas (CASCI, Kairós), para o desenvolvimento de microempreen‑
dedorismo ou para a criação de formas de entreajuda. Na verdade, em todos os casos são 
várias as respostas oferecidas, consoante as características e necessidades dos seus públicos: 
integração no mercado de trabalho, criação do próprio emprego, ou integração em unidades 
produtivas da organização. 

A metodologia de emprego apoiado não deve ser confundida com a política de “emprego 
apoiado em mercado aberto”. A metodologia de Supported Employment4 consiste na integra‑
ção das pessoas com necessidades especiais em empresas, com apoio de uma equipa técnica 
e estabelecendo uma rede de suporte envolvendo família e amigos. A CERCIMA e a RUMO 
trabalham com esta metodologia. Esta metodologia requer, da parte das entidades emprega‑
doras, a capacidade de perceber as diferenças e de se adaptarem em função delas e, da parte 
das empresas sociais, um trabalho próximo com as entidades empregadoras. 

A metodologia da Deliciosas Diferenças é adaptada aos objetivos de inclusão social, quer 
em termos dos ritmos de produção, quer ao nível do apoio na habitação (residências comu‑
nitárias) e psicossocial que permite acompanhar a estabilidade das pessoas. Integra também 
a formação profissional das pessoas que trabalham na produção e serviços de modo a refor‑
çar as competências destas e as da Cooperativa.

2.4. Intervir na sustentabilidade e desenvolvimento dos territórios

As empresas sociais têm sido um ator significativo na luta contra a tendência de declínio 
de muitos territórios, nomeadamente através de iniciativas de desenvolvimento local e 
comunitário sustentáveis. As iniciativas de promoção do emprego, da empregabilidade e do 
empreendedorismo que ocorrem nestes territórios tendem, por isso, a perspetivar a sua atua‑
ção em articulação com o desenvolvimento desses mesmos territórios. 

As estratégias de atuação incluem: a promoção e o apoio a micronegócios e pequenos pro‑
dutores locais, numa perspetiva de que estes negócios contribuem para a economia dos ter‑
ritórios; o enfoque nas capacidades e nos produtos locais, e nos circuitos curtos de produção 
e consumo, podendo ser articulado com uma perspetiva de sustentabilidade ambiental e de 
autonomia local; o trabalho em parceria com atores locais dos setores público, privado lucra‑
tivo e da economia social.

O projeto Sabura, da ACMJ, inclui visitas de grupo guiadas ao Bairro da Cova da Moura, onde os 
visitantes ficam a conhecer a história e o trabalho da Associação e do Bairro, e são convidados 
a conhecer a gastronomia, a música, e o quotidiano local. Nasceu com o objetivo combinado de 
combater a segregação social do Bairro e a sua estigmatização pela comunicação social e pro‑
mover os negócios locais. O projeto promove junto dos comerciantes locais cursos de higiene 
e segurança no trabalho, saúde alimentar, gestão financeira e empreendedorismo e acompa‑
nhamento e aconselhamento legal e estratégico dos negócios. Há 14 restaurantes associados 
ao projeto, representando as várias ilhas de Cabo Verde, bem como cabeleireiros e mercearias.

Os contributos para o desenvolvimento local e para a sustentabilidade não só estão na ori‑
gem como estão patentes nas atividades desenvolvidas pela Minga que, funcionando como 
uma cooperativa multissetorial, procura criar instrumentos que ajudam os pequenos pro‑
dutores locais do território na formalização da sua atividade económica, através da partilha 
dos custos administrativos e de gestão. 

4  EUSE – European Union of Supported Employment é uma ONG europeia que representa o movimento de emprego apoiado 
em mercado aberto na Europa.
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Implementado num território de baixa densidade, onde o acesso ao emprego e ao empreen‑
dedorismo é mais difícil, o Microninho apresenta uma perspetiva ancorada no desenvol‑
vimento local sustentável. Esta implica não só uma ancoragem territorial, mas também o 
estabelecimento de redes e parcerias onde se procura fomentar sinergias entre o Microninho, 
os beneficiários e as instituições locais. Os próprios micronegócios dos empreendedores são 
incubados numa perspetiva de resposta a necessidades locais e inovação.

Também as questões ambientais estão presentes na atuação das organizações que procuram 
intervir no âmbito do desenvolvimento económico local, superando a aparente dicotomia 
entre as duas questões, como bem ilustrado pela Minga: pretende promover processos de 
produção que minimizem impactos ecológicos negativos e que sejam maioritariamente de 
origem local. No caso de produtos que não sejam produzidos localmente, privilegia as lógicas 
de comércio justo, em que a maior parte do preço de venda é entregue aos produtores e não 
a intermediários, e implementa processos de produção que respeitam os direitos dos traba‑
lhadores e princípios ecológicos.

2.5. Combater a precaridade

As empresas sociais participantes neste estudo combatem a precaridade de duas formas. 
As que possuem empresas de inserção pelo trabalho fazem-no integrando os trabalha‑
dores nos seus quadros de pessoal enquanto trabalhadores por conta de outrem (CASCI, 
Kairós). Outras fazem-no através da auto-organização e da ajuda mútua (ProNobis, Minga, 
Mulheres à Obra).

A partir do momento em que os profissionais se tornam cooperadores da Pro Nobis é esta‑
belecida uma relação equiparada à do contrato de trabalho para efeitos de Segurança Social 
e Finanças (art.º 13.º do Código do Trabalho). Isto significa que os cooperadores têm as mes‑
mas obrigações e benefícios que têm os trabalhadores por conta de outrem, o que lhes per‑
mite: ter subsídio de desemprego entre produções; ter acesso a subsídio de doença desde o 
primeiro dia de doença; poder comprar casa com recurso a empréstimo à habitação por pode‑
rem apresentar um recibo de vencimento; ter estabilidade e previsibilidade de rendimentos 
e, como tal, capacidade de planear a longo prazo; não ter perda total de rendimentos em caso 
de situação de penhora por dívidas ao Estado.

Além disso, presta um conjunto de serviços aos seus cooperadores que simplifica a sua 
vida e os protege. Entre estes conta-se: serviços administrativos de faturação e cobrança; 
intermediação da relação entre artistas e clientes; contabilidade; apoio jurídico e seguro 
de acidentes de trabalho. A cobrança de cachets aos clientes dos cooperadores é particular‑
mente importante dado o reduzido tamanho do meio artístico em Portugal onde o inter‑
conhecimento e a proximidade entre trabalhadores e clientes tornam difícil o processo de 
cobrança dos cachets. 

A adesão à Minga significa que o cooperador pode faturar os seus produtos e/ou serviços, 
aceder à contabilidade organizada (para reaver IVA, justificar custos/receitas), criar fichas de 
clientes e fornecedores, contratar pessoas, colocar produtos na loja da Minga à venda ou à 
consignação, participar em feiras e mercados, ter uma página no site e um email profissional, 
estabelecer parcerias institucionais, candidatar-se a financiamentos, etc. A principal vanta‑
gem é que os elevados custos de ter uma empresa são partilhados por todos os cooperantes, 
ficando muito mais barato para cada um. 
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Também a Mulheres à Obra trabalha no sentido de minimizar o isolamento de mulheres 
empreendedoras:

No fundo, aquilo que nós tentamos fazer é colocar estas mulheres a trabalhar em parceria, a saí‑
rem da lógica da competitividade para a lógica da cooperação, trabalharem em parceria e levá-las 
a questionar esta lógica da meritocracia, a compreender o contexto em que estão a empreender 
e a perceber que, se trabalharem em conjunto, os micronegócios podem ser sustentáveis. (Focus 
group, Diretora Executiva e fundadora, Mulheres à Obra)

3. Quadros legais e institucionais

A questão dos quadros legais existentes e do modo como influenciam as organizações e/ou 
podem ser mudados para melhor, graças à influência das organizações, constitui-se como 
outro elemento de análise. Neste sentido, esta análise implica uma dupla perspetiva: 1) 
compreender o modo como as empresas sociais são moldadas pelos quadros legais e institu‑
cionais; 2) perceber de que forma a atuação e as respostas das empresas sociais permitem, 
também, moldar os quadros legais.

3.1. Influência sobre as empresas sociais

No caso português, os quadros legais têm influenciado a estrutura e a ação das organizações 
no campo do trabalho e do emprego de duas grandes formas: a) favorecem ou impulsionam 
o desenvolvimento de atividades no quadro de programas e políticas públicas; b) apresen‑
tam lacunas em termos de respostas aos problemas sociais que suscitam o desenvolvimento 
de iniciativas por parte das organizações. 

O nosso campo de atuação leva-nos por dois caminhos. Um, é aproveitar os quadros institucionais 
ao nível dos apoios etc., o outro é atuar nas lacunas que estes quadros institucionais provocam 
nos nossos públicos, isto é, capacitar estas pessoas. Criar aqui condições para que eles estejam ao 
abrigo destes quadros institucionais e aproveitar sempre que possível aquilo que os quadros ins‑
titucionais nos podem dar. (Focus group, Coordenador‑geral, Centro Social de Soutelo)

Estas influências e relações estão estreitamente relacionadas com a própria evolução das políticas 
públicas. Estas têm tido, em muitos casos, um papel estruturante na evolução da missão e das ativida‑
des das empresas sociais, em particular naquelas que se aproximam mais das funções de bem-estar do 
Estado enquanto fornecedoras de serviços sociais, que geralmente têm atribuído o Estatuto de IPSS.

Deste modo, é possível identificar momentos e intervenientes que influenciaram desenvolvi‑
mento das respostas na área do emprego e da empregabilidade por parte destas organizações, 
que refletem os efeitos dos vários programas europeus na área da formação e do emprego, que 
se iniciaram na década de 1980. O CASCI é o exemplo de uma organização de solidariedade 
social que se desenvolveu enquanto IPSS, com uma forte articulação com o desenvolvimento 
do Estado-Providência em Portugal. A maioria dos seus serviços são enquadrados nas políticas 
públicas dos setores da segurança social, educação e emprego, destacando-se a capacidade de 
manter o Centro de Emprego Protegido (CEP) e ter encontrado a sua sustentabilidade no con‑
texto de uma alteração das políticas públicas no que se refere a uma preferência pela inclusão 
das pessoas com deficiência em mercado aberto. Também o desenvolvimento da Kairós acon‑
tece a par da implementação de políticas públicas de combate à pobreza e exclusão social em 
Portugal e particularmente na Região Autónoma dos Açores. 

Ainda que as políticas de promoção das empresas de inserção tenham cessado em Portugal 
continental, a questão é que desta ou de outra forma, o apoio público ao emprego continua 
a ser vital para as organizações que trabalham com grupos com dificuldade de integração 
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no mercado de trabalho. Pelas suas características e missão estas empresas não têm capaci‑
dade de ser totalmente sustentáveis no mercado aberto onde têm de concorrer com outras 
empresas.

Nós vivemos, maioritariamente, daquilo que vendemos, mas se não tivéssemos o apoio do Estado 
para comparticipar os salários destas quarenta e duas pessoas acho que já teríamos fechado. Por 
mais que nós gostássemos, não tínhamos capacidade competitiva, porque a nossa capacidade 
produtiva é bastante mais baixa decorrente do público que trabalha connosco e também da nos‑
sa missão. Nós não despedimos uma pessoa porque começa a não trabalhar ou porque falta um 
pouco. Nós estamos aqui a dar algum apoio social e psicológico e algum acompanhamento, e não 
para funcionar na lógica de mercado. (Focus group, Coordenadora CEP, CASCI)

Por fim, e ainda no âmbito das políticas públicas, importa dar conta das alterações à con‑
tratação pública introduzidas pela publicação da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio. Este novo 
Código da Contratação Pública passou a incluir a possibilidade de existirem contratos reser‑
vados para entidades cuja principal missão é a inclusão social e profissional de pessoas com 
deficiência ou desvantagem, desde que 30% dos trabalhadores estejam nesta situação (art.º 
54‑A). Constitui, pois, uma oportunidade de discriminar positivamente as empresas sociais 
que atuam na área do emprego de grupos vulneráveis, ainda que não seja acessível por parte 
de organizações de maiores dimensões que integram atividades produtivas se não cumpri‑
rem o critério dos 30% de trabalhadores.

No âmbito do focus group, as organizações consideram que os quadros institucionais, em 
princípio, não determinam a sua missão, pois farão o que fazem independentemente destes, 
mas referem que influenciam significativamente a gestão quotidiana. Foi sublinhado que a 
lógica de financiamento mais comum na área da formação e do emprego, muito associada a 
fundos comunitários, funciona através de pedidos de reembolso, o que implica liquidez por 
parte das organizações, que é tanto mais significativa quanto se verificam atrasos de 3 a 4 
meses nesses reembolsos. 

As lacunas das políticas públicas são identificadas não tanto na existência de legislação, mas 
na capacidade de a implementar, começando pelo fraco conhecimento das políticas existen‑
tes por parte dos potenciais beneficiários, indo até à necessidade de reforço de pessoal nas 
instituições públicas para terem capacidade de responder à demanda dos cidadãos e das orga‑
nizações. É também referido que existe muito pouca margem de manobra para a inovação no 
campo das políticas de inclusão pelo emprego.

A ausência de políticas em determinadas áreas também levou à criação de respostas por par‑
te das organizações. A este propósito, importa destacar a área da saúde mental e o projeto da 
Deliciosas Diferenças, que nasceu como uma resposta, no seio da APPACDM às necessidades 
específicas deste público, que não era adequadamente enquadrado em formação profissio‑
nal, mas necessitava de algum tipo de enquadramento laboral. De referir que somente após 
a implementação do Plano de Ação 2007-2016 para a Reestruturação e Desenvolvimento dos 
Serviços de Saúde Mental de Portugal é que se assistiu a uma inversão no paradigma dos cui‑
dados na área da saúde mental, com o fim do modelo de cuidados ancorado em hospitais psi‑
quiátricos, tendo sido implementado um modelo de integração da pessoa com doença mental 
na comunidade, que passou a contemplar a inclusão de serviços de psiquiatria nos hospitais 
e centros de saúde, e a criação de respostas específicas promotoras da inclusão das pessoas 
com doença mental na comunidade. 

A ProNobis é um exemplo do modo como as organizações procuraram responder às lacunas no 
campo do enquadramento laboral e da proteção social de grupos específicos de trabalhadores.
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3.2. Influência das empresas sociais

Um dos objetivos do nosso estudo foi perceber a capacidade das organizações em influenciar 
os quadros legais e institucionais nos quais se movem e se enquadram. Deste modo, partindo 
das descrições efetuadas no Estudo de caso e no focus group, foi possível identificar quatro 
formas/áreas de influência na esfera política: a) através da demonstração do seu papel e rele‑
vância nos territórios em que atuam, b) através de ação de lobby e defesa de causas, coletiva 
ou isoladamente, procurando influenciar políticas públicas que limitam ou podem potenciar 
a sua atuação; c) através do envolvimento em espaços de codecisão na implementação de 
políticas públicas e; d) através da influência da opinião pública.

3.2.1. Estratégia demonstrativa

Através da estratégia demonstrativa as empresas sociais desenvolvem novas soluções que 
podem servir de inspiração às políticas públicas ou a outras organizações para a resolução 
de problemas sociais. O papel e a relevância das experiências, ações e soluções encetadas 
pelas organizações no domínio do emprego e da empregabilidade e que têm influenciado 
as políticas públicas e/ou a implementação de soluções é mais visível atualmente junto do 
poder local. A este propósito mencionamos o caso da incubadora Microninho, experimenta‑
da numa localidade da Lousã e disseminada para outras localidades como Penela, Condeixa-
-a-Nova, Poiares e Lousã, com o apoio da Iniciativa Portugal Inovação Social, no âmbito das 
Parcerias para o Impacto, e tendo como parceiros os municípios destas localidades. Também 
a Deliciosas Diferenças é reconhecida como uma inovação social no âmbito desta Iniciativa, 
denotando o seu potencial para demonstrar soluções para a inclusão de pessoas com doen‑
ça mental. 

A organização cooperativa, de que é exemplo a ProNobis, é também uma forma possível de 
organização de trabalhadores que, de outra forma, se encontrariam desprotegidos e em situa‑
ção de precariedade sendo, no entender da presidente, uma solução que podia ser promovida 
pelas políticas públicas para resolver problemas do setor, nos casos em que não é possível ou 
adequada a existência de contratos de trabalho.

A responsável da Mulheres à Obra considera que o cooperativismo é uma solução interes‑
sante para todos os microempreendedores que, através de cooperativas, podiam encontrar 
melhor sustentabilidade.

Seria muito importante que o Estado apostasse fortemente no setor cooperativo e para que o setor 
cooperativo deixasse de ser o parente pobre nas margens do mercado e passasse a ter realmente um 
papel preponderante. Portanto, eu acho que isso seria muito interessante para nós, como Mulheres à 
Obra, mas também para todos os microempreendedores deste país que, realmente, unindo-se, ten‑
do estruturas, tendo capacidade, tendo apoios para se unirem, poderiam então crescer e poderiam, 
então, ser sustentáveis. (Focus group, Diretora Executiva e fundadora, Mulheres à Obra)

De referir, ainda, o papel pioneiro de cooperativas como a Kairós, que surge de um movi‑
mento que percebe na inclusão produtiva uma forma de inclusão social dos seus públicos em 
alternativa a outras soluções tradicionais de caráter mais assistencialista. Atualmente, existe 
um movimento de empresas de integração pelo trabalho agregadas numa estrutura federati‑
va, a Cresaçor. A propósito do envolvimento da Kairós na dinamização do setor da agricultu‑
ra biológica, o seu representante refere que, «fazendo-se o caminho, é possível mostrar que 
(outros) caminhos são possíveis».

A capacidade demonstrativa suscita uma legitimidade por parte das organizações que facili‑
ta outras formas de influência sobre os decisores políticos e a opinião pública. A Deliciosas 
Diferenças, pressente um efeito no território no sentido de o tornar inclusivo da diversidade.
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Eu sinto mudança. Não sei se é verdadeiro ou não, mas o próprio Presidente da Câmara dizia que, 
apesar de ser difícil integrar um determinado número de populações, Soure é uma vila inclusiva. 
E isso é uma mudança! (Focus group, Presidente, Deliciosas Diferenças)

3.2.2. Estratégia de lobbying e defesa de causas

Na capacidade de influência das organizações na política institucional o lobby e a defesa de 
causas são também estratégias de influência. De um modo geral, distinguem-se estas duas 
estratégias, no sentido que no primeiro caso as organizações defendem os interesses orga‑
nizacionais, relacionados com a sua atuação e, no segundo, as organizações falam em nome 
de um determinado grupo social que apoiam ou que está na sua base social ou, ainda, em 
nome da sociedade.

As ações de lobby envolvem, frequentemente, a inclusão em coletivos ou movimentos e ten‑
dem a ser mais orientadas para as áreas de intervenção específicas das empresas sociais do 
que para aspetos organizacionais. Neste último caso o papel é deixado aos órgãos federati‑
vos que, em geral, são percecionados de forma distante. 

Merece destaque o exemplo do CASCI, que, em conjunto com outras organizações com CEP, 
contribuiu para alterar a norma que previa que as pessoas integradas no Emprego Protegido 
tivessem obrigatoriamente que transitar para o mercado regular de trabalho, após cinco 
anos. A sua ação permitiu a proteção da maioria dos trabalhadores integrados nos CEP que 
apresentavam em média 20 anos de trabalho e a quem foi permitido permanecer enquanto 
não encontrassem colocação no mercado de trabalho regular. Esta vitória do movimento 
de organizações não é, todavia, a norma, o que não significa que não persista a tentativa 
de influenciar as políticas públicas.

Nós sempre que achamos que alguma coisa não está da forma que nós achamos que seria mais ajus‑
tada ao território, manifestamo-nos, seja em reuniões, seja por escrito. […] Também já convidámos 
a senhora Secretária de Estado para a Inclusão, que teve a amabilidade de vir aqui, e nós expusemos 
todas as nossas angústias relativamente ao emprego das pessoas com deficiência ou incapacidade. 
Pois continuo a dizer que nada foi alterado. (Focus group, responsável CEP, CASCI)

Também a Pro Nobis, no seu caráter singular procura a sua influência a título individual, 
por exemplo, reunindo ou pedindo para reunir no Ministério da Cultura e no Ministério 
do Trabalho, para explicar as vantagens do cooperativismo para este setor, sobretudo num 
momento em que a precariedade dos trabalhadores das artes e da cultura está na agenda 
política.

Não existem outras cooperativas à semelhança da Pro Nobis que façam este trabalho e, portanto, 
estamos um bocadinho sozinhos nesta luta. Outros grupos partidários entendem que a luta deve 
ser feita de outra forma e que não passa pelo cooperativismo e, portanto, estamos um bocadinho 
de braços atados. (Focus group, Presidente, Pro Nobis)

Em suma, se existem casos pontuais de sucesso, tanto mais frequentes quanto mais estão 
associados a processos de mobilização coletiva, a verdade é que a perceção geral é de que os 
centros de decisão estão distantes, concentrados ao nível nacional e com pouca capacidade 
de decisão a níveis territoriais mais próximos, onde as organizações têm maior acesso, tor‑
nando muito difícil influenciar as políticas e as instituições. De notar, também, que muitas 
das tentativas de influência ocorrem de forma individual, o que também denota a falta de 
organização coletiva para a defesa de causas, nomeadamente no que diz respeito a estrutu‑
ras federativas dos campos de atuação das organizações.
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As organizações estão muito dispersas, cada uma na sua capela, cada uma no seu quintal e fal‑
ta este trabalho de articulação que depois permita chegar ao Estado, que permita chegar à União 
Europeia, porque depois também há umbrella organizations que operam ao nível da União Europeia 
e operam ao nível internacional e falta aqui todo um trabalho muito profundo, mesmo na própria 
estrutura interna das organizações. (Focus group, Diretora Executiva e fundadora, Mulheres à Obra)

Por outro lado, e demonstrando a importância da proximidade, mas também da organização 
coletiva, a capacidade de influência das organizações na mudança e transformação das polí‑
ticas publicas é visível na atuação da Kairós e da Cresaçor, ao nível da Região Autónoma 
dos Açores, no que diz respeito à criação e manutenção do Mercado Social de Emprego que, 
atualmente, mais do que uma política pública é uma rede interorganizacional e intersetorial. 
O caráter enraizado no território, a demonstração das soluções, a proximidade aos centros 
de decisão, a auto-organização do setor e a mobilização coletiva podem ajudar a explicar o 
nascimento e a sobrevivência desta política. 

Algumas organizações referiram também no focus group a dificuldade de relacionamento com 
os partidos políticos e, em última instância, a falta de sensibilidade destes em relação ao que 
é a voz da sociedade civil e da economia social, que num contexto em que os partidos políti‑
cos dominam a esfera pública, limita o acesso das organizações a esta. 

3.2.3. Codecisão

A codecisão ocorre frequentemente no âmbito de redes de definição e participação em polí‑
ticas numa perspetiva de governança, tanto em órgãos consultivos de âmbito nacional, como 
em órgãos de codecisão para áreas de política específicas. As empresas sociais com inter‑
venção na área do emprego e da empregabilidade, à semelhança das que atuam no campo da 
inclusão social, são frequentemente integradas em órgãos de governança partilhada local, 
como é o caso da Rede Social (CASCI, ADSCCL, CERCIMA), ou em grupos de trabalho temá‑
ticos intersetoriais do domínio do emprego e formação profissional (RUMO, Centro Social 
de Soutelo).

Neste sentido, não deixa de ser paradoxal que, ao mesmo tempo que as organizações são cha‑
madas a participar na tomada de decisão sobre estratégias locais de resolução de problemas 
sociais, a sua relação com o Estado esteja a ser reconfigurada no sentido da diminuição da 
sua capacidade de definir as respostas em função das necessidades locais. A este propósito, 
a diretora-geral da CASCI refere que o desenho das intervenções a nível local sofre grandes 
alterações a partir do momento em que a aprovação das candidaturas passa a estar alocada 
a Lisboa, distante das realidades locais. 

Por outro lado, existem lógicas mais informais de codecisão, por exemplo através do diálogo 
com os atores do poder local. O reconhecimento do trabalho da ADSCCL e do envolvimento 
com o poder local é visível no discurso da secretária-geral, onde fica patente o bom relacio‑
namento com a Câmara Municipal e a Junta de Freguesia da Lousã e Vilarinho:

Já conseguimos influenciar qualquer coisa. Já conseguimos ser chamados até como conselheiros 
na tomada de algumas decisões. A nossa opinião já é respeitada. Sempre que se tomam decisões 
na área do desenvolvimento local já somos chamados. Temos já alguma influência, nos outros 
concelhos também já começamos a ser ouvidos no campo do desenvolvimento local sustentável 
(Estudo de caso, Secretária‑Geral, ADSCCL).
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3.2.4. Influência da opinião pública

Uma forma de influenciar a política é indiretamente, através da sensibilização e influência 
da opinião pública no sentido de mudanças nas representações e atitudes, nomeadamente 
na ultrapassagem do estigma social que continua a incidir sobre os seus públicos.

A inclusão laboral é percebida como uma forma de ultrapassar o estigma que, muitas vezes, 
está associado às pessoas em situação de vulnerabilidade, como é o caso das pessoas com 
deficiência ou com doença mental. A atuação das organizações pretende, por um lado, supe‑
rar uma visão assistencialista, para mudar a autoperceção e a perceção da sociedade e, por 
outro, mostrar a capacidade destas pessoas serem produtivas, titulares de direitos e, em mui‑
tos casos, de ter uma vida autossuficiente. 

O estigma relacionado com a diferença ou a deficiência foi referido, nos diversos estudos de 
caso, como continuando a persistir nas comunidades, refletindo-se, por isso, na ação e nas 
respostas específicas das empresas sociais. O processo de incubação na Microninho decorre 
da forma que a equipa técnica descreve como «pô-los a sonhar», em que as pessoas são esti‑
muladas a resgatar a sua autoestima e a afirmar as suas potencialidades e desejos.

Nós fazemos despiste vocacional. As pessoas ficam surpreendidíssimas, e nós também, com a 
quantidade de coisas que as pessoas sabem fazer e poderiam fazer, mas nunca experimentaram. 
(Estudo de caso, Secretária‑Geral, ADSCCL)

Deste modo, as empresas sociais parecem reivindicar para si um papel na mudança de per‑
ceção da sociedade quanto à diferença e à deficiência. Por exemplo, no caso do CASCI há 
uma evolução muito importante no modo como as pessoas com deficiência são percebidas 
que contribui positivamente para os resultados do CASCI. Segundo refere a diretora-geral 
no âmbito do Estudo de caso, enquanto inicialmente a sociedade não percebia, nestas pes‑
soas, a capacidade de serem produtivas, e se considerava que os produtos ou eram mal feitos 
ou tinham de ser de graça, atualmente esta imagem mudou substancialmente. Tal resulta de 
uma mudança geral na sociedade, mas também da política do CASCI de abrir o CEP à comu‑
nidade, e do forte investimento na promoção dos seus produtos.

A reivindicação deste papel na mudança decorre também das atividades desenvolvidas que 
permitem estabelecer relações com a comunidade. Várias organizações têm como estratégia 
criar espaços de interação entre os seus públicos e a comunidade, como é o caso das ativida‑
des produtivas na Quinta Inclusiva Pedagógica do CASCI, ou na Quinta Kairós – Centro 
de Educação Ambiental e Rural. 

Esta relação próxima com a comunidade e com a ação dirigida para a mudança está também 
patente na atuação da Deliciosas Diferenças. Como referido pela presidente, é possível 
identificar mudanças na comunidade local, que «no início tinha medo e agora está a acei‑
tar completamente a presença das pessoas com doença mental» (Estudo de caso, presidente, 
Deliciosas Diferenças). Esta mudança de perceção acontece graças à abertura e contaminação 
entre as organizações e a comunidade. Abrir a organização para visitas, fornecer produtos de 
qualidade, organizar eventos lúdicos e de partilha de experiências fornece ocasiões de supe‑
ração de estigma para os trabalhadores e as trabalhadoras com deficiência e é, também, uma 
estratégia de promoção dos produtos vendidos. Realiza também campanhas de informação 
e sensibilização, por exemplo, no Dia Mundial da Saúde Mental.



374

TRAJETÓRIAS INSTITUCIONAIS E MODELOS DE EMPRESA SOCIAL EM PORTUGAL

4. As empresas sociais como empregadoras e locais de trabalho

Além das propostas de resolução dos desafios no âmbito do emprego que identificámos 
até agora, as empresas sociais são também empregadoras ou espaços onde se desenvolvem 
outras formas de trabalho. Segundo a Conta Satélite da Economia Social, constituem 6,1% 
do emprego remunerado em Portugal. Assim, uma das linhas de investigação do Estudo de 
caso múltiplo recaiu sobre o trabalho nas empresas sociais.

As entrevistas estruturadas incluíram questões relativas à composição da força de trabalho 
remunerada, à caraterização dos trabalhadores relativamente ao vínculo contratual, bem 
como o número e a caracterização dos trabalhadores voluntários. Nas entrevistas semiestru‑
turadas abordámos também a caraterização dos trabalhadores das organizações. 

A composição da força de trabalho varia entre organizações e de forma proporcional à sua 
dimensão económica. A Tabela 12-2 exprime a dimensão da força de trabalho nas organi‑
zações participantes, correspondendo a 19 unidades estudadas.5 Existem situações muito 
distintas relativamente à dimensão da força de trabalho, com algumas organizações com 
números significativos de trabalhadores e outras com números muito reduzidos. Estes núme‑
ros são influenciados pela área de atividade, sendo que são as organizações que atuam nos 
serviços sociais que têm o maior número de trabalhadores. Verifica-se que a maior percenta‑
gem dos trabalhadores se encontra em tempo integral, existindo quatro organizações onde os 
trabalhadores a tempo parcial constituem mais de 20% da força de trabalho. Uma das áreas 
onde o trabalho a tempo parcial tem algum peso é o da cultura, o que se associa frequente‑
mente a contratações para o desenvolvimento de atividades artísticas e educativas. Em duas 
cooperativas o trabalho em tempo parcial tem alguma importância, o que resulta da combi‑
nação de atividades nas organizações e atividades profissionais.

No caso das organizações de maiores dimensões, o seu impacto local em termos de geração 
de emprego é significativo, integrando o grupo dos maiores empregadores nos municípios 
onde atuam. No caso de uma organização instalada numa comunidade vulnerável, existe 
uma estratégia explícita de contratar os residentes dessa comunidade na perspetiva de cria‑
ção de emprego.

A recolha dos dados desagregados por sexo visou permitir uma análise em relação à parida-
de de género e igualdade de oportunidades nas organizações. Como se pode observar pela 
análise da Tabela 12-2 a paridade de género não é uma realidade nas organizações, não se 
verificando em nenhuma. Existem organizações com uma força de trabalho mais masculina 
e, a maioria, com uma força de trabalho maioritariamente constituída por mulheres. A femi‑
nização da força de trabalho no campo das empresas sociais e das organizações da economia 
social em geral está mais associada ao campo de intervenção no trabalho de cuidado — o que, 
aliás, reproduz o que se passa na esfera doméstica —, enquanto que encontramos um maior 
número de homens nas cooperativas que não são de solidariedade social. 

A falta de trabalhadores masculinos para o trabalho de cuidados é, aliás, sublinhada por uma 
das organizações que refere que existe dificuldade em encontrar homens para trabalhar na área 
social. Isto gera dificuldades à organização uma vez que existem situações onde os trabalha‑
dores do sexo masculino seriam mais adequados, como quando é necessária maior força física 
ou quando os beneficiários preferem cuidadores do mesmo sexo. Em geral, nas organizações 
onde o trabalho de cuidado é importante, estas referem que existe falta de trabalhadores, para 
o que contribuem os baixos salários e a natureza desgastante do trabalho.

5  Os dados recolhidos variam entre os anos de 2018 e 2019, dependendo do momento das entrevistas e da disponibilidade dos 
dados por parte das organizações, dada a quantidade de informações em alguns casos os dados sobre trabalho foram enviados 
posteriormente por parte das organizações. Existem casos onde não foi possível recolher os dados.
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Tabela 12-2. Dimensão e distribuição da força de trabalho por tipo de vínculo contratual e por sexo

Empresa Social Força de trabalho 
total 

Tempo integral (%) Tempo parcial (%)

Homens Mulheres Homens Mulheres

ES1 5 83,3 16,7 0,0 0,0

ES2 6 50,0 50,0 0,0 0,0

ES3 52 77,4 20,8 1,9 0,0

ES4 4 25,0 75,0 0,0 0,0

ES5 185 36,2 58,4 2,2 3,2

ES6 56 67,9 32,1 0,0 0,0

ES7 247 13,4 83,0 1,2 2,4

ES8 42 n.d. n.d. n.d. n.d.

ES9 5 0,0 100,0 0,0 0,0

ES10 4 0,0 0,0 0,0 100,0

ES11 8 12,5 75,0 12,5 0,0

ES12 74 8,1 91,9 0,0 0,0

ES13 11 45,5 27,3 18,2 9,1

ES14 5 20,0 60,0 20,0 0,0

ES15 90 30,0 41,1 13,3 15,6

ES16 12 16,7 33,3 25,0 25,0

ES17 3 0,0 66,7 33,2 0,0

ES18 36 41,7 58,3 0,0 0,0

ES19 80 n.d. n.d. n.d. n.d.

Uma coisa diferente é a ocupação de cargos de direção que, como é amplamente reconhecido, 
tende a ser significativamente masculinizada na economia social. Esta é uma perceção encon‑
trada nas empresas sociais estudadas onde, em quase todos os casos, se verifica a presença 
de mulheres nos órgãos de administração. Aliás, uma das organizações que intervém na esfe‑
ra social, que possui uma direção inteiramente feminina, descreve que tende a ser objeto de 
discriminação por parte das organizações do seu campo por ser constituída por mulheres e 
jovens («Ainda olham para nós: tanta mulher, tão novinhas, não sabem nada!»).

No que se refere ao tipo de vínculo contratual, a Tabela 12-3 evidencia a significativa varieda‑
de de vínculos contratuais existentes e, ainda, o papel que muitas empresas sociais e organi‑
zações da economia social desempenham nas políticas de emprego, nomeadamente ao nível 
de acolhimento de estágios profissionais ou não profissionais. 

A variedade de relações de trabalho para além das relações contratuais típicas aparece na 
coluna “outros” da tabela. Aqui se incluem estágios profissionais ou curriculares, relação 
equiparada a contrato por conta de outrem, ocupação em programas de emprego ou pro‑
gramas ocupacionais e trabalhadores destacados de serviços públicos. Identificámos o uso 
de trabalho estagiário em 8 organizações. No caso dos estágios profissionais este trabalho é 
remunerado e subsidiado por entidades como o IEFP. O trabalho estagiário pode funcionar 
numa perspetiva de integração nos recursos humanos, mas pode também funcionar numa 
perspetiva de rotatividade de estagiários/as, o que promove a precariedade. As organizações 
referiram uma preferência pela integração nos recursos humanos. Verificámos em algumas 
organizações que os estagiários trouxeram novas competências e ideias que foram desenvol‑
vidas na organização, acabando assim, por criar o próprio posto de trabalho.
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No caso dos contratos de prestação de serviços, não é possível distinguir aqueles em que esta 
prestação ocorre em relação ao trabalho de profissionais como advogados ou contabilistas, ou 
o que ocorre numa lógica de recibos verdes, ainda que se evidencie que o recurso a este tipo 
de contratos só é significativo, no sentido de constituir a larga maioria dos trabalhadores, em 
duas organizações. Existem dois casos em que estes contratos assumem uma importância rela‑
tiva a qual se deve ao baixo número de pessoal, dizendo respeito a contratos de especialistas.

Verifica-se que os contratos permanentes têm prevalência sobre o contrato a termo certo e a 
termo incerto em todas as organizações exceto uma e o recurso a contrato de utilização de tra‑
balho temporário ocorre apenas em uma organização. Isto significa que as empresas sociais 
estudadas demonstram uma clara preferência pela estabilidade dos vínculos laborais.

No caso particular das empresas de inserção pelo trabalho os trabalhadores são simultanea‑
mente beneficiários.

Tabela 12-3. Distribuição da força de trabalho por tipo de vínculo contratual, por sexo (em %)

 

Contrato 
permanente

Contrato a 
termo certo

Contrato a 
termo incerto

Contrato 
prestação 

serviços/avença

Contrato de 
utiliz. trabalhad. 

temporários
Outros Voluntariado

N.º trabalh.  H M H M H M H M H M H M H M

ES1 6 50,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 33,3 16,7 0,0 0,0

ES2 13 15,4 23,1 7,7 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 38,5 15,4

ES3 64 62,5 17,2 0,0 0,0 0,0 0,0 1,6 0,0 0,0 0,0 1,6 0,0 12,5 4,7

ES4 11 9,1 27,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 18,2 45,5

ES5 195 49,7 19,0 4,6 1,0 1,5 0,0 0,0 19,5 0,0 2,6 2,1

ES6 56 62,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 31,0 3,4

ES7 255 10,6 58,0 0,8 5,1 1,6 17,3 1,2 2,4 0,0 0,0 0,0 0,0 1,6 1,6

ES8 42 100,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

ES9 16 18,8 0,0 0,0 0,0 0,0 12,5 0,0 0,0 0,0 0,0 12,5 56,3

ES10 23 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 13,0 0,0 0,0 0,0 4,3 17,4 65,2

ES11 13 0,0 0,0 7,7 38,5 0,0 0,0 7,7 0,0 0,0 0,0 0,0 7,7 23,1 15,4

ES12 79 5,1 45,6 34,2 1,3 0,0 0,0 0,0 0,0 7,6 0,0 6,3

ES13 34 2,9 8,8 8,8 0,0 5,9 2,9 0,0 2,9 0,0 0,0 61,8 5,9 0,0 0,0

ES14 10 0,0 30,0 0,0 0,0 10,0 0,0 10,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 40,0 10,0

ES15 92 4,3 9,8 0,0 0,0 0,0 0,0 38,0 43,5 0,0 0,0 0,0 2,2 1,1 1,1

ES16 47 4,3 2,1 0,0 0,0 0,0 0,0 4,3 12,8 2,1 0,0 0,0 0,0 34,0 40,4

ES17 13 0,0 7,7 0,0 0,0 0,0 0,0 15,4 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 46,2 30,8

ES18 43 n.d n.d n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 2,3 14,0

ES19 100 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 20,0 n.d.

Existem dois tipos de voluntários nestas organizações, os pertencentes aos órgãos sociais 
e os voluntários regulares. Em organizações com dimensões mais reduzidas e com poucos 
recursos económicos o voluntariado assume uma grande importância no que toca à força de 
trabalho. Não sendo possível calcular o número de voluntários em termos de equivalência 
a tempo inteiro, e tendo em conta que a grande maioria dedica menos de 10 horas por mês, 
não é possível calcular exatamente o peso do voluntariado na força de trabalho. Todavia, a 
Tabela 12-3 deixa perceber que algumas organizações possuem um número significativo de 
voluntários, os quais se tornam essenciais para o seu funcionamento. 
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No que se refere aos órgãos sociais, a maioria dos membros desempenha as funções em regi‑
me de voluntariado, existindo casos em que o presidente da direção ou do conselho de admi‑
nistração é remunerado. É sobretudo no início do ciclo de vida das empresas sociais que, 
devido à irregularidade dos financiamentos, os coordenadores/diretores trabalharam sem 
remuneração em regime de voluntariado.

A ocupação de públicos vulneráveis em programas de emprego ou programas ocupacionais 
apoiados pelas políticas públicas é outra forma de relação com o trabalho que não é empre‑
go nem voluntariado, tendo objetivos terapêuticos e de inclusão.

O acesso e o tipo de recursos financeiros, bem como a sua oscilação, reflete-se diretamen‑
te nos recursos humanos. No caso das organizações que fornecem serviços no âmbito dos 
acordos de cooperação os protocolos com o Estado estipulam as qualificações e os números 
alocados aos serviços. As dificuldades e incertezas do financiamento tendem a refletir-se no 
agravamento da precariedade. De maneira geral as organizações consideram que os recursos 
humanos são insuficientes, em particular nas organizações com menor dimensão e menor 
capacidade de captação de recursos. 

O enriquecimento dos postos de trabalho é uma preocupação das organizações. Em alguns 
casos a rotatividade de tarefas é uma forma de minimizar o desgaste causado por determi‑
nadas atividades, nomeadamente ao nível dos cuidados. Em outros casos, a possibilidade de 
pluriatividade é encarada como uma forma de enriquecer a própria relação das pessoas com 
o trabalho. A rotatividade e a pluriatividade também estão presentes em organizações de 
menor dimensão com menos recursos humanos. Finalmente, a pluriatividade pode também 
resultar do facto de que os empreendedores sociais que criaram a organização para desen‑
volver determinadas atividades terem também que se dedicar a atividades de administração 
ou outras. Identificámos também, o acesso, por parte dos trabalhadores, a serviços terapêu‑
ticos existentes na organização, como forma de minimizar o desgaste do trabalho.

Nas organizações que integram, nos seus quadros, pessoas em situação de desvantagem, o 
apoio social é incorporado na gestão de recursos humanos, acabando este apoio por extra‑
vasar para os restantes trabalhadores. 

A oferta de oportunidades de formação varia nas organizações da amostra. Existem organi‑
zações que incentivam os seus trabalhadores a frequentar formações externas, nomeadamen‑
te pós-graduações ou cursos de ensino superior, apoiando estes cursos quando esta formação 
se dá na perspetiva de qualificação da organização. Também estão muito presentes outros 
tipos de formações externas, como workshops e formações pontuais interligadas com as ati‑
vidades das organizações. 

Existem também organizações que não promovem a formação externa dos e das suas traba‑
lhadoras, remetendo para alguma formação interna ou formação em contexto de trabalho, 
nomeadamente de estagiários e voluntários. Identificámos também uma organização que 
possui um departamento interno dedicado à formação dos seus públicos e dos seus trabalha‑
dores. A formação, neste último caso, procura capacitar os trabalhadores nas metodologias 
da organização ou em áreas relevantes para a atuação das organizações. As organizações de 
maiores dimensões tendem a ter planos de formação para o seu pessoal, que concretizam 
através de formação interna e externa.
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Conclusão

As empresas sociais da área do emprego e empregabilidade encerram em si um modelo alter‑
nativo de sociedade que se molda e, ao mesmo tempo, influencia o modo como percebem 
as questões sociais e societais, e a forma como procuram responder a estas. As perspetivas 
atuais sobre a inovação social procuram sublinhar o caráter sistémico das soluções que são 
resposta a problemas complexos. 

As intervenções das organizações no combate à exclusão social e na promoção da integração 
económica são desenhadas na ótica de uma sociedade mais justa e inclusiva, com o respei‑
to pela diferença e pela sustentabilidade territorial. A integração económica e laboral não 
se limita a uma mera integração no mercado de trabalho. É entendida como um compromis‑
so social que pretende melhorar as condições de vida e de inclusão dos seus cooperantes e 
públicos e que, ao mesmo tempo, procura contribuir para o desenvolvimento local sustentá‑
vel. Os projetos são desenhados procurando responder às necessidades concretas da realida‑
de, dos seus públicos-alvo e do seu contexto. Assentes na inovação e flexibilidade, procuram 
uma ação sistémica face aos problemas, tendo em conta a multidimensionalidade da exclusão 
laboral, bem como a personalização das respostas, através do trabalho adaptado, por exem‑
plo. Compreendemos que tanto a conceção de trabalho como de trabalhador são redefinidas, 
já que têm contribuído para o alargamento da questão do emprego e da inclusão para além 
da inserção profissional, orientando-se para o fortalecimento de competências transversais.

A sua relação com o Estado tem-se desenvolvido por força da presença ou ausência de qua‑
dros legais. A este respeito, ressalva-se o facto de as políticas públicas não discriminarem 
positivamente as empresas sociais, com a exceção dos Açores, e, em geral, privilegiarem a 
inclusão das pessoas com deficiências físicas ou mentais no mercado de trabalho aberto. 

Muito do trabalho de influência e sensibilização política é exercido em defesa dos seus mem‑
bros ou beneficiários, mas também de uma forma mais ampla, na promoção da dignidade e 
do acesso aos direitos sociais, que continuam fortemente vincados pelo e no emprego. São 
um ator político, influenciando as políticas públicas e a sociedade de formas diversas, através 
de estratégias de demonstração, defesa de causas, codecisão e influência da opinião pública.

Finalmente, é incontornável que as empresas sociais são também fonte de emprego e de tra‑
balho, conforme é reconhecido pelas políticas públicas. O seu peso no emprego não tem dei‑
xado de aumentar, como mostra a Conta Satélite da Economia Social. Além disso, são também 
relevantes nos territórios contribuindo para o emprego, a par de entidades públicas e empresas 
lucrativas. A nossa análise do emprego e do trabalho nas empresas sociais estudadas mostra 
que estas, com poucas exceções, tendem a privilegiar relações contratuais estáveis e a tempo 
inteiro. Envolvem também outras formas de trabalho como o trabalho voluntário, o trabalho 
cooperativo ou as atividades ocupacionais. Tendem a fomentar o enriquecimento do trabalho 
e dos postos de trabalho, quer em termos de atividades quer em termos de formação.
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PARTE III — AS EMPRESAS SOCIAIS PERANTE OS DESAFIOS SOCIAIS E SOCIETAIS
12. O PAPEL DAS EMPRESAS SOCIAIS NO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E NA DEFESA DO AMBIENTE
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 13. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES

Introdução

No quadro comunitário de apoio do Portugal 2020 as empresas sociais estiveram presentes, 
ainda que com incipiente materialização. No âmbito do POISE – Programa Operacional de 
Inclusão Social e Emprego, uma das prioridades de investimento era: «Promoção do empreen‑
dedorismo social e da integração profissional nas empresas sociais e da economia social e 
solidária para facilitar o acesso ao emprego» (POISE 2020, 5). Esta prioridade concretizou-se 
sobretudo através da iniciativa Portugal Inovação Social, e na melhoria da capacitação ins‑
titucional dos Parceiros do Conselho Nacional para a Economia Social (CNES).

No âmbito do apoio a medidas de promoção do emprego e empreendedorismo, as empre‑
sas sociais estão referidas nos Planos Regionais do Alentejo, Algarve, Centro e Norte. Os 
Programas Operacionais (PO) dos Açores e do Algarve são mais específicos no que se refere ao 
apoio a empresas sociais de inserção pelo trabalho. Nos Açores contemplava-se uma medida 
específica para apoio a empresas sociais que incluía, por exemplo, capacitação das institui‑
ções do setor da economia social e apoio a estruturas que prestam serviços de proximidade 
para criar novos empregos. Já o PO do Algarve incluía entre as medidas a «Criação de redes 
de empresas e de emprego apoiado de base territorial», onde se inclui o apoio às empresas 
de inserção pelo trabalho com uma dimensão ambiental. Também o POISE incluía linhas de 
apoio como o Coopjovem, para Apoiar jovens NEET na criação de cooperativas e apoio a cen‑
tros de recursos para a inclusão de pessoas com deficiência e incapacidade.

Na área do desenvolvimento local o Acordo de Parceria previa nos DLBC (Desenvolvimento 
Local de Base Comunitária) urbanos a promoção da inclusão social através de medidas de 
inovação social e de empreendedorismo social e nos DLBC rurais e costeiros «promoção do 
emprego sustentável e com qualidade, da integração urbano-rural e, de forma complementar, 
na promoção da inovação social e na resposta a problemas de pobreza e de exclusão social»  
(DL n.º 137/2014, de 12 de setembro).

Atualmente, está na agenda política o Plano de Ação para a Economia Social e a sua inte‑
gração no Plano para o Pilar Europeu dos Direitos Sociais. Nunca este campo foi tão proe‑
minente ao nível europeu e, como tal, é importante ultrapassar o fosso em termos do seu 
reconhecimento em Portugal.

Neste livro apresentam-se os resultados do projeto de investigação TIMES – Trajetórias 
Institucionais e Modelos de Empresa Social em Portugal. Procurou-se saber o que são empre‑
sas sociais em Portugal e como é que elas contribuem para a resolução de desafios sociais e 
societais atuais. Assume-se, assim, como um contributo na construção do campo discursivo 
e estratégico das empresas sociais, elegendo uma perspetiva que valoriza a sua diversidade. 
Articula-se com a investigação internacional, sobretudo da tradição europeia, de onde deri‑
va o significado de empresa social e a perspetiva tridimensional que concebe as empresas 
sociais como incluindo dimensões sociais, económicas e de governança. 
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Esta abordagens tridimensional está também presente no estudo Social enterprises and their 
ecosystems in Europe (Carini et al. 2020), em que se propõe uma definição operacional de 
empresa social com base em três dimensões: social (objetivos sociais, interesse geral ou 
bem-estar, bens e serviços), económica (registo, autonomia, capital, trabalho, bloqueio de 
ativos [asset lock], percentagem de vendas, inovação) e governação (participação, processos 
de decisão, estrutura de propriedade, balanços sociais, imersão na sociedade, distribuição de 
excedentes, remunerações). 

Na abordagem europeia, no âmbito da Rede EMES e do projeto International Comparative 
Social Enterprise Models (ICSEM) foi construída e testada empiricamente uma propos‑
ta teórica de quatro trajetórias típicas que dão lugar a quatro modelos diferenciados de 
empresa social. 

Também no projeto TIMES se partiu para a construção de uma tipologia de empresas sociais 
em Portugal, trabalhando com os tipos‑ideais propostos na abordagem europeia e compa‑
rando os resultados empíricos com a tipologia empírica do projeto ICSEM. Como tipo‑ideal, a 
abordagem à empresa social implica uma orientação social, uma atividade económica subor‑
dinada a esta orientação social e uma governação democrática. 

As questões de investigação foram respondidas ao longo deste livro, nas diferentes partes 
que o compõem. A primeira parte do livro (Capítulos 2 a 5) respondeu às questões: quais são 
os atores, as instituições, os significados e as trajetórias institucionais das empresas 
sociais em Portugal?

No segundo capítulo, apresentou-se o estado da arte aprofundado dos estudos sobre empre‑
sas sociais e conceitos conexos em Portugal. Os trabalhos académicos são parte integrante 
da construção do campo das empresas sociais, pelo que os estudos não apenas descrevem a 
realidade, mas ajudam a criá‑la. Assim, apresentámos os estudos que abordaram as empre‑
sas sociais em Portugal, analisando que realidades foram descritas e como foram analisadas. 
Mostrámos que existe uma cronologia destes estudos que permite identificar como empresas 
sociais diferentes tipos de organizações emergindo em momentos diferentes. Considerando 
que as empresas sociais não são apenas aquelas que são descritas ou se autodescrevem como 
tal, revimos também a literatura referente a vários conceitos conexos, como economia social, 
inovação social, empreendedorismo social, economia solidária, etc., considerando que estes 
também descrevem realidades que podemos enquadrar como empresas sociais de facto.  
Num terceiro momento, procedeu-se à revisão da literatura que abordou temáticas relacio‑
nadas com aspetos sociais, económicos e de governação das organizações.

O terceiro capítulo foi dedicado aos significados atribuídos ao conceito de empresa social, 
bem como às diferentes perspetivas sobre o que deve ser a realidade organizacional a enqua‑
drar enquanto empresas sociais, incluindo as perspetivas sobre a sua institucionalização em 
Portugal. A partir da identificação de quatro discursos principais, descreveu-se como é que a 
partir desses discursos são percebidos o significado, as origens do conceito, a questão legal, 
o tipo de organizações e as fronteiras das empresas sociais. Neste capítulo, evidenciou-se a 
pluralidade de perspetivas que existem entre atores relevantes para o campo das empresas 
sociais.

No quarto capítulo, numa abordagem histórica, apresentámos as trajetórias institucionais das 
empresas sociais em Portugal, tendo em conta, sobretudo, contextos socioeconómicos e polí‑
ticos, modelos de Estado de bem‑estar e de welfare mix, e quadros legais e normativos. Estas 
trajetórias foram discutidas tendo como referentes as hipóteses internacionais que estabele‑
cem a emergência de diferentes modelos de empresa social a partir de trajetórias que partem 
de três polos de interesse, o interesse comum, o interesse geral e o interesse capitalista. 
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No quinto capítulo caracterizou‑se o ecossistema das empresas sociais em Portugal, melhor 
dizendo, os diferentes ecossistemas, tendo em consideração o vasto campo de onde emer‑
gem. Identificam-se, assim, três subecossistemas e um subecossistema emergente, da eco‑
nomia social, das IPSS, do empreendedorismo social, e da economia solidária, com os seus 
atores-chave, as suas condições ambientais e as suas formas legais. Estes ecossistemas 
têm áreas de sobreposição, mas também de isolamento entre si, confirmando a heteroge‑
neidade das empresas sociais. A falta de densidade e poucos atores no ecossistema global, 
assim como a cooperação ainda limitada entre atores, quer dentro dos subecossistemas 
mas principalmente entre domínios mais distantes, bloqueiam o desenvolvimento de um 
ecossistema robusto.

Na segunda parte do livro (Capítulos 6 a 8), respondemos às seguintes questões de inves‑
tigação: quais são as características das empresas sociais e como é que estas se refle-
tem em diferentes modelos? Como é que os quadros institucionais moldam estas 
características? 

No sexto capítulo, focámos a dimensão económica das empresas sociais, evidenciando a hete‑
rogeneidade dos seus recursos. Caracterizaram-se as diferentes fontes de receitas monetá‑
rias e não monetárias, evidenciando a sua distribuição diferenciada nas diferentes empresas 
sociais. Apresentaram-se também elementos do seu enquadramento fiscal e legal. Perante a 
relevância da discussão económica que se assume na literatura das empresas sociais, consta‑
támos que existe uma relação plural com o mercado e os recursos mercantis, pelo que abor‑
dagens mais impressionistas sobre o peso destes recursos não dão conta destes matizes. A 
este propósito identificámos uma relação com o mercado que o percebe numa perspetiva de 
inclusão, de geração de receitas, de mudança ou de alternativa. A relação com os recursos 
públicos é igualmente variada, tendo em conta as lógicas desses recursos.

No sétimo capítulo, abordámos a dimensão da governança democrática, com uma caracteri‑
zação detalhada de vários indicadores relativos à estrutura de propriedade, à caracterização 
dos stakeholders internos e externos e à caracterização dos órgãos e formas de participação 
dos membros e dos stakeholders externos. A governança democrática é uma dimensão carac‑
terística da definição europeia de empresa social, sendo fortemente moldada pelas formas 
legais, mas não só. Identificámos vários modelos de governança nas organizações dos estu‑
dos de caso como a governança participativa alargada, a governança democrática restrita, 
a governança profissional alargada, a governança profissional restrita e a governança capi‑
talista alargada.

No oitavo capítulo, apresentámos os modelos de empresa social identificados em Portugal, a 
partir da análise das suas identidades e trajetórias e das dimensões organizacionais sociais, 
económicas e de governança, mostrando que as diferenças entre os diferentes modelos são 
significativas. Esta caracterização foi feita em diálogo com a investigação internacional. 
Assim, se por um lado se confirma a proximidade às tipologias de empresas sociais existen‑
tes nos países da Europa Ocidental, identificam-se também aspetos específicos destes mode‑
los. Duas das diferenças mais significativas com a média dos países da Europa Ocidental é 
a importância da economia social e a presença da economia solidária em Portugal. Outras 
especificidades incluem a fragmentação, o subdesenvolvimento legal, e fraca compreensão 
relativamente a algumas formas legais.

Numa terceira parte (Capítulos 9 a 12) articulámos uma perspetiva micro‑macro para perceber 
o papel das empresas sociais nos desafios sociais e societais.  Esta parte responde às seguintes 
questões de investigação: Como é que as empresas sociais se orientam para os problemas 
sociais e societais? Como é que são influenciadas pelos quadros institucionais nestas 
respostas e como é que procuram influenciar esses mesmos quadros institucionais? 
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Os quatro capítulos abordam as áreas da inclusão social, da arte e da cultura, do desenvolvi‑
mento sustentável e ambiente e do emprego e empregabilidade. 

A estrutura dos quatro capítulos é idêntica, incluindo a identificação dos desafios sociais e 
societais em cada uma das áreas de atividade, bem como as diferentes respostas a estes desa‑
fios, mostrando, muitas vezes, que quer a conceção e identificação dos desafios quer as respos‑
tas apresentam elementos de inovação social orientados para a mudança social. Por fim, nos 
referidos capítulos, abordam-se os quadros institucionais que influenciam a ação das organi‑
zações nas diferentes áreas, bem como as suas estratégias de influência, que podem incluir a 
demonstração, a coprodução, promoção de causas e a sensibilização da opinião pública. 

Da análise das quatro áreas tornou-se visível que a relação entre as empresas sociais, o Estado, 
a sociedade e a economia varia de área para área, existindo algumas de maior reconhecimento, 
como é o caso da inclusão social, do emprego e da cultura, e áreas onde ainda não está definida 
a relação entre o Estado e as empresas sociais, como é o caso da sustentabilidade ambiental. 
Estas diferentes áreas também variam relativamente ao acesso a recursos públicos e mercan‑
tis e, ainda, ao tipo de participação política e capacidade de influência.

A última questão de investigação no âmbito do projeto TIMES foi: Como é que os quadros 
institucionais podem favorecer o desenvolvimento das empresas sociais?

É na resposta a esta questão que nos focamos agora, a partir de um conjunto de recomenda‑
ções gerais que ao longo do projeto foram sendo identificadas pelos diferentes participan‑
tes, quer no âmbito das entrevistas aos informantes privilegiados de nível nacional, quer no 
Encontro de Stakeholders, quer no âmbito das entrevistas dos estudos dos casos, quer, nas 
conclusões retiradas da nossa análise.

Algumas recomendações dos stakeholders não são diretamente orientadas para as empre‑
sas sociais — até porque não é consensual o uso do conceito — mas, sim, para os campos de 
organizações que ao longo deste estudo fomos identificando como sendo empresas sociais 
de facto.

Não pretendemos ser exaustivos no que se refere a recomendações gerais para a promoção 
das empresas socais e das organizações da economia social. Para estas remetemos, por exem‑
plo, para a proposta do Plano de Ação para a Economia Social, elaborada pela Social Economy 
Europe (2020) a pedido do Intergrupo para a Economia Social do Parlamento Europeu, ou 
para as conclusões do Congresso Nacional da Economia Social (CNES 2017). As nossas pro‑
postas têm em conta o contexto específico de Portugal e das empresas sociais.

A apresentação estrutura-se em torno de um conjunto de tópicos que corresponderão a 
áreas relevantes a ter em conta no ecossistema das empresas sociais, a recomendações 
específicas para diferentes modelos de empresa social e a recomendações relativas às qua‑
tro áreas de atuação.

1. Recomendações para um ecossistema das empresas sociais

Como referimos no Capítulo 5, o ecossistema das empresas sociais em Portugal ainda se 
encontra subdesenvolvido, verificando-se falta de densidade e poucos atores no ecossiste‑
ma global, assim como cooperação limitada entre atores, quer dentro dos subecossistemas 
quer entre domínios mais distantes. Ou seja, faltam muitos atributos para um (verdadeiro) 
ecossistema de empresas sociais em Portugal.
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1.1. Clarificação do conceito

Consideramos que parte das dificuldades para a afirmação de um ecossistema das empresas 
sociais remete para a própria indefinição do conceito de Empresa Social.  Isto mesmo é o que 
se percebe na própria ambiguidade em documentos da União Europeia, percebendo-se dife‑
renças, por exemplo, entre a definição na Social Business Initiative e a definição e caracteri‑
zação feita no site da DG Growth. 

O estudo sobre os ecossistemas de empresas sociais na União Europeia (Carini et al. 2020) 
pode contribuir para alguma clarificação do conceito ao nível da UE ao propor uma defini‑
ção e uma operacionalização.

Os conceitos e os seus significados — construídos socialmente, através de processos discur‑
sivos, alimentados pelo enquadramento legal, pela academia, pelas próprias organizações, 
etc. — são abstrações da realidade que não abrangem sempre a sua totalidade. Todavia, a sua 
utilidade pode estar também em servirem de referência às organizações, atribuindo signifi‑
cados à sua experiência e possibilitando a sua leitura por parte de terceiros. 

O conceito de empresa social ainda não encontrou acomodação na tradição legal portugue‑
sa e nomeadamente na grande referência para a delimitação atual da economia social, a Lei 
de Bases da Economia Social. 

A questão da importância da forma legal é uma linha divisória. Para alguns atores sociais as 
formas legais são fundamentais, alinhando-se com a tradição conceptual da economia social, 
enquanto para outros estas formas legais são irrelevantes, devendo ser usadas instrumental‑
mente. Entre estes dois polos existem, ainda, os atores que consideram que sendo importan‑
tes, as formas legais não são suficientes para a identificação das empresas sociais, pois existe 
uma dimensão da sua práxis que não é garantida na forma legal. 

Se é certo que muita inovação social ocorre na prática e independentemente das formas legais, 
também é certo que os quadros legais condicionam muitos aspetos das empresas sociais, o 
que significa que a discussão do enquadramento legal das empresas sociais é incontornável.

Das discussões entre os stakeholders nacionais, surgiram três opções:

a) a criação de em Estatuto jurídico, semelhante ao já existente para o Estatuto das IPSS;
b) a criação de uma nova figura jurídica para as sociedades comerciais;
c) a criação de uma marca das empresas sociais.

Da análise dos dados recolhidos nas discussões que surgiram durante o Encontro de 
Stakeholders fica claro que existe um ruído na discussão sobre as empresas sociais, suscitado 
pela questão do enquadramento jurídico. Consideramos que uma discussão frutífera sobre as 
empresas sociais em Portugal não se afigura possível sem que exista, num primeiro momen‑
to, um debate sobre as características das empresas sociais. É após a criação de um entendi‑
mento comum que devem ser desenhados os quadros legais que delimitam os seus aspetos 
organizacionais e a sua atuação, bem como o seu enquadramento fiscal.

Recomendação: Reflexão abrangente e profunda sobre o conceito de empresa social, em 
relação com a conceptualização e operacionalização ao nível da UE e tendo em considera‑
ção as características nacionais das empresas sociais, como base de uma clarificação sobre 
o conceito e o modo como pode existir nos quadros institucionais e legais em Portugal. Esta 
reflexão e diálogo devem partir dos decisores políticos e da sociedade civil e ser abrangente 
no que toca às organizações dos diferentes modelos de empresa social. 
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1.2. Enquadramento e legibilidade fiscal

Em vários dos modelos de empresa social é percetível que os quadros legais e fiscais têm ele‑
mentos de desadequação perante as inovações que emergem nas formas organizacionais, nas 
atividades e nos processos das empresas sociais. Estas limitações são, na verdade, a evidên‑
cia de que as inovações sociais das empresas sociais desafiam o statu quo fixado legalmente. 
A questão da incidência de IRC, destinada a abranger os lucros das organizações, é desafiada 
pelos objetivos não lucrativos das empresas sociais.

Além disso, são também evidentes algumas desadequações dos quadros legais, mesmo em 
relação às organizações que não são empresas sociais. Estas desadequações refletem-se em 
aspetos com impacto nos recursos como: existência de um regime de IVA que é mais desfa‑
vorável a algumas organizações não lucrativas do que às empresas comerciais; a dificuldade 
e onerosidade do registo das organizações quando comparadas com as sociedades comer‑
ciais; dificuldades de distinguir e classificar as transações entre membros e as transações com 
terceiros para efeitos de incidência de IRC; limitações em relação aos recursos mercantis no 
caso das organizações de intervenção social; a perceção de que as exigências colocadas a for‑
mas legais ou estatutos da economia social não são acompanhadas por uma correspondente 
discriminação positiva legal vis-à-vis o setor lucrativo.

O reconhecimento da necessidade da revisão do estatuto fiscal das organizações da econo‑
mia social e da criação de um Estatuto Fiscal da Economia Social foi reconhecido, existin‑
do atualmente uma proposta elaborada por um grupo de trabalho constituído em 2016 no 
âmbito do Conselho Nacional para a Economia Social (CNES 2017), mas que até à data ainda 
não foi publicado.

Recomendação: A clarificação legal das empresas sociais deve permitir também a revisão do 
enquadramento fiscal. Na medida em que muitas das empresas sociais trazem novos desafios 
aos quadros fiscais existentes, justifica-se a sua revisão global à luz das especificidades dos 
vários tipos de empresa social e tendo em consideração as suas características comuns como 
o seu contributo para o interesse geral e a não orientação para o lucro.

Recomendação: A revisão do enquadramento legal e fiscal deve estar associada a uma revisão 
dos instrumentos de reporte financeiro e prestação de contas, capazes de evidenciar as espe‑
cificidades das empresas sociais e das organizações da economia social, incluindo a especi‑
ficidade do seu mix de recursos, os seus objetivos não lucrativos e as suas dimensões sociais 
e de governança, que permitam uma melhor prestação de contas aos seus stakeholders e à 
sociedade em geral.

1.3. A relação com a economia social

Como é típico em Portugal e noutros países do Sul da Europa, as empresas sociais têm 
uma ligação forte à economia social, sendo a sua maioria organizações da economia social. 
Todavia, nem todas o são e tal suscita a discussão sobre a relação entre a economia social e 
as empresas sociais. 

Para os stakeholders da economia social, perante os avanços dos últimos anos relativamen‑
te ao reconhecimento deste campo organizacional e do conceito, é importante continuar a 
reforçar este campo, em alternativa a fazer emergir conceitos concorrentes que criem nova 
fragmentação. Além disso, o reconhecimento e a delimitação conceptual e legal da eco‑
nomia social têm subjacentes a afirmação de um setor cooperativo e social, como refere a 
Constituição da República Portuguesa. Estas delimitações têm consequências na capacidade 
da economia social se afirmar como um setor com uma vitalidade que corresponda à cres‑
cente atenção que tem tido por parte das políticas públicas em Portugal e na União Europeia.
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A dificuldade desta relação está em que o enquadramento da empresa social se distingue do 
enquadramento legal da economia social. Enquanto o primeiro enfatiza a práxis das organi‑
zações e admite várias formas jurídicas. O segundo baseia-se nas formas jurídicas de asso‑
ciações, cooperativas, mutualidades e fundações. 

Entre os stakeholders, encontrámos múltiplas visões sobre a relação entre as empresas sociais 
e a economia social: as organizações da economia social são as empresas sociais; as empre‑
sas sociais são algumas organizações dentro da economia social; as empresas sociais exis‑
tem dentro de fora da economia social e as empresas sociais estão fora da economia social, 
na forma dos negócios sociais. 

Alguns stakeholders referiram o interesse da revisão da Lei de Bases da Economia Social no 
sentido de a tornar mais abrangente, inclusive às empresas sociais, e outros referiram que a 
integração das empresas sociais pode ser feita na atual redação desta Lei, nomeadamente na 
alínea h) do Artigo 4.º que se descreve como integrando a economia social «outras entida‑
des dotadas de personalidade jurídica, que respeitem os princípios orientadores da economia 
social previstos no artigo 5.º da presente lei e constem da base de dados da economia social». 

Recomendação: Clarificação da relação entre as empresas sociais e a economia social tendo em 
conta que a maioria das empresas sociais são organizações da economia social, mas que a forma 
legal não é o critério definidor das empresas sociais. A concretização da base de dados da econo‑
mia social pode ser uma forma de facilitar esta relação. Esta clarificação deve estar incluída no 
diálogo sobre o conceito de empresa social. Este processo deve envolver todos os atores‑chave 
da economia social e das empresas sociais e ser liderado a partir do Estado, enquanto mediador.

1.4. As “competências de gestão”

É comum afirmar-se que as organizações da economia social não possuem competências 
de gestão, quer ao nível dos seus órgãos sociais quer ao nível dos seus profissionais, multi‑
plicando-se as iniciativas de formação para melhoria de competências. Todavia, no campo 
das empresas sociais, e possivelmente por se tratar de um grupo de organizações que tem 
demonstrado maior capacidade de inovação, a questão da gestão colocou-se de outras for‑
mas durante o nosso estudo.

Uma das mais referidas foi a dificuldade que as organizações têm em encontrar apoio espe‑
cializado para enquadrar as organizações adequadamente em termos jurídicos e fiscais, des‑
de os atos de registo às obrigações fiscais e legais. Em vários casos, as estruturas federativas 
e organizações de apoio existentes revelaram dificuldades de compreensão e enquadramen‑
to face às lógicas híbridas que as organizações assumem, quer dentro do setor da economia 
social, quer fora deste. 

Além das dificuldades suscitadas pela falta de clarificação conceptual e legal das empresas 
sociais, há que reconhecer, também, que existe falta de conhecimento ao nível de especia‑
listas em questões legais, fiscais e de contabilidade relativamente a este campo. A formação 
destes especialistas continua vinculada aos modelos do setor público, do setor empresarial 
privado, ou mesmo do setor não lucrativo, evidenciando lacunas quer no campo da economia 
social quer no das empresas sociais. 

Recomendação: Apoio ao aprofundamento do conhecimento sobre as empresas sociais, 
nomeadamente nas suas vertentes organizacionais, e que este conhecimento permita formar 
especialistas em questões legais e fiscais mais capazes de compreender e enquadrar adequa‑
damente as inovações sociais das empresas sociais para dar apoio a estas organizações e às 
estruturas de suporte. Este apoio pode concretizar-se na forma de um programa público com 
linhas de investigação articuladas com a capacitação de profissionais.
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1.5. Competências em governança democrática

A governança democrática é um dos aspetos mais distintivos das organizações da economia 
social e das empresas sociais, mas também é a área mais difícil e menosprezada em muitas 
organizações. Estas dificuldades têm a sua origem em dois fenómenos. Por um lado, a bai‑
xa tradição de participação na sociedade portuguesa, patente em todos os indicadores sobre 
participação, e reconhecida abundantemente ao longo do nosso estudo. Por outro lado, esta 
dimensão apresenta uma baixa prioridade na gestão quotidiana em muitas organizações, 
sendo ultrapassada pelas preocupações relativas à missão ou aos aspetos económicos, ainda 
que quase todas as organizações tenham preocupações relativamente ao envolvimento dos 
seus membros e da sociedade.  

Além disso, a chamada “síndrome do fundador” pode criar limitações no que se refere à rota‑
tividade dos órgãos dirigentes e à democratização das organizações. Existe uma tensão entre 
a expectativa de que a organização se mantenha fiel à missão original e às suas propostas 
inovadoras, e a abertura à participação democrática. Esta tensão, comum nas organizações 
da sociedade civil, não é alvo de discussão, sendo raros os casos em que se procuram solu‑
ções democráticas para manter a organização fiel à missão. 

Verificamos, por outro lado, que o envolvimento dos membros e de outros stakeholders é 
objeto de preocupação e de iniciativas pontuais em muitas organizações, pelo que a eficácia 
destes esforços é reduzida. Consequentemente, muitas destas organizações acabam por ser 
dominadas por um só stakeholder, os trabalhadores, e passam por dificuldades de renovação 
dos órgãos democráticos e sobrecarga de trabalho das pessoas que ocupam as direções ou os 
conselhos de administração.

Recomendação: Valorização da governança democrática na sociedade e nas organizações. Tal 
pode incluir a identificação sistemática das limitações legais que existem para a efetivação de 
uma governança democrática (incluindo temas como remuneração dos corpos dirigentes, com‑
petências das administrações/direções, regras dos financiamentos, entre outros), bem como 
incentivos e programas de formação e capacitação das organizações na dimensão da gover‑
nança. Esta recomendação orienta-se para as políticas públicas, mas também para as organi‑
zações de apoio e as organizações no terreno Um começo possível poderia passar por criar um 
inquérito às práticas de governação complementar ao Inquérito às Práticas de Gestão do INE.

1.6. Investigação e formação

Como tem ficado evidente ao longo deste trabalho, a investigação sobre empresas sociais 
é incipiente em Portugal, e a investigação sobre a economia social ou as suas organizações 
encontra-se dispersa, não assumindo visibilidade em termos académicos e da sociedade em 
geral. Tal pode resultar de várias razões como o facto de muito investigadores privilegiarem 
as plataformas internacionais para divulgação do seu trabalho, os estudos sobre estes campos 
terem uma natureza multidisciplinar, encontrando-se, por isso, dispersos, as organizações 
de apoio serem também especializadas em formas organizacionais específicas — ressalve‑se, 
aqui, o mérito da revista online publicada pela CASES, Economia Social — e, ainda, a inexis‑
tência de plataformas e iniciativas académicas e não académicas que permitam fazer con‑
vergir e afirmar os diferentes saberes e a produção científica neste campo.

Alguns stakeholders nacionais identificaram também a relação entre a necessidade de produ‑
ção de conhecimento e a necessidade de formação, ligando a investigação e a prática, advo‑
gando a criação de institutos de investigação e formação, fazendo convergir as universidades 
e as estruturas federativas da economia social com vista à produção de conhecimento e de 
formação necessários às organizações e à sua visibilidade e reconhecimento.
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Além deste nível, vários stakeholders referiram também a necessidade de uma formação 
mais geral na sociedade, começando nos níveis básicos de educação, que permita aos cida‑
dãos compreenderem este setor e envolverem-se nele em várias qualidades, como membros, 
numa perspetiva de participação, ou como clientes, numa perspetiva de consumo ético e 
responsável. 

Recomendação: Estruturação e afirmação da investigação e formação no campo das empre‑
sas sociais, valorizando‑se a sua multidisciplinaridade, potenciando‑se o conhecimento pro‑
duzido e a formação existente, sobretudo, ao nível pós-graduado, e estreitando articulações 
entre as organizações e a academia. Este esforço deve extravasar para a sociedade de forma 
a tornar mais visível e compreensível a proposta das empresas sociais e envolver a conver‑
gência de esforços do setor da economia social e das empresas sociais e da academia. Esta 
iniciativa deve ser iniciada ao nível do Estado e envolver os investigadores e as instituições 
académicas. 

Recomendação: Existe espaço para melhoria na produção de conhecimento, nomeadamente a 
partir da Conta Satélite da Economia Social, e da concretização da Base de dados de entidades 
da economia social prevista na Lei de Bases, cujas responsabilidades estão atribuídas ao Estado.

1.7. Capacidade de auto-organização

A dificuldade de auto-organização da sociedade portuguesa está identificada há muito 
tempo. A própria criação da CASES é um exemplo desta dificuldade, na medida em que sur‑
giu da iniciativa pública de mobilização de alguns atores da economia social. Só recente‑
mente foi criada a primeira confederação da economia social, a Confederação Portuguesa 
da Economia Social.

Esta dificuldade de auto-organização é reconhecida por muitos participantes neste estudo, 
seja ao nível nacional, seja ao nível local, seja transversalmente ao nível das áreas de atuação.

Para muitas organizações, ainda que reconheçam que a afirmação da economia social em 
Portugal tem trazido efeitos positivos na legitimidade do setor, em termos quotidianos não 
se tem revelado particularmente útil para resolver os problemas das organizações. Ao lon‑
go do nosso estudo foi evidente uma relativa distância entre as organizações no terreno e as 
estruturas federativas ou de apoio nacionais, bem como o isolamento relativamente a outras 
organizações do terreno. 

É reconhecido que os diferentes mundos das empresas sociais funcionam de forma isolada, como 
aliás se pode verificar neste estudo, quer ao nível dos ecossistemas quer ao nível do conhecimento 
mútuo. O diálogo entre as diferentes formas de empresas sociais pode ajudar a ultrapassar ideias 
preconcebidas frequentemente resultantes da falta de conhecimento do outro.

Se este isolamento é visível ao nível dos diferentes tipos de empresa social, até por razões de 
identidade e (re)conhecimento, ele acontece também dentro dos próprios modelos. Foi‑nos 
também referido, por alguns participantes do Estudo, que é muito raro surgirem projetos de 
intervenção desenvolvidos em parceria entre organizações do setor, o que evidencia a pouca 
coordenação e colaboração entre estas organizações.

Este isolamento tem consequências negativas em termos da capacidade de intervenção, mas 
também da capacidade reivindicativa ao nível dos interesses organizacionais e ao nível dos 
interesses dos seus membros e públicos nas áreas em que atuam. Encontrámos com frequên‑
cia organizações que isoladamente procuram interlocução com o sistema político central 
—  partidos políticos, governo e administração pública — sem consequências práticas, crian‑
do uma perceção de distância do poder. 
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Finalmente, os participantes também identificaram consequências negativas em termos de 
sustentabilidade resultantes da dificuldade de colaboração interorganizacional que, no limi‑
te, poderia permitir economias de escala, partilha de serviços de apoio, possibilidades de 
diversificação dos serviços ou mesmo de novas áreas de atuação conjunta e, até, criação de 
novas empresas sociais. Algumas confederações e federações atuam já em alguns elementos 
destas possibilidades de atuação conjunta, ainda que a nível nacional.

Recomendação: Criação de instrumentos de estabelecimento ou reforço de redes interorga‑
nizacionais ao nível subnacional, com o apoio, mas não o controle, dos municípios. Estes ins‑
trumentos podem ter várias formas como proposto por alguns stakeholders como conselhos 
municipais de economia social, reforço da rede de incubadoras de inovação social incluindo 
a incubação de projetos em parceria. A organização de encontros, fóruns e feiras foram tam‑
bém referidos pelos participantes. Existe um importante papel de capacitação por parte do 
Estado, nacional ou local, mas é importante que estas iniciativas não sejam coordenadas a 
partir do Estado.

1.8. Contratação pública

A diretiva europeia sobre a contratação pública, ao incluir as cláusulas sociais e a reserva de 
mercados para organizações da economia social e empresas sociais reconheceu e quis valo‑
rizar o contributo do setor para o interesse geral. Estas normas vêm na sequência de uma 
tendência europeia crescente para a abertura à livre concorrência de campos que eram tra‑
dicionalmente da esfera de atuação das organizações da economia social em parceria com o 
Estado. Na transposição desta Diretiva para a legislação Portuguesa, na alteração do Código 
dos Contratos Públicos, em 2017, ficaram contempladas estas possibilidades, que são uma 
oportunidade para as organizações da economia social e as empresas sociais, tanto ao nível 
nacional como ao nível local. 

Todavia, também constatámos no estudo que não existe conhecimento ou debate sobre as 
potencialidades da contratação pública na promoção do setor, nem a discussão sobre a con‑
tratação pública socialmente responsável parece ter chegado a Portugal. Existe um qua‑
se nulo conhecimento das implicações da reserva de mercado e, sobretudo, das cláusulas 
sociais. Pelo contrário, a contratação pública é percebida negativamente pelas dificuldades 
que suscita às organizações, como, por exemplo:

a) As regras de concorrência, nomeadamente a limitação da duração e número de contratos 
com fornecedores, criam problemas de relacionamento com os fornecedores locais;

b) Limita a inovação social e a sua disseminação, ao obrigar que os contratos acima de deter‑
minado montante tenham de ser sujeitos a concurso, quando não existem outros forne‑
cedores para o mesmo tipo de serviço, dado justamente o seu caráter inovador;

c) Sobrecarrega as organizações com uma opacidade e burocracia, que pesa sobretudo 
para as organizações de mais pequena dimensão que não têm pessoal dedicado a estes 
procedimentos.

É, pois, importante um maior conhecimento e debate envolvendo as empresas sociais e as orga‑
nizações da economia social e a administração central e o poder local sobre o modo como a 
contratação pública se adequa às empresas sociais, em particular nas secções relativas às cláu‑
sulas sociais e aos contratos reservados, tendo em mente o espírito da revisão deste Código.

Recomendação: Iniciar o debate sobre a contratação pública socialmente responsável, 
incluindo a análise das potencialidades e dos limites existentes do Código da Contratação 
Pública. Tal pode passar pelo conhecimento das boas práticas que existem ao nível europeu 
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e, também, das boas práticas que existem em Portugal ao nível dos municípios. Estas reco‑
mendações estão orientadas para as estruturas de apoio às organizações, bem como para 
entidades públicas, nomeadamente ao nível da Associação Nacional de Municípios. 

1.9. Lógicas de financiamento

Foram identificadas várias questões relativas às lógicas de financiamento das empresas 
sociais. Entre estas questões incluem-se as dificuldades geradas por alguns tipos de recursos 
como os subsídios pontuais, em particular quando as organizações dependem destes tipos de 
recursos para existir. Tratando-se, frequentemente, de subsídios de curta e média duração, 
obrigam as organizações a um esforço constante de captação de recursos para manutenção 
das suas atividades e da sua estrutura de pessoal.

Outra área de dificuldade, identificada em algumas fontes de financiamento nas áreas da 
inovação social e do emprego, sobretudo as associadas a fundos comunitários, é a lógica 
dominante de pagamento por reembolso de despesas que, associada a atrasos nestes reem‑
bolsos, exige alguma liquidez por parte das organizações para avançar com as despesas das 
suas atividades ou, no caso de organizações de menores dimensões, o recurso a emprésti‑
mos bancários.

Uma outra área onde são identificadas lacunas relativas ao financiamento da economia social 
é justamente o acesso ao crédito. Existe uma banca comercial, que não tem em conta as 
especificidades da economia social, e não tem sido possível criar, por limitações de qua‑
dros legais e reguladores, instituições financeiras da economia social dirigidas para o inves‑
timento social. Por outro lado, a iniciativa Portugal Inovação Social, sobretudo na linha do 
Fundo para a Inovação Social tem procurado criar um maior interesse do mercado financeiro 
pela inovação social, quer apoiando o crédito bonificado e com garantias —  que tem sido a 
estratégia comum para facilitar o acesso das organizações ao crédito —, quer através do FIS 
Capital, que está vedado às empresas sociais com formas jurídicas da economia social.

Alguns stakeholders referiram também a necessidade de mudança de uma lógica de paga‑
mento por serviços, quando o Estado contratualiza com as organizações o fornecimento de 
determinados serviços, impondo regras estritas sobre o modo como esses serviços devem ser 
fornecidos, para uma lógica de pagamento por resultados ou, melhor ainda, por impacto. Esta 
é outra área de atuação da iniciativa Portugal Inovação Social que, funcionando numa lógica 
de resultados, tem procurado identificar o que são resultados e quais os seus indicadores nas 
diferentes áreas de política pública. As dificuldades apontadas para esta alteração prendem‑
-se sobretudo não só com as competências das organizações, públicas ou da economia social/
empresas sociais, nesta avaliação de resultados e impacto como também com a perceção de 
quais as ferramentas adequadas para esta avaliação e mensuração.

Recomendação: Perante a diversidade de questões relativas às lógicas de financiamento, e 
perante a diversidade da natureza de recursos e as relações das organizações com estes recur‑
sos será necessário, num primeiro momento, fazer um levantamento exaustivo de todas as 
dificuldades que afetam os diferentes tipos de empresas sociais ou associadas a diferentes 
fontes e lógicas de financiamento. Esta análise pode ser cotejada com um estudo das boas 
práticas existentes em outros países Europeus.
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2. Recomendações específicas para os diferentes modelos de empresa 
social

Assim, as empresas sociais evidenciam uma tendência mais geral de reconfiguração de fron‑
teiras entre o Estado, o terceiro setor/economia social e o setor privado. Apesar de existirem 
aspetos e preocupações comuns que afetam os diferentes tipos de empresas sociais e as orga‑
nizações da economia social, existem também aspetos distintivos nos diferentes modelos de 
empresa social, no que se refere às suas características e à sua identidade. Cada um destes 
modelos tem, também, desafios específicos.

2.1. As empresas sociais de integração pelo trabalho

O modelo das empresas sociais de integração pelo trabalho existe atualmente de forma mar‑
ginal, ignorado pelas políticas públicas, que se orientam, sobretudo, para o apoio à integra‑
ção em mercado de trabalho “aberto”. Ainda que estas políticas também apoiem organizações 
da economia social que possuem empresas sociais, elas não estão orientadas para todas as 
especificidades deste tipo de empresas. 

Destacamos que, no caso de todas as empresas de inserção que estudámos, a inclusão pelo 
trabalho é um dos elementos de uma abordagem mais ampla em termos de resposta às neces‑
sidades das pessoas, que vão desde o acompanhamento psicossocial ao alojamento.

Mesmo em termos das políticas existentes, pode dar-se a situação paradoxal de que as orga‑
nizações da economia social que possuem unidades produtivas para inclusão pelo trabalho 
poderem não ser abrangidas pelas cláusulas sociais porque não cumprem o limite mínimo 
de 30% da força de trabalho de pessoas em situação de desvantagem.

Na sequência de vários estudos sobre as empresas de inserção, o modelo foi abandonado 
pelas políticas públicas em Portugal continental. Todavia, os stakeholders consideram que os 
problemas identificados não diminuem o mérito da medida e poderiam ter sido ultrapassa‑
dos com uma revisão dos seus instrumentos. Outros stakeholders sugerem que as empresas 
de integração pelo trabalho nascidas a partir da economia social têm potencial para reestru‑
turar o tecido económico e social local par a par do contributo das empresas lucrativas locais.

Por outro lado, a continuidade da política na Região Autónoma dos Açores, numa perspetiva 
horizontal que envolve a rede de empresas sociais de integração pelo trabalho, é um exem‑
plo de boa prática que demonstra a importância do envolvimento das políticas públicas para 
potenciar as capacidades existentes.

Recomendação: O desenho de um enquadramento para as empresas sociais de integração 
pelo trabalho, que contemple a variedade legal existente, incluindo as organizações autóno‑
mas e as unidades produtivas em organizações da economia social, e as enquadre em instru‑
mentos legais que possam potenciar o seu contributo para o interesse geral, por exemplo, ao 
nível da contratação pública socialmente responsável.

2.2. As cooperativas sociais e mutualidades

Existe um renascer do movimento cooperativo, um novo cooperativismo, associado a novas 
e múltiplas áreas de atividade e novas formas de intervenção. As cooperativas são, de todas 
as organizações da economia social, aquelas que têm uma vertente produtiva e uma partici‑
pação no mercado mais fortes, surgindo como uma alternativa exequível quando se preten‑
dem combinar as três dimensões social, económica e de governança.
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Todavia, ao longo deste estudo foram várias as referências ao desconhecimento ou mesmo má 
reputação do setor cooperativo, que faz com que a forma legal da cooperativa não seja consi‑
derada como uma possibilidade legal para a criação de uma empresa social, com a agravante 
de que é mais difícil criar cooperativas do que sociedades por quotas ou mesmo unipessoais.

Segundo nos referiram os stakeholders, as cooperativas têm vindo a perder benefícios fiscais, 
sobretudo desde a crise iniciada em 2011. O enquadramento fiscal das cooperativas que são 
empresas sociais tem também alguns elementos que necessitam de clarificação, nomeada‑
mente em termos da relação entre os diferentes ramos cooperativos e o seu enquadramento 
fiscal, nomeadamente a isenção de IRC, que reconhece os seus fins não lucrativos quer como 
cooperativas de solidariedade social, quer como cooperativas com o estatuto de utilidade 
pública — recentemente alargado para mais ramos cooperativos além da solidariedade social, 
cultura e consumo. Este enquadramento também suscita dificuldades de gestão, sobretudo 
para as cooperativas mais pequenas, nomeadamente em termos da distinção entre vendas 
entre membros e as cooperativas e vendas a terceiros. Conforme nos foi referido, perante a 
complexidade e impossibilidade virtual de manter o registo desta distinção, as cooperativas 
optam por enquadrar todas as suas vendas como vendas a terceiros.

Finalmente, foi também referido pelos participantes que existem situações de discriminação 
negativa relativamente à igualdade de acesso às atividades económicas, com atividades ou 
apoios que omitem a forma cooperativa ou apresentam exigências às cooperativas que não 
existem para as empresas lucrativas, como é o caso da credenciação. Também as associações 
mutualistas têm um logo historial de dificuldade de prossecução de atividades económicas 
em diversas áreas, com exemplos de que o legislador não compreende o setor ao tentar impor 
a desmutualização em áreas como as farmácias, a atividade funerária e a banca, ou mesmo 
impondo limitações à atuação em outras áreas como o turismo ou os seguros.  

Recomendação: o reconhecimento de empresas sociais na forma cooperativa deverá estar 
associado a uma revisão do seu enquadramento legal e fiscal que, por um lado, reconheça os 
seus fins sociais e a sua utilidade pública e, por outro, a sua natureza económica como forma 
de atuação no mercado diferente das empresas lucrativas, mas em pé de igualdade. A expe‑
riência de países europeus que criaram estatutos específicos para as empresas sociais coo‑
perativas, transversais a diferentes ramos, pode contribuir para a reflexão necessária sobre 
o enquadramento destas empresas sociais.

2.3. Os negócios sociais

O que distingue o modelo dos negócios sociais é a sua não vinculação a uma forma legal 
específica. Inspirado no movimento dos empreendedores sociais e da inovação social, e com 
uma base teórica que assume a irrelevância da forma legal no lançamento do projeto inova‑
dor, este modelo encontra nas práticas das empresas lucrativas muitos aspetos de inspira‑
ção, seja em termos da lógica de gestão, seja na forma como abordam o mercado enquanto 
instrumento para a disseminação das inovações sociais. Esta abordagem ao mercado tem, 
todavia, elementos distintivos como, por exemplo a orientação não lucrativa que perpassa 
as suas estratégias e gestão. Todavia, se este modelo encontra acomodação na forma legal 
de sociedade por quotas ou anónima, até por razões de legibilidade na interlocução com os 
seus parceiros e financiadores, os empreendedores sociais estão legalmente impedidos de 
criar empresas que não sejam lucrativas. Como alguns stakeholders referiram, o Código das 
Sociedades Comerciais impõe às sociedades a finalidade lucrativa. Tal cria, pois, um conflito 
entre os objetivos destas organizações e as imposições legais.
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Esta falta de clarificação implica também que não exista legibilidade destas organizações 
como empresas sociais, não sendo possível saber se estamos perante responsabilidade social 
das empresas, empresas lucrativas com impacto social ou mesmo empresas com finalidades 
lucrativas travestidas de empresas sociais. 

A distinção destas empresas em relação às empresas convencionais torna-se importante 
quando pretendem ter como interlocutores, tanto as empresas do setor lucrativo como as 
organizações da economia social e o setor público. O recurso à Certificação B-Corp, a multi‑
plicação do projeto em diferentes formas legais e a oscilação entre diferentes formas legais 
têm sido estratégias seguidas por este tipo de empresa social. Assim, na discussão sobre os 
quadros legais das empresas sociais uma das possibilidades que se colocou foi a criação de 
uma nova forma jurídica que delimitaria este tipo de empresas sociais.

Recomendação: À imagem do que já aconteceu em outros países, e tendo em conta que os 
demais tipos de empresa social estão enquadrados na economia social, pode justificar-se a 
possibilidade de criação de uma forma legal específica para este tipo de empresas sociais. 
Será possível também ir beber a experiências ocorridas em outros países europeus que cria‑
ram formas legais para estes híbridos entre o social e o mercantil.

2.4. Empresas da economia solidária

Identificamos este modelo específico de empresa social nas características distintivas destas 
organizações relativamente às organizações dos outros modelos. Subjacente a este mode‑
lo está uma trajetória, não identificada nas tipologias internacionais de empresa social, que 
descrevemos como uma trajetória do interesse comum para o polo do económico e do mer‑
cantil, mas não capitalista, conforme discutimos no capítulo 4. Como referimos, esta tra‑
jetória é apreendida a partir de uma conceção substantiva de economia e da relevância do 
princípio económico da reciprocidade, patente na postura de alteridade que identificámos 
na identidade e nas práticas das organizações. 

A proeminência do conceito de economia solidária ao nível das organizações e dos seus alia‑
dos, resulta de uma confluência de influências que tem origem nos países da América Latina, 
encontra uma versão em Portugal a partir dos Açores e se reformula na Europa, num movi‑
mento internacional que articula redes de organizações e académicos. Em contraste com esta 
dinâmica de base e internacional está a falta de reconhecimento do conceito em Portugal ao 
nível das políticas e a sua marginalização no processo de institucionalização da economia 
social e, como tal, a exclusão de um conjunto de práticas de reciprocidade, emergentes das 
comunidades, mas não passíveis de ser descritas em termos de forma legal. 

Recomendação: Tendo em conta que algumas questões identificadas no modelo das coopera‑
tivas sociais e das mutualidades se aplicam também neste modelo em virtude da forma legal, 
mas a que acresce o desafio do reconhecimento das práticas específicas de reciprocidade e das 
propostas de alteridade presentes na missão destas organizações, é importante que a economia 
solidária seja reconhecida a par da economia social e como interlocutor de políticas públicas. 
A iniciativa da ação deve caber às estruturas federativas existentes e a organizações de parce‑
ria como a CASES.

2.5. Organizações não lucrativas empreendedoras

O que caracteriza este modelo é a sua proximidade com as políticas públicas, ajudando a con‑
cretizar o Estado-Providência nas áreas da proteção social, da saúde, da educação, da cultura, 
etc. As organizações foram precursoras em inovações e intervenções que o Estado reconheceu 
ao apoiar e que se institucionalizaram sob influência desta parceria público-social durante 
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a consolidação do Estado-Providência. Por esta razão, trata-se também do modelo onde as 
mudanças na natureza no Estado mais se têm feito sentir, ao nível das lógicas de governação 
e da retração. Por exemplo, uma das evidências desta mudança está patente num discurso de 
algumas organizações que enquadra a cooperação entre o Estado e as organizações como uma 
mera relação contratual de prestação de serviços mediante pagamento. Por outro lado, con‑
forme nos foi referido, as transferências públicas cobrem uma percentagem cada vez menor 
das despesas das respostas sociais. Também no campo da arte e da cultura foram identifica‑
das alterações nesta relação, por exemplo, com uma tendência do Estado para o desinves‑
timento em estruturas artísticas estáveis em benefício de uma lógica de programação mais 
pontual e assente na espetacularização da cultura.

Assim, os desafios atuais percebidos por estas organizações incluem: a busca de recur‑
sos num contexto de mudança da natureza da parceria com o Estado; a crescente vulne‑
rabilidade e diminuição dos rendimentos dos seus públicos, num país de salários baixos, 
precariedade laboral e assimetrias territoriais; a necessidade de melhorar a resposta às 
necessidades novas e velhas e de recuperar alguma autonomia no modo como essas res‑
postas são dadas.

É sobretudo no subgrupo das organizações mais antigas e estáveis deste modelo que se 
ambiciona um mix de recursos onde os que são provenientes de atividades mercantis ins‑
trumentais assumem um peso relativo significativo, que melhore as condições financeiras 
e aumente a sua margem de manobra. Todavia, o estudo também evidenciou que, a despei‑
to das alterações no Estatuto das IPSS, muitas organizações temem desenvolver atividades 
comerciais sem fins lucrativos com receio de perder os apoios públicos ou porque o enquadra‑
mento legal não lhes permite essas atividades comerciais. Outras organizações consideram 
que estas atividades têm potencial para gerar uma tensão interna em relação à prioridade 
à resposta aos dois tipos de públicos, particularmente quando se trata de comercializar as 
suas próprias respostas.

Em suma, o tema do desenvolvimento de atividades comerciais é uma das maiores preocupa‑
ções encontradas entre as organizações, estando patentes a falta de clareza e as dificuldades 
práticas relativamente à exploração destas possibilidades.   

Recomendação: Clarificar a natureza da relação de cooperação entre o Estado e o tercei‑
ro setor, à luz das alterações nesta relação e da emergência de novas empresas sociais que, 
inovando no campo das prioridades da política, não encontram fácil interlocução e apoio no 
Estado.  Esta clarificação deve partir de um esforço ao nível governamental que envolva os 
organismos da administração pública. 

Recomendação: Aprofundar o conhecimento sobre modalidades e implicações do desen‑
volvimento de atividades instrumentais de geração de recursos, seja ao nível interno, das 
organizações, seja ao nível do impacto na parceria com o Estado, e definir enquadramentos 
claros relativamente ao desenvolvimento destas atividades. Tendo em conta que a maior par‑
te das áreas de intervenção destas empresas sociais ocorre no domínio do interesse geral, 
esta reflexão deve ser desencadeada ao nível governamental e envolver todas as organiza‑
ções, por exemplo, ao nível do Conselho Nacional para a Economia Social.
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3. Recomendação para as áreas específicas de atuação

É evidente que os quadros legais e institucionais colocam constrangimentos tangíveis à for‑
mação, modelos e trajetórias das organizações, delimitando os modelos jurídicos disponíveis, 
o tipo de atividades que podem exercer, bem como o tipo de apoios associados. Por outro 
lado, como nos tem demonstrado a análise dos estudos de caso, as empresas sociais procu‑
ram, muitas vezes, afirmar uma identidade, uma missão social, um modelo económico e um 
modelo de governança próprios, que desafiam quadros institucionais. Na análise do contri‑
buto das empresas sociais para os desafios sociais e societais, assumimos que as empresas 
sociais são simultaneamente influenciadas e influenciam os quadros institucionais, desem‑
penhando papéis sociais, económicos e políticos.

As recomendações nas áreas de intervenção que foram foco deste estudo — sustentabilida‑
de, inclusão social, emprego e empregabilidade e arte e cultura — têm subjacente a ideia de 
que as empresas sociais têm potencial para contribuir para a resolução de problemas sociais 
e societais que emergem nestas áreas.

3.1. Ambiente e desenvolvimento sustentável

Num momento em que a transição ecológica ocupa a agenda política, as empresas sociais 
cuja missão se orienta para a sustentabilidade ambiental e o desenvolvimento sustentável 
afiguram-se como protagonistas no que diz respeito à sua capacidade de demonstrar solu‑
ções e apresentar propostas que possam contribuir para essa transição ecológica. As empre‑
sas sociais experimentam e desenvolvem novos princípios, práticas e formas de organização 
para a sustentabilidade de territórios como a agroecologia, a permacultura, a criação de cir‑
cuitos curtos de produção e consumo e outras formas de localização, etc., etc. 

Todavia, a transição ecológica é algo que atualmente não desafia apenas as organizações 
ambientais e as que intervêm na sustentabilidade dos territórios mas, sim, todas as organiza‑
ções da sociedade civil e todas as áreas políticas do Estado. É reconhecido, por um lado, que 
esta transição terá consequências em termos da perda de empregos em setores e atividades que 
terão de ser reconfigurados e, por outro lado, as políticas sociais serão confrontados, cada vez 
mais, com as necessidades de mitigação das consequências sociais das alterações climáticas.

No entanto, nesta área é evidente a fragmentação das ações públicas, a ausência de uma estra‑
tégia nacional para o desenvolvimento sustentável, o fraco protagonismo do Estado nacional 
na relação com o setor do desenvolvimento local, a falta de enquadramento legal e político 
que faça a distinção entre os big players do setor privado tradicional e as empresas sociais e 
as iniciativas locais orientadas para a sustentabilidade e, por fim, o reconhecimento destas 
iniciativas como um interlocutor do Estado na atuação para o interesse geral.

Perante os desafios que se colocam a uma ação mais eficaz e amplificada das empresas sociais 
que inovam em modelos de sustentabilidade, as recomendações dirigem-se às políticas públi‑
cas e às organizações.

Recomendação: o reconhecimento, no setor do Estado responsável pelas políticas de promo‑
ção ambiental, da especificidade das empresas sociais que intervêm na promoção e projeção 
ambiental, com ajustamento das políticas no sentido de as discriminar positivamente dada 
a sua proximidade do interesse geral. Esta iniciativa deve partir do nível governamental e da 
administração pública em diálogo com as organizações que intervêm neste campo.
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Recomendação: o desenvolvimento de melhores articulações e redes de aprendizagem 
mútua entre as empresas sociais que atuam na sustentabilidade ambiental e empresas sociais 
que atuam noutros campos como a inclusão social e o emprego. Estes diálogos podem come‑
çar por ser promovidos ao nível das organizações federativas.

3.2. Arte e Cultura

A associação do conceito de empresa sociais ao campo da arte e da cultura é nova, começan‑
do a ser explorada no âmbito da Rede EMES e da COST Action EMPOWER-SE, através de pai‑
néis dedicados ao tema na conferência internacional da EMES ou como área de investigação 
no âmbito da COST Action EMPOWER-SE.1 Apesar de este ser também um setor importante 
no âmbito da economia social, correspondendo a 47% das entidades, também tem sido pouco 
analisado a partir do ângulo da economia social. De facto, até agora, a cultura e a arte têm sido 
observadas a partir do prisma do próprio campo artístico, das políticas públicas e da economia 
mercantil. Este trabalho procurou trazer o campo da cultura e da arte para o olhar analítico das 
empresas sociais, evidenciando que este é um ângulo de análise relevante, sobretudo tendo 
em conta que a cultura e a arte parecem penetrar atualmente todas as esferas da sociedade, 
multiplicando-se as formas de intervenção da cultura e da arte e pela cultura e a arte, como 
demonstra o Capítulo 10. Daí o nosso enfoque ter incluído organizações culturais e artísticas 
que desenvolvem atividades com impacto social e societal ou organizações de outras áreas 
que desenvolvem atividades artísticas e culturais como forma de intervenção.

Tendo em conta que a importância da arte e da cultura são inquestionáveis na sociedade, têm 
vindo a ser chamadas a desempenhar novos papéis na inclusão social e no crescimento eco‑
nómico, e que executam a parte mais significativa das políticas nacionais e locais para a cul‑
tura, emerge o paradoxo de que este reconhecimento não vem associado a políticas estáveis 
que criem mais previsibilidade na vida das organizações e dos seus trabalhadores. Em relação 
a estes últimos, tornou-se visível na agenda pública que se trata do grupo profissional com 
maior precariedade laboral e se pode encontrar em situação de total desproteção perante a 
interrupção das atividades, sem mencionar os efeitos que a precariedade traz à segurança e 
autonomia das pessoas. Em relação às organizações, existe também grande incerteza rela‑
cionada com a lógica de financiamento por subsídios plurianuais que, ainda que garantam 
alguma estabilidade a curto e médio prazo, criam incerteza de longo prazo, contribuindo, em 
última instância, para a própria precarização do trabalho artístico.

Recomendação: o reconhecimento do setor das empresas sociais na arte e na cultura na sua 
capacidade de inovação na resolução de problemas sociais e societais transversal a vários 
setores do Estado, tendo como pressuposto a criação de condições de maior estabilidade nas 
estruturas artísticas e de que esta estabilidade contribuirá para a diminuição da precariedade 
dos trabalhadores das artes e da cultura.  Esta iniciativa deve partir do nível governamental e 
da administração pública em diálogo com as organizações que intervêm neste campo.

Recomendação: promoção do modelo cooperativo como instrumento de organização cole‑
tiva passível de reduzir a precariedade dos trabalhadores das artes e da cultura nos casos em 
que a natureza do trabalho artístico não se adequa à vinculação a um empregador. Esta ini‑
ciativa deve partir das estruturas federativas das cooperativas em interlocução com as redes 
e movimentos do campo das artes e da cultura.

1  De referir, a este propósito, o workshop organizado em 2019 subordinado ao tema Unlocking the Tranformative Potential of Culture 
and the Arts Through SE. <http://www.empowerse.eu/events/3rd-wg-2-research-workshop-on-unlocking-the-transformative-
potential-of-culture-and-the-arts>. 
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3.3. Emprego e empregabilidade

Portugal enfrenta desafios no campo do emprego e da empregabilidade que se podem resu‑
mir em dois grandes problemas. Por um lado, a dificuldade de inclusão laboral de determina‑
dos grupos sociais e, por outro, a precariedade laboral. Este estudo, em especial no Capítulo 
12, identificou vários problemas e várias soluções, a partir das empresas sociais, com poten‑
cial de inspirar políticas públicas mais eficazes que possam promover formas de resposta da 
sociedade orientadas para a autonomização e capacitação.

Com efeito, existe uma dupla relação das empresas sociais com o emprego e o trabalho. Por 
um lado, elas são empregadoras e desenvolvem vários tipos de relação com o trabalho, des‑
de o voluntariado até ao trabalho cooperativo. Por outro lado, algumas atuam no campo da 
empregabilidade e da inclusão pelo trabalho. Assim, ao incorporarem uma variedade de for‑
mas de relação com o emprego e o trabalho, as empresas sociais contribuem para alargar o 
conceito de trabalho além dos limites restritos do trabalho como emprego, ainda grande‑
mente modelado na sociedade industrial. 

Este estudo focou, em vários momentos, as empresas de inclusão pelo trabalho, repor‑
tando‑se também ao desaparecimento da política pública que as promoveu em Portugal 
Continental, apresentando também o exemplo dos efeitos da persistência desta política na 
Região Autónoma dos Açores.

Recomendação: retomar as avaliações feitas às empresas de inserção e ter em conta as expe‑
riências em outros países europeus, começando pela vizinha Espanha, no sentido de reto‑
mar a possibilidade de desenvolvimento de políticas específicas que promovam a criação de 
empresas de integração pelo trabalho, que devem contemplar tanto o emprego de transição 
quanto o emprego permanente, tendo em conta as características dos seus públicos. Esta 
iniciativa deve partir do nível governamental e da administração pública em diálogo com as 
organizações que intervêm neste campo.

Recomendação:  Reconhecer e valorizar as múltiplas formas de trabalho e de emprego existen‑
tes nas empresas sociais e nas organizações da economia social para além do reconhecimento 
já existente, por exemplo, na Conta Satélite da Economia Social e nos inquéritos ao volunta‑
riado por parte do INE. Este reconhecimento passa por um diagnóstico necessário e exaustivo 
sobre o emprego e o trabalho na economia social, que tenha também em conta as condições de 
trabalho e o seu enquadramento legal. Este trabalho de investigação pode ser iniciado a partir 
da CASES e do INE no âmbito do trabalho da Conta Satélite para a Economia Social.

3.4. Inclusão social

Como já fomos referindo abundantemente ao longo deste trabalho, a reconfiguração e retra‑
ção do Estado-Providência é um dos fatores causais da transformação das empresas sociais 
neste campo de atuação, quando não mesmo da sua emergência. 

O diagnóstico para a área da inclusão social é de subinvestimento ou desinvestimento das 
políticas públicas em áreas de intervenção (saúde mental, serviços de apoio à família, etc.), 
de crescente concorrência com empresas do setor lucrativo ao nível de determinados servi‑
ços, como os serviços de apoio a crianças e idosos, atraindo os beneficiários com mais recur‑
sos, de pressão para o isomorfismo institucional na contratualização com o Estado em tensão 
com iniciativas de inovação, de perda de capacidade propositiva e negocial na definição das 
respostas for efeito da centralização da decisão pública, de lógicas de financiamento que 
não têm em conta as necessidades ou características específicas ou a qualidade dos serviços 
prestados, de dificuldades em avaliar e medir o impacto social das intervenções por efeitos 
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de complexidade dos problemas sociais, de falta de conhecimento e de recursos organizacio‑
nais para processos de avaliação, e de fraqueza da auto-organização e mobilização coletiva 
numa perspetiva de influência das políticas do campo da inclusão social.

Sendo estes alguns dos desafios que se colocam no campo de intervenção da inclusão social, 
existe também do lado das empresas sociais uma capacidade propositiva e de inovação social 
em termos de novas respostas para novos e velhos problemas, sendo evidente que a permea‑
bilidade do Estado a estas inovações é cada vez mais limitada. Em alguns casos as parcerias 
com o poder local demonstram o potencial de inovação e desenvolvimento de soluções, mas 
este está limitado na sua atuação. 

Se as dificuldades de auto-organização e o isolamento das organizações não contribuem 
para uma maior capacidade de pressão sobre as políticas públicas, a elevada centralização do 
Estado no campo da inclusão social também torna difícil a incorporação, por parte da admi‑
nistração pública, das novas soluções propostas.

Recomendação: No âmbito do debate sobre a transferência de competências do Estado central 
para o poder local, deve ser analisada e clarificada a margem de manobra e a capacitação dos 
municípios para uma melhor atuação no campo da inclusão social, em parceira com as empre‑
sas sociais e no âmbito da contratação pública socialmente responsável. Este debate pode ser 
iniciado ao nível da Associação Nacional de Municípios e envolver a administração central.

Nota final

Neste trabalho apresenta-se o riquíssimo acervo de dados recolhidos no âmbito deste estudo, 
graças à generosidade e interesse dos participantes, esperando que contribua para aumen‑
tar o conhecimento sobre as empresas sociais em Portugal e seja também útil para a prática 
dos seus stakeholders. 

Consideramos que a abordagem analítica seguida é útil para informar um olhar mais denso 
sobre este campo de organizações e práticas, e motiva para a necessidade de se continuar a 
conhecê-lo mais e melhor. Abordámos as empresas sociais em múltiplas dimensões e esca‑
las, em termos organizacionais e das suas áreas de intervenção, ao nível nacional e ao nível 
do terreno de intervenção das organizações. 

Consideramos que ter em conta os contextos institucionais específicos que moldam diferen‑
tes trajetórias e formas organizacionais e assumir uma abordagem tridimensional das orga‑
nizações nas suas vertentes social, de governança e económica, ajuda a trazer à luz, não só a 
diversidade do campo, mas também os desafios que as empresas sociais enfrentam, internos e 
externos, e o modo como os quadros legais e institucionais e o ecossistema no seu todo podem 
limitar ou potenciar as dinâmicas da sociedade na resolução de problemas sociais e societais.

Em contexto de significativos desafios para a coesão social e a sustentabilidade ambiental, 
existe um lugar para as empresas sociais no aumento da resiliência das pessoas, das comu‑
nidades e das sociedades.
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